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A camará tios pares, formada cm tribunal de justiça, na conformidade do § l, 9 
do artigo 41. • da carta constitucional, para sentenciar os dignos pares aceusados, 
os srs. arcebispo bispo de Elvas, marquez de Fronteira, conde da Cunha e conde 
da Taipa, tendo visto e examinado a accusaç&o do procurador da corda, o auto 
do corpo de delicto, testemunhas sobre ellc perguntadas, interrogatórios feitos aos 
aceusados, depoimentos das testemunhas de defeza e o mais que allegaram os 
dignos pares aceusados, unanimemente os declara innocentes do crime de rebel- 
li&o e sediç&o de que foram aceusados, e os manda restituir ao exercido de suas 
funeçoes, de que tinliam sido suspensos. 

Lisboa, no palácio da camará dos nares, em o 1.° de março de 1828. = Du- 
que de Cadaval, presidente = Du que de Lafões = Marquez de Abrantes = Mar- 
quez de Btllas = Marquez do Louriçal= Marquez de Torre* Nova* = Marquez de 
Vago* = Marquez de Valença = Conde de Almada = Conde de Alva = Conde de 
Anadia = Conde de Carvalhae*=s Conde de Ceia= Conde da Egat=z Conde da* 
Oal veias = Conde da Lapa = Conde de Linhare*= Conde de Lumiares= Conde 
de Óbidos = Conde de Paraty= Conde de PenaJiel=Conde da Ponte = Conde do 
Rio Pardo=Conde de Villa Flor= Conde de Mesquitella= Marquez de Tancos = 
O procurador da corua, Lucas da Silva Azeredo Coutinho. 
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A sttaarao politica de Portugal cm principio* de 18*8. — Na eanara electiva Apresentam -se parecera* pata qjbé se reethJ- 
que a tabeliã n." 2 do Imposto de sòllo, altere a forma do pagamento de decima nas transacções do b a nco da Lisboa, a 
n'c*ta cidade se estabeleça uma comuiissao permanente de pautas da alfandega. — O commercio da provinda de Gabo 
Verde í rocio de mclltoral-o. — Modificações ao projecto de lei sobre ecreacs e azeites. — Flaa««e a torça do exercito. —O 
empréstimo coiit rábido no Porto em 1HU8; parecer baseado n*ama *u|>piiea de negociantes c capitalista*. — Km+ada* ofiV 
róridas i propo*l<;ao que obriga o conselho de Jnstiça a motivar as soas sentenças. — Moção verbal do conda da Taipa a 
respeito dos nliltno* acontecimentos |»oltlicos. — O deputado José António Ciuerrelro requer ee pecam ao governo copla* 
aulbentieas do decreto conferindo a regência do reino a i>. Miguel, assim como do auto do juramento d'aquelle infante, a 
flin de se arebivarero. — Proposta de desconfiança ou cenoura aos actos governativos, feita por Joaquim António de Ma- 
galhães, a qual suscita breve debate. — Pareeer e documentos annexo* da commissio de infracções relativamente áa 
devassas mandadas tirar pelo ministro dos negócios da Justiça na cidade do Porto. — Representação dos ex -redactores 
do Português quando presos na cadela do Limoeiro. — OtVcios vários. — Direito* nas matérias primas para os producf o* 
da industria nacional. — Direitos banaes. — Força da armada. — Discute-se na camará do* pare* a inviolabilidade da 
casa do cidadão. — Projecto Com o fim de melhorar as pescaria* e indicando as disposições promulgada* «obre este as* 
rampto. — Ainda a* premio* a auetores de códigos. — Ofôdo do ministro do* negocio* da fazenda, remeitendo às eôr- 
tes uma consulta <]a jnnta dos Juro* acerca da lei de 24 de abril do auno anterior. — Doas novas companhia* de operá- 
rios na alfandega grande. — Comuicudas e bens da coroa concedido* desde 1 de Janeiro de lHsí. — Parecer da commissio 
de Infracções que estava lavrado para ser presente á camará hereditária. — I>ecreto dissolvendo a camará dos deputado* 
e carta regia ao duque de Cadaval conirounicando o dito acto do poder moderador. — Deputado* eleitos para a legisla* 
tara de 182G-1328. — Panes do reino que el-rei D. Pedro IV nomeou durante a segunda epocha coni^itaciouaL-~- Mem- 
bros da* mesa* do* dois corpos legislativos e nota da* sessões etTectuada* no mesmo período da tempo. 

Einquanto os ministros do infante D. Miguel tratavam de exonerar dos em* 
pregos ou coinmissocs de confiança os poucos constitucionaes ainda em serviço, 
para os substituírem por absolutistas acérrimos c alguns dos cooperadores da re- 
volução de 1820. que com a rápida mudança de suas ideas politicas se tornaram 
cxaltadissiinos adversários do systcma representativo; einquanto grande parte das 
auetoridades ccclcsiasticas, civis c militares conspirava contra a fornia de governo 
outorgada pelo suecessor de D. João VI, umas persuadindo os espirites religiosos 
de que os defensores da carta eram da seita dos pedreiros Ucres c inimigos do al- 
tar, outras ameaçando com a pena do cárcere ou severo rigor da disciplina quem 
deixasse de seguir a causa patrocinada pela imperatriz-rainha viuva D. Carlota 
Joaquina, as cortes proseguiam placidamcntc nos seus trabalhos, c embora no prin- 
cipio de março houvesse uma grave oecorrencia em frente do palácio da Ajuda, 
promovida por assalariados de intima classe, meros instrumentos do partido reac- 
cionário, na camará electiva guardou-sc silencio, ninguém teve coragem para ma- 
nifestar o perigo immincnto das instituições liberaes; e referímo-nos só áquella 
assembléa, porque a outra nao reunia desde o julgamento dos quatro pares, ca- 
bendo a responsabilidade apenas á mesa, que evitou convocal-a durante três dias, 
talvez por motivo dos recentes suecessos. 

A esta espécie de aecordo tácito poz termo o conde da Taipa quando, apoz as 
alludidas ferias, continuaram as sessões da camará onde tinha voto, apresentando 
em data do 6 uma moção para ser convidado o governo a dar esclarecimentos 
que interessavam a monarchia e principalmente a honra do infante regente. No 
dia immediato seguiu-lhe o exemplo Joaquim António de Magallules, submettendo 
ai aprcciaçUo dos seus collegas proposta em sentido similhante. 

Os enérgicos brados dos sobreditos parlamentares, descobrindo o traina urdido 
nas altas regiões do poder, apressaram o decretamento de importantíssimas e ri- 
gorosas medidas dictatoriaes attinentes á anuullaçUo do regimen estabelecido por 
D. Pedro IV. 

Antes, porem, do mencionar a extensa serie de peças comprovativas daremos 
conta dos restantes actos das cortes. 



As duas primeiras sessScs do março foram destinadas pela camará dos depu- 
tados quasi exclusivamente a assumptos de interesse particular o a discutir o nu- 
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portanto projecto para reforma provisória do juizo nos feitos crimes, que entrara 
na ordem do dia do 8 do mez anterior c por vezes se interrompera; nas subse- 
quentes, porém, ate 6, data da conclusão do debate sobro aquella matéria, apre* 
sentaram-se, entro outros trabalhos de iniciativa individual ou incumbência da 
própria camará, os que abaixo transcrevemos. 



Foi mandada á commissão do fazenda uma proposta do sr. deputado José 
Cupertino da Fonseca c Brito para, por meio de uma declaração d lei de 24 do 
abril de 1827, se rectificar a tabeliã n.° 2 do artigo 4.° da sobredita lei. 

A commissão, examinando a acta de 22 de março de 1827, pag. 189 das actas 
do sobredito anno, achou com cffeito que,, por emenda do sr. deputado Cordeiro, 
se tinha vencido que aos papeis forenses pertencia o sello de 10 réis por cada meia 
folha, quando na tabeliã n.° 2 do artigo 4.° n.° 2.° da referida lei do 24 de abril, 
cm que trata dos papeis que devem ser scllados com o sêilo de 20 réis, vem in- 
cluídos os papeis do § 3.°, que são os forenses, contra o que se venceu n'aquello 
dia 22 de março. Similhantcmente achou que os papeis relativos aos §§ G.°, que 
trata dos bilhetes c guias dos despachos da saída das alfandegas, o 7.°, que trata 
dos bilhetes da estiva do sobredito artigo 4.°, estando na dita tabeliã designados 
com o sello de 10 réis por cada meia folho, lhes deve pertencer o sello de 20 réis, 
entrando para is*o cm o n.° 2 da referida tabeliã, conforme o que se venceu. Em 
consequência, pois, d'estc manifesto engano, nascido da precipitação com que se 
expediu aquelle projecto para a camará dos dignos pares nos últimos dias da ses- 
são de 1827, propõe a commissão o seguinte projecto de lei declaratória si de 24 
de abril de 1827. 

Artigo 1.° A tabeliã n.° 2 das taxas que deve ter o papel sellado, para n 9 e11o 
6C escrever, imprimir ou lithographar os objectos mencionados no artigo 4.° da lei 
de 24 de abril de 1827, deve ser rectificada pela tabeliã seguinte, que fica fazendo 
parte d'aquclla lei. 

N.° 1, com que será sellado o papel relativo aos §§ 1.°, 2.°, 4.° c 5.° do ar- 
tigo 4.°, cada meia folha 40 réis. 

N.° 2, com que será sellado o papel relativo aos §§ 6.°, 7.°, 8.° e 9.° do dito 
artigo 4.°, cada meia folha 20 réis. 

N .° 3, com que serã sellado o papel relativo ao § 3.° do sobredito artigo 4.°, 
cada meia folha 10 réis. 

Camará dos deputados, 1.° de março de 1828. —Filippe Ferreira de Araújo 
e Castro = Francisco António de Campos = Francisco de Paula Travassos = Ma- 
nuel Alves do I tio— José Xavier Mousinho da Silvcii\i = Florido Rodrigues Pe~ 
reira Ferraz = Manuel Gonçalves de Miranda. 



Em sessão de 21 de fevereiro foi remettido para a commissão de fazenda um 
officio do ministro dos negócios da fazenda com a representação da assembléa ge- 
ral do banco e consulta do conselho da fazenda acerca de serem ou nao sujeitos 
ao pagamento da decima os capitães capitalisados pelo mesmo banco, bem como 
aqnclles que hajam de ser-lhc emprestados. 

Representa a assembléa geral do banco que, havendo, entre outros meios ad- 
optados para restabelecer a regularidade o credito das suas operações, resolvido 
que se convertessem em obrigações pagáveis ao portador com juro de 5 por cento 
as notas que para esse fim lho fossem apresentadas, c que se abrisse um emprés- 
timo cm metal, vencendo o mesmo juro, lhe constara entrar-sc cm duvida se os 
portadores das obrigações substituídas ás notas, o os mutuantes que fizerem em- 
préstimo ao banco estão sujeitos ao pagamento da decima dos juros que houverem 
de receber e aos manifestos, c, na falta d'cstes, An penas c denuncias; que d 'esta 
duvida resulta forçosamente paralysarcin-so as sobreditas operações, ji por não 
quererem os mutuantes snjeitar-sc a incominodos, j:\ pela diminuição do premio 
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promcttido, no caso de superveniente pagamento da decima. Para a iscnçlo d'esta 
allega a assembléa geral, na sua representação ao governo, o favor concedido na 
carta do lei de 7 de junho do 1824, § 11.*, o qual eximiu o banco de qualquer 
tributo, imposto ou contribuição pelas suas operações; c, em particular, pelo que 
respeita ás obrigações substituídas tis notas, pondera que cilas sao, como as mes- 
mas notas que vem substituir, pagáveis ao portador, e podem por isso girar do 
mesmo modo na circulação, o que parece tornar impraticável o manifesto e a de- 
ducção da decima. Pelo que pertence aos empréstimos, reconhece a assembléa 
que a solução da duvida nao c explicita na citada carta de lei de rchabilitaçSo do 
banco, nem no regulamento respectivo, c recorre á generalidade do mencionado 
§ 11.° da lei de 7 de junho de 1824, combinando-o com os §§ 13.* e 14.° da lei 
da instituição do banco e expressa intenção regia de fazer mercê a este estabele- 
cimento e tomal-o debaixo da sua immediata protecção, a qual pôde ter logar, 
tanto nos empréstimos cm que o banco c mutuante, como n'este em que é mutuá- 
rio. Na hypothcsc, porem, de que n'cste caso dos empréstimos feitos ao banco de- 
vam os mutuantes pagar decima, a assembléa lhes garante a integridade do juro 
promcttido, pois, conforme, o § 22.° da 4. a providencia das instrucçoes de 18 de 
outubro de 1702 c o § 3.° do alvará de 14 de dezembro de 1775, devendo o pa- 
gamento da decima dos juros ser sempre feito pelos devedores para o descontarem 
nos respectivos pagamentos aos credores, nada obsta a que o devedor deixe de 
fazer aquellc abatimento, tomando sobre si o pagamento da decima. 

O conselho da fazenda mandou informar sobre esta representação o juiz da 
coroa da terceira vara, o qual dis^e que esta pretensão c contraria ao regimento 
de 9 de maio de 1G54, titulo li, § 1.°, c que, cmquanto não for revogada esta lei, 
ninguém pôde ser declarado isento de pagar decima dos juros que perceber. Julga 
de nenhum momento para concluir o contrario o § 11.° do alvará de 7 de junho 
de 1824, citado ua referida representação, o qual se expressa nos seguintes ter- 
mos: t De todas estas negociações, empréstimos o transacções n&o pagará o 
banco tributo, imposto ou contribuição alguma •. Porque este § 11.° refere-se aos 
antecedentes, cm que se tratou de descontos de letras de cambio e outros pa- 
peis de credito, c de empréstimos feitos pelo banco, cm que cllc pçrcebe os inte- 
resses; c nao p<>dc ampiiar-sc c&te privilegio aos lucros que os particulares per- 
cebam das transacções feitas com o banco, c por isso é forçoso que destes lucros 
percebidos por elles se pague a decima. Observa mais que pela troca dás notas 
por títulos com veneiínento de juro, os proprietários dWes títulos começam a 
perceber o lucro de ô por cento, que d*antes nao tinham, do qual é por con- 
sequência devida a decima, e com mais forte rasâo dos juros tio dinheiro cm* 
prestado ao banco. JuJga também contraria á lei a promessa feita pelo banco aos 
mutuantes de ser por elle paga a decima, porque por esta transacção rirão os 
credores a perceber algum lucro de que nao se paga a decima. É finalmente de 
parecer que esta deve ser manifestada, e que, na falta de manifesto, se incorro 
nas penas da lei. 

O conselho se conforma inteiramente com o parecer do juiz da coroa infor- 
mante, fundado cm princípios de justiça c de lei; considera, porém, que pode 
haver rasoes politicas e de publica utilidade, as quacs tornem conveniente alguma 
modificação nas determinações das leis. 

O governo, rêmettendo a consulta á camará, concorda com o jurídico parecer 
do conselho, entendendo, porém, que rasoes politicas de utilidade publica deman- 
dam a providencia de nao serem os capitalisantes c mutuantes obrigados ao pa- 
gamento da decima, nem sujeitos aos manifestos, c, na falta d'estes, ás denuncias 
c penas da lei, mas sim que o pagamento da decima deve ficar a cargo do banco 
sem dependência de manifesto algum, por ser desnecessário cm toes circumstan- 
cias, propõe á camará a alteração de lei precisa para se verificar esto providencia. 

A commissuo, conformando-sc eom a proposta do governo, offerece o seguinte 
projecto de lei: 

Artigo 1.° Os juros das obrigações pagáveis ao portador, nas quacs tiverem 
sido convertidas as notas do banco e as dos capitães que a cllc tiverem sido em- 
prestados, ficam obrigados ao pagamento da decima. 
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Art 2.° Esto pagamento da decima fica a cargo do banco, sem dependência 
de manifesto algum. 

Camará dos deputados, 4 de março do 1828.=i ç 7fip/>e Ferreira de Araújo e 
Castro =José Xavier Mousinho da Silveira = Francisco de Paula Travassos= Ma* 
nuel Alves do Rio — Manuel Gonçalves de Miranda=Francisco António de Campos. 

Projecto do lei 1 

Artigo !.• As classes da pauta apresentadas pelo governo scrào a lei da per- 
cepção dos direitos relativos aos artigos n'cllus avaliados em todas as alfandegas 
do reino de Portugal, Algarvcs e províncias ultramarinas, onde se costumam des- 
pachar similhantes géneros. 

Art 2.° Haverá cm Lisboa uma commissão permanente de pautas, cujos mem- 
bros scrâo nomeados pelo governo, o qual proporá a favor aos membros d'clla 
aqucllas gratificações que julgar convenientes. 

Art. 3.° As classes da pauta, uma vez approvadas, serão de dois cm dois an- 
nos apresentadas ás camarás com as alterações que o tempo tornar necessárias, e 
a declaração de que devem continuar a reger a pcrcepçíio de direitos. 

Art. 4.° As três classes de vitrificaçâo, papel c suas appHcaçocs, c tecidos do 
seda, começarão a ter execução três. mozes depois da presente lei. 

Art. 5.° Nos primeiros dois annos da execução de cada classe da pauta po- 
derá o governo, sob proposta da commissSo, fazer as alterações para menos que 
se entenderem justas e necessárias, dando conta ás camarás no principio da sessão 
legislativa. 

Art. G.° Ficam revogadas as leis contrarias ás disposições da pauta, e em seu 
vigor os tratados com as nações estrangeiras. 

Camará dos deputados, 1.° de março de 1828. =Filij>pe Ferreira de Araújo 
e Castro = Francisco António de Campos = Manuel Gonçalves de Miranda = Fran» 
cisco de Paula lravassos = Florido Rodrigues Pereira Ferraz. 

Pvojceto do lei 

Muitas são as vantagens que Portugal pódc tirar da província de Cabo Verde, 
quando tratar de por em acção os recursos necessários para este fim; o terreno 
é fértil, c ainda que lhe faltam chuvas cm alguns annos, comtudo este mal nem 
sempre acontece; e não existe paiz algum no mundo que cm uns annos não seja 
mais produetivo que cm outros, por iguaes motivos. A província de Cabo Verde 
produz todos os géneros que produz o Brazil, porem o estado de abaudono em 
que tein existido é o principal motor da sua decadência. O anil é uma das plan- 
tas indígenas do paiz, já ali se fabricou, e na ilha de Santo Antão existem em 
ruínas os tanques que serviram cm outros tempos para se preparar; produz algo- 
dão, de que se tecem colchas c pannos, com que a maior parte dos habitantes so 
vestem; produz também a canna de assucar, milho, café, tabaco c algum arroz; 
as ilhas são abundantes cm pastos quando abundam as chuvas, e por isso criam 
gado vaceuni, lanígero, cabrum c cavallar cm quantidade; ali se encontram tam- 
bém cm abundância plantas medicinaes: a abutua, os tamarindos, as coloquinti- 
das, sangue de drago, sene, etc. A província possuo salinas e exporta grande 
quantidade de sal. O continente de Guiné pertencente á província c abnndantis- 
simo cm chuvas; o seu terreno produz tudo quanto produz o Brazil; porém ainda 
estas possessões se encontram cm muito maior abandono porque só se ambicio- 
nava o commercio da escravatura, c depois que cllc foi prohibido passou a fa- 
zer-sc por contrabando, do sorte que até lioje jamais se tratou n'aqucllas provin- 
das de outro objecto que não fosso o commercio de escravos e igualmente o de 
marfim, cera, algum oiro o arroz em grande quantidade; e tendo-se sempre des- 

1 A cominissao de f atenda apresentou -o juntamente com um extenso parecer sobre vários 
requerimentos de negociante* de vidros e representa çHo do admini»trndor da alfandega de Lis- 
boa, relativamente ao contrato celebrado entre o governo o os gerentes da fabrica da Mariuha 
Grande. 
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prezado o cultivar o terreno, não so conseguem por isso as vantagens que cllc 
offerece, o que será possível depois de o havermos còlonisado com habitantes eu- 
ropeus, misturados com os africanos da mesma província de Cabo Verde, que irlo 
ali cstabelcccr-sc, logo que se lhes offereçam vantagens c se pratique o mesmo 

3 ne no Senegal praticam os franeczes com os colonos que ali se vão estabelecer, 
evendo notar-sc que, sendo o Senegal um paiz mais doentio que o continente de 
Guiné pertencente a Cabo Verde, tem comtudo prosperado extraordinariamente 
nVstcs últimos annos, em resultado da protecção que se lhe dá, produzindo já 
grande quantidade de algodão e café, c principiando a fazer-se novos ensaios so- 
bre outros géneros coloniacs, igualmente vantajosos ao commereio da França. 

Os inglczes teem chamado a Gambia quasi todo o commereio do paiz confi- 
nante com as nossas possessões de Guiné, e os seus habitantes ou gentios, não 
obstante passarem próximos a Geba, presidio nosso, vão andar ainda o espaço de 
mais de 8'J ou 100 léguas para lhes levarem os seus géneros, unicamente porque não 
temos estabelecido feitorias com os artigos próprios para o commereio ou troca com 
os gentios, e correndo em Bissau, Caeheu c mais possessões o valor do tabaco 
por 800 réis o arrátel, a aguardente por 1:3000 réis o frasco, quando o primeiro 
(Vestes géneros se compra por 80 a 100 réis o mais caro, e o segundo por 300 a 
400 réis; seguc-sc que clles andam tão longo deserto, porque os inglczes em 
Gambia lhes duo por um arrátel de cera limpa, um arrátel de tabaco, isto é, tro- 
cam 80 ou 100 réis por tfCO réis, ou 400 réis, que é o valor de um arrátel de cera, 
e por um arrátel de marfim dão um arrátel de tabaco c meio frasco de aguardente, 
isto é, dão 280 a SOO réis por 000 a 800 réis, e assim em proporção. Ora se os 
gentios encontrassem estes artigos em feitorias nossas, certamente não iriam car- 
regados andar tantas léguas para fazerem taes trocas; c se' os géneros lhes fossem 
oflerecidos commodamente, teríamos então chamado ali o commereio que vac todo 
parar a Gambia. 

O paiz oflerecc immensas madeiras de construcção, de cujo corte eu iiz o pri- 
meiro ensaio, enviando cinco cargas para Lisboa, de ditierentes qualidades conhe- 
cidas n'aquellc continente pelas seguintes denominações: «miséria, bis salão, ca- 
bopa, pau de incenso, pau de sangue, pau de conta, mabode, goiaba brava, 
sa lança, mancete, mampataz, malagueta c maneon», que depois de examinadas 
foram approvadas pela inspecção de marinha para coustrucçâo de navios. Alem 
d 'estas madeiras se encontra o mogno, de que enviei as amostras e que é de muito 
boa qualidade; c porque um tal objecto só teve principio nos dois últimos annos 
do meu governo, por i^so não é posfivcl ainda conhecer todas as madeiras entre 
o pando numero das que se apresentam. Finalmente, muitas vantagens jwdcrá ti- 
rar Portugal para o futuro, quando tratar d'csta província, applicando para isso os 
meios convenientes; porém, como por agora só quiz fazer um ligeiro c muito breve 
esboço das circumstancias da província, limitando-me unicamente a propor em seu 
beneficio um projecto de lei sobre os artigos que já se exportam cm quantidade, 
e principalmente sobre o café, que teudo-tc animado o sua cultura em grande ex- 
tensão nVstcs últimos tempos, c sendo de superior qualidade, excedendo muito ao 
do Brazil, paga quasi dobrados direitos do que este, c por itso não é enviado para 
Portugal, nem mesmo fcus habitantes se animam a continuar sua plantação, por 
lhes não ser protegida. Tor tal motivo proponho o seguinte projecto de lei: 

Artigo 1.° O café da província de Cabo Verde será livre efe direitos pelo es- 
paço de dez annos, sempre que for transportado cm navios portuguezes e directa- 
mente da província para Portugal. 

Art. 2.° Findo este praso de tempo o café da província de Cabo Verde pagará 
os direitos que se encontram estabelecidos no projecto de lei para a liberdade do 
commereio, logo que este projecto for sanecionado e posto cm execução, mas cm- 
qnanto não tiver vigor pagará mcilos 5 por cento do que pagar o café do Brazil. 

Art. 3.° O café que for exportado da província de Cano Verde para qualquer 
parte que não seja para Portugal, continuará a pagar os direitos nas alfandegas 
d'aqiu*IIa província que ali costuma pagar este género por saída. 

Art. 4'.* Será livre a exportação da lã, sendo considerada, relativamente a di- 
reitos, como se acha estabelecido para o café nos artigos 1.°, 2.° e 3. n d'c*tc projecto* 
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Art. 5. # As bebidas espirituosas; a saber: vinho, aguardente, etc, só poderão 
ter entrada na provincia sendo transportadas de Portugal eom os competentes 
despachos, ficando d'cste modo prohibidas todas as que forem conduzidas de pai- 
zes estrangeiros. 

Art. 6." Fica sendo igualmente prohibida a entrada de tabaco estrangeiro, de 

Jualquer qualidade que seja, na provincia de Cabo Verde, c só será admittido o 
as fabricas de Portugal. 

Art. 7.° A junta da fazenda da provincia, 6cndo obrigada a fornecer as pra- 
ças de Guino com aguardente e tabaco em folha, por serem estes géneros uma 
parte do dinheiro que corre n v aquelle paiz, e ser indispensável pagar com clle á 
tropa e aos empregados públicos, lhes será por isso coucedido o poder comprar 
unicamente a porção de tabaco americano que for necessário para aquellc forne- 
cimento animal, o que deverá só ter logar emquanto não prospera c augmenta a 
plantação de tabaco na provincia e a sua folha se prepara como a da America; 
mas logo que isto se rcalise, e que o tabaco de Cabo Verde possa servir para o 
negocio de Guiné, como já aconteceu em tempos anteriores, não poderá então a 
mesma junta continuar a comprar de tal tabaco, cuja entrada ficará inteiramente 
prohibida na província. 

Art. 8.° O mesmo se deverá entender coiq a aguardente, da qual a junta po- 
derá só comprar aos estrangeiros unicamente a porção que for indispensável para 
o fornecimento das praças de Guiné, o que deverá praticar, quando a não poder 
obter na provincia, por motivo da escassez, preferindo sempre em todo o caso a 
compra da aguardente da. provincia a qualquer outra. 

Art. 9.° As pelles de cabra c couros não pagarão direito algum por espaço 
de seis annos, quando forem exportadas em navios portuguezes directamente da 
provincia para Portugal; findo este praso de tempo pagarão os direitos que se 
acharem estabelecidos pelas pautas da alfandega de Lisboa. 

Art. 10.° O marfim e a cera não pagarão direito algum por saida na provin- 
cia, quando estes géneros forem carregados em navios portuguezes e transpor- 
tados directamente para Portugal, continuando a pagar só nas alfandegas (Testo 
reino os direitos que estiverem estabelecidos. 

Art. 11.° Os géneros incluídos nos artigos 9.° e 10.* continuarão a pagar nas 
alfandegas da província os mesmos direitos que actualmente pagam por saida, 
quando forem carregados para qualquer paiz estrangeiro. 

Art. 12.° O sal pagará só 500 réis por moio para qualquer parte que seja ex- 
portado. 

Art. 13.° Sendo muito limitada a quantidade de assuear que se fabrica na 
provincia de Cabo Verde, a qual por agora apenas* chega para o seu consumo, o 
devendo dar-sc um vigoroso impulso, para que este género se augmente, a ponto 
de se exportar em quantidade, será i>or isso igualmente livre de direitos por es- 
paço de dez annos o assuear que ali se fabricar, pratieando-se, relativamente á 
sua exportação, o que se acha estabelecido para o café da mesma provincia nos 
artigos l/>, 2. # c 3.° d'cste projecto. 

Palácio da camará, cm 4 de março de 1828. = O deputado, João tia Meda 
Chapuzet. 



A commissão encarregada de examinar o projecto de lei n.° 170, offerecido a 
esta camará para cohibir o contrabando c descaminho dos géneros cereaes e azei- 
tes, vem aprcscntar-voB hoje, senhores, o resultado das suas observações, que, so 
não forem tão acertadas como cila mesma deseja, sendo comtudo nascidas do 
muito zelo que a anima pela prosperidade publica, acharão na vossa sabedoria as 
necessárias correcções c uma bem entendida desculpa na vossa reflectida indul- 
gência. 

A vossa commissão, senhores, não podo deixar do conhecer que as leis pro- 
hibitivas, sendo sempre uma diminuição da liberdade individual, são pela maior 
parto más, porque fazendo desviar o legislador da esphera magestosa que lhe cabo 
lia concepção geral do» objectos IcgUJattvo.*, o precipita muitas vezes de excepção 



867 

cm excepção, levaudo-o a medidas que parecem excessivamente rigorosas, mal que 
j>or muitas rasScs se faz sentir com maior gravidade, quando essas medidas ten- 
dem a cercear a liberdade ao commercio ou pôr ojbstaculos ao livre uso da pro- 
priedade. Todavia a commissao reponhece que a lei da necessidade, de cuja supe- 
rioridade ainda ninguém duvidou, saneciona em muitas circnmstancias aquefias 
leis; porquanto remédios ha que nunca produzirão effeito sem doses veneficas. 

£ tal é, senhores, a nossa situação actual, relativamente a este objecto. 

Portugal prende-sc ao continente europeu por uma extensíssima orla de terra, 
que por todos os lados assenta em terreno de Hctpaulia. D'csto contacto resulta 
a facilidade reciproca a. estas duas nações de importarem e exportarem as suas 
producçftcs; mas, por uma triste fatalidade, Portugal não só está fura da propor- 
ção, que tomando o commercio igual, annullaria o mal que d'ellc pode resultar, 
mas c inteiramente condemnado a supportar os eflfeitos de uma importação sem 
medida do géneros ecreaes. 

Xao ó tarefa da commissao referir as causas que produzem estes effeito* con- 
trários; mas não pôde deixar de reflectir que os muitos gravames que sobrecarre- 
gam a lavoura nacional, influindo sobre o preço dos ecreaes do paiz, os poe fora 
da concorrência com os que entram de Hespanha. 

O remédio, senhores, seria atacar o mal na sua sede, seria remover todos es- 
ses obstáculos que entorpecem a industria agrícola, seria constituir sobre os ver- 
dadeiros princípios a mais nobre c a mais útil de todas as artes, que pôde, sem 
exageração, chamar-sc o principio vital das sociedades e o elemento da actividade 
do espirito humano. 

Muitos obstáculos, porém, se contrapõem a esta idéa ! 

O auetor da natureza doou-nos um bcllo clima c dotou-nos de um espirito ca- 
paz das mais subidas concepções; todavia muitas circnmstancias tcein retardado 
os eflfeitos de tantos benefícios. 

Todos os auetores, assim nacionaes como estrangeiros, faliam com exageração 
dó estado florescente da nossa agricultura, mesmo nos tempos dos nossos primei- 
ros monarchas, com particularidade nos de el-rei D. Diniz. Seria fácil, segundo 
a historia, mostrar que desde o berço quasi começou cila a definhar. 

Então convém lançar mão d'aqiicllcs remédios que teein maior analogia com o 
moléstia presente. A moléstia é o contrabando; o remédio, prevenil-o, não sopeia 
imposição de penas contra os que o fizerem, mas creando interesses oppostos aos 
que (Vcllc possam resultar. 

Os alvarás de 15 de outubro de 1824 c 4 de junho de 1825 começaram estas 
providencias ; a despeita porém d'cllcs, o contrabando tem continuado, e o minis- 
tério, perguntado acerca <Tisto, responde que entre as circnmstancias que teem 
concorrido para a inexecução «Testas leis ó a maior a falta de empregados. A com- 
missao parece que não só esta .6 uma rasão mui ponderosa, ]x>rém que o systema 
de interesses ainda nao fora bem combinado, não só porque se concentrou quanto 
ás pessoas, mas porque se applicou ao thesouro também, e esta é outra rasão de 
igual força, bem como a delonga dos processos. 

À vista (Testas causas julga a commissao que a matéria do projecto é admissí- 
vel. Ello aperfeiçoa aquellc systema de interesses, deita algemas A chicana forense 
c previne os abusos que á sombra do direito de propriedade poderiam commet- 
ter os proprietários das fronteiras. Esta medida, até agora desconhecida, quanto 
a importação, não o era quanto a exportação, e já a ordenação do livro V, ti- 
tulo cxxv, fallando da exportação dos gados, ordenou um igual manifesto ao que 
jO projecto propõe. Esta medida, que & primeira vista uareco espantar, mormente 
em face da carta, nada tem de extraordinário, nada de contrario si mesma, por- 
que os regimentos policiacs são por cila garantidos, e siinilhante medida não é ou- 
tra cousa. 

Do que toem servido as grandes ameaças contra os contrabandistas dos cereaes, 
ou de que servirão as maiores penas coinminadas, e as melhores medidas, se os 
proprietários da raia poderem n 9 nm momento enlher â'elles os seus celleiros e 
importar aquelles cereaes estrangeiros para o interior como nacionaes? O único 
meio de evitar esta fraude é obrignl-o* a um manifesto dos seus excedentes, que- 
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rendo niettel-os cm commercio, o qual, se produz algum incommodo, é ligado com 
uma mui grande vantagem do todo o reino; o nesta collisão deve prevalecer o 

maior bom* 

A nova creação dos homens bons, a faculdade que 86 lhes dá de empregarem 
a força publica para a apprchcnsão dos contrabandos, e a divisão que se foz do 
seu produeto por todos aquellcs c pelas camarás, vae interessar tantas pessoas cm 
tal apprchcnsão, quo a commissão se lisonjeia que produzirá agora effeito esta 

providencia. 

As delongas nos processos sito um grande mal; convém marcar-lhes prasos ra- 
soaveis e compatíveis com as formalidades prescriptas pelas leis, a fim de se não 
protelarem, em desprezo das mesmas. 

Muito podia dizer-so sobre este objecto, porém a vossa commissão receia abu- 
sar do vosso soffriínento, e confia muito da sabedoria e patriotismo dos illustres 
membros d'csta camará. 

Algumas alterações, comtudo, pareceu á commissão que deveria fazer em al- 
guns artigos do projecto, e são estas as que 6C seguem. Os fundamentos d'cllas ser- 
vos-hão referidos, senhores, na discussão. 

Parece, portanto, á commissão que o artigo 1.° deve ler-se da forma seguinte: 
«Todos os proprietários de géneros cereacs c azeite, produzidos nas terras (Testes 
reinos, situadas dentro de 10 léguas, contadas da raia de Hcspanha, sito obriga- 
dos a manifestar perante a camará .do respectivo concelho, n'um termo que será 
fixado por editaes da mesma, depois das competentes colheitas, a quantidade e 
qualidade dos ditos géneros que houverem de exportar. Este manifesto terá logar 
no presente anno, logo que esta lei for publicada». 

Que no artigo 6.°, cm logar das palavras • nenhum género cereal ou azeite», 
se leia « nenhum género cercal excedente a 5 alqueires, bem como quantidade al- 
guma de azeite excedente a 12 canadas», etc. 

Que em logar do artigo 7.° se leia o seguinte: «O conduetor dos cereacs não 
poderá abrir mercado dos géneros que conduz, cm qualquer dos logares designa- 
dos na guia, sem que faça visar esta pela auetoridade respectiva». 

Que o artigo 8.° deve enunciar-se da forma seguinte: «Os juizes que passa- 
rem as guias marcarão os dias necessários para a conducção com respeito ás dis- 
tancias, designando o numero de léguas que devem corresponder a cada dia, o 
nenhuma guia será valida passado o tempo por que foi concedida». 

Que depois do artigo 10.° deve collocar-se o novo artigo seguinte: «Nos por- 
tos molhados deve o conduetor da carga apresentar, alem do despacho da respe- 
ctiva alfandega, uma guia da quantidade e qualidade dos géneros conduzidos, pas 
sada pelo escrivão da respectiva camará e assignada pelo juiz, n qual deverá antes 
da descarga ser apresentada ao juiz onde esta se fizer, e por elle visada, á exce- 
pção de Lisboa e Porto, onde continuará a ter vigor a legislação actual». 

Que o artigo 11.° se leia da maneira seguinte: «Todas as pessoas que dentro 
de qualquer das terras indicadas no artigo 1.° pretenderem armazenar géneros 
cereacs ou azeite, comprados aos seus proprietários para o commercio de espe- 
culação, deverão iinmcdiatamentc fazer averbar as compras no livro dos manifes- 
tos, substituindo assim os vendedores em toda a importância das mesmas com- 
pras». 

Que depois do artigo 11.° se colloquc o novo artigo seguinte: «SerSo também 
acompanhados de guia, na qual se declaro a sua quantidade, qualidade c destino, 
os cereacs que do interior do reino passarem para as moendas situadas dentro das 
10 léguas da raia para se reduzirem a farinha». 

Que o artigo 12.° se leia assim: «As guias serão passadas em papel não sel- 
lado e não custarão mais de CO réis». 

Que o artigo 14.° deve dividir-sc formando dois: 

«1.° Alem das auetoridades c mais empregados a quem as leis toem commet- 
tido a fiscalisação dos contrabandos c descaminhos, haverá em cada uma das fro- 
guezins dos concelhos situados dentro das 10 léguas da raia de Ilespanha, três 
homens bons, escolhidos nelas camarás e por cilas ajuramentados. Para este ser- 
viço poderão ser nomeados todos os indivíduos sujeitos aos encargos dos conco* 
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lho*:, c as camarás farão cm cada anuo publicar por cdilncs os nomes dos eleitos. 
Proceder-se-ha com tudo & eleição do» mesmos, logo que esta lei for publicada, a 
fim de ter principio a sua observância imincdiatnincntc.» 

c2.° Estes homens bons serão especialmente encarregados de vigiar pela ob- 
servância das leis que regulam o commercio dos cereaes e azeite, assim estran- 
geiros como do paiz, o de fazer a apprchcnsào a todos os ditos géneros que ás 
mesmas freguezias chegarem por eoutrabando ou descaminho, apenando para esse 
fim todos os homens que necessários lhes forem, ficando sujeito á pena de oito 
dias de prisão aquelle que, sendo requerido, se imo apromptar.» 

Que no artigo 1C.° a pena seja de oito a trinta dias de prisão. 

Que ametade da multa, applicada no artigo 17.° para o thesouro, fique sendo 
para o conselho ondo teve logar a apprehensão. 

Que sejam considerados com um aceesso aquclles magistrados que se distin- 
guirem n^ste importante serviço (artigo 21.°). 

Que o fim do artigo 22.° se leia assim: c Dando parte do que acharem a esto 
respeito ao governo pelas estações competentest. 

Que a matéria do artigo addicional é estranha A do projecto. 

Camará dos deputados, em 4 de março de 1828.= liarão do Sobral, Iltr- 
mn)io = Francisco de Lemos Bettencourt = Dento Partira do Carmo— José Ignacie 
Pereira Derramado = António José Claudino Pinunttl — Iiodrigo do Sousa Cas- 
telo Branco = Joaquim António de Magalhães. 

I?i*<lJecto «1© lei 

Em sessão de 23 de janeiro do corrente anuo foi remettido si commisslo de 
fazenda, por ordem da camará, o requerimento dos negociantes e capitalistas da 
cidade do Porto, para que sobre o seu objecto a commissão interpozesse parecer. 

Expõem os recorrentes que no anuo de l«SOt, quando aquella cidade, pelo 
zelo c patriotismo dos seus habitantes, tentou c levou a effeito a feliz restauração 
d'cstc8 reinos, ajunta do supremo governo do reiuo, que ali se instaurou, coníie- 
. condo que para o fardamento e municiamento do exercito que então se organisou 
não eram bastantes os donativos de toda a espécie, que os habitantes d'aquolla 
cidade offereceram, abriu um empréstimo de dois milhões de cruzados, com paga- 
mento c hypotheca especial no produeto de impostos, que privativamente pesa- 
ram sobre o commercio d aquella praça, c tendo requerido ao governo o pagamento 
d'csta divida tão privilegiada, se lhes deferira não caber nas attribuiçoes do the- 
souro publico a resolução dVsta pretensão, por depender de medida legislativa, 
a qual os snpplicantes pedem. 

Pelos documentos remeitidos pelo governo, em consequência da proposta do 
sr. deputado Francisco Vanzeller c que foram mandados a esta commissão, co- 
nlicccn ella que a junta provisional do supremo governo, por portaria de 29 do 
junho de 18Ú8, querendo acudir ás grandes urgências e incalculáveis despesas 
necessárias para se ultimar «a restauração do reino tão gloriosamente principiada, 
abrira o sobredito empréstimo de dois milhões de cruzados, com o juro de 5 
por cento, c consignara para pagamento dVstes e amortisação do capital o novo 
imposto de 9£G00 réis em cada pipa de azeite e 4$S0O réis em cada uma de vinho 
que se exportassem pelas barras das três províncias do norte ; impostos estes que 
se arrecadaram para a fazenda até que o governo do reino, por portaria de 17 de 
janeiro de 1815, mandou que a companhia geral das vinhas do alto Douro ces- 
sasse do os cobrar desde o 1.° de janeiro d'essc anno em diante: estes im- 
postos produziram, segundo o calculo apresentado pelo tliesouro, 923:002^047 réis, 
quautia esta que teria pago com muito excesso a favor da fazeuda a importância 
daquelle empréstimo, que comprchcndc 360 apólices no valor de 213:5965540 
réis 6cm vencimento algum e de 25:999^200 réis com vencimento de juro de 
5 por cento. 

Estas circumstaneias mereceram a particular attenção da eommisuão de fazen- 
da, a qual j;l na sessão passada propoz a esta camâra os meios duc lhe parece- 
ram convenientes para excluir os titulos d este empréstimo da diviua fluetuante do 
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estado, afiançando assim aos seus proprietários a proposta do providencias corres- 
pondentes á consideração quo devia merecer do governo o zelo o lealdade com 
que clles n'aquella gloriosa epoclia gratuitamente emprestaram os seus fundos, sem 
que para isso os animasse, ou a preferencia do pagamento, ou o grande e particu- 
lar serviço que se lhes prometteu attender; e tendo resolvido esta camará, em ses- 
sSo de 5 de fevereiro, quo essas providencias propostas fossem matéria de um 
projecto de lei, a commis&Ho trataria logo de o propor, se a não demorasse o cir- 




cm seu real nomo propor a conveniência quo resulta do seu cffectivo pagamen- 
to, querendo que esto se decrete por meios proporcionados ás circumstancias do 
cstaao, a coinmissao, cm consequência d'esta proposta do governo, tem a honra de 
offcrcccr á consideração da camará o seguinte projecto de lei, que reúne áquella 
proposta a justiça de que a commissllo 6c possuiu a lavor dos recorrentes. 

Artigo 1.° O empréstimo contraindo na cidade do Porto no anuo de 1808 pela 
junta provisional do supremo governo, reconhecido pela carta regia de. 12 de no- 
vembro do mesmo anno 1 , c que se effectuou na quantia de 23í>:595$740 réis, 
da qual 25:999^1200 réis cora vencimento de juro, será pago nos seis annos conse- 
cutivos á publicação d'esta lei cm prestações iguacs, que se separarão annual- 
mente do produeto dos impostos estabelecidos pela portaria do referido governo, 
e que ainda se cobram com o titulo de imposição para as urgências da guerra, 
e quando estes se extingam, o governo fica auetorisado para preencher a refe- 
rida prestação annual por outros quaesquer rendimentos do thosouro publico. 

Art. 2.° A coinpanuia geral da agricultura das vinhas do alto Douro será au- 
ctorisada para fazer o sobredito pagamento á vista das apólices originaes do mes- 
mo empréstimo ou dos títulos e liquidações da divida publica que por cilas se te- 
nham passado, e dará conta no thesouro publico cVcsta incumbência com a entrega 
dos titulos que resgatar. 

Art. 3.° Este pagamento, poréin, não comprehcnde os juros do capital, que se 
haja emprestado, pelos quacs se passarão aos respectivos credores titulos de di- 
vida publica, que constituirão divida fluetuante do estado para ser comprehen- 
dida nas transacções que se acham estabelecidas para a sua amortisaçSo. 

Art. 4.° As disposições dos artigos antecedentes não darão direito algiun a recla- 
mações a favor dos primeiros possuidores dos titulos que tenham sido comprados pelo 
governo, e terão o seu devido efteito, qualquer que seja a legislação em contrario. 

Camará dos deputados, em 4 de março de 1$2H.= Filippe Ferreira de Araújo 
e Castro = Francisco António de Campos = Manuel Gonçalves de Miranda=Ma- 
nucl Alves do Rio=Francisco de Paula Ti % avassos=Josè Xavier Mousinho da Sil- 
veira = Florido Rodrigues Pereira Ferraz. 

i Reverendo bispo do Porto, do meu conselho c um dos governadores nomeados (Vestes meus 
reinos. Amigo. En, o príncipe regente, vos envio muito saudar. &eudo-me presente a conta da 
junta extincta do supremo governo d'cssa cidade, de que fostes presidente, sobre a» medidas c 
providencias que tomou para a feliz restauração do governo que deixei estabelecido, vi com muito 

§razcr confirmado o conceito que tinha formado dos vossos serviço* c dos que tinham feito os 
eputados c secretario, quando vos escolhi para um dos governadores, c mandei louvar c agra* 
decer os mesmos serviços, que agora se mostram individual c especificamente juttificados com 
provas de todo o zelo, acerto e energia. £ querendo dar maior demonstração do meu real agrado 
e contemplação, sou servido renovar os mesmos louvores c agradecimento, conservando sempre 




medidas c providencias, c com especialidade os empréstimos, que a junta mandou abrir n*c*t»s 
reinos pelo edital de 29 de julho, e solicitar na corte de I«ondrcs, como indispensáveis para sus- 
tentar a guerra c defender o estado, rcconhcccndo-os como dividas contrahidas polo meu real 
erário, debaixo da hynotheca e consignação do novo importo sobre o vinho e azeite, estabelecido 
para a mesma hynotheca c consignação, e que hei por anprovado e auetorisado para os ditos 
fins, o que ficareis entendendo e participareis. £ noehancviícr da relação e casa do Porto e ca- 
mará da mesma cidade mandarei remetter copia d*ctta, para a fazerem registar nos seus livros 
respectivos. £scripta no palácio do governo, em 12 de novembro de lK)8.r= Marques <?<?« A/i- 
*as» Conde Monteiro Mór— Francisco da Cunha e Menezes « D. Francisco Xavier de Xoro* 
nha.-~ Para o reverendo bispo do Porto, 
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Pr<yocto «le lei 

A eommissfco militar encarregada de propor o projecto de lei para fixar a força 
armada ordiuaria c extraordinária de terra no anuo de 1828 poz na possível acti- 
vidade e de aecordo seus conhecimentos, trabalhos c bons desejos para satisfazer 
a tilo ponderosa incumbência; se nfto conseguia o desempenho com perfeita exa- 
ctidão, das copiosas luzes desta camará espera o supplcmcnto. 

Todas as nações civilizadas, persuadidas de que tanto mais florente e fruetuoso 
for' o progresso da agricultura, das artes, da industria e do commercio, tanto mais 
incerta ou menos segura será a fruição õVcsses bens (porque mais vivamente luto 
de provocar a estranha ambição) se nao existir uma força armada que os defen- 
da, reconhecem a necessidade de a organienr e entreter maior ou menor, como 
lhes for possível e conveniente. E por isso que no artigo 15.° da carta constitu 
cional está determinado que o poder legislativo fixe annualmente a força armada 
ordinária e extraordinária de mar e da terra. Por três modos pode esta força ser 
lixada: augmentando, diminuindo ou conservando a existente. 

Era primeiro e obvio dever da commissào conhecer e adoptar d'aqucllas três 
operações a que politica e militarmente mais couviesse. Consultou as diversas 
considerações que servem sempre de base, 6obrc que se levante o calculo da quan- 
tidade e da qualidade da força armada; a saber: 

Qual o actualmente a situação politica ou o estado do direito publico de Por- 
tugal relativamente ás outras potencias; 

Qual a precisão do guarnecer praças c outras fortificações, de guardar arsenal, 
trens, depósitos, estabelecimento* militares e civis, e de manter em todo o reino 
a segurança, a tranquillidade e o respeito ás leis; 

Qual a distancia ou proximidade da peripheria das fronteiras á capital, que 6 
o centro politico do reino; 

Qual o numero total da povoação, e d'csta a parte disponível para as armas, 
tendo sempre attenç?;o ás exigências dos outros ramos do estado; 

Quaes as forças c recursos do thesouro, que deve sustentar o exercito. 

Quando a circumspccçilo mais attenta se estendia sobre todos c cada um does- 
tes fundamentos da deliberação, graves difiiculdades encontrava para os pôr em 
harmonia. Finalmente a commissào, contemplando o grande deficit do thesouro c 
a enorme despeza attribuida ao exercito, julgou ingente que as precisões militares 
e as economias se conciliassem c fizessem mútuos sacrifícios ; que por consequên- 
cia fosse diminuída a força armada actualmente estabelecida pelo regulamento de 
1814, com tanto que a. lei do bem publico, a segurança interna e externa do estado 
marcassem a impreterível extremidade da diminuição. * 

Sobre estes principies pareceu á commissào: (manto á força armada extraor- 
dinária ou em pé de guerra, que cila devia ser apenas sufficiente para repellir os 
primeiros impulsos de aggrcssào feita á independência nacional ; porque, se contra 
esta aqnella porfiasse, está para esse caso decretado o plano no artigo 1 13.° e no 
§ 14.° do artigo 145.° da carta constitucional; c é glorioso systcma consagrado 
em todos os tempos da monarchia portugueza, que á defeza do estado silo subor- 
dinadas todas as' contemplações particulares c lhe são devidos todos os esforços 
dentro da possibilidade, cujos limites devem ser os mesmos do ultimo recurso. 
Alem disso a sufficiencia cVaquclla força pode verificar-sc intensivamente pela 
boa disciplina dos soldados, pericia e valor dos generaes e officiacs, pela prom- 
ptidilo do equipamento e do material de guerra, e aproveitando-sc as vantagens 
que a natureza mesma indica c auxilia os pontos de resistência. 

Quanto á força ordinária ou em pé de paz é preciso nJo somente que ella sa- 
tisfaça ao serviço indispensável, mas que esteja em tal distancia da força extraor- 
dinária, que possa para esta facilmente passar por via do recrutamento. 

Depois d'cstas pondcraçScs, c tendo presentes a informação do governo e os 
regulamentos que teem sido diversos, segundo as circunstancias que lhes eram 
contemporâneas, pareceu A commissào que, attendendo As aetuaes, era excessiva 
em tcni|>o de paz a força armada de 40:840 homens, determinada no regulamento 
de 1814. Que, portanto, esta ficasse sendo a força armada extraordinária, on em 
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tempo de guerra, e que a ordinária, ou cm tempo de paz, constasse sdmcnte do 
estado completo de 25:500 homens. 

NSlo duvidou a commissao prescindir da restricta proporção para graduar esta 
distancia entre as duas forças a favor da economia, uma vez que não se arriscava 
o estado na demora da transição:' 1.°, porque os corpos de cavallaria, de artilhc- 
ria c o de artífices engenheiros, cujo ensino c serviço, é mais complicado c exige 
annos de theoria e de pratica, ficarão sempre mais approximados A mesma força 
que devem ter no pé de guerra, devendo o augmento ter logar principalmente na 
infanteria, cujas recrutas em poucos dias çc apromptam para entrar nas fileiras e 
combater ao lado de soldados aguerridos; 2. Q , porque as tábuas estatísticas de 
Franzini o de Balbi (de cuja data até ao presente não houve motivo de conside- 
rável differença), segundo as máximas de economia politica, quasi geralmente 
adoptadas na Europa, offerecem individuos de dezesete a vinte c cinco annos até, 
para completar triplicadamente a proposta força extraordinária; 3.*, porque a nova 
ordenança, do que faz menção o artigo 117.° da carta constitucional, deve facilitar, 
fazer suavc'c certo o recrutamento; 4.°, porque seifdo conservados todos os officiacs e 
ofiiciaes inferiores segundo o plano de 1814, este apresenta uma base ampla c ca- 
paz para admittir qualquer augmento que as futuras circumstnncias approvarom. 

Os mesmos dictames de economia insinuaram ií cominissíio que a proposta força 
armada ordinária de 25:500 homens poderia ser reduzida, quanto A despeza, li- 
ccnciando-sc uma terça parte da infanteria c caçadores, do que resultava um pé 
de força permanente de 20:550 homens, c ainda menor em consequência do licen- 
ciamento variável dos outros corpos do exercito, beneficiando-sc assim ao mesmo 
tempo o thesonro, agricultura, etc. 

Comtudo era necessário conhecer por um exame prévio se esta força perma- 
nente correspondia ao serviço inescusável, já* mencionado, & guarnição regular e 
não regidar cie quarenta c cinco fortificações, c para a pratica ou exercício da in- 
strucção, o que tudo está regulado pela fornia congruente ;l boa disciplina c con- 
servação do soldado e aos fins pretendidos. 

Era também forçoso evitar que o serviço, sendo nimiamente pesado, se fizesse 
roais desagradável c imperfeito; mais dispendioso, porque o soldado iria ao hospi- 
tal frequentemente, c fosse mais prejudicada a população, porque o soldado Ju- 
rava menos, faltava e o recrutamento kc aupmentaria. Pelo resultado dVstas re- 
flexões talvez a commissao dcsapprovassc tilo largo licenciamento, se não se 
recordasse que para o serviço coadjuvam trinta companhias de veteranos c os cor- 
pos de policia, c se não confiasse muito na constância, no valor, na robustez e na 
subordinação do soldado portuguez. 

Quanto á força da segunda linha, cuja totalidade, segundo o actual regula- 
mento de 1808, é de 52:848 homens, reconheceu a commissao que este estado 
era violento em todas as considerações c nocivo A nação, emquanto a privava dos 
braços jornaleiros, tocando necessariamente a terceira classe, por cuja liberdade e 
abundância se interessam todos os corpos políticos da sociedade, todos c quaesquer 
sjstemas governativos; julgou, portanto, que, sobre o mesmo plano de 1808, devia 
a força ordinária ou em pé de paz, da segunda linha, ser reduzida no presente 
anno de 1828 a 28:650 homens, e que a extraordinária fosse de 52:848 nomens. 
Assentou a commissao que era do seu dever patentear: 

1 .° Que cila tratou somente de fixar a força armada de terra, tal qual cila deve 
existir, e não qual existe, em um estado informe e monstruoso, a que a levaram cir- 
cumstancias, abusos e desordens. Para remediar esses males e defeitos estão designa- 
dos os meios no artigo 117.° da carta constitucional, e a politica adoptará o modo, 
o tempo c o cauteloso passo que para todas as reformas cila mesma recommenda. 

2.° A commissao notou que não pertencem rigorosamente ao exercito algumas 

addicScs que no orçamento se lhe attribuem; comtudo, sendo certo qno o deficit 

do thesonro ha do ser supprido j>elo augmento da receita c pela diminuição da 
j * . . , - ... .. ^ 

or- 
- • exigia 

a despeza correspondente, emquanto a da força projmsta importa npproximada- 
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mente cm 1.949:000^000 rei*. Oxalá que cm todo* os ramos da Administração 
publica possa verificar-se uma similliantc reducçao, se a politica o permittir, as- 
sim como cm muitos o requer a justiça. 

Em consequência de tudo o que fica relatado, concordou a cominissao que de- 
via formar o apresentar a esta camará o seguinte projecto de lei para fixar a força 
armada ordinária c extraordinária de terra para o anno de 1828. 

Artigo 1.* Na presente anuo de 1828 a força armada ordinária do terra e da 
primeira linha será composta de 25:500 homens, o a extraordinária ou em pi de 
guerra será a mesma determinada para o pé do paz no regulamento de 1814. 

Art. 2.° Em pó de paz ou cm (orça ordinária será permanentemente licenciada 
por escala a terça parte dos cabos, auspeçadas c soldados de infanteria c de ca- 
çadores. Estas licenças, porem, não poderão exceder a quatro mezes. 

Art. 3.° Nos outros corpos do exercito, c quanto aos officiaes inferiores de 
todas as armas, os respectivos commandantes de cada um dos mesmos corpos con- 
cederão as licenças em pê de paz com a maior amplitude, compatível com a ur- 
gência do serviço e couservaçilo da disciplina, e pelo mesmo praso de tempo 
designado no artigo 2.°, guardando exacta igualdade na distribuição d v ellos e 
observando tudo o que por lei está determinado relativamente aos governadores 
para a concessão de licenças. 

Art. 4.° Quanto á cavallaria, deve ficar apeado o quarto esquadrão de cada 
um regimento em tempo do paz, exceptuando os officiaes, officiaes inferiores, ca- 
bos, auspeçadas, clarins e ferradores. Será conservado em cada um regimento um 
alveitar mór. 

Art. 5.° Todos os regimentos, batalhões c companhias existentes serão con- 
servados pela regulação de 1814, com a alteração de que trata o artigo 4. # , quanto 
si cavallaria, c com a do numero de soldados que em pé de paz deverá ter cada 
um dos mesmos corpos, na forma seguinte: 

1 Regimento de infanteria, 480 soldados e 671 praças. 

1 Batalhão de caçadores, 288 soldados c 396 praças. 
. 1 Regimento de 




1 Regimento d< 

I Companhia de artilheiros conduetores, 50 soldados, 69 praças e 50 muares. 
O batalhão de artífices engenheiros será ' conservado sem alteração alguma na 

regulação de 1814. 
Rccapitulaçao: 
20 Regimentos de infanteria, 13:420 homens. 

I I Batalhões de caçadores, 4:356 homens. 

1 1 Regimentos de cavallaria, 4:092 homens e 3:553 eavallos. 
4 Regimentos de artilhcria, 3:008 homens. 
1 Batalhão de artífices engenheiros, 348 homens. 
4 Companhias de artilheiro* conduetores, 276 homens e 200 muares. 

Somina total, 25:500 homens, 3:553 eavallos e 200 muares. 

Art. 6.° A força armada extraordinária ou em imS de guerra se completará 
augmentando os corpos com o numero de soldados, de eavallos c de muares ne- 
cessário para perfazer o estado completo dVlla, como está determinado no ar- 
tigo 1.° 

Art. 7.° Cada um regimento de milícias será conservado segundo o regula- 
mento de 1808; reduzido, porém, o numero de soldados a 360, em força ordinária, 
sendo o estado completo de 597 homens, que", multiplicados por 48 regimentos, 
dao a força total de 28:656 homens. Em pé de guerra ou força extraordinária 
«erá augmentado o numero de soldados até perfazer o estado completo de 52:848 
homens. 

Art. 8.° Ficam revogados os regulamento* militares, ordenanças c ordens na 
parto somente em que eontravierem á execução dVsta lei. 

Sala da camará dos deputados, 5 do fevereiro de 1828.«CWf< de Sam- 
jxiio « António José Claudino Pimentel =» António Pinto Al varei Peniru=Jo** 
Yictorino Barreto Feio = Manuel de Sousa RebeHo de Vasconeelloe Raicoio, rela- 
U%T'ssJoft' Mucimo Pinto da Fonreea Rangel. 
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O projecto <lc lei apresentado na camará dos parca, para que o conselho de 
justiça militar motivasse as suas sentenças, cuja generalidade (ora combatida prin- 
cipalmente polo conde do Rio Pardo, fez parte da ordem do dia do 6, offerecendo 
o conde do Linhares as seguintes 

Rnicnclaa 

Artigo 1.° Sendo incompatível com as attribuiçoes rcaes a presidência do con- 
selho de guerra c justiça por cl-rci, será esta exercida pelo conselheiro mais gra- 
duado c antigo, na forma estabelecida actualmente, não havendo presidente ex- 
pressamente nomeado c presente. 

Art. 2.° Competindo unicamente ao poder moderador (carta constitucional, ti- 
tulo v, capitulo i, artigo 74.°, § 7.°) perdoar e moderar as penas impostas aos 
réus condciimados por sentença (titulo v, capitulo vil, artigo 110.°), ouvido o con- 
selho de estado, fica cessando a auetoridade do conselho de guerra e justiça de 
consultar a cl rei sobre o perdão ou moderação das penas impostas aos réus con- 
demnados por sentença. 

Art. 3.° O conselho de justiça de ora em diante julgará, segundo o artigo 125/ 
da carta constitucional, as causas crimes militares cm segunda c ultima instancia, 
ficando, portanto, restricta a sua auetoridade a somente tomar conhecimento das 
appellaçoes e aggravos por nullidade ou irregularidades commettidas pelos conse- 
lhos de guerra (tribunaes militares de primeira instancia) cm matérias de direito, 
tanto no que é relativo ás formalidades do processo, para a investigação da cul- 
pa, como na applicação das penas segundo as leis estabelecidas. 

Art. 4.° Todas as irregularidades que forem essenciacs c tenderem a annullar 
por direito a sentença, serão lançadas e declaradas circunstanciadamente no pro- 
cesso pelo conselho de justiça, c por ellc remettido o processo outra vez á auetoridade 
competente para de novo se tornar a julgar a causa cm outro conselho de guerra, 
a quem se dará conhecimento prévio da anterior decisão do conselho de justiça. 

Art. 5.° Se a irregularidade não tender a annullar a sentença, a decisão do. 
conselho de justiça será reenviada ao mesmo conselho de guerra com a decisão 
motivada do reenvio, para se emendar o processo segundo a lei. 

Art. C.° Os conselhos do guerra estabelecidos pelas leis militares para julga- 
rem as causas crimes dos militares são os únicos competentes para julgarem cm 
primeira e única instancia, c definitivamente estas causas; o conselho de justiça 
somente liça conhecendo das nullidades que se tenham commettido n'cstes proces- 
sos por appellação ou aggravo, versando a sua confirmação ou revogação na lega- 
lidade ou i Ilegalidade 'das sentenças. 

Art. 7.° As leis existentes sobre a forma de fazer o processo militar ficam todas 
cm pleno vigor, excepto em tudo o que for contrario ao artigo 12G.° da carta consti- 
tucional, que diz assim: cXas causas crimes a inquirição de testemunhas e todos os 
mais actos do processo, depois da pronuncia, serão públicos desde já», c a dever 
dar-sc de ora em diante conhecimento ao réu ou réus das suas sentenças pelo pre- 
sidente, lindo o conselho de guerra c na presença d'clle ainda reunido, dependendo 
do réu ou réus a appellação ou aggravo da sentença para o conselho de justiça. 

Art. 8.° A confirmação das sentenças em caso do appellação ou aggravo pelo 
conselho de justiça, termina o curso de justiça militar, ficando sé em todo o caso 
á parte o recurso da piedade, que pertence ao poder moderador, c, portanto, ao so- 
berano, a quem exclusivamente compete, sendo a mais bella das suas attribuiçoes* 

O vice-presidente indicou a conveniência de suspender-se a discussão para os 
sobreditas emendas serem examinadas por tuna commissão, c assim foi resolvido, 
depois do usarem da palavra os condes da Taipa, de S. Miguel, do Lumiares e 
do Villa Real, c o arcebispo bispo do Elvas, ficando as commissoes de guerra e 
de legislação incumbidas do respectivo parecer. 

O conde da Taipa, quo se inscrevera para fallar sobre assumpto urgente, fez 
uma moção politica, á qual atludimós no principio d'estc capitulo, suscitando lar-, 
gas considerações por parte do outros oradores, como se prova da seguinte 
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Conde DA Taipa: — Sr. presidente, quero chamar a nttenção d'esta camará 
Hobrc os últimos acontecimentos occorridos n'esta capital, depois que os ardentes 
desejos de todos os portuguezes se cumpriram com a chegada do senhor infante 
D. Miguel, chamado ai regência dVstcs reinos por seu augusto irmão c rei o se- 
nhor D. Pedro IV. 

Estes acontecimentos tcem espalhado o terror n'csta capital, c vão fazer sair 
do reino centenares de familias c com cilas grossos cabedacs; não se ouve fallor 
senão cm emigração a quem tem alguns meios de subsistir cm paizes estrangei- 
ros, o que púde trazer a Portugal uma epocha tão funesta como a que trouxe a 
perda do senhor rei D. Sebastião em Africa, c talvez para isso se machinc, se a 
lealdade d'c&ta camará não romper a escura atmosphera de que uma facção tem 
rodeado o senhor infante regente, fazendo chegar ao seu conhecimento o verda- 
deiro estado da nação, para mie este príncipe seja, como deseja ser, o anjo con- 
ciliador da desgraçada c dividida família portugueza. 

Logo depois da chegada do senhor infante regente principiaram-sc a juntar 
cm torno do palácio real grupos assalariados gritando tviva cl-rci D. Miguel ab- 
soluto, morra a cartai ; foi insultado e maltratado um par do reino * ao sair do 
paço, c teve de fugir para raivar a sua vida ; igual sorte foi a do general Caula, 
quando cm rasão do seu emprego de governador das armas d 'esta corte la tomar 
as ordens de sua alteza. O príncipe de Schwartzcmberg também foi insultado. De 
todos estes acontecimentos tem o governo sido espectador pasrivo c -silencioso, 
sem que, como o caso o pedia, por uma proclamação os desappròvasse, c sem 
que, como a justiça c a dignidade do throno o requeria, mandasse proceder contra 
os traidores que promoviam estas atrocidades. Digo traidores, porque tão traidor 
c o que grita por uma republica, como o traidor que grita por um rei que não ó 
o seu legitimo rei. 

Para conhecermos quanto isto deve desagradar ao senhor infante D. Miguel 
temos precedentes na historia da sua vida. Quando em 1822, na epocha da sepa- 
ração cio Brazil, alguns ministros lhe disseram que o queriam reconhecer príncipe 
real de Portugal, é voz constante que sua alteza se quizera valer de suas armas 
para despicar esta aflronta, que tanto feria os seus sentimentos de amisade como 
irmão c de amor il legitimidade como vassallo. 

E pôde então o governo deixar de dar á Europa um testemunho authentico 
da dcsapprovação do regente a estes suecessos? A Europa, que os conhece, por 
lhe terem sido narrados por seus representantes n'esta corte, indignados de verem 

Eraticar estes crimes que atacam a realeza, por isso que só tcem acontecido do- 
aixo do sagrado das abobadas rcaes!! 

Proponho, portanto, que seja convidado o ministério para vir a esta camará 
para ser perguntado a este respeito, que tanto interessa o principio da monarchia 
cm geral e a honra do senhor infante regente em particular. 

Tenho muita pena de ver só sentado no banco dos ministros o digno par conde 
de Villa Real, por isso mesmo que o respeito, tanto pelo seu comportamento mi- 
litar na guerra da peninsula, onde muitas vezes expoz a sua vida em defeza do 
rei o da pátria, como pela sua linha de condueta ate hoje 1 , onde não ha senão * 
honra c dignidade. Isto não c uma lisonja ao ministro, ó uma satisfação ao homem 
de bem. 

Conde de Villa Real: — Eu não posso deixar de recusar n'estA occasião o 
comprimento que me faz o digno par, porque somente se dirige a mim, que, como 
membro do ministério, sou responsável pelas acções do mesmo ministério, ainda 
que não pelos particulares doa outros ministros nas suas repartições, assim como 
só cu sou responsável dos factos particulares da minha repartição. Os motivos pe- 
los quacs sal do ministério da guerra 4 , são indiíferentes para este caso; mas dVssa 

1 Referia- se no conde da Cunha. 

* Por decretos de 3 de março foi -lhe concedida a exoneração d*n<|itdlc enrgo, passando a 
cxcrecl-o o conde do Rio Pnrdo; tirou, porém, com a pauta eflectiva dos negócios estrangeiros, 
que ate nli exercia como interino. 

No prnprio dia da posw» o n«»vo ministro da fruerru referendou i\t caria»* regias cxoiiernudo 
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saída nfio se ilcvc tirar a consequência que os meus collcgas se afastara dos prin- 
cipio* da carta, pelos quaes nos devemos conduzir. 

KHo entrarei na discussão dos factos particulares que o digno par acabou de 
apontar, porque os factos que acontecem muitas vezes nio podem ser prevenidos, 
ainda que podem e devem ser emendados, quando são factos que merecem a ar- 
guição dos homens do bem; levar estes factos ao conhecimento de sua alteza real 
o senhor infante regente, é certamente a obrigação dos ministros, c só depois do 
ver se são ou não atalhados é que se pôde julgar se os ministros cumpriram o sen 
dever. Portanto não responderei a todos os factos particulares que apontou o di- 
gno par, mas somente a uma asserção que fez com alguma indiscrição. Ainda que 
tenha tido sempre relações de amizade com o digno par, c ainda que tenha visto 
cin muitas occasioes no exercito o modo distincto com que se portou, devo cha- 
mar ao menos intempestiva a asserção que fez de haver uma facção que cerca o 
throno. Eu não conheço facção que cerque o throno ; sei que sua alteza chegando 
aqui, nomeou os seus ministros, e para isso tinha toda a liberdade que a mesma carta 
lhe concede c que cm todos os governos deve ter o príncipe. Nomeou seu minis- 
tério conforme lhe pareceu, e as pessoas nomeadas são as responsáveis pelas ac- 
ções do governo. Torno a dizer, não conheço facção, e estou persuadido que os 
meus collcgas também a não conhecem. Alem disso, tendo passado tão poucos 
dias desde que este ministério se formou, c devendo-sc tomar tantas medidas que 
as circunstancias exigem imperiosamente, inculpar o ministério pela condueta que 
tem tido ate aqui,. me parece uma medida precipitada. Eu, comtudo, estou prom- 
pto a responder pelas minhas acções c pela marcha do ministério em geral, c creio 
que n'csta camará, nas sessões passadas, tenho dito a minha opinião com bastante 
franqueza, para que o digno par não possa duvidar dos meus sentimentos. O ser 
eu o uuico ministro presente não faz diiferença alguma. Dando eu esta resposta 
ao digno par, concluo (visto que o seu objecto era que os ministros fossem cha- 
mados) que julgo que essa proposição ou indicação c intempestiva, c que não deve 
ser admittida. 

. Coxde da Taipa: — Eu não respondo ao sr. conde de Villa Real, que é o 
único amigo que cu tenho no ministério. Não me escandalizo do que disse, porque 
certamente é o que podia dizer no seu logar. Entretanto cu quizera que o minis- 
tério fosse chamado para dar uma satisfação a esta camará a respeito d'esses acon- 
tecimentos. Louvo muito a nobre audácia do sr. conde de Villa Real em querer 
responder pelos seus collcgas, mas essa não é a minha proposição: a minha pro- 
posição é que o ministério seja convidado para comparecer n v esta camará*. 




mentos de cavalfaria u/* lei, barão de Sahroso c D.Thomaz de Assis Mascarenhas; os de 
infanteria n. M 1, 4, 7 e 10, conde de Lumiarcs, marquei do Valença, Francisco de Paula Biqucr 
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c António de Sousa Valdês (o* dois primeiros com graduação do brigadeiro c encarregados in- 
terinamente de outro cominando, como adiante se diz); c o do corpo da guarda real da policia 



de Lisboa, Francisco de Figueiredo Sarmento, para serem empregados no serviço que opportu- 
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ago Pedro Martins e Joaquim José Maria de Sousa Tavares. Por dipb 
exoneração de governadores das armas das províncias, o conde de Alva (Algarve), João da Sil- 
veira Lacerda (Beira Baixa), marquez de Valença (Trás os Montes), conde de Lumiares (Mi- 
nho), e do partido do Porto, Tliomaz (iiiillierine Stubbs, cujas vagas^ preencheram os generaes 
Luiz Ignacio Xavier Palmeirim, visconde de S. João da Pesqueira, visconde jdo Peso da Régua 
(o (j uai em 8 do mesmo mes passara a tenente general effectivo com a antiguidade que lhe com- 
petia quando foi reformado), António Hypolito Costa c Gabriel António Franco de Castro. Na 
ultima das alhulidas datas também se nomeou para o governo militar da província da Beira 
Alta Agostinho Luiz da Fonseca. Em logar competente se mencionarão outras muitas demis- 
sões c transferencias, iiromulgadas depois de dissolvida a camará electiva. 

l Km 22 de fevereiro de IKK), o mesmo orador, que então era deputado ás cortes, alludiu a 
este incidente, quando se tratava da resposta ao discurso do throno, |icla fornia seguinte: 

«... Se eu visse que havia algum perigo, e que não lmvia urgente necessidade para se to- 
mar esta medida na ausência das cortes, enfio eu nediria a responsabilidade aos srs. ministros 
primeiro que ninguém ; )iorquc, sr. nresidente, faz noje onze anuo* estava cu u*uma assembleia 
legislativa quando ouvi dizer da chegada de 1>. Miguel; eram estas horas, pouco mais ou me- 
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Condç DE LiXílABES: — Como cu fui um cios que apoiaram a proposição do 
sr. conde da Taipa, julga dever dizer alguma cousa a respeito d'clla. Certamente 
cu nHo creio que o digno par quizesse attentar ao direito que tem o sereníssimo 
senhor infante regente de nomear livremente o seu ministério, nem mesmo penso 

3uc a phrase que o digno par usou tenha referencia ao ministério; mas níto ha 
uvida nenhuma que, entre as providencias a dar, a mais essencial era a de co- 
hibir todos os excessos que possam deixar ambígua a marcha do governo. Eu 
bem sei, o tem sido constantemente a minha doutrina, que em Portugal nao ha 
facçftcs, mas ha alguns malévolos que sabem cabalar o a propósito espargir cer- 
tos gritos que aterram toda a nação. Assim, pois, como esta camará julgou dever 
pugnar pelas oftensas feitas a um individuo que tinha vindo aqui jurar, para que 
para o futuro o juramento perante esta camará não ficasse cohibido pelo capricho 
de qualquer facção, do mesmo modo julgo que não pode passar em silencio a in- 
solente condueta que teve uma pequena porção da populaça, debaixo ou nas vi- 
zinhanças do palácio real (isto é, segundo tenho ouvido contar, pois lá não me 
achei), insultando a um par do reino sobre quem tinha pesado uma grave aceusa- 
ç3o n'esta camará, c que acabava de ser por cila absolvido como innocente. 

Eu n?io ereio (tomo a repetir) que haja um partido decidido inimigo das nos- 
sas instituições, mas sei que ha indivíduos que trabalham para as destruir, e peço 
que estes sejam castigados, c que o governo afaste de si toda a suspeita que possa 
auetorisar ou induzir em erro as pessoas ignorantes (que por desgraça sào a maior 
parte em todas as nações) a respeito % das suas intenções. Eu estou persuadido que 
o ministério está composto de homens probos, mas acho que n?io podem passar 
cm silencio crimes c atrocidades que se coinnietteram cm um logar aonde o res- 
peito deveria ser bastante para os cohibir. Eu nunca fallo cm partidos, mas acho 
que este caso é muito serio o que deve ser tomado cm consideração por esta ca- 
mará, o que ó muito a propósito que o ministério venha a cila para se sabor se 
dá a este negocio toda a importância que merece; assim como a. toda c qualquer 
demonstração de rcbclliao, em qualquer sentido que seja, porque o nosso dever, 
como portuguezes, ó obstar a cilas, visto que todos jurámos a constituição, que 
emana para nós de uma origem sagrada, qual é a do soberano ; finalmente, o de- 
ver dos portuguezes nSio i duvidoso, tendo livremente acceito e jurado a carta 
constitucional. (Apoiados.) Apague-sc de uma vez o facho que alguns pretendem 
accender, c acabem as nossas dissensões civis, que n^cste momento nao sâo de 
importância alguma, mas que para o futuro mio sabemos aonde nos pfcdcriam le- 
var! 

Conde de Yilla Real: — Devo fazer justiça ao digno par, que sempre o de- 
sejo do bem o dirige em tudo o que faz c diz; mas nao posso deixar de dizer 
também que muitas vezes esse desejo o leva a emittir expressões que depois cor- 
rige voluntariamente, do que já n'esta mesma sessão deu lima prova. Eutrctanto 
achando-me n^ste logar, nao posso deixar de dar a mesma resposta que já dei. 
Se acaso o ministério fosse obrigado a dar uma satisfação á camará por qualquer 
facto que acontecer hoje, podendo acontecer outro ámanhFÍ, digo sinceramente que 
nao haveria homem alguni que quizesse ser ministro. Sc houve um facto hoje, o 

* 

nos; elle vinha cm nome da carta, regente em nome da carta: passados tres dia*» formou o seu 
ministério; vi eu logo a* suas intenções, c quem è que foi que lhe pediu a responsabilidade? 
Fui eu que gritei contra 1>. Miguel pelo caminho que tinha seguido; disse que eram traidores 
todos ttqnclles ouc gritavam *viva 1). Miguel I»; sai d'ahi, sr. presidente; fui para uma casa 
onde estavam algumas pessoas instruidas, teimei que era preciso iinmcdiataineute fazer-se uma 
revolução em Lisboa; c*tão-me ouvindo algumas d'ellas, c pessoas que occupnm os primeiros 
logarca na obra da restauração do throno da senhora D. Mana He dos direitos da nação por- 
tuguesa; teimei que era preciso immediatamente ir aos corjws, fazel-os safr dos quartéis c fa- 
acr sair D. Miguel pela barra fora, se não fosse de outra sorte. As circumstnncias, sr. presi- 
dente, não o pennittiram ; o D. Miguel não tinha saído dos limites da carto, mas eu vi as suas 
intenções, c todo o mundo viu, c portanto ora preciso rctirar-iios immediatamente para que cllc 
noa não enforcasse com a carta, na mio.» v 

O parngrapho do projecto que o orador combatia era n'cstes termos: «A camará não pode 
ditsimular a vossa magestade a profunda inagtta, de que se acha pcitctrado, por ver infringi- 
das as disposições constitucionaes maia imjtortautc* e postergadas as primeiras garantias do 
systcma representativo pelos decreto que mmidaram continuar a percepção dos tributoi sem 
serem votados pela» eortes». 
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governo deve tomar conhecimento d'cllo c dar as providencias que convém} mas 
isso não se faz iinincdiatamcnte, porque não é muitas vezes facu saber os aueto- 
res de factos particulares que podem ter acontecido cm differentes partes, mas 
deve-sc dar tempo para que se observo a marclia regular que estes factos exigem* 
Eu não entro na enumeração dos factos particulares apontados pelo digno par, 
e só direi (cmquanto ao ano citou de uma nuvem espessa que cerca o throno, 
lembrando as palavras do digno par auetor d'csta proposição ou aceusação, e ao 
qual respondi que sua alteza podia livremente nomear os seus ministros) que fid- 
lci n'csta nomeação como uma narração do que so tem passado para estabelecer 
a posição, na qual nós os membros do ministério nos acuávamos. 

Emquanto á facção, cu não a conheço, e cmquanto estiver no ministério não 
ó facção nenhuma a que ha de regular a minha condueta; hei de me regular pela 
minha consciência e pela fidelidade ao meu soberano, attendendo principalmente 
á independência e ao bem de Portugal. 

Emquanto & insinuação que fez sobre as intenções do ministério, respondo que 
mo acho nVsto logar, que as camarás se acham reunidas, e contra estes factos 
nilo pode ter peso algum a sua iusinuação, se percebi o seu objecto. 

Conde de Lixuares: — Eu não disse que o ministério fosse chamado para 
dar uma satisfação ; eu só disse que o ministério fosse chamado para ouvir os sen- 
timentos (Vcsta camará a respeito do que tem existido, e nada mais. 

Coxde DA Poxte: — Creio que, sejam quaes forem os acontecimentos quo te- 
nha havido, não competiria ao corpo legislativo o pedir o que quer o digno par 
o sr. conde da Taipa. Eu não deixaria de apoiar a sua proposta Fe fosse conce- 
bida de outro modo; mas polo modo com que se apresenta e pelo fim a que se 
dirige, não posso deixar de mo oppor a cila, convindo na maior parte das ideas 
do cx. m0 ministro dos negócios estrangeiros; ainda quando tivesse acontecido 
muito mais do que tem acontecido, não deveria por caso algum dizer-se que uma 
facção rodeava n pessoa do senhor infante, pois não posso imaginar que seja ro- 
deado por uma facção inimiga das actuaes instituições e da pessoa de seu augusto 
irmão, d!aquillo mesmo que sua alteza tem jurado e em virtude do que tem vindo 
governar estes reinos. Portanto não supponho nunca da pessoa do senhor infante 
que admittisse uma facção contraria a estes principios. 

Desapprovo, pois, esse modo de emittir a proposição, e também não posso ap- 
provar a idea que venha o ministério a esta camará responder sobre este negocio, 
porque o governo i responsável pela segurança da nação, c compete a ellc dar 
todas as providencias necessárias para essa mesma segurança. Suppunhamos que 
ate agora não as tem tomado; essa não 6 uma rasão para que não as dê d'aqui 
por diaute. No outro dia, quando se tomou aqui providencia a respeito de um re- 
querimento, se disse que era por elle ser de uma testemunha que vciu aqui jurar, 
c por ser relativa a uin Cieto commettido tão perto do edifício da camará ; o en- 
tão mesmo declarei que não era de opinião senão que se remettesse ao governo. 
Agora também direi que, se um digno par for insultado por uni modo muito hor- 
rível, sou de opinião que se participe ao governo que houve aquelle insulto feito 
a um par do reino, c estou certo que o governo ha de tomar providencias contra 
esses tumultos. 

Eu filio n'c§tcs termos porque sabe toda a nação que quem acabou os tumul- 
tos de julho do anuo passado fui eu, e ninguém certamento ò mais contrario do 
que cu a toda a espécie de tumultos, porque sei que nenhum governo os pôde 
admittir, mesmo o governo republicano, e muito menos o governo do senhor in- 
fante regente, composto de pessoas tão dignas. Portanto desapprovo todos esses 
tumultos, c doAapprovo-o* ainda mais por terem sido no logar em que foram, e 

1>or ter-sc igualmente insultado um iudividuo d'esta camará, instituida pelo senhor 
D. Pedro IV, c que trazia uma farda que não pediu, porque nenhum de nós so- 
licitou a carta regia, mas nos foram mandadas pelo soberano ; c comtudo, desap- 
provando esses tumultos, penso que devemos esperar que o governo dô as provi- 
dencias necessárias, c quando não, não ó preciso mandar' vir todo o ministério, 
porque ainda que um ministro ó responsável pelos actos que assigna, tem também 
uma responsabilidade solidaria pelos actos que se fazem por todo o ministério. 
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CotfDE da Taipa: —Tenho sitio iucrepado pela palavra que usei, cie que uma 
facção rodear* o senhor infante. Eu não estou acostumado a rctractar-mc, c, re- 
foríndo-ino a um poeta francez, direi que je le dirais encore si favais à le dire. 
Quando eii acecitei a dignidade de par, assentei que tinha na camará ura logar 
do honra, onde devia morrer se fosse necessário, assim como assentei que podia 
morrer no campo da batalha quando entrei no serviço. Se cu não dissesse livre- 
mente a íninha opinião, não faria differença entre mim o o cavallo de Calligula: 
aquelle trazia o manto de senador romano, c cu traria da mesma maneira que ellc 
a farda de par. Portanto confirmo a minha proposta. 

Marquez de Fronteira : — Peço que a votação sobre esta proposta seja no- 
minal. 

Cokdk de Limiares: — Como tem estado presente um ministro de estado e 
se tem discutido bastautemente esta proposta, acho que está preenchido o seu 
objecto c que não é necessário uma resolução da camará. 

Conde da Taipa: — Opponho-me á votação nominal, porque não quero que 
se pense que trato de comprometter a outros commigo; se c um comprometi- 
mento, quero ser cu só o compromettido. 

Maiiqikz de Fronteira: — Sc é um compromettimento, eu me comprometto 
com o digno pnr, pois adopto inteiramente a sua proposição. 

Conde DK S. Miguel: — O digno par o sr. conde da Taipa levantou-sc an- 
nnneiando querer fazer uma proposição á camará; como membro d'clla, c con- 
formo ao titulo IV, artigo 31.° do regimento, tem direito a fazer qualquer proposi- 
ção que queira ; na conformidade do artigo 32.° do mesmo regimento, indicou logo 
e por modo summario o objecto c motivos da sua proposição; agora o que se segue 
c assignal-a, lcl-a c collocal-a na mesa, e então s. ein. a perguntará á camará se 
a proposição se deve admittir. Eu voto que não é admissível tal proposição, já 
assas combatida pelo sr. conde de Villa Real, ministro dos negócios estrangeiros, 
o pelo sr. conde da Ponte, cuja sopinioes apoio c sustento. Decidindo, porém, a ca- 
mará admittil-a, o que não julgo, o digno par auetor da proposição annunciará o 
dia em que ha de desenvolver os motivos dVlla. 

Conde de Villa Real : — Eu conheço que o regimento manda isso, mas cu 
considero o que se acaba de dizer mais como uma conversação do que como uma 
proposição formal. Em todas as assombleas d f esta natureza ó essa a pratica, c é 
uma pratica muito bem entendida, porque se evitam correspondências inúteis com 
o ministério, c correspondências que muitas vezes dão uma idea de ter havido 
falta da parte do ministro. Eu não posso deixar de dizer que sinto muito que o 
digno par fizesse esta proposição, porque a considero muito intempestiva c por- 
que as consequências dVlla para a opinião geral podem ser peiores do que ellc 
imagina, porque poderão dar motivo a que se façam comparações com outras epo- 
chas a que o digno par não quizera dar certamente logar, nem pela sua condu- 
cta, nem pelos seus sentimentos. 

O vice-presidente poz a votos a proposição do conde da Taipa c foi rejeitada 
por 2-4 votos contra 7* 

Comquanto o governo tivesse a influencia necessária para os pnres do reino 
recusarem a admissão da proposta do conde da Taipa, impossível lhe foi impedir 
que a questão de desconfiança se levantasse também na outra casa do parlamento 
apenas decorrido um dia, como adiante se vê. 

Pvopoista. 

Sendo necessário que n'csta camará se conservem reunidos todos os documen- 
tos que verificam o estado politico da monarchia e justificam a legitimidade do 
governo d'clla, proponho: 

Quo se poça, pelo ministério dos negócios do reino, uma copia anthentica do 
decreto pelo qual a magestado de el-rei o senhor I). Pedro I V liouvo por bem 
nomear para a regência dVstes reinos seu augusto irmão, o sereníssimo senhor 
infante D. Miguel, ora regente em nome de el-rei ; e bem assim uma copia nu- 
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thcntica do acto de jurtmieuto que o mesmo sereníssimo senhor prestou, reunidas 
ambas ns camarás, quando assumiu a regência. 

Proponho mais que estes documentos se guardem no archivo da camará, em « 
seguimento da carta constitucional c dos decretos quo a acompanharam. 

Camará dos deputados, 7 de março de 1828.= Guerreiro. 

Foi unanimemente approvada. 

Proposta 

É da attribuição das cortes velar na guarda da constituição e promover o bem 
geral da nação, § 7.° do artigo 15.° da carta. 

A importância d'estc artigo liga os representantes da nação por tal forma, que 
elles não podem, sem faltar aos seus mais sagrados deveres, ser indifferentes áqucl- 
lcs acontecimentos que possam perturbar a segurança publica, sem a qual, nem a 
carta, nem os direitos da legitimidade, nemokm estar da nação podem sustentar-se. 

Acontecimentos, pois, que parecem pôr ein risco aquclles três objectos sagra- 
dos, chamam os representantes da nação á observância d'csta lei. ' 

Estes acontecimentos, suecessivamente repetidos no recinto sagrado da realeza, 
são bojo infelizmente tão notórios, que não me persuado dever mnguar a vossa 
sensibilidade referindo-os. 

Gritos sediciosos, ultrajes feitos ás pessoas mais respeitáveis, aos funecionarios 
da maior consideração; gritos offensivos do principio da legitimidade, principio 
que faz hoje a base do direito publico da Europa; gritos que teriam feito brotar os 
horrores de uma anarchia, a não ter o comportamento leal e nobre dos habitantes 
dYsta capital c da tropa residente na mesma; gritos de que os echos podem re- 
tumbar nos ângulos oppostos do reino c chamar sobre elle de novo as calamida- 
des de que ainda ha pouco o livrara a Providencia, devem despertar aquclles que 
toem por obrigação velar na guarda da constituição c no bem estar dos portuguezes. 

Ksta idea deve excitar naturalmente nVlles o desejo de contribuírem com 
aquellas medidas, que podem partir da esphera que lhes está marcada na carta 
para ser mantida a ordem; mas para isso convém que sejam informados, não só 
do estado que possam ter produzido as providencias que ao poder executivo cum- 
pre tomar, mas se a este são necessárias algumas legislativas. 

O aeeordo sincero dos poderes politico* do estado, a sua uniforme cooperação 
para o fim único de felicidade geral e seu giro regular dentro da sua verdadeira 
«rbita, deve offerecer um quadro respeitável aos olhos do mundo civilisado. 

Este aeeordo deve existir, e á face da Europa inteira a voz do um príncipe 
já assegurou a esta nação que as suas feridas todas iam a ser curadas. Esta pro- 
messa accorde com as vistas do rei legislador, por quem este príncipe governa, 
é o penhor mais sagrado da estabilidade da carta, sobre quo se firma o throno 
portuguez, e pennitte esperar que, apenas indicados os males, o remédio lhe será 
promptaincntc applicado. 

Indiquemol-os, pois, antes que produzam os 6cus effeitos. Cooperem todos os 
poderes do estado para manter illesa a carta, os direitos do seu auetor, o livre 
exercicio da auetoridade por elle delegada, decoro devido á realeza c á segu- 
rança da nação. 

E para que esta camará possa pela sua parte cumprir com esta imperiosa 
obrigação, proponho á sabedoria da mesma que se peçam ao ministério, pela se- 
cretaria de estado dos negócios eeelesiastieos e de justiça, não só as informações 
acerca das medidas que se têem tomado para punir os desacatos praticados e co- 
hibir os que possam pratiear-sc, mas para que declare se carece de providencias 
que esta camará possa dar para similhanto fim, c isto com a maior urgência. 

Camará dos deputados, 7 de março de l$2$.=Joaquim António de ílagalhãtê* 

Por causa d'csta proposta suscitou-se a seguinte 

X>i*c»u«»*fto 

José Joaquim Cokdkiuo: — Em um objecto de tanta transcendência o impor- 
tância, já que se não segue a ordem do regimeuto, parevo-ino que não deve ha- 
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ver votação scni dar um espaço regular A consideração, e sem que algum ar. de- 
putado tenha tomado a palavra sobro cllc; como ninguém se levanta e se vae pro- 
ceder á votação, dcscuJpc-mo a camará se não acertar no que vou a dizer, por- 
* que fallo de repente em matéria de tanta gravidade. 

A primeira parte da proposição parecc-me caber dentro dos limites das attri- 
buiçoes (Vcsta camará, porque não se trata de outra cousa mais do que pedir infor- 
mações de factos e de acontecimentos, cuja realidade podo ter bastante influencia. 
Pôde esta informação ser muito vantajosa, porque, havendo da parte do governo 
uma perfeita harmonia com as camarás, esta correspondência equilibra os poderes 
políticos; assim como o sr. deputado pede esta informação, poderia formar uma 
accusaçSo pelos motivos que expendeu no seu relatório, o então não seria impru- 
dente aceusar o ministério e obrigal-o a defender-se, quando (Veste modo se pôde 
tudo harmonisar? Considero, portanto, que a dita primeira parte pôde ser olhada 
com vantagem para o indicado fim. Pôde ser que a proposição tenha inconvenien- 
tes, porém de repente não lh'os vejo, c não duvido votar por cila. Einquanto A 
segunda parte, não posso convir n'ella e a impugno. O governo tem a iniciativa 
c sabe muito bem quando a deve empregar. As camarás têem a iniciativa e po- 
dem usar d'clla quando lhes aprouver. Então nós oftbreccremos ao governo que 
use d^quclla faculdade, qtic cllc pôde por cm acção quando lhe parecer necessá- 
ria! Porventura o governo depende da camará para fazer suas propostas? Desde 
o primeiro dia que entrei n'esta camará ate ao ultimo hei de ser sempre o mes- 
mo, pugnando pela dignidade da camará c separação dos poderes politicos. Esta 
segunda proposição é offensiva ao governo c degrada a camará da sua dignidade ; 
portanto rejeito-a. 

Peço a v. cx. 1 que, se houver do votar-so jA, que separe as duas proposi- 
ções. (Vozes: — Votos, votos.) 

Leonel Tavares Cabral: — Eu fui prevenido pelo auetor da indicação, em 
outra que eu queria já hontem fazer ao mesmo respeito, e que por falta de occa- 
sião não fiz. Agora me conformo com a opinião do sr. Cordeiro. Quanto As infor- 
mações, do facto devem-nos ser dadas, ainda que não pôde duviíjar-se que dentro 
do próprio palácio, no centro do poder, se teein produzido gritos sediciosos contra 
a legitimidade, e se teem praticado factos que, na forma da ordenação, são cri- 
minosos. E certo que é da obrigação do governo castigar estes factos; e 60 elle 
o não fez, comniettc, segundo a mesma ordenação, um crime de lesa-magestado, 
pois 6 commetter um crime contra o rei c o estado, quem # tem o poder na mão, e 
não usa d'ellc para evitar que tacs factos tenham lognr. E preciso, pois, saber-se 
o que houve a este respeito, se se tomaram as providencias necessárias, para que 
esta camará veja se lhe resta alguma cousa que fazer, na forma das suas attri- 
buiçoos. Mas emquanto a propor medidas legislativas, isso pertence-nos a nós; 
depois das informações então veremos o que devemos fazer. (Vozes: — Votos, 
votos.) 

Joaquim António de MagalhXes : — Peço licença A camará para retirar a 
segunda parte da minha proposição. (Apoiados.) 

Em seguida poz-sc á votação a primeira parte da proposta, que foi approva- 
da, sendo retirada a segunda parte a requerimento do sen auetor c com permis- 
são da camará. 

Concluido este incidente, c depois de se tomar resolução sobre alguns proje- 
ctos dados para ordem do dia,' foi apresentado A camará pelo respectivo relator, 
Leonel Tavares Cabral, o Seguinte 



Á commissão encarregada do exame ordenado no artigo 139.* da carta foram 
presentes os seguintes documentos por cila requeridos, o pedidos por esta camará 
ao ministério das justiças, o qual os enviou com o officio de 4 do corrente: 

1.° Uma consulta do desembargo do paço, em data do 20 de setembro do 
anno passado. NVsta consulta diz o tribunal que c pelo governo, com aviso do 18 
do setembro, lho foi rumettidn, para ser consultada, uma representação do inten- 
dente geral da policia, datada do mesmo dia lft, na qual se expunha que, não 
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tendo havido pronunciados na devassa a que procedera o juiz do crime da cidade 
do Porto, pelos tumultos ali occorridos nos últimos dias do mez de julho antece- 
dente, e scudo certo que de tão notórios, crimes era impossível que não fossem 
conhecidos ao menos os principaes cúmplices, elles ficariam escandalosamente im- 
punes, so novamente se não devassasse, dispensando-se o lapso de tempo e a for- 
malidade de uma devassa já tirada, e por isso requeria o mesmo intendente que 
so mandassem dar estas providencias •. O que sendo visto, pareceu ao tribunal 
que c ponderadas as rasões expendidas pelo intendente geral da policia sobre a 
escandalosa connivencia, cm que. bem presume envolvido o juiz do crime do Porto 
no fiel desempenho dos seus deveres a respeito da devassa, a que diz procedera 
pelos revoltosos acontecimentos que nas noites de 28, 29, 30 c 31 de julho houve 
u'aquclla cidade, se faz muito digna de attenção a necessidade que o intendente 
propdc de proceder-sc a nova devassa, c dcferivel, segundo a lei, a providencia 
de que o governo a mande tirar por outro ministro que seja isento da nota de 
parcial, havendo por illegal e nulla a primeira devassa, c dispensando o lapso de 
tempo, para o que do novo se deve instaurar por tão atrozes delictos, removendo 
outrosim o governo o juiz, que tirara a primeira, para o logar do noVb ministro 
de igual graduação, que for nomeado para substituir o mesmo juiz, durante o pro- 
cedimento da devassa, a qual será . regulada segundo o que d'clla resultar, de- 
vendo o juiz devassante dar logo conta, do que pela devassa for descobrindo, á 
secretaria de estado dos negócios ecclesiasticos c de justiça». 

2.° Um decreto expedido sobre a consulta que acaba de extractar-sc, datado 
a 26 de setembro ultimo, o referendado pelo ministro das justiças, José Freire do 
Andrade. X ? cstc decreto diz o governo que «conformando-se com o parecer da 
mesa do desembargo do paço, determina que, não obstante haver-sc aberto devassa 
sobre os acontecimentos occorridos na cidade do Porto nos fins de julho, e visto 
que cila não passou de vã formalidade, pois que, sendo os delictos tão notórios c 
repetidos, nem um só individuo ficou culpado por mictor ou cúmplice d^lles, o 
juiz do crime da cidade do Porto, José de Vasconcellos Teixeira Lebre, proceda 
immcdiatnmcntc a nova devassa, a fim de serem conhecidos os réus c castigados 
na conformidade das leis, ficando assim dispensado o lapso de tempo que tem de- 
corrido, c reputado nullo c de nenhum eticito o procedimento da primeira de- 
vassa». 

3.° Um aviso do ministro das justiças, José Freire de Andrade, datado a 6 
de outubro próximo passado e dirigido ao juiz do crime do Porto. X'este aviso 
diz o ministro que o governo manda remettor ao dito juiz a copia do decreto an- 
tecedente, para que o mesmo juiz cumpra o que nVllc se contém. 

4.° Um oflicio do juiz do crime do Porto, José de Vasconcellos Teixeira Le- 
bre, dirigido ao governo em data de 12 do mencionado mez de outubro. JTeste 
officio aceusa o juiz a recepção do aviso que acaba de ívferir-se, e diz que «para 
proceder com a prudência e eircumspceção que o governo lhe recommenda no 
mesmo aviso, é preciso que ellc juiz, antes de instaurar a devassa, proceda a uma 
informação particular c circumspecta sobre as pessoas que formaram os ajunta- 
tamentos tumultuosos dos fins de julho, e principalmente os chefes e cabeças d'el- 
les; c outrosim sobre as pessoas que dos mesmos tenham conhecimento e que pelo 
seu caracter de probidade não sejam capazes de faltar & verdade, nem confundir 
innoeentes com criminosos, para serem chamados a juramento, e excluir aquellas 
que constar vierem espontaneamente 6crvir aos partidos, ãs vinganças, aos ódios 
c recriminações». Concluo o juiz, dizendo que icomo nenhum dos escrivães do 
seu jnizo merece a sua confiança para o poder ter em um processo de tanta pon- 
deração, pede ao governo que o auetorise para nomear um que tenha as qualida- 
des necessárias para a legalidade da devassa». 

5. Resposta do ministro das justiças, José Freire de Andrade, ao juiz do 
crime do Porto, datado a 1G de outubro próximo passado. 5s'ostc diz o ministro 
que co governo approva o meio de que o dito juiz se serviu para tomar prévio 
conhecimento dos factos de que faz menção o decreto de 26 do setembro, a fim de 
poder proceder ai determinada devassa com a imparcialidade e moderação recom- 
mendadas, o ordena que o mesmo juiz faça a devida distribuição do processo, «? t 
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no caso de acliar legul impedimento cm qualquer dos escrivães do teu jttizo, re- 
queira outro cm quo se não dêem as mesmas causas, por ser este o mctkodo que 
cm taes circumstancias c permittido c para que a lei auetorisa o magistrado». 

6.° Um officio do juiz do crime do Porto, já mencionado, dirigido ao governo 
era data de 18 de novembro ultimo. N'csto officio participa o juiz ao governo que, 
para esclarecimento de alguns factos que fazem objecto da devassa a que está 

Sroccdendo, é necessário que n cila deponham alguns desembargadores da relação 
o Porto, c os magistrados que na mesma cidade serviam de chancellcr, correge- 
dor e juiz do crime ao tempo em que tiveram logar os acontecimentos sobre que 
se devassa, c para a inquirição dos ditos magistrados pede providencias. 

7.° Resposta do miuistro das justiças, José Freire de Andrade, ao officio an- 
tecedente, uatada em 23 de novembro. Vella diz o ministro que ao chancellcr da 
relação do Porto se expedem as ordens precisas para que possam ser inquiridos 
os desembargadores, o que relativamente aos magistrados quo tinham servido de 
chancellcr, corregedor e juiz do crime da dita cidade t ordena o governo que o 
juiz devassante envie ao ministério das justiças tantas copias legaes do atito da 
devassa e dos depoimentos das testemunhas referentes, quantos são os ditos ma- 
gistrados que devem ser inquiridos, a fim de se mandar que cllcs deponham com- 
petentemente». 

8.° Um officio do mesmo ministro das justiças ao chancellcr do Porto, datado 
a 22 de novembro, mandando que o dito chancellcr passe as ordens necessárias 
para que o juiz devassante possa inquirir alguns desembargadores. 

9. p Um officio dirigido pelo juiz devassante ao governo cm data do 7 do de- 
zembro. N'cstc officio diz o juiz que «remette tres copias autlicnticas do auto da 
devassa, para ser prestado juramento pelos magistrados que na cidade do Porto 
tinham servido os logarcs de chancellcr, corregedor c juiz do. crime, c quo não 
remette copia dos ditos das testemunhas já perguntadas, porque nenhuma d' cilas 
refere a respeito d'aqucllcs magistrados nada mais do que relata o auto». Concluo 
o juiz dizendo que os ditos magistrados devem declarar certas circumstancias, das 
quaes faz especifica menção. 

10.° Uns artigos (cm numero de nove) sem data nem assignatura, o sem se 
declarar cm que estação tiveram origem. N'uma espécie de preambulo a estes ar- 
tigos diz-sc que c sobre o auto da devassa, a que se procede na cidade do Porto 
pelos tumultos c scdiçftcs que na mesma cidade houve nas ultimas quatro noites 
do julho, cumpre que os magistrados que então serviam os logarcs de chancellcr, 
corregedor e juiz do crime deponham como testemunhas». Seguem- se os artigos 
cm forma interrogativa, e dVlles se vô que cm parte foram extrahidos do officio 
antecedente; mas em parte são mais amplos que o mesmo officio. 

11.° Um aviso do ministro, José Freire de Andrade, ao corregedor do crime 
'do bairro Alto em data de 12 de dezembro. Remette o ministro ao dito correge- 
dor duas copias do auto da devassa, a que se maudou proceder na cidade do Por- 
to, sobre os tumultos do fim de julho; ordena que o mesmo corregedor inquira, 
como testemunhas (Vaquclles acontecimentos, o desembargador Francisco Lourenço 
de Almeida, que ao tempo dVlles serviu de chancellcr da relação, c Francisco 
António de Abreu e Lima, quo era juiz do crime da referida cidade, «devendo 
o depoimento satisfazer aos quesitos que constam da copia que vae junta :ls do 
auto», e manda, finalmente, que «o corregedor do bairro Alto remetta d secretaria 
de estado das justiças, com toda a brevidade, o depoimento e pa]K»is quo acom- 
panhavam o aviso, para ser tudo enviado ao juiz devassante». Os quesitos men- 
cionados n'cstc aviso bem se vô que são os artigos antecedentes. 

12.* Outro aviso do ministro das justiças jA dito, ao juiz devassante, cm data 
de 24 de dezembro. Com este aviso diz o ministro que remette ao juiz os depoi- 
mentos de Francisco Lourenço de Almeida e de Francisco António do Abreu e 
Lima, inquiridos pelo corregedor do crime do bairro Alto. 

No officio (marcado com a letra A) de 4 do corrente, com que o ministro das 
justiças, José Freire de Andrade, enviou a esta camará os papeis até agora ex- 
tractados, diz-sc que «dVllcs se vô a causa pela qual o governo legalmente man- 
dou proceder a segunda devassa sobre as occorrencias da cidade do Porto nos ul- 
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timos dias do incz de jullio do anuo passado t; diz-sc que tquaiito ao destino da 
primeira devassa, pela qual a commissHo pergunta, 6 bem claro que cila deve 
existir no cartono, como suceede a todas as que nao toem pronuncia», c conlie- 
ce-sé com rodeios claramente dirigidos a occuitar que os artigos addicionados ao 
auto, para sobre elle serem inquiridas pelo corregedor do bairro Alto as testemu- 
nhas Francisco Lourenço de Almeida e Francisco António de Abreu c Lima, ti- 
veram sua origem na secretaria de estado. Para melhor encobrir esta origem nZo 
bc numeram no officio do ministro senão onze documentos, incluindo aquellcs ar- 
tigos no n.° ix y isto e, no officio com que o juiz devassante remetten ao governo 
as copias do auto da devassa. Como, porém, no officio n.* IX nào se faz referencia 
alguma a outro papel que o acompanhe, alem das ditas copias, c claro que os ar- 
tigos nao foram organizados nem remettidos pelo juiz devassante; c, se o fossem, 
poderia o governo responder sem ambiguidades á pergunta da commissilo sobre a 
origem dVIles. Por este motivo a commissilo reputa os mencionados artigos como 
um documento distincto de todos os outros; e tal é a rasao da differença que se 
observará entre a numeração do governo o a da commissilo. 

Do que fica exposto se vê que, procedendo t> respectivo juiz a uma devassa 
pelos acontecimentos da cklado do Porto nos fins de julho ultimo, e nSo havendo 
pronunciados na mesma devassa, esta falta de pronuncia bastou ao intendente ge- 
ral da policia, ao desembargo do paço c ao governo para allegarcm presumpção 
de connivencia 11'aqucllc juiz com os cúmplices dos ditos acontecimentos, c para 
mandarem sobro estes proceder a nova devassa, fazendo-a tirar iM>r outro magis- 
trado para uso especialmente escolhido pelo governo, o trocando os lognrcs dos 
dois Juizes emquanto durasse o procedimento da segunda devassa. 

É, pois, claro que, para um caso singular, se estabeleceu uma cominissSo ou 
juízo especial ; nem pôde deixar de rcconhcccr-so a concordância (por nao repetir 
a palavra connicencia) que para este estabelecimento houve entre as tres estações 
ha pouco mencionadas; porque da consulta n.° i se colligc qual era o teor da 
representação do intendente, único documento que nao vciu a esta camará; c ainda 
que o decreto 11/ 11, expedido sobre a mesma consulta, nao mande logo executar 
todas as providencias nVlla julgadas deftritciê (expressão que p5c fora de duvida 
.quanto o intendente requereu, porque sem petição nao ha deferimento); comtudo 
110 dito decreto se diz que o governo $e conforma cem o parecer da meta, c nao 
se faz excepção alguma. O que n'aqucllc decreto se nao comprehcndcn expres- 
samente foi apenas a restituição dos dois juizes aos seus respectivos legares, finda 
que fosse a segunda devassa ; mas isso, ou nSo convinha que se declarasse, ou por 
ser medida futura, c que só teria logar se o juiz da primeira devassa nào podesse 
ser pronunciado na segunda^ ficava cem inconveniente para objecto de nova dis- 
posição; as providencias relativas á troca do* juizes estavam ji\ dadas pelos de- 
cretos de 18 de setembro; nem pareça que (visto ser a consulta datada de 20) 
estes decretos foram expedidos sem dependência das cansas que produziram o 
ngora notado com o n.° li, porque do mesmo dia 16 c tambein a representação 
do intendente, A qual c as medidas por cila excitadas, se esperava dar com a con- 
sulta as possíveis apparcncir.s de legalidade. Esta camará vera se taes apparec* 
cias 60 conseguiram por meio da phrasc inserta na consulta, de que á mesa pa- 
receu deferirei, segundo a lei, a providencia de se erear uma commissilo ou juizo 
especial ; estes juizos nunca foram creados senão por actos espontâneos do go- 
verno, quando nVlle residiam todos os poderes. Hoje, que esses actos cstSo veda- 
dos por prohibiçao mui clara da carta, artigo 145.°, § 16.°, mal poderá achar- 60 
a lei, segundo a qual ainda seja permittido exerccl-os. 

Alem do estabelecimento da commissilo ou juizo especial, cumpre notar que no 
decreto n.° li se resolveu um negocio, cuja decisão pelas leis aetuaes estava encar- 
regada, nao ao governo, mas a uma outra estação; por isso o ministro por quem 
foi referendado o dito decreto usurpou faciddades alheias c excedeu todas as quo 
lhe sito concedidas na carta, titulo v, capitulo II. 

Xa antiga forma do nosso governo só o rei, como única auetoridade legislati- 
va, podia conceder a dispensa necessária para se devassar em casos nos qnaet 
por lei nao coubesse este procedimento; mas se a dispensa era precisa simples- 
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mente para supprir a negligencia do juiz, que titio devassava etn caso o tempo 
competente, ou para com segunda devassa remediar o defeito do ter sido a pri- 
meira injuridicamente tirada; estas ultimas duas hypothcscs estavam encarrega- 




seus ramos expedir decretos para dispensar nas leis existentes; o por isso, ainda 
que o coso cm questão fosse dos qiic antigamente dependiam do dispensa do go- 
verno, este excederia suas actuacs faculdades se tal dispensa concedesse; sendo, 
porém, allegada alguma das hypothcscs incumbidas ao desembargo do paço, só 
a este pertenço o exame d'cssa hypothcso o a applicação do remédio que cila 
exigir, visto que ainda está cm seu vigor o paragraplio proximamente citado ; c 
por isso o ministro) entrando no conhecimento (Veste negocio (pelo que respeita á 
devassa), e dando sobre cllo providencias cm nomo do governo, usurpou auetori- 
dade que ao mesmo governo não compete. E como inquestionavelmente é privado 
de seu legitimo poder aqucllc funecionario, ao qual, pcrtcnccndo-llio o voto deci- 
sivo, apenas se deixa o consultivo, não podcnl legitimar-so a mencionada usurpa- 
ção, argumentando-sc com o meio seguido pelo ministro, de pedir conselho & mesa 
do desembargo do paço. 

Mas sobretudo c digno de advertir-se que o ministro, por quem foi referendado 
o decreto n.° II, procedeu de modo que, ou deve ser havido por empenhado cm 
fazer pronunciar individuos que talvez o não merecessem, ou deve ser julgado réu 
do crime que declara a carta, artigo 145.°, § 27.° injtne. 

Sc a aceusação da connivencia, feita pelo intendente ao juiz primeiro devas- 
sante, fosse fundada cm alguma solida base, era da obrigação do governo, na forma 
da carta, artigos 121 .° c 145.°, § 27.°, proceder contra o mesmo juiz por tão grave 
crime, ficando salva ao desembargo do paço a faculdade de remediar, como fosse 
de lei, o vicio da devassa, por cuja occasião se allegava o dito crime ; como, po- 
rém, não houve diligencia alguma acerca de tal aceusação, o como, conservando-se - 
no exercício da magistratura o juiz aceusado, só se cuidou de fazer tirar segunda 
devassa sobre os mesmos factos, pelos qnaes ninguém fora pronunciado na pri- 
meira, parece não ter escapado & penetração do ministro a futilidade do pretexto, 
cm que todo este expediente se estribou. £ com efteito, a mais pequena experiên- 
cia do foro criminal c bastante para convencer de que, sem omissão ou dolo dos 
juizes, e 6Ó por virtude de outras causas, que estes não podem evitar, ficam sem 
exito algum muitos devassas de crimes da maior notoriedade; nem para fugir A 
suspeita da connivencia com os verdadeiros culpados seria sufliciente a pronuncia 
de alguns indivíduos, se todos ou a maior parte d'cstcs conseguissem depois mos- 
trar a sua innocencia. Logo, se não pareceu ao ministro que houvesse sufliciente 
motivo para castigar o juiz arguido do connivencia, houvo no mesmo ministro o 
propósito de se entremetter nas attribuiçocs do poder judicial, dirigindo a seu sa- 
bor o curso da nova devassa que mandou tirar na cidade do Porto; e assim não 
podcnl negar-so que foi offendida a carta, artigos 10.°, 118.° o 145.°, §§ 10.° 
c 11.° 

Este argumento ganha nova força quando se vê* e é declarado pelo ministro a 
esta camará no officio A, que se deixou intacta no cartório a devassa julgada 
nulla pela presumpção de connivencia. Na forma do regimento novo do desembargo 
do paço, § 103.*, devem qncimar-sc as devassas tiradas injuridicamente; nada ha 
mais opposto ao direito do que a connivencia ou (cm phrasc mais jurídica) o con- 
luio entre um juiz c aquellcs individuos contra os quaes o mesmo juiz deve pro- 
ceder; e em harmonia com este principio e com o regimento citado está a orde- 
nação, livro III, titulo LXH, § 2.°; por isso, se existisse a pretextada connivencia, 
se a primeira devassa fosso nulla e se o único motivo do decreto n.° n não fosse 
o que já fica exposto, raanâar-so-La também queimar a dita primeira devassa. 

Notando-so, finalmente, que para se dispensar na solcmniuado de uma devassa 
já tirada, e para se tomarem com tanta precipitação medidas, ;\s quaes em outro 
tempo costumavam preceder mui circumspectas averiguações, apenas agora foi 
necessário que o intendente geral da policia indicasse a bua presumpçHo de conni- 



vencia, parece que nada mais geria preciso para mostrar que no decreto n.° n y e 
nos actos que o promoveram, Iiouvo unicamente o desejo de fazer réus com inde- 
pendência do crime. Mas, attendendo-sc á serie de procedimentos que se segui- 
ram ao dito decreto, a evidencia dobra, se o possível. 

A correspondência entre o juiz, segundo devassanto, c o ministro das justi- 
ças, prova claramente que este tinha na sua mão o fio, pelo qual eram dirigidas 
as operações (Vaquclle juizo, c por isso cilas são todas contra direito c contra os 



primeiros rudimentos da pratica criminal. 
No officio n.° IV diz o itúz scíji 



juiz segundo devassanto, que, cantes de abrir a devassa, 
precisa proceder a uma informação particular sobre as pessoas que formaram os 
ajuntamentos tumultuosos dos fins de julho, c outrosim sobre as pessoas que dos 
mesmos tenham conhecimento, e que pelo seu caracter sejam incapazes de con- 
fundir innocentes com culpados*. A segunda parte d*csta informação é conformo 
A ordenação, livro i, titulo vil, § 25.° ; mas para de boa fó proceder a primeira, 
era necessário que o juiz se esquecesse de que nas devassas se pergunta por pes- 
soas incertas, c que c contra a natureza de tacs processos fazcl-os preceder de 
outras indagações a respeito dos réus, alem d'aqucllas que para a prisão, antes 
da culpa formada, poder dar a parte offendida, na forma da ordenação que acaba 
de citar-se. Sc assim não fosse, o juiz, com o pretexto de melhor indagar a ver- 
dade, se acharia habilitado para preparar um laço, do qual não seria fácil evadi- 
rem-se as victimas destinadas ao ódio, ao suborno ou ao poder; nem para fugir 
A arguição de que suas vistas eram dolosas, bastava que o juiz se dissesse reves- 
tido das melhores intenções. O ministro das justiças, porem, longe do castigar o 
juiz pelo excesso de rimilhantc informação, approvou, em nome do governo, como 
se vc do aviso n.° v, um procedimento tão contrario ás regras de direito. 

KVquclle officio n.° IV representa o juiz que, para a segunda devassa, não me- 
recem a sua confiança, isto é, lhe são suspeitos todos os escrivães do seu juizo, c 
pede ao governo que o anctorise para nomear outro escrivão. Xão podia ignorar 
o juiz que, pelo principio jA mencionado, de que nas devassas se pergunta por pes- 
soas incertas, declarou o alvará do 2G de abril de 1752 incompetente o meio de 
averbar de suspeito qualquer juiz devassanto, c deixou salvo aos pronunciados o 
direito de allcgarem no seu livramento a matéria da suspeição, havendo-a; se, 
pois, este alvará não julgou admissível antes da pronuncia a dita matéria contra 
o juiz, muito monos o podo cila ser pelo que respeita ao escrivão ; e so o juiz 
segundo devassanto conhecia nos seus officiacs algum defeito, que os tornasse in- 
dignos de servirem seus officios, devia contra clles proceder na forma das leis; se, 
porem, nao conhecia tacs defeitos, e, apesar disso, recusava servir-se dos officiacs 
competentes, n'isso mesmo mostrava querer um escrivão, de cujo auxilio podesse 
valcr-sc para encaminhai* a devassa, não ao descobrimento da verdade, mas a 
qualquer outro fim. Alem do que acaba de expor-se, o juiz devia lembrar-se de 
que nem o governo, sem crear outra commissão de officiacs, como já tinha creado 
de juizes, podia cntrcmctter-sc na snpposta suspeição iVaaucllcs, nem o mesmo 
juiz precisava pedir providencias extraordinárias, ainda ouc fosse admissível o caso 
da dita suspeição ; o remédio ordinário estava consignado nas ordenações, livro I, 
titulo lxxix, § 4.°, c livro ih, titulo xxiv, § 1.°, na forma das qnaes, sendo sus- 
peitos todos os escrivães do juizo geral, o juiz devia chamar um tabellião de no- 
tas, c só na falta deste outro qualquer official. Mas cm todo este negocio estava 
destinado 'que pelas auetoridades nVlle ingeridas não se omittisse circumstancia 
alguma, da qual podesse tirar-so a conclusão de que o mesmo negocio era de in- 
teresse privado do ministro, c por isso a ellc recorria o juiz devassanto sobre tudo 
aquillo que podia contribuir para desempenho do objecto. A resposta, que no aviso 
n.° v deu o ministro ao que lhe foi ponderado Acerca da suspeição dos escrivães, 
pareço quo lembra ao juiz os meios competentes em tal caso, mas deixa cm si- 
lencio as regras apontadas, na forma das quacs nunca poderia ser legitimamento 
chamado um escrivão do outro juizo para escrever na devassa; em consequência, 
se n'el]a foi empregado algum official incompetente, o no qual se verifique uma 
verdadeira commissão, deve esta attribuir-so ao modo ambiguo por que o ministro 
se explicou na mencionada resposta. 
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Mas no officio n.° vi, dirigido polo juiz segundo devassantc ao governo, c nos 
documentos que se seguem a este officio, acaba de descobrir-sc, não só o conheci- 
mento que tinha o dito juiz de que a natureza da sua commissão o obrigava a não 
dar um passo sem auetorídade ao ministro, mas também a influencia pelo minis- 
tro directamente exercida era tudo o que respeita A devassa. 

A inquirição das testemunhas c iuu acto do poder judicial, e ninguém julgará 
licito que no exercicio d'csto acto se ingira qualquer individuo estrauho ao mesmo 
poder : quando um juiz precisa os depoimentos do testemunhas residentes fora do 
seu districto, o meio competente c praticado para conseguir esses depoimentos o 
o das cartas inquiritorias, o o cumprimento d'cstas cartas, é outro acto igualmente 
próprio o exclusivo do mencionado poder. Mas o juiz da commissão desprezou 
estes princípios c entregou ao ministro o inquérito das testemunhas, que, nao se 
achando no seu districto, lhe pareceram necessárias para esclarecimento da se- 
gunda devassa. Assim consta do officio n.° vi. Na resposta a este officio (aviso 
n.° vn) o ministro, louge de ordenar ao juiz que procedesse na forma da ordena- 
ção, livro I, titulo lxxxvi, § 3.°, determinou-lhe ouc ao ministério remettesse co- 
pias do auto da devassa c dos ditos das testemunhas referentes, para se mandar 
que as referidas depozessem competentemente. Com o officio n.° IX satisfez o juiz 
*l ordem do ministro; mas c notável que, dcclarando-sc n'cste officio não ser pre- 
ciso rcmcttcreni-se copias dos depoimentos referentes, por nao acrescentarem cousa 
alguma ao auto, acrescentasse o mesmo juiz varias circumstancias, sobre as quaes 
diz serem necessárias as declarações das testemunhas. Todos sabem que na inqui- 
rição da devassa deve unicamente perguntar-se pelo auto, sendo a única excepção 
dVsta regra aquillo que a respeito das testemunhas referentes o juiz disse ser in- 
útil, e por isso não é possível descobrir como este magistrado julgou scr-lhe per- 
mittido exigir que se fizessem essas perguntas espeeiaes. Mas ainda menos se 
entenderá como o ministro das justiças, José Freire de Andrade, se persuadiu 
que um membro do poder executivo tinha auetoridade para na sua secretaria for- 
mar uns artigos e mandal-os unir a um auto de devassa, com o fim de sobre elles 
serem perguntadas algumas testemunhas para a mesma devassa! A commissão 
abstem-sc de produzir reflexões sobre a inuecencia d'estc facto; mas cllc existe, 
como se -verá combinando a primeira parle do § 4.° do officio A com os documen- 
tos n." IX, X c xi; c ainda que o ministro, avaliando já tarde este seu procedi- 
mento, não ousasse confessal-o, ó bem claro, apesar dos rodeios empregados para 
disfarçar a origem dos ditos artigos, que elles foram produzidos pelo ztlo do 
mesmo ministro, ao qual nem no menos ticou a desculpa de ser o teor de taes ar- 
tigos conforme ao oflieio n.° ix, porque, comparando attentamente este documento 
com o n.° X, não se ve entro elles a similhança inculcada no officio A. 

Appareccram, pois, na devassa os depoimentos de duas testemunhas, que não 
foram perguntadas pelo juiz devassante, e não se verá a carta inquiritoria, que 
para validade dos mesmos depoimentos era preciso que com elles fosse junta aos 
autos; appareccram uns artigos, dos quaes não consta quem os fez, mas que, ape- 
sar d f isso, serviram para sobre elles serem perguntadas aqucllas testemunhas; e 
com estes documentos a devassa será um mui adequado monumento para a todo 
o tempo constar quanto 6 proveitosa a ingerência do poder executivo nas funcçScs 
próprias do poder judicial. 

Resumindo, portanto, o que fica expendido, parece & commissão que, longo 
de mostrar-sc dos documentos juntos alguma causa legal para se mandar proceder & 
segunda devassa, de que se trata, o ministro Josó Freire de Andrade, que mandou 
tirar a dita devassa, creou para cila uma commissão ou juizo especial, violando 
assim o artigo 145.°, § 16.° da carta; que o mesmo ministro, expedindo um de- 
creto sobre matéria pertencente a outra repartição, dispensando sobre formulas 
legaes, o annullaudo um processo, obrou de mero facto o sem auetoridade legiti- 
ma, porque para nada d isso lh'a concedo a carta no titulo v, capitido li, único 
regimento actual do poder executivo; c, finalmente, quo o dito ministro, ingeriu* 
do-sc de tantos modos nas faculdades do poder judicial, offendeu os artigos 10.*, 
118.° e 145.*, £§ 10.° c 11.° dn caria. Parece mais A commissão que estas infrac- 
ções não podem dosculpar-ec pela auetoridade quo ao poder executivo concede o 
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artigo 7õ.° y § 12.°, porque essa anctoridade, tendo por fim só a boa execução das 
leis, nunca será legalmente exercida quando, com o pretexto do executar uma lei, 
forem atacadas e offendidas quaesquer outras. E por isso parece á conimissfto 
que, contra o mencionado ministro, tem logar a aceusação na forma da carta* ar- 
tigo 103.*, § 3.* 

Quanto ao intendente geral da policia, a representação do qual se vô que 
provocou as medidas expostas; c quanto ao desembargo do paço, que as appro- 
vou na sua consulta, parece á commisslo que não tom logar a responsabilidade, 
porque esta só deve recair sobro quem mandou e não sobre quem requereu ou 
aconselhou. . 

jV. D. Os documentos juntos vão numerados pela comniissão com caracteres 
romanos, o os números cin algarismo silo os que nos mesmos documentos vieram 
da secretaria de estado. 

Casa da comuiissão, 7 de março de 1828. =Afaw<eZ efe Macedo Pereira Cou- 
tinho = Rodrigo de Sousa Castello Branco = José Camillo Ferreira Botelho de 
Sampaio = Leond Tavares Cabral =(Assigno com a declaração que adiante vac 
junta) José Machado de Abreu* 

Voto em «aparado 

Voto cm tudo pelo parecer da commissao, menos na parte cm que diz que, 
achando o juiz de fora do crime impedidos os seus escrivães para tirar a devassa, 
devia chamar um tabcllião na forma da ordenação, livro I, titulo LXXIX, § 4.°, o 
livro lll, titulo xxiv, § 1.°; o sobre isto tenho a declarar o. seguinte: 

O juiz de fora do crime do Porto ó separado do de fora do eivei por carta regia 
de 21 de março de 1741; entretanto substitnein-sc reciprocamente por pratica desde 
esse tempo, reconhecida como legal pelo decreto de 12 de julho de 1809. £ nullo 
tudo o que escrevem o processam escrivães sem distribuição, na fornia das leis de 3 
de abril de 1609 o 23 de abril de 1723. Para devassas desta natureza quem faz 
a distribuição ó o juiz, na forma da lei do 24 de janeiro de 1809. Xo Porto, 
quando todos os escrivães do juiz de fora do crime são suspeitos ou impedidos, 6 
pratica constante recorrer o juiz do crime ao de fora do eivei, para que este lhe 
nomeio por distribuição um dos seus escrivães (prova-o o documento que offereço 
n. A 1). O juiz do crime., José de Vasconcellos Teixeira Lebre, expoz ao ministro 
dos negócios ccclesiasticos c de justiça, que nenhum dos escrivães de ante clle 
merecia a sua confiança para esta diligencia; c o ministro das justiças respondeu 
que fizesse distribuição, e, no caso de achar legal impedimento cm qualquer dos 
escrivães doesse juizo, requeresse outro em quem se não dessem as mesmas cau- 
sas. O ministro das justiças respondeu bem n'csta parte e conforme xis leis e pra- 
tica acima referidas; se o juiz do crime assim procedesse, recorrendo, depois do 
achar impedimento legal m»s seus escrivães, ao de fora do eivei, evitam por certo 
n'esta parte nullidade na devassa. Não o fez assim, porque cm vez de apparecer 
escrivão do juiz de fora do civcl a escrever em tal devassa, appareccu o da po- 
• licia, Luiz de Moraes Castro, como se ve do segundo documento que offereço. 

Recebi estes documentos já depois que a commissão tinha organisado o seu 
parecer, c por isso cila os não pode tomar cm consideração; mas cu que, como 
advogado n*aquclla cidade, estava mais ao facto da pratica que o juiz do crime 
devera seguir em tal caso, sou de parecer que o juiz de fora do crime do Porto, 
antes de valer-se da ordenação, livro I, titulo LXXIX, § 4.°, e livro III, titulo XXIV, 
g 1.°, devera seguir a pratica acima referida cinquanto á distribuição da devassa 
a escrivão; c que visto a não seguiu c tirou o negocio para fora das regras lo» 
gaes, encarregando de escrever na devassa o escrivão da policia, é clle juiz de 
fira do crime do Porto, nVsta parte somente, o responsável pela falta de observân- 
cia das preditas leis de 3 de abril de 1609 e 23 de abril de 1723, na forma 
d'cllas, c que ao poder judiciário compete, quando IA chegue tal devassa, prover 
sobro cila como lhe parecer justo i face das leis. Kinquanto ao ministro das jus* 
tiças, n'esta parte, somente, não acho responsabilidade por ora, visto quo se não 
mostra ainda que clle tivera legal noticia da ilegalidade com que o juiz se houve 
n'csta distribuição. 
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OíTercço junto com esto parecer os dois documentos, par* que a camará os 
tomo na consideração que merecerem, visto que a comniissão já tinha assentado no 
seu parecer quando cllcs roo chegaram c lh'os apresentei. 

Camará dos deputados, 7 de março do 1828. = Jo$é Machado de Abreu. 

X. B. Os dois documentos que vão numerados com os n.°* 1-A o 2-A são os 
que cita o voto separado do sr. José Machado de Abrcu.= JkotttJ Tavares Cabral. 

m 

l^oc amentos a que »© refVre o parecer Janto 

A 

Secretaria de estado dos negócios ecelcsiasticos e de justiça — Terceira repar- 
tição. — Ex. w0 o rcv. 100 sr. — Tenho a honra do transmittir a v. ex.*, para ser 
presente á camará dos senhores deputados, a copia dos papeis que a coinmissão 
creada para o exame ordenado no artigo 139.° da carta constitucional exigiu em 
sessão de 24 de janeiro próximo passado, como me foi participado cm oflicio de 
24 c 31 do mesmo mez. 

.SHo onze as copias do contexto, das quacs se vo a causa porque o governo 
legalmente mandou proceder a segunda devassa soLrc as occorrencias da cidade do 
Porto nos últimos dias do mez de julho do auno passado, o objecto dos diversos 
avisos expedidos ao juiz do crime da mesma cidade, e contas d'cstc;. assim como 
as ordens que baixaram ao corregedor do crime do bairro Alto, acompanhadas 
dos autos a que se referem. 

Emquanto ao destino da primeira devassa, pela qual a comniissão pergunta, c 
bem claro que cila deve existir no respectivo cartório, como succcdc a todas as que 
não teem pronuncia. 

A ultima parte da proposição da comniissão vac satisfeita com os documentos 
n.°* IX c X, c conformes ao teor do primeiro cVcstcs, que é um oflicio dirigido pelo 
juiz devassante a sua alteza, sao os artigos da inquirição constantes do mesmo. 
Pelo documento ultimo se mostra o destino que tiveram os depoimentos, que fo- 
ram unir-sc ao processo de que deviam formar parte. 

Deus guarde a v. cx. a Secretaria de estado dos negócios ecelcsiasticos e do jus- 
tiça, em 4 de fevereiro de 1828. — Ex.** c rev. TO0 sr. bispo titular de Coimbra. 

= josê Freire de Andrade. 

l 

Sereníssima senhora: — Por aviso da secretaria de estado dos negócios do jus- 
tiça, de 18 do presente mez, foi vossa alteza servida mandar remetter a esta mesa, 
para se consultar, a representação do intendente geral da policia, em que expunha 
que, não tendo havido pronunciados na devassa a que procedera o juiz do crime 
da cidade do Porto pelos tumultos ali socorridos nos últimos dias do mez de julho 
passado, e que, sendo certo que de tão notórios crimes era impossível que se não 
conhecessem ao menos os principaes cúmplices, que escandalosamente ficariam ini- 

{mnes, se a nova se não procedesse, dispensando-sc o lapso de tempo o a forma- 
idade de uma devassa jA tirada, o que em sua representação requeria, c a qual 
torna a subir á real presença de vossa alteza; o que 6cndo visto parece á mesa 
que, ponderadas as rasoes expendidas pelo intendente geral da policia na conta 
que fez subir á augusta presença do vossa alteza sereníssima em data de 18 de 
setembro corrente, c cujos papeis sobem de novo á presença de vossa alteza sere- 
níssima sobre a escandalosa conuivencia, em que bem presume envolvido o juiz do 
crime do Porto no fiel desempenho dos seus deveres a respeito da devassa, a que 
diz procedera pelos revoltosos acontecimentos que nas noites de 28, 29, 30 e 31 



isento da nota do parcial, liavcndo por illegnl c nulla a primeira devassa, o dis- 
pensando o lapso do tempo, para o que de novo se devo instaurar por tão atrozes 
delictos; dignando-so outrosiin remover o actual juiz do crime do Porto para o 
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conta, cio que pela devassa for descobrindo! à secretaria de estado dos negócios 
ccclcsiasticos c de justiça. 

Lisboa, 20 de setembro do 1827.=» Gomes Ribeiro^ Costa = Lencastre = Ttixei- 

ras=s Coutinho = Arriaga^* Pedrosa. 

II 

Teudo-sc verificado na minha presença os escandalosos factos, que na cidade do 
Porto se praticaram cm as noites de 24, 29, 30 e 31 do julho do corrente anno, 
por tumultuosos ajuntamentos de povo, que, discorrendo pelas ruas d'clla, soltando 
clamores o gritos sediciosos, so arrojaram a perturbar a ordem publica, a violar 
a segurança individual do pocificos cidadãos, c sobretudo a attentar directamente 
contra os direitos c faculdades que pela carta constitucional da monarebia me 
competem como regente d'cstcs reinos; á similbança do que aconteceu n'csta ca- 
pital, d'onde parece que o fogo da sedição foi atear-sc na referida cidade; e nâo 
permittindo a justiça c as leis que tacs crimes fiquem impunes por omissão das 
auetoridades, que, ou n'ellcs se comprometterain, ou deixaram de proceder com a 
cfficacia devida aos conhecimentos judiciacs a que eram obrigados por dever de 
seus cargos e pela importância do objecto; conforwando-inc com o parecer da 
mesa do desembargo dó paço: sou servida determinar, cm nome do el-rei, que, nZo 
obstante haver-so aberto devassa sobre os referidos acontecimentos, -visto que cila 
não passou de vã formalidade, pois que, sendo os delictos tão notórios o repeti- 
dos, nem um só individuo ficou culpado por auetor ou cúmplice d'cllcs,'o juiz 
do crime, que ora é da cidade do Porto, José do Vasconcellos Teixeira Lebre, 
proeeda iinmcdiatamcnto a nova devassa, a fim de serem conhecidos os réus, e cas- 
tigados na conformidade das leis, ficando assim dispensado o lapso de tempo que 
tem decorrido, o reputado nullo o de nenhum cffeito o procedimento da primeira 
devassa; porquanto, não sendo conforme com os princípios da recta justiça, que 
os innocentes softram a pena só devida aos Culpados, do mesmo modo o não é que 
os anetores do crime gosem de escandalosa impunidade em ludibrio da mesma jus- 
tiça c das leis. 

José Freire de Andrade, do conselho de sua magestade, ministro c secretario 

de estado dos negócios ccelesinsticos e de justiça, o tenha assim entendido e faça 

expedir as ordens necessárias para sua devida execução. Palácio da Ajuda, em 2G 

de setembro de 1827.= (Com a rubrica da sereníssima senliora infanta regente.) = 

José Freire de Andrade* 

III 

Manda a sereníssima senhora iufauta regeute, em nome de el-rei, reinctter a 
v. m.** a copia junta do decreto de 2G de setembro passado, que vac assignada pelo 
official maior d'esta secretaria de estado, Lourenço José da Mota Manso, a fim de 
que v. m.°° dô prompta o inteira execução ap que sua alteza houve por bem de- 
terminar; ficando comtudo na intelligcncia de que deve proceder com a prudên- 
cia c circumspccção necessária em objecto de tanta ponderação, porquanto, senda 
da mente da mesma senhora que as leis se executem contra os verdadeiros cul- 
pados, e igualmente é da sua vontade e conformo aos seus benéficos sentimentos, 
que haja todo o cuidado cm não confundir innocentes com criminosos, sendo certo 
que em delictos commettidos pela multidão são os chefes e cabeças do tumulto os 
mais rigorosamente responsáveis perante a lei, e aquelles em quem deve empre- 
gar-se principalmente a sua justa severidade, v. m.** irá daudo succcssivamcnte 
parte por esta repartição do progresso das diligencias. 

Deus guarde a v. m.** Palácio da Ajuda, em 6 de outubro de 1827.=Ja#£ 
Fnire de Andrade. — Fora o juiz do crime da cidade do Porto* 

IV 




sado, no qual vossa alteza mo ordena proceda imracdiatamcntc a novtf devassa 
|k?1o* tumultuosos ajuntamentos do povo que cm as noites do 28, 29, 30 o 31 de 
julho do correute auno discorreram pelas ruas d'esta cidade, soltando clamores o 
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gritos sediciosos! com quo se arrojaram a perturbar a ordem publica, e sobretudo 
a nttentar directamente contra os direitos o faculdades que pela carta constitu- 
cional da monarchia pertencem a vossa alteza, como regente d'cstcs reinos; porem 
para proceder com a prudência c circumspecção, quo vossa alteza me recommenda 
cm a sobredita portaria, o necessárias cm objecto de tanta ponderação, 6 preciso, 
antes do instaurar à devassa, que eu proceda a uma informação particular e cir- 
cumspccta sobre as pessoas que formaram os sobreditos ajuntamentos, e princi- 
palmente os chefes o cabeças d'cllcs ; c outrosim sobre aaucllas que dos mesmos 
tenham conhecimento, c que pelo seu caracter de probidade não sejam capazes de 
faltar d verdade, nem confundir innocentes com criminosos, para serem chamados 
a juramento, o excluir aqucllas quo constar vierem espontaneamente servir aos 
partidos, ás vinganças, aos ódios c recriminações, o que encheria a cidade de ter- 
ror, e perturbaria a paz c tranquillidade publica, de que actualmente gosa; em 
cujas diligencias actualmente me acho, e de que irei dando suecessivamente parte, 
as quacs espero mereçam a approvação do vossa alteza. E como nenhum dos es- 
crivães d'cstc juizo merece a minha confiança para o poder ser cm um processo 
de tanta ponderação, rogo a vossa alteza me auetorise para nomear um que te- 
nha as necessárias qualidades, sem o que não poderá progredir a devassa com a 
legalidade que cumpre; sobretudo espero as determinações de vossa alteza, que 
fiel e promptamente cumprirei. 

Deus guarde a vossa alteza. Porto, 12 de outubro de 1827.= O juiz de fora do 
crime, José de Vasconcellos Teixeira Lebre. 

V 

Á sereníssima senhora infanta regente, diguando-se approvar o meio de que 
v. m.* 4 se serviu, para tomar prévio c imparcial conhecimento dos factos de que 
faz menção o decreto de 2G de setembro c officio de G do corrente, a fim de poder pro- 
ceder á determinada devassa com a imparcialidade c moderação recommendadas 
no sobredito aviso: ordena, cm nome de cl-rci, que v. m. 00 faça da dita devassa a 
competente distribuição; c, no caso de achar legal impedimento em qualquer dos 
escrivães d'csse juizo, requeira outro, cm quem se não decin as mesmas causas: 
este 6 o methodo que cm tacs circumstancias é permittido e para quo a lei au- 
ctorísa o magistrado. 

Deus guarde a v. m.** Palácio da Ajuda, cm 10 do outubro de 1821. = José 
Freire de Andrade. — Para o juiz do crime da cidade do Porto. 

VI 

Sereníssima senhora: — Levo á presença de vossa alteza que, para esclareci- 
mento de alguns factos que fazem objecto da devassa a que estou procedendo, 
pelos sediciosos tumultos acontecidos n'esta cidade em os últimos dias do mez de 
jullfto próximo passado, se faz preciso que n'clla deponham alguns desembargado- 
res d'csta relação, e bem assim os ministros que n'csta cidade serviam os logarcs 
de chanccllcr, corregedor e juiz do crime, no tempo que tiveram logar aqucllcs 
acontecimentos. Dignc-se, portanto, vossa alteza auetorisar-me para que cu possa 
chamal-os d casa da camará d'csta cidade, onde irei tomar-lhcs o juramento, ou 
determinar a este respeito o que for mais do agrado de vossa alteza. 

Deus guarde a vossa alteza. Porto, 18 de novembro do 1827. = O juiz de fora 
do crime, José de Vasconcellos Teixeira Lebre. 

Vil 

Sendo presente á sereníssima senhora infanta regente, cm nome de cl-rci, a 
conta quo v. m. c * dirigiu por esta secretaria de estado cm data do 18 do corrente, 
expondo a necessidado quo ha de serem inquiridos como testemunhas, sobro os 
tumultos que houve n'cssa cidade nos últimos dias do julho do corrente anno, al- 
guns desembargadores da relação, o os ministros quo serviram por aqucllo tempo 
os Jogares do chanccllcr, corregedor o juiz dó crime: manda a mesma senhora 
participar a v. m. rô que, cmquaiito A primeira parte, se dirija ao chauceller, a quem 
na data d'catc se expediram as ordens necessárias para que os mesmos desembar- 
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gadorcs deponham na referida devassa; o cmquanto A segunda parte, isto 4, pelo 
que respeita aos outros ministros, que actualmcnto se adiam fóra d'essa cidade, 
quo v. m.* 6 envio coptas legaos do auto da devassa o dos depoimentos, cm que 
se referem as testemunhas quo têem de ser pergimtadas, a tira de se mandar que 
éllcs deponham competentemente, devendo ser tantas as ditas copias, quantas as 
testemunhas que hão de ser interrogadas* 

Deus guarde a v. m/* Palácio da Ajuda, cm 23 do novembro de 1827.= Jostf 
Freire de Andrade. = Para o juiz do crime da cidado do Porto. 

viu 

Havendo representado o juiz do crime d'cssa cidade, quo se faz necessário se- 
rem interrogados na devassa, a que está procedendo, sobro os tumultos que ahi 
tiveram logar nos últimos dias de julho passado, alguns desembargadores, e os 
ministros que pelo mesmo tempo serviam os logares de chanccllcr, corregedor e 
juiz do crime: manda a mesma senhora que v. s. a , a requisição do sobredito mi- 
nistro, passe as ordens necessárias para que os desembargadores, que forem re- 
queridos, deponham competentemente. 

Deus guarde a v. s. a Palácio da Ajuda, em 22 de novembro de 1621. = Joté 
Freire de Andrade. = Para Manuel Ignacio Cabral. 

Sereníssima senhora: — Em cumprimento do aviso que vossa alteza foi ser 
vida transmittir.-me, pela secretaria de estado dos negócios ecclesiasticos e de justiça^ 
cm data de 23 de novembro do corrente auuo, cm resolução da conta que levei 
á presença de vossa alteza, cm data de 18 do dito mez, remetto três copias au- 
thenticas do auto de devassa a que estou procedendo, pelos sediciosos tumultos 
acontecidos n'csta cidade em os dias últimos do mez de julho próximo passado, 
para haverem de prestar por cilas seus juramentos os ministros que n'aqucllc 
tempo serviram n'esta cidade os logares de chanccllcr, corregedor c juiz do crime, 
que 60 acham ausentes na corte e cidade de Lisboa o ehanceller o juiz do crime, 
e na cidade de Braga o corregedor; e na o vae a copia dos ditos dás testemunhas 
da devassa ate aqui perguntadas, porque nenhuma d'cllas refere mais a respeito 
dos ditos ministros do que relata o auto, isto é, que em casa dos mesmos entraram 
alguns indivíduos de que se compunham os sediciosos tumultos, que na noite do 
dia 28 do julho giraram pelas ruas d v esta cidade, dando vivas sediciosos o obri- 
gando-os a acompanhar os mesmos a casa do general Stubbs, devendo estes minis- 
tros declarar quem foram os cabeças que entraram em suas casas, os fizeram sair o 
acompanhar os tumultos, c davam aquclles sediciosos vivas; para que foram cha- 
mados a casa do dito general; se para isto receberam alguma ordem, ou se fo- 
ram violentados, e por quem; declarando tudo o mais de que tiverem noticia a 
respeito dos ditos tumultos, a saber, seus agentes, fautores cúmplices, e por qual- 

3ucr modo coUabcradorcs, para serem pronunciados e soffrerem o justo castigo 
as leis. 

Deus guarde a vossa alteza. Porto, 7 de dezembro de 1827. = O juiz de fóra do 
crime, José de Vasconccttos Teixeira Lebre. 

X 

Sobre o aiito da devassa, a que se procedo no juízo do crime da cidado do 
Porto pelos tumultuosos acontecimentos c sedições que houve na referida cidado, 
cm as ultimas quatro noites do mez de pilho do corrente anno, cumpro oue os 
ministros que entílo serviam os logares de chanccllcr da relaçilo, corregedor da 
comarca c juiz do fóra do crime, deponham como testemunhas : 

1.° Sc em casa de cada um d^lles entraram, em algumas das ditas noites, quaes- 

3ucr indivíduos do que se compunham os ajuntamentos quo discorriam pelas ruas 
a cidade em clamores e ruidos sediciosos r 

2.° Qimcs foram os que cada um d elles conheceu dos que cm suas casas en- 
traram? 

3.° Quacs proposições fizeram a cada um dos ditos ministros? 
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4.* Sc alguns dos indivíduos pertencentes aos ajuntamentos sediciosos os obri- 
garam a sair de suas casas e a acompanhar a multidão levantada? 

õ/ Quem foram os que levantaram pelas ruas os gritos sediciosos? 

0.° Qual a natureza dos clamores, qitacs as expressões? 

7.* Se ellcs ministros entraram em casa do governador dos armas; se ali fo- 
ram chamados, o por ordem do quem, ou se a isso os compelliram os sedicio- 
sos? 

8. # Que se tratou cm casa do general, quacs indivíduos pertencentes aos tu- 
multos ali estiveram, e como se portaram ; o que se deliberou, e de que modo ter- 
minaram os sedições? 

9.° Quaesquer outras noticias o esclarecimentos relativos a estes suecessos. 

XI 

Manda a sereníssima senhora infanta regente, em nome de el-rci, remetter av. m/* 
as duas copias juntas do auto da devassa a que se mandou proceder no iuizo do 
crime da cidade do Porto, sobre os tumultos e sedições que n'aquclla cidado occor- 
remm em as ultimas noites do mez de julho do corrente anuo; e determina quo 
v. m.** interrogue como testemunhas d'aquellcs acontecimentos o desembargador 
Francisco Lourenço do Almeida, que serviu nViquelIo tempo de chanceller da rela- 
ção, c Francisco António do Abreu c Lima, quo era juiz do crime da referida ci- 
dade, os quacs ambos se acham n'csta curte, devendo o depoimento satisfazer aos 
quesitos que constam da copia, que vae junta ás do auto, de que acima se faz 
nienção; o v. m. cô remetterá a esta secretaria de estado com toda a brevidade o 
depoimento c os papeis que com este baixam, para ser tudo enviado ao ministro 
encarregado da devassa. 

Deus guarde a v. m.** Palácio da Ajuda, cm 12 do dezembro do 1827. = «7ostf 
Freire de Andrade. = Para o corregedor do crime do bairro Alto. 

XII 

Manda a sereníssima senhora infanta regente, em nome do cl-rci, remetter a 
v. in/* o auto incluso dos depoimentos do Francisco Lourenço de Almeida c do 
Francisco António do Abreu e Lima, a que procedeu o corregedor do crime do 
bairro Alto, sobre os acontecimentos c tumultos occorridos n'csta cidade nos últi- 
mos dias do mez de julho passado, a fim do que v. in. c * possa ultimar os procedi- 
mentos de que se acha encarregado. 

Deus guarde a v. m/ è Palácio da Ajuda, em 24 de dezembro do 1827.= José 
Freire de Andrade.— Vara o juiz do crime da cidade do Porto. 

X.» l-A 

Diz Joaquim António Marques da Silva, procurador dó cansas d v csta cidade, 
que, para requerimentos que tem, precisa que o distribuidor d^ste juizo lhe certi- 
fique qual tem sido a pratica observada no caso de serem os escrivães impedidos 
ou suspeitos em qualquer processo ou diligencia, se a distribuição corre pelos do 
juizo ao fora do eivei, ou se vae buscar escrivão aos juizos da relação ou poli- 
cia. — P. a v. s. a seja servido mandar-lhe passar a certidão ou certificado, cm forma 
quo faça fé. — E. K. M.* 

Attestc, querendo. = Pas$oê. 

« 

António Joaquim do Lima, distribuidor, inquiridor o contador dos juizos do fora 
do eivei e crime, n'csta cidade do Porto o seu termo, etc. 

^ Attesto cm como a pratica, que se tem observado nos juizos do fura do eivei e 

***** «»-*. * :*-j- x ;..*-. r\ J ?..*„- do JUÍZO de fÚTO 

«pensão, entXo o 
nomear por distai- 
havendo noticia do 

quo se tenha servido com os da policia, ou dô juizo da relação, e isto mesmo mo 
informam os escrivães do um c outro juizo. Passo o referido na verdade. 
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« 

Porto, 7 do fovcrciro do 1828. £ ou, António Joaquim de Lima, a escrevi 
c assignei.sas António Joaquim de Lima. . 

• 

Diz Pedro da Fonseca Serrão Vclloso, d'esta cidade, e actualmente na de Lis- 
boa, que, para mostrar aonde convier, precisa que v. s. â mando ao escrivão Luiz 
do Moraes Castro, quo o tem sido de uma devassa especial, passe por certidão o 
dia, mez e anno em que teve princinio a mesma devassa; o dia, uiez e anno em 
que a mesma foi conclusa, e se ainda o está, ou so já desceu da mesma conclu- 
são, c isto tudo cm forma legal e que faça fé; para o que — P. av. b.* se digne 
mandar quo o dito escrivão posse ao supplicante a certidão requerida. — £. 
R. M* 

Passe do que constar, não contendo segredo ou inconveniente. » Panos. 

IU. mo sr. dr. juiz de fora do crime: — O supplicante ou seu procurador não 
devem ignorar que qualquer processo nos scus*ditfcrcntcs termos, elles se marcam 
por actos escriptos, cujo teor se pode pedir por certidão, e a que só posso ser obri- 
gado por meu officio no que não contiver segredo, e não a passar certidSo de nar- 
rativa como a que retro se pede. V. s.* mandará como for ac justiça. 

Porto, 9 de fevereiro de 1828. = O escrivão, Luiz de Moraes Castro* 

Mcritissimo, sr. dr. juiz de fóra do crime: — O supplicante, ou seu procurador, 
sabe muito bem que dos processos se passam certidões de teor, mas também sabe 
que se passam de narrativa, c que estas não silo prohibidas t> passarem-se; o so- 
phisma, a que o escrivão recorre, de que só a passar certidões do teor é que pôde 
ser obrigado, não contendo segredo, nuo tem logar em nenhum caso, c por isso 
v. b.* deve mandar que passe a certidão requerida, de narrativa ou de teor, como 
ello quizer; c quando entenda que a nuo pódc passar, n'cstc caso que de a rasSo 
com a devida clareza; para o que — Dignc-sc v. s.* deferir ao supplicante como 
for de justiça. — E. R. M. cê 

Passe do narrativa, não contendo segredo ou inconveniente. = Passos* 

m 

Luiz de Moraes Castro, escrivão de um dos oflieios do juízo da correição do eivei 
da corte na relação d'csta cidade do Porto, o n'ciia interinamente encarre- 
gado do da delegação de policia, ctc. 

Certifico c faço certo cm como a devassa de ajuntamentos, tumultos sediciosos 
acontecidos n'esta cidade, em as noites dos dias 28, 29, 30 e 31 de julho do anno 
passado de 1827, a que procedeu o dr. juiz de fura do crime d'csta mc6ina cidade, 
Josó de Vasconcellos Teixeira Lebre, e para que fui nomeado escrivão pelos de- 
clarados c attendidos impedimentos dos três respectivos escrivães do dito juizo de 
fóra do crime, teve a mesma devassa principio cm 2tí de outubro, foi encerrada 
c feita conclusa para pronuncia em 29 do dezembro, tudo do dito anno de 1827 ; 
baixando a mesma devassa da conclusão o a meu poder no dia 28 de janeiro do 
corrente anno: o referido contém verdade na presente certidão, que passei emob- 



ervancia do despacho retro, proferido sobro a informação procedente, e á refe- 
ida devassa me reporto, n'csta cidade do Porto, aos 22 do fevereiro de 1828. 
Eu sobredito escrivão a escrevi c assigno. = Luiz de Moraes Castro* 



scrv 
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Á côinmissão encarregada do exame ordenado no artigo 139.° da carta foi 
presente o requerimento feito a esta camará por Manuel Joaquim Delgado Alvo, 
e outros presos nas cadeias do Limoeiro, os quaes se queixam de que no dia 14 
de fevereiro foram notificados á ordem do corregedor do llocio para serem aca- 
reados na forma do costiuno velho. 

Parece á commissSo que sobro este novo facto tem logar tudo ouanto já foi 
ponderado no parecer que a mesma couunissão ollcreecu cm sessão de 29 de ja- 
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neiro sobro a infraeçSo do artigo 129.* da caria; c por isso o requerimento 
mencionado se deve unir ao dito parecer, para com clle ser tomado cm conside- 
ração. 

Casa da commissão, 7 de março de 1828.= José Camillo Ferreira Botelho de 
Sampaio. — José Machado de Abreu — Manuel de Macedo Pereira Coutinho = Ro- 
drigo de Sousa Castello Branco— Leonel Tavares Cabral. 

m 

Entre os pareceres emittidos pela commissSo de infracções, nada apparece re- 
lativamente a uma representação que os redactores do Portuguez dirigiram & ca- 
mará dos deputados, nem mesmo dos registos parlamentares consta o seu destino ; 
entretanto o assumpto prende com varias peças importantes transcriptas já n'csta 
obra, e por isso aqui apresentamos a supplica com referencia a documentos offi- 
ciacs, insertos a maior parte no tomo III. 

Representação 

Senhores deputados da nação portugueza: — Perante a camará dos senhores 
deputados da nação portugueza vem os abaixo assignados mui respeitosamente 
expor o modo violento com que cm suas pessoas, honra e fazenda foi violada a 
carta constitucional da monarchia, infringidas o calcadas as leis d'cstcf> reinos. 

Eram cllcs collaboradorcs de um jornal intitulado O Portuguez, que algum nomo 
adquiriu entre estranhos e domésticos, e por moderado de idéas, decente de ex- 
pressões, algum credito grangeou de assisado o prudente, e por firmo e inabalável 
na defensão da causa legitima c santa do rei e da carta não desmereceu do nome, 
já tio respeitado e illustrc, de Portuguez^ que do coração lhe haviam dado seus 
redactores, do coração procuraram sempre desempenhar, o seja-lhes permittido 
dizer que, se muitos bem mereceram da pátria o do rei nestes últimos tempos com 
a espada, com a voz c talvez alguém com a penna, ninguém com mais empenho, com 
mais lealdade, com mais boa fé o zelo, de certo ninguém com tanto risco c sacri- 
fício, procurou servir o estado, e prestar & cousa publica. Acaso, c certamente al- 
guma vez erraram; alguma vez os poderia illudir o entendimento, nenhuma o co- 
ração ; não sabem clles se não se enganaram, mas sabem que não peccaram. 

Se foram, porém, erros seus, se foram imaginadas culpas, ou se foi única e abso- 
lutamente aquello empenho, zelo o denodo na causa da liberdade legitima c de seu 
magnifico e augusto dispensador, o que tão encarniçada e violenta perseguição 
lhes trouxe, não poderão cllcs dizcl-o , mas o tempo, o commuin consenso, os fa- 
ctos o dirão ; e a camará dos senhores deputados da nação portugueza em cortes 
o jogará pela singela, simples c apenas histórica exposição que se segue. 

O Portuguez era, como tudo quanto em Portugal se pública lia cinco annos, 
impresso com censura prévia. Estabelecida esta por lei, declarados por lei os cen- 
sores verdadeiros magistrados, c verdadeiras sentenças suas qualificações c cen- 
suras; quando a moderação do estylo, a legalidade dos prineipios não abonassem 
este jornal, tudo quanto clle publicasse era conforme A lei o sem imputação para 
os publicadores. 

Meditada, porém, ha muito a destruição d'esta folha, serviu de pretexto, para 
se levar a cffeito o movimento popular dos fins de julho, que por illegal o incon- 
stitucional qno a todas as luzes era, O Portuguez desapprovou o censurou o cri- 
minou, invocando a carta, citando o artigo respectivo e expondo a doutrina d'clle 
(documento n.° 1). Não obstante isso quiz-sc aproveitar a occasião; e pelo minis- 
tério dos negócios do reino se expediu a portaria de 2 do agosto (documento n.° 2), 
cm cujos fundamentos os srs. deputados da nação portugueza julgarão se a carta 
constitucional, seus principio orgânicos o vitae*, sua letra expressa foi atten- 
dida c guardada. 

Sem mais corpo de delicto, sem inais fórma ou ordem do processo, foram por esta 
portaria somente summariados o incurialmente pronunciados em 12 do setembro 
(documento n.° 3), presos com anparato do força armada, cercadas suas casas por 
cila o conduzidos pelas ruas publicas dVsta capital como salteadores, cm espocta- 
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culo odioso para muitos, escandaloso para todos, vergonhoso para a nação, injurioso 
para o soberano, horroroso o bárbaro diante das leis. 

No mesmo dia. que foram presos requereram ao magistrado a cuja ordem o 
estavam, o corregedor do bairro do Rocio, Amaral Scmblano, que na conformidade 
do artigo 145.°, § 7.° da carta constitucional, lhes desse por escripto o motivo de 
sua prisão; e não houveram despacho, porque não ó despacho o que consta 
do documento n.° 4 . Ao terceiro dia de prisão (19 de setembro), na cadeia da 
corte, foram de repente de manha 1 entrados seus quartos por officiaes do justiça 
acompanhados do carcereiro, e lhes foi dada busca a todas as suas cousas, camas, 
papeis, roupas, etc, etc, sem que até aqui se podesse saber, nem dos autos 
consta, o fim, o motivo ou pretexto de tal acto (documento n.° 5). Immcdiatamente 
depois foram os recorrentes separados dois a dois e distribuídos pelas três prisões 
da capital, corte, cidade c castello. Joaquim Larchcr e Paulo Midosi mandados 
para a cadeia da cidade, ahi foram lançados n'uma quasi enxovia, misturados com 
os facinorosos e réus dos maiores crimes, em perigo de suas vidas e desabono de 
seu credito pela gente com oue os emparelharam, em perda visível de sua saúde 
pela salubridade do logar (aocuraento n.° 6). Em vão requereram para lhes ser 
dado algum dos muitos ouartos que n'aquclla prisão havia livres e vagos (docu- 
mento n.° 7); tudo se lhes denegou com os mais frívolos e ridículos pretextos 
(documento n.° 8). 

Ainda dada a impossível hypothesc de que cllcspodcsscin ter imputação por 
um facto não seu, qual a publicação de um papel censurado, ainda assim lhes 
competia gosar do beneficio da carta, o alvará de fiança concedido pelo §. 8.° do 
artigo 14õ.° d'clla. Requereram nYssa conformidade ao governo, c nZo se atten- 
deu a nada (documento n.° 9). 

O aggravo de injusta pronuncia era o meio que parecia mais natural para re- 
parar tão vergonhosas injustiças; mas elles recusavam lançar mão d'clle para n3o 
reconhecer por este modo a auetoridade e competência de uni juiz que outro di- 
reito não havia para o ser em tal caso senão a commissão do ministério dada 
pela portaria de 2 de agosto (documento n.° 2) reprovada, bem como todas as com- 
missoes, e anmtllada pela carta, artigo 118.° Persuadidos pois que aquella injusta 
c illcgal portaria havia sido obrepticiamente pastada ou ignorando-a sua alteza se- 
reníssima, ou illudida sua religião, não quizeram progredir judicialmente em sua 
causa sem ir aos pés do throno supplicar reverentemente a sua alteza sereníssima 
se dignasse mandar explicar aquella portaria, c fazer cessar com uma explicação 
authentica d'clla o processo informe e horroroso que aouellc acto arbitrário c incon- 
stitucional do ministério tinha occasionado. Uma de auas cousas é forçoso suppor, 
ou que os ministros praticaram um «neto rcprehensivel, valcndo-sc do sagrado nome 
de sua alteza, ou que de novo abusaram da sua boa fé,' occaltando a verdade, e 
eommetteram, portanto, aquelle horroroso crime que tão severamente punem as 
mais antigas leis d'cstcs reinos (ordenação, livro v, titulo «Dos que mentem a el- 
rei»: é forçoso supnor uma dVstas duas cousas; não é possivcl explicar de outro 
modo o jogo c zombaria com que o ministério dos negócios do reino lançou de si 
este negocio com o ridículo e nem sequer apparente pretexto de que o negocio era 
da competência do ministério da justiça, 6endo pelo do reino que a portaria de 2 
de agosto se passou, ao do reino que pertence c sempre pertenceu a inspecção da 
imprensa, por onde ao desembargo do paço se expedem ordens, por onde se no- 
meiam censores, por onde havia poucos dias se expedira o decreto de 13 de se- 
tembro (documento n.° 10) que absolvia o redactor ou redactores de um jornal 
de conhecido nome e doutriuas, a Ti-ombtta final. Custa a comprehender como 
foi possível que a mesma mão que referendou este decreto assignasse o oflieio do 
remessa (documento u.° 11), na presença de tão justa e legal representação! Hão 
melhoraram do sorte os abaixo assignados na remessa do seu requerimento ao mi- 
nistério da justiça; ali foi indeferida a pretensão com outro frivolo pretexto, assim 
como se escusaram todos quantos recursos intentaram, posto que fundados em 
leis, em rasão e em patente justiça (documento n.° 12). 

Das copias juntas da pronuncia, auto do summario, do requerimento de aggravo 
de injusta pronuncia, resposta do juiz, accordão da relação sobre elle, embaixo 
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ao dito accordão c sentença, aggravo de lei não guardada c assento, allcgação 
e sentença final (documentos n. M 13 a 22) verão os srs. deputados da nação por- 
tuguesa o incoinprehensivcl o jamais visto escândalo d'estc processo, d'csta causa 
nova no unindo, que não será comprcheudida de povo nenhum da terra, de nenhum 
magistrado, do nenhum tribunal, c de cuja escandalosa invenção estava o vergo- 
nhoso mérito guardado para os nossos tempos calamitosos, c para o nosso desgra- 
çado Portugal* 

Não fallaram ellcs, senhores, das perseguições menos patentes e directas, que 
foram cm quantidade e qualidade incríveis; não mencionaram, porque lhes falham 
os documentos, a vergonhosa covardia de quem assalariava peçonhentos e despre- 
siveis scribleros para estar invectivando contra homeue prc30s, que não podiam 
dcfciulcr-sc, quo se o tentassem lhe fariam só d'iseo um novo crime, cujo processo 
pendia, o era com estes libcllos prejudicado. Nada, senhores, ellcs não querem 
vingar-se, nem sequer despicar- se; mas não podem todavia deixar de levar ao 
conhecimento dos srs. deputados da nação portugueza, que o magistrado que em 
virtude de uma portaria (contra a expressa letra de ordenação do livro II, titulo XLI, 
e alvará de 13 do dezembro de 1G04) procedeu tão atroz o arbitrariamente, ur- 
dindo este vil processo, segundo lh*o encommendaram talvez, foi reconduzido no 
mesmo logar, sem embargo da ordenação cm contrario, livro I, titulo V, § 4.°, c 
da carta de lei de 23 do novembro do 1770. 

Mais afflictos das calamidades publicas, que durante novo mezes nos inunda- 
ram, do que sentidos de sua pessoal injuria o perda, ellcs se apresentam na res- 
peitável presença da camará, não como aecusadores, mas como queixosos, espe- 
rando que ella em sua alta sabedoria julgará o que for mais conveniente c justo 
para salvar a cousa publica c desaggravar os cidadãos offendidos. 

Lisboa, 24 de janeiro de 182$.= Joaquim Larchcr = Carlos Morato Roma*=* 
Paulo Mido8i = João Baptista da Silva Leitão de Almeida Garrett =» Luiz Fran- 
cisco Midosi= António Maria Couceiro. 

Em observância das resoluções tomadas na asscmblca electiva expedirara-se os 
dois seguintes 

orneio» 

111."* c cx. -0 sr. — Tendo a camará dos senhores deputados da nação portu- 
gueza approvado, cm sessão de hoje, a proposição do sr. deputado vice-presidente 
José António Guerreiro, da qual incluo uma copia conforme, assignada por Mi- 
guel Ferreira da Costa, primeiro oíRcial redactor da secretaria da mesma camará, 
sobre se pedirem ao governo copias authentieas do decreto pelo qual sua mages- 
tade o senhor D. Pedro IV houve por bem nomear o sereníssimo senhor infante 
D. Miguel, seu augusto irmão, regente d'cstcs reinos, e do auto do juramento que 
o mesmo sereníssimo senhor prestou, reunidas ambas as camarás, quando assumiu 
a regência, assim tenho a honra de o communicar a v. cx.* 

Deus guarde a v. cx.* Palácio da camará, em 7 de março de 1828. — Hl. -0 
c cx." 10 sr. José António de Oliveira Leite do Barros, ministro c secretario de es- 
tado dos negócios do remo.— José Caetano de Paiva Pereira, deputado secretario. 

Dl.* 10 c cx. m0 sr. — Foi approvada pela camará dos senhores deputados da na- 
ção portugueza, em sessão de hoje, a proposição do sr. deputado Joaquim Antó- 
nio de Magalliães, cuja copia conforme, nssignada por Miguel Ferreira da Costa, 
primeiro offieial redactor da secretaria da mesma camará, tenho a honra do cn- 
viaç a v. cx.*, sobre pedir-sc ao governo informações Acerca das medidas que 
se tecm t«»mado para punir os desacatos praticados n f estcs últimos dias, c colii- 
bir os que possam praticar-se, e cm consequência cumprc-nic assim o participar 
a ▼. cx.* 

Deus guarde a v. cx. 1 Palácio da camará, cm 7 de março do 1828* — Dl. 1 * o 
cx.*' sr. Luiz de Paula Furtado do Hio de Castro de Mendonça, ministro o secre- 
tario de estado dos negócios ccclcsiastico* c de justiça. = José Cattano de Paiva 
Pereira, deputado secretario. 
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No dia immcdiato foram apresentados á dita camará diversos projectos de lei 
o um parecer, conforme abaixo se transcrevem, entrando-se depois na discosslo . 
do que dizia respeito a prisões sem culpa formada, cujo artigo 1.° deu ensejo para 
usarem da palavra muitos deputados, 

Proposta * 

Conhecendo os gravíssimos inconvenientes que podem resultar da adopçlto do 
projecto n.° 178, e sendo necessário proceder com circumspccçao c perfeito conhe- 
cimento do causa cm matéria de tanta ponderação: requeiro que se peçam infor- 
mações ao governo sobre os prejuízos e traustoruos que pôde causar a reforma da 
tabeliã que regula os preços do papel scllado. 

Sessão de 3 de março de 1823. = O deputado, António Lobo de Barbosa «Fer- 
reira Teixeira Girão. 

Proposta 

Debalde um paiz apresenta fértil a sua 6uperficic, lucrosas as suas entranhas, 
se o homem com proporcionados meios nato cultiva aquclla e estas nào perscruta. 
Assim em nós aponta o inundo o desairoso simile do gallo com a pérola, vendo- . 
nos pobres, o sem representação com as* nossas possessões da Africa c da Ásia. 
Já disse em outra occasiao que sem os recursos que ellas nos ofterecem, e que 
nós ainda níto avaliamos ao justo, devíamos perder toda a esperança de engran- 
decimento, e ficar das ultimas na escala das nações civilisadas; e que com elles, 
únicas tábuas de salvamento para a nossa consideração politica, devíamos ser opu- 
lentos e respeitados. lícitero a minha asserção, e venho propor hoje A camará a 
medida sine qua non, para conseguirmos esses recursos, attendendo ás nossas 
actuaes circumstancias. 

O nosso extenso território da Africa produz, alem das riquezas, que lhe são 
próprias, todos os vegetaes das mesmas latitudes da America, c mui melhora- 
dos alguns; n'cllc temos braços innumcros e baratos para os cultivar. O nosso 
território da Ásia, posto que hoje pequeno, franqueia-nos as producções quo lho 
s3o próprias, o ponto o mais vantajoso do Indostão, o a bem propensa população 
de quasi trezentas mil almas, que muito pude concorrer para o prosperar, e aju- 
dar-nos em tudo cordialmente, fogo que nós a ponhamos em dirccçSo feliz. 

A nação portugueza, emquanto se encerrou nos limites que a natureza parecia . 
haver-lhc posto, foi, sim, heróica, mas não rica, nem das mais importantes. Quando, 
porém, igual ao Nilo, transpondo as margens, c alagando campos e campos, cila ou- 
sou levar-sc com tanta gloria até ao ultimo oriente, e logo a um mundo novo; eu* 
tâo é que foi reconhecida pelo seu denodo, pelo seu coramercio, pelas suas rique- 
zas, como a maior das nações coevas, c deu A civilisaçilo universal um impulso, 
que talvez não tem, nem teni parelho. Ainda a nossa fama vive nos promontórios 
mais longínquos da Africa ; o nosso idioma ainda se vislumbra por todas as praias 
da Ásia, c ha dias que se emancipou naturalmente o nosso império, que no novo 
mundo havíamos formado. Fomos lusos; hoje quasi que nos reduzimos a menos 
do quo em nosso estado primevo, caindo tanto abaixo, quanto tilo alto havíamos 
sabido. Alas o reinado do senhor D. Pedro IV, ornado com o fanal tilo fulgurante 
da carta constitucional por elle dada, vem abrir de novo aos portuguezes o cami- 
nho para o seu antigo esplendor, mostrando em si este grande rei mais um exem- 
plo do serem os heroes que fundam c levantam os impérios, quando os cobardes 
80 os abatem e arruinam. 

Para enfiarmos esse caminho, correspondendo :ls briosas esperanças do nosso 
immortal legislador, convem-nos desde j:i: 1.°, desenvolver nessas províncias a 
agricultura, a industria o o commercio com todas as forças, e iM>r todos os ajuiza- 
dos meios que nos facultem os tratados om existentes; 2.*, iazer-lhes effectivos 
todos os nossos direitos políticos o civis, livraudo-as assim da mais triste opprcs- 

" i Foi approvoda e remettida por copia, com offteio da mesma data, ao wiuUtro dos DfgEO* 
fios da fazenda, que respondeu vm 12, como adiante to verá. 
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elo ; 3.*, pôr n'ellas o sagrado culto do nosso* pacs com o decoro o respeito que 
se lhe devem ; 4. # , augmentar-lhes a população branca, que soffre contínuos e exor- 
bitantes desfalques, mormente na Africa* Á medida que esta proposta tem por 
objecto dirige-sc, como disse, ao primeiro ponto dos que agora mencionei ; os ou- 
tros serão propostos cm tempo apto. 

Reina nos habitantes d'aqucllcs paizes, com particularidade nos africanos, 
perguiçoso descuido e viciosa direcção em tudo; originam-so estes males de duas 
causas: primeira c principal, o systcma opprcssivo, dcsinoralisado c ignaro, que 
os tem governado; segunda, os inconvenientes do clima. Cumpre, pois, que um 
meio hábil e poderoso os attráhia docemente a proveitoso e bem dirigido trabalho, 
vencendo pela arte os obstáculos da natureza. Corta o coração o exame compara- 
tivo da insalubridade, da pobreza, da opprcssoo d'csscs nossos míseros paizes; e 
da salubridade, da prosperidade, da liberdade de outros idênticos, que tiveram a 
fortuna de pertencer a nações, cujos governos assentaram o seu systcma colo- 
nial nas bases do verdadeiro interesse publico. 

Este meio hábil e poderoso não existe, £ preciso creal-o. Mostra a experiência 
que, rcunindo-sc pequenas forças, que de per si mui pouco podem, o acordando-6© 
cm proporcionado centro, obtem-sc, e só assim, um grande resultado. Eis a theo- 
ria das companhias commcrciacs, de cuja magna utilidade ninguém de boa fé du- 
vida, sendo ajuizadamente instituídas e reguladas. Proponho, pois, a ercação de 
uma companhia comincrcial, pela forma do projecto junto, a qual, para prospe- 
ridade geral da monarchia, promova nas nossas provincias de entre os trópicos a 
agricultura, a industria, o commercio e a navegação, fazendo uma porção reunida 
e poderosa de nacionaes o que individualmente separados não podem por agora 
fazer, faltos de meios. D 9 estc modo, estabelecendo um commercio, no emtanto ex- 
clusivamente portuguez entre as duas grandes c tilo diversas partes do reino, 
ractteremos cm giro necessário e proveitoso os quasi estagnados capitães dos par- 
ticulares; vivificaremos todos os ramos da prosperidade nacional quasi exangues, 
muito diminuiremos a assustadora exportação dos nossos metaes, c dentro de pou- 
cos annos rcapparcccrcmos salientemente no mercado das nações, havendo ligado 
entre si vantajosa c quasi indissoluvelmente todas as fracções da monarchia. 

Este projectado systcma commcrcial, não só tem por objecto os mencionados 
melhoramentos, e engrandecimento d'essas proviucias, mas tambein livral-as da 
queda subitanca c aniquiladora, estando infallivelmente próxima a abolir-se, por 
tratados, a exportação dos escravos. Desgraçadamente as provincias de Angola, 
de Moçambique c de Goa firmam a sua existência n'este deshumano e miserável 
trafico; Angola c Moçambique fazendo-o directamente, c Goa indirectamente, des- 
pachando para Moçambique, as fazendas grossas de algodão, com que nos sertões 
se compra a escravatura. A vista d'cstcs dados pese-sc a gravidade o urgência 
da questão. 

Nem mettam susto as rcstricçSes c as isenções propostas em pró da compa- 
nhia n'estes primeiros tempos. O desembolso c o empate de grandes sommas, cm 
que cila tem de entrar, merecem adequado proveito, c A vista do interesso ira- 
íttcnso que tem de vir a tirar o estado c os particulares, g06tosamcnto um c ou- 
tros devem supportar alguns temporários o leves sacrifícios, de que desde logo 
irão obtendo progressiva compensação. Algumas companhias em grande temos tido, 
e com vantagens, sempre que a boa intclligcncia as tem dirigido. D'cstas ainda 
nos resta a companhia das vinhas do Alto Douro, a que c devida a actual opu- 
lência do Porto, e quasi toda a subsistência de suas iinmediaçoes ; tivemos a com- 
panhia do Pará o Maranhão, e a de Pernambuco c Parahiba, as únicas merece- 
doras de tal nome de quantas fizemos para o ultramar; levaram cilas esses paizes 
ao auge de cultura o riqueza, cm que nojo estão; e a lei judiciosamente as dissol- 
veu depois que obteve o seu fim, isto ó, havendo posto os particulares, pela 
acquisição de cabedacs sufficientes, cm estado de fazerem individualmente um 
commercio vantajoso. A companhia inglcza da índia cstsl senhora do commercio 
da Ásia com prodigiosa utilidade da Gran-Brctanha, e dentro de pouco tem es- 
tabelecido na foz do Ganges um empório do todo o mundo. 

>ora da chjiIipfa da companhia devo ficar a cidade de Macau. Encravada no 
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império da China, tira d'cllc todu a sua subsistência, c vcm-lhc os seus redditos 
do commercio que com as nações curopens o com alguma» arianas fazem n'clla 
os chins como senhores. Descaída gradualmente de sua posse e independência 
primitivas pelo vergonhoso desleixo das passadas administrações, & hoje mais uma 
feitoria privilegiada do que unia praça portugueza; a gruta do Camões c a precio- 
sidade que n'clla ainda conservamos. Recuperar com prudente c decorosa fiabili- 
dade (em alguma occasião prospera, como a qnc tivemos o perdemos ha quatorze 
ânuos) a nossa posse c independência primitivas, e estabcfcccr-lhc desde já um 
porto franco cm toda a sua plenitude, bem regulado c administrado, eis o que 
julgo podermos ali fazer do melhor» 

Senhores, não cessarei de repetir que vejo iinininentc á nação portugueza a 
mais horrível catastropho financeira. Vamos a ver em nós todos os inales das na- 
ções italianas actuacs, sem possuirmos nenhum d'esses bens. O nosso numerário 
vae-sc indo, sem ser substituído como d'antcs; a única exportação que temos de 
algum vulto, c a dos vinhos do Alto Douro; mas cila não equivale talvez á vigé- 
sima parte do que importam os estrangeiros, c mesmo assim vao decrescendo. 
Nem poderemos recorrer ás quasi permutações, que por ora ainda vão sustendo 
uma nação vizinha; nós não temos que permutar. Pesa sobre nós uma divida 
enorme, a que estão hypothceadas grandes porções .das nossas desfalcadas rendas 
publicas. Pesam sobre nós impostos gravíssimos, com que não podemos, c esses 
ainda desigualmente lançados. 

Para pairar a esta tormenta, e a final surdir avante, c-nos preciso desde já, 
alem da mais severa e bem entendida economia, buscarmos recursos nas fontes 
de riqueza que possuímos obstruídas, começando a desentupil-as do modo que 
aponto. 

O governo apresenta-nns este anuo uin deficit de 10 milhões. Aonde vamos 
parar? Aonde iremos buscar essãs exorbitâncias? Ai da nação, se nao attentarmos 
seria c energicamente em sua posição critica! 

Senhores, claro está me falta a precisa profundeza em conhecimentos commer- 
ciaes; assim oflereço cm bruto a minha concepção, c os meus desejos n este suc- 
cinto relatório, c no projecto seguinte, guiando-mc por essa recta rasão que Cicero 
(Fragmento de Republica) reputa: Lei por exceUencia, obvia a quem pensa, mestra 
de acertos, desviadora de faltas. A sabedoria da camará fará o que melhor en- 
tender na direcção do verdadeiro interesse publico, de cujo zelo tem dado mui 
manifestas provas. 

X > roJecto cie lei 

Artigo 1.° Auctorisar-sc-lia uma companhia de accionistas portuguezes para 
nas províncias de entre os trópicos fazer exclusivamente a importação, exportação, 
compra -c venda, cm primeira mão, de todos os géneros nor contrato de vinte ân- 
uos, a fim de n Vilas promover a agricultura, a industria, o commercio c a na- 
vegação, com as bases especificadas nos paragraphos seguintes: 

§ 1.° A importação * dos géneros exóticos, que serão de producção e fabrico 
do continente portuguez europeu, só terá logar saídos dos portos de Lisboa e 
Porto, nos da ilha de S. Thingo, de Angola, de Moçambique e de Goa; d estes en- 
trepostos serão fornecidos a cada um dos competentes territórios: exceptuam-se por 
seis annos as fazendas de algodão pintadas c grossas, que serão compradas na 
Ásia as que restrictamente forem precisas para o consumo de. cada anno; e 
dentro do praso dos seis annos a companhia as fará fabricar n'ossas províncias 
com algodão indigena; exceptuam-sc também por três annos o chá c os géneros 
chamados eoloniaes, que nVlias ainda se não cultivem, os quaes serão comprados, 
o primeiro na China, e os* outros no Rrazil, nas quautidades restrictamente preci- 
sas para o consumo de cada um anno; c dentro do praso dos três annos a compa- 
nhia lh'os fornecerá produzidos n'cssas provindas. 

§ 2.° Os géneros de exportação de cada uma das províncias serão deposita- 
dos nos seus respectivos entrepostos, mencionados no § 1.°, e só dVlles serão ex- 
portados para Lisboa c Porto. 

§ 3.° Ametade das acções pertencerá a essas provindas, dividida, como for 
-' justo ; e a outra ametade será do continente europeu ; porem, se nas ditas provin- 
w 
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cias não houver acçScs bastantes o continente europeu poderá completar o total 
d'cllas. 

§ 4.° Toda a embarcação, seja do quo lote for, de que a companhia se servir, 
6crá propriedade c construcção portugueza. 

§ 5.° A companhia poderá possuir n'cssas provincias toda a sorte do prédios 
e de manufacturas ; emprchendeni e animará desde logo a cultura do assucar, do 
algodão, do café, do chá c do arroz; poderá emprchender quaesquer outros géne- 
ros de agricultura c industria; cxceptuam«sc a cultura do tabaco c a colheita da 
urzella, quo ficam sendo privativas do estado. Eroprchcndcrá demais todos os 
géneros de cultura c industria que por leis lhe forem marcados. 

§ 6.° A companliia não pagará direito algum de importação c de exportação 
durante os dez primeiros annos ; exccptuain-sc o oiro o o marfim, pelos quaes pa- 
gará só ametade dos direitos que actualmente se pagam. Nos outros dez annos scr- 
lhe-liSo fixados direitos o mais modicamente que permittirem as circumstancias da 
monarchia. 

§ 7.° A companhia poderá exportar, logo quo possa, para os portos mencio- 
nados do continente portuguez europeu ; porém, findos que sejam os dez primeiros 
Li de forncccr-lhc, pelo menos, o assucar, o algodão, o café, o chá c o arroz ne- 
cessários para o seu consumo. 

§ 8.° A companhia será intitulada «companhia de entre os trópicos», c a sua di- 
recção residirá em Lisboa, onde também terá logar a assembléa geral dos accio- 
nistas. 

Art. 2.° O porto de Macau será creado porto franco cm toda a sua pleni- 
tude. 

Art. 3.° O governo, ouvindo por escripto sobre a presente lei os doze primei- 
ros negociantes de primeira ordem que se apresentarem como accionistas, acerca 
do modo adequado de levar por esta via a nação ao auge de esplendor c opulên- 
cia de que é susceptível, apresentará esse relatório ás cortes com o seu parecer, 
logo que possa, a fim de se proceder á formação da lei regulamentar da compa- 
nhia, se o governo, ao apresentar o dito relatório c parecer, não tomar a iniciativa 
sobro essa mesma lei. 

Camará dos deputados, cm 4 de março de 1S28. = António José de Lima Lei- 

tão. 

« 

Pirctfecto cio lol 

NZo continuemos a ser espectadores estacionários c insensíveis aos extraordi- 
nários acontecimentos dos nossos dias, que téein alterado as relações politicas e 
coinmcrciaes de todos os paizes, c muito principalmente as de Portugal. 

Procuremos seguir quanto podermos a marcha c providencias que as naçSes 
mais adiantadas, nos três ramos de industria, de que nasce a riqueza publica, téem 
adoptado para a proteger e augmentar.' 

Nas diflerentes consultas do conselho da fazenda c <Ta real junta do coiumor- 
cio, que vieram a esta camará a meu requerimento, vi constantemente, tanto da 
parte do governo, como d'estcs tribunaes, o mais decidido desejo da prosperidade 
c augmento da nossa industria manufactureira; e devo confessar que n'cllas achei 
os verdadeiros principios que nos devem guiar a tão importante fim. 

Examinei os mappas estadísticos do numero das fabricas denominadas rcaes, 
actualmente existentes, seus objectos e localidades, e da qualidade c quantidades 
das matérias primas e brutas, que por provisScs se lhes concediam livres de di- 
reitos, pagando somente os 3 por cento das fragatas. 

Reconheci que com as memores intenções se não conseguiram aquelles melho- 
ramentos que se esperavam, e que pareciam ser consequência necessária dos prin- 
cipios mais exactos c luminosos, e que talvez se conseguiriam, se estes principios 
tivessem sido applicados convenientemente c na devida extensão. 

^ Em logar de se proteger c animar cm geral a industria nacional, protegoram- 
se individues e estabelecimentos determinados; fizeram-se sacrifícios a favor d'cstcs 
exclusivamente, o artista laborioso c hábil, porque era pobre, não foi auxiliado de 
maneira alguma, c nem ao menos se lhe davam livres de direitos as matérias bru- 
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tas, que vinham receber das suas mitos o valor que nao tinham c augmentar a ri* 
queza nacional. 

A experiência mostrou palpavclmcntc quanto errado tem 6Ído esto systcma de 
protecção, porque nem as artes se adiantaram, nem as fabricas prosperaram. Tal 
c a sorte de quem faz consistir em exclusivos a suai fortuna; porque, logo que 
cessam os exclusivos, desapparcccm os estabelecimentos a quem sustentavam. 

Da grande facilidade com que a real junta do commercio passa presentemente 
as provisões para as fabricas conclui eu, que cila reconheceu o erro de se prote- 
ger 6Ómcntc a industria em grande, e que resolveu por aquelle modo collocar de- 
baixo de igual protecção quaesquer officinas de industria fabril; nem outro pôde 
ser o seu fim que a justiça, a rasfto e utilidade publica ha muito reclamam. 

Deixarei para a discussão do projecto, que agora tenho a honra de apresentar 
n camará, o desenvolvimento do que acabo de expor, c a necessidade de se appro- 
var a doutrina e providencias que n'cllc proponho; liniitando-mc a dizer, que a 
protecção directa é a única cfficaz, c que elta consiste cm u2o incommodar, nem 
perturbar os artistas, deixando-os trabalhar livremente cm seus officios, em lhes 
facilitar a acquisiçUo das matérias necessárias ao emprego de sua industria, e em 
procurar mercados e promover o consumo dos seus produetos, desenibaraçando-a 
dos tropeços e direitos que a isso se oppocui. 

N2o rceoiamos desfalques uas rendas do estado, pelo' contrario cilas crcsccrito 
na proporção em que crescer a riqueza individual dos cidadãos. Sc aào adoptar- 
mos meios 'fortes c positivos, nem teremos população, nem rendimentos públicos; 
a industria acabará de todo, c, por falta de oceupaçilo e subsisteucia, continuará a 
forçada emigração do reino, que nem 6 justo, nem possível impedir. 

A formação de pautas para as alfandegas ó a operação mais difficultosa dos 
governos. Qualquer erro na quantidade dos direitos de entrada ou de saída tem 
consequências desastrosas. Nós o temos sentido, e senih*ci&os. Elias exigem a mais 
fíéria reflexão c estudo das circunstancias particulares da naçlo, para se combi- 
narem c applicarem competentemente ao solido principio de economia politica. 

Emquanto, pois, se não concluo a pauta geral, em que se está trabalhando, 
resolvi, por me parecer urgente, c que em nada se embaraçará com as bases da 
dita pauta, apresentar o seguinte projecto de lei. 

Artigo 1.° Em todas as alfandegas do reino pagarâo somente o direito de 1 
por cento por entrada, sem dependência do ordem ou provisões de tribunal ou au- 
etoridade, qualquer que seja, os seguintes géneros ou matérias em bruto e primas, 
a saber: 

Ferro, aço # chumbe, estanho, bronze, cobre, ou outro qualquer metal em bruto 
e em barra. ^ 

Oiro c prata em pó, em barra o amoedado. ' f 

Canhamos, linhos e algodão cm rama. 

Pelles e couros de animaes em cabcllo próprios para cortnmc. 

Pellcs e pellos de animaes próprios para a manufactura de cliapcus. 

Drogas, cascas e paus próprios para tinturarias. 

Seda crua. 

LHs merinas finas de He spanha. 

Alcatrão c pixe. . 

Machinas. * 

Todos os mais géneros nZo especificados n 9 cste artigo ficarão sujeitos ao pa- 
gamento da totalidade dos direitos estabelecidos nas pautas por entrada. 

Art. 2.° Os géneros mencionados no artigo antecedente, que forem produzidos 
em qualquer das províncias da monarchia portugueza, serio isentos de pagamento 
de todos os direitos de saída e entrada cm todos os portos, quando navegarem di- 
rectamente do uns para outros, inclusive o 1 por cento; e serão alem d'isso tam- 
bém isentos do pagamento do quinto de mineração os géneros cxtmhidos das minas. 

Art. 3.° Nas alfandegas do reino pagar&o por saída somente o direito de 1 
por cento, sem dependência de attestaçilo, exame ou outro algum documento, to- 
dos os produetos de industria nacional, o bem assim os de iqdustria estrangeira, 
quo tiverem entrado no reino. 
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Ari. 4.° Nenhuma auetoridadc fiscal, iuclicial ou administrativa tcnl inspecção, 
* snpcrintcndcncia ou ingerência alguma sobro ob methodos de manufacturar adopta- 
dos pelos fabricante», uem sobre a qualidade dos géneros manufacturados, 

Art. õ. # Fica revogada toda a legislação contraria á presente lei. 

Camará dos senhores deputados da nação portugueza, 8 do março do 1828.= 
Franciêco Joaquim Maia. 

Prq|cc t© <le lei 




coes 

nhores 

de 1824," que confirmou o decreto das extinctas cortes de 20 de março de 1821, 

na parte que extinguiu os direitos banaes. 

Sabido é, senhores, que, depois que se publicou aquelle decreto de 20 de 
março de 1821, sempre se entenderam extinctos como banaes, não só os exclu- 
sivos de fornos, moinhos c lagares, mas também os exclusivos de boticas o esta- 
lagens, os rclcgos e as filmagens, c n'csta intclligencia se continuou mesmo depois 
do alvará de 5 de junho de 1824, que confirmou aquelle decreto de 1821, na parto 
que extinguiu os direitos banaes, de maneira que os povos nunca mais pagaram 
similhantes direitos, nem os ministros ou rendeiros fiscaes mais os exigiram. Suc- 
cede, porém, que o conselho da fazenda, por uma provisão de 8 de julho de 1820, 
artigo 5.°, que remetteu ao provedor da comarca de Vianna, declara que somente 
eram banaes, c se deviam considerar extinctos pelo alvará de 5 de junho de 1824, 
os exclusivos de fornos, moinhos e lagares c nenhuns outros direitos; e ao mc.«roo 
tempo que torna a fazer reviver c por em pé os exclusivos de estalagens c bo- 
ticas, os relegos e direitos de filmagem, manda positivamente áqucllc provedor 
faça arrecadar e executar os direitos de fumagem, que ao senhorio da Barca pa- 
gavam os povos d'aqncllc districto, c não tinham pago desde o anno de 1820. 

A vossa penetração c perspicácia, senhores, n?io escapará o estado de pertur- 
bação c do desgraças a que foram reduzidos aquelle* infelizes povos coin aquclla 
provisão, c os gravames c prejuízos que teem supportado, sottrendo milhares de pe- 
nhoras e execuções íiscaes em seus bens, para pagamento de direitos que, j>or 
virtude de uma lei, não tinham pago desde o anno de 1820, e, em observância 
da mesma, não lhes tinham sido exigidos. 

Debalde luctain aquelles infelizes no juizo da executória, reclamando sua jus- 
tiça c observância da lei; porque o juiz da execução, ligado por aquclla provisão 
do conselho da fazenda, não pôde proferir outro despacho que não seja o mandar 

Srogredir a execução; e é sem duvida que este fogo ateado pela cobiça dos ren- 
eiros e exactores, e não menos pelo interesse que resulta aos ofiiciacs de justiça, 
vac passando com rapidez de uns a outros districto*, c em breve veremos mergu- 
lhados os povos em um labyrintho de demandas e execuções, uma vez que o po- 
der legislativo não tome este negocio na consideração que merece, interpretando 
c declarando authentieamente a lei. 

Para evitar pois esta calamidade, que já soffre grande numero de povo c ameaça 
aos outros, é que eu julguei propor-vos, senhores, a interpretação d'aqucllo alvará 
c decreto, dcelarando-se authentieamente quaes são os direitos banaes extinctos 
por aquelle decreto, approvado pelo dito alvará. £ uão admittindo duvida que este 
alvará supprimin como banaes aquelles direitos, que n*aquelle decreto se chama- 
ram e consideraram banaes, resta somente saber quaes foram esses direitos que 
n'elle se consideraram banaes. 

Para se saber quaes foram os direitos quo nVuincllc decreto se consideraram 
banaes, basta somente ler o preambulo do mesmo decreto : nVllc se diz expressa- 
mente que n'aqucllc decreto se vão supprimir e extinguir os serviços pessoacs e 
' dirci+08 banaes, por serem contrários & liberdade dos cidadãos c ao augmento da 
agricultura e industria, e por consequência fica claro a todas as luzes que tudo, 

3uo n'aouelle decreto não for serviços pessoacs, são sem duvida considerados 
ireltos nanaes; c por consequência não só são considerados n':tqucllo decreto 
como direitos banaes os exclusivos dos fomos, moinhos o lagares, mas também os 
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exclusivos de boticas c estalagens, do que todo se trata do artigo 2.% e assim 
também os rclêgos c as fumageos, de que tudo se trata nos artigos 3.% .4.* c 6.* 
do mesmo decreto, por isso que ninguém dirá que estos direitos o exclusivos slo 
serviços pessoaes. 

A vista d'este argumento, que no meu entender o" terminante, julgo desneces- 
sario recorrer á historia diplomática para mostrar que cada um d'estes direitos 
foram sempre considerados como direitos banaes, filhos do direito feudal, e que 
tein por fim um reconhecimento de vassallagcm ao senhorio da terra, direitos es- 
tes extinctos por todas as nações civilisadas, como contrários á dignidade do ho- 
mem, por serem como uin ferrete da escravidão pessoal, e finalmente por serem 
de grande detrimento para a agricultura o industria. 

Julgo também desnecessário, senhores, recorrer ás regras de hermenêutica, 
que nos ensinam que aquella lei, que pela sua natureza c pelo seu objecto é de 
iuteresse publico como a presente, terá sempre uma interpretação extensiva, de- 
duzida da sua rasão e do seu espirito, interpretação esta que será sempre pró- 
pria de todos os tempos e de todos os logares. 

Proponho, portanto, o seguinte artigo:" 

Artigo único. Todos os exclusivos, privilégios, direitos e obrigaçScs, expressa- 
mente designados nos artigos 2.°, 3.°, 4.° c 5.° do decreto de 20 de março de 1821, 
estão interinamente julgados supprimidos pelo alvará de 5 de junho de 1824, como 
direitos banaes. — O deputado, IVanciaco Xavier Soarei de Azevedo. 



Parecer 

A commissSo especial de marinha, encarregada de fixar a força naval sobre 
a informação do governo, que foi transmittida a esta camará pelo ministério da 
marinha em offieio de 8 de fevereiro próximo passado, tendo examinado attenta- 
meute o citado offieio c mais documentos que lhe silo relativos, notou que dois 
eram os principaes objectos que se apresentavam & sua consideração, a saber: a 
força naval permaneute c a força naval para o serviço do anno corrente. A força 
naval permaneute compoc-se, tanto do numero dos vasos, como do pessoal. para os 
guarnecer. Kinquanto ao numero dos vasos observa a cominissão, quo em Por- 
tugal nunca houve lei que rcgu!asso, nem o numero, nem a qualidade dos vasos, 
de que devia constar a marinha do guerra, depeudendo uma similliantc regulação 
de mui serias e profundas combinações, derivadas da consideração politica que 
deve pertencer a Portugal, como potencia marítima, dos tratados de alliança a 
cumprir, da extensão das nossas relações eommereiaes .com os ditferentes paizes 
.estrangeiros, e sobretudo do estado das rendas publicas; e recciando a commis- 
srio exceder os limites das suas nttribuiçocs, por este motivo se abstém de inter- 
por o seu parecer sobre um t-io importante objecto, devendo por consequência 
esta parte essencial da força permanente ficar subsistiudo como presentemente 
existe, até que o estado das tiuanças permitia dispor de alguma quantia para o seu 
progressivo augmento. 

Pelo que respeita ao pessoal, a commissão igualmente observa que, ainda que 
o numero dos officiaes superiores da armada real seja pouco maior, e o das clas- 
ses subalternas muito menor do que se acha regulado pela resolução de 9 de ou- 
tubro de 1796, assim mesmo a sua totalidade não deixa* de ser excessivamente 
grande, se a t tendermos a que n'aquclla epocha a força naval era, eoin pouca dif- 
ferença, tripla da que actualmente existe; sendo a principal causa, de que procede 
uma tal desproporção entre o pessoal e o material, o haverem regressado do Bra- 
sil a maior parte dos officiacs da armada real, quando suecedeu a separação poli- 
tica d'aqucllc estado, e ficarem lá qtuisi todos os navios da nossa antiga marinha; 
porém, como muito bem lembra o ex. m0 ministro da marinha, nenhum arbítrio fa- 
vorável se pôde tomar a este respeito, emquanto por uma lei orgânica se não der 
nova forma ao corpo da annada real. 

A brigada real da mariuh.i deado o decreto da sua creaç!io de 28 de agosto 
de 179!) tem tido dittercutes orgauisaçijcs, até á ultima une lhe deu o decreto de 
22 de outubro de 1823, pela qual ficou reduzida a dois batalhões, cada ura com* 
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poeto de oito companhia*, o ambos com a força no estado completo de 1:647 pra- 
ças; força esta que está cm harmonia com o material da marimia, á excepção dos 
officiacs aggrcgados, cujo numero é tambem crescido pelas mesmas causas que 
já ficam ponderadas relativamente aos officiacs do éorpo da armada real; comtudo 
a commissao, attendendo rio estado de paz, julga que se deve adoptar a medida 
proposta pelo cx."° ministro da marinha, cmquanto a conservar-sc este corpo 
com a sua força actual, sem 6cr elevado ao estado completo, e como esta força é 
equivalente a G8 praças de pret por companhia, vem a ficar o total das dezescis 
companhias composto de 1:088 (las mesmas praças, podendo reputar-se esto nu- 
mero como estado completo no pé de paz. 

Passando agora a tratar da força naval para o serviço do anno corrente, para 
o qual, segundo a informação do governo, se suppoe necessário o armamento de 
uma nau, duas fragatas, três corvetas, dois bergantins, três charruas e cinco cor- 
reios, a commissao, considerando o estado de paz em que nos achámos com to- 
das as potencias, c que por este motivo apenas seroo precisos alguns vasos arma- 
dos para proteger o commercio dos insultos dos piratas e para sustentar as com- 
municaçoes com as possessões ultramarinas, julga que será suficiente conservarem- 
se annados no presente anno somente uma fragata, duas corvetas, um bergantim, 
tres cliarruas c cinco correios, alem da nau D. João VI, que a commissao entende 
ue se deve considerar como força extraordinária, visto que o seu armamento ha 
c cessar, logo que se concluir a commissao cm que actualmente se acha; econò- 
misando-sc por este modo a despeza que se faria com o armamento de uma fra- 
grata, uma corveta e um bergantim, que se diminuirão da força proposta pelo 
governo* 

A commissao julga também do seu dever declarar á camará que se afastou 
n'csta parte da proposta do governo, não tanto pelos motivos que ficam expostos, 
como pelas apuradas circumstancias do thesouro publico; pois», a não ser esta mui 
attcndivel rasão, certamente a commissTLo não proporia diminuição alguma na 
força naval, porque mesmo no caso de não haver serviço em que toda cila 
se empregasse, comtudo sempre se deveria conservar armada para servir do 
escola, pois é na paz que se criam officiacs e marinheiros para a guerra; alem 
de que os navios armados sSo tambem outros tantos viveiros da marinha mer- 
cante. 

Â commissao não incluiu n'csta força os vasos do departamento de Goa, por- 
que a grande distancia cm que nos achamos dos estados da índia não permitte 
lixar com exactidão o seu numero, nem poderia já ter logar este anno qualquer 
disposição que ora se Adoptasse para este fim ; devendo por este motivo ficar ao 
prudente arbítrio do capitão general d'aqucllc estado regular ali a força marítima 
segundo as occorrcncias do serviço c as ordens do governo. 

Igualmente a commissao não comprehcndeu na mesma força a esquadrilha do 
Algarve, pela natureza das embarcações de que se compõe, não obstante concor- 
dar que se deve conservar no pé em que actualmente está, pois a experiência de 
muitos annos tem mostrado a necessidade de haver n\aquella costa uma siinilhante 
força marítima, não sé para auxiliar o importante serviço da saúde publica, que 
n'aqucllc reino se torna muito melindroso pela proximidade da costa da Barbaria, 
mas tambem para evitar o desembarque dos contrabandos o proteger a nossa 
pescaria nos mares de Larache. 

Parece portanto á commissao: 

1.° Que a força naval ordinária para o serviço do anno corrente deve ser do 
uma fragata, duas corvetas, um bergantim, tres charruas, c ciuco correios, alem 
dos vasos do departamento do Goa o da esquadrilha do Algarve. 

2.* Que a ituica força naval extraordinária seja a nau D* João VI, cmquanto 
durar a sua actual commissao ; ficando o governo auetorisado para qualquer outro 
armamento que circumstancias imprevistas possam exigir, dando conta ás cortes, 
a fim do -ser abonada a despeza no orçamento do auno próximo futuro. 

3.° Qno a brigada real da marinha se conservo organisada como está, cm dois 
batalhões do oito companhias cada mn, ficando porém cada companhia com 68 
praças do pret, por couscqucucia todo o corpo com a força de 1:167 praças do 
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todas as classes, sendo esta {orça considerada como o seu estado completo no pé 
de paz. 

Camará dos deputados, cm 8 de março do 1828.= João da Mata Chapttzet= 
Francisco de Pavia Travassos = Manuel Gonçalves de Miranda = António José do 
Lima Leitão = Alexandre Thomaz de Moraes Sarmento— Francisco Joaquim Maia^sm 
Francisco de Borja Pereira de Sá. 

Na outra camará discutiu-sc a proposição sobre a inviolabilidade da casa do 
cidadão, assumpto que ficara adiado em 11 de fevereiro, conforme já dissemos, 
suscitando por parte do principal impugnador novos argumentos com o fim do 
impedir que objecto tãó importante obtivesse voto approvativo. Eis a 

Conde de S. Miguel: — Eu fui quem propuz o adiamento d f esta lei, nSo por 
deixar de conhecer que, sendo cila uma das regulamentares prescriptas na carta, 
era necessário que se fizesse, mas foi porque não via n'ella uma garantia sufi- 
ciente para a casa do cidadão que deseja viver pacifico á sombra da lei, e sim 
unia perfeita c especial garantia para as lojas maçónicas c sociedades secretas, 
reprovadas c conde ninadas por todas as leis; por isso não me arrependo de o ter 
adiado para mais maduramente pensar sobre o modo de evitar o mal, cumprindo 
a carta; teudo-a, pois, examinado com toda a reflexão, encontrei em quasi todos 
os seus artigos motivos de emendar, o entre clles um que é manifestamente con- 
trario á carta constitucional ; se a camará o pennittissc eu desde já diria qual era 
o artigo que me persuado infringe a carta, concedendo um caso mais do que cila 
prescreve para de noite se poder entrar em casa do cidadão ; esta só rasão bas- 
taria para cila se rejeitar, pois todos sabem que é positivamente prescripto no ar- 
tigo 140.° da carta que nada se ]>óde augmentar ou diminuir d'clla senão passa- 
dos quatro annos, c isto pelo modo prescripto nos artigos 141.° ate 143. p ; com- 
tudo, não tenho duvida em que se admitta o projecto na sua generalidade, e 
quando se discutirem os artigos cu manifestarei as minhas ideas. 

Conde da Ponte:— Eu acho que esta lei devo ser discutida na sua genera- 
lidade. Eu também vejo n'c!la antes a violabilidadc do que a inviolabilidade da 
casa do cidadão, c mesmo encontro uni artigo que me parece opposto á carta, c 
talvez seja o mesmo cm que falia o digno par. Mas o projecto deve ser discutido 
na sua generalidade e depois c que se poderá fallar em cada um dos artigos. 

Conde de Lixhauks : — Eu voto pela admissão do projecto, c a rasão cesta. 
O artigo do projecto de lei que se refere á inviolabilidade da casa do cidadão du- 
rante a noite é copiado litteralniente da carta constitucional, c por conseguinte é 
uni artigo que, sem precisar de lei regulamentar, deve estar em completa obser- 
vância. Por este lado a lei não pt'»dc oflerecer difticuldadc, visto ser um artigo 
expresso da carta, mesmo considerando-o fautivo na repressão das sociedades se- 
cretas; pois como deve estar em plena observância, quem infringir a inviolabili- 
dade da casa do cidadão tem infringido a carta. Eu dou todo o poso á reflexão 
do digno par o acho possível que na redacção da carta constitucional escapassem 
algumas incorrecções, c não ha duvida que, devendo todo o governo, para a se- 
gurança da mesma nação que governa, ter meios para cohibir qualquer tentativa 
dirigida a perturbar a ordem publica, este artigo tende em alguma maneira a li- 
mitar esse poder do 'governo. Mas, não obstante, estalei na sua generalidade não 
pôde deixar de ser approvada, porque a primeira parte cVclla i copiada litteral- 
niente da mesma constituição, c a segunda parte (verdadeiramente regulamentar) 
marca os casos em que se pôde -entrar de dia na eaea do cidadão, e não offerece 
cm si nenhum inconveniente. Também não vejo que seja inteiramente impossível 
modificar esta lei com alguma espécie de explicação ou interpretação que, sem 
attentar á carta constitucional, de remédio a esses ineonvouientos, «pie tanta pon- 
deração merecem. Na discussão por artigos ó quando provavelmente os dignos pa- 
res deverão expor as suas ideas a esto respeito: para então reservo as íniuhas, 
mas desde já voto pela admissão do projecto na sua generalidade. 
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Arcebispo Bispo de Elvas: — Não ha cousa, por inais santa auo seja, de 
que não so possa abusar : esse é o caracter das cousas humanas ; nqucllas mesmas 
leis marcadas com o sfillo da infallibilidadc de Deus, essas mesmas são violada*, 
interpretadas e muitas vezes escandalosamente adulteradas pela malícia dos ha» 
mens. Esta lei de que se trata c indispensável para regular a inviolabilidade da 
casa do cidadão. Nós não podemos alterar esta disposição da carta, porque é um 
cTaquellcs artigos que não se podem alterar. É verdade que pode haver este pe- 
rigo de so abusar d'esta lei para as sociedades secretas, mas, senhor, que cousa 
mais santa do que o preceito da communhão c confissão? Comtudo, tiremos este 
preceito, porque muitos commungam sacrilegaraente e porque muitos fazem más 
confissões. E não poderá liavcr precaução para obstar a esses maus génios que 
querem abusar da santidade da lei? 

Entretanto, não ó só do interesse geral, é do interesso de cada um por um 
termo áqucllc escandaloso despotismo com que os officiacs c executores dos man- 
dados dos magistrados públicos alteram o socego da casa do cidadão. Fallo por 
experiência própria. Em 1810 vime obrigado a levantar-mc da cama, porque a 
isso me obrigou um official de justiça para executar um mandado de um minis- 
tro, e foi necessário recorrer ao governo que desse providencias a esse respeito. 
Outro facto. Um parodio da ilha da Madeira, iudo levar o Sacramento por Viatico 
a um doente, um militar acompanhado de esbirros se arrojou a cl lo c o prendeu 
debaixo do mesmo pnllio. Ora, quando o pallio não foi respeitado por esta gente, 
como o serA a casa de um cidadão particular? Eu também fui maltratado na ilha 
da Madeira quando se levantou esse grito de constituição em Portugal. Eu não 
assenti, mas quanto não softri preso na mesma casa c com mil outros padecimen- 
tos e nltragcs feitos, não eó a um cidadão, mas A dignidade de pastor? 

Escuso cansar a camará com outros exemplos, e concluo dizendo que não 
posso deixar de approvar o projecto na sua generalidade. 

Coxde de S. Miguel: — Quando me levantei no principio da discussão, de- 
clarando que era eu que tinha pedido o adiamento, não entrei em discussão, nem 
na generalidade do projecto, nem de cada um dos seus artigos; disse somente 
que encontrava um artigo que era manifestamente contrario A carta, e que por 
essa só rasão ellc não seria admissivel ; mas não reprovei a lei em geral, nem a 
podia reprovar, c logo resolvi c declarei ser uma das regulamentares prescriptas 
na carta ; portanto, não c justa á arguição que me fazem. 

O presidente subníetteu A votação o projecto na generalidade, que foi appro- 
vado. Lcu-sc o artigo 1.* 

Coxde da Poxte: — Estou persuadido que os artigos da carta não se podem 
mudar nem derogar pelas leis regulamentares, mas estou também convencido do 
uc todas as leis são feitas para bem da sociedade e nunca para mal da mesma. 
i doutrina do artigo 1.° ó a doutrina da carta; entretanto, não posso deixar de 
dizer que este artigo, sem outra explicação, estA tão longe de ser. para bem da 
sociedade, que antes é para muito mal ; porqne diz em gemi que não se poderá 
entrar na casa do cidadão de noite senão n'esscs três casos, e podo haver outros 
muitos casos cm que para bem da sociedade seja necessário entrar de noite em 
casa de um cidadão. JA disse aqui em outra occasião que ha uma lei superior a 
todas as leis, que ó a lei da necessidade ; agora digo que esta lei da necessidade 
é superior A mesma carta. Supponhamos que ha empregados do governo que, pas- 
sando por um sitio de uma cidade, ouvem dizer a dois individues que pretendem 
atacar uma familia, e que estes individuos vão com cffeito Aquella casa com ten- 
ção de assassinar e roubar; acaso a policia não deverA ir atraz dVstes individuos 
e prcndcl-os dentro d'aquella mesma casa? Então esto artigo, longo de ser um 
bem, ó um mal, porque impediu entrar dentro cVaquclla casa, não para invadir 
aquelle asvlo, mas para salvar a familia de um ataque que se lhe vac fazer. Di- 
zer-sc-mc-ha que esto ó um artigo da carta, constitucional o que uma lei regula- 
mentar não podo destruil-o ; maB eu direi que a carta foi feita para o bem da na- 
ção o não jk>(Io tirar-so d'clla conclusão para o mal. Eu desejaria, pois, que de 
algum modo so interpretasse para que ficasse salva esta parte. Eu lembro que o 
§ 34/ do artigo Ho.° da carta diz assim.. • (Leu.) Paça-KC este acto cspmal 
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para este caso, visto quo c para bera da sociedade, porque supponho que se as 
camarás toem o direito do suspender estas garantias cm qualquer caso, ao pôde 
n'esta lei determinar que quando a segurança de qualquer casa exigir que os em- 
pregados de policia entrem n^lla, o possam fazer, e que o artigo seja redigido 
n\?sto sentido. 

Bispo i>e Beja: — Começarei as minhas reflexões apontando um principio ou 
regra que se acha estabelecida cm direito: Scire lege$ non est verba tenere, êed 
vim, ac potettatem. Estou intimamente persuadido que as palavras cou em caso 
de reclamação feita de dentro», que se achara no § 6.° do artigo 45.° da carta 
constitucional, c que foram fielmente transcriptas no § 1.° da proposiçlo de lei 
que está cm discussão, equivalem a estas «ou em caso de flagrante delicto». Por- 
que a lei não permittc a qualquer auetoridade a entrada de noite cm casa de todo 
o cidadão, no caso de reclamação feita de dentro para acudir ás vozes ou sons 
articulados, mas sim á pessoa que articulou os sons, isto é, á pessoa que se. acha 
nas mãos e poder do aggrcssor; logo, ainda que a auetoridade nao ouça as vozes 
da pessoa que se acha n'aquclle triste estado, o que pôde acontecer, ou porque o 
medo c terror lhe embargou a voz, ou porque o aggrcssor lh'a suffocou, deve o 
magistrado proiuptamcnte acudir. Poderia figurar muitos casos em que isto se 
poderá verificar; referirei tão somente o seguinte: Supponhftmos que um magis- 
trado, indo de noite por uma rua, viu entrar um ou dois homens em uma casa, e, 
nao ficando a porta de todo cerrada, observou que o dono da casa ou outra qual- 
quer pessoa da mesmA estava sendo maltratada por aquelle ou aquelles facinoro- 
sos que tinham entrado na dita casa ; quem dirá que' o magistrado deve ficar 
mero espectador do crime que ellc sabe se está cominct tendo c que não deve acu- 
dir porque não ha reclamação feita de dentro? Uma lei que n'estc caso de fla- 
grante delicto tolhesse ao magistrado a faculdade de entrar de noite na casa do 
cidadão para evitar o mal, se poder ser, c prender o aggrcssor, não mereceria o 
nome de lei; uma sociedade, não digo no estado de civilisação, mas ainda no es- 
tado de summa barbárie, não poderia tolerar tíio deshumano desamparo. Pouco 
importa que nao haja reclamação feita de dentro, reclama a natureza, reclama a 
humanidade, reclama a mesma religião, c estas vozes são ainda mais vivas c pe- 
netrantes, e imploram o soccorro ainda com maior instancia c vehemencia do que 
pediria o mesmo afllicto se lhe fosse possível pedil-o. 

As sociedades secretas são justamente prohibidas pelas nossas leis, c emquanto 
existirem estas leis são dignas da execração publica ; logo, ajnntando-se estas so- . 
ciedades de noite em alguma casa, estão no caso de flagrante delicto, c se deve 
applicar a cilas o mesmo que digo a respeito da hypothesc que figurei. 

Tenho demonstrado que não pódc deixar de ser da mente do augusto auetor 
da carta o estar comprchendido o caso de flagrante delicto nas palavras tou em .- 
caso de reclamação feita de dentro •• E esta interpretação não ô forçada, é uma 
interpretação inheziba, está intimamente unida á letra da lei. Porém, como o ar- 
tigo da carta constitucional não faz expressa menção do caso de flagrante, por 
isso sou de parecer que á lei que está em discussão se acrescente outro artigo 
que contenha esta interpretação, o qual deverá seguir a ordem que está estabele- 
cida para a interpretação das leis. 

Coxde íu Ponte : — Eu não entendo de equivalentes em leis, não entendo 
senão de clareza ; e clareza tal que todos as entendam, porque a lei é para toda 
a gente a executar, c ó necessário que se entenda facilmente. Se pelo conteúdo 
d'este artigo se deve entender que em flagrante delicto se pôde entrar na casa do 
noite, se deve eliminar isso mesmo do artigo 4.° do projecto, que o especifica para 
entrar de dia ; mas não è assim, porque nas leis não deve deixar-se nada suben- 
tendido. O digno par concorda eommigo nas ideas, mas eu não concordo com cllo 
em que se possa tirar por conclusão do artigo que se pôde entrar na casa em fla- 
grante delicto; porque a reclamação em que falia o artigo ó de dentro para fora ; 
c então eu entendo que, sem haver essa reclamação, não se pôde entrar ; e creio 
que deve haver casos cm que se possa entrar sem a tal reclamação, porque o 
contrario seria un? grande mal. 

Bisim dk Beja : — Eu couveuho em que .se declare ; o que eu digo è que, se* 
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e antes do muitos dias soube qnem cm c aonde morava ; ora, se cu cora uma 
peça de oiro pude saber o que ali se passava nos arcanos de AdonirSo, quanto 
melhor o poderá fazer o governo com todos os meios que tem? Portanto, o quo 
eu desejo c um governo que não pertença a nenhuma d'estas sociedades, porque 
para mim sSo iguaes a maçónica e a apostólica, tendem a um mesmo fim por aif- 
ierente caminho; o havendo, como digo, um governo verdadeiramente nacional, 
hão de dcsapparccer por si mesmas essas facções. Ridicularisal-as e nao fazer 
caso nenhum acllas c o melhor meio do as acabar. 

Conde DE Lixhaues: — Creio que a camará neste primeiro artigo nao pode 
fazer alteração nenhuma, porque, como muitos dignos pares apontaram j*l, esto 
artigo é inteiramente copiado da constituição. Mas ainda que esto artigo seja de 
sua natureza constitucional, parccc-mc que na camará existem meios de promo- 
ver uma explicação a algumas das suas palavras, que talvez não sejam bastante- 
mente claras e que causem a omissão que se deve principalmente attribuir a de- 
feito de redacção, que no caso contrario promoveria a segurança do estado e dos 
indivíduos. Uma cousa é a redacção de um artigo c outra a sua doutrina; a dou- 
trina parccc-mc que ó inalterável, mas a redacção pôde ser submettida a certas 
modificações. Este artigo nao pódc ser alterado, mas ein uma alinca que se lhe 
siga, usando o corpo legislativo (c esta camará como parte d ? elle) da auetoridade 
de interpretar as leis, pódc interpretar as palavras que dão logar á difficuldadc 
que nos oceupa, c por este meio providenciar as medidas que se desejam. Esta 
camará não o pódc fazer por si só, mas propondo uma emenda a um projecto da 
camará dos senhores deputados, necessariamente ha de seguir a marcha que a 
carta estabeleceu c ha de passar outra vez á camará dos senhores deputados ; e, 
dando aquella camará o seu consentimento, ser então apresentada á saneção real. 
Ora, a explicação d'cstas palavras nao creio quo possa attentar á inviolabilidade 
da casa do cidadão, que ó o ponto essencial a que a constituição visa, porque é 
simplesmente uma explicação mais lata e clara das palavras do artigo, mas que 
se pódc deduzir até certo ponto delias. Eu proporia, pois, que a camará, não to- 
cando cm nada o artigo, em um paragrapho seguinte dissesse que no espirito do 
mesmo artigo se comprehende o caso de flagrante delicto. Eu acho que este 6 o 
ineio mais fácil e legal de que podemos usar. 

Conde da Taipa: — Agora reparo eu que este artigo ó da carta tal qual c 
que nao podemu* discutir sobre cito; toda a discussão que tem havido é nu lia, e 
cu peço que nao se continue a discutir este artigo. 

Coxde de Lixiiaues: — O que o digno par disse, mnhitís mutand!$,i o mes- 
mo que cu digo que o artigo não pódc ser alterado, (Apoiados.) mas sim altc- 
rar-sc a sua redacção, dando-so uma explicação das palavras que não são claras, 

Sorquc, como a carta constitucional é obra humana, pódc uma palavra d'clla ter 
ois seutidos diífercutes; o (Vaqui nasce a necessidade da interpretação. Este é 
um direito do corpo legislativo*; c fazendo a interpretação esta camâra como 
emenda a este projecto, c seguindo o curso que deve seguir,, não pódc haver ne- 
nhum inconveniente; recapitulando a minha opinião, direi que o artigo não deve 
ser alterado, mas sim que se podem explicar algumas palavras que pareçam me- 
nos claras, tendo a attenção de as explicar cm um paragrapho separado, sem al- 
terar o artigo original tal qual está. 

Coxde da Taipa: — Eu proponho que se encarregue a commissão que faça 
ura artigo para se regular a entrada de jioite em casa do cidadão. 

Coxde de Lixhaues: — Isso ó o quo não pódc ser, porque já estão marcados 
os casos no artigo da carta. 

Arceuispo Bispo de Elvas: — Os casos são bem expressos na carta, c talvez 
com a emenda que o sr. conde de S. Miguel disse que tinha a fazer se possa 
conciliar tudo. 

Coxde da Poste»:— Xinguem discutiu o artigo da carta. Eu fui o primeiro 
quo disso quo uma lei regulamentar não podia destruir esse artigo ; o que digo é 
que todas as leis são feitas para bem da sociedade humana, c que se não se faz 
uma declaração a esto artigo, scril um mal, longe de ser um bem, c cl«roi, quo 
nos deu a carta, não quiz certamente fazer um mal a nação. Portanto, não se pôde 
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tocar no artigo da carta, mas póde-sc acrescentar cm um artigo separado que no 
que está declarado no artigo 1.° liça salvo o caso de flagrante delicto* 

Coxde D£ S. Miguel: — Eu trazia uma emenda ao artigo 2.°, nao' o rejei- 
tando senão passando-o a ser 3.*, e fazendo outro artigo 2. A ; ol. # diz «todo o ci- 
dadão. . . ou inundação •• Este artigo devia ficar aqui e ser o 2.° este outro: cKso 
casos de flagrante delicto coimucttido dentro de casa e noticiado ao juiz compe- 
tente, ou quando seja preciso surprehender em flagrante qualquer associaç&o se- 
creta prohibida pelas leis, sendo de noite, o dito Juiz, com auxilio da tropa, fará 
cercar a casa, até que de dia possa cfteituar a diligencia, na conformidade do que 
dispõem os artigos que se seguem •. 

Por este modo fica guardado o § G.° do artigo 145.° da carta, pois se acau- 
tela que de noite se nHo entre em casa do cidadão, c acautcla-sc que á sombra 
da lei se nao ajuntem de noite impunemente c sem risco de serem suprehendidas 
de dia sociedades que, alem de reprovadas pelas leis, nao tcem outro fim seulo 
somente o de atacar a religiSo e destruir o throno. 

Coxdk DE Lixiiakes : — Eu liHo entro inteiramente na idéa do sr. conde de 
S. Miguel, e depois direi a rasllo, mas acho no cmtanto muito attendivel o seu 
parecer, sobre deixar a ultima parte fora do artigo, porque c melhor transportal-a 
para uin artigo inferior e fazer o que eu exponho, explicando as palavras do ar- 
tigo 1.° como â maneira mais respeitosa e que vac maia directamente ao seu ob- 
jecto; e por esta rasão c que n&o me conformo inteiramente com s. ex. 1 Eu con- 
fesso que nunca tive parto nas sociedades secretas, mas n3o teuho a seu respeito 
a opinião que geralmente vejo na camará, porque estou persuadido que todas as 
vezes que o governo for enérgico, patriota e leal, nenhuma sociedade secreta 
pode ser perigosa. Hoje é bem conhecida a sua historia e por ella se pode ver 
que nao existiram senào, ou quando foram empregadas pelos governos existentes, 
ou quando os governos foram tilo fracos que tendiam a uma dissolução, c cnt&o 
foram o primeiro cancro que o* aeommetteu; mas este nunca teria existido se a 
doença nfto estivesse j:i no corpo; quero dizer, se o governo pela sua fraqueza 
n?to perigasse por si mesmo. Por conseguinte, a respeito das sociedades secretas 
não tenho as idéa* que ouço em geral. Eu mesmo pelas couhcccr nunca tive con- 
tacto algum com cilas, e estou persuadido de que, visto que as nossas leis não as 
permittem, e!!as devem ser cohibidas com todo o rigor c por todos os meios. Por- 
tanto, acho muito a propósito que se tomem medidas geraes, u2o tanto nor serem 
sociedades secretos, como por serem um crime que, segundo as nossas leis, devo 
cohibir.-se. Agora se a casa fosse simplesmente cercada, que poderia appareccr 
no dia seguinte? Simplesmente homens a quem u&o se poderia fazer inculpaçao 
alguma, porque se elles tivessem insiguias, como de facto as costumam ter {c slo 
bem conhecida» por se venderem publicamente em França e Inglaterra a quem 
lá tem cstailoi, é bem natural que uma vez que se saibam cercados, destruam to- 
dos os objectos que tendam a provar o seu delicto e digam que estavam em uma 
mera sociedade reunida para jogo ou para qualquer outro divertimento, e entilo 
nSo se conseguiria o objecto. Portanto, a toinar-se uma medida, tome-sc uma me- 
dida eflicaz, porque acho que so convém a todo o corpo legislativo fallar a lin- 
guagem da verdade, porque esta é tâo divina, que nunca pode ser perigosa aos 
homens ; e é a rasào por que o maior beneficio que se lhes pôde fazer é instruil-os 
para a ptnleivm ouvir. Debaixo d'estes princípios 6 que desejo que se tire toda a 
duvida, respeitando tudo aquillo que é inalterável na constituição e usando do 
um meio que a mesma constituiç&o estabeleceu para interpretar a redacçlo 
obscura. 

Nao se votou o artigo por ser idêntico ás disposições da carta, mas sim um 
additamento do conde da Ponte, nos seguintes termos, o que obteve approvaçUo: 
tPor este artigo se deve entender que também se pôde entrar de noite em casa 
do cidadã" o, nos casos do flagrante delicto». 
Passou-sc ao artigo 2.* 

Conde de S. Mkuej,: — Eu approvo este artigo nSo como 2.% mas como íl.% 
e para 2.° offereço esta emeuda que envio jmra a nicea: fXoa casos de flagrante 
delicto t, etc . ■ . " 



414 

m 
• 

Conde da Fonte: — Sendo approvada a emenda do gr. conde de S. Miguel 
ficamos, craquanto a mim, no inesmo caso, pois de nada serve cercar a casa de- 

Sois do delicto estar commettido. Entra ura assassino cm uma casa, chega atras 
'cllc a justiça, mas n2o pódc entrar na casa e o assassino mata a todos os quo 
estão dentro; que apparcccrA pela manhã? Mortos. É verdade que se prenderá 
o aggressor, mas o aclicto jA estA commettido e, portanto, nenhum frueto se tira 
d'csta emenda. Ainda que soja necessária muita attenção contra as sociedades se- 
cretas, por isso que todas as que silo secretas são más, não é só para esse fim 
que eu quero a interpretação; c também pira muitos outros casos, c é preciso 
comprchcndcl-os todos; aquelle que acabei de citar, ou de um rapto que pôde 
haver c outros muitos. Por conseguinte voto contra a emenda. 

Conde de S. Miguel: — Eu conviria com o digno par se nós podessemos 
faltar ao § 6.° do artigo 145.° da carta, que diz assim . . . (Leu.) Ora, a carta é 
uma lei ou não c uma lei? Parccc-mc que não ha quem duvide que ó lei, c lei 
que não pódc ser alterada. Como, pois, se. pôde acrescentar um 4.° artigo para 
poder entrar de noite? O único que se pódc c se deve fazer £ acautelar-se de 
noite para poder entrar de dia. 

Conde da Ponte: — O artigo fica salvo. As camarás pertence interpretar as 
leis, e, j>ortanto, faz-sc esta emenda, vae A camará dos senhores deputados e, con- 
cordando esta, vae para a saneção real c fica interpretado o artigo. É preciso não 
perder de vista o que jA disse, que todas as leis são para bem da nação, c este 
artigo, tal qual está, sem explicação nenhuma, seria um mal. 

Conde de S. Miguel: — Nos artigos da carta não se pódc mexer senão no 
fim de quatro annos, o ha de ser a iniciativa feita na camará dos senhores depu- 
tados. Essa é a rasão por que eu disso no principio que esta lei nllo poderia ser 
admittida, c teria sido melhor rcmettel-a A camará dos senhores deputados, mani- 
festando a rasão por que se fazia. 

Conde de Liniiares: — E bem entendido que o artigo não pódc ser altera- 
do; mas como pela carta constitucional pertence ao corpo legislativo interpretar 
as leis, c este caso tem Iogar sempre que são obscuras, desejo se faça em forma 
de interpretação, a qual não pôde versar senão sobre palavras. Diga»sc, pois; 
cPor taes c taes palavras se entende também o caso de flagrante delicto». Sc 
esta opinião emittida pela camará dos pares não merecer a approvação da camará 
dos senhores deputados, será este o caso de uma commissão mixta, que decidirá, 
ouvidas as rasôcs de parte a parte, se o artigo deve ficar tal qual está, sem ne- 
nhuma interpretação, ou se esta interpretação deve passar A saneçSo real c ad* 
quirir então a força de lei. Por conseguinte, a medida que proponho, como mais 
conforme aos princípios de legislação e ao fim a que se dirige, i que o artigo se 
conserve intacto e que em uma alinea separada se diga «por taes e taes palavras 
se entende isto». 

Conde de S. Miguel: — O mesmo legislador que no § 0.* do artigo 15. da 
carta constitucional diz que ó das attribuiçocs do poder legislativo fazer leis, in- 
terpretal-as, suspcndcl-as c rcvogal-as, diz no artigo 140.° que, se passados qua- 
tro annos depois de jurada a constituição do reino, se conhecer que algum dos 
seus artigos merece reforma, se fará esta pela maneira que no mesmo artigo o 
seguintes indica; está, pois, visto que a carta não pódc, antes do tempo marcado, 
ser interpretada; a carta c a primeira lei, é esta que nos rege; (Apoiados.) as leis 
anteriores, as mesmas que agora se fizerem, podem alterar-se, se se reconhecer a 
necessidade d'isso para a sua execução, mas a carta não se pódc alterar, deve 
seguir-se a letra, (Apoiados.) não admitto esta pretensão nem reforma por agora* 

Conde de Linhares: — Sc a interpretação versasse sobre a doutrina, essa se- 
ria a minha opinião; mas como versa sobre palavras, e palavras de excepção, 
creio que pódc ser admissível, c não vejo que a camará se afaste n'isso do seu 
dever, uma vez quo sujeite a sua inteq>retação ao curso natural quo deve ter. 

AuCKMsro Bikpo de Elvas: — Ou a carta governa ou não governa; çe go- 
verna nós não jMtdcmos interpretar a carta, porque ô bem expresso n'ella. E ver- 
dade que me fazem muito peso as considerações do sr. conde da Ponto; mau 
quem v que dei) a noticia d'cm k s a^assinos ou dVsses IndroVs? Alguém lia de 
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dar a noticia! o essa mesma noticia não pédo ckcgar ao dono da casa? Astral me 
pareço que a carta não precisa de interpretação. 

BiSiH) de Beja:— Nós não podemos reformar, mas podemos aclarar ou ex- 
plicar o seu sentido, e esta é unia interpretação tão clara, que é inherente ás mes- 
mas palavras. 

Conde DE Linhares: — Sr. presidente, parecc-me que v. cx.' podia propor 
á camará se quer emittir a sua opinião, interpretando este artigo. 

Pkesidexte: — A camará já approvou a proposta do sr. conde da Ponte, para 
que se inteq>retasscin estas palavras do artigo 1.°, c por consequência penso que 
a proposta do Fr. conde de S. Miguel se acha incluida no que se vencera, c ainda 
com mais extensão, porque abrange todos os casos. 

Conde de S. Miguel: — X'cssc caso cedo d'ella, porque uma vez que se in- 
clua essa idéa em outro artigo, é o mesmo* 
Foi approvado o artigo 2.° c leu-sc o 3.* 

Conde de S. Miguel: — Eu approvo este artigo até ás palavras «e vestígios 
do delieto», supprimindo o período que principia tE sendo papeis», até ás pala- 
vras cpara fora de casa». Xão posso approvar este período porque, sendo ex- 
presso no § 25.° do artigo 145.° da carta que o segredo das cartas é inviolável, 
fazendo até rigorosamente responsável a administração do correio por qualquer 
infracção a esse respeito, como se pode pcnnittir que qualquer auetoridade possa 
investigar e examinar os papeis de um particular na sua própria casa? Se se ad- 
optasse o período a que me refiro, seria uma infracção do preeitado § 25.° do ar- 
tigo 145.° da carta, c, portanto, voto contra o referido período. 

Conde de Lixilhies: — Eu confesso que certamente desejaria votar com o 
sr. conde de S. Miguel, porque tenho todo o horror a ver jicnctrar a auetoridade 
nos segredos particulares. Mas em todos os tempos e paizes foi indispensável, 
quando um homem se tem constituído no caso de uma grave suspeita, procurar 
as provas mesmo entre os seus papeis. Portanto, cu creio que a maneira com que 
o artigo está redigido deixa bastantes garantias aos particulares e ao mesmo tempo 
dá á justiça a extensão que se precisa, porque aqui não se trata do governo; es- 
tas apprebcusoes ou exames são feitos pelo poder judiciário, que está sujeito a 
uma graude responsabilidade. Portanto, parece-me que esta parte do artigo deve 
ser conservada e não é susceptível de modificação, porque, ainda que o governo 
possa ter motivos que o obriguem a promover estas apprchcnsoes ou exames, elle, 
com tudo, só poderá empregar os magistrados locaes e competentes, solicitando-os 
a obrarem debaixo da sua responsabilidade, a qual é n"este caso de duas espécies, 
uma pela execução dos seus deveres e a outra pelos excessos que possam commetter. 
Conde da Ponte": — Começarei a fallara respeito d 'este artigo pela primeira 
parte que diz ca prisão». Esta lei trata da inviolabilidade da casa do cidadão; 
mas toclo o homem deseja mais a inviolabilidade da sua pessoa que a da sua casa; 
trata-sc, pois, de assegurar a inviolabilidade da casa e tira-sc a da pessoa? Á 
prisão em todos os casos é contra o § 8.° do artigo 145.°, porque ha casos em 
que os réus se podem livrar soltos. Eu proporia uma emenda a esta parte, e vem 
a ser «a prisão, excepto nos casos determinados no § 8.° do artigo 145.° da car- 
ta», porque ainda que se diga que pode ser conduzido á presença do juiz e de- 
pois ser solto, por dar fiança idónea, ninguém o livra de ter estado preso aquelle 
tempo. 

O caso de penhora é conforme com o § 12.°, livro III, titulo xxxvi da orde- 
nação, c, portanto, me conformo com elle. 

Emquanto á parte a que se oppoc o sr. conde de S. Miguel, não nosso deixar 
de ser contra a sua opinião e conformar-mo com o que diz o sr. conde de Linha- 
res, quando so proceda á prisão de um individuo, porque muitas vezes não se 
acham as provas de um crime senão em papeis ; e se não se der á justiça a fa- 
culdade de poder ver todos esses papeis, segue-se que não so poderá conhecer o 
delieto. Concordo, pois, em que se deve fazer a busca, mas diversifico no modo, 
porque eu acharia melhor que se fizesse um embargo em todos os papeis para 
serem examinados na presença do juiz, ficando ao dono todos os papeis que lhe 
pertencem, excepto aquelles que }>crtcnccui ao delieto. - 
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Conde de S. Miguel: — A* cartas são inviolável* nu correio e ningncnipôdc 
duvidar de quo são papeis* Agora dizer o criminoso i quero que levem estes pa- 

1>eis e deixem estes t, isto não pôde ser, porque pode guardar os que tenham rc- 
ação com o crime o entregar os que nada valem. Entregar todos os papeis tam- 
bém não podo ser, porque então vão examinar-sc as suas cartas, o isso è o que 
não quer a carta constitucional c o prohibe por uma maneira tão clara quo não 
admitte interpretação. 

Bispo de Beja: — Parccc-mc que este artigo pode muito bem passar, porquo 
a prisão sê entende nos casos cm que cila tem logar, c quanto á penhora é con- 
forme com a ordenação, como diz o sr. conde da Ponte. No que toca aos papeis 
parccc-mc muito rasoavel ; o argumento das cartas não convence, porque se o 
crimo de um individuo consiste cm ter correspondência com uns facciosos, o go- 
verno tem todo o direito de examinar a sua correspondência para procurar as 
provas d'cssc crime. 

Coxde DE Likhaues: — Eu concordo com a opinião do digno par que acaba 
de fallar, e acho que, emquanto á prisão, não ha nada a dizer, porque ô certa- 
mente a prisão que a constituição pcmútto. Emquanto ao segredo das cartas não 
é uma busca domiciliaria que se pretende estabelecer ou auetorisar, mas sim um 
meio de segurança indispensável com quo se nume o governo, mas que não pódc 
exercitar senão pela intervenção do poder judiciário, que, sendo responsável c in- 
dependente nas suas acções do governo, não pódc cxccder-sc sem attrahir sobre 
si uma grande responsabilidade. O poder judiciário não ô agente do governo; este 
diz: c consta* me que existem tacs o taes factos, tomem os magistrados as medi- 
das necessárias para se vir no conhecimento da verdade»; d'ahi para diante o po- 
der judiciário obra separado do governo e não vejo perigo ncnuum cm lhe dar 
esta auetoridade ; portanto, approvo este artigo, c acho que, ainda que seria para 
desejar que esta medida não fosse necessária, o estado actual da sociedade não 
nos pennitte ainda isentarino-nos d'e6ta calamidade. 

Coxde da Poxte : — Xão se pôde ir de salto cm tudo, c esta faculdade e pre- 
ciso que exista; agora a minha emenda não é tal qual a entende o sr. conde de 
S. Miguel; a minha emenda é d 'este modo. Que sendo papeis tique á escolha do 
cidadão que se examinem todos os que possuir ou que se faça a apprehensão do 
todos elles para os examinar na presença do juiz; mas não tenho grande interesse 
cm que passo a emenda; se não parecer digna de attcnçllo não terei duvida em 
desistir «relia. 

Coxde DE L1XHAUE8: — A respeito do segredo das cartas, parece-mc que o 
magistrado nSo fica auetorisado a revelar esse segredo senão mi parte pertencente 
ao crime ; por conseguinte, este segredo ô confiado ao magistrado, assim como o 
c o segrcuo das culpas na coufissão. DVstc modo, alem d' isto, evita-sc o haver 
substituição de um papel por outro, que c uma cireumstancia muito a attender, 
motivo por que todos os papeis devem ser assignados pelo magistrado, pelo indi- 
viduo c por testemunhas nomeadas de parte a parte, pois se por ódio ou inimi- 
sade, quando se procedesse a uma busca, fosse possivof introduzir-sc uma corres- 
pondência fingida e criminosa, c em que se imitasse a letra do suspeito, então de 
uma vez ficava destruída tinia a segurança individual. 

Coxde da Taipa: — Este artigo c mais um artigo de violabilidade da casa do 
cidadão quo de inviolabilidade, porque conforme a elle pôde-sc entrar na casa 
por todos os modos e maneiras possíveis. A respeito da busca dos papeis e do 
segredo das cartas direi que este segredo creio que está em tinias as leis da Eu- 
ropa; mas em toda a Europa ha uma arte de abrir as cartas, ainda que não di- 
rei que seja uma arte liberal, e ninguém c j.l tão tolo que escreva pelo correio 
aquillo que quer que não se leia. Isso e muito bom que esteja nas leis, mas em 
parte nenhuma se executa. Este artigo podia executar-se com garantias, e a única 
c verdadeira garantia é a que suscitou o sr. conde de Linhares, que é a assistên- 
cia de homens probos, eleitos no momento em que se elegerem os deputados, 
para assistirem a certo* actos. Estando eleito* estes homens deveria um minis- 
tro! que fosse a uma d estas buscas, avisar dois ou três dVlles, para com ellc 
irem assistir a estes actos, assim como também para outros casos, jior exemplo, 
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para assistirem a todos os actos judiciacs do devassas até o momento da pronun- 
cia, para o que também seria muito útil esta instituição para que os ministros nSo 
abusassem do seu poder, o nto veríamos o que temos visto ate agora. Mas todos 
estas cousas são consequências do que não temos tido até agora um governo quo 

Jueirrt dar direcção á carta. Esta lei não vac dar ncnliuma garantia á casa do ci- 
adão; mais garantia dá a lei da administração de justiça em publico; mas esta 
talvez vac proteger algum criminoso c não dar a segurança devida ao cidadão 
pacifico, pois talvez a ordenação do reino seja mais ampla a esse respeito. 

Coxde de Linhares: — Mas as garantias estão mais -abaixo, e 6cmpre é este 
um passo para estabelecer a marcha do processo, porque aqui se determinam as 
faculdades dos magistrados n'cstcs pontos. 

• O presidente poz a votos o artigo por partes, ficando approvado ate á terceira 
inclusive; sobro a quarta houve debate d'esta forma: 

Coxde de Murça: — cPara busca c apprehensão de contrabando em lojas o 
armazéns a. E se os contrabandos não estiverem senão cm outros aposentos? O 
dono da casa recusa inostral-os e é baldada a diligencia. Por consequência, esta 
parte do artigo deverá dizer «para busca c apprehcnsão de contrabandos em ge- 
ral», porque, se está restringindo' a lojas c armazéns, qualquer tem os objectos 
do contrabando cm outros aposentos e está frustrada a diligencia que se vac fa- 
zer. 

Bispo de Beja: — A lei quiz evitar outro mal maior do que esse, que é ode 
alterar o socego dos aposentos domésticos. 

Conde de S. Miguel: — Os abusos que coramettem os officiaes de justiça c 
a violência com que por vezes fazem as diligencias de que são incumbidos são 
bem sabidas; alguns ha que, mais conhecedores das leis pela pratica que toem, 
cumprem os deveres da 'sua obrigação sem abuso, nem violência ; mas os officiaes, 
denominados mal sins, que se empregam nas diligencias da busca dos contraban- 
dos, esses não ha casta de violência e de abuso que não pratiquem ; se se lhes 
pcnnittir a entrada livre e franca em tinia a parte, então não ha segurança ne- 
nhuma; adeus inviolabilidade, adeus carta. (AjmaJos.J Elles levam a sua audá- 
cia a investigarem, não só as casas, mas até a descobrirem as camas dos próprios 
moradores, obrigando, como já presenceei, a despir uma mulher ; evite-sc o con- 
trabando, nada mais justo, mas evite-sc o escândalo, a violência e o abuso de si- 
milhnntes officiaes ; não se ataque a segurança domestica ; todo o cidadão deve 
ter um asylo inviolável na sua casa. 

Coxde de Lixhakes: — Eu concordo com a opinião do sr. conde de S. Mi- 
guel, c teria opposto a algumas difficuldades a esta parte do artigo se tivéssemos já 
uma lei de contrabando regular, porque n'clla se deveria regular ao poder fiscal 
toda a auetoridade necessária para embaraçar o contrabando, mas dentro de nm 
certo limite, porque se o contrabando pódc penetrar alem de um certo limite. é 
mais por culpa da auetoridade fiscal do que dos mesmos indivíduos; c dar um 
poder i 11 imitado a esta auetoridade seria comprometter a tranquillidade de todos ; 
tanto mais que sempre existo a difficuldade de verificar se um objecto é de con- 
trabando ou não. A auetoridade fiscal deve impedir o contrabando antes que se 
possa introduzir no domicilio particular, mas uma vez introduzido n'ellc toda a 
culpa* deve recair sobre a auetoridade que não cumprin o seu dever. Portanto, eu 
teria proposto uma emenda, mesmo no sentido de se restringir esta parte do ar- 
tigo, porque o achava injusto ; mas como não temos uma boa lei sobre contraban- 
dos c este se faz, não só nas casas particulares, mas até no rio c nas ruas publi- 
cas, acho que esta parte deve passar tal qual está redigida, limitando-sc á busca 
de lojas e armazéns. 

Coxde de Murça: — Nas casas de modistas se pôde ver que os donos têem 
os objectos em todos os aposentos de suas casas, c certamente a busca nVstas 
casas não deve ser evitada. Eu não digo a casa do cidadão particular que não 
trafica, mas as casas dos que traficam em mercadorias devem estar sujeitas a esta 
busca, porque as fazendas estão por tddos os aposentos, 

Coxde de Lixham:*: — O graúdo meio de evitar o coutrabando é evitar que 
cheguo ris lojas e armazéns. Uma vez que tem chegado, liem pouco aproveita com 
ti 
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essas buscas o direito fiscal, c perde muito a liberdade individual, pois não me 
parece útil quo a casa particular possa ser invadida pelo offícial de fazenda a toda 
a hora, o o uai, achando, por exemplo, uma peça de qualquer fazenda sem sêllo 
(porque podo ter caldo) coustittui o dono da casa criminoso.. Em França e em In- 
glaterra lia uma linha de demarcação, alem da qual o poder fiscal tem bem pouca 
ou nenhuma auetoridade; n'csta ellc tem o mais amplo poder do exame, mas alem 
d*clla ellc não tem poder nenhum. Eu approvaria que todas as casas que estives- 
sem A borda do mar, e até 2 léguas de toda a fronteira, podessem ser sujeitas a 
todos os exames fiscaos quando se tratasse d'csta lei, mas alem d'csta linha nao 
julgo deva ser pennittido invadir a casa particular. O contrabando nJlo vao pelo 
ar desde os navios até ás casas, vae pelas estradas c pelas ruas, onde o poder 
fiscal deve ter toda a fiscalisação, mas nilo depois que entrou nas casas. Eu acho 
muito justa a reflexão do digno par sobro a differença do domicilio particular o a 
do domicilio do individuo que tem uma loja, mas acho que por esta segunda só 
se pôde entender a loja ou armazém, sem incluir também os seus aposentos par- 
ticulares. 

Conde de Murça: — Eu convenho cmquauto ao aposento do cidadão particu- 
lar, mas cmquauto áquellcs que traficam c que de seus aposentos particulares fa- 
zem um armazém, parece que estes aposentos não devem ser excluídos. Basta en- 
trar nas casas das modistas e ver que teem as fazendas nas casas de jantar c por 
toda a parte. 

Coxde DE Linhares : — Ha medidas para evitar isso, que certamente nos fal- 
tam ainda, tal é o de estarem sujeitas as pessoas que teem armazéns a um direito 
de patente, pelo qual fosse inhibido a essas mesmas pessoas de terem os objectos 
de mercadorias fora de loja ou armazém ; mas isto c objecto de outras leis parti- 
culares c nada tem que fazer com a que agora se discute. 

Coxde de Murça: — Parecia-mc que se podia fazer uma emenda, acresecn- 
tando-sc «c outros quaesquer aposentos das pessoas que traficam nVsses géneros 
de fazendas». 

Arcebispo Bispo de Elvas: — Eu acho a emenda alguma cousa vaga, c parc- 
cc-mc qnc poderia limitar-se a modistas c contrabandistas. 

Coxde de Penafiel: — Parcec-mc que fica melhor a emenda como a propõe 
o sr. conde de Murça a respeito de todos áquellcs que traficam. 

Coxde de Murça : — Esse o um termo geral, c assim nào se diz a ninguém 
quo 6 contrabandista. 

Coxde de Linhares: — Sinto nao me poder conformar com essa emenda, 
tanto mais que é um facto conhecido de todos os que teem vindo a Portugal em 
navios franeczes, que o contrabando se faz no rio c nas ruas publicas c até pelas 
mesmas auetoridades que deviam cuidar em quo se não fizesse; se o governo 

Juer que não entre em Lisboa um só objecto de contrabando, pôde bem facilmente 
ar todas as providencias necessárias para isso. Eu confesso que nào dou o meu 
consentimento para se examinar o domicilio particular de ninguém, porque sei 
com certeza que o contrabando se faz publicamente, sendo transportado pelas 
ruas publicas no meio dia para as casas de negocio; c se todas as vezes que so 
apprcnendcssc um objecto de contrabando os culpados fossem inhabilitados para 
ter loja c mandados para fora do paiz, o contrabando nào existiria. Em França vi 
muitas vezes rir da facilidade com que se faz o contrabando em Lisboa no mes- 
mo rio e nos logares públicos. Faça o seu dever a auetoridade fiscal c seja res- 
peitada a casa do cidadão. 

Conde da Ponte: — Eu também sou d'cssa opinião; parece-me snfficiento 
que fiquem sujeitas a esse examo as lojas e armazéns. Approvar a doutrina do 
sr. conde de Murça traz comsigo o contrario do que quer esta lei c nào preencho 
o seu fim ; porque as modistas, quo silo as que ordinariamente teem esses obje- 
ctos quo vem do fora, nSo guardam o contrabando cm suas casas senão em ou- 
tras, o então é preciso que se acrescente também as casas de todas as pessoas 
3uo teem relação com essas. Alem d'isso o contrabando faz-sc a bordo mesmo 
os navios, porque os guardas deixam sair oh géneros, c o governo podcnl evitar 
isso quando os seus empregados tenham ordenado* que os façam independentes; 
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mas agora são sustentados pelo navio e servem a quem lhes tlsi de comer. Quando 
tenham esses ordenados teremos a segurança de que esses objectos nao sairlo 
dos navios, e mesmo no caso de saírem o governo poderá eohibir que cheguem 
aos seus aposentos. Portanto, voto j>or esta parte do artigo tal qual está. 

Foi approvada esta parte do artigo c sueeessivamente a ultima, julgando-se, 
portanto, sem cffeito a emenda do conde de Murça. 

Lcu-sc o artigo 4.° do projecto o o ponto correspondente do parecer da com- 
missão. 

Conde da Ponte: — Diz a commissão que da falta d*csta formalidade (da 
presença do dono da. casa) iMxlcm resultar graves inconvenientes, c eu digo quo 
muito maiores podem resultar de que se obrigue a que o dono da casa assista 
sempre a estes actos. O que se quer n'cstcs casos i para bem da justiça, e pare- 
ce mo que a assistência dos moradores da casa ó suffick-nte, porque de outro 
modo, supponhãinos que não está em Lisboa o dono da casa, não se poderá entrar 
«i fazer a diligencia. Portanto, os inconvenientes que aponta a commissão são zero 
se se comparam com os que resultarão do parecer. 

Bispo de Beja: — É bem claro que o parecer falia na supposiçao de serpos- 
sivel a assistência do dono da casa. 

Conde de Linhares: — Eu acho que pelo dono da casa se deve entender a 
pessoa a quem se vau fazer a apprehcnsão de papeis ou outros objectos. Sc cllc 
estiver ausento, é bom claro ouc uma casa que não tem dono ou morador está su- 
jeita á auetoridade publica. As nossas leis determinam uni juiz competente para 
os casos _dc ausência, c este mesmo juiz deverá ser presente n'esscs casos. Eu 
creio que o objecto da lei deve ser que o particular a quem se faz unia appre- 
lionsao esteja presente c tome uma parte na diligencia, assiguaudo os mesmos do- 
cumentos, para que se lhe não possam substituir outros que não sejam seus. 

Portanto, a reflexão que a commissão propoz é muito justa, o eu só desejaria 
que apresentasse unia redacção mais conforme com as suas idéas. 

AltCEiusro Bisro de Elvas: — Creio que tudo se pôde remediar, dizendo-so 
•o dono da casa ou quem suas vezes fizer». 

Conde da Ponte : — DYsse modo estou conforme, mas isso não diz o artigo. 
Bispo de Beja: — Essa foi a mente da commissão, mas esqueceu exprcssal-o. 
Makqukz de Pombal:— Esqueceu no relatório, mas não esqueceu na com- 
missão, ])orquc eu fui quem propuz essa emenda. 

Proecdeu-se á votação do artigo, que obteve vencimento até ao n.° 2.°; quanto 
ao 3.° e ultimo ofTereccram-sc as seguintes objecções. 

Conde de Linhares: — Aqui acho uma lacuna, porque eu exigiria, não só a 
assistência do dono da casa, mas também de duas testemunhas idóneas c que não 
pertencessem á justiça, ]K>rque o uro que se faz entre nós das testemunhas ê de 
tal natureza, que offerecem pouca garantia n'estc caso em que o objecto é pôr o 
cidadão ao abrigo de qualquer violência que se possa contra cllc commetter; e 
esse c o motivo por que cu desejaria que se acrescentasse depois das palavras to 
dono da casai, *o qual poderá nomear as testemunhas que quizer para estarem 
presentes c assignarem os papeis, c certificarem os objectos apprehendidos». 

Conde de Lumiakes : — Parecc-mc que para conseguir esse objecto bastará 

alterar a redacção do artigo, dizendo-sc «assistência do oflicial competente e do 

dono da casa,' ou quem suas vezes fizer, c duas testemunhas nomeadas por clle». 

A maioria dos votos foi favorável ás emendas da comniissão, ficando a final o 

artigo redigido d'aquclla maneira. 

Sobro o artigo 5.° não houve debate, c portanto leu-sc o 6.* 
Conde de S. Miguel: —Eu approvo esto artigo até ás palavras «como o oue 
a pratica sem ordens*, supprímindo o resto do artigo pelas seguintes rasSes. lião 
posso admittir que quem obra por ordem de siqiorior legitimo deve ter pena ai- 
guina : isto tem grande tendência para a insubordinação ; e ficando a responsabi- 
lidade em quem deu a ordem, não a devendo dar, e entranho c de gravíssima 
consequência, como é fácil conhecer, dar nnctori?ação e, ate em eerto modo, por 
aos súbditos, com o receio de evitar penas, na obrigação de tomar conhecimento 
da justiça ou injustiça, competência ou incompetência da* ordens que lhe distri- 
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buem oa setia superiores. DVstc modo a auctoridãde do mandar o as obrigações 
de obedecer sento confundidas. Por estas considerações voto pela suppressão do 
período final d'cstc artigo, que começa pelas palavras: c Aquelle, porém t, cte. 

Bispo de Beja: — Causa horror o ouvir fallar em obediência cega o passiva. 
Os officiacs ou agentes subalternos devem ser responsáveis por executarem as or- 
dens que lhes forem iutimadas pelos seus superiores, quando cila* forem illegaes. 
O contrario seria aniquilar toda a garantia da segurança individual do cidadão. 
Admittida a obediência passiva os agentes sento instrumentos da opprcssão e ar- 
bitrariedade. Os agentes não são uns autómatos, são dotados de intclligcncia, de- 
vem conduzir-sc como entes raeionaes. As auetoridades que intimam aos agentes 
uma ordem illegal obram sem direito ; devem ser n'cstc caso consideradas como 
pessoas particulares ; o cm consequência a desobediência do agente não é crimi- 
nosa. Entre os mesmos soldados a obediência passiva, que faz a base da disciplina 
militar, tem seus limites. Não quero, porem, sustentar que os officiacs ou agentes 
das auetoridades têem direito de examinar se as ordens dos seus superiores silo 
justas ; isto destruiria toda a subordinação e a boa ordem ; o que sustento é que 
os officiacs ou agentes não devem cegamente obedecer aos superiores, isto é, de- 
vem examinar se a ordem é emanada da legitima auetoridade c se estil revestida 
das fonnalidades prescriptas pela lei. 

Conde de Linhares: — Eu confesso que me faz muito peso a opinião do di- 
gno par. Eu tinha tido a mesma opinião do sr. condo de S. Miguel, mas as mi- 
nhas duvidas cessaram quando ouvi fallar o sr. bispo de Beja. Como aqui c um 
caso de responsabilidade, tanto para aquclle que manda, como para aquelle que 
executa, este deve ser juiz da legalidade ou illcgalidadc do que se lhe manda. 
Tanto mais que se ura agente subalterno se recusasse a obedecer cm um caso le- 
gal, poderia o seu superior tornar cíFcctiva a sua responsabilidade pela desobediên- 
cia a um acto legal. Portanto, approvo a doutrina dVstc artigo. 

Arcebispo Bispo de Elvas: — Eu também approvo a doutrina do artigo 1.° 
O magistrado que obra contra a lei obra sem jurisdieção, c logo que o subalterno 
sabe que o superior obra contra a lei, não deve ser instrumento de um crime. Se 
o superior lhe manda matar um homem, tão criminoso £ aquelle que o executa, 
como aquelle que o manda, porque obedece a um homem em uma cousa que não 
pode mandar. Portanto, approvo este artigo. 

Conde da Taipa: — Não pódc haver duvida cm que nenhum inconveniente 
lia no artigo, porque quanto á subordinação cega se requer só nos militares, por- 
que haveria muitos inconvenientes para a sociedade em não seguir nos exercito» 
o dogma da obediência passiva, pois cada um poderia fazer o que quizesse tendo 
uma arma na sua mão; mas isto c muito distincto. Aquelle c uin tributo de san- 
gue que paga a sociedade para a sua segurança, c por isso se faz precisa essa 
cega obediência, para que os soldados sirvam só para a sua segurança c não para 
a sua destruição. Mas um offieial de justiça não é um tributo de sangue, é .um 
acto voluntário aquelle serviço ; c se so quer ir embora ninguém o embaraça. Por- 
tanto, quando um offieial do justiça cuidar que não pódc cumprir justamente uma 
ordem que se lhe dá, rctirc-se c não sirva. Esse caso não pódc ter comparação 
com o soldado, porque se este não seguir o dogma da obediência passiva seguir- 
sc-ha d'ahi um grave mal & sociedade ; c de não o seguir o offieial de justiça não 
se segue nenhum mal* 

Conde da Ponte : — O que eu acho n'cste artigo c que so determina todo o 
castigo para aquclles que entram na casa c não ha nenhum para aquellcs quo 
mandam entrar. Sc é castigado o que executa, como o não ha de ser aquelle quo 
lhe deu a ordem? Pelo mais cu sou da opinião do sr. bispo de Beja, que o artigo 
devo passar, o que aquelle que entra com ordem, que ó contra a lei, deve soffrer 
a pena, porque a subordinação cega ó própria só dos militares. Portanto, salva a 
parte que falta, de que a anctoridado que manda não deve ficar isenta do castigo, 
eu votaria pelo artigo, modificado segundo o parecer da commissão, porque a in- 
liabilidade mo parece uma pena muito dura. 

Conde da Taipa: — Eu não acho quo a lei seja dura: elles a conhecem; o 
00 não se quizerem ex)K>r A pena não commettam o delieto ; quando a pena ò 
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para um acto voluntário, o quo pódc ser reflexionado, nunca a acho bastante 
grave. 

Conde de Murça: — O inferior nunca pôde ter a faculdade de rejeitar os or- 
dens dos seus superiores, mesmo sendo injustas; as nossas leis teem providen- 
ciado a cèsc respeito diversos casos, c principalmente quando se trata da subordi- 
nação militar. Sc a ordem não for justa, represente o inferior, mas cunipra-a, por- 
que então já salvou a sua responsabilidade, o isto concorre para manter a obe- 
diência. Portanto, concordando cu com a emenda da comniissão, acrescentaria so- 
mente depois das palavras «coin ordem «de seu superior», os seguintes «nlo ha- 
vendo representado antes os inconvenientes da mesma». Assim fica mantida a 
boa ordem c a subordinação. . 

Bispo de Beja : — O subalterno não deve cm caso nenhum cntrcnictter-se a 
julgar da justiça ou injustiça da ordem, deve ver simplesmente só cila vem re- 
vestida d'aqucllas formalidades que deve ter para conhecer se o juiz tinha aueto- 
ridade para dar aquella ordem, mas nunca entrar na justiça ou injustiça d'clla. 

Coxde de Linhares: — Eu acho que ambos os meios propostos preenchem 
o mesmo fim, por conseguinte votarei por qualquer d'clles. No que eu me afasto 
do parecer da commissào é sobre a inhabilidade, que julgo injusta: parccc-mc 
uma medida necessária; porque se um funceionario fizesse uma infracção, pela 
qual fosso castigado, perdendo o seu emprego, poderia, por exemplo, o governo 
ou o poder judiciário, de quem tinha sido o instrumento, dar-lhe um emprego 
muito mais lucrativo e convcrtor-FC assim o castigo em um premio; por conse- 
guinte c preciso que soffra a pena da privação do officio e fique inhabil para ter 
outro emprego u'ess>c tempo, porque o castigo consiste n*isso. 

Coxde de Murça: — O artigo deixa á eleição do julgador o impor a pena de 
suspensão de offieio ou a da inhabilidade, porque tem a partícula disjunctiva; 
diz cou» e não ce». 

Bispo de Beja: — Muitas vezes esta coiijuncção tou» nSo c disjunctiva. Ko 
digesto c nas decretaes aeha-sc muitas vezes a partícula tvel» como equivalente 
da particula tet». 

Coxde de S. Miguel:*-»- Eu tenho aqui um exemplar que diz cc» c ha ou- 
tros que dizem «ou». 

Coxde de Lixiiaues: — Deveria ver-sc o original; ainda que, como a nossa 
lingua tem a iudolc da latina, parece que isso nlo deve causar grande difficul- 
dade. 

O presidente mandou examinar o original no ponto duvidoso c verificou-sc di- 
zer «ou». Posto a votos o artigo approvaram-sc as emendas da commissào e do 
conde de Murça. As ofiereeidas pela mesma commissào ao artigo 7.° tiveram 
também o assentimento da camará. 

Como a hora estivesse muito adiantada c faltasse discutir ainda sete artigos 
do projecto, o conde de S. Miguel propoz que o restante fosse resolvido n'outro 
dia, c assim se decidiu. 

A camará teve sessão em 10, c proseguindo o mesmo assumpto, obtiveram 
voto approvativo sem discussão os artigos 8.° a 11.° 
Um dos secretários da mesa leu o artigo 12.* 

Coxde de S. Miguel: — Meditando com muita reflexão sobre este artigo, en- 
tendo que não pôde passar a excepção por elle feita a favor dos abolctamentos, 
porque seria isso uma violação da carta no artigo 1-15.°, § G.°, que muito clara- 
mente marca os casos em que poderia entrar-se de noite na casa do cidadão. O 
§ 33.° do mesmo artigo 145.° prohibc suspcndcrcm-sc os direitos individnaes, cm 
cujo numero entra este, c a rrforma de qualquer artigo da constituição do reino 
somente pode propor-sc depois de passados quatro ânuos, como <5 expresso no ar- 
tigo 140/*, isto é, pelo que diz respeito ao aboletanicuto da tropa; não pôde, por- 
tanto, duvidar-sc que o projecto em discussão infringe a carta, quando n'este ar- 
tigo 12.° acrescenta o caso de aboletamento legal de tropas ao numero dos que a 
carta expressamente marcou para se poder violar a casa do culadão durante a 
noite, sendo Uto justamente o que nenhum dos poderes coustitucionaes pMc 
fazer. 
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O estado natural da nossa habitação, por virtude da carta, c ser inviolável du- 
rante a' noite, menos cm tres circumstnncias, o pelo projecto scl-o-ha menos em 
quatro ; logo suspende-sc a carta constitucional cm mais uma parte dos nossos di- 
reitos individuaes. 

Se no projecto se alterar a carta, quanto aos abolctamcntos, porque 'se não lia 
de então alterar relativamente ás lojas maçónicas e ás sociedades secretas? Se a ra- 
são pede que um corpo de tropas que chega a uma povoação tenha prompto alo* 
jamento, quantas rasoes pedeni que não sejam invioláveis as lojas maçónicas, a 
fim de se obstar ao progresso, quando se não consiga a sua extineção? 

Quanto á segunda parte do artigo, que diz respeito ás casas de jogo, lojas do 
bebidas c tabernas, nada será mais fácil para illudir a lei do que retirar para um 
aposento mais interior, sabendo-sc que ali já se não podo entrar, c por consequên- 
cia se pódc zombar da prohibição, continuando o delicto. 

E quanto ás estalagens o hospedarias, penso que, exceptuados os aposentos 
dos donos da casa e hospedes, o que restará Bera a cozinha e a cavallariça. 

Voto, portanto, contra a redacção d'estc artigo, o proponho como emenda o 
seguinte: cEsta lei não diz respeito ás casas publicas, de jogo, lojas de bebidas, 
tabernas c estalagens, nem se comprchcndcm na sua disposição os casos de abo- 
letamento legal da tropa, sendo do dia». Maudo esta emenda para a mesa. 

Bispo de Beja: — Eu assento que os abolctamcntos de tropas estão cm outro 
caso muito distincto do objecto d'esta lei, porque cllcs vem eem estrépito judiciá- 
rio c mais depressa são um acto de contemplação o urbauidade. 

Aqui não se trata senão de um bilhete, pelo qual se manda ao paizano que 
admitta cin sua casa aqucllc soldado, porque cmtira é preciso que a tropa seja 
aboletada. 

Conde de S. Miguel: — Convenho em que é pi*cciso que a tropa seja abole- 
tada, mas póde-o ser r de dia, c eu não entendo, tratando-so da lei, como isto seja 
uma contemplação. E verdade que é um bilhete, mas com ellc vac o soldado á 
porta do proprietário, que tem -de recebel-o contra a sua vontade, c, portanto, vio- 
la-sc n'csta parte a carta constitucional. 

AncEBisro Bispo de Elvas: — Eu apoio o que disse o sr. conde de S. Mi- 
guel emquanto aos abolctamcntos, c tanto mais que esse £ o costume, porque os 
abolctamcntos sempre vem um dia antes; distribuem-sc os bilhetes c não é pre- 
ciso ir de noite. O artigo não pode passar assim. 

Conde de Lixuakes: — O aboletameuto & preciso cousidcral-o como um ónus 
geral, um imposto quo se paga, c que se paga por todos sem excepção; ha um 
artigo na carta que é expresso, c c o § 14.° do artigo 14õ.°, que diz assim... (Leu.) 
E considerado um imposto, não %ô pelos que escreveram sobre a arte militar, mas 
até pelos publicistas, c como prova apontarei o costume recebido (quando isto é 
possivel) de se remir este ouus, pagando o particular, sobre que reeáe, ao soldado 
a 6iia despeza cm uma estalagem, c n'este caso ellc de facto se torna um imposto 
pecuniário. Quando na povoação não ha estalagens ou ha um grande numero de tro- 
pas, então é preciso que o individuo soflra esse incommodo na sua própria casa; 
mas esta não é por isso devassada. Eu não julgo possivel deixar de existir este 
ónus, porque em todas as terras não ha capacidade para alojar um exercito em 
quartéis, c mesmo uma grande capital não poderia fornecer quartéis suflicientes 
para alojar um exercito numeroso, como os temos visto muitas vezes. 

Emquanto ás casas publicas, a dizer a verdade cilas não podem deixar de ter 
uma natureza diversa do que a casa particular, porque não podem ser permittidas 
sem certas licenças, e estas sempre costumam sor condicionaes"ein todos os pai- 
zos cm que ha policia. Por conseguinte acho este artigo redigido em termos muito 
convenientes ; ellc respeita o domicilio particular, c poc debaixo da dependência 
da polieia as casas que o tlevcin estar pela sua natureza. 

Arcebispo Biruo de Elvas: — É verdade que este ó um ónus, c que niu- 
guem devo eximir-se de pagal-o, mas a questão não e essa; o só que os abolcta- 
mcntos se. não {levem fazer do noite. 

Conde dK Penafiel: — Os abolctamcntos nunca se fazem de noite; vem sem- 
pre um dia antes o quartel mestre e os faz; portanto não ha esse inconveniente. 



ARCEBISPO Bispo de Elvas: — Entretanto nada so pcrdo cm expressar isso 
mesmo na lei. 

Conde de Villa Flor: — Mn» se ura destacamento do tropa cliega de noite, 
que se ha de fazer? Ha de ficar esta tropa na rua? Isso nHo pode ser. A tropa 
necessariamente ha de ser aboletada, o é preciso dor alguma providencia a esse 
respeito. 

Conde de S. Miguel: — Mas como quer o sr. condo de Villa Flor alterar o 
artigo da carta? Sempre que se vac entrar na casa do cidadfto por qualquer forma 
que seja contra a sua vontade, excepto nos três casos marcados na carta, é alte- 
rar esta, e isso nHo podemos nós fazer. O 6r. conde de Penafiel diz que vac sem- 
pre um dia antes o quartel mestre ; mas s. ex. m c militar c sabe que muitas rezes 
chegam aos povos destacamentos de noite que nao sao precedidos do quartel mes* 
trc. Portanto úSio sei como so pode salvar esse inconveniente, e é necessário achar 
uui meio para conciliar o artigo da carta com a necessidade de aboletar a tropa 
de noite. 

Conde de Linhares : — Este inconveniente púde evitar-se nao dando uma 
extensão desnecessária & lei fundamental. Ella quiz por ao abrigo a casa do cida- 
dão pacifico, para nao ser invadida de noite c este n£o ser inquietado senão nos 
oíieos de urgente necessidade. Poucas vezes suecederá o ciso de um abolctamcnto 
de noite, não sendo em tempo de guerra, c cntào esta calamidade é j«*i esperada 
c ninguém ee pode assustar por ver chegar um soldado aboletado cm sua casa. 
Parcce-mc uma grande injustiça que o homem que defende o seu paiz, e que para 
o defender c obrigado «a fazer uma longa marcha, quando chega a um logar onde 
possa refazer as suas forcas jm?!o descanso, ache todas as }>ortas fccliadas, e mui* 
tas xezes até periga a sua vida ou saúde. Esta calamidade existe em todos os pai- 
zes onde ha constituições e nâo pode deixar do existir. 

Bispo de Vizeu: — Leio o § C.° do artigo 145.° da carta, c vejo n'ellc isto. . . 
(Leu.) Aqui temos determinados os casos em que se pode entrar de noite em casa 
do cidadão, c nao se deixa arbitrio para os augmentar; e tanto é assim que, na se- 
gunda parte do mesmo artigo, diz... (Ltu.) Aqui deixa á lei esta. determinaç&o, 
e isto mesmo mostra que, cnujuanto jí primeira parte, nSo ha lei regulamentar 
nenhuma que a possa alterar. Como, pois, se quer augmentar o aboletamento das 
tropas ou qualquer outro caso, como sHo os dois últimos, que nao estão em con- 
formidade com a lei mesma, nem com a carta? Nilo concordam com a lei, porque 
n'clla tem um logar indevido, nem com a carta, porque ella determina os únicos 
casos em que se pode entrar. Dizcr-se-me-ha que a carta é diminuta n'csta parte, 
e que necessita de interpretação e de extensa* >; eu o confesso, mas esta interpre- 
tação ou esta extensão nao se pôde fazer até depois de passados quatro annos, 
porque a mesma carta o prohibe. Se mantemos a carta por um lado, como a des- 
truímos por outro? 

Bisro de 11 kj a: — Torno a repetir o principio que expuz na sessilo anterior. 
Scire lajes non est verhi tenert, ted vim ac pohstatem. Fundados n'cstc principio, 
alguns dignos pares assentaram que o artigo l. ? necessitava de alguma interpre- 
tação, c a camará determinou que se fizesse. Agora este caso ate tem um cara- 
cter muito ditFerente, para nos decidirmos que se pode entrar por essa forma, 
porque o aboletamento nao tem o caracter dos actos praticados pela justiça; con- 
siste somente em entregar um bilhete ao paizano para entrar cm sua casa. c isso 
faz-se com urbanidade e com bons termos. Logo esta nao é verdadeiramente in- 
terpretação da lei, porque tem uin caracter muito differente. 

Conde DE S. Migcel: — A experiência por vezes me provou que nada p3o 
mais em perturbação uma familia, que os aboletamentos, c noucos donos do casa 
ha que recebam de bom grado um aboletado. Suscitanvse de ordinário, alem de 
outras dificuldade», as do aposento c quarto que se lhe ha de dar, ou porque o 
aboletado exige mais do que lhe compete, ou o dono da casa nSo ouer dar aquillo 
que deve. Parcce-mc, portanto, que nilo tem logar o que acaba ue dizer s. ex.* 
o sr. bispo de Ilcjn, cujas luzes e conhecimentos ou respeito, 

llisi'0 de Vizeu: — Nao sei como se pode dizer que aqui nSo ha necessidade 
de interpretação. Suppouhauios quo o dono da casa, com qualquer pretexto, nâo 
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quer que entre o soldado; então ha de entrar-sc contra a sua vontade, e por con- 
seguinte contra o direito que lho chi a carta constitucional, hypothese que não 6 
certamente imaginaria, senão muito frequente. Eu vejo que não ó só uma inter* 
prefação, c uma extensão do artigo, c esta por agora não tem logar. 

Bispo de Beja : — O que a carta prohibe c* que se possam fazer reformas, mas 
interpretações podem-se fazer desde já. 

Conde de Villa Real: — -Eu concordo n'csta parte com o sr. conde de Li- 
nhares, em que este é um ónus necessário. Muitas vezes sabe-sc com antecipação 
que vae entrar tropa porque no dia anterior chegam os quartéis mestres; mas ha 
casos em que poderá chegar um destacamento de noite, por não ter de dia podido 
completar a sua marcha; e se se admitto a emenda do sr. conde de S. Miguel 
ficará o soldado, depois de marchas longas, no caso de não ter um abrigo, e isto 
certamente não é justo. Eu tenho observado que a facilidade dos abolctainentos 
consiste em grande parte nas justiças; ha povoações onde se fazem com muita 
facilidade, ainda que seja grande o numero de tropas, e outras cm que, por pe- 
queno que seja, ha mil embaraços c difficuldades. Eu apoio também o que disse 
o sr. conde de Linhares, emquanto a que se pratica assim cm todas as partes 
onde ha constituição. Em Inglaterra, quando ha guerra, quasi se calam todas as 
leis, porque a necessidade faz com que se tomem certas medidas que não se pode- 
riam tomar constitucionalmente. Se cm todas as terras houvesse estalagens suffi- 
cientes, então eu conviria que não se aboletassem as tropas; mas como sabemos 
que em Portugal não acontece isso, c necessário que todos se sujeitem a essa pe- 
nalidade, tanto mais que muitas vezes os soldados querem só um asylo contra a 
chuva ou o mau tempo, c contentam-sc com dormir cm qualquer parte. 

Conde de S. Miguel: — Desejaria que s. cx. â o sr. ministro dos negócios es- 
trangeiros me dissesse se entrar de noite em casa de um cidadão, com uin bilhete 
de aboletamento, não ó entrar na casa de noite cm um caso mais do que aquelles 
três que marca tão positivamente a carta no § G.° do artigo 145.° Em me res- 
pondendo, approvando que não, estou então convencido; mas como supponho que 
é um quarto caso, não o podemos nós fazer, pelas rasSes que já se teem expen- 
dido e que c inútil repetir. 

Coxde de Villa Real: — Eu respondo repetindo o que disso o sr. bispo do 
Beja a respeito do 1.° artigo d'esta lei. 

Coxde de S. Miguel: — Devo declarar que se cedi da emenda que tinha offç- 
recido como 2.° artigo ao projecto cm discussão, relativamente ás lojas maçónicas 
c çociedades secretas, foi porque vi que a camará a não admittia, mas que sim 

Jucria comprchender a sua doutrina na emenda ofterecida pelo digno par o sr. condo 
a Ponte ao 1.° artigo, emenda que estou persuadido ha de suscitar duvidas na 
camará dos senhores deputados, porque ó uma manifesta, violação da carta consti- 
tucional. 

Coxde da Poxte: — Ainda que o que se acaba de dizer é uma cousa estra- 
nha á questão, direi que o que se fez não ó uma cousa que não se possa fazer, 
porque a carta certamente se pôde interpretar antes de quatro annos, e o que não 
se pôde fazer ó altcral-a. Portanto o quo se fez, podia-sc fazer, e, seja ou não 
admittido pela outra camará, não importa nada. Emquanto ao artigo direi que 
aboletamento legal não ha, porque quasi sempre o aboletamento c de facto; mas 
elle existe, c não pódc deixar de existir. Os aboletamentos são quasi nempre uma 
violência, mas este artigo não vae destruir a carta. O artigo vae explicar que o 
aboletamento legal, isto ó, aquelle aboletamento que c preciso para as tropas do* 
paiz, não fica comprchendido na disposição do § G.° do artigo 145.° da carta, mas 
sim para tirar toaa a ração para que o cidadão diga: cNão admitto entrada al- 
guma em minha casa». E uma disposição que obriga o cidadão portugnez a re- 
ceber cm sua casa as tropas do paiz, e não se entende com os exércitos inimigos, 
porque esses certamente não do abolctar-se sempre. 

Bi8i*o de Vizeu: — Os aboletamentos, diz o digno par, nã!> são de direito, 
mas sim de facto; então so vamos a ampliar a carta a casos do facto, c nilo do 
lei, tanto pcior. Direi agora quo ha duas espécies do interpretações: uma obvia o 
filha do mesmo contexto da lei, a qual em' todo o tempo se pódc fazer; c outra, 
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uma interpretação que envolvo ampliação ou extensão, e esta 6 que não se podo 
fazer, a respeito doa artigos da carta. A interpretação que se quer fazer equivale 
a dizer no § 6.°: «Do noite não se poderá entrar n'cila senão por seu consenti- 
mento, excepto $e o cidadão nSo quer Moldados aboletados, que comtudo $e deterão 
aboletar». Nilo se faz mais do que isto, quando a lei é tão expressa que não deixa 
cxccpçlto alguma. 

Conde de S. Miguel: -—Todos os dignos pares que tecm fallado tecm dito que 
pelo § C.° do artigo lõ.* o poder legislativo pôde fazer leis, interpretal-as, sus- 
pcndel-as c rcvogal-as. Assim é; mas o mesmo que legislou esse paragrapho, le- 
gislou também no artigo 140.°, que diz... (Leu!) Julgo, pois, que o § G.° do ar- 
tigo 15.° se deve entender que é applicavel ás leis já feitas, o mesmo áquellas 
que se fizerem agora, c que se conheça depois que para as reduzir á pratica pre- 
cisam alguma interpretação; mas interpretar angmentando ou diminuindo o que 
está prescripto na carta, é inadmissível. 

Coxde da Ponte: — Eu pediria ao digno par o sr. conde de S. Miguel que 
me dissesse 6C reforma e interpretação & ò mesmo, porque reformar a carta cer- 
tamente nilo se pode, mas sim intcrprctal-a. Ou o digno par ha de concluir que 
reforma c interpretação suo palavras idênticas, ou eu sustento que se pode inter- 
pretar c nilo reformar. Emquanto ao § C.° do artigo 145.°, a lei o que vae decla- 
rar c que o cidadão portuguez deve dar o seu consentimento para o abolctamento 
das tropas do paiz. 

Coxde de S. Miguel: — Certamente que as palavras reformar ou interpretar 
não suo idênticas; mas para reformar a carta, angmentando ou supprimindo al- 
gum artigo d'clla, é preciso interpretar algum outro. Mas de que servirá a inter- 
pretação agora, se a reforma só se pode fazer passados -os primeiros quatro ân- 
uos depois de jurada a carta? E que formalidades não sao precisas para se fazer 
essa reforma? A carta as designa nos artigos 140.° a 143.° inclusive. 

Conde de Linhares: — Um dos dignos pares que me precedeu parecc-nie ter 
exposto uma reflexão muito judiciosa; a saber: que a doutrina do § G.° do ar- 
tigo 145*° era simplesmente restricta aos casos jurídicos, c que tudo quanto se 
afastava dVlla tendia a dar uma interpretação forçada ao artigo. Tanto mais quanto 
dando-lhc esta interpretação fica prejudicado o § 14.° do mesmo artigo, que diz 
assim. . . (Leu.) Nos seus haveres inclue-se o domicilio particular do cidadão. Sc 
o sacrifício temporário de uma parte d'essc domicílio ó necessário, é claro que o 
estado tem todo o direito para exigir dVIle esse sacrifício, c por conseguinte o 
caso do abolctamento é distincto dos casos em que falia o § 6.° 

Outro dos dignos. pares que falloii contra esta doutrina oceupou ha pouco um 
dos logarcs do ministério, e no tempo que o occnpava foi aboletada unia compa- 
nhia de artilheria ingleza em uma das minhas fazendas cm Villa Franca, chamada 
a Queima; ora se o governo se achou auetorisado para isso, nao obstante o § 0.°, 
porque se referiu, como se devia referir ao § 14.° do mesmo artigo, como agora, 
o corpo legislativo, que certamente n 9 esse ponto tem mesmo mais poder do que o 
governo, nilo o terá para esclarecer uma dificuldade que poderia occorrer a alguns? 
Para mim, já disse, essa dificuldade nao existe. Mas então quizera perguntar por 
que rasão nao se tecm posto em pratica outros artigos da constituição, que igual- 
mente nao precisara de leis regulamentares para a sua immediata observância? 
Recapitulando, pois, direi que a proposição que se contém no artigo 12.* do pro- 
jecto tem uma referencia |iarticular ao § 14.° do artigo 145.° da carta, e nenhuma 
como o § C.° do mesmo artigo, eque se nVstc logar se faz C6ta menção i só para 
evitar duvidas que poderiam oecorrer. 

Coxde de S, Mksukl: — Xinguem duvida que o abolctamento & um ónus ne- 
cessário, e todos sabemos o que diz o sr. conde de Linhares, mas trata-se do abo- 
lctamento de noite; toda a ditfercnça consiste cm ser de dia ou ser do noite. ~ 
Coxde de Lumiaues: — Parcee-mc que a objecção que se tem feito ao abolc- 
tamento do noite é muito cohcrcnte com o § G.° do artigo 145.°, e convenho em 
que, cm tempo de paz, os aboletamentos se façam de dia, e mesmo essa c a pra- 
tica constautemente seguida, porque toda a tropa procura chegar de dia aos po- 
vos, e ate de verão se fazcin as marchas muito de manhã para não fatigar a tro- 
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Sa. Agora no tempo do guerra ha do haver casos cm ano seja preciso aboletar 
c noite, porque então existo a lei da necessidade, que faz calar todas as outras 
leis. Snppunhamos o caso cm que ha um corpo do operações c é preciso mudar 
uma parte d'cllc de um logar para outro; este corpo necessariamente ha de abo- 
Ictar-sc, c, talvez, ha de abolctar-sc de noite. Mas então não lhe faz opposição a 
carta, porque existe o § 34.° do artigo 1.4õ.°, que diz... (Leu.) Temos, pois, que 
o tempo de guerra é um tempo de necessidade, c que então não se estai em con- 
tradicção com a lei. 

O presidente sujeitou ;i votação a primeira parto do artigo até ás palavras 
caboletamento legal de tropas», c foi npprovado; quando, porém, ia consultar-sc 
a camará sobre a ultima, o conde de S. Miguel propoz que so supprimisso tudo 
quanto restava depois do vocábulo «estalagens». 

Coxde de Lixhakes: — Eu não posso concordar com a emenda que propõe 
o digno par; pois qual é a causa por que a lei faz esta concessão? E porque a lei 
não quer que o logar em que um particular está debaixo da boa fé publica seja 
atacado por ura acto do poder judiciário, sem que se tomem as" cautelas que a 
lei prescreve para que a segurança individual seja respeitada. Xas casas de pasto, 
hospedarias, ete, aquclles quartos onde todos se reúnem necessariamente devem 
estar debaixo da immediata inspecção da policia ou da auetoridado municipal, e, 
portanto, não ha duvida nenhuma cm que os agentes do poder judiciário entrem 
nVlles. Mas nos quartos particulares não é assim, porque é preciso tomar outras 
cautelas para a segurança do individuo, c para impedir que lhe sejam tirados os 
seus papeis ou se introduzam outros em seu logar que não o sejam. Esta é a dou- 
trina do § G.° do artigo 145.°, pela qual o cidadão fica certo que, ainda que des- 
agrade á administração, esta jamais pódc exercer contra cllc actos que não sejam 
revestidos de todas as legalidades requeridas pela lei, e esta doutrina é perfeita- 
mente cohercnte cora todas as outras partes da lei. 

Coxde da Poxte: — Esta parte da lei não é cohercnte, mas sim muito inco- 
herente como todas as outras da mesma lei. O que toem os donos das estalagens? 
Casas para si c para os hospedes; so so salvam estas, que ó o que resta? Nada. 
Supponhamos que um criminoso foge de uma cidade c entra cm uma estalagem; 
suecede cneontral-o a justiça, que o persegue, o não poderá prcndel-o porquo a 
estalagem é um asylo inviolável ? Pode ç deve prcndel-o. E necessário que na lei 
se taça a emenda proposta pelo sr. conde de S. Miguel, porque as estalagens são 
para a commodidade c o descanso dos viajantes, mas não para abrigo dos crimi- 
nosos. 

Coxde de Villa Real: — Eu concordo com os srs. conde de S. Miguel e da 
Ponte, mas proponho que na redacção (Veste artigo, quando se diz «casas publi- 
cas de jogo», so acrescento cpermittidas pelas leis existentes», porque não pareça 
que se admittem as casas chamadas propriamente do jogo, isto é, as de jogos de 
parar. 

Coxde da Lixiiaues: — O caso que o 6r. conde da Ponte apontou entra na 
classe de flagrante delicto. Alem (Visso, o dono de uma casa publica que refu- 
giasse um criminoso ficava sempre responsável por cllc cinquanto se não po- 
desse usar dos meios lcgaes para a sua apprehcnsão. Esta lei protege o quarto ou 
habitação do particular que está n'uma estalagem, considerando-o inteiramente 
como seu domicilio. Xas estalagens ha sempre uma grande diftorença entre os 
quartos commnns c os quartos dos donos da casa ou dos hospedes. Todos sabem 
que as nossas estalagens não estão em grande perfeição, mas assim mesmo já 
existem cm muitas quartos que são communs a todos os hospedes. Eu estive em 
Santarém ha pouco tempo em uma hospedaria, c havia um quarto onde comiam 
á mesa redonda todos aquelles que não queriam fazer-so servir nos seus aposen- 
tos particulares. Estes quartos é que devem estar debaixo da inspecção da poli- 
cia, porouc entram na categoria de logarcs públicos, mas não os aposentos parti- 
culares aos donos c dos liwpodcs. 

Coxde da Poxte: — Esta lei é mais necessária em Portugal do que em ne- 
nhuma outra parte do mundo, porquo nos outros paizes a policia é muito mais 
vigilante, e as casas de pasto, hospedarias e estalagens teem dentro de si mes» 
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mas tuna grande espionagem, de maneira que não podem oceultar-sc n'cllas os 
criminosos. Mas não £ assim cm Portugal; c de approvar-se a doutrina do sr. conde 
de Linhares resultariam graves males. Supponhamos que dez criminosos de um 
mesmo delicto vinham a uma hospedaria que tem dez quartos; a justiça não pôde 
entrar n'esta casa, c os criminosos estilo ali machinando tudo o que quizerem. 

Conde de Linhares: — £ preciso não perder de vista que nas casas publicas 
o dono d'ellas é responsável pelo asylo que dá aos criminosos. 

O presidente poz a votos a segunda parte do artigo tal qual estava, c fcão foi 
approvada ; a respeito da emenda do conde de S. Miguel proseguiu o debate. 

Conde de Linuaues: — Admittiudo-se esta emenda vem a ficar fura da lei o 
domicilio particular do individuo que tiver uma casa de pasto; e como a consti- 
tuição diz que as leis serão iguacs para todos, não vejo a ratão por que um homem 
que tem uma estalagem não deva gosar da protecção que a lei dá a todos os por- 
tugucze8. Einquanto aos aposentos dos hospedes, é preciso observar n este caso 
que o governo, que não pode attentar contra a minha liberdade sem uma grande 
responsabilidade, quando estou na minha casa, o pôde fazer logo que me surpre- 
hende cm viagem, até se quizer, podendo fazer pôr no meu quarto em uma esta- 
lagem uma correspondência falsa e criminosa, que sirva depois de corpo de delicto 
para me imputar um crime qnc não commetti: As consequências d'csta doutrina 
são de tal natureza que attentarão ao espirito do § 6.° do artigo 145.° da carta. 

Conde de Penafiel: — Podem ficar salvos aos donos os seus aposentos cnão 
os dos hospedes. 

Conde de Linuaues: — lias os hospedes são os que viajam debaixo da pro- 
tecção das leis. 

Indo a proceder-sc á 'votação, o conde de S. Miguel leu a emenda que propu- 
nha,, incluindo a lembrada pelo conde de Villa lleal, concebido tudo n'cstes ter- 
mos: «Nem esta lei diz respeito ás casas publicas de jogo permittidas pelas leis, 
lojas de bebidas, tabernas e estalagens ». 

Conde da Ponte: — A mesma rasão que ha para se declarar que as casas de 
jogo são as permittidas pelas leis, havia para se declarar na ultima sessão que a pri- 
são era nos casos permittidos pelas leis. Mas houve um digno par que disse que 
se deixava entender que a prisão era súmente nos casos permittidos pelas leis. 
Pareec-mc que também aqui não se pode duvidar que serão as casas de jogo que 
a lei permitte, e, portanto, & inútil a emenda do sr. conde de Villa Kcal. 

Conde de Villa Real: — Uma vez que o digno par diz que houve já uma 
resolução em um caso similhante (sem duvida quando eu nao estava presente), 
eu cedo da minha emenda. 

Foi submettida a votos c approvada a emenda do conde de S. Miguel, elimi- 
nando-se, portanto, as palavras t salvos aos donos das casas c hospedes os seus res- 
pectivos aposentos». 

O eonde de Linhares pediu que se declarasse na acta ter sido contrario á 
emenda, e fazendo igual declaração o arcebispo bispo de Elvas, bispos do Al- 
garve c de Beja, marqnezes de Fronteira, de Pombal c de Valença, condes de 
Alva, de Anadia, de Ceia, da Figueira, de Lumiares, de Penafiel, de Sampaio e 
de Villa Flor, o presidente notou que isto parecia prejudicar a votação anterior, 
c assim propunha se tornasse a discutir o artigo 12.°, pois os votos divergentes 
eram mais de metade dos do numero de pares reunidos na sala, e assim se de- 
cidiu. 

Conde de Liniiaues: — Eu entendo que o artigo se deve approvar, porque o 
dono da estalagem é um portuguez, que gosa ou deve gosar dos mesmos direitos 
que todos os outros, c o seu aposento deve ser respeitado como todos os outros 
aposentos particulares. Portanto, c para evitar todo o equivoco na execução da 
lei, entendo que deve permanecer esta declaração. 

AucEiusro Misro de Elvas: — Aquella rasão & evidente. A carta diz que a 
easa do cidadão c um asylo inviolável, c o dono de uma estalagem tem igual di- 
reito que todos os roais uquillo que a carta lhe concede; decidir o contrario 6 de- 
cidir contra a carta. O artigo deve passar tal qual está, recusaudo-se somente as 
palavras te hospedes t # 
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Conde de Vjlla Real: — Eu, votando a favor da emenda do sr. conde de 
S. Miguel, considero só as circumstancias das estalagens cm Portugal e não nos 
outros paizes. Era Portugal ha estalagens que *e reduzem a mn quarto só, quo 
6 o aposento do dono da casa, c o quarto onde recebe todo o mundo ; por ma- 
neira que cm um caso é publico o cm outro é um quarto reservado do dono da 
casa. h attendendo a que isto acontece, nao em uma nem cm duas estalagens, mas 
cm quasi todas as terras pequena*, por isso voto a favor da emenda* 

Conde da Poxte: — Eu supponlio que o quarto do dono da casa lhe pódc 
servir para o que quizer. Supponliamos que o dono de uma d'cstas casas faz a 
sua cama no mesmo quarto onde se joga ou onde se reúnem as gentes ; porque 
ellc dorme ali ha de ser um asylo inviolável ? Alem disso a casa do cidadão pode 
ser franqueada para a prisão, porque o não ha de ser aqticlla que 6 mais uma 
casa publica, do que um aposento particular? Porque quem vae estabelecer uma 
casa de jogo sabe que aquclla casa pertence, mais do que a ellc, áqucllcs que 
pagam, e portanto não pôde ter o mesmo direito que tem em sua casa o cidadão 
particular. Supponliamos também, como disse o sr. ministro dos negócios estran- 
geiros, que não existe em uma casa de pasto mais que um quarto, em que so 
admittem todos os hospedes, então deve ficar este quarto isento de ser revistado 
pela justiça quando for necessário? Eu voto pela emenda do sr. condo de S. Mi- 
guel, porque ainda nilo tenho ouvido nada que me convença do contrario. 

Coxde dk Lixiiauks: — Vejo pela doutrina geral d'csta lei que todos os quar- 
tos e casas são accessiveis; mas debaixo de certas formas legaes, a excepção que 
se estabelece no artigo 12.° è para evitar em certos casos essas formas, c por isso 
acho que o quarto do dono da estalagem não deve ser invadido senão com as mes- 
mas formalidades legaes que qualquer outra casa particular. O caso que alguns 
dignos pares toem estabelecido seria bem admittido se o dono de uma casa pu- 
blica não fosse obrigado a descrever o seu estabelecimento c a obter uma licença 
para ellc, devendo dar A policia todos os detalhes. Dado o caso da estalagem não 
ter senão um quarto, então o dono devo fazer cessão do seu direito como parti- 
cular, porque o seu aposento se converte cm publico. Nao vejo inconvenientes cm 
que a lei passe como cstí, porque cila não estabelece que no quarto do dono da 
casa não se possa entrar; mas sim que se não faça sem aquellas legalidades esta- 
belecidas para os outros aposentos particulares. No artigo 4.° d ? esta mesma lei 
ficam reguladas as legalidades que garantem a segurança do cidadão. Eu deseja- 
ria que se estabelecesse igualmente que fossem necessárias estas legalidades para 
invadir os quartos dos hospedes, mas visto que a camará decidiu que não, pelo 
menos deve existir a respeito do aposento do dono. Talvez as licenças que nojo 
be concedem a estas casas não tenham todas aquellas condições necessárias que 
apontei, mas da parte da auetoridade estai o providenciar a estas cousas, e que 
quando a casa tenha só um quarto o dono da casa faça cessão como particular do 
seu direito. 

A ultima parte do artigo approvou-sc, finalmente, somente com a suppressão 
das palavras te hospedes», conforme propozera o arcebispo bispo de Elvas. 

Os artigos 13.° c 14.° passaram sem debate. 

# 

Em 11 de novembro de 1826 o deputado António Lobo de Barbosa Ferreira 
Teixeira Girão apresentara um projecto de lei sobre pescarias, com o fim de tor- 
nar menos precária a sorte do numeroso pessoal empregado n'aquolla importante 
industria; mas a respectiva commissão só ao termo de dezescis mezes emittiu o 
sen parecer, quo não chegou a discutir-se, acoinpanhando-o de curiosas informa- 
ções,^ as quacs transcrevemos, assim como o primitivo trabalho do dito deputado pela 
província do Traz os Montes, para melhor elucidação do um assumpto que em 
diversas epochas mereceu a solicitude dos poderes públicos, mormente no inte- 
resso do fisco 1 . * 

1 Vide Resoluções do conselho de c*lado na seeçilo do contencioso administrativo, rolligidiis o 
cxplicmlfts pelo sr. conselheiro Jo*£ SilvcRtrc Ribeiro, tomo xm, pag, 201 a 21*4, cai que se 
encontram muitos csclurcvhucntos sobre o assumpto. 
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Parecer 

A commissao especial encarregada de examinar o projecto n.° 24, via, com a 
maior attenção pos sivcl, as numerosas informações o papeis que lho ministrou o 
governo sobre tão importante objecto, a saber: dezenove informações antigas dos 
superintendentes das alfandegas, corregedores c provedores dos districtos da beira- 
mar, enviadas ao governo em 1821 c 1822; oito consultas sobre o mesmo objecto 
com as mesmas datas; trinta requerimentos de partes, sobre que havia já muitos 
relatórios c pareceres de outra coiumissão; trinta e seis representações de todas 
as villas c cidades, de todas as corporações de varias camarás c do corpo militar 
do reino do Algarve, datadas em 1820 c 1821; doze informações modernas com 
respostas dadas aos quesitos que por esta camará foram enviadas ao governo na 
sessão ordinária do anuo próximo pretérito, c doze memorias. 

Examinou também a commissao toda a legislação existente acerca do tão im- 
portante ramo da industria, ainda que não pode obter alguns avisos o resoluções 
de consultas, de que tinha noticia, c para conhecimento da camará apresenta o 
indice da mesma. 

As mais notáveis de todas estas leis c regias disposições são as seguintes: a 
provisão do desembargo do paço, de 13 de janeiro de 1773, passada em virtude 
de resolução de consulta de 23 de dezembro de 1772 c 15 de janeiro de 1773, 
que reduziu todos os direitos de matança no reino do Algarve, por mais especifi- 
co» que fossem, a um só de 20 por cento; alliviou o pescado secco de direitos; 
prohibiu quo o peixe fosso ahnotaçado no seu transito o venda pelo interior do 
reino, ou que pagasse mais algum direito; deu execllcntes providencias para se 
lavrarem as marinhas, c alliviou-as de direitos por oito annes, contados desde a sua 
perfeita abertura c complemento das obras. 

O alvará de 10 de junho de 1787, que alliviou de direitos todas as pescarias 
que fossem destinadas a salgar, seeear ou escalar; as providencias de 13 de ju- 
lho de 1815, em que foi a mesma graça pro rogada por mais dez annos; a resolu- 
ção de consulta de 12 de janeiro de 1820, cm que por outra nova graça ficaram 
reduzidos todos os direitos de matança a 15 por cento, havidos só das pescarias 
que se consumissem em fresco, assim como a 2 por cento os direitos de expor- 
tação de pescarias frescas; a portaria de 18 de março de 1825, em que foram 
prorogadas todas as isenções de direitos das pescarias Salgadas, debaixo da res- 
tricção que prescreve a provisão de 9 de agosto de 1790; e a portaria junta dos 
governadores do reino de 3 de junho de 1820, que reduziu os direitos existentes 
a ametade n'csta província da Extrcmadura, vindo estes a ser agora de 15 por 
cento de matança, e dois mais denominados de cestaria. 

A vista de tão extensa e variada legislação, tres cousas se descobrem: primeira, 
a grande importância d 'esta fonte de riqueza; segunda, a necessidade de uma lei 
geral que abranja em suas saudáveis disposições todas as praias de Portugal e 
do reino do Algarve; terceira, activas c promptas providencias que remedeiem 
grande parte dos males existentes c previnam os futuros. 

Todas as pessoas informantes confessam a decadência das pescarias; todos 
concordam no estado de miséria c abatimento cm que vivera os pescadores por- 
tuguezos, estado tal que os obriga a expatriarem-se continuamente. 

Todos os requerimentos, que a commissao examinou, vem cheios de amargas 
queixas, c pedindo allivio do peso enorme de contribuições que pagam, assim 
como do outros vexames que softrem. 

A commissao, porém, observa que os tributos legaes, que se pagam no Algarve 
o na Extrcmadura, não são excessivos, pois que somente são de 15 por cento de 
matança; mas os que se teem introduzido abusivamente são enormes; pois que, 
apesar das leis, continuam ainda em algumas partes as almotacerias a vexar os 
vendedores, que levam pelo interior do reino o peixe fresco, fazem-lhes pagar si« 
zas o portagens repetidas, eondemnações injustas, c ató os paroehos em varias 
partes se arrogam este direito, pretextaudo que os pescadores trabalham nos dias 
santos e domingos. 

Os barcos de cabotagem, que eílcni de um porto com pescarias compradas, 
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pagam direitos; c quando entram cm outro qualquer para as vender, tornam a 
pagar. Pagam também nquclles que vem de Larache, tantos c tão variados, que 
muitas vezes excedem os que pagam os estrangeiros, se tiverem a desfortuna de 
trazer pouca pescaria; porque estes direitos silo chamados de registo, ancoragem, 
ete, e não silo ad valorem. Nas províncias do Minho c Beira chegam os tributos 
de matança a 40 por cento, e nos districtos do rio Douro são elles tacs, que os 
pescadores ha muitos annos recusam de os pagar, pela absoluta impossibilidade 
que têem de o fazer; existem litígios, cuja decisão, se for desfavorável aos réus, 
necessariamente os obrigará a deixar por uma vez a terra em que nasceram elles, 
suas esposas o seus filhos. 

Não são, porém, somente as abusivas e as legaes contribuições que pesam sobre 
nossos pescadores as grandes causas da sua miséria e da decadência das pescarias. 
Alguns dos membros da commissão conhecem parto das costas marítimas, c a têem 
informado de grande falta de portos, da mina em que se acham as barras, c do 
immenso risco c trabalho dos mesmos pescadores. Á pobreza (Vestes faz com que 
elles se sirvam de barcos e redes alugadas, pelas quaes pagam de ordinário ametade 
do pescado, ou 50 por cento ; e assim, pagando ao depois os direitos,, não lhes fica quasi 
nacta. Nos dias cm que não podeni ir ao mar, vivem de credito que talvez cm mui- 
tas partes exceda a 50 por cento, pagam suas dividas quando pescam algum peixe; 
mas tornam a ver-sc na mesma necessidade c na mesma desgraça de viverem de 
credito, ordinariamente facilitado pelo sórdido interesse de usuras enormes. 

Não poucos se tornam ébrios, procurando d'cstc modo sepultar na embriaguez 
a sua tristeza, c aquclla pungente afHicção que todo o pae de famílias sente 
quando se vô na triste situação de nem poder alimcntar-sc a si, nem a seus filhos. 

Eis-aqui as causas da expatriação ! Ora têem logar n'aquelle que se vô carre- 
gado de filhos c que não pode manter, ora n l cstes que obseVvam a triste situação 
de seu pac; a uns c a outros arrasta uma esperança lisonjeira, que se torna fal- 
laz a maior parte das vezes. 

JA vedes, senhores, que os remédios para tão grandes males são assaz difficcis; 
mas se uma vez se principiar, se houver uma exacta observância das leis, c se 
entre os portuguezes renascer o patriotismo, de certo em poucos annos florescerão 
de novo as pescarias. 

Os meios que a commissão propõe para este fim são os seguintes: 

1.° Qcneralisar as disposições ua portaria de 5 de junho de 1820 ás provindas 
do Minho e da Beira; 

2.° Tirar todos os tropeços que se oppoem ao livre exercicio das pescarias; 

3.° Cortar de uma vez c extirpar pela raiz todos os abusivos direitos que 
vexam directa ou indirectamente esta fonte de riquezas; 

41° Crear um fundo que em parte se applique ao reparo das barras c dos 
portos arruinados, e em parte anime as pescarias; 

5.° Fixar os direitos de pesca e tornar mais fácil a sua cobrança; 

6.° Animar com prémios a cscalação e salgadura do peixe. 

A commissão julga ainda do seu dever o ajuntar a este relatório um mappa 
geral de todos os pescadores c barcos de pesca existentes, a fim de que veja esta 
camará os grandes elementos de prosperidade que tem a nação nVstc ramo de 
industria, e quauto convém fomental-o c auxilial-o. 

Supposto que fossem feitos os mappas particulares (de que agora se cxtrahin 
o presente) cm 1821 o 1822, não julga a commissão que haja hoje em dia grande 
differença; mas não pódc responder pela sua exactidão, o observa que só vem 
contados os pescadores quo andam cm barcos, c não aquelles que pescam & li- 
nha, cu]o numero 6 mui considerável. 

A vista do que a commissão expõe, se vô a necessidade de alterar o projecto 
original; mas n'isto conveiu o seu auetor, a fim de aperfeiçoar uma obra tão útil, 
c não tendo outras vistas senão as do bem publico* 

•Artigo 1.* Os direitos do pescado, denominados de matança, que no reino do 
Algarve se acham reduzidos a 15 por cento, pela legislação existente, e bem as- 
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sim na província da Estremadura, pela portaria do governo do 3 de junho do . 
1820, serão aqucllcs mesmos quo se pagarão unicamente cm todos os portos, 
costas o praias d'cstcs reinos do Portugal c Algarves, fazendo-se extensivas a todo 
o reino as disposições da referida portaria, a excepção dos direitos de cestaria, 
que ficam totalmente suppriraidos. 

Art. 2.° Os direitos determinados no artigo antecedente serio cobrados a di- 
nheiro mensalmente, se os pescadores o requererem ti repartição fiscal respectiva, 
e para isto se tirará um temio médio da importância annual dos mesmos direitos 
nos cinco annos antecedentes, o se lhes permittirá fazerem uma destrinça entre si, 
nomeando para isso oito louvados, que sejam pescadores intelligentes e dos mais 
abonados. Estas destrinças se faraó annnalmentc, quando a totalidade das com- 
panhas, ou donos de barcos sujeitos a uma repartição fiscal assim o requererem. 

Art. 3.° As camarás dos districtos da bcira-inar, ouvindo os pescadores inte- 
ressados, determinarão os locaes mais a propósito para a descarga das pescarias 
c pagamento dos direitos, no caso de serem estes cobrados em géneros; c não se- 
rão os ditos pescadores obrigados a irem fazer as lotas, partilhas ou divisões a 
outros logares, alem d'aqucllcs expressamente designados, aos quaes mandarão os 
recebedores fiscaes ou rendeiros que tiverem tomado esses contratos, pessoas com- ' 
petentes para os receber, sob pena de perderem aquelles os seus empregos, c es- 
tes o jus que tinham aos direitos respectivos. 

Art. 4.° Os recebedores passarão um bilhete impresso ao pescador que pagar 
os direitos, no mesmo acto de os receber, para lhe servir de guia e quitação, e 
para evitar enganos c duvidas, pelo qual pagará o dito pescador 20 réis somente. 

Art. 5.° Alem dos direitos de matança, declarados no artigo 1 .°, não pagarão 
os pescadores direito algum, por mais especifico que seja, nem a titido de anco- 
ragem, nem de emolumento, nem de qualquer outra denominação. 

Art. G.° As pescarias nacionaes, de qualquer natureza que sejam, c que tran- 
sitarem pelo interior do reino, ficam isentas de pagar portagem; não serão emba- 
raçadas por qualquer pretexto que seja (salvo o caso de se acharem corruptas), 
e todos os offieiacs do justiça ou fazenda, que lhes pozerem estorvos, ou lhes leva- 
rem qualquer direito, perderão os seus empregos c serão multados em 20^000 
réis para o queixoso que requerer a pena c provar o delicto. 

Art. 7.° O peixe seceo, salgado, escalado, ou que a isso se destinar, fica li- 
vre de todo e qualquer direito; mas o pescador, ou qualquer outra pessoa que 
abusar d'csta disposição c fizer o contrabando, perderá todos as pescarias que lhe 
furem apanhadas no acto de o praticar. 

Art. 8.° A sardinha espremida, que se exportar para fora do reino, não pa- 
gará direito algum de saida, c só pagará os de matança nas fabricas da extracção 
do sal, cujos proprietários se poderão avençar por uma certa c determinada quan- 
tia com as repartições fiseaes ou com os rendeiros. 

Art. 9.° Todo o sal que for necessário para a salgadura das pescarias será 
isento de direitos. . 

Art. 10.° Será tirada uma terça de toda a importância total dos direitos do 
matança, que terá as seguintes applicaçoes c destinos. 

§ 1.° ko reino do Algarve será recolhida na alfandega de Faro; e duas terças 
partes serão applicadas ao reparo das barras c abertura dos portos, pola forma 
que o governo determinar; mas não poderão ser applicadas a outro nenhum des- 
tino, que não seja iinmcdiata c precisamente o das pescarias, nem sair d'aquclle 

reino. 

§ 2.° A parte restante será dividida em três prémios iguaes todos os annos, 
que serão distribuídos da maneira seguinte : o primeiro será dado todos os annos 
a quem justificar o ter seeeado ou escalado maior quantidade de peixe ; o segundo 
a quem trouxer de Laracho ou das costas da Africa maior quantidade de peixe 
seceo ou escalado, uma vez que venha em barcos portuguezes ; o terceiro- a quem 
• deitar ao mar a primeira embarcação de pesca feita de novo, uma vez que possa 



conter a bord 



mereça o premio 
ter o mesmo destino. 



do uma companha de mais de vinte, homens; e não havendo quem 
mio, acrescerá a quantia d*este ás primeiras duas terças partes, para 
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Art. 11.° A torça proveniente dos direito* do pescado nas mais províncias do 
reino será recolhida na alfandega de Lisboa, em cofre separado, para ter o des- 
tino determinado nos §§ 1.° c 2.° do artigo 10.* nas praias o portos respectivos 
ás mesmas províncias. 

Art. 12.* Os pescadores estrangeiros que vierem pescar ás praias d estes reinos 
c levarem para fora a pescaria, pagarão de direitos de matança 30 por cento, c 
se o levarem salgado com sal portuguez, pagarão somente 25. 

Art. 13.* A companhia das reacs pescarias do Algarve fica extincta, c os ac- 
cionistas satisfarão tudo quanto deverem ao estado, entregando os utensílios pela 
forma c maneira que determina a lei da sua instituição. 

Art. 14.* O governo poderá assignar-llies um praso rasoavcl para satisfazerem 
suas dividas cm prestações, com tanto que não exceda a dez annos. 

Art. 15.* Aquelles que se obrigarem a lançar armações de pescar atum c cor- 
vinas por tempo de cinco annos suecossivos, não pagarão direitos de matança no 

Juarto c quinto da sua obrigação; c todo o sal, que lhes for preciso, senl isento 
e direitos por todo o tempo que tiverem em acção as ditas armações ; não pode- 
rão, porém, obter os prémios declarados no artigo 10.° nem pelos barcos que fize- 
rem de novo, nem pelo peixe que seccarem ou escalarem. 

Art. 10.* Sc os pescadores, a que se refere o artigo antecedente, forem es- 
trangeiros não domiciliados por dois annos ou naturalisados e levarem para fora 
as pescarias, pagarão os direitos de matança, declarados no artigo 12.° 

Art. 17.* Os pescadores actuaes c que de novo se vierem estabelecer na villa 
de Sagres e seu termo, não pagarão cm dez annos direitos de matança, seja qual 
for o modo o maneira por que pescarem. 

Art. 18.* A parte das sizas da villa de Sines, que pertence ao thesouro, será 
applicada ao reparo do porto denominado. Calheta, ato o complemento da obra ne- 
cessária para abrigo de barcos de pesca e navios, e não poderá ser applicada a 
nenhum outro destino. 

Art. 19.* Fica absolutamente prohibido aos parochos o imporem condemnaçoes 
pecuniárias ou cm género aos pescadores, qualquer que seja o pretexto, sob pena 
de anoveado. 

Art. 20.* Nas terras aonde os paroshos ou quaesquer outras pessoas ou cor- 
porações têem legitima posse de receberem dizimas do pescado, a importância des- 
tes será considerada como parte dos 15 por cento c obrigados por isso os pesca- 
dores a pagarem de direitos o resto somente; e a cobrança dos ditos dízimos será 
feita na mesma occasião e logar c pelo mesmo modo que no artigo 3.* se acha es- 
tabelecido para a cobrança dos direitos : n\o o fazendo assim, os interessados não 
terão acção contra os pescadores pelo dizimo que ]>or essa vez lhes fosse devido. 

Art. 21.* O condueto que aos pescadores é dado livre de direitos pela legis- 
lação existente, continuará a ser livre da mesma forma que até agora. 

Art. 22.* Fica revogada toda a legislação anterior na parte somente que for 
contraria á presente lei. 

Camará dos deputados, em 12 do março de 1828. z= Rodrigo de Sousa Castel- 
lo Braneo=zJoêé Machado de Abreu = António Lobo de Barbosa Ferreira Teixeira 
Girão™ André Urbano Xavier da Fonseca = José António Gucrrciro= Francisco 
Joaquim Maia. 

Dociunentot a qno ee refere o parecer supra 
Leis portnffnesat sobre pescadores e pesarias 

Alvará prohibindo aos pescadores de Setúbal usar de chinchorros (20 de mar- 
ço do 1607). 

Provisão da mesa da consciência para se não pagarem direitos das pescarias 
feitas nos dias festivos nara a canonisação de S. Peuro Gonçalves Telmo c S. Gon- 
çalo de Amarante (23 do dezembro de 1608). 

Provisão do desembargo revogando a provisão supra mencionada (19 de no- 
vembro de 1010). 

Carta regia prohibindo as rodos de pescar, chamadas tartaraulias, quo extin- 
guiam o peixe (!) de janeiro de 1G1Õ). 
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Alvará mandando migar direitos aos pescadores do pescado, que forem ven- 
der fora do reino, dauao providencias para o mesmo se verificar (30 do janeiro 
de 1615). 

Alvanl sobre o pagamento dos direitos do peixe dos pescadores de Peniche 
(30 de janeiro de 1615). 

Alvará proliibindo os redes de pescar chamadas tartaranlias (0 de abril de 
1015). 

Provido do conselho da fazenda permittindo aos pescadores, sem embargo 
das provisões em contrario, poderem pescar todo o anno com avargas, chinchas o 
chinchorros! á excepção dos quatro mezes de maio, junho, julho c agosto, em que 
o peixe costuma desovar (11 de abril de 1620). 

Provisão regia sobre os privilégios das pescarias das almadravas (16 do junho 
de 1650). 

Alvará impondo pena aos pescadores de sardinha, que n3o fazem avença e 
desencaminham os direitos (27 de outubro de 1677). 

Alvará sobre o mesmo assumpto do alvará supra (80 de março de 1678). 

Lei contra os descaminhos dos direitos do pescado cm Lisboa (24 de feve- 
reiro de 1686). 

ProvisSo regia sobre o pescado de Ílhavo (26 de novembro de 1700). 

Alvanl isentando os pescadores de Esgueira do dobro das sizas (23 de março 
de 1709). 

Alvará concedendo a Vicente Francisco, negociante do Lisboa, o privilegio 
exclusivo por cinco annos da pescaria do coral do Algarve, que se tinha interrom- 
pido havia muitos annos, debaixo das condições ahi especificadas (2 de novembro 

de 1711). ....;. 

Alvará concedendo aos pescadores uin juiz privativo (5 do julho de 1747). 

Alvará prohibiudo aos homens do mar assoldadarem-se com outra nação sem 
licença, isto cm parte a beneficio das pescarias (27 de setembro de 1756). 

Edital do senado prohibiudo as redes de arrastar (5 de setembro de 1766). 

Alvará confirmando as condições para o estabelecimento da compaubia geral 
das pescarias do Algarve (15 de janeiro de 1773). 

Decreto nomeando os primeiros administradores da companhia das pescarias 
do Algarve (16 de janeiro do 1773). 

Alvará excitando, declarando e ampliando a ordenação do livro V, títulos 
xcviii o CXIH, a 'beneficio das pescarias do Algarve (17 de março de 1774). 

Docrcto concedendo aos pescadores de Setúbal a livre condueçuo do seu peixe 
(7 de agosto de 1775). 

Alvará ampliando o de 15 de janeiro de 1773, para se augmentar o fundo da 
companhia das reaes pescarias do Algarve ate 80:000^000 réis, declarando os 
accionistas da incarna companhia isentos do subsidio militar da decima, tendo ao 
menos 20 acções (13 de julho de 1776). 

Decreto concedendo privilégios aos que pescarem cm lanchas do alto em Se- 
túbal (20 de fevereiro de 1783). 

Alvará prorogaudo por mais seis annos a companhia dos pescarias do Algarve 
(5 de março de 1784). 

Alvará sobre o pagamento do dizimo das pescarias de Selir do Porto ao prior 
da igreja de Óbidos (6 de julho de 1 785). 

Alvará isentando de direitos o atum salgado do Algarve e o mais peixe secco 
e salgado das ilhas o n'cstc reino, e das entradas e mais emolumentos (18 de ju- 
nho de 1787). 

Aviso sobre onde possam os pescadores do Algarve fazer as pescarias dos 
chocos (29 do fevereiro de 1788). 

Decreto que declara o alvará de 18 de junho de 1787 sobre os direitos do 
pescado (7 de agosto de 1790). 

ProvisSo do conselho da fazenda sobre direitos do pescado salgado (9 de agosto 
de 1790). 

Alvará prorogaudo por mais seis annos a companhia das pescarias do Algarve 
c modificando algumas d;is suas condições (4 de setembro de 1790). 
ft 
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ResoluçRo que revogou a transacção feita com ob pescadores cio Alfama (11 
de outubro de 1790). 

Aviso concedendo liberdade de pescar aos pescadores de Setúbal (2 de outu- 
bro de 1791). 

Aviso sobre a cobrança em Lisboa dos direitos devidos pelos pescadores, de 
que trata o aviso supra (3 de novembro de 1791). 

Resolução sobre o assumpto dos dois avisos supra (28 do novembro de 
1791). 

Alvará approvando as condições da companhia da fabrica de pescaria e sali- 
nas da ilha aa Madeira (20 de novembro de 1792). 

Alvará prorogando por mais dez aunos a companhia das pescarias do Algarve 
(16 de outubro de 1794). 

•Aviso sobre o òfferceimento ttòs pescadores de Cezimbra e Ericeira (23 de 
fevereiro do 1797). 

Decreto prorogando a graça do alvará de 1 8 de junho de 1787 sobre direitos 
de pescado seceo (30 de março de 1797).' 

Alvará declarando e ampliando o de 20 de novembro de 1792 sobre pescarias 
e salinas da ilha da Madeira (8 de dezembro de 1797). 

Edital providenciando sobre pescarias e salinas das ilhas (9 de fevereiro de 
1798). 

Alvará declarando livre a pesca das baleias e preparo do seu azeite no mar 
alto e também as pescarias sedentárias nas ilhas do Cabo Verde (18 de maio de 
1798). 

Alvará franqueando as pescarias das baleias e entrada do sal na America; im- 
pondo novos direitos no mesmo sal, ctc. (24 de abril do 1801). 

Alvará animando a pesca do mar alto, e a construcçSo de embarcações pró- 
prias para o mesmo fim; prohibindo certas espécies de redes e toleraudo-as até 
certo tempo com obrigação de certas contribuições (3 de maio de 1802). 

Alvará reraittindo os direitos de entrada no porto de Lisboa ao peixe salgado, 
escalado, seceo c empilhado vindo de Cezimbra (20 de dezembro de 1802). 

Alvará prorogando por mais dez aunos a companhia das pescarias do Algarve 
(20 de maio do 1803). 

Aviso derogando o alvará de 3 de maio do 1802 sobre o uso das redes tarta- 
ranhas (11 de junho de 1803). 

Edital publicando o aviso supra (14 de junho de 1803). 

Aviso ampliando o de 11 de junho d'cstc anno (11 de julho de 1803). 

Edital publicando o aviso de 11 d'cste mez (13 do julho de 1803). 

Aviso mandando suspender a prohibiçSo de certas redes a respeito dos pesca- 
dores do Tejo, costa da Trafaria c rio de Setúbal (9 de agosto de 1803). 

Edital do senado publicando o aviso supra (23 de agosto de 1803). 

Alvará isentando de direitos o peixe seceo de Setúbal (6 de agosto de 
1805). 

Edital do senado a favor dos pescadores que fornecem Lisboa de peixe, e so- 
bre travessia do mesmo peixe (18 de janeiro de 1811). 

Portaria que isenta os pescadores do recrutamento das tropas de linha e de 
milícias, artigo 4.° y uma vez que formem companhas ou sociedades (28 de se- 
tembro de 1813). 

Alvará que proroga a companhia das rcaes pescarias por mais dez annos, e 
proroga por dez annos também a isenção dos direitos do peixe seceo o salgado 
(28 de agosto de 1815). 

Edital do senado, renovando o direito das cestarias (6 de abril de 1816). 

Edital do senado, que determina vários locaes para venda do peixe (26 de 
junho de 1816). 

Portaria contra os pescadores do Algarve que emigram para Ilespanha (7 de 
novembro de 1816). 

Edital do senado, que regula as vendas do peixe e prohibe que os cabazeiros 
pejem as praças publicas (9 de junho do 1817). 

Edital publicando a portaria dos governadores do reino de 19 de janeiro de 
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1819; mandando registar ob barco» dos varinos c acautelando vários excessos 
que cllcs coinmcttiam (25 do janeiro de 1819). 

Edital isentando de siza os conduetos de certos pescadores da Ericeira, que 
assim o requereram, ainda mesmo quo vendessem estes conduetos (1 de março 
de 1819). 

Resolução de consulta do conselho da fazenda de 31 de agosto do 1819 e pu- 
blicada na Gazeta de Liêboa do anno de 1820, n.° 2G5, sobre rcducçSo do direitos 
do matança do pescado e extensão do favor e isenção concedida pelo alvará do 
28 de junho de 1787, a todo o peixe de qualquer modo preparado, c sobre ou- 
tros objectos a benefício das pescarias (12 do janeiro do 1820). 

Portaria dos governadores do reino, reduzindo todos os direitos a metade na 
província chi Estremadura, c declarando que os particulares interessados náo toem 
jus a nenhuma eompensaçSo (3 de junho de 1820). 

Edital do conselho da fazenda, publicando a resolução regia do 1.° do corrente, 
tomada cm consulta de 19 de setembro antecedente, a qual determina seja livre 
aos pescadores de Cezimbra vender as suas pescarias em qualquer porto do reino, 

Sagando ahi os direitos que s2to obrigados a pagar cm Cezimbra (17 de outubro 
o 1824). 
Edital do conselho da fazenda, publicando a resolução regia de 11 de feve- 
reiro do mesmo anno, tomada em consulta do mesmo tribunal de 4 do mesmo 
* mez, a qual proroga por mais dez ânuos a isenção dos direitos do peixe seceo e 
salgado aos pescadores de Faro, OlliUo c Fuzeta, no reino do Algarve (18 de 
março de 1824). 

Alvará prorogando por mais dez annos a isenção dos direitos do peixe secco 
e salgado em todos os portos de Portugal, Algarve e ilhas adjacentes (15 de ju- 
nho de 1 824). 



Dappa Jas hartas le pesca e pessoas nédias eaprqaJai 
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Reino do Algarve: 

Villa Real de Santo António 

Castro Marim 

Tavira 

Fuzeta .' 

Villa de OlhAo 

Faro, sem coimurebeudcr a pesca do atum. 

Quarteira • 

Albufeira •• 

Pcra 



Ferragudo 

Meixoeira da Carregação 

Alvor • 

Villa Nova de Portimão 

Lagos, sem coinprcliendcr a pesca do atum, 

• 

Comarca de Setúbal : 

Setúbal 

Cezimbra ••• 



GO 

19 

43 

11 

51 

83 

3 

6 

24 

15 

1 

16 
18 
C5 



Lisboa c. seu dintricto : 
Julgado da Povoa do 1). Martinho • • 

Julgado de Santa Iria 

Julgado de Almada 

Villa do Uarreiro 

Villa do Aldeia Gallega do Ribatejo 

Correição do bairro do Alfama 

Correiylo do bairro do Bclcm 



3«K> 



86 
54 



140 



631 
127 
691 
115 
362 
381 
43 
102 
144 
135 
4 
132 
130 
625 



3.-622 



684 
700 



1 

13 
18G 
37 
11 
3 
64 

298 



1:384 



7 

68 

2494 

400 

100 

88 

293 

8:605 
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Comarca de Torres Vedras: 

Ericeira • • • . • 

Caseacs 

Alhandra 

Alverca 

Villa Franca de Xira 

Comarca de Santarém: 

Ovar c Illiavo 

Santarém •••• 

Bargucringa 

Porcia de Tancos • 

Xincha Real 

Pescadores separados (avulsos) 

Comarca de Thomar: 

Abrantes 

Pnnhete 

Paio de Pello • 

Tancos 

Atalaia 

Comarca de Leiria : 

Peniche • 

Lagoa de Óbidos 

Porto de S. Martinho 

Porto de Pederneira • ••• 

Porto de Vieira • 

Comarca de Coimbra: 

Figueira • 

Redondos 

Quiaios •••• 

La vos 

Cadima. • 

Buarcos • 

Comarca de Aveiro: 

Costa de 8. Jacinto 

Costa Nova 

Costa da Nogueira 

Costa do Furadouro i.... c • 

Costa da Torreira 

Costa de Espinho e outros sítios 

Comarcas ao norte c sul do Douro: 

Esposende , 

Gondomar • 

Campanhã • • ' 

S. João da Foz . • . . . 

Matosinhos ••••• 

Darqnc, Villa Velha e Fâo, dependentes de Barcellos 

Povoa de Varzim 

Leça de Palmeira 

Azurara ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Villa do Conde • 

Alfandega de Villa do Conde 

Província do Minho : 

Vianna, Carrcço c Areosa • 

Caminha, Christello c Moledo, GoutinhKes o Seixas . . . 
Lanhoso ••••••••• 

Somma geral • • 
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13 

1G 

9 
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45 
48 
25 
12 
8 
84 
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40 

10 

77 

2 

30 



159 



146 

29 

24 

53 

2 
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23 
2 
3 
8 
3 

14 



53 



19 

51 

1 

92 

128 
20 
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43 
17 

2 
51 

4 

24 

150 

6 

6 
49 
35 



387 



39 

132 

23 



194 
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Pescadora 



472 

60 

80 

56 

3 

671 



•234 

144 

75 

42 

40 

168 



703 



80 
20 

154 
4 

260 



518 



664 

95 

36 

490 

100 



1:385 
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200 

240 

465 

21 

92 



1:195 



141 

430 

40 

1:416 
820 

1:564 
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38 

171 
60 

216 

1:020 

30 

30 

162 

248 
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496 

46 



721 



29:594 
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El-rci nosso senhor, considerando o quanto se fazem dignos de favor os pes- 
cadores, c que as pescarias, nao só dovein ser alimentadas para poderem sair do 
estado de verdadeira inaniçSo cin que se acham, mas tainbcin que merecem ser 
favorecidas pelos bons resultados que da sua prosperidade s2o consequentes do 
augincnto da marinha mercante e de guerra, e que muito devem ser apreciados 
cui um estado que possuc dominios dispersos c alguns de longa extcns&o de cos- 
ta»: houve por bem determinar que de 13 de maio do corrente anno de 1820 cm 
diante e cmquanto não mandar o contrario, o pescado fresco em Lisboa e em toda 
a província da Extrcmadura pague somente meios direitos de qualquer dos im- 
postos de siza, dizimas e cestaria ou. qualquer outro ouc até ao presente devesse 
pagar; ficando qualquer donatário por esta sabia medida, em que tanto interessa 
o bem publico, sem acção para pedir compensação; c ordena que o conselho da 
fazenda o tenha assim entendido c faça executar pela parte que lhe toca. Palácio 
do governo, em 3 de junho de 1820. =f Com três rubricai do* governadores do reino.) 

E para assim constar, se faz publico por esta forma. Lisboa, 5 de junho do 
1820.— D. Miguel António de Mtllo=D. Francisco Manuel de Andrade Moreira. 



D. José, por graça de Deus, rei de Portugal c dos Algarvcs, (Vaquem e d 9 alem 
mar, em Africa senhor de Guiné c da conquista, navegação, coinmercio da Ethio- 
pia, Arábia, Pérsia c da índia, ctc. Faço saber a vós José António de Oliveira 
Damásio, superintendente geral das alfandegas das províncias do sul, que em 
consulta da mesa do desembargo do paço, ouvido o procurador da iniuha coroa, 
me foi presente que as pescarias e marinhas do Algarve, as quaes cm outro tempo 
fizeram a opulência do mesmo reino e as bases da marinliagcm c da navegação, 
com que depois de fundadas pelo grande infante D. Henrique se descobriram 
os novos mares, as novas regiões, as novas espécies e matérias do commercio, 
antes desconhecidas, e ■ os novos thesouros que produziram o ultimo estado do 
policia de abundância e de decoro, de que toda a Europa está ha quasi três sé- 
culos gosando; havendo existido sempre no bom estado de fazerem abundantes 
de cabedacs os que n cilas se empregaram e de ferti li sarem e nutrirem ao mesmo 
tempo as ditas marinhagens e navegação, sem quebra alguma como a notoriedade 
publica o fez a todos manifesto, cmquanto os direitos do pescado se reduziram 
aos 20 por cento da dizima velha e nova, pagos por entrada com as favoráveis 
gratificações estabelecidas no foral dado pelo senhor rei D.« Manuel no anno de 
1504; e cmquanto aos pescadores se deixou liberdade assim na sua pesca, como 
no trafico do peixe, que colhiam para o introduzirem salgado e secco nas terras 
dVstes reinos e de fora dVlles sem as multiplicações dos intoleráveis tributos e 
encargos que lhe foram obstando, tanto nas saídas dos seus resjiectivos portos, 
como nas passagens das cidades, villas e logares por onde transitavam e a qne 
se dirigiam ; succcdcú que, por se ' terem alheado da minha coroa para o estado da 
raiuha, minha sobre todas muito amada c prezada mulher; para o do infante D. Pe- 
dro, meu muito amado c prezado irmão e genro; para a ordem militar de Nosso 
Senhor Jesus Christo c até para donatários particulares grande parte das sobre- 
ditas pescaria*, marinhas, direitos -d Vilas, sesmarias, foros das praias e sapaes, 
vieram pela multiplicidade e peso dos impostos e pelas repetições dVlles nas dif- 
ferentes passagens de terra e de mar, extorquidos contra as expressas disposições 
do sobredito foral, nao só a deperecer de dia em dia as referidas pescarias e ma- 
rinhas antes existentes, até se reduzirem aos últimos estragos, em que actual- 
mente se acham, mas também a fazer-sc impossível a nova abertura de muitas 
outras marinhas, de que os referidos sapaes silo capazes por sua natureza. E tendo 
ou com estes justos motivos estendido a minha paternal providencia ao remédio 
dos sobreditos males, reparando as ruinas causadas pela diversidade de tantas, 
tilo onerosas e tSo ditlyrentes arrecadações e de tantos foraes, alvarás, provisões 

1 Estos dois diplomas nehmn-se também annexos ao parecer. Alguma* das sommas do mappa 
anterior nuo combinam com os algarismos parciaos, mas ignorando nós de oufo procede o erro, 
couscrviunos tudo couforme as duas edições. 
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c ordens, quantos foram os que causaram as referidas implicâncias e as opprcssSes 
que delias se seguiram por não so haverem feito nos tempos, cm quo se aceu 
imitaram os sobreditos títulos, as reflexões necessárias para se precaverem os 
grandes embaraços c as dissonantes desordens, que resultariam do se verem den- 
tro do mesmo reino foraes, leis o interesses entre si repugnantes e taes que os de 
umas das referidas terras, não só impedissem, mas impossibilitassem a pesca, o 
trafico e o commercio das outras, como infelizmente vciu a acontecer: depois de 
haver feito cessar todas as sobreditas arrecadações differentes o incompatíveis com 
as implicâncias e impedimentos que d'cllas resultariam; compensando vantajosa- 
mente o estado da rainlia minha sobre todas muito amada e prezada mulher; o 
estado do infante D. Pedro, meu muito amado e prezado irmão e genro; a ordem 
militar de Nosso Senhor Jesus Christo o os donatários particulares; c depois de 
haver feito assim reverter á minlia coroa e reunir c encorporar n'ella, conforme a 
illuminada direcção quo o dito senhor rei D. Manuel deixou ao seu suecessor so- 
bre este especifico ponto; prevendo já então que do contrario não poderiam dei- 
xar de se seguir as grandes minas, que presentemente se acabaram de manifes- 
tar com as causas iTcllas na sobredita forma: hei por bem e me praz, é minha 
vontade e mando, que aos ditos respeitos se observe d'aqui cm diante o seguinte : 
1.° Ordeno que todos os direitos do pescado do reino do Algarve, ou seja 
das pescarias miúdas, ou seja das reaes, fiquem d'aqui em dianto reduzidos aos 20 
por cento referidos das dizimas velha c nova, estabelecidas pelo dito foral do se- 
nhor rei D. Manuel ; para o que ordeno outrosim, que fiquem abolidas e extinctas 
como se nunca houvessem existido, não só todas as mais sizas, portagens e todos 
os outros direitos com quaesquer denominações que so lhes tenham dado, o não 
obstante quaesquer títulos, por mais específicos c privilegiados que sejam, que para 
a arrecadação d'cllcs so possam allegar, mas tambein todos os officiaes e magis- 
trados quo ate agora tiveram intendência nas arrecadações d'clles. 

2. Q Item: Ordeno que na conformidade do sobredito foral sejam isentos dos refe» 
ridos direitos os pescados, que as pessoas que os colherem trouxerem para o seu 
sustento sem dolo ou excesso, os que se pescarem com canna ou com rede de pé, 
ou com linha a bordo das embarcações pequenas dos respectivos portos ; os que por 
leis e por costumo se deram sempre -aos pescadores para os seus mantimentos, con- 
duetos ou caldeiradas ; o os que forem comprados para os mantimentos das equipa- 
gens de algumas naus ou navios, quo vierem carregar géneros das producçoes ou ' 
fabricas do referido reino, observando-se a respeito d'cstas liberdades ou quanti- 
dades d v ellas, o que se acha estabelecido por antigo costume. 

3.* Item: Confonnando-mc também com o sobredito foral, ordeno que todo o 
peixe salgado ou seceo, que houver pago os ditos 20 por cento nos portos das ma- 
tanças, sendo transportado por agua ou conduzido por terra coiti guias das casas de 
arrecadação, onde se houverem feito os pagamentos, pelas quacs guias conste que 
foram eflectivamcntc pagos os referidos direitos de dizima velha e nova, não torne 
mais a pagar algum outro imposto, nem de saida nos mesmos portos das matan- 
ças, nem de entradas ou portagens nas outras terras por onde transitar, ou onde 
se vender, nem de almotacerias ou amostras, o tudo isto debaixo das penas de 
irremissível perdimento dos officios d'aquc]les quo taes direitos ou impostos extor- 

Jnirem, sendo proprietários do valor d^lles c sendo serventuários c do inhabili- 
ade perpetua para quaesquer outros officios do justiça ou fazenda, alem de paga- 
rem anoveado o damno que causarem ; o que tudo se observará em todos e quaesquer 
legares d'cstcs reinos, não obstante quaesquer foraes ou privilégios, ainda quo 
sejam d'aquelles quo requerem especifica e littcral derogação, porque a todos deve 
prevalecer a utilidade publica. 

4. liem: Para mais animar por uma parte as sobreditas salgas, seecas do peixe, 
conducçScs c transportes d'cllcs c pela outra parte o lavor das marinhas, conforman- 
do-mc com as leis a este respeito estabelecidas : ordeno que todo o peixe, que sair 
em fresco para fora de meus domínios, pague em dobro todos os direitos do 
matança e portagens, que pagou até agora, recebidos nas alfandegas ou casas das 
portagens onde tocar, e que alem dos sobreditos direitos se pague o valor de 20 
alqueires de sal por cada dúzia de atuns ou de corvinas; do 10 alqueires por 
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cada milheiro de sardinha o do 2 alqueires por cada dúzia do pescadas, tam- 
bém pagos pelos preços correntes nas casas, aonde os direitos d 9 esto género forem 
arrecadados. 

õ.° Item: Excitando da mesma sorte a observância do dito foral o as mais leis 

Sue impozeram pena de pcrdhnento a todos os que desencaminharem as producçSes 
as pescarias antes de serem despachadas nas casas de arrecadação a que toca: 
ordeno que todas as pessoas que venderem pescado fresco nas costas, portos e 
niais logares marítimos do Algarve antes de haverem pago os sobreditos direitos 
e de haverem obtido despachos, que assim o façam manifesto, paguem anoveado 
o valor do peixe que venderem; percam as embarcações em que fizerem as ven- 
das, metido para os denunciantes, a outra metade a beneficio das obras publicas 
das respectivas camarás; c sejam degredados para fora do dito reino, por tempo 
do dez annos. 

6.° Item: Para mais promover o lavor das marinhas existentes, quo até agora 
pertenceram exclusivamente A minha real fazenda o a donatários quo d cilas tiveram 
as mercês, quo mandei compensar-lhes: ordeno quo aquellas que se acham em 
estado de. lavrar c se costumam dar de arrendameiito de quarto ou por outra ma- 
neira sejam logo vendidas sem foro ou pensão em hasta publica a quem por ellas 
mais der; pondo-sc para esse effeito editaes o recebendo vós, superintendente ge- 
ral das alfandegas, os lanços que houver, dando-ine delles conta pelo conselho da 
minha real fazenda com as costumadas avaliações, c consultando-se-mc pelo mes- 
mo conselho tudo o referido, para eu resolver o quo achar ó justo. • 

7.° Item: Para igualmente animar a abertura das outras marinhas, que se podem 
estabelecer de novo nos sapaes c salgados do mesmo reino: ordeno que os terrenos 
(Vcllcs se dêem de sesmarias sciu foro ou pensão alguma aos meus vassallos, que 
quizerem abrir as sobreditas marinhas e rcduzil-as ao estado de poderem lavrar 
por redondo, sendo os sobreditos sapaes o salgadiços demarcados e divididos em 
talhos por uma carta topograpbica; dando-sc a cada sesmeiro aquello numero de 
talhos somente para que mostrar que tem meios de os poder abrir, determinando-se- 
Ihes para isso o tempo competente, que não exceda o da lei, sendo condição reso- 
lutiva das adjudicações a irremissível expulsão dos que faltarem ao cumprimento 
do que houverem promettido para se darem os talhos por elles não abertos a pes- 
soas que queiram eultival-os com as mesmas clausulas, e dcclarando-se a todos 
quo eu, para mais os beneficiar, hei por bem premiai -os com a absolvição de todos 
os direitos das marinhas que abrirem e do sal que n'cllas lavrarem por tempo de 
oito annos contados dos dias dos acabamentos das obras que fizerem. Para os so- 
breditos cfteitos cedo a beneíicio dos referidos particulares o domínio exclusivo 
das marinhas c o estanco do sal que pelos foraes c regimentos pertenceram sem- 
pre :i minha coroa e donatários d'ella. Reservando somente a favor da minha real 
fazenda os direitos da exportação do referido género para serem arrecadados na 
mesma forma cm que se arrecadam em Setúbal e os de 5 tostões por moio 
d'aqucllc que se consumir na terra, cujas arrecadações ordeno outrosim que se- 

{°am feitas, ou nas alfandegas onde as houver, ou nas casas da portagem onde não 
íouver as sobreditas alfaudegas, debaixo das penas do perdiínento do sal que for 
desencaminhado e do valor d'ellc cm dobro. Exceptuo comtudo d'estcs direitos do 
consumo da terra o sal, que sem dolo ou engano se vender para as pescarias dos 
meus vassallos do referido reino. 

8.° Item: Ordeno que a respeito do preço do sal (emquanto eu não der outra 
providencia) se observe a que foi estabelecida pelo meu alvará de 17 de julho de 
17G9. 

9.° Para a execução do tudo o referido, hei por bem conceder*vos toda a 
necessária jurisdicção e todas as que até agora exercitaram os provedores das al- 
madravas c os superintendentes do sal dVsse reino, cujos cargos ficarão desde 
a publicação (Vcsta abolidos como se nunca houvessem existido. O mesmo ordeno 
a respeito dos ofiiciacs que até agora serviram com os sobreditos provedores a 
superintendentes. 

10.° E porque não poderá caber na vossa possibilidade oue hajaes de pro- 
verão mesmo tempo em todos os logares do mesmo reino, para dardes pessoalmento 
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as opportunas providencias que necessárias forem, vos dou faculdade para dele- 
gardes a vossa jurisdieção nos casos occorrentes nos ministros de vara branca das 
cidades o villas, onde os houver, ou nos juizes ordinários onde elles faltarem, 
para que executem nas partes das suas respectivas delegações tudo o que tenho 
n'csta determinado, como se vós presente fosseis. 

11.° Similhantcmcntc vos concedo a mesma faculdade para que entre os of- 
ficiacs das alfandegas e casas de portagem do mesmo reino possaes eleger os mie 
achardes mais idóneos para servirem de feitores e de escrivães das feitorias dos 
direitos do sal e do pescado ; propondo-mc as serventias triennacs d'ellcs pelo con- 
selho da minha real fazenda com os ordenados que a cada um d'ellcs forem com- 
petentes, para m'os eonsultar c eu resolver a respeito d^lles o que me parecer justo. 

12.° iá attendendo aos grandes inconvenientes que a multiplicidade dos exa- 
etores trouxe sempre comsigo, vos mando que para os sobreditos officios propo- 
nhaes cumulativamente as mesmas pessoas que até agora exercitaram nas alfan- 
degas, casas de portagem, provedorias das aímadravas e superintendências do sal, 
sendo idóneas; e não o sendo, ou seja por impossibilidade natural, ou por erro de 
costumes, me dareis conta para os haver por escusos do meu real serviço. 

13.° Emquanto vos empregardes na execução d'csta: hei por bem conccdcr- 
vos cumulativamente os ordenados e assignaturas, que ate agora venceram os 
provedores c superintendentes abolidos, c não as tendo elles, as que vos competem 
pelo vosso logar, vencendo ÍOO^SOOO réis pelo que por cada peixe venceu o dito 
jwovcdor c até agora. Siniilhantemente determino que os ordenados o emolumen- 
tos dos offieiacs do3 sobreditos dois cargos abolidos acresçam por um justo ra- 
teio aos que nos logares tVclIcs devem ser agora nomeados, na mesma forma aci- 
ma ordenada a vosso respeito. 

O que tudo assim executareis sem admittirdes duvida ou embargo algum, não 
obstante quaesquer leis, foraes, alvarás, provisões ou cstylos contrários, por mais 
exuberantes que sejam as clausulas dVllas e d'cllcs, e ainda sendo d aqucllas 
ue necessitam do especial nota o especifica menção, porque todas e todos derogo 
o meu motn próprio, certa seieneia, poder real, pleno e supremo, como contra- 
rias A utilidade publica e ao bem commum dos meus reinos e vas*?allos d'ellcs. £ 
mando que esta valha como carta passada pela chancellaria, posto que por cila 
não ha de passar, ainda que o seu cffeito haja de durar mais de um c muitos 
annos, sem embargo das ordenações cm contrario, que também derogo, para esto 
cffeito somente, ficando aliás sempre em seu vigor c registando-sc esta em todas 
as casas de arrecadação d'cste reino, nas camarás d'ellc, nos mais logares que 
necessário for. 

El-rei nosso senhor o mandou por seu especial mandado pelos ministros abai- 
xo assignados, do seu conselho, seus desembargadores do paço. — José Anastácio 
Guerreiro a fez em Lisboa, a 13 de janeiro de 1773. — 'António Pedro Vergolino 
a fez escrever. = Bartholomeu José Nunes Cardoso Giraldes de Andrade=Joêé 
JRicalde Pereira de Castro. 

Registada a folhas 13 verso — Por resoluções de sua magestade de 23 de de- 
zembro do 1772 e de 15 de janeiro do 1773, pela qual ultima resolução foi o 
mesmo senhor servido confirmar c roborar esta provisão para surtir todos os cffei- 
tos a que 6 ordenada, como se fosse pela sua real mão assignada, sem differença 
alguma; e foram tomadas as mesmas rcaes resoluções ein consultas do desem- 
bargo do paço. 

Motivos do projecto de lei 

Todas as naçftcs cultas do mundo conhecido protegeram sempre as suas pes- 
carias, pois que são estas um dos mais importantes ramos da industria nacional, 
uma fonte de riquezas c população, uma escola de marinheiros para as embarca- 
ç3cs de guerra e de eommereio. 

Os hollandczes tiraram d'cllas tanto proveito, que pelos annos de 1792 lhes 
rendiam 37.000:000 florins, sustentando vinte mil pessoas que faziam a pesca. 

A sepultura do Guilherme Buchclsz foi honrada com a visita do imperador 
Carlos V, por encerrar os ossos do primeiro inventor da preparação e conserva- 
ção do arenque. 
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Quo sabias leis não tem feito a França o a Gran-B retenha, em lavor das sua* 
pescarias? 

Eu faria uma extensa memoria, cm tos do um motivo, se tentasse rcferil-as 
todas; mas eu fatio aos sábios deputados da nação portugueza, cheios do amor da 
pátria; cu me limitarei c serei breve. 

Kão posso, porem, senhores, deixar de lamentar a triste decadência em que 
se acham as nossas pescarias, quo nos gloriosos tempos dos senhores reis D. Ma- 
nuel e D. João III estavam tão florentes. 

Um balanço da minha vida politica me' fez viver por alguns mezes nas costas 
do Algarve; ali observei os cardumes immensos de peixe, que se avizinhavam 
áqncllas desertas pratas na estação própria, em que do vasto oceano passam para 
o Mediterrâneo a preencher os fins que a natureza lhe tem marcado. 

Senhores, quando o gelado inverno despe os espessos bosques de suas folhas, 
não fica o terreno mais juncado d'cstas do que se vê a bahia de Sagres, de Be- 
lixc e da Baleeira, com as variedades de imiumeraveis peixes que ali entram; mas 
cu era muitas vezes o único espectador humano; raríssimas, c só no estio ali 
vem as artes de Lagos pescar, e apenas alguns pobres habitantes da villa deita- 
vam as suas linhas das escarpadas e elevadíssimas rochas. 

Ouvi a muitos pescadores lamentar a sua triste sorte, nomear o nome de mui- 
tos de seus vizinho:*, que se tinham expatriado, por não poderem sustentar os fi- 
lhos, c fugir do tormento que lhes causavam famintas preces, que não podiam 
satisfazer. 

2Ção é só das leis que procedem estes males; clles se rescutem dos erros re- 
gulamentares, que lêem feito a geral desventura; mas lia causas mais poderosas, 
que convém remover. 

Quasi todas as barras estilo entulhadas, algumas obstruídas de todo, c nas que 

Í iodem entrar ainda as embarcações da pesca Tcuncin-sc contra esta os vícios da 
egislação com os abusos das auetoridades. 

Não esmoreçamos, porém, na grande empreza de fazer brotar de novo os ina- 
uanciaes da nossa prosperidade. Temos um governo representativo, dom inapre- 
ciável, quo nos fez o nosso grande rei o senhor D. Pedro IV, c para coroar nossa 
ventura o céu nos felicitou com o numen tutelar da sereníssima senhora infanta 
regente, que tilo anciosameute deseja ver robusto c viçoso o velho Portugal. 

Eu vou, pois, apresentar á vossa consideração um projecto de lei para melho- 
ramento das pescarias. Vós, senhores, desculpareis meus erros, levaudo-me em 
conta meus bons desejos c amor da pátria. Ellc esta informe e grosseiro; mas 
ellc sairá d'csta camará arranjado c polido, c levará o cunho da sabedoria. 

Artigo 1.° Depois da publicação da presente lei, não pagarão os pescadores 
de todas as costas de Portugal senão uma decima do peixe que matarem, tirando- 
se primeiro o seu coudueto, como c de costume. 

Esta decima será cobrada pelos reudeiros da dizima do pescado fresco n'aquel- 
lcs sítios em que os pescadores o forem vender, comtanto, porém, que sejam 
nacionaes ou estrangeiros domiciliados. 

Art. 2.° Os direitos de matança, que alguns pescadores costumam pagar, alem 
da dizima, para conventos ou donatários seculares ou ecclesiasticos, ficam redu- 
zidos a ametade. 

Art. 3.° Aquelle que os mesmos pescadores costumam pagar aos governadores 
das fortalezas marítimas, denominado enabot, fica extincto. 

Art. 4.° Os privilégios concedidos aos pescadores ]>or muitos alvarás e cartas 
regias, de não serem recrutados para a primeira c segunda linha, nem para a ma- 
rinha do guerra, ficam subsistentes e são extensivos a todos os que formarem 
companhas de mais de oito pessoas. 

Da mesma forma não serão compellidos a servir de depositários, juizes, escri- 
vães, ou jurados de vintena, seja qual for a denominação que se dá a este cargo 
nas differentes terras do reino. 

~ Art. 5.° As j>escarias chi praia de Monto Gordo se farão com a franqueza c 
liberdado quo se faziam antes das regias determinações de 1773; salvos, porém, 
os artigos da presente lei que dizem respeito aos direitos do peixe fresco e salgado. 
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Art. 6.° A* sociedades das barcas do pesca, estabelecidas em Villa Real de 
Santo António, ficam reputadas sociedades livres, sem privilégios, nem encargos. 

Art. 7.° Nilo serão obrigados os pescadores da praia do Monte Gordo a fazer 
os lotes em Villa Real, mas sim os farão na mesma praia, ou onde melhor lhes 
convier* 

Poderão também os mesmos pescadores edificar ali as suas cabanas. 

Art. 8.* Os proprietários das marinluis abertas nos sapaes do Castro Marim, 
e que para o futuro se abrirem, não pagarão imposição alguma. 

Art. 9.° Os estrangeiros que vierem somente pescar d praia de Monte Gordo, 
ou qualquer outra, na temporada, e levarem para fora o peixe fresco, pagarão de 
direito ac matança 30 por cento; c no caso de o levarem salgado, 20. 

Art. 10.° Os estrangeiros domiciliados, ou que para o futuro se domiciliarem, 

Ítagarão os mesmos direitos que os nacionaes, c bem assim cm todas as costas do 
Portugal. 

Art. 11.° A companhia das reaes pescarias do Algarve fica extincta, e os accio- 
nistas disporão de seus fundos como quizerem. 

Art. 12.° Aquellcs que quizerem lançar armações para pescar atum, ou peixe 
branco, o poderão fazer livremente; c terão exclusivo por cinco annos do as lan- 
çarem en sitios determinados, uma vez que se obriguem a lançal-as seguidamente 
o prestem fiança idónea perante o ministro territorial. 

Terão também o perdão dos direitos de um anno, se se obrigarem por cinco. 
As disposições dos artigos 9.° o 10.° lhes são applicaveis, se forem estrangeiros. 

Art. 13.° Tirar-sc-hão por empréstimo do cofre dos depósitos públicos d'esta 
capital 7:000^000 réis, o se porão A disposição do governo para fazer um porto 
na bahia da Baleeira, juuto de Sagres, capaz de abrigar com segurança os bar- 
cos dos pescadores, e se tornarão a pagar pelos direitos que adiante se estabele- 
cem, ficando o thesouro publico obrigado á sua satisfação no praso de dez annos. 

Art. 14.° Todos os barcos descobertos, pertencentes a nacionaes, ou estran- 
geiros domiciliados, que se abrigarem no porto novo, pagarão 50 réis de ancora- 
gem ; e, sendo estrangeiros não domiciliados, pagarão 200 réis. 

Se forem barcos de coberta pagarão o duplo. Aqnelles que pertencerem aos 
naturaes, ou estrangeiros domiciliados, o residentes no tenno de Sagres, não pa- 
garão ncuhum direito de ancoragem. 

Art. 15.° Os pescadores que se estabelecerem no tenno da villa de Sagres 
gosarão da isenção dos direitos de pesca por tempo de cinco annos, ou sejam na- 
cionaes ou estrangeiros, que ali venham domiciliar-sc. No caso, porém, de virem 
só na temporada, lhes será applicavcl o que fica disposto nos artigos 9.° c 10.° 

Art. 1(5.° Os direitos provenientes da ancoragem c da matança do peixe serão 
destinados a pagar o empréstimo mencionado no artigo 13.°/ e, caso não cheguem, 
serão suppridos pelo thesouro publico. 

Art. 17.° Conccde-se á camará da villa de Sines o poder dispor do produeto 
das^ sizas de três annos consecutivos, unicamente para fazer um paredão para 
abrigo dos barcos de pesca e navios, em continuação do antigo que já tem feito 
no sitio que chamam da Ribeira. 

Art. 18. # Fica absolutamente prohibido a todos os parochos das terras de pes- 
cadores o condcmnal-os em multas pecuniárias por lançarem ou colherem as suas 
redes nos domingos o dias santos de guarda, sob pena de nnoveado, applicada 
para as despezas do concelho. 

Art. 19.° O peixe quo os pescadores venderem não será taxado, nem almo- 
taçado, o a sua venda não será demorada por pretexto algum. 

Art. 20.* O paul denominado da Comporta, com os terrenos adjacentes (salva 
a^ excepção do artigo 25.°), a lagoa denominada Pego do Inferno o a quo jaz vi- 
zinha uosta, serão vendidos cm hasta publica a quem mais der, com os ónus im- 
postos nos artigos 26.°, 27.° o 28. # 

. Art. 21.° Os dizimos provenientes d*aqnella porção de terreno quo so chama 
propriamente Paul pertencerão a sua augusta donatária, emquanto so não p3c na 
sua inteira execução o capitulo m, titulo v da carta constitucional. 

Art. 22.° Os pescadores do qualquer costa do Portugal continuarão com os 
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seus usos e costumes de contribuírem para os seus estabelecimentos, ou sejam pú- 
blicos e philanthropicos, como £ o do Olhão, ou sejam de pura devoção, como o da 
Senhora do Sallcs. 

Art. 23.° O sal necessário para a salga e preparação do peixe secco nlo pa- 
gará imposto nenhum; o áqucllo pescador que justificar perante as auetoridades 
terrítoriacs o ter secendo maior quantidade do peixe, se lhe perdoarão no anno 
imincdiato os direitos do uma dupla quantidade de peixe fresco. Este premio terá 
logar todos os annos e em todas as terras de pescadores. 

Art. 24.° O peixe secco, que for exportado por nacionaes ou estrangeiros do- 
miciliados, não pagará nenhuns direitos de saida; o da mesma forma o atum 
embarricado, ou qualquer outro peixe que d'esta forma se exportar. 

Art. 25.° A collina que fica ao nascente do paid da Comporta, será reservada 
para a fundação de uma nova vi Ha, que será denominada Villa Nova da Regente. 
O terreno necessário será demarcado por engenheiros, e d'clle não pagarão os 
novos habitantes nenhumas imposições. 

Art. 26.° Os novos proprietários do paul da Comporta serão obrigados a con- 
verter a valia grande central cm canal de navegação para barcos pequenos do 
5 até 8 toneladas, c a continuar este até á extremidade da segunda lagoa, para 
que o terreno fique susceptível de cultura. Este canal terá uma comporta, que 
permitia a entrada dos barcos em maré cheia. 

Art. 27.° Poderão levar um direito de navegação imposto a seu arbítrio; mas 
serão obrigados a conservar transitavcl a estrada que passa entre o paul e o 
mar. 

Art. 28.° Terão as duas valias, que jazem á direita e esquerda da grande, 
fechadas com adufas, que abrirão na baixa-taar depois das aguas retiradas, a fim 
de conservar aberto o canal que conduz á comporto. 

Camará dos deputados, em 11 de novembro de 1826.= António Lobo de Bar- 
losa Ferreira Teixeira Girão. 

Na primeira parte da ordem do dia o secretario José. Caetano de Paiva Pe- 
reira leu este 



A commissão encarregada do exame da proposição de 21 de março do anno 

S assado, relativa a arbitrarem-se prémios aos auetores de projectos dos códigos 
e legislação c que voltou da camará dos dignos pares com uma emenda, empe- 
nhou-sc em examinar com todo o melindre c circumspecção a mesma emenda, e 
tem hoje a honra de vir expor o resultado dos seus trabalhos. 

Consiste esta emenda comente em desapprovarem os prémios que esta camará 
propoz para os projectos que merecessem o 1.° c 2.° accesêit, c i>ersuade-se a 
commissão que ella foi só persuadida pelo desejo de economia do thesouro, a 
quem seria pesada tanta despeza; mas quando as despezas são indispensáveis 
para se conseguir um fim que se deseja, a economia d'cstas despezas é o primeiro 
estorvo que se oppoc a couseguir-sc o mesmo fim. 

Para que qualquer jurisconsulto se abalance & diflieil, delicada c árdua cm- 
preza, a que é convidado, necessário é que seja tentado pela esperança de um 
premio condigno; mas esta esperança diminuc-se muito quando um sé premio se 
propõe o se augmenta na proporção que o seu numero cresce; c consequente- 
mente a recompensa proposto pela camará dos dignos pares não offerece sufficien- 
tes estímulos como aquella que é promettida na proposição original, e o juriscon- 
sulto tentado a emprehender este trabalho, muito mais facilmente se resolverá á 
vista de um de três prémios, do que não havendo mais que um si. 

Demais, os projectos que apparecercm poderão muito fácil c provavelmente 
não merecer a approvação proposta, merecendo eomtudo a do accesêit: podem até 
não merecer esta, nem aquella. E d'aqui resulta, por uma parto, que a uespeza do 
thesouro não 6 tão certa como pareço á primeira vista o que, longe de so fazer 
uma maior despeza, muito provavelmente esta será ainda muito menor; por outra 
parto quo o emprchendedor so desanima aiuda mais vendo dcsapparecer essa 
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mesma proposta recompensa. E, finalmente, que d'esscs trabalhos offerocidos por 
seus auetores alguma eousa se podo e 6 mui provável se aproveite, c porque n&o 
lia de cntXo a nação agradecer c recompensar esses trabalhos, que nfto foram do 
todo inúteis? 

Em vista d'isto a commissfto nlo pôde concordar em que se approve a emenda 
da camará dos dignos pares, e suppoc que esta devo julgar a sua proposição van- 
tajosa. 

Por esta occasiuo cumpre notar que o praso estabelecido, quando se expediu 
a proposição até o dia 10 de janeiro do 1829, vae mais de meio consumido, e que 
em tal caso nilo resta tempo suffieiento para tilo árdua empreza. Precisa-sc, por- 
tanto, reformar este período, assignando o de dois annos a correr desde a publica- 
ção da presente lei. 

Este o parecer da commisslo, que a camará resolverá com a costumada cir- 
cumspecçSo. 

Camará dos deputados, 7 de março do 1828.=£Yancí*co Soares Franco=*Cae- 
tano Rodrigues de Macedo = António Vieira de Tovar =Vicente Nunes Cardoso = 
António Marciano de Azevedo = Francisco Vanzeller. 

Depois de breve discussão o vice-presidente submetteu a votos o parecer até 
ao ponto em que rejeita a emenda da camará dos pares, c ficou approvado; 
quanto, porém, ao praso estabelecido propoz António CanicHo Fortes de Pina que 
qualquer alteração do tempo, como se tornava necessário, fosse objecto do uma 
nova proposta, c assim se decidiu, bem como convocar commissSo mixta. 

O mesmo secretario acima referido deu conta da seguinte correspondência en- 
viada pelo ministro dos negócios da fazenda. 

Offlclo 

Ex. w0 e rcv. md sr. — Tenho a honra de passar ris mStos de v. cx. â , para ser 
presente na camará dos senhores deputados da naçSo portugueza, a conta inclusa da 
junta dos juros dos reaes empréstimos na data de 20 do corrente mçz, expondo 
os inconvenientes e prejuízos quo podem resultar de se adoptar a reforma da 
tabeliã que regula os preços do papel sellado, segundo 6c propõe no projecto 
n.° 178; satisfazendo assim ao que me foi exigido por oflieio de 8 do corrente. 

Deus guarde a v. ex. â Secretaria de estado dos negócios da fazenda, em 12 de 
março de 1828. — Ex." 10 c rev.* 10 sr. Fr. Francisco de S. Luiz, bispo titular de 
Coimbra. — Conde da Louzd, D. Diogo. 

Consulta a quo se refere o officio rapr» 

Sereníssimo senhor: — Por aviso de 8 do corrente, recebido hontem, foi vossa 
alteza servido ordenar que esta junta, com a possível brevidade, consulte o que 
parecer sobre os prejuízos c transtornos que pôde causar a reforma da tibella da 
taxa dos sellos, que faz parte da lei de 24 de abril do anno próximo passado, 
proposta pela commissão de fazenda da camará dos senhores deputados no projecto 
n.° 168. Reduz-sc a reforma, de que trata o projecto, a mudar para 10 réis o va- 
lor do sello de 20 réis por cada meia folha, que dil ao papel forense a tabeliã an- 
nexa á citada carta de lei; o para 20 réis o valor do sello dos bilhetes ou guias 
de despachos de saida nas alfandegas, que acompanharem os géneros ou fazendas 
despachadas e os bilhetes das estivas que se passam nas almotaeerias, que pela 
mesma tabeliã estilo sujeitos ao sello de 10 réis. O primeiro prejuízo que experi- 
mentará a fazenda, atíoptando-so a reforma proposta, é a perda iminediata do 
47:116^250 réis do papel sellado e distribuído pelas províncias c por Lisboa; 
porque o papel sellado para o foro com a taxa do 20 réis, mio pôde applicar-se 
a nenhum dos outros objectos a quo se destina no projecto do reforma,' que, 
sendo bilhetes de despachos sito feitos em quartos o oitavos, o por consequência 
nem o sello do 20 réis cm cada meia folha serve para estes uilhctcs, nem os 
pa)>cis em quarto o oitavo, que jil so acham soltados com o sôllo do 10 róis, 
servem para o processo forense. Este prejuízo ml augmentando todos os dias 
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com a importância do papel que bo vao soltando, visto que as machinas traba- 
Ihando cm virtudo do uma lei, não podem parar, tem que por outra assim se do- 
termine. O segundo prejuízo c a despeza que lia de fazer-se com a mudança, quo 
indispensável mente teem de soffrer as machinas, para se accommodarem ao' novo 
systcma de imposição. Ha duas machiuas de rotação, uma para o papel de 20 réis, 
outra para o papel em oitavo; porém é necessário que, sendo diverso o destino, 
sejam diversos os scllos nas machinas, pondo-sc sellos do 10 réis nos que agora 
os teem do 20 réis c viço versa, ]>orquc os de uma não servem na outra. A junta 
não pode avaliar a quanto montará esta despeza ; mas assegura que será consi- 
derável, porque alem. do custo dos cunhos novos, que, sendo abertos em aço, não 
são baratos, é preciso desmanchar em parte as maebinas para os acertar n'ellas. 
terceiro prejuízo é o quo resultará da demora na percepção d'estc imposto, pre- 
juízo que também não pôde calcular-so, mas que lia de ser de certo mui grande; 
porque o preparo das machiuas, imposição do sêllo no papel c distribuição d'clle 
pelo reino, é impossível que gaste menos de seis mezes, por maior diligencia quo 
n'isso se empregue. Alem d'cstcs prejuízos, estando o reino fornecido de papel, 
c tendo -se annuneiado para o dia 20 do corrente em observância do decreto do 
lõ de maio do anno passado, a plena execução da carta de lei do 24 de abril an- 
tecedente, tudo o que se iunovar a este respeito irá fazer uma confusão, cujas 
consequências hão de durar por muito tempo, c que hão de ser difficeis de reme- 
diar na pratica. Mais algumas ponderações teria a junta que fazer sobre este as- 
sumpto; porém, restringindo-sc tão semente à execução do que lhe foi mandado, 
leva o que fica exposto á presença de vossa alteza, que decidirá o que for servido. 
Lisboa, 10 de março de 1 828.== Francisco liibeiro dos Guimarães= Joaquim José 
da Costa de Macedo, vice-presidente = Ignaci \o Hnjino de Almeida= Joaquim An- 
tónio Xavier Anncs da Costa. 

Pela mesa expediu-sc para a camará hereditária o que abaixo segue. 

Oflleio 

Hl. wo c cx. md sr. — Tenho a honra de passar its mãos de v. ox.*, para ser pre- 
sente A camará dos dignos pares do reino, a proposição junta d'esta camará, so- 
bre a creação de duas companhias na alfandega grande do assucar era Lisboa, o 
bem assim a proposta original do governo a tal respeito, apresentada a esta ca- 
mará na sessão extraordinária de 1#26. 

Dcns guarde a v.-ex.* Palácio da camará dos deputados, em 12 de março de 
1828. — lll. nw e ex."*° sr. duque de Cadaval, presidente da camará dos dignos pa- 
res do reino. =jFr. ; Francisco 9 Bispo titular de Coimbra, presidente. 

A camará dos deputados envia & camará dos dignos pares do reino a propo- 
sição junta, sobre a creação na alfandega grande do assucar em Lisboa de duas 
companhias, cam a denominação de companhia dos homens de trabalho da alfan- 
dega c companhia dos artífices, com a tabeliã que deve regular os seus vencimen- 
tos, o pensa que tem logar pedir-sc a sua alteza o sereníssimo senhor infante 
D. Miguel, regente em nome de el-rei, a sua saneção. 

Palácio da camará dos deputados, em 12 de março de 1 828. = Josi Ant onio 
Guerreiro, vice-presidente =t/<W Caetano de Paiva Pereira, deputado secretario = 
Dento Ferreira Cabral Paes do Amaral, deputado viec-seerctario. 

Propoviçfto a qnc *e refere o oflleio top» 

Artigo 1.° Haverá na alfandega grande do assucar em Lisboa duas compa- 
nhias, que se denominarão companhia dos hr.mens de trabalho da alfandega e com* 
panhia dos artífices, e para cada uma um capataz. 

Art. 2.° Os regulamentos que forem adoptados polo governo para a organisa- 
ção, policia, economia e serviço d'csta* citmpanliia* não poderão ser alterados 
.senão por outros regulamentos feitos com conhecimento de causa. 
•>' Art. 3.° Todos os legares das companhias, inclusos os enjmtazes, são de sua 
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natureza pessoaes, o só poderio ser conferidos a quem efectivamente os sirva. 
Ninguém poderá (Telles ser privado, cmquanto prestar bom serviço, nem conser- 
vado, quando sobrevenha algum impedimento pessoal, por mais justo que seja. 
Aquellcs que quizerem e poderem servir, serão conservados. Aquellcs, porém, 
que não quizerem servir, não terão indcninisação alguma. 

Art. 4. # Os capatazes do ambas as companhias ficam sendo empregados da 
alfandega, e por consequência receberão as ordens da adininibtração somente, e a 
essas ordens serão sujeitos cada um dentro da sua partilha. 

Art. 5.° A tabeliã junta será a única tarifa para os vencimentos das compa- 
nhias; a percepção de quaesquer outros, ainda que offerecidos pelas toartes, será 
bastante motivo para a perda dos respectivos logares. A mesma tabeliã regulará 
somente para um anuo, e no fim de cada anno deverá o administrador geral de- 
clarar a sua continuação ou fazer-lho as alterações que julgar convenientes, tendo 
cm vista a economia do commercio e a subsistência dos que trabalharem. Quando 
fizer alterações as executará desde logo, mas dará parte ao governo. 

Art. 6.° Os vencimentos de cada uma das duas compauhias formarão um mon- 
te, que será partivcl no fim de cada mez, cm que sempre serão ajustadas as con- 
tas pelo capataz e sotas respectivos. D'cstc monte se deduzirão todas as despezas 
legalmente feitas pelas companhias, como cm matérias para concertos, jomaes de 
homens chamados de fora para trabalhos extraordinários, c instrumentos, livros, 
ete; c o liquido restante, depois da deducção ordenada no artigo seguinte, será 
dividido por todos, com declaração, porém, de vencer cada um dos capatazes como 
dois, c cada sota como um c meio. 

Art. 7.° Do monte partivcl serão deduzidos 10 por cento para serem repar- 
tidos pelos indivíduos que na forma do artigo 3.° ficam sendo excluídos do nu- 
mero cffectivo das companhias, mas conservados como adherentes a cilas, os quaes 
alem d'isso terão a preferencia para entrarem cm serviço, quando as mesmas com- 
panhias precisarem de braços para trabalhos extraordinários. A distribuição, assim 
como o chamamento serão da competência do capataz, conjunctamente com os 
sotas. 

Art. 8.° A consignação dos referidos 10 por cento não será permanente se- 
não cmquanto existirem fora mais de quatro quintas partes dos cxcluidos, c será 
progressivamente reduzida pelo administrador geral na justa proporção dos que 
forem diminuindo. 

Art. 9.° A falta de cumprimento das obrigações das companhias envolve sem- 
pre a responsabilidade in solidum, e d'clla pôde nascer em certos casos a respon- 
sabilidade individual. Assim todo o prejuízo, a que derem causa os indivíduos 
das companhias ou qualquer chamado ae fora, deverá ser por cilas immediata- 
mente reparado. 

Art. 10.° A responsabilidade in solidum será declarada e a reparação do damno 
feita peremptoriamente pela seguinte forma de processo. A requerimento ver- 
bal da parte lesada, procederá logo o capataz respectivo, conjunctamente com os 
sotas, a verificar a existência do damno c a indcinnisal-o. Se á pluralidade de 
votos se vencer que não houve prejuízo, a parte queixosa recorrerá ao adminis- 
trador geral, o qual, ouvindo a companhia, c quem mais conveniente lhe pare- 
cer, decidirá a questão, verbalmente, como for de justiça, não concedendo re- 
curso algum, quando a decisão for conformo á maioria dos votos da companhia, 
c contra ella proferida; assim como dará sempre recurso á parte, quando a deci- 
são lhe for contraria, bem como á companhia, se a questão tiver sido resolvida 
contra a pluralidade dos votos da mesma companhia. 

Art. ll. # No caso de recurso o administrador geral fará reduzir a escripto o 
relatório do que se tiver processado verbalmente, e n v clle escreverá a decisão pro- 
ferida, fundamentando-a, a qual servirá de instrucção c resposta. Todos os recur- 
sos d'cllo interpostos sobre qucstftes tocantes ás companhias não suspenderão o 
julgado, o consistirão em uma simples petição de queixa, que acompanhará o re- 
latório. 

Art. 12.° O administrador geral limitará o conhecimento, quo tomar sobro a 
responsabilidade in solidum f a declarar se tem ou não logar, c achando quo tem 
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logar fará reparar o prejuízo quo existir, sem adinittir disputa sobre quem seja o 
culpado. 

Art. 13.* A responsabilidade individual ser A sempre uma questão secundaria, 
e só poderá disputar-sc depois das companhias haverem reparado os damnos cau- 
sados. A desiguação do culpado será determinada pela pluralidade de votos da 
companhia a que pertencer, precedendo os competentes interrogatórios do capa- 
taz na presença do administrador geral e dos aceusados. Se os delinquentes forem 
da companhia, serão pelo referido administrador geral logo condemnados em tanto 
quanto cila tiver pago á parte prejudicada; e esta condemnação se fará logo cum- 
prir, ate pelo desconto dos vencimentos ; e 6endo necessário a condemnaçâo terá 
execução apparclhada perante as justiças ordinárias contra os bens do condem- 
nado. Se, porém, forem homens chamados de fóra, a companhia fará cffectiva a 
responsabilidade perante as justiças ordinárias. 

Art. 14.° A reincidência por tres vezes em descuidos prejudiciaes, tendo tido 
logar cin todas cilas a declaração de responsabilidade, será fundamento bastante 
para perdimento do logar. 

Art. lõ.° O administrador geral será a auetoridade competente para ordenar 
a reparação do damno, e impor as penas de suspensão temporária do emprego 
c demissão para sempre dos logares. Todas as outras penas silo da competência 
das justiças ordinárias criminaes, as quacs procederão contra os culpados, na for- 
ma das leis, a requerimento das partes ou ex officio, por virtude de participações 
officiaes do administrador geral, o qual comtudo poderá ordenar a prisão do réu 
no caso de flagrante delicto, fazendo do mesmo modo entrega d'elle, dentro de 
vinte e quatro horas, á competente auetoridade. 

Art. 10.° Poderão as companhias, á pluralidade devotos, estabelecer caixas de 
monte pio a favor dos que no serviço se impossibilitaram; a administração, porém, 
não se entreinetterá com taes estabelecimentos, nem lhes concederá, nem negará 
garantia. 

Art. 17.° Fica revogada a disposição dos estatutos da junta do commercio, 
quanto á creação de capatazes e administração de companhias, e qualquer legis- 
lação posterior no que respeita a companhias. 

Camará dos deputados, cm 3 de março de l82S.-=Jo*ê António Guerreiro, 
vice-presidente —José Caetano de Paiva Pereira, deputado secretario =Btnt o 
Ftrreira Cabral Paes do Amaral, deputado vice-secretario. 

Tabeliã a que se refere a proposlglo supre 

Companhia dos homens de trabalho: 

Por quintal, peso bruto, de qualquer género que despachar por dentro da alfan- 
dega, tanto para consumo como para reexportação, 70 réis. 

Por quinta], peso bruto, de qualquer género que despachar por estiva, fazendo 
a descarga, 25 réis. 

Por cada embarcação com géneros que despachar por estiva, não fazendo a des- 
carga, 600 réis. 

Companhia dos artífices: 

Por quintal, peso bruto, de qualquer género que despachar por dentro da alfan- 
dega para consumo, entrando os materiaes para concertos, 20 réis. 

Por quintal, peso bruto, de qualquer género que despachar por termo de reex- 
portação, entrando os materiaes para concertos, 30 réis. 

Por cada embarcação com géneros que despachar por termo de estiva e reexpor- 
tação, não passando pela balança toda a fazenda despachada, 600 réis. 
Camará dos deputados, 3 de março do l$'2$.=Jo*é António Guerreiro, vice* 

presidente =«7b*e Caetano de Paiva Pereira, deputado secretario =Bento Ferreira 

Cabral Paes do Amaral, deputado vice-secretario. 

Sendo conveniente saber-se como corriam os negócios relativos a encartes do 
comraendas n'nqnella epocha, inserimos aqui as informaçHes dadas por parte do 
governo, as quacs se leram em sessão chi camará electiva de 14 de março. 
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Offlolo 



Ex." 1 * o rcv."* gr, — Como principio dos esclarecimentos exigidos pela camará 
dos senhores deputados da naç&o portugueza no officio dirigido ao meu antecessor 
em 22 de fevereiro ultimo, passo ás mitos de v. cx. a as relações juntas dos agra- 
ciados com commendas das ordens militares desde o 1.° de janeiro de 1827 até 
agora, c d'aqucllcs que ainda se nfto encartaram, as quacs me foram remettidas 
pela mesa da consciência e ordens; reservando a remessa dos restantes esclareci- 
mentos para quando chegarem a esta secretaria de estado ; e rogo a v. ex. â se 
sirva fazer tudo presente na mesma camará. 

Deus guarde a v. ex. a Secretaria do estado dos negócios da fazenda, em 13 
de março de 1828. — Ex." 10 c rcv." 10 sr. Fr. Francisco de S. Luiz, bispo titular 
de Coimbra. = Conde da Louzã, D* Diogo. 

XfcclaçÒes a quo se refere o officio sopra 

Conunondadoros da ord«m da 8. Bento d« Avis 
Agradados aalea do !•• de Janeiro do 18S7 

l. A Conde de Alva, D. Luiz de Sousa Coutinho — Dcsfructa a alcaidaria m<5r 
de Rio Maior na provedoria de Santarém. — Obteve mercê d'csta alcaidaria por 
alvará de 10 de fevereiro do 1818, para se lhe verificar somente depois da sobre- 
vivência de trinta annos, que n'clla foi concedida a seu pac D. Vicente de Sousa 
Coutinho, e que findou em 1822; já pagou a meia annata c os 2 por cento res- 
pectivos; e, porque ainda nlo tirou carta, foi agora intimado por portaria de 17 
de janeiro de 1828 para assim o fazer com a comminaçfto de sequestro, que está 
a ponto de se verificar nos rendimentos da mesma alcaidaria, na forma do alvará 
de 10 de dezembro de 1825. 

2.* Marquez de Ponte de Lima, D. José Maria Xavier — Dcsfructa a coni- 
menda de Santa Maria de Borba, na provedoria de Évora. — Em virtude do con- 
trato que existo celebrado desde 1743 entro a corôa c a casa (Veste marquez, 
apresentou elle em si, por morto de se pac o marquez D. Thomaz Xavier de Lima, 
a commenda de que se trata (alem da de Santa Maria de Satam, da ordem de 
Christo); foi-lhe confirmada esta apresentação pela regia resolução de 1G de no- 
vembro de 1822, e não se encartou ainda por causa das qucstôcs que se tcein 
suscitado sobre os direitos que deve pagar pelo encarte; mas já pela portaria de 
17 de julho de 1827 foi intimado o mesmo marquez para com cíFoito concluir o 
seu encarte n'esta commenda, com a comminaçilo de sequestro em todo o rendi- 
mento d'clla, na forma do alvará de 10 de dezembro de 1825, o qual sequestro 
se trata agora de verificar, não obstante os requerimentos que para o contrario 
se acham affectos ao tribunal da mesa da consciência e ordens. 

3.° Conde da Ribeira Grande, D. Francisco de Salles — Dcsfructa as terras 
de Salvaterra de Magos, na provedoria de Santarém. — Foi agraciado por alvará 
de 25 de novembro de 1822 e pelo de 13 de julho de 1824; está sua mile, a con- 
dessa do mesmo titulo, auetorisada para administrar as ditas terras durante a me- 
noridade d'cllc, pagaudo annualmente os 2 por cento até chegar á idade de se 
encartar, na forma igualmente do alvará de 10 de dezembro de 1825. 

4.° D. Francisco de Salles Pereira Faria Saldanha — Dcsfructa a commenda e al- 
caidaria mór de S. Braz da Figueira, na provedoria de Évora. — Teve merco dVsta 
commenda c alcaidaria por alvará de 23 de julho de 1824 c pelo de 3 de junho 
do 1825; está seu pac, Luiz de Vasconcellos e Sousa, auetorisado para adininis- 
tral-as durante a menoridade d'cllc, pagando annualmente os 2 por cento ató che- 
gar á idade de so encartar, na forma também do alvará de 10 de dezembro de 
1825. 

5. # Marqucza de Niza, D. Eugenia Xavier Telles — Dcsfructa a commenda 
de Santa Maria da Alcáçova de Santarém, e seus ramos da Azoia e da Arruda. — 
Obteve mercê d'osta commenda por alvará do 2 de setembro de 170G, que se re- 
formou com salva em 12 de setembro do 1826; já pagou a meia annata o os 3 
por cento respectivos, e está tratando da carta, que acaba de expedir-sc. 
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G. # Carlos Frederico Lccor — Agraciado com n commenda, que iiSo desfrueta, 
da villa do Alandroal, na provedoria de Eiva». — Teve merco por alvará de 24 
do novembro de 1819; chegou a pagar a meia annata c oh 2 por ecuto respecti- 
vos; mas porque nunca, apresentou a folha corrida dos logares cm qno tem resi- 
dido, se não pode ultimar o seu encarte n'cssa comiuenda, que está por isso na 
administração da fazenda. 

7.° Marquez de Loulé, D. Xuno de Mcndoça c Moura — Agraciado com a 
Alcaidaria mór, que nJío desfrueta, da villa de Albufeira. — Obtcvo mercê pela 
portaria de 26 de agosto de 1824; e porque nunca solicitou alvará, nem diligen- 
cia algiuna de encarte, se acha na administrarão da fazenda a mesma alcaidaria. 

8.° Conde de Ficalho, António de Mello — Agraciado com a commenda e al- 
caidaria mor, que ainda não desfrueta, da villa do Alcanene, na provedoria de 
Juntarem. — Foi-lho conferida esta mercê por alvará do 9 de outubro do 1826; 
c para no corrente anno, em quo se deve encartar, poder administrar a mesma 
commenda e alcaidaria, que ainda se acham na administração da fazenda, já se 
lhe passou alvará em 28 de janeiro ultimo, que ainda não baixou da real assigna- 
tura. 

Agradados depois 4o 1.* do Janeiro do 1S17 . 

l.° Marquez de Olhão — Agraciado com a commenda de S. Miguel da Frei- 
ria, na provedoria de Évora. — Obteve mercê cVcsta commenda pela portaria de 
;> de março de 1827, e logo se encartou por carta de 17 de julho do mesmo anno; 
nilo ha lotação delia, mas consta dos lançamentos que em cada um dos annos de 
1822 c 1823 foi arrendada pelo pae do actual marquez na quantia de 1:600£000 
ruis, c que nos de 1824 e 1825 o fui pela fazenda na quantia de 1:601 £000 réis. 

2.° Marquez do Alegrete, ha pouco fallecido — Foi agraciado pela portaria de 
24 de julho de 1827, em verificação de vida, com as com meadas (que já desfru- 
ctava depois da morte de seu pae por effeito de ordens regias c em que não che- 
cou a encartar-so) de Sauta Maria de Albufeira, Rio Maior e S. João Baptista da 
villa de Moura; não ha lotação dYllas, mas consta dos lançamento* que a primeira 
foi por ellc arrendada ein cada um dos anno» de 1824 a 1828 na quantia de 
1:6005000 reis, c com as propinas de 10 arrobas de figos, 10 arrobas de passa 
do uva, 10 alqueires de amêndoa, vinte e quatro capachos c seis dúzias de vas- 
souras; que a scguuda foi por ellc igualmente arrendada ein cada um dos annos 
de 1826 a 1830 na quantia de 2005000 ri is e com as pitanças de cem patos e cem 
galfinhas; c que a terceira foi também arrendada por ellc em cada um dos annos 
de 1825 a 1829 na <mantia de 2405000 réis sem pitança alguma. 

3.° Bernardim Freire de Audrade — Agraciado com a commenda, que ainda 
nilo desfrueta, da villa de Terena. — Teve mercê d'csta commenda pela portaria 
de 29 de novembro de 1827, do que emanou o alvará de 8 de janeiro de 1828, 
que se vae promptificando nas estações respectivas; ainda se conserva na admi- 
nistração da fazenda a referida commenda, de que não ha lotação e cujo preço 
medio nos três annos de 1822, 1823 c 1824 subiu, segundo o rendimento d'elles, 
á quantia de 5905138 reis, dos quacs abatidos 30050Ó0 réis precipuos, que estão 
impostos na mesma commenda a favor do barão de Albufeira por alvará de 12 
de dezembro de 1 826, c mais 65050 réis pela pensão que tein o collegio dos mi- 
litares cm Coimbra, ficam líquidos 2845088 réis, que se pôde calcular como ren- 
dimento ordinário (Testa commenda. 

£ satisfazendo-sc ao ultimo quesito, em que se pergunta se têem sido feitas al- 
gumas alienações de dominio útil dos bens do estado por contratos cmphytcuticos, 
se responde que nenhumas se fizeram pelo expediente d'esta secretaria da ordem 
de Aviz. 

Lisboa, 6 de março de 1828.=- António Maria de Mello Azevedo Coutinho 
Gentil* 

Commandadorea da ordem ú% 8. ThUro da Espada * . • 

Alada alo encartado* 

Duque de Cadaval — Grândola. — Passou-sc ordem de sequestro para o en- 
carte. 

Duqueza- de Latões — Alvalade. — Está em sequestro para o encarte. 
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Marquez do Vnlcnça — Almodovar o GarvSo. — Trata-sc do o compeliu* a ul- 
timar o encarto, para o quo j;t está intimado* 

Condo do S, Vicente — Empada do Elvas. — Vac a passar-sc ordem para so- 
licitar o encarte, por haver cessado a administração mie tinha como menor. 

Bernardo de Sousa Lobato — Forno do Poço do Concelho. — Tem alvará de 
merco e vae a proccdcr-sc para ultimar o encarte. 

D. Maria Aavicr de Àtiiaide Mello c Castro — Alçaria Ruiva. — Tem alvará 
de mercê, e administra sua mie por ser menor. 

Marechal José Lopes de Sousa — Alcaidaria mór de Grândola. — Passou-sc 
guia para a paga da meia annata para ultimar o encarte. 

Anselmo da Silva Franco — Alcaidaria mór de Sines. — Passou-sc guia para a 
paga da meia annata para ultimar o encarte. 

Lourenço Correia Manuel de Carvalho c Aboim — Alcaidaria mór de Ca- 
brella. — Tem alvará de merco, e administra sua mílc, por ser menor. 

Secretaria da ordem de S. Thiago da Espada, 6 do março de 1828. = Jo2o 
Jo$i Roque Galvão de Miranda. 

CommeiHl&doreft da ordem de Òhristo 

Dcpoia do 1.* de janeiro de 1827, com a. lotação do rendimento ananal de cada commeada 

e data das mercêe 

-Marquez de Olhílo — S. Salvador do Banho, l:810.->000; Pinheiro dc.Azcrc, 
4455000. — Portaria de 3 de março do 1827. 

Conde da Ega — S. Martinho do Lagares, 9205000; alcaidaria mór de Soure, 
665665. — Portaria de 6 de abril de 1827. 

Marquez de Alegrete — Nossa Senhora dos Moinhos de Porto de Moz, 111-5111; 
Santo Quintino de Monte Agraço, 3665666; S. João de Alegrete, 1055600; S. 
Pedro Fins de Corncllas, 3335333; Lagares da villa de Soure, 1445957; Villa 
Cova de Lixa, 2:1115111. —Portaria de 24 de julho de 1827. 

Marquez de Loulé — Santa Maria de Loriga, 5875978. — Resolução de 12 de 
novembro de 1827. 

Marquez de Castcllo Melhor — S. Martinho de Pombal, 1:6665666; Nossa Se- 
nhora da Conceição da Redinha, 1:6665666; S. Miguel da Facha, 8885888; Santa 
Maria do Salvaterra do Extremo, 855554. — Portaria de 20 de novembro de 
1827. 

Condo de Valladarcs — Santa Maria do Villa Cova, 9605000. — Portaria de 
29 de novembro de 1827. 

Affrariadot que ainda ato tcen «acarta 

Duque de Cadaval — Santo André de Moraes, S. Pedro de Villar Maior, Santo 
Izidoro do Eixo, Santa Maria do Marmcllciro, S. Thiago c S. Mathcus do Sardoal. 

Duqucza de Lafões — S. Salvador do Lavre, Santa Maria da Gollcgil, S.Vi- 
cente de Villa Franca, moendas de S. Miguel, ditas da ilha Terceira, ditas da 
ilha da Madeira, Santa Maria das Olalhas, S. Salvador de Minhotacs, Nossa Se- 
nhora do Almourol c sua alcaidaria, Santa Maria de Arcz, Santa Maria de Alpa- 
IhSo e sua alcaidaria, Santa Maria de Niza, Thomar c sua alcaidaria. — Já tem 
pago os tres quartos de umas c pediu guias para pagar os de outras. 

Marquez de Castcllo Melhor — S. Miguel da Facha, Santa Maria do Salvaterra 
do Extremo c alcaidaria, S. Martinho de Pombal, Nossa Senhora da Conceição da 
Redinha. — E menor e está solicitando alvará para administrar. 

Marquez de Loulé — Santa Maria de Loriga. 

Marquez de Penalva — S. Salvador de Villa Cova de Lixa, S. Pedro Fins de 
Corncllas, Santa Maria dos Mortinhos do Porto de Moz, Lagares da villa de Soure, 
Santo Quintino de Monto Agraço, S. Joíto de Alegrete. — Consta que tem merce 
de vida, mas ainda nSo apresentou a portaria de verificação. 

Marquez de Ponte de Lima — Santa Maria de Satam. 

Marquez de Sabugosa — S. Thiago de Loblo. 

Marquez de Tancos — S. Nicolau do Cabeceiras de Basto, S. Pedro de Valle 
de Nogueira, Santa Maria de Castcllo de Vide*, Santa Maria de Terroso. — Consta 
que tem merco do vida, mas ainda nXo apresentou a portaria. 
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Marques de Valença — S. Miguel de (liorontc, S. Nicolau de Salsas, S. Mi* 
gucl do Souto* 

Marquez do Angcja — S. Salvador do Ribeira de Pena. Santa Maria do Al- 
varenga, S. Pedro de Cabide de Hei. S. Tliiago de Penamacor, S. Pedro de Veiga 
de Lila. — Consta que já tem merco de verificação de vida, mas ainda nSo apre- 
sentou a portaria. 

Marnucza de Vagos — S. Pedro de Corucbe de Aguiar da Beira. 

Conde dos Arcos — S. Domingos de Janeiro de Cima. 

Conde de Ficalbo — Santa Maria de Vcatodos, S. Martinho de Pinhel, S. Pe- 
dro das Gouveia s. 

Conde de w Peniche, neto — Santa Maria do Izcda, Santo Euzebio de Aguiar 
da Beira. — E menor, tein alvará de administração cjá pagou os três quartos. 

Conde do Rezende — S. Miguel de Caparrosa. — £ menor c administra por 
alvará. 

Conde de Rio Maior — S. Martinho de Santarém, Santa Maria de Africo, 
S. Salvador de Maiorca, Azaraor. — £ menor c administra por alvará. 

Conde de Sabugal — Idanha a Velha. 

Condo de Valladarcs — Santa Maria de Villa Cova. — E menor c solicita al- 
vará para administrar. 

Conde de S. Vicente — Dízimos do paul da GollcgZ, S. Pedro de Seixas c La- 
nhellas, S. Romão do Edral, Santa Maria de Moreira, Xossa Senhora da Silva do 
Castellcjo, alcaidaria mór de Pena Garcia, Nossa Senhora da Azambuja. 

Condessa de Almada — S. Pedro Fins de Ferreira, Oitavos e alcaidaria mór 
de Ferreira. 

D. António Maria de Menezes — S. Mamede de Sortes. 

António da Cunha Sotto Maior Gofncs Ribeiro — Santa Maria de Midoes. — É 
menor e administra por alvará. 

Francisco António Ribeiro de Paiva — Tercenaria da Sé de Coimbra. 

D. Francisco de Salles Pereira Faria c Lencastre — S. Salvador das Alcáço- 
va*, S. Pedro de Manteigas, S. Miguel de Campia, Santo André de Pinhel, 
S. João de Traueoso, S. Pedro de Lordosa. — Tem alvará para administrar du- 
rante a menoridade. 

Henrique José Pinto Ribeiro Vaseonccllos — S. Gens de Parada. 

José de Arriaga Bruni da Silveira — S. Thiago de Souzella. — Está em Ma- 
cau e administra por alvará. 

Luiz Carlos Pereira Baccllar — S. Cosmo c Damião de Azere. — Tem alvará* 
para administrar. 

D. Luiz- António Carlos Furtado Mendonça — S. Thiago de Santarém. 

Pedro Dias Paes Leme — Santa Maria de Alverca do Barrão. 

Pedro José Pereira do Carvalhal — S. Matheus de Soure. 

Visconde de Manique do Intendente — Jsossa Senhora da Orada de Monsaraz. 

Técm-sc já expedido ordens de sequestro contra os nlo encartados e conti- 
nuà-sc na expedição d'ellas. 

Secretaria da ordem de Christo, 6 de março de 1828. == Luiz Martin» Basto. 



Passando-sc á ordem do dia houve breve discussão sobre vários assumptos, e 
quando se acabava de ler o parecer que expunha a necessidade de interpretar o 
artigo 75.° § 11.° da carta constitucional, o vice-presidente recebeu correspondência 
do governo, cujo teor é como segue. 

Oflielo 

Ex." o rcv.*° sr. — De ordem do senhor infante regente, em nome de el-rei, 
remetto a v. ex. 1 , para ser presente na camará dos senhores deputados, o decreto 
que incluo fechado n'cste. • 

Deus guarde a v. ex.* Paço, cm Kl de março de l$2$.—Jo*é António âe Oli- 
veira Leite âe Barros. = Sr. bispo titular de Coimbra, "presidente da camará doa 
senhores dejmtados da naçXo portuguesa. 
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Decreto 



Hei por bem, cm iiome cie cl-rei, usar <la attribuiçSo do poder moderador no 
titulo v, capitulo I, artigo 74.°, § 4.° da carta constitucional, o dissolver a camará 
dos deputados. 

A mesma camará o tenha assim entendido e cumpra immediatamente. Palácio de 
Xossa Senhora da Ajuda, aos 13 de março de 1828.=Ixfante Regente, com guarda. 

Concluída a leitura disse o vice-presidente: tEm virtude d'este decreto esta 
dissolvida a camará dos deputados! . Immediatamente todos se levantaram c saí- 
ram da sala, sendo ouze horas o vinte minutos da manha. 

A outra camará também reuniu nVssc dia, poucos minutos depois de encer- 
rados os trabalhos da electiva, e o secretario conde de Mesquitclla deu conheci- 
mento de um officio do ministro dos negócios do reino, remettendo a carta regia 
com referencia ao precedente decreto ; antes, porém, transcreveremos o parecer da 
coimnissão de infracções, que o respectivo relator, conforme declara n'uma nota 
escrípta no próprio autographo, tinha de apresentar n'aquella sessão. 

■ 

Paroecr 

A commissSlo especial, encarregada de proceder ao exame ordenado no ar- 
tigo 139.* da carta, pesa, como deve, a grandeza do encargo que esta camará 
houve por bem incunibir-lhe. Em todo o tempo será credor de mui sisuda atten- 
çao o cumprimento d'aquelle artigo ; mas agora que ó forçoso examinar as occor- 
rencias de uma epocha, na qual muitos factos se produzem como prova de pouco 
escrúpulo na observância da carta, este c5camc requer maior constância, assidui- 
dade e madureza. 

A conunissao impoz-sc estas regras como normas inalteráveis do seu procedi- 
mento; mas receia que, apesar d'isso, lhe peja impossível satisfazer cabalmente o 
fim para que £òi creada ; certa, porém, de que as imperfeições* involuntárias dos 
seus trabalhos serão corrigidas pela sabedoria da camará, espera que essas im- 
perfeições nao prejudiquem A importância essencial dos mesmos trabalhos. 

Logo desde as suas primeiras conferencias conheceu a conunissao que duas 
espécies de infracções da carta poderiam oceorrer ao seu exame, umas commet- 
tidas por aquelles, cuja aceusaçilo c juizo pertencem as camarás legislativas, c 
" outras coinmettidas por auetoridades que nao se coinprehendem nas disposições 
do artigo 37.° o seu § 1.° da mesma carta. Mas como o artigo 139.° nao distin- 
gue entre os infractores, é fora de duvida que todas as infracções estão sujeitas 
ao conhecimento das cortes, e que estas hão de ter um' meio de prover para con- 
servarem exacta a observância da lei fundamental, ainda quando lhes nao per- 
tença aceusar e julgar os que a tiverem violado. Por isso a commissao se faz 
cargo das infracções que á sua noticia vieram commettidas pelo juiz de fora de 
Almeida, Calheiros. 

Foi presente a commissSo o requerimento de Luiza Maria Veiga, moradora 
na praça de Almeida, que vem perante esta camará queixar-se do procedimento 
despótico, bárbaro c deshumano que teve com cila o juiz de fora da mesma pra- 
ça, Calheiros, mandando-a prender sem culpa formada no 1.° de novembro ulti- 
mo ; e mandando-lhe dar, depois de passadas quarenta c oito horas de prisão, por 
ura porteiro, na praça publica do Pelourinho, tantas pai ma toadas que chegou a 
cair por morta, sendo immediatamente, depois dVsse acto, absolvida e ungida 
pelo coadjutor o nadre Luiz José de Castro. 

O simples relatório cVcstc requerimento bastaria para excitar em toda a ca- 
mará os sentimentos de commiscraçao e de piedade a lavor d'csta vietima da mais 
injusta e revoltante prepotência ; c os de indignação c ódio contra a ferocidade do 
um magistrado que atropelou as leis e calcou todos os foros da humanidade. E qual 
seria o crime horroroso eominettido por esta fraca mulher? Ella o confessa em seu 
requerimeuto; havia cantado em 2G de outubro antecedente algumas cantigas cm 
louvor de sim alteza o sereníssimo senhor infante D. Miguel ! ! 
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Tem se em toda a parte tocado tilo escandalosa, como expressamente, o livnmo 
do traidor c justiçado liicgo; tem-sc applaudido a carta coin o hymno revolucio- 
nário de 1820; apenas haverá logar em quo se não hajam praticado os actos mais 
decididamente anti-monarchicos, e ninguém os cohibiu e muito menos puniu. Em 
que direito expresso ou presumido se podia fundar o juiz de fora de Almeida, 
para julgar criminoso o que a supplicantc praticou? Bem pelo contrario elle in- 
fringiu os §§ 1.°, 10.° c 18.° do artigo 145/ da carta: infringiu o 1.% porque ar- 
bitrariamente castigou o que lei alguma prohibia ; infringiu o 10.*, porque, se nin- 
guém pode ser sentenciado senão por auetoridade competente, por virtude de lei 
anterior, menos pode alguém ser castigado antes de sentença fundada na lei, e 
nem o juiz de fora podia ser a auetoridade competente para fazer executar siini- 
lhante pena, ainda quando houvesse uma lei e uma sentença, quanto mais que 
não precedeu ao castigo ferina alguma de processo; infringiu, finalmente, o § 18.*/ 
porque o castigo consistiu em uma pena cruel. 

A vista de tudo julga a coimnissão que este requerimento deverá ser enviado 
ao governo, pelo ministério das justiça*, pedindo -se -lhe que, recolhidas as provas 
de similhantes attentados, tanto mais iusupportaveis, quanto c maior o escândalo 
de serem praticados á sombra da auetoridade, haja o governo de providenciar 
para oue não fiquem impunes. 

Sala da coimnissão, em 12 -de março de 1828.= Conde de 5. Miguel, relator. 

IZeciarriniento a qae se refere o parecer supra 

Dignos pares do reino: — Luiza Maria Veiga, da praça de Almeida, vem pe- 
rante esta digna camará pedir as mais decisivas providencias contra a arbitra- 
riedade e despotismo de um magiftrado que y devendo ser o órgão da paz c da 
manutenção da justiça, é unicamente o verdugo dos povos, confundindo a arbitra- 
riedade com a justiça. 

A supplicantc foi mandada prender em o 1.° de novembro de 1827 sem pro- 
cesso, nem culpa formada, pelo juiz de fora da dita praça, Caldeiros; ao fim de 
quarenta e oito horas de prisão foi a supplicantc mandada conduzir á praça pu- 
blica do Pelourinho, aonde pelo porteiro foi castigada com muita palmatoada, a 
cuja violência do castigo a supplicante caiu como morta ; e íveste deplorável es- 
tado foi a supplicantc conduzida por gente caritativa a uma casa ali vizinha, 
aonde se lhe applicaram os últimos soccorros da nossa santa religião, porque 
u'cstc deplorável estado é que o coadjutor padre Luiz José de Castro absolveu 
c lhe applicou o sacramento da santa micção. 

Srs: dignos pares do reino, tal é o comportamento que este tyranno ministro 
usou com a supplicantc, dando-sc por causa dYste horroroso castigo o ter a sup- 
plicantc cantado no dia 2G do outubro antecedente umas modinhas em louvor do 
serenissimo senhor D. Miguel, a que elle ministro deu nome de apostólicas, o 
que a supplicantc não entende pela sua rudez. 

A vista do exposto — P. a supplicante aos dignos pares do reino se dignem 
tomar em consideração esta representação, mandando desaggravar a supplicante 
e as leis, que tão altamente se acham oftendidas, por cuja graça — E. R. M.** 

Lisboa, G de fevereiro de 1828. = Como procurador, José António da Cruz. 

O caniçal patriarcha, que em 14 d*csse mez presidia á camará hereditária, leu 

Carta i-efrin. 

Honrado duque de Cadaval, primo c amigo. Eu, o infante regente, em nome 
de el-rei, vos envio muito saudar, conto aquclle que muito amo e prezo. Por de- 
creto da data de hoje fui servido, em nome de el-rei, usar da xxttribuição do po- 
der moderador no titulo v, capitulo I, artigo 74.°, § 4.° da carta constitucional, 
c dissolver a camará dos deputados: o que vos commnnico para que o façac* pre- 
sente á camará dos dignos pares, de que sois presidente, a fim de que assim o 
fique entendendo, como lhe cumpre. 

Escripta no palácio de Nossa fc*euhora da Ajuda, aos 13 de março de 1828.=lx- 
vaktb lÍEGESTE.=Para o duque de Cadaval, presidente da camará dos digno* pares. 
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Deputado*» eleitos para a lcfglalatura 

do 18âO a 16U2& 

Agostinho de Mendonça FalcXo — Eleito pela província da Beira. ApprovaçSo 

do diploma a 2 e juramento a 6 de novembro de 1826. 
Alexandre Tdomaz de Moraes Sarmento (depois 1.° visconde do Banho) — 
Eleito pela provincia de Traz os Montes. ApprovaçSo do diploma a 2 o jura- 
mento a 6 de novembro de 1826. 
André Urbano Xavier da Fonseca — Eleito pela provincia do Algarve. Appro- 
vaçSo do diploma a 2 e juramento a 6 de novembro de 182G. 

António Camello Fortes de Pina (depois 1.° visconde das Torres) — Eleito 
pela provincia da Beira. ApprovaçSo do diploma c juramento a 9 de novem- 
bro de 1826. 

António José Claudino de Oliveira Pimentel — Eleito pela província de Traz 
os Montes. ApprovaçXo do diploma o juramento a 12 de fevereiro de 1827. 

António José de Lima LeitXo — Eleito pela provincia do Algarve. ApprovaçSo 
do diploma a 2 c juramento a 6 de novembro de 1826. 

António Júlio . de Érias Pimentel — Eleito pela provincia da Beira. Approva- 
çSo do diploma a 2 o juramento a 6 de novembro de 1826. 

António Lobo de Barbosa Ferreira Teixeira Girão (depois 1 .° visconde de 
Villarinho de S. RomSo) — Eleito pela provincia de Traz os Montes. Appro- 
vaçSo do diploma a 2 o juramento a 6 oe novembro de 1826. 

António Maia — Eleito pela provincia do Minho. ApprovaçSo do diploma a 2 e 
juramento a 6 de novembro de 1826. 

António Manuel de Noronha (depois 1.° visconde de Santa Cruz) — Eleito 
pela provincia da Estremadura. ApprovaçSo do diploma a 2 c juramento a 6 
de novembro de 1826. Perdeu o logar por ser nomeado ministro da marinha 
em 6 de dezembro de 1826 (resolução de 11 do mesmo racz c anno). 

António Marciano de Azevedo — Eleito pela provincia da Extrcmadura. 
ApprovaçSo do diploma a 31 de outubro e juramento a 6 de novembro de 
1826. 

António Pinto Alvares Pereira — Eleito pela provincia de Traz os Montes. 
ApprovaçSo do diploma a 2 c juramento a 6 de novembro de 1826. 

António Ribeiro da Costa— Eleito pela província do Minho. ApprovaçSo do 
diploma a 31 de outubro c juramento a 6 de novembro de 1826. 

António Vicente de Carvalho e Sousa — Eleito pela provincia da Beira. 
ApprovaçSo do diploma a 2 e juramento a 6 do novembro de 1826. 

António Vieira Tovar de Albuqierque — Eleito pela provincia da Beira. 
ApprovaçSo do diploma a 31 de outubro e juramento a 6 de novembro de 
1826. 

Barão de Quintella, Joaquim Pedro Quintella (depois 1.° conde do Farrobo) — 
Eleito pela província da Extrcmadura. ApprovaçSo do diploma a 31 de outu- 
bro e juramento a 6 de novembro de 1826. ' 

BarXo DO Sobral, Hermano José Braamcamp de Almeida Castello Branco (2.° 
d'estc titulo c depois 1.° visconde c conde)— Eleito pela provincia da Extrc- 
madura. ApprovaçSo do diploma a 2 e juramento a 6 de novembro de 1826. 

Bento Ferreira Cabral Paes do Amaral — Eleito pela provincia do Minho. 
ApprovaçSo do diploma a 2 e juramento a. 6 de novembro *de 1826. 

Bento Pereira do Carmo — Eleito pela provincia da Extrcmadura. Approva- 
çSo do diploma a 2 o juramento a 6 de novembro de 1826. 

Bernardo José de Abrantes e Castro — Eleito pela província da Beira. NSo 
chegou a apresentar-se. 

Bernardo José Vieira da Mota — Eleito pela provincia da Beira. ApprovaçSo 
do diploma o juramento a 20 de novembro de 1826. 

Bernardo Peres da Silva — Eleito pelos estados do Goa. JfSo chegou a apresen- 
tar-se o processo eleitoral. 

Bispo de Cabo Verde, D. Fr. Jeronymo da Barca — Eleito pela provincia do 
Cabo Verde. ApprovaçSo do diploma e juramento a 5 de fevereiro do 1827. 



• 



456 

Caetano Alberto Soares — Eleito pela ilha da Madeira. Approvaçlo do diplo- 
ma o juramento a 1G de novembro de 1826. 

Caetino Rodrigues de Macedo — Eleito pela província da Beira. ApprovaçSa 
do diploma a 2 e juramento a C do novembro de 1826. 

Carlos Honório de Gouveia DurXo — Eleito pelas províncias do Alcmtejo e 
Extrcmadura. ApprovaçUo do diploma a 31 de outubro e juramento a 6 de 
novembro de 1820. Perdeu o logar por ser nomeado ministro interino da jus- 
tiça cm 13 de outubro de 182G, depois do eleito deputado (resoluçSo de 19 
de dezembro do mesmo anno). 

Conde de Sampaio, Manuel António de Sampaio Mello e Castro Moniz Torres 
de Lueígnano (2.° (Veste titulo c depois 1.° marquez) — Eleito pela província 
da Extrcmadura. Appro vacilo do diploma a 31 de outubro e juramento a 6 de 
novembro de 1826. 

Custodio José Leite Pereira — Eleito pela provincia do Minho. ApprovaçZo do 
diploma a 2 e juramento a 6 de novembro de 182G. 

Eugénio Dioxysio de Mascarekiias Grade (depois 1.* visconde da Lagoa) — 
Eleito pelas ilhas dos Açores. ApprovaçUo do diploma e juramento a 23 de 
março uc 1827. 

Fernando Akfonso Giraldes — Eleito pelas ilhas dos Açores. Ein sessões de 21 
de março de 1827, 8 de fevereiro o 12 de março de 1828 deu-se parte de que 
íiiío comparecia por causa de doença. 

Fiuppe Ferreira de Araújo e Castro — Eleito pela provincia do Minho. Appro- 
vação do diploma a 2 e juramento a G de novembro de 1826. 

Florido Rodrigues Pereira Ferraz (depois 1.° visconde de Castcllucs) — Eleito 
pela província do Minho. Approvação do diploma a 2 o juramento a 6 de no- 
vembro de 1826. 

Francisco de Almeida Portugal (D.) (depois 2.° conde de Lavradio) — Eleito 
pela provincia da Beira. Approvaç&o- do diploma a 31 de outubro c juramento 
a 6 cie novembro de 1826. 

Francisco António de Aurec e Lima — Eleito peia provincia do Minho. Appro- 
vaçílo do diploma a 2 c juramento a 6 de novembro de 1826. 

Francisco António de Almeida Moraes Pessanha -t- Eleito pela provincia de 
Traz os Montes. ApprovaçXo do diploma e juramento a 4 de dezembro de 
1826. 

Francisco António de Campos (depois 1.° barlo de Villa Nova de Foscôa) — 
Eleito pelas províncias da Beira e Extrcmadura. ApprovaçHo do diploma a 2 
c juramento a 6 de novembro de 1826. 

Francisco Barroso Pereira —Eleito pela provincia do Minho. Approvaçlo do 

, diploma a 2 c juramento a 6 de novembro de 1826. 

Francisco de Borja Pereira de Sá — Eleito pela provincia da Extrcmadura. 
ApprovaçHo do diploma a 2 c juramento a 6 de novembro de 1826. 

Francisco Fortunato Leite — Eleito pela provincia do Minho. Approvaçlo do 
diploma a 2 c juramento a 6 de novembro de 1826. 

Francisco da Gama Lobo Botelho (depois 1.° barSo de Argamassa) — Eleito 
pela provincia do Álenitejo. ApprovaçSlo do diploma e juramento a 16 de fe- 
vereiro de 1827. 

Francisco Ionacio Pereira de Cerqueira Ferraz — Eleito pela provincia de 
Traz os Montes. Approvaçlo do diploma c juramento a 4 de dezembro de 
1826. 

Francisco Joaquim Maia — Eleito pela provincia do Minho. ApprovaçSo do di- 
ploma a 2 c j linimento a 6 de novembro do 1826. 

Francisco de Lemos Bettencourt — Eleito pela provincia da Estremadura* 
ApprovaçSo do diploma a 2 c juramento a 6 de novembro de 1826. 

Francisco Manuel Gravito da Veiga e Lima —Eleito pela provincia da Bei- 
ra. A ppro vacilo do diploma a 2 e juramento a 6 de novembro de 1826. 

Francisco Manuel Tkigoso de Aragão Morato — Eleito pela provincia da* 
Beira. ApprovaçSlo do diploma a 31 de outubro o juramento a 6 de novembro 
de 1826. 
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Francisco de Paula Travassos — Eleito pela província da Extremadura. Appro- 
vaçao do diploma c juramento a 11) do dezembro de 182G. 

Francisco DK S. Luiz (D. Fr.), que autos de professar a regra benedictina so 
chamava Francisco Justiniano Saraiva ; bispo titular de Coimbra, 22.° conde 
de Arganil (depois cardeal patriareba de Lisboa) — Eleito pela província 
do Minho. ApprovaçUo do diploma a 2 e juramento a G de novembro de 
1820. 

Francisco Soares Fuaxco — Eleito pela província da Extremadura. Approvaçflo 
do diploma a 2 c juramento a 6 de novembro de 1826. 

Francisco Tavares de Almeida — Eleito pela província da Beira. ApprovaçSu 
do diploma c juramento a 10 de novembro de 1826. 

Francisco Vanzeller — Eleito pela província do Minho. ApprovaçXo do diploma 
a 3 c juramento a 6 de novembro de 1826. 

Francisco Xavier Leite Lobo — Eleito pela província do Minho. Approvaçiío 
do diploma a 31 de outubro e juramento a 6 de novembro de 1&2G. 

Francisco Xavier Soares de Azevedo — Eleito pela província do Minho. Appro- 
vaçao do diploma c juramento a 17 de janeiro de 1827. 

Francisco Xavier de Sousa Queiroga — Eleito pelas provindas do Alemtejo e 
Extremadura. ApprovaçUo do diploma a 2 e juramento a 6 de novembro de 
1826. 

Gonçalo Xavier da Silva — Eleito pela província do Minho. ApprovaçUo do di- 
ploma c juramento a 7 de novembro de 1826. 

Izidoro José dos Santos— Eleito pela província da Beira. Approvaçíio do di- 
ploma a 2 o juramento a 6 de novembro de 1826. 

Jeronymo José da Costa Hkbello — Eleito pela província do Minho. Approva- 
çUo do diploma a 2 e juramento a 6 de novembro de 1826. 

João Alexandrino de Soisa Queirooa — Eleito pela província do Alemtejo. 
ApprovaçSlo do diploma a 31 de outubro e juramento a 6 de novembro de 
1826. 

João António Ferreira de Mocha (depois 1.° barão do Mogadouro) — Eleito 
pela província de Traz os Montes. ApprovaçXo do diploma e juramento a 4 
de dezembro de 1826. 

Joio de Cautos Barreto — Eleito pela província da Beira. ApprovaçUo do di- 
ploma e juramento a 6 de novembro de 1 826. 

Joio Carlos LeitXq — Eleito pelas ilhas dos Açores. Approvaçflo do diploma c 
juramento a 10 de janeiro de 1828. 

João Carlos de Saldanha Oliveiua e Daun (depois 1.° conde, marquez o du- 
que de Saldanha) — Eleito pela província do Minho. Não chegou a apreseu- 
tar-se. 

João Elias da Costa Faiua e Silva — pleito pela província do Minho. Empa- 
tada a eleiçUo com Jollo José da Silveira Aguiar, decidindo a maior idade. 
Approvaçao do diploma a 2 c juramento a 6 de novembro de 1826. 

João Ferreiua da Costa Sampaio — Eleito pela província da Extremadura. 
Approvaçao do diploma a 2 e juramento a 6 de novembro de 1826. 

JoXo Henriques do Couto — Eleito pela provineia da Extremadura. Approvaçilo 
do diploma a 2 c juramento a 6 de novembro de 1826. 

João Joaquim Pinto— Eleito pela nrovincia de Angola c Benguella. Approva- 
çao do diploma e juramento a 4 cie janeiro de 1828. 

João Maria Soares de Castello Branco— Eleito pelas ilhas dos Açores. Ap- 
provaçSo do diploma e juramento a 5 de março de 1827. 

JoXo Maria Xavier de Brito— Eleito pela província de S;Thome c Príncipe. 
K&o chegou a apresentor-se. 

JoJo da Mata Chapuzet — Eleito pela província de Cabo Verde. Approvayio 
do diploma a 4 c juramento a 5 de janeiro de 1 828. 

JoXo Medeiros Borges de Amorim — Eleito pelas ilhas dos Açores. XXo che- 
gou a apresentar-se. 

Joaquim de Almeida Novaes —Eleito pela provineia da Beira. ApprovaçUo do 
diploma a 2 e juramento a 6 de novembro de 1826. 
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Joaquiu António de Aguiar — Eleito pela província da Beira. Appruvaelo do 
diploma a 2 c juramento a 6 de novembro de 1826. 

Joaquim António de Magalhães — Eleito pela proviucia da Beira. Approvaçilo 
do diploma a 2 e juramento a 6 de novembro do 1826. 

Joaquim Bkrnaudino Rodrigues Coimbra — Eleito pela província do Minho. 
ApprovaçSo do diploma c juramento a 29 de novembro de 1826. 

Joaquim José dk Queiroz — Eleito pela proviucia da Beira. Approvação do di- 
ploma a 31 de outubro c juramento a 6 de novembro de 1826. 

Joaquim Plácido GalvXo Palma — Eleito pela província do Alctntejo. Approva- 
çfto do diploma a 2 e juramento a 6 de novembro de 1826. 

José Alves Pinto Yillar — Eleito pela província do Traz ok Montes. Approva- 
çào do diploma a 2 c juramento a 6 de novembro de 1826. 

José António Ferreira Braklamy— Eleito pela província do Algarve. Appro- 
vaçSio do diploma a 2 e juramento a 6 de. novembro de 1826. 

José António Guerreiro — Eleito pelas provindas da Beira, Extmnadura c 
Minho. Approvacjlo do diploma a 2 e juramento a 6 de novembro de 1826. 

José Caetano de Paiva Pereira — Eleito pela província da Beira. Approvaç&o 
do diploma a 2 e juramento a 6 de novembro de 1826. 

José Camili/) Ferreira Botelho Sampaio — Eleito pela proviucia de Traz os 
Montes. Approvaç&o do diploma a 2 c juramento a 6 de novembro de 1826. 

José Cupkrtino da Fonseca e Brito — Eleito pela proviucia da Beira. Appro- 
vaçilo do diploma a 2 e juramento a 6 de novembro de 1826. 

José Homem Correia Telles — Eleito pela província da Beira. Approvacio do 
diploma a 2 e. juramento a 6 de novembro de 1826. 

José Ignacio Pereira. Derramado — Eleito pela província do Alcmtejo. Appro- 
vaçllo do diploma a 2 e juramento a 6 de novembro" de 1S26. 

José Joaquim Cordeiro — Eleito pela província da Extrcmadura. ApprovaçSo 
do diploma a 2 c juramento a 6 de novembro de 1826. 

José Joaquim Gerardo de Sampaio (depois 1.* visconde e conde de Laborim) — 
Eleito pela proviucia do Minho. Approvacão do diploma a 2 c juramento a 6 
de novembro de 1826. 

José de Macedo Ribeiro — Eleito pela proviucia da Beira. ApprovaçSo do di- 
ploma a 2 e juramento a 6 de novembro de 1826. 

José Machado de Aureu ^depois 1.° visconde de S. Tbiago de Lordello) — 
Eleito pela proviucia do Minho. ApprovaçSo do diploma a 31 de outubro e 
juramento a 6 de novembro de 1826. 

José Máximo Pinto da Fonseca Rangel — Eleito pela província do Minho. 
ApprovaçSo do diploma e juramento a 5 de janeiro de 1828. 

José de Mello Freire — Eleito pela província da Beira. ApprovaçSo do diploma 
a 31 de outubro e juramento a 6 de novembro de 1S26. 

José das Neves Mascarenhas e Mello — Eleito pela província do Minho. Appro- 
vaçSo do diploma a 3 c juramento a 6 de novembro de 1826. 

José Pimentel Freire ulepois 1.° visconde de Gouveia"» — Eleito pela província 
de Traz o* Montes. Approvaçao do diploma a 2 c juramento a 6 de novem- 
bro de 1826. 

José Ribeiro Saraiva — Eleito pela província da Beira. ApprovaçSo do diploma 
a 2 c juramento a 6 de novembro de 1826. 

José Vktorino Barreto Feio — Eleito pelai* proviucia» do Alemtcjo, Beira e 
Extrcmadura. ApprovaçSo do diploma e juramento a 10 de dezembro de 
1826. 

José Xavier Mousinho da Silveira — Eleito pela província do Alemtcjo. Appro- 
vaçSo do diploma a 31 de outubro e juramento a 6 de novembro de 182b. 

Leonel Tavares Caural — Eleito pelas ilhas dos Açore*. ApprovaçSo do diplo- 
ma e juramento a 5 de marco de 1827. 

Lourenço José Moniz — Eleito pela ilha da Madeira. ApprovaçSo do diploma e 
juramento a 16 do novembro de 1826. 

Luiz António Uerello — Eleito nela proviucia da Extrcmadura. ApprovaçSo do 
diploma a 2 e juramento a 6 de novembro de 1826, 
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Luiz António Rebello da Silva — Eleito pela província do Alemtejo. Appro- 
vaçSo do diploma c juramento a 25 do novembro do 1826. 
Luiz José Ribeiro (depois 1.* barão do Palma) — Eleito pela provineia do Alcm- 
tojo. ApprovaçSo do diploma a 2 c juramento a G de novembro do 1826. 
Luiz Manuel de Moura Cabral — Licito pelas províncias do Alemtejo e Estre- 
madura. ApprovaçSo do diploma a 31 de outubro e juramento a 6 de novem- 
bro do 1826. Perdeu o logar por ser nomeado ministro do reino ein 6 do de- 
zembro do 1826 (resolução de 1 1 do mesmo nicz e anno). 
Luiz Monteiro — Eleito pela ilha da Madeira. Pediu escusa por doente, que 
lhe foi denegada cm 18 do dezembro do 1826. NSo chegou a apresen- 
tar-se. 
Luiz Tavares de Carvalho e Costa — Eleito pela provineia do Minho. Appro- 
vaçao do diploma a 2 c juramento a 6 de novembro de 1826. 
Manuel Alberto da Cunha Macedo — Eleito pela província do Minho. Appro- 
vaçSo do diploma a 2 e juramento a 6 de novembro de 1826. Fallcceu a 11 
de janeiro de 1827. 
Manuel Alves do Rio — Eleito pelas ilhas dos Açores. ApprovaçSo do diploma 

c juramento a 14 de março do 1827. 
Manuel António de Carvalho (depois l.°barSodc Chanccllciros) — Eleito pela 
provineia da Extremadura. Approvaçao do diploma a 2 c juramento a 6 de 
novembro do 1826. 
Makuel Borges Carneiro — Eleito pela provinda da Beira. ApprovaçSo do di- 
ploma a 31 de outubro c juramento a Ô de novembro de 1826. 
Manuel Caetano Pimenta de Aguiar — Eleito pela ilha da Madeira. Approva- 
çSo do diploma c juramento a 10 de novembro de 1826. 
Manuel Christovao de Mascarenhas Figueiredo — Eleito pela provineia do 

Algarve. ApprovaçSo do diploma e juramento a 29 de março de 1827. 
Manuel Gonçalves Ferreira — Eleito pela província da Extremadura. Appro- 
vaçSo do diploma a 2 c juramento a 8 de novembro do 1826. 
Manuel Gonçalves de Miranda — Eleito pela provineia de Traz os Montes. 

ApprovaçSo do diploma e juramento a 9 cie novembro de 1826. 
Manuel Ignacio de Matos Sousa Cardoso — Eleito pela provineia do Minho. 

ApprovaçSo do diploma a 3 e juramento a 6 de novembro de 1826. 
Manuel de AI acedo Pereira Coutinho — Eleito pela provineia da Beira. Appro- 
vaçSo do diploma o juramento a 13 de novembro do 1826. 
Manuel Pires de Azevedo Loureiro — Eleito pela provineia da Extremadura. 

ApprovaçSo do diploma a 2 e juramento a 6 de novembro de 1826. 
Manuel da Rocha Couto — Eleito pela província da Beira. ApprovaçSo do di- 
ploma e juramento a 4 de dezembro de 1826. 
Manuel de Serpa Machado — Eleito pela provineia da Beira. ApprovaçSo do 

diploma a 31 de outubro c juramento a 6 de novembro de 1826. 
Manuel de Sousa Rebello Raivoso — Eleito pela provineia do Alemtejo. Appro- 
vaçSo do diploma e juramento a 24 de novembro de 1826. 
Manuel Teixeira Leomil — Eleito pela provineia da Beira. ApprovaçSo do di- 
ploma a 2 e juramento a 6 de novembro de 1826. 
Marcellino Máximo de Azevedo e Mello (depois 1.° visconde de Oliveira) — 
Eleito pela provineia do Minho. ApprovaçSo do diploma a 2 o juramento a 6 
de novembro do 1826. 
Pedro Alves Diniz — Eleito pela provineia da Beira. ApprovaçSo do diploma a 

2 c juramento a 6 de novembro de 1826. 
Pedro Mousinho de Albuquerque — Eleito pela província da Extremadura. 

ApprovaçSo do diploma a 2 o juramento a 6 do novembro do 1826. 
Pedro Paulo da Cunha — Eleito pela provineia da Beira. ApprovaçSo do diplo- 
ma a 2 o juramento a 6 de novembro do 1826. 
Rodrigo de Sousa Casteli<o Branco — Eleito pela nrovincia do Algarve. Appro- 
vaçSo do diploma a 2 e juramento a 6 de novembro de 1826. 
RoDRiftO de Sousa Machado — Eleito pela provineia do Minho. ApprovaçSo do 
diploma a 2 o juramento a 6 do novembro do 1826. 
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Silvestre Pinheiro Ferreira --Eleito pelas províncias da Beira o Extrcmadu- 
ra. Participou, o deu-ec disto conhecimento á camará cm 8 do janeiro do 
1827, que brevemente so apresentaria, nào o fazendo ainda por falta do di- 
ploma e sem o qual tinha de cónservar-sc na commissão do que fora encarre- 
gado. Nada mais consta dos respectivos registos. 

Vicente Nuxes Cardoso — Eleito pela nrovincia da Beira. Approvaçlo do di- 
ploma e juramento a 6 de novembro de 1826. 

Visconde de Fonte Arcada, António Jacques de Magalhães— Eleito pela pro- 
víncia da Extremadura. Àpprovaçao do diploma a 2 e juramento a 6 de no- 
vembro de 1826. 

Visconde de S. Gil de Pekre, Sebastião Correia de Sá (depois 1 .• conde do 
Tercna) — Eleito pela proviucia do Minho. Approvaçlo do diploma e jura- 
mento a 20 do novembro de 1826* 

Pares do reino nomeados durante- a flsefptnda. 

epocha constitucional * 

Em r»0 de abril do 1620 

Cardeal Patriarciia de Lisboa, D. Fr. Patrício da Silva (anteriormente bispo 
eleito de Gistcllo Branco c arcebispo de Évora)— Posse cm 31 de outubro de 
182G. Falleccu a 3 de janeiro de 1840. 

Ddque de Cadaval, 6.* d'estc titulo, 9.° marquez de Ferreira c 10.° conde* de 
Tentúgal, D. Nuno Caetano Alvares Pereira de Mello — Posse em 31 do ou- 
tubro de 182G*. Falleccu em Paris a 14 de fevereiro de 1837. 

Duque de Lafões, 3.° d este titulo, ;>.° marquez de .Arronches e 7.° conde do 
Miranda, D. Seginmundo Caetano Alvares Pereira de Mello — Posse em 4 de 
janeiro de 1828. Falleccu a 27 de maio de 18G7. 

Marquez de Arrastes, 3.° d este titulo, e 7.° conde de Villa Nova de Portimão, 
D. Pedro de Lencastre Silveira Castcllo Branco Almeida Ssi e Menezes — 
Posse em 31 de outubro de 182G. Falleccu a 25 de março de 1828. 

Marquez de Alegrete, 5.° d 9 este titulo e 8.° conde dò Tarouca, Luiz Telles da 
Silva Caminha c Menezes — Posse em 31 de outubro de 1820, o a 3 de no* 
vembro do mesmo anuo apresentou a respectiva carta regia para se registar. 
Falleccu a 21 de janeiro de 1828, poucas horas depois de sair da camará. 

Marquez de Alvito, 3.° d'estc titulo, assim como 12.° barílo; õ.° conde do Orio- 
la, D. José António Plácido Lobo da Silveira Quaresma — Apresentação da 
carta regia cm G c posse a 7 de novembro de 182G. Falleccu a 3 de março 
de 1844. 

Marquez de Axgeja, G.° marquez dYstc titulo e 8.° conde de Villa Verde, 
D. João do Noronha Camões de Albuquerque Sousa Moniz — Apresentação e 
registo da carta regia cm 29 de novembro de 1820, obtendo logo dispensa do 
assistir ás sessões emuuanto estivesse governando as armas da província do 
Minho. Falleccu a 23 de junho de 1827 sem ter tomado posse. 

Marquez de Bellas, 2.° doeste titulo c 7.° conde de Pombciro, D. António Ma- 
ria de Castcllo Branco Correia c Cuuha Vasconcellos e Sousa — Posse, cm 81 
de outubro de 182G. Falleccu a 20 de março de 1834. 

Marquez de Borra, 2.° dVste titulo e 14.° conde de Redondo, Fernando Maria 
de Sousa Coutinho Castcllo Branco c Menezes — Posse cm 31 de outubro de 
182G. Falleccu a 5 de março de 1834. 

1 Entre Cíta rclaçslo e a retenha dos titulares desde 1821 a 1823 (inserta no tomo n, 
pag. 936 c scguhitet) encontram- te difforencas «lo nomos c appellidos, porque para «ma con- 
sultámos varia» obras sobre geucalogia, priucipalmvnte a que em 1838 publicou Jofto Carlos 
Fco Cardoso de Canto! lo Itranco, cuja competem*!* c notória; quanto á outra, seguimos com 
escrupuloso cuidado ot decretos das mercê*, conscrvaudo-lbc assim o cunlto official. 

* Quando nAo te menciona a data tia apresentação da respectiva carta repa para registo, 
denota ter a menina da posse, esclarecimento necessário em vista do debate c resolução de 28 
de novembro (vide tomo n, pag. í»18 a 520). IndicAmot ot que fullcecram autea da reunião daa 
cortes em 1834, qii por quaesquer cirvitm*taiiciu* deixaram de comparecer nat epocka* potte- 
riorct a esta legislatura, pois uoo tcem de figurar uuiit no quadro estatístico da camará. 
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Marquez de Castello Melhor, 3. 9 d'cste titulo o 0.° conde da Calheta, Affonso 
do Vasconccllos o Sonsa Cnraara Caminha Faro c Veiga — Apresentação da 
carta regia cm 9 do dezembro de 1826, mas fallccca a 27 de agosto do 1827 
sem ter tomado posse. 

Marquez de Chaves, 1.° dVstc titulo e 2.° condo do Amarante, Manuel da Sil- 
veira Pinto da Fonseca Teixeira — Nfto tomou posse, nem remetteu a carta 
regia para so registar. Falleceu a 7 de março de 1830. 

Marquez de Fronteira, 7.° (Veste titulo e 8.° conde da Torre, D. José Trazi- 
mundo Mascarenhas Barreto Palha — Apresentação da carta regia cm 9 de ja- 
neiro de 1827 e posse a 5 de igual mez de 1828. 

Marquez de Lavradio, 3.° d 'este titulo e G.° conde de Avintes, D. António 
Máximo de Almeida Portugal Soares Alarc&o Mello Castro Athaidc Eça Mas- 
carenhas Silva e Lencastre — Posse em 31 de outubro do 182G. Falleceu em 
Paris a 4 de maio do 1833. 

Marquez de Loulé, 2.° d'este titulo e 9.° conde de Valle de Reis, Nuno José 
Severo de Mcndoça Rolim de Moura Barreto (depois 1.° duque de Loulé) — 
Apresentação da carta regia em 4 de dezembro de 1826, mas nilo tomou posse 
n'esta legislatura por falta da idade legal, pois nasceu a 6 de novembro 
de 1804. 

Marquez de Louriçal, 4.° d'cstc titulo o 8.° conde da Ericeira, D. Luiz Euzc- 
bio Maria de Menezes Silveira — Posse cm 31 de outubro de 182G % Falleceu 
a 3 de junho de 1844. 

Marquez de Niza, 9. ,d'estc titulo c 13.° conde da Vidigueira, D. Domingos 
Francisco Xavier Telles Castro da Gama — KSo foi presente a camará a res- 
pectiva carta regia para se registar, nem tomou posse n'csta legislatura por 
ser menor, pois nasceu cm 17 de janeiro de 1817. 

Marquez de OlhXo, 2.° d'este titulo e 2.° condo de Castro Marim, Pedro de 
Mello da Cunha Mendonça e Menezes — Posse em 31 de outubro de 182G. 
Falleceu a 2 de fevereiro de 1844. 

Marquez de Palmella, 1.° d'estc titulo, assim como 1.° conde, e no Piemonte 
conde de Saufré, D. Pedro de Sousa Holstcin (depois 1.° duque do Fayal, 
merco mais tarde substituída pela de 1.° duque de Palmolla) — Apresentação 
da carta regia em 4 de janeiro de 1827, mas nSo tomou posse n'csta legisla- 
tura por estar exercendo as funeçoes de embaixador extraordinário o plenipo- 
tenciário na corte de Londres. 

Marquez de Penalva, 4.° d'oste titulo c 10.° conde de Tarouca, Fernando Tel- 
les da Silva Caminha c Menezes — Nunca remetteu a carta regia para se re- 
gistar, nem tomou posse. Quando foi nomeado era ainda menor, pois nasceu 
a 2G de novembro de 1813. 

Marquez de Pombal, 4.° d'c$te titulo e 4.° conde de 'Oeiras, Scbasti&o José de 
Carvalho Mello c Daun — Posse em 31 de outubro de 182(5. Falleceu a 22 de 
fevereiro de 1834. 

Marquez de Poxte de Lima, 3.° d'ostc titulo e 17.° visconde de Villa Nova da 
Cerveira, D. José Maria Xavier de Lima Vasconccllos Brito Nogueira Telles 
da Silva — Apresentação da carta regia em 7 de dezembro de 1826, mas nXo 
tomou posse n'csta legislatura por falta da idade legal, pois nasceu a 12 de 
novembro de 1807. 

Marquez de Sabugosa, 2.° d'csto titulo e 8.° conde de S. Lourenço, José Antó- 
nio de Mello da Silva César o Menezes — Posse cm 31 de outubro de 1826. 
Falleceu a 10 de dezembro de 1830. 

Marquez de Tancos, 4.° d este titulo o 9.° conde de Atalaia, D. Duarte Manuel 
de Noronha —Posso cm 31 de outubro de 1826. Falleceu a 18 de agosto 
de 1833. 

Marquez de Torres Novas, !.• d'csto titulo c7.' conde de Valladares, D. Ál- 
varo António do Noronha Abranches Castello Branco — Posse em 31 de outu- 
bro de 182G. Falleceu a do março de 1851. 

Marquez de Vagos, 3.° d'osto titulo o 9.* condo de Aveiras, D. José de Nora- 
nha — Posse cm 31 de outubro de 1826. Falleceu a 24 do janeiro do 1834. 
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Makquez de Valença, õ. # d f C8to titulo e 12/ conde de Vimioso, D. José Ber- 
nardino de Portugal c Castro — Posse em 13 do novembro de 1826. 

Makquez de Vallada, 1.* d 9 estc titulo e 1.° conde de Caparica, D. Francisco 
de Menezes da Silveira o Castro — Posfo cm 31 de outubro de 182G, e a 3 
de novembro do mesmo anno apresentou a respectiva carta regia para se re- 
gistar. Fallcceu a 22 de julho de 1 834. 

Makquez de Vianxa, l. 9 creste titulo, assim como 1.* conde, D. Joio Manuel 
de Menezes — Posse em 31 de outubro do 182G. Fallcceu a 20 de abril de 
1831. 

D. Jayme Cartaxo Alvares Pereira i>e Mello, raarquez honorário (da casa 
de Cadaval) — Aprescutaçao da carta regia cm 7 do dezembro de 1826, mas 
nunca tomou posse. Quando foi nomeado nSo tinha ainda a idade legal, pois 
nasceu a 6 de fevereiro de 1805. Fallcceu a 17 de fevereiro de 1877. 

Arcebispo de Adriaxopoli (titular), D. António Roberto de Barros Leitão e 
Carvalhosa (da casa dos viscondes de Santarém)— » Apresentação da carta re- 
gia em 27 de novembro de 1826 e n'es*a mesma data a camará acecitou-lhe 
a escusa que pedira, fundada na absoluta falta de vista f . Fallcceu em 26 de 
março de 1829. 

Arcebispo de Braga, D. Fr. Manuel da Madre de Deus — Apresentação da carta 
regia em 20 de novembro de 1826, mas pediu escusa, que lhe foi acceita pela 
earnara a 23 do mesmo mez c anno 2 . Fallcceu a 20 de agosto de 1827. 

Arcebispo de Évora — Na data da nomeação estava vaga a diocese pela trans- 
ferencia do respectivo prelado para a de Lisboa. 

Arcebispo Bispo de Elvas, D. Fr. Joaquim de Menezes e Athaide (anterior- 
mente bispo eleito de Meliapor) — Posse cm 31 de outubro de 1828. Falleceu 
a 5 de novembro de 1828. 

1 Eis os termos da dispensa solicitada: 

•111." c cx.*"* pr. — A minha notória enfermidade de falta de vista, que ha annos padeço, 
me priva de comparecer na camará dos dignos pare* do reino: permitta-mç v. cx.*, portanto, 
que eu leve ao conhecimento de v. ex.* esta circumstancia, a fim de obter da camará a mesma 
escusa legal que obtiveram outros prelado» legitimamente impedido*; tendo por este motivo a 
honra de enviar, cmii esta minha participação, a carta pela qual sua magestade foi servido ele- 
var-mc á dignidade de par, a fim de ser registada ua conformidade da resolução da mesma ca- 
mará. 

«Deus guarde a v. cx.* muitos annos. Lisboa. 24 de novembro de 1826. — 111."* e ex.*** sr. 
duque de Cadaval, presidente da camará dos dignos pares do reino. = A. f Arcf bispo de Adria- 

ní'j)uii,m 

2 Teor dos officios qaie este prelado enviou para fundamentar a sua ausência. 

«111.*° e CX.*** sr. — Não permittindo a minha avançada idade, acompanhada de antigas e in- 
separáveis moléstia*, que eu tenha a honra de assistir á sessão real da abertura das cortes, e 
que vá tomar honorifico exercício nos importante* trabalhos «la camará dos pares, a que tenho 
a gloria de pertencer por nomeação c graça do nosso augusto soWrano o senhor D. Pedro IV, 
jwns que a mesma idade e os meus contiuuos padecimento* me prohil»cm de emprehender nina 
tão longa jornada e me impossibilitam para o nobre exercício de tão distincta dignidade: julgo 
por isso do meu dever levar ao conhecimento de v. cx.\ para que se digne fazer constar á ca- 
mará dos pares, a minha notória c justificada impossibilhladc, a qual só poderia privar-me da 
honra de assistir, como desejava e devia, ás scsm.»es «la mesma camará, e tomar parte nos tra- 
balhos e actos que lhe pertencem. Kspero que a camará dos pares, seiente do meu impedimento 
l>or esta participação e representação, que tenho a honra de levar ás mãos de v. cx.*, atteuda 08 
motivos da minha falta e me conceda a necessária licença e escusa. 

•Por esta oeeasiào tenho também a honra «1c apresentar a v. cx.* os votos do meu profundo 
respeito e sincera obediência. 

•Deus guarde a v. ex. a por muitos anuo*. Braga, 26 «le outubro de 1826. — 111.** c cx.*» 
sr. duque de Cadaval, presitlcnte da camará «los pares. = Fr. Miguel, Arcebispo primas,* 

•IH.* e cx."* sr. — Tive a honra de recclier «» oflicio «le v. cx.* ein data de 7 do corrente, 
no qual v. ex. a se serviu participar-me que a camará dos pares do reino determiua que eu envie 
a carta regia pela qual o nosso augusto soberano o senhor D. Pedro IV se dignou nomear -roo 
par do reino, a rim de ser competentemente registada e se tomar na devida consideração a mi- 
nha participação «le 26 «le outubro próximo pagado : pelo que envio a v. cx.* a sobredita carta 
regia da minha nomeação, bem certo de que a camará dos pares dará toda a attenção e credito 
u minha n«H*essaria, wrdadeira e fiel participação. 

•Aproveito esta occasião juira apresentar a v. cx.* .os protestos do meu profundo respeito e 
veneração. 

•Deus guarde a v. ex.* por muitos annos. Ilraga, 13 «le novembro de 1826. — Hl."* e «.*• 
«r. marques de Tancos, «» Fr, Miguel, Arcebispo prima** 
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Conde de Aluada, 2.° «Teste titulo c 14.* conde de Abranches! D. Antfto José 
Maria de Almada — Posse cm 23 de novembro de 1826, pois só na véspera 
completara a idade legal. Fallcccu a 5 de abril de 1834. 

Conde de Alva, 2.° d'cstc titulo, D. Luiz Roque de Sousa Coutinho Monteiro 
Paiui (depois 1.* marqncz de Santa Iria) — Posse em 3 de janeiro de 1828. 

Conde de Anadia, 3.° d este titulo c 2.° visconde de Alverca, Manuel Paes de 
Sá do Amaral de Almeida e Vasconccllos Quifcl Barbarino 1 — Posse cm 31 
de outubro de 182G. Em 1834 foi suspenso do exercício do pariato e mais 
tarde expediu-se-lhe nova carta regia, como n'outro logar se indicará. 

Conde de Arcos, 8.° dVsto titulo, D. Marcos de Noronha e Brito. Posse cm 31 
de outubro de 1826. Fallcccu a 6 de maio de 1828. 

Conde de Barbacena, 1.° d'cste titulo, a6sim como G.° visconde, Luiz Antó- 
nio Furtado de Castro do Rio de Mendonça o Faro. — Apresentação da carta 
regia em 22 de dezembro de 1826, mas nunca tomou posse. Fallcccu a 17 
de abril de 1830. 

Conde de Belmonte, 1.° d^ste titulo, D. Vasco Manuel de Figueiredo Cabral da 
Camará — Posse em 31 de outubro de 1826. Fallcccu a 10 de novembro 
de 1830. 

Conde de Bodadella, 3.° d'cste titulo, Gomes Freire de Andrada e Castro — 
Apresentação da carta regia cm 22 de dezembro de 1826, mas nunca tomou 
posse. Falleceu a 28 de setembro de 1831. 

Conde de Carvalhaes, 1.° dWe titulo, D. José Maria do Almeida Castro No- 
ronha da Silveira Lobo — Posse cm 31 de outubro de 1826. Falleceu a 20 de 
julho de 1854. 

Conde de Ceia, 1.° d'cste titulo, D. António Manuel de Menezes — Posse cm 31 
de outubro de 1826. Falleceu a 2 de dezembro de 1848. 

Conde de Cintka, ].° d'estc titulo, António da Cunha Gnt Athaidc e Mello — 
Apresentação da carta regia em 9 de janeiro de 1827, iu«*fe nunca tomou pos- 
se. Falleceu a 4 de janeiro de 1861. 

Conde da Cunilv, 4.° creste titulo, D. José Maria Vasqucs Alvares da Cunha — 
Posse em 31 de outubro de 1826. 

Conde da Ega, 4.° d'cstc titulo, Antão José Joaquim de Saldanha Albuquerque 
Coutinho Matos c Noronha — Posse em 31 de outubro de 1826. Fallcccu a 
29 de abril de 1855. 

Conde da Feira, 1.° d^sto titulo, D. Miguel Pereira Forjaz Coutinho Barreto 
de Sil e Rezende — Falleceu a 6 do novembro de 1827, sem ter tomado posse 
nem remettido a carta regia para se registar. 

Conde de Ficauio, 2.° d'cste titulo, António de Mello Brcyner Telles da Silva 
(depois 1.° marqncz) — ApresentaçHo da carta regiacm 25 de novembro de 1826, 
mas não tomou posse n'csta legislatura por falta de idade legal, pois nasceu a 
23 de agosto de 1806. 

Conde da Figueira, 1.° d^ste titulo, D. José de Castello Branco Correia c Cunha 
Vasconccllos c Sousa, marqncz de Mortara, no ducado de Milito, e marqncz 
de Olias c de Zarrial cm Catalunha* — Posse em 31 de outubro de 1826. Fal- 
leceu em 16 de março de 1872. 

Conde do Funchal, 1.° d'estc titulo, D. Domingos António do Sonsa Coutinho 
(depois 1.° marquez) — Apresentação da carta regia em 14 de março do 1827, 
estando no exercício das funcçScs de embaixador extraordinário e plenipo- 
tenciário cm Roma. Nunca tomou posse. Falleceu a 29 de novembro de 
1833. 

Conde das Galveias, 6.° d'cstc titulo, D. António Francisco Lobo do Almeida 
Mello c Castro de Saldanha c Beja 3 — Posso cin 31 do outubro do 1826. Fal- 
leceu a 14 de fevereiro de 1871. 

' •• 

1 Ot cinco tiltimofl appcllides apenas os menciona Albano da Silveira Pinto, na Resenha das 
familioê títulartê e grandes de Portugal. 

* O pwicalogMn citado omitte ente* títulos estrangeiros na Mia desenvolvida Resenha. . 

1 Vide a alhidida obra, uVste e n 'outros casos mais explicita do que a de Fco Cardoso de 
Castello Branco e Torres. 
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Conde da Lapa, 1." «Toste titulo, assim coroo 3.° visconde c 3.° bário de Mof- 
sainedcs, Manuel do Almeida Vosconcclloe do Soveral de Carvalho da Maia 
Soares de Albergaria — Posse em 31 de outubro de 182G. Fallecea a 28 de 
junho de 1832. 

Conde de Linhares, 2.° d'este titulo, D. Victorio Maria Francisco de Sousa Cou- 
tinho Teixeira de Andrada Barbosa — Posse em 31 de outubro do 1826. 

Conde da LouzX, 3.° d'estc titulo, D. Diogo de Menezes Ferreira de Eça — 
Posse cm 31 de outubro de 1820.»Falleecu a 4 de fevereiro de 18G2. 

Conde de Lumiarks, 4.° d'este titulo, José Manuel da Cunha Faro Menezes Por- 
tugal da Gama Carneiro c Sousa — Posse em 16 de novembro de 1826. 

Conde de Mesquitella, 1.° d'cstc titulo, assim como 3.° visconde, D. Luiz da 
Costa de Sousa de Macedo e Albuquerque, 5.° barão de Mullingar, no con- 
dado de Oucst Meath, na Irlanda — Posse em 31 de outubro de 1820. Fallc- 
ceu a 27 de novembro de 1853. 

Conde de Mcrça, 1.° dVstc titulo, D. Miguel António de Mello Abreu Soares 
de Brito Barbosa Palha Vasconccllos Guedes — Apresentação da carta regia 
em 5 de janeiro de 1S27 e posse a 9 de igual mez de 1828. Falloceu a 7 de 
agosto de 183G. 

Conde de Óbidos, õ.° d'cstc titulo, 3.° conde de Sabugal c 5. d conde de Palma, 
D. Manuel de Assis Mascarenhas Castello Brauco da Costa Lencastre — Posso 
em 29 de novembro de 1826. 

Conde de.Okiola, 7.° d'cstc titulo, D. Joaquim José António Lobo da Silveira — 
Apresentação da carta regia cm 12 de janeiro de 1827, estando a -exercer as 
fuucçoes de enviado extraordinário c ministro plenipotenciário na corte de 
Berlim; foi depois condo na Prússia, onde se naturalisou. Xào veiu á camará 
para tomar posse. Falloceu a 28 de abril de 184C. 

Conde DE Paraty, 1.° dYste titulo, D. Miguel António de Noronha — Posse em 
31 de outubro de 1826. 

Conde de Penafiel, 1.° dVstc titulo, Manuel José da Maternidade da Mata de 
Sousa Coutinho — Posse em 3 de janeiro de 1828. 

Conde de Peniche, 1.° d'este titulo, D. Caetano José de Noronha c Albuquer- 
que — Nào tomou posse, nem remetteu a carta regia. Falloceu a 1G de setem- 
bro de 1829. 

Conde da Ponte, 7.* dVstc titulo, Manuel de Saldanha da Gama Mello Torres 
Guedes de Brito — Posse em 11 de novembro de 1826. Falloceu a 30 de maio 
de 1852. 

Conde de Porto Santo, 1.° d'cste titulo, António de Saldanha da Gama — Posse 
em 18 de novembro de 1820. Falloceu a 23 de julho de 1839. 

Conde da Povoa, 1.° deste titulo cl. burilo de Teixeira, Henrique Teixeira de 
Sampaio — Posse em 31 de outubro de 1820. Falloceu a 27 do março de 1833. 

Conde de Rezende, 4.° dVste titulo, D. António Btnedieto de Castro — Apre- 
sentação da carta regia em 20 de novembro do 1820, mas não tomou posse 
n'esta legislatura por ser menor, pois nasceu a 30 do novembro de 1821. 

Conde da Kiueira Grande, 8.° d este titulo, D. Francisco de Salles Maria José 
António de Paula Vicente Gonçalves Zarco da Camará (depois l.°maruucz)— 
Apresentação da carta regia em 4 do dezembro de 182G, mas n3o tomou posse 
nVsta legislatura por sor menor, pois' nasceu a 29 do julho de 1819. 

Conde de Uio Maiok, 3.° d*cstc titulo, Jofio de Saldanha Oliveira Juzarte Fi- 
gueira e Sousa — Apresentação da carta regia em 20 de novembro de 1826, 
mas nilo tomou posse n'csta legislatura por ser menor, pois nasceu a 18 do 
setembro de 1811. 

Conde do Rio Pardo, l. # d'cstc titulo, D. Diogo do Sousa— Posse cm 31 de 
outubro de 1820. Falloceu a 12 de julho do 1839. 

Conde de Sampaio, 3.° d'estc titulo, António de Sampaio Mello c Castro Torres 
do Lusignano — Posse em 31 de outubro de 1826. 

Conde de 8. Miuuel, 6.* dVsto titulo, Álvaro Xavier Botelho de Portugal Coro- 
nel Sousa o Menezes do Norouha Correia de Lacerda — Posse em 31 de ou- 
tubro do 1820. Falleceu a 21 de ap>sto de 1W>0. 
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Conde de 8. Vicente, 8.* dVstc titulo, Manuel Jusó Carlos da Cunha Silveira 
c Lorena— Apresentação da carta regia em 28 de novembro de 1826, mas 
. nunca tomou pos6c. Falleccu a 14 de novembro de 1835. 

Conde de Soure, 7.* deste titulo, D. Henrique José da Costa Carvalho Patalim 
Sousa e Lafetá — NSò tomou posse, nem remetteu a carta regia. Falleccu em 
Roma a 1 de junho de 1838. 

Conde da Taipa, 1.° d'cBtc titulo, D. Gastão da Camará Coutinho Pereira do 
Sande — Posse cm 31 de outubro de 1826. 

Conde de Villa Flok, 7.° d'cste titulo, António José do Sousa Manuel e Mene- 
zes Sevcrim de Noronha (depois 1.° marquez de Villa Flor cl. duque da 
Terceira) — Posse em 13 de novembro de 1826. 

Conde de Villa Real, 1.° d'cstc titulo, D. José Luiz de Sousa Botelho Mourão 
e Vasconccllos — Posse cm 23 de novembro do 1826. 

Bispo do Algarve, D. Bernardo António de Figueiredo — Posse em 31 do ou- 
tubro de 1826. Falleccu a 2 do janeiro de 1833. 

Bispo de Aveiro, D. Manuel Pacheco de Rezende — AprcscutaçSto da carta regia 
cm 20 de novembro de 1826, mas pediu escusa, que lhe foi acceita pela ca- 
mará a 23 do mesmo mez c anuo 1 . Falleceu a 27 de março de 1837. 

Bispo de Beja, D. Luiz da Cunha de Abreu e Mello — Posse cm 4 de janeiro 
de 1827. Falleccu a 9 de agosto do 1833. 

Bispo de Bragança e Miranda, D. Fr. José Maria de Santa Anna Noronha 
(anteriormente bispo eleito de Angra) — Nunca tomou posse, nem remetteu a 
carta regia para se registar. Falleceu a 24 de dezembro de 1829. 

Bispo de Castello Branco, D. Joaquim José do Miranda Coutinho — Posse em 
27 de novembro de 1826 a . Falleceu a 6 de abril de 1831. 

i O oflk-io que dirigiu á mesa era n'cstcs termos: 

•111.""» o cx. - ° sr. — O nosso augusto monarcha o senhor D. Pedro IV, por um effeitoda sua 
real munificência, dignou- se nomear-mc par do reino, por carta regia de 30 do mez de abril do 
presente anno. Nas actuacs circumstancia? não posso satisfazer os sentimentos de prompta ol>e- 
diencia c de gratidão em reconhecimento desta graça, digna do maior apreço c estimação. Es- 
tou no ultimo quartel da vida, padeço moléstias, c com as pequenas forças próprias da minha 
idade não é possível cmprehcnder grande jornada ein si militante estação, nem concorrer ás ses- 
sões c tomar parte nos trabalhos de tilo alto e importante logar. Por estes motivos tenho a honra 
de dirigir a v. ex. a esta representação, pedindo a v. ex.* a inereê de levar ao conhecimento da 
camará dos dignos pares, para que conheça as causas justas c verdadeiras que não permittem 
presentemente que cu tenha a honra de comparecer na camará, como devia, as quaes espero 
que mereçam a attcnçao de tilo augusta c respeitável asscmblca. 

«Aproveito a occasião de offereeer a v. cx. a os meus sinceros protestos da mais alta esti- 
mação e respeito. 

«Deus guarde a v. cx." Aveiro, 10 de novembro de 1826. — 111. -10 e ex.** sr. marquez de 
Tancos, par do reino e secretario da camará dos dignos pares. = Manuel, llispo de Aveiro.» 

2 Xa sessão de 7 de janeiro a camará teve conhecimento das duas peças que seguem, rela- 
tivas a este prelado. 

•111."» e ex."* sr. — Tenho a honra de levar & respeitável presença de v. ex.*, juntamente, 
com este testemunho da minha profunda veneração, a graça que a sereníssima senhora infanta 
regente, em nome de cl-rci, se iiignon conceder me, acceitando-me a escusa de ser presente por 
esta vez na camará dos dignos pares, de que v. ex.* e digníssimo presidente. Dignou- se a mesma 
augusta senhora attender a minha humilde snpplica, na qual lhe representava o estado do gra- 
ves moléstias que me opprimiam e a minha avançada idade, que me não permittem emprehen- 
der a jornada para essa corte ; a mesma escusa espero que v. ex.' me aeceite benignamente, na 
certeza de que, tanto nVsta residência, como cm toda a parte onde poder transportar-me, rece- 
lierei as respeitáveis determinações de v. ex.» com a mais resignada c fiel obediência. 

•Deus guarde a v. ex.* muitos aunos. Itcsidcncia de Castello Branco, 3 de janeiro de 1828. — 
III."* c ex.»° sr. duque de Cadaval, presidente da camará dos dignos pares do reino. *= Joaquim, 
Bitpo de CtwtcUo Branco.» 

■ «Ex."° c rcv. - * sr. — A sereníssima senhora infanta regente, attendendo á representação em 
que v. ex." cxjàc a impossibilidade em que se acha de transportar-sc a esta capital, nelas gra- 
ves molcst'as que o opprimcm, supplieando ser dispensado ue comparecer c assistir 1 presente 
sessão real, para que fora convocado por carta regia de 12 do corrente mes: ha por tem, em 
nome de cl -rei, conceder, por esta vez, a dispensa requerida. O que participo a v. ex. 1 para sua 
devida intelligencia c conhecimento. 

«Deus guarde a v. ex.' Palácio da Ajuda, em 24 de novembro de 1828. es Cario* Honório 
de Gouveia Durão. » Sr. bispo de Castello Branco, par do reino.» 

conde da Ponte, obtendo pouco depois a palavra, disse: «Eu supponho que não se devo 
deixar passar nVsta camará a resposta que se, leu do ex."* ministro dos negócios do reino, & 
escusa do ex."" sr. bispo de Castello Branco. K necessário que esta camará faça constar ao 
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Dispo dk Coimbra, 1). Fr. Joaquim da Xazarcth, 23/ condo do Arganil; antigo 
bispo titular do Lcontn|x»li o prelado do Moçambique, o bispo do MaranliAo — 
Posse cm 7 do novembro do 1826. Fallcceu a 31 de agosto do 1851. 

Visro da Guarda, D. Fr. Carlos do S. Jog£ c Axcvcdo — Posse cm 31 de ou- 
tubro do 182(5. Fallcceu a 5 de abril de 1828. 

Bisro de Lamego — Na data da nomcaçlo estava vaga a diocese. 

Bispo de Leiria, D. Jollo Ignacio da Fonseca Manso — Pediu escusa, por causa 
de doença, sendo- lhe concedida pela camará cm 23 de novembro ao 1826 É . 
Fallcceu a 11 de janeiro de 1834. 

Bispo de Nemesis (titular), deSo de Villa Viçosa c prelado do seu isento, D. Fr. Ma- 
nuel da Encarnação Sobrinho — Posse cm 31 de outubro de 1826. Fallcceu a 
15 de dezembro de 1846. 

Bispo de Pinhel, D. Bernardo Bernardino Beltrão — Posso em 31 de outubro de 
1826. Fallcceu a 19 de julho de 1828. 

Bispo de Portalegre, D. José Valério da Cruz — XJlo recebeu a carta regia 
por ter fallccido em 17 de julho de 1826. 

Bispo do Porto, D. Joílo de Magalhães Avellar — Posse cm 29 de novembro de 
1826. Fallcceu a 16 de maio de 1833. 

ministério que cila reconhece que ninguém tem direito <lc se eiitxcmcttcT 1101 negócios da sua 
attríbuição, nem a camará nos do ministério, o por isso sou de parecer qnc se remetia o officio 
ao cx.*° ministro, para que o governo fique na intclligciicia que nao «leve resi>oudcr sobre 
objectos que pertencem a esta camará». 

orador foi muito adiado c n sua proposta acecita por unanimidade. 

Em 17 do mesmo mes leu* se outro idticio do bispo, cujo teor transcrevemos como conclusão 
do me i dente sobre attribuiçtVs de poderes: 

•111. -0 c íx.** sr. — Tenbo a honra de levar ao conhecimento de v. ex.* fjuc as minhas mo- 
léstias, que habitualmente padeço c que agora mais me <q»pr:mcm, me obrigam a pedir & ca- 
mará dos dignos pares dispensa de ser presente nas corte* actuaes, e a attestaçao junta con- 
firma o motivo da minha escusa. 

•Porém constando-mc que a dispensa que a pereníssima scuhora infanta regente, cm mune 
de cl-rci, foi servida coiiccdcr-mc para nA> assistir â sessio real extraordinária, pareceu con- 
fttmlir-se com a que eu somente devia impetrar á camará dos dignos pares, talvez por falta de 
clareza nas minhas expressões: é indispensável que seja presente a mesma camará que cu só* 
mente me dirijo a rcnreacntar-lhc o estado de moléstia que uie priva de oceupar o honroso lo- 
gar que sua magcstaiie cl -rei o senhor I). lYdro 1 V se diguoti eoncedeY-me entre os digno* pa- 
res, emqnauto o estado da minha saúde me nào permittir cumprir religiosamente este dever. 

• V. cx. a me farA especial grsça de me acreditar na re*|tcitavcl presença do ill.* # c cx. - " 
sr. duque de Cadaval, presidente, e dos dignos liares, a quem tributo a mais profunda oliedlencia. 

• Deus guarde a V. ex.* muitos annos. licsidcncia de Castello Branco, 13 de janeiro de 1£29.— 
Ill-"** e cx."° sr. marques de Tancos. — Jofujttim, UUpode Va+tclfo Bninco.» 

1 Oíticio e representação que enviou para a camará : 

• 111." - c ex.* - sr. — A oecnsulo que em outro tempo tive de um feliz encontro com v.cx.*. o 
o devido conceito que logo formei da generosa e singular humanidade de que v. ex.* é dotado, 
me facilita e anima a dirigir-mo a v. ex. a , como secretario da camará dos dignos pares do reino, 
para lhe ser proposta a representa-lo inclusa. A notoriedade do farto em que se fmida c a vc- 
raeitladc de quem o representa, parecem merecer a mais Wntgiut artcuçHo, c bem supprir quaes- 
quer outras provas ou documentos que cumpriria «juntar. K assim confio da intervenção do 
v. ex. 1 , que lhe c ]iropria por omeio, e ainda mais por sua itâciosidadc natural, que haja do 
apoiar a mesma representação o promover a sua justa e favorável decisão ou declaração, coinu 
c de esperar da camará de tilo dignos pares. 

• Deus guarde a jicssoa de v. cx. a |K»r muitos annos. Lcir~a, 4 de novembro de 182G. — 111."* 
e ex.** pr. conde de M esqui tella. — De v. ex.*, o mais atteuto vencrador c fiel creado — João, 
Hi*po de Jjciria.» 

•111."*' e ex." 100 srs. da camará dos dignos pares do reino. — Tcndo-sc dignado a sereníssima 
senhora infanta regente convocar ao bispo de Leiria para a aliertura das cortes e installaçfto da 
camará dos pares, a que iHTtenec o mesmo b'si»o, se viu e vê este na desagradável necessidade 
de expor a sua impossibilidade de comparecer, e sua alteza sereníssima foi servida reconhecer 
a justiça do impedimento que lhe obsta. A terrível doença que o impede é tio notória e in- 
compatível eom o exercício «las funeçõe* do bisito, como par. que lhe parece escusado fazer a 
dcseripçao de seus effeito*. Hasta dizer que na ultima jornada que fez a Li*l>oa foi acominettido 
no caminho de dois grandes ataques de epilepsia, e da qual continua a soflfrer repetidos insul- 
tos, e que esta enfermidade o toma incapaz de acto algum serio e grave, que demande m*ior 
consideração ou renVxflo em qualquer negocio |tondero*o. Eui tal situação c»)>cra o bispo, roga 
e supplica A camará dos dipios pares que se digne rcct*dtcccr e conceder de novo a justa 
escusa que pede, como fundada em combinação de cousa» impossíveis, a que ninguém está 
obrigado. 

«Leiria, 4 de novembro de 182G.»/oão 9 l)i*po de J>i>m.» 
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Bispo i>e ViZEty D. Francisco Alexandre Lobo — Posso cm 31 de outubro de 
1826, antes do apresentar a eartíi regia, mie não consta quando fosso dada 
para rcgistar-BC. Falleccu a 9 do setembro de 1844. 

Visconde de Asseca, 6.° dYste titulo, Autonio Maria Correia de Sá Benevides 
Vcllasco da Camará — Apresentação da carta regia cm 22 do dezembro de 
1826, mas nunca tomou posre. Falleccu a 5 de junho do-1844. 

Visconde de Balsemão, 2.° d'este titulo, Luiz Máximo Alfredo Pinto de Sousa 
Coutinho — Posse em 14 de novembro de 1826. Falleccu a 2 de .outubro 
de 1832. 

Km õO de agosto do 1827 

Visconde de Rio Secco, 1.° d'e£tc titulo, assim como 1.° barão, Joaquim José 
de Azevedo, 1.° inarqucz de Jundialiy, no império do Brazil — Não foi adniit- 
tido a tomar posse (vide pag. 3 c 22 do presente tomo). Falleccu no Rio de 
Janeiro a 7 de abril de 1835. 

A T . JB. — Na Resenha das famílias titulares, por João Carlos Fco Cardoso de 
Castello Branco, a que jil alludimos, diz-sc ter sido pardo reino em 1826 o 3.° 
conde da Redinha, Nuno Gaspar de Carvalho Daun c Lorena, c assim também 
se le nos Almanalcs de Portugal para os annos do 1855 e 185G c no Álbum legi- 
timista n.° 8, de 188G; mas não constando dos registos da camará, da Gazeta de 
Lisboa (que repetiu com rectificações a relação do todos os agraciados com esta 
merco por cartas regias de 30 de abril) e das listas dos membros dos corpos le- 
gislativos, saídas a lume durante a cegunda epoelia constitucional, pedimos escla- 
recimentos ao cx." 10 sr. marquez de Pomares (Luiz de Carvalho Daun c Lorena), 

qual prompta c obsequiosamente nos respondeu que no cartório da casa não 
existe, nem nunca existiu, documento por onde se mostre que teu pac fosse no- 
meado par; c se o caso se deu, como affiraiam as ditas obras, a verdade é que o 
illustrc tidalgo jamais o soube, pois nenhum titulo a tal respeito lhe enviaram. Á 
vista do exposto parece ficar resolvido este ponto. 

José Barbosa Canaes de Figueiredo Castello Branco, nos Coitados das famílias 
illustres de Portugal^ etc., c o Almanak portuguez de 182G, designam o mesmo 
conde por Nuno José de Carvalho Mello c Daun; o mais correcto, porém, é eomo 
acima escrevemos. Falleecu a 14 de maio de 1805. 

Itccnpitnlnçuo «Io pessoal clns d nas cansaras 

Houve conhecimento de 136 deputados eleitos, sendo pe!o continente do reino 
120 (Alcmtcjo 12, Algarve 5, Beira ;UJ, Extremadura 2í>, Minho 30, Traz os 
Montes 11); pelas ilhas adjacentes 11 (Açores 7, Madeira 4); pelas possessões ul- 
tramarinas 5 (Angola e Bengnella 1, Cabo Verde 2, Goa 1, S. Thomé c Príncipe 
1), dos quaes saíram por três províncias 2 o por duas 5; c como as vacaturas não 
se preencheram, ficou a representação das diversas províncias limitada a 127 in- 
divíduos. Perderam o logar em 1820, visto serem nomeados ministros da coroa 3 
(eleitos 2 pela Extremadura, 1 por esta mesma província o Alemtejo). Falleccu 
durante o exercício do seu mandato 1, cm 1827 (Minho). Nao se apresentaram 8 
(Açores 2, Beira 1, Beira c Extremadura 1, Goa 1, Madeira 1, Minho 1, S. Thomé 
c Príncipe 1). Prestaram juramento, nâ primeira sessão legislativa 106, na segunda 
9 (pelos Açores 4, Alemtejo 1, Algarve 1, Cabo Verde 1, Traz os Montes 1), na 
ultima 4 (Açores 1, Angola o Bengnella 1, Cabo Verde 1, Minho 1). Ignoramos 
se se efleituou a eleição de 1 deputado pela província de Moçambique e 1 pelos 
estabelecimentos do Macau, Timor c Solor, conforme determinavam as instrucçoes 
de 7 do agosto de 182C. O numero total dos membros da camará, se não occor- 
ressem as circumstanclas expostas, deveria ser de 138; mas quando terminou a 
legislatura o quadro hábil era apenas do 1 IS. 

Tomaram posse durante a legislatura 58 pares do reino, sendo 54 em 1820, 

1 em 1827 o 3 em 1828; não compareceram 22, dos quaes 9 por falta de idade 
legal o 13 por outros motivos; obtiveram creusa, antes de se apresentarem, 4; 
fallcccram u; foi julgado inadmlctivcl ] ; conslderaram-f e sem otíeito as nomea- 
ções de 2 bispos, vi: to estarem vagas então as respectivas dioceses. Um dos obi- 
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tos oecorreu poucos dias d<]M»i.; de chegarem du Brazil na carton regias. Pcr- 
tenciara il nobreza 73, isto ó, 2 duque*, 2C marriitezcs (1 dYllcs honorário), 42 
condes c 3 viscondes; ao cleru 10, ou 1 cardeal patriarcho, 4 arcebispos c 14 
bispos: total 02, 



Itclaçao cios membros da mosa da camará dos senhores 
deputados na legislatura de 18SO a ldS8 



Cargo* • 



Prstidtnts 
D. Fr. Francisco de & Luiz, bispo reservatório dc Coimbra • • • 



VIos-prMidsnU 



José António Guerreiro, 



Secretários 

Francisco Barroso Pereira 

António Ribeiro <bi Costa • 

Francisco Ibirroso Pereira 

António Ribeiro da Costa '. 

António Vicente de Carvalho e Sousa 
José Caetano de Paiva Pereira ...... 



Vlct-secrstarlos 

António Vicente de Carvalho c Sousa • 

Francisco Xavier de Sou**a Queirnga 

António Vicente de Carvalho e Sousa 

Francisco Xavier de Sonsa Quciroga •• 

José António Ferreira Braklamy * 

Dento Ferreira Cabral Paes do Amaral 



2 



3 



2 
2 
3 



3 
3 



3 
3 
3 
3 
3 
3 



Novembro. . • 



Novembro. ••• 



Novembro... 
Novembro... 

Janeiro 

Janeiro ..... 

Janeiro 

Janeiro 



Novemliro .... 
Novembro. 
Janeiro ...... 

Janeiro 

Janeiro 



Janeiro ' 1828 



1820 



182G 



1820 
1820 
1827 
1827 

18*28 
1828 



1820 
1826 
1827 
1827 

1828 



OBSERVAÇÕES 

O presidente e vice-presidente, encolhidos das listas quintnnlas cutregnes a infanta 
regente, foram nomeados jn.r decreto de do mesmo mez psn\ totia a legislatura. 

}*rcsidiu ás sessões preparatórios de 31 de outubro, 2, 3 c de novemlirò de 1820 o 
conde de Sampaio (Manuel), como decano, c serviram de secretários interinos nas referidas 
datas, j>or serem os mais novos cm idade, o barão de Qniiitella o I). Francisco de Almeida 
Portugal. Por idêntico motivo exerceram o ultimo d*ostcs cargos, no principio da sessão de 
3 de janeiro do 1827. o visconde de Fonte Arcada e Francisco Tavares de Almeida, e em 
igual dia e uiez de 1S28 o segunuo e quarto acima referidos. 



Itcluçiio dos incmttros da mesa da camará 
dos dljpnos pares do reino 

Nn Ifçwlauira do 1820 a i«28 



PrssldenU 

Duquo dc Cadaval, D. Xnno Caetano Alvares Pereira do Mello — Decreto 
de 30 ete abril dc 1826. « M . 

Cardeal patriarvlin dc Lisboa, D. Fr. Patrício da Silva — Decreto de 30 de 
abril do 1820. m 

Bserstarios' 

Marquez de Tancos, D. Duarte Manuel de Noronha — Eleição era de no- 
vembro dc 1826 e 3 dc janeiro de 1827 e 1828. 

Conde do Mcsquitelln, 1). Luiz da Costa dc Sousa dc Macedo e Albuquer- 
que — Elcie.no cm o do novembro dc 1826 c 3 do janeiro do 1827 o 1828. 

1 Os dois eleitos sen- iram também provisoriamente nas sessões dos três annos alludidos. 
Km 1820 nilo houve eleições para o cargo do vice- secretario d 'esta camará. 
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U-rd D. rcJro IV completa a abdicação da corda portuguesa a favor da toa filha primogénita e dlrife ama carta ao In» 
fante D. Miguel, dando-lhe conselhos sobre o modo de proceder era vista d'aquelle acto. — Correspondência de diver- 
sos diplomatas o do ministro dos negocio* estrang«riros.~0 embaixador britannico em LUbon laforma o seu gor ar as) 
àrerca dat ultimas occorrcnclas politicas a*e>ta cidade.— £ derogado o derreto do 7 de agosto de 18*6, e nomeia se 
uma Junta para organizar novas lustruceõec eleitora**. — Carta regia ás camarás do reino, cetJimuulcando-laes a disse* 
lu\io do um dos corpos legislativos; resposta cariada pela da villa da Horta. — Providencias para punir abusos da ma- 
gistrados. — O brigadeiro Francisco 8araiva da Costa Kcfovos ô subsUtuldo no governo das armas do Porto pelo ma- 
recuai de campo Gabriel António Franco de Castro^— Despachos do visconde de Santarém ao marques de Palmella.— 
A ronilnrta do regento avaliada por Metternich, que indica como deve coinportar-se o representante de Áustria n'esta 
lôrte. — Ordens de varias auetoridades civis e militares. — Documentos diplomáticos de mais Importância.— O senado 
da camará de Lisboa resolve peticionar ao Infante D. Miguel para que avsuma o titulo de rei ab*oluto. — Resposta do. 
regente. — Noticias con» radie tori as a respeito da reunião popular na praça do Commerclo em 25 do abriL — Convite aos 
manieipes para se prestarem a as.»ignar a allo«lMa rvprc» cntarJo. — O governo participa ao corpo diplomático cstran- 
geiro tacs fucccmos; nota do chefe da legarão inglcz.-t, o qual prosegne nas informações para Londres. — Controvérsia 
relativamente á legitimidade dos direitos do 1>. MlgueL — A nobreza e grande numero de camarás snppllcam também 
no sentido de acclamar-se novo soberano. — Pelo múiUtcrio da justiça e Intendência da policia rcconimenda-se todo o 
cuidado em manter o sorego publico.— OnVlo do conde de Oriola, ministro plenipotenciário cm llerlim.— Decreto cos- 
\ orando os Ires estados do reino. — Anto da camará tle Villa Franca da Kctuuraçao. — Carta do Infante regente para 
o senado de Livboa; foriuuUirios das qae se remetterara a outros mnolrlplos e aos grandes de Portugal. — Empréstimo 
de 1.010:000 £000 reis, como complemento da quantia anctorisada por carta de -lei de 91 de março de 1*27.— Os eorre- 
gedures e miuutros crluiinaes recebem aviso para enviarem copias do derreto convocatório dos braços do clero, ne- 
bn-za e povo a todos os magistrados sob a sua Jorbdicçlo. — Nota ao corpo diplomático, em que se pretende Justificar a 
promulgarão do notável diploma de 3 de maio; termos das respostas. — Decreto acompanhando nm manifesto da In- 
fanta 1>. Isabel Maria. — Precauções policiacs. — Continua a corrcpondcncia sobre assumptos políticos. — Dlrsotoele 
.dos regimentos de voluntários do coniiuerrto e dos batalhões de caçadores e artilheiros nacionaes de Lisboa; forma por 
que estes corpos tinham sido ergaolsados (nota). — Circular mandando proceder a rigorosa devassa quando se verifique 
suborno eleitoral. — Offlclos de Xnno Barbosa de Flgulrcdo e d * bário de Villa 8eeca, datados de Paris a Yleaaa. 

A dissolução da camará dos deputados, segundo diz o auetor do Annuaire 
hhtoriqtie ttniversel, foi considerada por muitas pessoas, incluindo os negociantes 
c ate parte do exercito, como unia calamidade publica ; os cortczSos e os conven- 
tos, porém, festejaram-na como se fora decisiva victoria. K'um edifício de benc- 
dictiuos construiu-sc vistoso arco triumphal, que por Ires noites consecutivas es- 
teve illuminado; numerosa banda do musica attrabiu ali multidão de povo, do 
ondo saiam contínuos gritos do «viva o rei absoluto, viva o marquez de Chaves. 
morra a carta, morram oí pedreiros livres ! * Ao mesmo tempo, para exasperar 
os ânimos, publicavam-sc c eram aflixados pelas esquinas pasquins ameaçadores 
e com as diatribes mais grosseiras aos súbditos britannico*. Um dos libellos, 
acrescenta o dito escriptor, continha estas expressões: «Morram todos os ingle- 
zes, por serem elles que roubam Portugal c protegera os pedreiros livres 1 Morra 

dos pedreiros livres cm Portugal ! Viva o Silveira, 



o embaixador inglez, protector 




iniperatriz-rainha, a senhora D. Carlota Joaquina!» 1 

Sobre taes excessos guardava silencio, ou, quando muito, fazia ligeiras consi- 
derações, com o fim de dcsculpal-os, a imprensa periódica, composta entào quasi 
exclusivamente de absolutistas e inimigos das ideas modernas, porque, quanto aos 
redactores das folhas liberaes, uns jaziam nos cárceres, outros tinham de limitar-se 
a escrever noticias estranhas á politica interna, aliás a censura regia prohibia-lhcs 
qualquer publicação, como já dissemos n'outro logar. Mais tarde apparcceu, è 
verdade, a analysc do procedimento dos ministros o seus agentes, mas essa, cx- 

1 Memoria* da epocha asseveram que na ultima noite do luminárias c festejos houve uma 
c»i>cne tio nuto de fi\ cm que furam queimados os retratos dos personagens mais distinctos do 
partido de D. Pedro IV, o fes-sc no campo do Santa Anua o enterro de um boneco figurando a 
constituição; tudo i«to com insultos c espancamentos aos liberaes. 
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citada pelas paixSes de ambos os campos, adstricta ás conveniências partidárias, 
pecca oe parcial : por isso preferimos a narrativa singela de um estrangeiro, muito 
conceituado n'aquclla epocha, o que nenhum interesse movia a deturpar os factos. 



O soberano, mal prevendo como os negócios corriam logo no começo da regên- 
cia de seu irnrôo, mandava expedir pouco antes do Rio de Janeiro para Lisboa 
dois importantes documentos, que o governo de D. Miguel subtraiu u á publicidade 
na Gazeta e reputou nullas, embora a primeira d'ellas fosse assas conhecida em 
toda a Europa. Eis o seu teor: 



Tendo chegado o tempo que em minha alta sabedoria havia marcado para 
completar a minha abdicação á coroa portugueza, conforme d rainha carta regia 
de 2 de maio de 1826, c convindo muito dar á nação portugueza, sempre zelosa 
da sua independência, uma prova indubitável de que eu desejo vel-a perpetua- 
mente separada da nação brazilcira (da qual tenho a mui distineta gloria e ufania 
de ser soberano) de um modo que torne impraticável até qualquer idéa de re- 
união : hei por bem, de minha muito livre c espontânea vontade, depois de ter 
ponderado este tao importante negocio, ordenar, como por este meu real decreto 
ordeno, que o reino do Portugal seja governado cm nome da minha muito amada 
c querida filha D. Maria II, já anteriormente sua rainha, na forma da carta con- 
stitucional por mim decretada, dada, mandada jurar c jurada; e outrosim, decla- 
rar muito expressamente, que nao tenho mais pretensão ou direito algum á corda 
portugueza c seus domínios. 

O infante D. Miguel, meu muito amado e prezado irmão, regente dos reinos 
de Portugal e Algarves, e n'elles meu logar-tcncntc, o tenha assim entendido e 
faça publicar. 

Palácio da Boa Vista, aos 3 de março de 1828.=f Com a rubrica de nua ma- 
gestaãe o rei.) 

Carta 

(Tra<tttcçio) 

A 1'infant D. Miguel, raon bien-aimé frferc, regent des deus royaumes de Por- 
tugal et d' Algarves, et mon licuteuant dans ces états : — Mon bien-aimé frère, je 
viens de compléter aujourd'hui mon acte d v abdication de la couronne portugaisc, 
en faveur de ma chère et bien-aimé filie D. Maria da Gloria, reine de Portugal, 
sous le nom de D. Maria II, conformément à mon décret royal du 2 mai 1826, 
ainsi que vous pourrez lc voir par 1c décret que je* vous expedie, pour le faire 
publier et executer. Vous trouverez dans cette résolution libre et spontanée une 
preuve de plus, parmi tant d'autres que jc vous ai donnée, de la bonne opinion 
que j'ai conçuc de votre personne, surtont d'après la sagesse, rcxpérience et la 
connaissance des affaires politiques que vous devez avoir aequises prés de sa ma- 

1*esté impériale et royalc Pempcrour d'Autrichc,- mon bcau-pire et mon ami, pour 
eqncl vous et moi nous devons conserver une étcrnellc reconnaissance. 

Ce nc sont pas la les seuls motifs qui doivent vous faire sentir la force de moi 
amitié, que prouve assez un acte aussi librement fait, acte qui vous investit du 
droit de gouverner ces royaumes et états d'après la charto constitutionnclle, du- 
rant la minoritó de la reino D. Maria II; acte dans lequel vous verrez combien 
jc compte sur 1'amour et la loyauté à toute énreuve que vous avez pour ma très- 
chòre filie, votre niece, épouse et reine. Par la vous apprendrez que, cessant de 
conserver la moindre ináuence sur ces royaumes, je vous confie les destinées 
heurcuses ou malheurenses de ma jcune et innoecuto filie. 

Nc trouvez pas mauvais que je pretende vous donner quolques conseils, bien 
que je sonhaite que vous n'en ayez pas besoin. Les voici : Soutcncz de toutes vos 
forces cette charte constitutionnclle jurée par vous et par tons les portugais; c'est 
1'ancro do salut du vaisseau de l'état f au milieu do cette vasto tcmpête politiquo 
qui lo monace çTunc ruine totalc. Le palladinm de la liberte conUitutionnolle doit 
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ctro défendu par tous les |iommca cio rcligion et do hon cena ; car toas les extra* 
mes ótant mauvais et vicicux, quand on trouvo cn politique un termo moven dans 
* uno affairc do si haute importauco, il doit ctro par tous leu hoinracs rcligicux et 
penses, et snccialcment par ecux qui gouvernent, et dont lo premicr devoir est 
(Vcnvisager lc bien general, mcinc cn opposition à leurs interets particulicrs. 

Vous avez do la rcligion, dn jugciucnt, vous no íuanqucrcz pas do talento, 
voiis avez rcçu ccrtaincmcnt cTcxcclIcuts conscils do sa majeste iinpérialc et royale 
rempereur mon beau-pere ; suivcz-lcs, et vous verrez que voun screz heurcux dana 
votre régence, et que vous ferez la felicito des sujets qui furent les miens; de 
cos portugais qui, tant que jo les ai gouvernes, ont mérito tous ines soins et ten- 
tes mes sollicitudes, et desqucls jo mo separo aujourd'hui, cn songeant avec sa- 
tisfaction que jo les laisso constituis de la nianicrc la plus brillantc et la uiienx 
assortic à feurs vceux comine à leurs besoins. Pour garantir à la foi* la liberte et 
1'imlcpcndancc nationale, jc n'ai consulto quo la raison et les luiuières du 6iècle. 

Xe méprisez pas, mon frèrc, les inspirai ions de votre conscicnce; ne voos 
Inisscz influenecr par qui que ce soit; ne vous livrez a aucun parti, écoutcz-les 
tous ; mais que vos résolutions soient toujours conformes aux lois, aux mo&urs et 
a 1'utilité do votre patrie, pour laqucllc vous ôtes obligé de sacrificr meinc votre vic« 

No trouvez pas mnuvais, jc lo repito, lc ton que jo prends avec vous ; jc ne 
coimais pas d'autrc langrtgc ; jc n'al que eelui do la franchisc. Ccst un don que 
j'ai rcçu de la divino Providenec. Jc parle d'aillcurs a cc frèrc, pour qui j'ai 
une atícetion si vive, que jc Tai élcvé pour ctro Tépoux de ma tillc. 

Aceeptez Pas.:urancc de Taffcction et de 1'ainitió avec lesquelles jc suis votre 
frcrcj rcinpli d'intcrât pour vous.*: Pedro. = Kio- Janeiro, 3 mars 1828 1 . 

PeLa correspondência diplomática o outros documentos subsequentes consta 
como os negocio.', relativos a Portugal corriam pouco depois de D. Pedro abdicar 
uma das suas coroas. 

orneio 

111.™ c ex. mtl sr. — Hontem chegou a esta curte Manuel Gaudêncio de Azeve- 
do, addido a esta legação, c por e!le tive a honra do receber o despacho de v. cx.* 
n.° 45 (aluis n.° 49),* communicamlo-mc o haver sua alteza real o serenissimo se- 
nhor infante assumido, com todas as formalidades do costume, o govcrm> da 
monarchia portugueza, cuja fausta noticia me encheu da mais pura c viva satisfa- 
ção, llogo a v. cx. â * novamente queira, pot esto motivo, lazor-mc o lavor de bei- 
jar a augusta inSlo do sereníssimo senhor infante regente c de lhe tributar a ho- 
menagem dos meus respeitosos sentimentos. 

Esta feliz noticia produziu, ao contrario, o maior desalento e tristeza cm to- 
dos aqucllos que se declararam inimigos das nossas actuaes instituições, vendo 
assim frustradas as infundadas esperanças que haviam concebido c que, animados 
só por um espirito do partido vertiginoso, ousaram esperar do sua alteza real 
contra a sua dignidade c contra a legitimidade que representa. 

Deus guardeâ v. ex.* Madrid, 4 de março do 1828. — 111. 180 e cx." 10 sr. Cân- 
dido Joso Xavier. =Jo8Í Guilherme Lima. 



Oflleio 

í!í. 173 rncruM 



Ill. mo c ex. WM> sr. — Chegou antes de hontem o marquoz do Rarbaccna, c pa- 
rece quo tenciona embarcar dentro de poucos dias cm direitura para o Rio ao 
l Esta enrta foi publicada no Courríer âe$ PayêTUi», n.* 170, de 25 de junho de 182D, re- 




llre*il i\ 1 iufnot D. Miguel, cu abdiípuuit la couronuo du Portuga! •. 
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Janeiro, a fim de ir ciar pessoalmente couta do resultado da sua missão. Já pelos 
oflicios do barão do Villa Sccca se acha v. cx. a informado d*cstc resultado c da 
pouca npparcncin quo ha de re j>oder já agora «ajustar o casamento de sua ma- 
gostado com qualquer das princczns que se tinha cm vista. É porém possível, 
uma vez que sua inagestade consinta na escolha com alguma princeza que não 
soja cathohca, que se conclua com brevidade alguma outra allianca. 

Consta-inc que o mencionado marquez discutiu cm Yicnna um projecto de tra- 
tado entre Portugal c o Brazil, para se concluir depois de completada a abdica- 
ção do senhor D. Pedro IV, c creio que esse projecto vem a ser, pouco mais ou 
menos, o mesmo que já se tinha redigido cm Londres, com a audição, porém, 
muito importante de conter já as estipulações relativas á reversão eventual das 
fluas coroas, as quacs no primeiro projecto haviam ficado reservadas para um pa- 
cto de família, que devia coucluir-ec depois. 

Segundo este ultimo projecto, propSe-sc quo no caso de fallecimento da senhora 
D. Maria II scíii suecessão, a coroa de Portugal passe immediatamente ao sere- 
níssimo senhor infante D. Miguel, c na sua falta succcssivamentc ás demais pes- 
soas da familia real do ramo que está em Portugal, ficando, portanto, desde já, á 
excepção da senhora D- Maria II, completamente separados os dois ramos portu- 
guês c brazileiro da augusta casa de Bragança, excepto no caso único da com- 
pleta extineção de um dos dois ramos, no qual caso se iria buscar um suecessor 
no ramo subsistente para a corou que ficasse vaga, como se pratica entre as famí- 
lias de Hcspanha e de Nápoles. 

O marquez de Barbaccna mostra estar convencido da necessidade de accclc- 
rar, quanto seja possível, a abdicação de sua magestade e a final separação das 
duas coroas, e julga que a sua viagem ao Brazil poderá terminar este negocio. 
Estou bem persuadido de quo os gabinetes de Yicnna o de Ixtndrcs continuarão 
a trabalhar com eflicacia no mesmo sentido, c Deus permitia que as suas diligen- 
cias tenham o prompto resultado de que necessitamos. 

Aqui estamos sem noticias do liio de Janeiro posteriores ás que transmitti a 
v. cx. â pelo ultimo paquete, c que possam alliviar o justo cuidado cní que nos 
deixaram aquellas acerca do estado da saúde da senhora D. Maria II. 

Rogo a v. cx.* queira beijar mui respeitosamente, em meu nome, a augusta 
mão do sorenissimo senhor infante regente, que espero já se ache felizmente esta- 
belecido n v essa capital. 

Deus guarde a v. cx. 1 , etc. Londres, 5 de março de 1828. — IH. mi c cx." 10 
sr. Cândido José Xavier. s— Ha rquez de Palmclla. 

OíYlcIo 
[\° 2 ramb] 

111." e cx. 110 sr. — No meu anterior despacho reservado communiquei a v. ex. 1 
que sua alteza o sereníssimo senhor infante regente, tendo julgado conveniente 
que a partida das tropas britannicas que aqui se acham não fosse immediata, cu 
assim o havia pedido por sua ordem, tinto a sir Frederick Lamb, como ao general 
Clinton ; não pude, porém, conseguir, apesar de todos os esforços, que o embaixa- 
dor e o general se prestassem ao desejo de sua alteza. Depois de uma longa dis- 
cussão disse-mo o general que a epocha mais afastada para que podia differir o 
embarque das tropas inglezas era o dia 11 do corrente, o que esse embarque le- 
varia, quando muito, oito dias. Sir Frederick Lamb perguutou-mc o motivo que 
fazia desejar a demora, c não achando satisfactorios os motivos que eu lhe dava, 
disse que não podia tomar sobre si o intervir com o general para que elle diffe- 
risse o embarque. Tendo dado conta ao senhor infante do resultado da minha en- 
trevista com mr. Lamb c o general Clinton, quo fica expendido, ordenou-mo sua 
alteza quo convidasse o embaixador a nova conferencia, para a qual também con- 
vocasse o condo de Bombcllcs, visto ter este ministro sido um dos signatários do 
protncollo da conferencia de Londres cm 12 do janeiro ultimo, o que n'cssa con- 
ferencia insistisse cm quo so demorassem as tropas cem virtude da estipulação 
que não seria definitivamente fixada a epocha do seu embarque ante* de suei alttza 
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haver expressado, depois da sua chegada a Portugal, a opinião que estmsse no ca$o 
de enunciar a ene respeito ». Em conformidade, pois, tia» sobreditas ordens de sua 
alteza, tive uma conferencia com sir Frederíek Lamb c o conde de Bombelles, em 
que outra vez se debateu a questão, c como o objecto é tio importante, pare- 
ecu-mc acertado faxer uin apontamento do essencial que se passou n'csta entre- 
vista para levar, como levei, á presença do Ecrcnissínio senhor infante. Sua al- 
teza me determinou que remette? se aquelle papel, c< mo faço, a v. ex. â para eeu 
inteiro conhecimento do que a efe te respeito te tratou; <e determina o mesmo se- 
nhor que v. cx.* pondere a esse governo que sua alteza tinha fundamento expli- 
cito no precitado protocollo para pedir a demora do embarque, c que não julga 
sua alteza fundadas as rasoes danas por mr. Lamb para não convir na demora, 
pois considera a caria que escreveu a Mia augusta inn2, que o mesmo embaixador 
menciona, uma declaração sufficiente de seus sentimentos. 

A vista do que sir Frederíek Lamb declarou em conclusão da conferencia re- 
lativamente ao empréstimo com a casa de Ilotschild, dirigi hontem, de ordem de 
sua alteza, ao agente d'aquclla cata, mr. Medlicott, um bilhete para saber se clle 
se achava auetorisado pela mesma casa a entender-sc directamente com o governo 
português relativamente tis condições com as quaes poderia pôr á disposição d'este 
mesmo governo o dinheiro que cllc conduzira a Lisboa, ao que mr. Medlicott res- 
pondeu que não tem auetorisação alguma para tratar com o governo português 
por parto de Ilotschild, c que o diuliciro chegado a este porto vem dirigido a sir 
Frederíek Lamb: o que também comiuunico a v. cx. a para completar a informação 
do que a este respeito se tem passado. 

Deus guarde a v. cx.* Palácio da Ajuda, em 8 de março de 1X28.= Conde 
de Villa UcaL =■ 111.*° e ex.** sr. marquez de Falmella. 

OfUcio 

IH." c ex.™ sr. — Aprcsso-mc em transmittir a v. s.*, por copia n.° 1, a nota 
circular do marquez de Aracaty, ministro e secretario de estado dos negócios .es- 
trangeiros, communieando a esta legação o decreto de sua magestade o impera- 
dor, como rei de Portugal, pelo qual o mesmo augusto senhor houve por bem or- 
denar que o reino de Portugal seja governado em nome de sua muito amada e 
querida filha, a senhora 1). Maria II, nossa augusta soberana; e outrosim decla- 
rar não ter mais alguma pretensão ou direito á coroa nortugueza c seus domínios, 
tudo na forma e teor do mencionado decreto, que também remetto. 4 

A mencionada 'nota foi satisfeita com a minha resposta n.° 2, que levo junta- 
mente ao conhecimento de v. ex.*, para ser tudo presente a sua alteza o serenís- 
simo senhor iufante regente. 

Esta importante providencia, que sua magestade, como rei de Portugal, se 
deliberou resolver na sua alta sabedoria, é de tanto interesse para todos os por- 
tuguezes e de consequências tão vautajosas para a nossa querida pátria, que por 
tão fausto motivo eu espero merecer de v. cx.* o distincto favor de beijar a mão 
de sua alteza o sereníssimo senhor iufante regente. 

Deus guarde a v. cx.* muitos aunos. Legação portugueza no Rio do Janeiro, 
aos 10 de março do 1828. — 111." 10 o ex. mo sr. Cândido José Xavier. =João Ba- 
ptista Moreira* 

Trotas o que me refere o ofBclo ropra 

• N. # i 

Tendo sua magestade o inqwrador, como rei de Portugal, considerado em sua 
alta sabedoria ser chegado o tempo em que designara completar a sua abdicação 
il coroa d'aquellc reino, na forma da carta regia de 2 de maio de 1826: houve por 
bem, do sua livro o espontânea vontade, ordenar, por decreto de 3 do corrente 
mez, da copia inclusa, não só que o dito reino de Portugal seja governado, em 
nomo da sua muito amada c prezada iillia a senhora D. Alaria 11, mas também 
de declarar que não tinha mais pretensão ou direito algum & coroa portugueza © 
seus domínios. 



. » 
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O abaixo assignado, do conselho do bua mageatado o imperador, ministro o 
secretario de estado dos negócios estrangeiros, communicando, cm cumprimento 
das ordens que se receberam, esta imperial resolução ao sr. João Baptista Morei- 
ra, encarregado do negócios interino de Portugal, está muito, certo que o sr. João 
Baptista Moreira não perderá momento algum era fazcl-a chegar ao conhecimento 
do seu governo, que não poderá deixar de apreciar em todo o seu valor n'estc 
politico passo, que acaba de dar sua magestade o imperador, um novo o evidente 
testemunho de quanto sua magestade imperial se desvela em fixar os destinos fu- 
turos dos dois paizes, cuja grandeza c felicidade fazem objecto de seus mais ar- 
dentes votos. 

Com esto riotivo o abaixo assignado renova ao sr. JoSlo Baptista Moreira os 
protestos da sua estima c obsequio. 

Palácio do Rio de Janeiro, em 4 de março do 1828. = Marquez de Aracaty. 

Está conforme. = João Baptista Moreira. 

O decreto de sua magestade o imperador, como rei de Portugal, de 3 do cor- 
rente, pelo qual sua magestade houve por bem, de sua livre c espontânea vonta- 
de, ordenar qnc o reino de Portugal seja governado em nome de sua muito amada 
o prezada filha a senhora D. Maria II, c outrosiin declarar que não tinha mais 
alguma pretensão ou direito ao reino de Portugal c seus domínios, foi recebido 
n'csta legação com toda a submissão o respeito devidos a este supremo comple- 
mento da carta regia de 2 de maio de 1826, pela qual sua magestade fora servido 
regular a legitima suecessão da screnissima família de Bragança, cujos direitos in- 
disputáveis se acham debaixo da muito alta c poderosa garantia do mesmo augusto 
6cnhor 9 como soberano c pao. 

O abaixo assignado; encarregado dos negócios interino de sua magestade fide- 
líssima n'csta corte, tem a honra de acensar a recepção da nota de s. ex. a o 
sr. marqncz de Aracaty, do conselho do ena magestade o imperador, c ministro 
e secretario de estado do.<; negócios estrangeiros, que acompanhava o mencionado 
decreto, c se . dani pressa cm o transmittir ao seu governo, o qual não deixará do 
avaliar devidamente este magnificp fleto de soberania de sua magestade, c em 
tanto quanto é permittido ao abaixo assignado expressar os leaes sentimentos dos 
súbditos da sua nação pelos bomícios tão numerosos c de tanta monta com que 
os felicitou o glorioso reinado do Senhor 1). Pedro IV, julga não se exceder, as- 
segurando a s. ex. a o sr. marqncz. do Aracaty, para subir ao conhecimento de sua 
magestade imperial, que o augusto nome do senhor D. Pedro IV, que acaba de 
abdicar a coroa de Portugal c seus domínios, nunca deixará do reinar nos cora- 
ções portugueses. , ' 

O abaixo assignado aproveita' com gosto esta occasião de reiterar a s. cx.* o 
sr. marquez de Aracaty os protestos do seu resjwito c particular consideração. 

Legação portugueza no Kio de Janeiro, aos 7 de março de 1828. — A s. cx. â 
o sr. marqncz de Aracaty, do conselho de sua magestade o imperador, ministro 
e secretario de estado dos negócios estrangeiros. =João Baptista Moreira. 

Está conforme. =João Baptista Moreira. 

Carta 

Lisboa, 12 de março de 1828. — Meu senhor: — Pelo decreto publicado na 
Gazeta de Lisboa de . hontem verá v. cx. a que os sete coronéis do regimento da 
guarnição do Lisboa foram removidos. D'e8tcs, os dois coronéis de cavallaria ti- 
nham o crime de terem servido com a maior distracção és ordens do conde do 
Villa Flor. Entre os outros ha alguns do cuja demissão 6C não pode assignar o 
motivo com tanta certeza; todavia, foram substituídos por pessoas em quem o in- 
fante julga poder confiar cegamente. Dois dos regimentos da guarnição ainda con- 
servam os coronéis que tinham, e a rasSlo que se dá para isto é porquo estes re- 
gimeutos estavam resolutos a levautar-so se lhes tirassem os seus commandantes. 
Sabo-so que a purificação do exercito ha de ser mais ampla, o que os partidistas 
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cio marque* de Chaves lilo do oceupar o lognr dos officiocs que se acham cm ser- 
viço cffeetivo. Ainda quo isto seja calculado para por o exercito á inteira disposi- 
ção do infante, todavia, por agora produz o cffeito contrario; e cu sei, com toda 
a certeza, que o verdadeiro motivo por que o infante quer demorar o embarque 
das nossas tropas c para as ter como garantia da sua segurança pessoal, até que 
coteja completa nquc!la operação. Estas mudanças valem de lacto por uma nova 
revolução, o s&o directamente contrarias a todas as promessas do infante 1 . Slo, 
alem d'isso, perfeitamente desnecessárias, a n3o sor (tara prepararem o caminho 
para mais violentas medidas, porque a tropa cstA perfeitamente obediente, o nâo 
tem dado o mais leve signal de falta de adhcsSo ao infante ou aos seus deve- 
res. = F. iMmh. =À s. ex. 1 o sr. conde de Dudlcy. 

P. S. — Acabo de saber que hoje mesmo apparecêra uin decreto que muda 
todos os governadores das províncias, entre os quaes é o conde de Alva, gover- 
nador do Algarve, e erê-sc geralmente* que o seu único crime é terem resistido 4 
entrada dps rebeldes. O conde de Alva é cunhado do conde de Yilla Rcal.=í T . £.* 

Deei*eto 

Sendo actualmente impraticável a immediata convocação de uma camará de 
deputados que substitua a que fui sonido dissolver por decreto da data do hoje, 
por isso que se nâo acha feita a lei regulamentar sobre as eleições, e que as dis- 
posições mandadas observar por decreto de 7 do agosto de 182G silo reconhe- 
cidamente defeituosas, como a pratica provou: hei por bem, em nome de el-rei, 
derogar o referido decreto de 7 de agosto de 182C c mandar iminediatamente pro- 
ceder Á organisaçao de novas instrucyocs, que, sendo conformes ao que se acha 
disposto na carta constitucional, sejam igualmente aualogn* aos antigos usos e lou- 
váveis costumes dVstes reinos, próprias de uma monarchia, c isentas, quanto i 
po^sivel, de serem illudidas c fraudadas, facilitando-eo por este modo á leal naçlo 
portugueza o meio de ser dignamente representada. È devendo objecto de tHo 
alta transcendência rer encarregado a pessoas tementes a Deus, fieis ao throno o 
amantes da pátria: hei outrosim por bem, em nome de el-rei, nomear para este 
cffeito somente uma junta, de que ser;l presidente o bispo de Vizcu, par do reino, 
c membros o visconde de Santarém, António Gomes Ribeiro, João de Matos e 
Yasconccllos Barbosa de Magalhães, António José Guião, José Ribeiro Saraiva, 
José Joaquim da Cruz e Carvalho, José Barata Freire de Lima, JoJUo de Figuei- 
redo e o conselheiro Manue! José Maria da Costa e Sn, que servira de secretario, 
a qual farsi subir á minha presença os seus trabalhos em forma de consulta. 

José António dè Oliveira Leite de Barros, ministro e secretario de estado dos 
negócios do reino, o tenha assim entendido e faça executar, expedindo para esse 

1 coronel do regimento de infanteria n.» 16, Jcronymo Pereira doVasconccllos,c o tenente 
coronel tio batalhão de caçadores n.* 8, Luiz Manuel de Lemos, foram exonerados dos seus com* 
mandos por decreto de 13 de março, inserto na ordem do dia de 15 do mesmo mcx. Os nomes 
dos outros ofliciacs, a qne o embaixador «lhulo, constam da nota a pag. 377. 

Entre as muitas mudanças de situação militar publicadas nas ordens do dia ao exercito, 
desde a véspera da assignatura do decreto dissolvendo a camará electiva até quasi fins de mar- 
ço, comprcbcndcram-sc algumas concernentes a membros dos iwpos legislativos ou pessoas de 
suas famílias, taes como o marechal de campo conde de Yilla Flor, exonerado do governo das 
armas da província do Alemtejo c de interino do partido do Porto* por carta regia de 10, in« 
Kártn na ordem de 15, sendo-lhc a 1*2 concedida licença registada para ameutar-se do reino pelo 
espaço de um auno, a fim de restalíeleeer a snudo ; tenente general conde de Sampaio (Manuel), 

brigadeiro conde de Alva, alferes eonde do mesmo titulo (D. Vicente) c D.Manuel Jerouymoda 
/* a- i -*-__*. _~k - j:*.. — 4 _* .i~ ..:„!.. cm p a ; xes estrangeiros, e 

Lumiaret, coronel D.Tho- 
'nezes c Francisco de Assis da 
Cunha e Menezes, a 18, por iguac* causas c tempo, excepto o primeiro, que teve licença apenas 
de seis mezes; e, finalmente, o alferes D. Carlos Mascarenhas, a áti. Dcmittidos do serviço, pelo 
requererem, allegando motivos attendiveis, os coronéis, do regimento de milícias de Lisboa Oc- 
cidental, viseondo de Fonto Areada, e do de eavallaria dos voluntários reaes do coimncrclo, ba- 
rão de Quintella, assim como o alferes do exercito conde do Ficalho, um por decreto de 15 e os 
últimos de 17. 

2 Copia da trodueçuo inserta no Afani/ctto dos dírtUos de sua magcêfade fidclisêima a *c*kora 
D. Alaria 1L 




í 
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fim A8 participações c ordens necessárias. Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, 
cm 13 do março do 1828. =f Com « rubrica do screnieêimo eenhor infante regen- 
te.) = José António de Oliveira Leite de Barro*. 

Por decretos da mesma data foi concedida a exoneração de ministro dos nego- 
cio» estrangeiros ao conde de Villa Real, o nomeado nâra aquellc logar o visconde 
de Santarém, attendendo ao seu «préstimo, zelo c fidelidade». 

Ordom do dltt 

Secretaria de estado dos negócios da guerra, cm 15 de março de 1828. — 
Constando-inc que mal intencionados, inimigos do socego o felicidade da nação, 
andam espalhando entre os soldados dos corpos do exercito boatos quo os põem 
cm temor sobre o seu futuro destino, é do meu dever, como encarregado (veste 
ministério, recommendar aos srs. generaes das províncias c commandantes de cor- 
pos que façam desvanecer a impressão que tacs. boatos possa produzir, assegu- 
rando com a maior franqueza que sua alteza o senhor infante regente, em nome 
de cl-rci, tem o continuará a ter a mais elevada consideração por todo o militar 
que seguir sem desvio o caminho da honra. Sua alteza tem já provas do que os 
militares portuguezes são capazes, pela briosa resolução .que tomaram cm 1823 
para o ajudarem a derribar a facção que desgraçadamente então existia com o 
designio de destruir a religião santa que professamos c o throno, e está convencido 
de que outras mais darão sempre que se offereça occasião, e principalmente se 
ímpios pretenderem por qualquer modo atacar os dois referidos objectos, sempre 
tíío caros aos portuguezes. 

Quando por este modo communico aos srs. generaes das províncias c coniman- 
dantes dos corpos as benéficas intenções de sua alteza, que acima deixo referi- 
das, devo também declarar que o mesmo augusto senhor está determinado a ser 
inexorável com todo o militar cuja condueta se não conformar com o que as res- 
pectivas leis prescrevem, porque emfiin o essencial dever do militar 6 ser obe- 
diente d lei ; o que dVlla se afastar torna-sc indigno de pertencer a tão nobre 
classe. = Conde do Rio Pardo» 

Oíltelo 

(*.• IH) 

111." 10 e ex. mo Br. — A demora da mala de Lisboa até hoje me habilita a aceu- 
sar a recepção dos despachos do v. cx.*, n.°* 1 c 2 da serie ostensiva c n.° 1 re- 
servado, trazidos pela embarcação de guerra Vigilante. 

Pelo primeiro me annuncia v. cx.* a noticia anciosamente esperada de se 
achar o sereníssimo senhor D. Miguel installado no governo desses reinos, con- 
forme aos desejos unanimes de toda a nação portugueza, que funda sobre tão 
fausto acontecimento a segurança da futura felicidade e permanente tranquillidade 
d'essc reino. 

Fico na intelligencia de haver o mesmo augusto senhor nomeado a v. cx.* mi- 
nistro c secretario de estado dos negócios da guerra, encarregando-o interinamente 
da pasta dos negócios estrangeiros, c de haver, portanto, de ora em diante de di- 
rigir-sc a v. cx.* a correspondência dVsta embaixada, o que desde já começo a 
cumprir, remettendo debaixo de sobrescripto de v. cx.* dois officios que já se acha- 
vam promptos c dirigidos ao seu antecessor. Agradeço a v. cx. 1 a certeza que me 
dá de so ficarem apromptando as novas credenciacs, pelas quacs sua alteza real 
o senhor infante regente tem determinado aereditar-me nVsta corte no mesmo ca- 
racter de que me acho revestido, c peço a v. cx.* que beije em meu nome o por 
tão distincta merco a augusta mão ao mesmo senhor, renovando-lhe os protestos 
do meu zelo c fidelidade no real serviço. 

Aprecio, como 6 natura), a certeza que v. cx.* me dá da feliz saúde de que 
gosa o sereníssimo senhor infante D. Miguel, depois dos trabalhos de tão incom- 
moda jornada, assim como do que diz respeito á saúde de todas as demais pessoas 
da real família. 
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Hojo chegou unia mala trazendo cartas do Rio, de 20 do janeiro, as qnaes 
confirmam, segundo ouço, a noticia do gradual restabelecimento da saude de sua 
uingcstade a senhora D. Maria II. Espero, ainda antes de terminar este officio, 
obter pela legação brazilcira noticias a este respeito mais circumstanciadas, que 
n'cssc caso acrescentarei em po$t ecriptum. 

Deus guarde a v. cx. â , ctc. Londres, 15 de março de 1828.— -111.* e ex.* 
sr. conde do Villa Real. = Marquez de Palmella. 

P. 8. — Acabo de receber o bilhete seguinte do marquez de Barbaccna: «As 
noticias do Rio de Janeiro, de 21 de janeiro, annunciain que sua magestade o im- 
perador ficava de saúdo e sua magestade a rainha ficava muito melhor, dando a 
esperar que cm breve ficaria completamente restabelecida». 

Offlcio 
(I.° 174 mmaJt) 

111."° c cx."* sr. — Em conformidade das ordens ouo v. cx. a me transmitte, 
procurei iimncdiatamcntc fallar a lord Dudley, para solicitar a approvação d'cste 
governo no caso que sir Frederiek Lamb c o general Clinton condescendessem com 
os desejos do sereníssimo senhor infante regente, demorando mais algum tempo a 
partida das tropas britannicas que se acham cm Portugal. Não deixei de ponderar 
a este ministro quanto um similhantc desejo, emanado de sua alteza real, provava 
manifestamente, a firme resolução em que se achava o mesmo augusto senhor de 
manter a publica tranquillidade n'csse reino c de proseguir no sábio systema que 
havia adoptado. Parecc-mc que lurd Dudley concordava commigo na sobredita 
opinião. Emquanto porém á demora das tropas, soube por clle que sir Frederiek 
Lamb declarara positivamente a v. ex.* a impossibilidade de a prolongar, c que 
fixara immediatamente o dia do embarque. Supponho que um dos motivos prmei- 
paes dYsta grande pressa é a necessidade de enviar parte das ditas tropas para 
a Grécia, ou pelo menos para as ilhas Jónicas. 

Pelo que diz respeito ao outro assumpto de que v. cx.* trata Ho seu despacho 
n. A 1 reservado, posso affirmar a v. cx. â que este governo está disposto a fazer, 
cm combinação com o da Áustria, os mais sérios esforços para apressar a final 
abdicação de sua magestade cl-rei meu senhor, e a partida de sua augusta filha 
para a Europa. 

Desde que escrevi a v. cx. a o meu ultimo officio reservado, tive occasiao de 
me confirmar na certeza do que no dito officio expuz a v. cx. a , c pude mesmo 
obter leitura do despacho dirigido pelo príncipe de Mctternich ao sen embaixador 
da Áustria n'çsta corte, c do projecto de tratado entre Portugal c o Brazil, com 
as addiçocs c variantes propostas pela corte de Vicnna. V. ex. a conhece o primeiro 
projecto (que foi redigido no gabinete de Londres, com a intenção de aeonsclliar 
a sua adopção juntamente com o acto de abdicação da coroa de Portugal, antes 
de se saber na Europa a acertada c espontânea resolução pela qual sua mages- 
tade conferiu ao sereníssimo senhor infante D. Miguel a regência do reino). Á 
este tratado, originariamente proposto, fez o príncipe de Mctternich algumas alte- 
rações pouco importantes, pois que somente recaem sobre phrases. O marquez de 
Barbaccna, porém, propoz a mudança muito essencial de amalgamar logo com o 
primeiro tratado da transmissão da coroa de Portugal o outro tratado que se an- 
mmeiava, mas cujo projecto ainda não estava redigido, acerca da suecessão e re- 
versão eventual das duas coroas. Sobre este jK>nto, como jA disse a v. cx.", pro- 
põe o marquez de Barbaccna, a meu entender muito acertadamente, que, á exce- 
pção da senhora D. Maria II, fique desde jil completamento separado o ramo da 
augusta casa de Bragança, que ha de reinar cm Portugal, do que ha de reinar no 
Brazil, de modo que, na falta da dita augusta senhora sem descendência, recaia 
a coroa de Portugal immediatamente sobre as demais reacs nessoas do ramo por* 
tuguez, sem recorrer novamente ao Brazil. A regra acima dita só deveria pade- 
cer excepção no caso da total extineção de um dos dois iramos. 

Sei que o governo britannico tem acolhido mui favoravelmente as ideas acima 
enunciadas, c estou persuadido do que o marquez de Barbaccna, que tenciona 
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partir polo primeiro paquete para o Brasil, inl munido (Ia plena approvaçlo do 

Sabinote britannico, assim como já leva a da Áustria; c que os ministros a estas 
uas potencias na corte do Rio de Janeiro receberão instrucçSes para solicitar com 
a maior cfficacia, cm primeiro logar a abdicação completa da coroa de Portugal, 
c logo depois a expedição para Lisboa de um plenipotenciário auetorisado a con- 
cluir um tratado pouco mais ou menos conforme ao que acima expliquei. 

Não tenho a menor duvida de que v. cx.*, por comraunicaçBcs directas do mi- 
nistério austríaco, tem pleno e exacto conhecimento dos dociuncntos cuja substan- 
cia referi de memoria; julguei, porem, da minha obrigação entrar n'estcs detalhes, 
assim como devo acrescentar o meu firme e inteiro convencimento de que esc não 
houver algum iucidente imprevisto, que faça variar a marcha d'cstc negocio, elle 
se concluirá immediatamente c conforme aos votos e interesses de Portugal, pela 
prompta abdicação do senhor D. Pedro IV c vinda da senhora D. Maria II para 
a Europa». N'c8te sentido pôde v. cx.* ficar certo de que não perderei occasião, 
nem deixarei de praticar todos os esforços para induzir o governo britannico a 
exercer' a sua influencia para remover as objecções bem inopportunas que contra 
este plano poderiam suscitar-se pelos que qnizessem ligar duas questões tão di- 
versas e tão independentes uma da outra, como a da abdicação da coroa de Por- 
tugal c a da conclusão do casamento de el-rei meu senhor. 

Ao marquez de Barbacena somente observei quanto seria para desejar que o 
plenipotenciário, que viesse do Brazil encarregado de negociar o tratado, trou- 
xesse igualmente . instrueçucs para assignar desde logo ao menos os preliminares 
de um tratado de conimcrcio, fundado sobre uma base permanente para favorecer 
reciprocamente os produetos dos dois paizes. 

bcus guarde a v. cx.*, ctc. Londres, lõ de março de 1828. — 111." e cx. 1 * 
sr. conde de Villa Real. = J/arjwez de PalmeUa. 

OíHeio 

[!• 2JI) 



111." e ex."° sr. — Tive a honra do receber o despacho circular de v. ex. 1 , 
n.° 1, pelo qual v. cx.* me participa a importante noticia de haver tuia alteza 
o Bcrcnissimo senhor infante D. Miguel assumido a regência dVsscs reinos, e de 
ter o mesmo senhor sido sonido nomear a v. cx.* seu ministro e secretario de 
estado dos negócios da guerra, encarregando-o interinamente da repartição dos 
negócios estrangeiros. 

N'csta conformidade terei a honra d'aqui por diante de enviar a v. ex.* a cor- 
respondência official d'csta legação. 

Pelo motivo da referida commnnicação de v. ex.* não posso deixar de pedir 
mais uma vez a v. cx.* a mercê de 'beijar em meu nome c no dos mais empre- 
gados d'csta legação, a augusta mão de sua alteza, em testemunho do nosso ju- 
bilo por um acontecimento, que, marcando uma epocha tão celebre nos nossos 
fastos, promette um manancial de prosperidades a toda a nação portugueza. 

Pcrmitta-mc v. ex.* de lhe tributar também n'csta occasião as minhas sinceras 
o respeitosas felicitações. % 

Deus guarde a v. cx.* Paris, cm 17 de março do 1828. — 111." e ex."° sr. 
condo do Villa Real. = Amuo Barbosa de Figueiredo. 



Pouco depois da dissolução da camâra dos deputados o infante D. Miguel 
mandou dirigir cartas aos municípios, pelo teor da que segue; 



Cai*ta 



Juizes, vereadores e procurador da camâra da villa da Horta. Eu, o infante 
regente, em nome do ol-jvi, vos envio muito saudar. , 

Pelo. decreto do 13 do presente, dirigido A camará dos deputados o parti- 
cijmilo A doa dignos pares do reino por carta regia da dita data, fui servido, 
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em nomo rio cl-rci, usar da aUrilmiçilo do poder moderador no -titulo v y capi- 
tulo I, artigo 74.°, § 4.° da carta constitucional, c dissolver a camará dos mesmos 
deputados. 

£ porqnc se não acho feita a lei regulamentar sobre as eleições, c as dispo- 
sições mandadas observar por decreto de 7 de agosto de 1826 s&o reconhecida- 
mente defeituosas, como a pratica provou, fui também servido, por outro decreto 
da referida data, derogar aqucllc de 7 de agosto do 1826, ordenando que imme- 
diatamente nc procedesse & organisae.no de novas instrucçòes, que, sendo conformes 
ao que se acha disposto na carta constitucional, sejam igualmente análogas aos 
antigos usos c louváveis costumes d'estcs reinos, e próprias de uma monarchia, 
isentas quanto for possível de serem illudidas e fraudadas, facilitande-se por este 
modo & leal naçSo portugueza o meio de ser dignamente representada, encarre- 
gando t?to transcendente objecto a uma junta coinjwsta de pessoas tementes a 
Deus, lieis ao throno e amantes da pátria; e cumpriudo que vós fiqueis na in- 
teligência da derogaçâo .do mencionado decreto de 7 de agosto de 1826 e das dis- 
posições que lhe estão nnnexas c lhe susteis qualquer dos seus cffeitos na forma 
ordenada, assim vol-o communico. 

Escripta no palácio de Nossa Senhora da Ajuda, aos 18 dias do mez de março 
de 182S. = Ixfaxte Regeste, com guarda. = José António de Oliveira Leite de 
Barros.— Vara o juiz, vereadores c procurador da camará da villa da Horta 1 . 

Ofllcio 

(VM8J) 

111." c cx. mo st. — Foi com o maior jubilo que recebi o despacho do v. ex. a 
n.° 13, em o qual v. ex. â me participa a importante noticia da feliz chegada- do 
sereníssimo senhor infante D. Miguel a essa corte, aonde a sua augusta presença 
era tão desejada, como necessária ao bem gerai da monarchia. 

Rogo submissamente a v. ex. a a graça de levar aos pés de sua alteza as mi- 

1 £ obvio que níío podemos apresentar aqui toda a correspondência entre o governo c as 
camarás. aliaVtornar-tc-ia extremamente volumoso este tomo; couio, porém, já transcrevemos di- 
versas peças omViacs *om respeito á villa da Horta, julgámos eoiivenientc inserir a felicitação 
dirigida ao infante 1). Miguel, o ofiicio de resposta ao duque de Cadaval, c o do ministro dos 
negócios da marinha c ultramar. Eis o seu teor: 

«Sereníssimo senhor! — A camará da ilha do Faial, por st e em nome dos teus habitantes, 
se dirige aos nés do throno de vossa alteza sereníssima para lhe testemunhar o grande regosijo 
de (pie se acua p« nctrada pelo feliz regresso de vossa alteza ao seu paiz natal, e ainda mais 
por se achar regendo a 'monarchia portugueza, ú qual tem esta ilha a gloria de jKTtencer. 

•Esta camará, senhor, se congratula - por ara feliz quão venturoso acontecimento, e dese- 
jando que um tal governo seja permanente, fica rogando ao Todo Poderoso qneim prolongar a 
preciosa vida de vossa alteza serenissima por dilatados aunos, como todos havemos mister. 

•Deus guarde a vossa alteza serenissima. Horta, em vereação extraordinária de 24 de março 
de 1S*2S.«^- Agostinho Machado Faria e Maia = José Francisco de Terra Brtm — António Mariano 
de Lmcviila = António de Oliccií-a Pereira —Josc Francisco de Castro.* 

•111." e cx."° sr. — Temos a distiueta honra de aceusar a recepção da circular de y. cx.% 
datada de 21t de fevere : ro próximo antecedente, em que v. ex. a se dignou participar- nos a no- 
meação que de v. ox.* fez o rerenissimo senhor infante regente, em nome de cl-rci, para seu 
ministro assistente no despacho «lo gabinete. 

•lVr esta tao acertada nomeação esta eamnra a si mesma da os devidos cmltoras pela cer- 
teza de que v. ex. a ha de coojierar para a felicidade da uac,3o portugueza, a quem temos a ven- 
tura de pertencer. 




1 

nhor 

de Terra llrum = António Mariano dt Ijaccràa « António de Oliveira Pereira *= José Francisco 

de Castro.* 

•liocebi e levei A augusta presença de sua alteza o scrcnissitno senhor infante recente, em 
nome de cl -rei, o orneio que foi dirigido nela camará da villa da Horta em data de 2Í do mes 
passado, e o mesmo augusto senhor viu n elle com particular agrado as expressões de lealdade 
c amor que lhe tributam esses honrados povos nos regosijos manifestados pelo sen venturoso 
regresso a estes reinos. 

•Deus guarde a v. m/* a Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, em 30 de abril de 1828,—» José 
António de Oliveira I*ite de líarro*. «brs. juiz, vereadores e procurador da camará «la villa da 
Horta.» 
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nhãs humildos felicitações por tSo fausto motivo, bem como os sinceros c arden- 
tes votos da minha lealdade pela gloria do seu governo, que prometto â naçilo 
portuçncza o termo das suas desventuras e o principio fecundo da regeneração 
das virtudes illustres, que outr'ora a distinguiram o elevaram a inonarchia a tão 
alto grau de esplendor c prosperidade. 

Queira v. cx. ft beijar, em ineu.nomo, a augusta mão de sua alteza e de toda 
a real família pelo motivo do feliz regresso do mesmo augusto senhor, que, pondo 
termo á justa saudade da real familia, encheu de bem fundadas c validas espe- 
ranças e de consolação os povos sequiosos de tranquillidade c ventura que lhes 
afiançam a sua alta sabedoria o o seu amor. 

Deus guarde a v. cx.* Bruxcllas, cm 20 do março de 1828. — 111." 10 c cx. m 
sr. Cândido José Xavier. — Luiz António de Abreu e Lima. 

A.vteo 

Tendo subido A presença de sua alteza o senhor infante regente, cm nome de 
el-rei, diversas queixas contra alguns ministros territoriacs, que, esquecidos de 
que são magistrados e só possuídos de um espirito de partido, sempre reprchensi- 
vcl, e muito mais n'aquellcs que se acham revestidos de auetoridade publica, tecm 
continuado, depois do regresso de sua alteza a estes reinos, a exercer o mais ri- 
goroso despotismo c a praticar procedimentos escandalosos contra diífcrcntes pes- 
soas,, sem outro algum motivo senão o serem amigos da realeza e da pessoa de 
sua alteza, e não adoptarem as opiniões liberaes exaltadas que clles seguem, nao 
perturbando, comtudo, cm cousa alguma a ordem e tranquillidade publica: é o mesmo 
augusto senhor servido determinar que v. cx.*, sem perda de tempo, communiquo 
por esta secretaria de estado quaesquer informações que tenha a este respeito c que 
possam servir de base para se mandar proceder contra aqucllcs magistrados, que 
tilo indigna c criminosamente abusam da auetoridade que lhes está confiada, e que 
devem experimentar todo o rigor da lei e os cffeitos terríveis da justiçado sua alteza. 

Deus guarde a v. cx.* Palácio da Ajuda, em 18 de março de 1828. = Luiz 
de Paula Furtado de Castro do Rio e Mendonça. ■= Sr. José Joaquim Rodrigues 
de Bastos. 

Offiolo 

(1° «75 rtsffwls) 

111." 10 e ex. 100 sr. — Considero da minha cstricta obrigação o referir som rebnço 
a v. cx.*, para que chegue ti augusta presença do screnissimo senhor infante re- 
gente, a impressão que aqui tecm produzido as ultimas noticias de Portugal, prin- 
cipalmente as que vieram pela barco de vapor que saiu d'cssc porto no .dia 12 do 
corrente. Esta iniprc&sfto c mui desfavorável, como se pode inferir da grande 
baixa que repentinamente tiveram os fundos portuguezes na praça de Londres, c 

E088O assegurar a v. cx. 1 que tem produzido também no animo do duque de Wel- 
ngton c dos seus collcgas no ministério sentimentos de imigua c receio de sérias 
consequências para Portugal. 

A persuasão geral de todos os gabinetes da Europa, persuasão sem duvida 
bem fundada, visto que tem por ba6c a lealdade e a nobreza de caracter do au- 
gusto príncipe de quem dependem os destinos de Portugal, era que a chegada de 
sua alteza real a Lisboa seria um signal de união o de reconciliação para todos 
os partidos, seguindo sua alteza real o systema de moderação que acertadamente 
se liavia proposto, o cujas primícias a nação inteira recebera com o maior jubilo, 
quando se publicou a carta dirigida pelo mesmo senhor a sua augusta irmã. A 
opinião do todos os gabinetes 6 também unanimo de que sua alteza real pode, a 
seu arbítrio o pela mera expressão da sua vontade, cohibir em Portugal todos os 
excessos, quer sejam nascidos do um mal entendido zelo, ou, como & mais frequen- 
te, de. um funesto espirito do ambição c de intriga; e que em uma palavra nAo 
existe ningticm cm Portugal quo se atreva nem a afrontar temerariamento a sua 
alteza real, nem a si?rvi!-o cnntra sua vontade, o a intentar desvial-o do honroso 
caminho que segue* 
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Sendo isto assim, pódc v. cx. a imaginar a surpresa que teem causado as car- 
tas escriptas de Lisboa, das quaes apparccc que depois da chegada do serenís- 
simo senhor infante tem havido, mesmo nas vizinhanças do paço, vociferaçScs se- 
diciosas e insultantcs para sua alteza real, sobretudo, e até vias de facto contra 
alguns indivíduos, nHo reprimidas nem castigadas ao depois. Todos esperam ver 
nppareccr quanto antes uma declaração, pela qual sua alteza real repita, depois de 
restituído aos votos do povo portuguez, os mesmos magnânimos sentimentos que 
espontaneamente expressou quando foi chamado a govcrnal-o. Todos sabem que 
o coração nobre de um príncipe portuguez jamais poderia abaixar-sc a manifestar 
sentimentos que nilo fossem por cllo mesmo dictados; c todos confiam que sua 
alteza real, depois de haver conquistado a estimação e respeito dos maiores sobe- 
ranos da Europa, empregará, para conservar tâo bem merecida opinião, os mes- 
mos meios que lhe serviram para adquiri!-a, c que títo facilmente tem ao seu al- 
cance. 

Rcferindo-mc ao que tive a honra de expor nos -ofícios precedente*, passo 
agora a remetter a v. ex. 1 com o n.° 1 a inclusa copia do projecto de tratado entre 
Portugal e o Brazil, tal qual foi redigido pelo inarquez de Barbaccna, a fim de 
solicitar sobre cllc a opinião dos gabinetes de Vicnna e de Londres. N'este proje- 
cto observará v, cx. a que se haviam deixado em branco os artigos essenciaes, isto é, 
os que dizem respeito á succcssilo dos dois ramos da augusta casa de Bragança, c 
que designarei debaixo do nome de pacto de familia. X?io sendo ]K>ssivol solicitar c 
receber a tempo instrucçoes a este respeito, e julgando-mc sufiicicntcmcntc intei- 
rado do que os interesses da coroa e da naçílo portugueza exigem a este respei- 
to, tomei sobro mim encher uma tilo importante lacuna, apresentando, para serem 
inseridos entre os artigos 3.° c 4.° do projecto do marquez de Barbaccna, os dois 
artigos que remetto inclusos debaixo do n.° 2, declarando ( ji se sabe) que obrava 
espontaneamente e sem instrucçoes. Tenho si satisfação de assegurar a v. ex. a , n&o 
só que o dito marquez approvou os taes artigos, mas que elles foram plenamente 
adoptados por este gabinete, juntamente com o projecto de que formam parte, e 

3uc o ministro de Inglaterra no Brazil, assim como o de Áustria, rcccbcrifo or- 
ons n6 mais urgentes e positivas para recommendar a prompta abdicação e a ex- 
pedirão de plenos poderes para a Europa, para concluir o tratado proposto, no 
caso que o nosso governo concorde, como é de esperar, na sua adopç&o. 

Também devo levar á presença de v. cx. â a copia n.° 3 das bases de um tra- 
tado de coinmercio entre Portugal c o Brazil, que suggeri ao marquez de Barba- 
ccna, c em que cllc inteiramente concordou, pn une t tendo solicitar as instrucçoes 
necessárias* no Brazil para o levar, se o nosso governo quizer, a effeito. 

. Todos estes documentos se achavam promptos c o inarquez de Barbaccna a par- 
tir no corrente d'csta semana, quando chegaram as noticias de Portugal, a que 
acima alludi, c posto que cilas nilo induzam o ministério britannico a hesitar no 
desejo de accelerar a abdieaçilo de sua inagestadc cl-rei meu senhor, confesso 
comtudo que receio que as informações do marquez do Barbaccna e os seus 
esforços nÂo sejam agora ta«> favoráveis á conelusSto d'cstc negocio, como seria de 
desejar, pois repito a v. ex.*, como já escrevi ha dias, que a plena e completa 
abdicação se conseguirá sem a menor duvida e promptamente, se nilo acontece- ■ 
rem na Europa incidentes que façam variar o estado da qucstUo, c cujas conse- 
quências, entre outras muitas, poderiam ser a interrupçsXo do pagamento que o Bra- 
zil tomou a seu cargo da nossa divida em Inglaterra, c o compromettimento das 
relações entre Portugal c as colónias que lhe restam. 

Aproveito esta occasi&o para remetter a v. ex.* a copia authentica (que re- 
servei para mandar depois da chegada de sua alteza real a Lisboa) do protocollo 
da coufereneia de 12 de janeiro do corrente anno em Londres (n.° 4), c igual- 
mente (n.° 5) copia da carta que por ordem de sua alteia real escrevi a X. Koth- 
sehild para arranjar o negocio do empréstimo, que desgraçadamente, segundo 
vejo agora, nSo se pôde verificar. 

Cumpro-mc aceusar a reeepçHo do despacho n. A 2 reservado, assegurando a 
v. ex.* que fiz o uso possível dos documentos que n'cllo se conteem, para conse- 
guir a suspensão da partida das tropas inglczas d'esse reino, por&n inutilmente, 
•i 
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pois me parece que apenas se conservará ainda por pouco tempo um numero de 
tropas suficientes para guarnecer as torres, apoiadas por algumas embarcaçSet 
de guerra* 

Finalmente não fecharei este oficio sem afirmar a v. ex.* y em cumprimento 
do meu dever, que a correspondência austríaca e russa de Lisboa está em tudo 
de accordo com a de sir Fredcrick Lamb, lamentando as possíveis consequências 
da reacção que inesperadamente se opera. 

Rogo a v. cx.* beije respeitosamente em meu nome a augusta mão do sere- 
níssimo senhor infante regente. 

Deus guarde a v. cx. â Londres, 19 do março de 1828. — Ill. mo e ex. mo sr. conde 
de Villa Real. = Marquez de Palmdla. 

Documentos s> que se refere o ofllcio supre 

N.« 1 

Article l* r Sa majesté Tcmpcreur du Brésil declare, en compliment de ses ré- 
solutions antérieures, et cn vertu des considérations qui précèdent, que les deux 
couronnes du Brésil et du Portugal resteront à 1'avcnir et à jamais séparées, et 
ne pourront être de nouveau réunies cn une mcnie personne, sauf dans le cas ex- 
plicitcment statué par Particle snivant. 

Art. 2. Son altesse royalc Tinfant régent du Portugal renonco formcllêment, 
au nom de sa majesté la reine D. Maria II, de ses héritiers et suecesseurs, à tout 
droit ou prétention à la suecession au trone du Brésil, excepto dans le seul cas 
ou aurait lieu 1'cxtinction entièrc de la branche impériale de la maison de Bra- 
gance, régnante du Brésil. 

Et par contre sa majesté 1'cmpercur du Brésil renonco de son côté formelle- 
mente pour lni, ses heritiers et suecesseurs, h tout droit ou prétention à Ia sue- 
cession du trone du Portugal, excepto dans lo seul cas, oii la branche royale de 
la maison de Bragance, régnant au Portugal, viendrait à &'étcindre totalemcnt. 

Art. 3. Sa majesté la reine D. Maria II et ses descendants legitimes régne- 
ront cn Portuçal confonnément & Tarticle õ, titre l cr , et larticle 8(i, chapitre iv, 
titre V de la charte constitutionnello de ce royaume, et les hautes parties contra- 
etantes, voulant réglcr Tordre de suecession et de reversion dans les deux bran- 
ches régnantes de Ia maison de Bragance de la manicre la plus formclle et posi- 
tive, et imprimer & cet acte le plus haut degró de solennité et de stabilité, en 
Tinsérant dans le présent traité, sont convenues de cc qui suit. 

(Suivant les conditions de ce pacte de famille, ainsi quellcs auront été établies 
par les parties intéressées.) 

Art. 4. Dans le meme but de réglcr définitiveincnt les rapports entre les deux 
couronnes et leurs sujets respectifs, los puissancea contractantes nommeront ini- 
médiatement apres Ia signaturc du présent acte, des plénipotcntiaires de part et 
d'autre, afin de se reunir dans le plus bref délai possible a ... pour négocicr et 
conclure un traité de commerce, base sur les intéréts reciproques des deux pays 
et de nature à consolider A perpétuité des rélations amicales qui subsistent entre 
les deux nations d'une memo origine. 

Art. 5. Les hautes parties contractantes s*obligent non seulement à communi- 
quer le présent traité aux conrs leurs amies et alliées, et spécialemcnt aux deux 

I)uissancc8 médiatrices du traité du 29 aoftt 1825, qui a si heurcuscraent rétabli 
a paix, et la bonno harmónio entre les deux états du Brésil et du Portugal, mais 
clles s'obligcnt encoro mutucllement à demander Tacccssion des dites puissances 
à chacune des clauses du présent acte, et à obtenir leur garantie. 

Art. 6. Le présent traité será ratifié, et les ratifications en seront échangci 
à . .. dans 1'espace de quatre móis ou plutôt si faire se peut. 
En foi de quoi, etc. 
Está conforme. =sJo$i Dalbino de Barbosa e Araújo. 



Article 1" Sa majesté Temperem». D. Pedro, ayant abdique cn faveur 
3 D. Maria da Gloria la couronuo de Portugal, les deux hautes parties c 
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ctantes couvicnncnt que lei deux branches de raugustc niaison de Brnçance de- 
inearcnt dorénavant separes, Tune dcs dcux dcvant rcgncr au Brésil et 1'autre en 
Portugal. La branche impériale se compose de sa majcsté 1'einpcreur D. Pedro 
et ses descendants, à Texccption scnlcnicnt de sa filie D. Maria da Gloria. La 
branche rovale se compose de sa majcsté D. Maria II et des.autres princes et 
princesses descendants de sa majcsté feu le roi Jcan VI, à 1'exception de sa ma- 
jestó Tempereur D. Pedro. 

Ârt. 2. La suecession dans ckacune dcs deux branclics aura lieu d'apres les 
lois constitutionnellcs de ckacun des deux pays et jamais un prince ou princesse 
de Tune dcs deux branches ne pourra être appclé à la suecession de 1'autre, ex- 
cepto seulement dans le cas de 1'cxtinction totale de Tune des deux branches; 
dans le quel cas il cst statué que le prince régnant de la branche survivante aura 
lc droit de faire le choix de 1'unc des dcux couronnes pourvu que dans le moment 
inenie ou son choix será declare il transmette 1'autrc à celui de ses enfants ou de 
ses heritiers qui trouvera etre le second dans la ligne de suecession. 

Está conforme. =Jo*i Bulbino de Barboêa e Araújo. 

Havendo as duas altas partes contratantes determinado proceder quanto antes 
á negociação de um tratado de commercio, que abrace todos os interesses mútuos 
dos dois paizes, c contribua a consolidar para sempre as amigáveis relações que 
devem subsistir entre nações de uma commniu origem, c desejando desde já fixar 
as bases sobre as quaes o dito tratado deverá fundar-sc, convicram nos artigos 
preliminares seguintes, os quacs desde a ratificação do presente tratado ficarão 
immediatamente em vigor. 

Artigo 1.° Todos os géneros de produeto ou manufactura de um dos dois pai- 
zes, que forem admittidos a consumo no outro, pagarão sempre um terço menos de 
direitos de entrada do que os géneros idênticos do produeto de qualquer outra naçfy. 

Art. 2.* O artigo precedente não tolho a qualquer dos dois governos a facul- 
dade de levantar ou abaixar os direitos sobre quaesquer géneros estrangeiros ou 
mesmo de prohibir a 6ua entrada. 

Art. 3.° Fica entendido que qualquer favor commercial feito por uma das par- 
tes contratantes a qualquer nação estrangeira se entenderá desde logo estender-se 
a Portugal e ao BraziL 

Art. 4.° Os navios portuguezes que levarem géneros de produeto nacional, c 
os navios brazileiros carregados de géneros brazileiros, serio reciprocamente ad- 
mittidos cm todos, os portos dos domínios das duas coroas, pagando os mesmos di- 
reitos de navegação ou de porto que }>agam ou pagarem os nacionaes. 

Art. 5.° Xão se entende pelo artigo precedente prejudicar a navegação costeira 
ou de cabotagem, que cada um dos dois governos reserva como privativa aos seus 
próprios navios. 

Art. 6.° Estes artigos preliminares do tratado de commercio ficarão ein vigor 
por espaço de . . . 

Está conforme. =«7asé Dalbino de Barboêa e Araújo. 

Londres, 12 de janeiro de 1828. — Senhor: — Tendo communicado a sua al- 
teza real o sereníssimo senhor infante D. Miguel, regente de Portugal, o que se pas- 
sou entre nós acerca do empréstimo que sua alteza real pretende contratar com a 
vossa casa, acho-me auetorisado a expor-vos por escripto iis seguintes propostas: 

1.° Que adianteis ao governo portuguez, sobre um hond assignado por mim, 
como plenipotenciário do regente de Portugal, a somma de 200:000 libras ester- 
linas, a qual somma deverá ser remettida para Portugal, parte em prata e parte 
em letras de cambio, pagáveis a sessenta aias de data. 

2.° Essa somma vos será embolsada no praso de quatro annos em prestações 
de 50:000 libras esterlinas era cada anno, devendo ter logar o primeiro pagamento 
em janeiro de 1829, e os três outros nos três seguintes annos. 

1 Nilo traiisercvomo» o ti.* 4 por c*\nr a tnidnrçJlo a juig. lftR d'c*tc tomo. 
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3.* Até final embolso do empréstimo o governo portuguez compromette-sc a 
pagar o juro annual de 5 por cento 4 vossa casa pela somma que for devida, 

4.° O governo britannico será solicitado por sua alteza real para garantir o 
embolso do referido empréstimo. 

Como a partida do sereníssimo senhor infante está fixada para amanhã, espero 
que me habilitareis a dar sobre este interessante assumpto uma resposta decisiva 
c satisfactoria a sua alteza real antes do meio dia de amanlia. 

Sou com muita attenção vosso mui obediente servidor. — A N. Rothschild, Es- 
quire. = Palmella. 

O ílle Io 

(1° 176 reservado) 

Hl." 10 c cx.™ 80 sr. — Espero que os officios que dirigi liontem a v. cx.* pelo 
barco de vapor cheguem & mão ue v. cx.* muito primeiro do que este; c não ha- 
vendo nada que acresecutar, pela minha parte, ao que nVUes expuz, limitar-mc- 
liei a repetir em poucas palavras, que a sensação causada aqui pelas ultimas 
noticias de Lisboa, tem sido mui desfavorável, c que' os ofiicios das legações es- 
trangeiras n'cssa corte estão todos conformes cm pintar coin cores bastantemente 
sombrias a perspectiva que ahi se apresenta, c indicam o receio de uma nova crise, 
cm logar de annunciarem, como todos esperavam, scenas somente de jubilo c de 
reconciliação. 

Estou bein certo que o que acabo de referir sem plenamente confirmado pelo 
teor das instrucçoes que se expediram a sir Frcderick Lamb, c pelo que o prín- 
cipe Estcrhazy escreve ao conde de Bombclles, de quo v. ex. a receberá sem du- 
vida communicação. Emquanto a mim, julgo do meu dever sustentar quanto posso 
a inverosimilhança dos receios que se concebem para o futuro, fundando-me na 
firme convicção que tenho, de que nada poderia induzir um príncipe, portuguez a 
manifestar opiniões c resoluções que nao fossem suas próprias, e muito menos a 
deixar de as manter, depois de as haver publicamente manifestado. Entretanto é 
certo que alguma declaração bem explicita acerca da carta constitucional e da 
fidelidade de sua alteza real ao seu juramento, seria o meio mais fácil de desva- 
necer as infundadas suspeitas que desgraçadamente se espalham. 

O marquez da Barbacçna parte amanhã* para o Rio de Janeiro, c repito a 
v. cx.*, que nao poderia, na minha opinião, haver a menor duvida de que a sua 
chegada ilquella capital decidiria immediatameute a completa abdicação do senhor 
D. Pedro IV e a vinda da senhora D. Maria II para a Europa, se as ultimas no- 
ticias de Portugal uão viessem suscitar talvez novos obstáculos si prompta decisão 
d'estc negocio; c devo singelamente confessar que tenho algum receio de que as 
ordens expedidas agora pelo governo britannieo ao $cu ministro no Brazil nao se- 
jam tilo instantes e peremptórias, como alias teriam sido. 

Cumprc-mc aceusar a recepção do despacho n.° 3, em que v. cx. 1 se digna 
approvar a condueta que segui com o marquez de Loulé e os conselhos que lhe 
dei. Peço cointudo a v. cx.* novamente iustrucçSes mais claras a este respeito, 
desejando saber se o sereníssimo senhor infante regente, no caso de maior demora 
do dito marquez em Inglaterra, levara a bem ou não que eu procure mostrar-lhe, 
tanto em minha casa como fora d'clla, o desejo que necessariamente tenho de 
contribuir para quo uma tão illustre hospeda possa gosar todos os divertimentos 
ue ofiereco este paiz. É justo acrescentar que sua alteza até agora se tem abstido 
c apparecer nas sociedades onde desejam convidal-a, c unicamente tem jantado 
duas ou três vezes em casa de pessoas que tiveram a honra de a conhecer em 
Lisboa. 

Deus guarde a v. cx.* Londres, 20 de março de 1828. — 111."* e «•■• sr. 
conde do Villa Rea\.= Marquez de Palmela. 
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Convindo ao serviço do estado elevar quanto antes a força da guarda real 
da policia de Lisboa ao seu estado completo ; o não sendo praticável por ora a 
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disposição do artigo 2.° (la regulação nnncxa ao decreto de 10 de dezembro de 
1801 sobre a composição d'nquclla guarda real, porquanto a força a que estão re- 
duzidos actualmente os corpos do exercito não permitte tirar d'cllcs o numero de 
soldados preciso para completar a força da mesma guarda real; por todos estes 
ponderosos motivos: hei por bom, cm nome de cl-rei, mandar adinittir a assentar 
praça na referida guarda real aquellcs voluntários que se offereeerem para n'ella 
servirem, ainda que estejam sujeitos ao recrutamento da primeira linlia, o tendo 
a idade e mais circunstancias determinadas na sobredita regulação, a qual sou 
servido alterar para este cffeito somente, observando-sc o que se acha determinado 
pelos decretos de 27 de janeiro e 1.* de setembro de 182o. 

O conselho de guerra o tenha assim entendido e faça executar, expedindo os 
despachos c mais communicaçoes necessárias. Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, 
em 21 de março de \S2S.=(Com a rubrica de kua alteza o senhor infante re- 
gente») = Conde do Rio Pardo. 

"lo 



(K. 4 I resemát) 

Devendo, em execução das mais positivas ordens de sua alteza real o sere- 
níssimo senhor infante rebente, por ao (acto a v. s.* dos acontecimentos que se 
têein passado depois da chegada do mesmo augusto senhor a esta corte e da sua 
installação na regência destes reinos, não posso dispensar-mc de chamar a ntten- 
çâo de v. s.* sobre algumas circum st anciãs c particularidades que têem occorri- 
do, as quaes remontando a causas anteriores de grave im}K>rtancia, que porven- 
tura terão escapado á penetração d'aqucllcs (pie hão residido fora do theatro 
aonde cilas tôem produzido os mais funestos cfteitos, .cumpre que cu haja de re- 
eordal-as. 

E um facto geralmente sabido que os princípios democráticos da rcvoluçlo 
franceza reapparcceram desde o anno de 1820 em quasi toda a pcninsula italia- 
na, em llcspauha c em Portugal, c ameaçaram em* março de 1821 a França mes- 
ma, apesar do seu governo representativo. 

Seria ocioso entrar aqui nas particularidades occorridas nVstas epochas, ellas 
são demasiado conhecidas; comtudo cumpre observar que os gabinetes das prin- 
cipaes potencias da Europa, vendo ameaçada a segurança dos thronos e o princi- 
pio europeu, ameaçados tinal mente todos os direitos e toda a organisação social, 
trataram de derrubar e empenhar todos os seus recursos para debollar completa- 
mente o espirito e organisaçao democrática cm qualquer parte onde cila appare- 
cesse. Pelos esforços da politica d'cssa corte desappareceu a revolução do Piemon- 
te, e foi completamente destruída a de Xapolcs ; pelos do gabinete das Tulherias 
foi derrubada a organisaçao democrática em Hespanha. *r 

E pois aqui o logar opportuno de recordar a v. s. â que não aconteceu assim 
a Portugal. Apesar da rcbellião do Porto de 24 de agosto de 1820 ter produzido 
os mesmos eífeitos do estabelecimento de uma constituição, que mais propriamente 
se devia chamar uma democracia real, a nação portugueza, essencialmente mo- 
narehica, teve logo em execração os princípios proclamados, c a revolução em 
poucos mezes de um a outro angulo do reino, por quasi um sentimento unanime, 
despertou o espirito nacional. Cumpria haver um chefe que desse o primeiro grito 
de salvação dos direitos soberanos, c que se dispozesse a salvar a coroa e a mo- 
uarehia. A Providencia chamou para este nobre feito a um príncipe da augusta 
casa de Bragança, c coube em sorte esto memorável procedimento ao augusto 
príncipe que hoje oceupa a regência d'cstcs reinos. 

Nenhuma intervenção estrangeira, pois, foi necessária para restaurar o throno 
e a monarchia c o principio europeu em Portugal. As potencias da Europa pres- 
taram em consequência toda a sua admiração por um facto que salvava^ este rei- 
no, c que pelas suas consequências promettia a futura salvação e consolidação do 
principio monarchico em toda a pcninsula. 

Apesar dVstc memorável acontecimento, o espirito desorganisador e o elemento 
democrático vencido não murcharam em todas as suas esperanças de fazer reap- 
pareecr os seus planos, e de retomarem pelo menos a principal influencia em os 
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negócios do estado para collocareui tudo, não cm um andamento regalar e mode- 
rado, mas sim no da revo ução. 

Abstenho-me de referr os factos e circumstancias que occorreram depois do 
anno de 1823, que provariam sobejamente aquelle plano e aqucllas vistas. Estes 
factos e estas circumstancias mio escaparão por certo a quem tem um espirito 
penetrante, e conhece c examina de boa fé os negócios do seu paiz. 

V. s.* não ignora quanto algumas cortes curopêas, temendo a influencia do 
espirito revolucionário em Portugal, se pronunciaram contra as disposições e vis- 
tas de sua magestade o senhor D. João VI quando pensou ein sua politica resta- 
belecer a antiga organisação primordial da monarchia. Do conhecimento d'esta 
exigência de alguns dos principaes gabinetes, quando se compara com a theoria 
d'aquellas antigas instituições, ein que a extensão do poder real era de tal modo 
lata, que até na promulgação e saneção prestada e dada a alguns dos capítulos e 
supplicas dos estados se servia dos termos «certa sciencia, pleno, real e absoluto 
poder», concluem aquelles que seguem passo a passo a politica do estado, que os 
ditos gabinetes temiam que, apesar d'esta extensa latitude do poder real, a influen- 
cia da revolução debcllada podesse conduzir os negócios então a um audamento 
opposto aos interesses do throno c A necessária consolidação do principio monar- 
chico na península. 

Uma nova epocha, um facto importantíssimo vem dar ulteriormente uma nova 
direcção aos negócios e interesses de Portugal e & politica dos gabinetes. A carta 
constitucional de 29 de abril de 1820, estabelecendo desde logo um novo direito 
publico portuguez por ser emanada do principio que formava parte essencial do 
actual direito publico universal da Europa, foi estabelecida em Portugal; mas 
desde o momento cm que foi jurada, o espirito da revolução democrática de 1820 
julgou ganhar um completo triumpho, e se apoderou do modo mais espantoso da 
direcção dos negócios, calcando sempre que podia os elementos monarchicos da 
carta, demonstrando pelos factos a sua tendência a por a coberto da mesma carta 
tudo no andamento da revolução de 1820. 

Não se tratou de seguir o rigor de princípios, mas sim a marcha da revolu- 
ção. Se se tivessem seguido os caminhos legaes indicados pela natureza d'aquclle 
direito publico cm harmonia com os nossos antigos hábitos e princípios, similhan- 
tes agitações por que temos passado não teriam collocado estes reinos em grandes 
diffieuldades ; mas bem longe de seguirem uma vereda de princípios monarchicos, 
tentaram de agitar os povos e de lhes tornar a querer incutir que o passado fora 
para clles o tempo do arbitrário, e que uma nova era se. de via abrir, fundada nos 
elementos desorgauisadores da soberania popular, quando ao mesmo tempo se es- 
cudavam com o principio europeu c com uma hypocrita adhesão á soberania. Por 
esta tendência seguida sem disfarce, uma serie de factos e circumstancias se apre- 
sentaram logo, demonstrando a invasão da democracia sobre o elemento soberano, 
sobre a dignidade da coroa o sobre a mesma carta. 

Bastará referir poucos factos para o demonstrar de um modo trinmphal. Seja 
o primeiro o da luminosa proclamação do governo publicada logo que chegou a 
carta, a qual foi immediatamente tratada pelo partido desorganisador como sedi- 
ciosa só porque estabelecia e proclamava uma importantíssima e legal verdade, 
de que a carta era inteiramente differente da constituição revolucionaria de 1822. 
Em contraposição aquelles princípios da referida proclamação appareceu um acto 
na mais grave matéria, que poz no mais funesto andamento a carta, e de cujo 
perigo só livrou Portugal de grandes catastrophes a camará dos pares com a sua 
attitude rejeitante. Fallo das instrucçoes para as eleições, instrucçftcs que perten- 
cem exactamente ao principio do Burke, isto 6, que elle dizia t serem próprias 
dos Calculadores modernos, que tendem a enfraquecer todo o espirito nacional e 
a debilitar o centro da acção do poder legal», infringiram manifestamente a carta 
e se desviaram do esmrito d'ella. Seja o segundo o da tendência dos escriptos 
publicados n'c8sa cpoclía, os quaes foram um vchieulo da anarchia, mil vezes 
mais perigosos os publicados nos três primeiros mozes do que os publicados nos 
três annos da revolução. Finalmente, não se podo desconhecer por uma serie de 
factos occorridos o pendor que as cousas tomaram, mui alheio do rigor de principio*. 
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V. §. â estó ao .facto dos receios que as grandes potencias mauifestaram acere a 
do andamento das cousas cm Portugal, do que guiou a sua alta politica e a sabe- 
doria das suas vistas a remediarem um mal de tanta transcendência, promovendo 
o triunipho do rigor do princípios sobre o acabamento de uma influencia desorga- 
nisadora, e a prepararem as negociações para dar uma estabilidade a Portugal. 

O quo se passou prcviabientc ao regresso de sua alteza o sereníssimo senhor 
infante regente mostrará ao espirito penetrante os fundamentos d'estos asserções. 
No decreto da sua nomeação para a regência d'estes reinos, seu augusto irmão d£ 
uma prova bem pateute de qtio pela firmeza de caracter d'cste príncipe julgava 
a sua alteza na posição de remediar os males de Portugal c de consolidar o prin- 
cipio monarchico. - 

Em presença, pois, das deducçoes que acabo de fazer, não era equivoco anal 
poderia ser a alta política (Veste príncipe logo que se iustallasso na regência. Nio 
podia ser outra mie não fosse o consolidar o principio monarchico, e dentro da 
esphera de rigor de princípios actuacs desvanecer a influencia da revolução. 

O espirito, porém, da revolução, vendo perdida a sua influencia nos negócios 
do estado, vendo quo havia uma marcha firme, minou e agitou logo tudo para 
suscitar difficuldades ao governo de sua alteza, excitar receios em alguns dos mi- 
nistros estrangeiros acreditados junto de sua alteza, a fim de darem como equi- 
vocas as iutençoes do mcsino augusto senhor. 

Tristemente, sejam quaesquer que forem os fins de alguns d'estes ministros, 
têem-sc deixado surprchender por estes infundados receios, e têem em consequên- 
cia collocado o governo om uma posição summamente melindrosa, que, debilitando 
a sua acção, pode trazer comsigo graves perturbações a este reino e talvez á pe- 
nínsula. 

É sobre este ponto essencial que sua alteza ordena a v. s.* haja de prestar a 
sua mais profuuda attenção, c para esse eifeito, antes de lhe communicar as or- 
dens do mesmo augusto senhor, terei previamente de o informar dos seguintes factos. 

Sua alteza, desde o momento da sua chegada, desenvolveu a maior modera- 
ção e os princípios da mais profunda politica. Sua alteza evitou a reunião das 
tropas, que deviam juntar- se no dia da sua feliz chegada. Sua alteza evitou o 
apparceer em os primeiros dias na cidade para evitar que o socego publico se 
>erturbasse por qualquer modo. Sua alteza recebeu com a mais generosa affabi- 
idade todos os indivíduos mais compromettidos na revolução. Finalmente, todos 
os seus passos n'cstc ponto foram essencialmente conformes com o que se con- 
vencionou nas conferencias de Yienna n'este assumpto. Entretanto as camarás 
continuavam nas suas funeçoes legislativas. 

Sua alteza passou a nomear os seus ministros, alguns conselheiros de estado e 
alguns commandantes de corpos e generaes de províncias. Sua alteza real, usando 
assim das pre rogativas que lhe são inherentes e indisputáveis, tem preparado o 
caminho do rigor de princípios, mas o espirito de vertigem do partido exaltado 
da revolução tem querido fazer acreditar que o uso do taes faculdades era uma 
tendência não conforme com os princípios estabelecidos. Este tem sido, pois, o 
ultimo recurso de que tem lançado mão para entorpecer a acção do governo. 

Sua alteza, julgando como passo preliminar para a consolidação do rigor de 
princípios a dissolução da camará dos deputados, usou da faculdade do poder 
moderador, dissolvcndo-a. Esta medida não podia deixar de ser uma das de mus 
instante necessidade. Seria um desdouro nacional quo continuasse a existir uma 
camará aonde se achavam trinta e seis deputados que assignaram o famoso pro- 
testo contra quaesquer innovaçScs que se fizessem na constituição democrática de 
1822; portanto, que não podiam esposar senão hipocritamente os princípios des- 
tas actuacs instituições, c que esperariam, depois de ter preparado tudo para ten- 
tarem passar outra vez uquella organisação, a opportunidade que lhes otterecia a 
sua iniciativa na reforma da carta no fim dos quatro annos ; camará onde, alem 
d'aqucllcs protestantes, a maioria de sessenta e tantos era de deputados dos ex- 
tinctas cortes; camará quo, em rigor de princípios e pelo modo com que foram 
feitas as eleições, ?ra antes composta dos representantes da revolução do anuo de 
1820 do que dos representantes da nação. 
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Era consequente que da existência de tiil camará, de cuja tribuna publica a 
cada passo safam principais evidentemente contrários ao espirito da carta e á di- 
gnidade da coroa, sendo muito mais perigosas no momento cm que sua alteza co- 
meçava a reger estes reinos, deveria sua alteza comprehender na sua alta sabe- 
doria a necessidade inquestionável da sua dissolução. Sua alteza, pois, poreuido 
(Vestes principies, usou da sua prerogativa dissolvcndo-a, ouvindo o conselho de 
estado na conformidade da carta, e chamando a esse mesmo conselho todos os 
conselheiros de estado, mandando logo por decreto do mesmo dia proceder a no- 
vas instrucçScs cm harmonia com a carta para as novas eleições para as cortes 
geraes. As antigas instrucçoes, sendo provisórias c nao uma lei regulamentar, a 
qual ainda nao existia, era das attribuiçocs de sua alteza pelo § 12.° do artigo 75.° 
da carta promulgar outras que fossem inteiramente conformes ao rigor de princípios. 

Apesar, porém, d'csta condueta franca, d'csta firmeza de princípios, poderara 
informações, ao que o governo suspeita, dos desorganisadores, surprchender a boa 
fé do conde de Bombelles, ministro d'cssa corte junto de sua alteza, o do embai- 
xador de Inglaterra, ao ponto de dirigirem ao conde de Villa Kcal a» notas das 
copias n. os 1 e 2, as quacs por ordem de sua alteza respondi com as das copias 
n. 0i 3 o 4. Pela do conue de Bombelles, especialmente, v. s. a verá os termos em 
que elle se expressa sobre as noticias que tinha d'une manjère ã ne pouvoir guère 
eu douter. 

Apesar das respostas terminantes que foram dadas, toem continuado os seus 
receios, não sobre este assumpto, mas sobre outros que tecm sensibilisado a sua 
alteza pelos desejos que o mesmo conde tem mostrado de uma manifestação pu- 
blica do governo acerca das suas intenções, a qual não pode, nem deve ser outra 
senão a dos actos do mesmo governo, nem tal manifestação foi estabelecida nas 
conferencias de Vienna. Mais desagradável tem 6Ído também a sua alteza a atti- 
tude que mr. Lamb tem tomado pelos mesmos infundados receios, apesar da fran- 
queza d'aquella primeira transacção, pela qual poderia julgar da inalterável poli- 
tica de sua alteza. 

Sua alteza, havendo manifestado o desejo que tinha de que as tropas britan- 
nicas se demorassem mais algum tempo em Lisboa, o conde de Villa Real assim 
o manifestou ao embaixador de Inglaterra na sua conferencia de 4 do corrente, 
por isso que o protocollo das conferencias engajavam o governo britanuico sobre 
o acquiescer a esta manifestação .dos desejos de sita alteza, ao que o dito embai- 
xador respondeu que, mareando o mesmo protocollo que as ditas tropas voltassem 
quanto antes a Inglaterra, tu qiCtlles ont rempli enfiarem ent le but que Ics deux 
fjoiívernements se proposaient, c concluiu que as perturbações que tinham oecorrido 
depois da chegada de sua alteza eram de natureza àfaire desirer que hs troupes 
anglaUes n'cn êoient point têmoin*. 

Parecia que depois d v esta declaração as tropas inglczas embarcariam; mas 
ficaram, c tem oecorrido o muito desagradável facto de parecerem animar um 
partido agitador, podendo ter graves consequências uma similhante tolerância. 

Emquanto, pois, pelo próximo paquete nao faço ulteriores communieaçoes a 
v. s.*, è sua alteza servido que v. b.*, logo que receber este despacho reservado, 
procure ter uma entrevista com sua alteza o príncipe de Mcttcrnich, em que lhe 
expenda a parte mais importante d'csta deducçao e dos factos que a comprovam, 
c que desvaneça todas as infundadas informações que porventura ahi possam che- 
gar, relativas A politica do governo de sua alteza, significando ao mesmo príncipe 
que sua alteza, confiando tudo nas provas do magnânimo interesse que sua ma- 
gestade imperial c real apostólica sempre manifestou pela sua pessoa, interesses 
c socego d este reino, sua magestade prestará todo o credito á franqueza e rigi- 
dez dos sentimentos de sua alteza. 

Ordena o mesmo augusto senhor que v. b. 1 expeça logo um correio com o re- 
sultado do que se tiver passado, c que sem reserva communiquo tudo quanto for 
concernente a títo grave assumpto. 

Deus guarde a v. §. a Paço da Ajuda, 22 de março do 1828. =Vi*conde de 
Santarém, e Sr, barão de Villa Scccal 

■ Na tnciraa data, nuttatiê mutamlis, te escreveu ao marques do Paliúclla, repreteataute de 
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' Notaa a qu« •• refere o deepaebo iapi« 

Lisbon, march 13 tk 1828. — The undersigned his britaimic majesty's ambas- 
sador extraordinary and plcnipotentiary has received informations that upon the 
iuvitation of a culpablc party in tliia kingdora the portugueso refugees kavo 
fomicd the project of retumiug in a body witli tho vicw of forcing his royal 
higlmcss the regent to adopt a cause not lese opposed to his solcmu engagements 
tlian to his intentions. 

As this intclligcncc has rçachcd the undersigned in a shape whicb leaves no 
iloubt of its cnrrcctnc**, hc loses no time in briuging it to the knowledgc of the 
portugueso govermnent in order that it may takc iuimcdiatc and eflicacious mca- 
sures for the prevention of an enterprize fraught with such dangerous resulte. 

As it is intended that this invusion should bcar in great part upon the pro- 
vince of Traz os Montes, where preparations have bcen made for the good rece- 
ption of the rebcls, the undersigned feels it more particularly his duty to call the 
attention of the portiigiicnc governinont to the tovrn of Oporto, and to require 
that the most eflicacious inoasures sliould be taken for the protection of the british 
subjects and property in that town which might bc placed in great danger by the 
progreps of the rebels. 

The undersigned has the honour to renew to his exccllency, count Villa Real, 
minister for foreign aflair*, the nssurance of lii» highest considera tion. — His ex- 
cellcncy the couiit Villa lleal, etc., ce., cte.=F. Lamb i . 

Lc soussigné', cnvoyé extraordinairc et ministre plcnjpotcnciairc de sa majesté 
impérinle et royale apostnliqne, a appris, de manicre à nc pouvoir guere cn douter, 
íjiie les refugies portugais qui se truuvent en Espagnc avaient téinoigné 1'inten- 
tion de rentrer cn corpo i-n Portugal et sans y etre préablemcnt autorises par 
\m aete d'anmistic de la part de cc gouverucineut. 

Au cnuiincnccmcnt d'octobrc de í'annce passóe ces homnies avaient conçu le 
nume projet coupqblo, et alors, ainsi que le prouve lo 3 e protocole des confé- 
renees de Yieunc, nionscigncur riufant 1). Miguel avait cté lc premicr à témoi- 
gner ces craiutes ;i cet cg.ml, cn exprimant lc vceu qu'on s , occuput des mòycns 
de prevenir un mouvemeut qui, s"il éclatait avant 1'arrivéc de son alteie royale 
à Lisbonne, pourrait la placcr dans la situation Ia plus difficile et la plus compro- 
mettante. 

Lc inouvcincnt que son altesse royale appreheudait alors aurait infalliblcment 
los mênies conséqtieucc* faelieuses aujourd liui, si les refugies passaient la fron- 
tiÍTC avant d'avoir cté appelc* par un aete d'amnistic en règle et s'ils rentraient 
cu masse. 

Lc soussigué, cn qualite de représentant d'un des gabinets signataires du susdit 

Portugal na corte de Londres, conde de Oriohi, nu de Berlim, c Rapliacl da Crus Guerreiro, na 
de S. rctersburgo. 

1 Eis-nqiú a traducçilo da nota do diplomata inglês: 

•Lisboa, 13 do março de lSáS. — O abaixo assignado, embaixador extraordinário c plenipo- 
tenciário de sua magestade britannicu, rccclicu informações de que, cm virtude do convite de 
um partido criminoso que ba neste reino, os refugiados portuguer.es formaram o projecto de 
voltar em massa com o intento de compcllir sua alteza real a patrocinar ama causa, nJo §6 
opposta aos seus solemnes juramentos, mas ainda ás suas intenções. 

• Tomo esta noticia chegou ao conhecimento do abaixo assignado de forma que n3o offerece 
duvida acerca da exactidão, apressa- se em cominunical-a ao governo portuguez, a fim de que 
possa tomar medidas iuuuediatas e crhVazes para impedir uma empreza da qual podem advir 
mui perigosos resultados. 

«Visto nrcHuinir-sc que esta invasilo seja levada a cffeito em grande porte pela provinda 
de Traz os Monto*, onde se tem feito preparar a boa recepção dos rebeldes, o abaixo assignado 
entende particularmente do seu dever chamar a nttcuçtto do governo portuguez para a cidade 
do Porto, c solicitar que as mais enérgicas providencias se adoptem com o fim de garantir pro- 
tecção aos súbditos britanuicos e a suas propriedades, as quaes j>odem ser ameaçadas de grande 
perigo pelos progressos dos rebelde*. 

•O abaixo assignado tem a bonra de renovar a s. ex.» o conde de Villa Kcal, ministro doa 
negócios estrangeiros, os sentimento* da sua mais alta consideração. — A s. cx.* o conde de Villa 
Kcal, etc, etc., etc. ^ F. Lamb.* 
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protocole, so croit cn droit d'appelcr 1'attention du gouvernòincnt de sa inajesté 
très-fidclo sur cct objet important, et il attend des rapports d'amitié qui pias 
que jamais unissent les deux cours, d'êtrc mis à meme ae pouvoir dissiperprom- 
ptement les inquietudes que ecs nouvelles causcront à Tcmpcreur Bon niaítrc, 
dont la sollicitude pour lo bien-être du Portugal et nommèmcnt de monseigneur 
le prince régent est assez comme à son altesse royale. 

Le soussigné saisit cette occasion pour rcnouvelcr k S. E. mr. le comte de Villa 
Real Fassuranco de sa considération la plus distinguée. = Le Comte de Bombellts. 

O abaixo assignado, ministro e secretario de estado dos negócios estrangeiros, 
aceusando a recepção da nota que s. ex.* o sr. cavalheiro Frederico Lamb, em- 
baixador extraordinário e plenipotenciário de sua magestade britannica, dirigiu ao 
conde de Villa Real na data de 13 do corrente, cm que s. ex.* declarava achar- 
se informado Acerca de um partido, que n'estc reino íiavia convidado os refugia- 
dos portuguezes em Hcspanha, em consequência do que haviam formado o pro- 
jecto de voltar em corpo, com as vistas do forçarem sua alteza real o sereníssimo 
senhor infante regente a adoptar uma direcção opposta ás suas intenções; 

O abaixo assignado, depois de ter recebido de sua alteza as suas rcaes ordens, 
tem a honra de declarar a s. ex. a que 11X0 consta ao governo, nem officialmente, 
nem por informação particular, da existência do similhantc convite, antes, pelas 
medidas que tem adoptado, 6e acautelou a possibilidade de qualquer tentativa da 
parte dos ditos refugiados. 

O abaixo assignado, para comprovar mais a declaração que tem a honra de 
fazer a s. ex. a , estima ter opportuuidade de communicai*, por copia, a ultima 
nota que o ministro c secretario de estado de sua magestade catholica, D. Manuel 
Salmon, passou ao encarregado de negócios de Portugal n'aquella corte em 10 do 
corrente, em consequência das suas reclamações. 

O abaixo assignado aproveita esta occasiao para renovar a s. ex. a o cavalheiro 
Frederick Lamb o protesto da sua estima c alta consideração. 

Paço da Ajuda, cm 17 de março do 1828.=Visconde de Santarém. 

Nota a que se refere a anterior 

Muy sefior mio: — Habiendo elevado ai superior conoci mento de su majestad 
cl-rei, mi augusto amo, las reclamaciones de v. 8.* contra la permanência en la 
frontera de Galicia, de algunos refugiados portugueses que v. s. a decia constaba 
á su gobierno, dirigian ordenes á las proviucias dei Miíio y Tras-os-Montcs, fin- 
giendo la existência de una fuerza para trastornar el socego de Portugal, tubo 
su majestad a bien ordenar que, por el ministério dei despacho de la guerra, se 
expedxesen las más terminantes ordenes á los capitanes generales para que sin 
escusa ni pretexto alguno internasen inmcdiatamcnte A todos los portugueses á 
las distancias prefigadas» 

Cumpliinentadas por los capitanes generales y comandantes de las columnas 
mobiles con cl mayor cuidado, pues se les exigia la responsabilidad personal, 
contestan todos" que no han podido, por más diligencias que han hecho, descubrir a 
ningun, segun les consta d ias autoridades portuguesas fronterizas, las que saben 
mui bien la armonia que las nuestras guardan com cilas; y si atendidas que han 
sido sus reclamaciones; como les consta as{ mismo la diferente condueta que 
guardan los respectivos súbditos, porque los portugueses han cometido robôs, injustos 
asesinatos, y otros escessos, alpaso que los espanoíes no han dado el menor motivo de 
queja. 

Su majestad el-rei mi sefior, enterado de cuanto dise ai sefior secretario dei 
despacho de la guerra el capitan general de Galicia, con inclusion de las partes 
originalcs, me ha ordenado lo ponga en noticia de v. s.* para que vea lo infun- 
dadas que han sido sus reclamaciones y se sirva llamar la atencion de su gobierno 
sobre la condueta que observan los portugueses de la frontera con los súbditos de su 
majestad. 

Reitero A v. s.* las seguridades de Ia consideracion particular que le profe*o. 
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Dios guarde Av. s. A roaclios nBos. Palácio, 10 de mano de 1828. — B. L. M. 
de v. •.* su maa atento seguro servidor = Manuel Qonzalez £a7/»i<m.=Sr. encar- 
gado de negócios de Portugal 1 . 

EsUl conforme =Jo$é Guilherme Lima, 

O abaixo assignado, ministro e secretario de estado dos negócios estrangeiros, 
aceusando a rccepyHo da nota que s. ex.* o Conde de Bombellea, enviado ex- 
traordinário e ministro plenipotenciário de sua magestade imperial e real apostó- 
lica, dirigiu ao conde de Villa Real, sobro lhe constar, de um modo indubitável, 
que os refugiados portuguezes, que se acliam em Hcspanha, haviam demonstrado 
a intenção de reentrar cm corpo cm Portugal, sem serem previamente auetorisa- 
dos para esse effeito por um acto de amnistia da parte de sua alteza ó sereníssimo 
6enlior infaute regente!; 

O abaixo assignado, depois de ter recebido de sua alteza as suas reaes or- 
dens, tem a honra de declarar a s. ex.* que não consta ao governo, nem oficial- 
mente, nem por informação particular, a existência de similhante intenção ; antes, 
pelas medidas que se teem adoptado, se acautelou a possibilidade de qualquer 
tentativa da parte dos ditos refugiados. 

O abaixo assignado, para comprovar mais a declaração que tem a honra de 

' fazer a s. ex. a , estima ter opportuu idade de communicar, por copia, a ultima nota 

que o ministro e secretario de estado de sua magestade catholica, D. Manuel de 

Salnion, passou ao encarregado dos negócios de Portugal n'aquella corte em 10 

do corrente, cm consequência das suas reclamações. 

O abaixo assignado aproveita esta occasillo para renovar a s. cx.* o sr. conde 
do Bombclles os protestos de sua estima c alta consideração. 

Paço da Ajuda, cm 17 do março de 1823.= M$conde ae Santarém. 



Tendo chegado ao conhecimento de sua alteza o senhor infante regente, em 
nome de cl-rci, o atroz delicto, de que v. m.** de certo já ha de estar informado, 
praticado na estrada de Coimbra para Lisboa, perto do logar de Condeixa, em a 
íuanhH do dia .18 do corrente, contra alguns inermes c desapercebidos membros 
das deputações que a universidade c cabido da cidade de Coimbra enviavam a 
felicitar sua alteza pela sua feliz chegada a Portugal, e outras pessoas que os acom- 
panhavam, por facinorosos cheios da maior perversidade, ou antes por homens de- 
generados c que, mais do que o nome de homens, merecem o de tigres ferozes; 
e persuadido sua alteza do que sobremaneira convém ao interesse publico que este 
horroroso delicto, que faz estremecer a natureza c que infelizmente coube cm sorte 
a Portugal ver coramettido no seu solo c por portuguezes, seja sem demora e 




empregando v. m. cê para isto a maior actividade c zê!o ? e entendendo que este é 
um dos mais importantes deveres que actualmente lhe incumbe, e que do modo 
como se comportar no desempenho d*elle dependerá principalmente o conceito que 
sua alteza ha de formar a seu respeito; e também que não lhe senl desculpada a mais 

1 Rcuicttida com oflicio n.° 2, datado do Madrid em 11 do marvo, do José Guilherme lama 
no conde de Villa Roa), dizendo aquclle diplomata no ultimo paragrapho: «Tenho a honro, do 
passar ás nulos de v. ex.» as copia* tio quatro nota* dVsto governo, moroeendo a particular at- 
tençilo de v. ex. 1 a do n.° 4, por pretender eom cila destruir orto governo a* nossa* fundadas e 
justíssimas reclamações, com queixas abstracta* e a meu ver destituída* de toda a verdade». 

Quando a maia da correspondência do encarregado do* uegucins de Portugal junto de «na 
inagestade catholica chegou à respectiva secretaria, já o vi*eoude de Santarém exercia a* func- 
çues de ministro. O novo conselheiro da coroa, seguindo |tol!tica muito diversa da do antecessor» 
parece que se conformava com ti nota de D. Manuel Salition, embora parte doa seus eompatrio- 
tas fosiom qualificados de uma maneira t:1o violenta como inexacta. Poucos dia» depois era sub- 
Htituido im legação portugueza de Madrid quem ousttra^euuttir voto desfavorável sobre o proce- 
•limcnto do governo liesnanhol. 
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pequena omis&Ho cm objecto do tanta consequência. Outrosim ordena sua alteza 
que v. m.**, cm tempo opportuno, do conta por esta secretaria de estado do re- 
sultado das referidas diligencias, a que deve iinmcdiatamcnte proceder. 

Deus guardo a v. in.** Palácio do Nossa Senhora da Ajuda, em 22 de março 
de 1828.=Lkiz de Paula Furtado de Castro do Rio de Mendonça.==Sr. corregedor 
da comarca de Coimbra '• 

Ordem do dia 

Quartel general do Porto, em 22 de março de 1828. — O brigadeiro graduado 
Francisco Saraiva da Costa Rcfoyos, encarregado interinamente do governo das 
armas do partido do Porto, em cumprimento das ordens de sua alteza o senhor 
infante regente, em nome de cl-rci, entregou hoje o governo interino das armas 
(Veste partido ao ex.™ sr. marechal de campo Gabriel António Franco de Castro, em 
consequência do que ficam por esta ordem prevenidas as diftereutes auetoridades 
para a direcção omcial da sua correspondência. 

O brigadeiro Saraiva tem a maior satisfação recordando-sc de que durante o 
curto praso do seu interino governo, esta leal cidade gosou do mais perfeito socego; 
seus briosos habitantes se fazem credores dos maiores elogios por um tal com- 
portamento ; c como toda a tropa da guarnição, fiel sempre ao sen dever, tão cffi- 
cazmente concorreu por sua honrada condueta, subordinação c exacta disciplina, 
para a manutenção da tranquil lidado publica, roga a todos os srs. commandautes 
e mais officiaes, officiacs inferiores c soldados, hajam de acceitar os seus devido* 
agradecimentos, c do mesmo modo todas as auetoridades militares e repartições 
subordinadas a este governo, pelo prompto e cabal desempenho de suas obriga- 
ções. 

O brigadeiro Saraiva faltaria ao seu dever se não tributasse igualmente os 
seus sinceros agradecimentos ás auetoridades civis, sempre concordes ao bem do 
real serviço, pela coadjuvação que lhe prestaram, o que assas influiu para que 
jamais, nem suppostamoute, fosse compromettidâ a segurança publica. = Francisco 
Saraiva da Costa Iirfoyos } governador interino. 

Ordem do dia 

Quartel general do Porto, em 22 de março de 1828. — O marechal de campo 
Gabriel Antouio Franco de Castro tomou hontem posse (Veste governo do partido 
do Porto, que sua alteza real o serenissimo senhor infante 1). Miguel, regente 
dVstcs reinos, foi servido eonfiar-lhe, por sua carta regia de 10 do corrcmV mez. 

O marechal de campo se lisonjeia muito de vir viver entre o povo tão bene- 
mérito (Vesta cidade, que em todos os tempos tem .mostrado a sua adhesão c leal- 
dade aos seus augustos soberanos, e continuando a cumprir com a obediência As 
leis c auetoridades constituídas pelos mesmos soberanos, terão plenamente preen- 
chido os seus deveres. 

O general teve muito em vista estes principies dimanados das sabias intenções 
do augustissimo senhor infaute D. Miguel que nos governa, e dará da sua parte 
todas às providencias para serem mantidos, a fim de que todos os habitantes vi- 
vam tranquillos c pacíficos; e recommeuda aos senhores coininandantes dos cor- 
pos, em geral, (Veste partido a exacta disciplina e subordinação dos mesmos corpos 
que estão confiados ao sen cominando, pois que o general terá grande prazer de 
levar ti real presença do mesmo augusto senhor o conhecimento de sua boa e 
honrosa condueta militar.— Gabriel António Franco de Castro. 

Carta 

(Timâaeflo) 

^ Lisboa, 22 do março de 1828. — Ao que me perguntaes sobre a opiuiXo pu- 
blica da capital, respondo que, quando D. Miguel chegou, todos os partidos cs- 

i Na mesma conformidade c data se expediram avi«os to corregedor da comarca de Lcirii, 
juixos de fora do crime de Coimbra c Soure, e conservador da universidade 
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tavam disposto» para o receber com os braços abertos; c nos primeiros dias todos 
estavam contentes com o acolhimento que ifclle tinham achado. Nada havia cntlo 
tilo fácil como a administração politica do Portugal; porém esse tempo jii passou 
e não volta. 

O cffeito mais irreparável do subsequente procedimento de D. Miguel tem 
sido a destruição de toda a confiança na sua pessoa, c com isto reviveu a lem- 
brança dos seus actos passados, aos quaes todos recorrem para ahi acharem o ar- 
gumento certo do que d'cllc se deve esperar. Apesar de quantos esforços se toem 
po^to em pratica, ainda se não conseguiu que o povo se resolvesse a acclainal-o rei. 

ror outra parte nenhum partido importante dá p menor valor á carta. Os que 
temem D. Miguel unem- se com preferencia aos direitos de D. Pedro, o esta é a 
resolução que uma grande maioria do exercito parece disposta a seguir; comtudo, 
para mim é fora de duvida que a massa da nação só deseja a tranquillidadc e que 
nilo haja novas revoluções. Foi por esta disposição dos ânimos que as medidas 
tomadas por D. Miguel produziram um alarme geral, uma tacita resistência ao 
proscguiincnto da sua execução. =í\ Lamb. = \ s. cx.* o sr. conde de Dudley. 

Offielo 

[I o ! reserrih) 

IIl. m0 e cx." 50 sr. — Para que v. cx.* não deixe de receber por este barco ed 
vapor despachos doeste ministério, tenho a honra de dirigir a v. ex.* Qt^tOj depois 
de ter recebido as convenientes ordens de sua alteza real o sereníssimo senhor 
infante. - 

Havcndo-mc sir F. Lamb, na conferencia que teve -eommigo no dia 27 de 
março próximo passado, manifestado os desejos que tinha de obter uma audiên- 
cia de sua alteza para declarar ao mesmo augusto senhor as communicaçdcs que 
lia via recebido da sua corte em consequência das noticias que d'aqui tinham man- 
dado para Londres, signitíeaudo-me que, sendo-lhe concedida, elle consideraria 
este passo como uma prova de intelligencia com o seu governo e com os principio* 
políticos do seu gabinete acerca da posição de sua alteza: foi em consequência o 
mesmo senhor servido marcar-lhe o dia de hontem para a referida audiência, 
na. qual sua alteza declarou, do modo mais positivo e franco, que tinha mantido 
a carta ; quanto, porém, á exigência da mudança de indivíduos, lhe declarava ' 
que jamais mudaria pessoa alguma da sua livre escolha c em quem depositasse a 
sua real confiança. Sua alteza real declarou igualmente ao mesmo embaixador quo 
estimaria rccebel-o muitas vezes quando previamente tivesse pedido audiência ; 
mas que sobre negócios não poderia ouvir nada que não fosse directamente pelo 
seu ministro dos negócios estrangeiros. 

Sua alteza real ein consequência assim o manda participar a v. ex.*, para que 
v. ex.*, com a prudente reserva, haja de assim o fazer constar ao principal secre- 
tario de estado de sua magestade britannica, e de lhe significar quanto sua alteza 
real se penalisa de não poder admittir qualquer cousa sobre negócios internos 
dVste paiz. que nada toem com as relações exteriores c com a politica dos gabine- 
tes, nem se achavam, nem se podiam achar assentados nas conferencias de Vicnna 
e Londres. 

Pelo próximo paquete recebenl v. ex.* a continuação das respostas aos officios ' 
reservados, que v. cx.* ultimamente dirigiu a este ministério, c a relação das oc- 
correncias que tiveram logar depois da installação de sua alteza real na regência 
deste reino em seguimento ao meu despacho reservado n.° 1. 

Deus guarde a v. ex. 1 Paço da Ajuda, em 1 de abril do 1828. — IH." e ex.** 
sr. marquez de Polinclla.— Fucwtck de Santarém. 



Tive a honra do levar snecessivamento iV presença do sua alteza real o se 
iimo senhor infauto regente os officios reservados n.°* 174, 175 e 176, e 
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da serie ostensiva n. 0i 287, 288, 289 e 290 com os documentos que os acompa- 
nharam. 

Sobre o assumpto da entrevista que v. ex.* teve com lord Dudley para o ok 
jecto da ficada das tropas britannicas por mais algum tempo n'cste reino, conforme 
sua alteza primeiramente havia desejado, v. ex.* estará já ao facto da parte que 
occorreu aqui sobre essa matéria, e apenas por agora me cumpre prevenir a 
v. ex.* de que uma parte das referidas tropas embarcaram e sairam d'estc porto, 
conseruando-se ainda as fortalezas oecupadas, o que não aconteceu mesmo no tempo 
da guerra peninsular. 

O general Clinton pediu c obteve audiência de despedida de sua alteza* . 

Em outra o pport unidade enviarei v. cx.* os documentos e relações concernen- 
tes ao que se passou nos quartéis das tropas britannicas em as noites de 23 o 24 
de março próximo passado, e que deram occasião a bastante exaltação. 

Quanto á matéria tratada por v. cx.* no seu officio reservado n.° 175, da im- 
pressão que produziram n'cssa corte as noticias das cartas particulares escriptas 
d'este reino, cumpre-me dizer a v. cx.* que foi extremamente sensivel a sua al- 
teza o conhecimento de talo infundada impressão manejada pelos inimigos decla- 
rados de toda a ordem, socego o instituições do paiz, que não teera cessado, e 
principalmente n'aquelles dias não cessaram de surprehender e aterrar muitas 
pessoas, e de lhes incutir terror pânico por extremo nocivo aos 6eus interesses 
pessoaes c mesmo aos d'cste paiz. 

Trata-sc da segura esperança, como v. ex.* diz, que a Europa tinha de que 
a chegada de sua alteza traria um tempo do conciliação e que a moderação presi- 
diria a todas as suas medidas. 

N3o posso deixar de observar a v. ex.* o seguinte : que me parece que uma 
causa oceulta promove, com offen6a dos sentimentos do mesmo príncipe, uma des- 
confiança de natureza a mais injusta. 

Não houve, até hoje, uma só violação das garantias individuaes; que modera- 
ção, pois, seria aquella que se esperava? Sua alteza real não pôde bem conhecer 
qual seria o desejo dos recciosos e dos terroristas. Se todos os receios, se todos 
os abalos que se têem formado são fundados cm não terem parte nos negócios do 
gabinete, na sua direcção as sociedades secretas, e não se sabe ató, pelos perió- 
dicos do dia, ate o que se passa nos conselhos, v. ex.* poderá avaliar quanto é 
sobremodo importante para o andamento dos negócios ao estado e consolidação 
da monarchia, que similhante influencia deixe inteiramente de existir. 

' Ordena, portanto, sua alteza real que v. ex.* assim o communique a esse mi- 
nistério com -a sua costumada dexteridade. 

Quanto á outra parte do dito officio reservado, que & concernente aos tratados 
com o Brazil, propostos pelo marquez de Barbacena, sendo objecto de maior 
transcendência, não me acho ainda auetorisado a responder a v. cx.', por isso 
que, acerca de tão importante matéria, deverá ser ouvido o couselho de ministros. 

Sua alteza real manda rceoramendar muito a v. cx.* que faça confutar com 
inserção de artigos em os jornaes d'essa capital os outros injuriosíssimos que ul- 
timamente se toem publicado c todos os que se publicarem no mesmo sentido rela- 
tivos a Portugal, c aeclarar apocrypha a espécie de proclamação que appareceu no 
Morning Chronicle de 26 de março. 

É bem claro o recurso dos inimigos da ordem d*cste paiz que pretendem por 
todos os meios suscitar as maiores diffieuldades internacionaes, externamente in- 
trigar-nos com os principaes gabinetes da Europa, e, principalmente, indispor a 
Inglaterra com sua alteza real. V. ex.* bem pode calcular quaes seriam (se por 
fatal desgraça vingassem seus planos) as funestas consequências para a indepen- 
dência d*estc paiz e para a consolidação da monarchia c da ordem, de que os ho- 
mens da revolução de 1820 se dizem defensores, se não diminuirem suas iutrigns 
e derrubarem seus planos. 

Commnnico a v. ex.* que a junta para formar as instrucçoes para as eleições 
formou já a sua primeira sessão 4 . 

i No dc*pacho reservado n.* 5, de 19 do dito mes, dizia: «. . . Quinta feira pautaria (17) 
celebrou a junta, errada para formar as noviit iiirtracçucs para a elciçAo dos dcputaaof, 
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Deus guarde a v. cx. â Paço da Ajuda, em 5 de abril de 1828. — Dl.** e 
cx."° sr. marques de Palmella. = Visconde de Santarém. 

Os primeiros actos do infante D. Miguel, depois da sua chegada a Lisboa, 
eHo avaliados pelo príncipe de Metternich na correspondência que este diplomata 
austríaco dirigiu ao conde de Bombcllcs, enviado extraordinário e ministro pleni- 
potenciário de sua magestade imperial e real apostólica n'esta corte, da forma se- 
guinte. 

Despacho 

Vienne, le 7 avril 1828. — II scrait superflu de vous dire que le compte que 
vous nons rendez de Ia conduite faiblc, et sous tons les rapports regrcttable, qu'a 
ténue Tinfnnt depuis le premier moment de son arrivéc à Li*bonnc, a profondé- 
ment affccté sa majeste l'empereur et ne nous perraet malheureusement plus de 
douter quo ce jeune prince, qui avait entre les maius tons los raoyens de fonder 
sur une base solide et durablc la restauration de la monarchie portugaise, et qui 
de plus avait la certitude d etre appuyé et soutenu dans cette noble entrepnse 
par toutes les grandes puissances de TEurope, va devenir Tartisan de sa propre 
mine, en s'aban(lnnuant à des conscils pérfidos qui, s'il les suitaveuglement, comme 
il n'y parait malheureusement que trop disposé, rentraíueront iufailliblement à 
Gtrc parjurc & ses serments et à se placcr dans Tattitude d*un usurpateur. 

Rien ne saurait, cn effet, justiticr riicsitation et le retard qu'a mis Tinfant à 
pretor le serment voulu par la charte; la mauicre louchc dont il a procede à cet 
aete solennel; cellc dont il a eté porte à la connaissance du public; la coupable 
faiblcsse avec laquclle òn a tolere, dês le premier jour, les cris séditieux d'une 
vile populaee qui, enhardie par rimpunite, n'a pas tarde à 8'cmparer des avenas 
du palais et l\ y dicter la loi ; ropiuiatreté entin avec laquclle 1'infant s'est refusé 
à donnor une proclamation qui, cn calmant toutes les craintes, aurait fait connaí- 
tre au public la ligue de conduite qu'il se proposait de suivre, et sa ferme réso- 
lution de contenir tous les partis et de sevir avec riguenr contre les factieux. 

Telles sont cepcndaut les fautes irriparablcs nu'a commises le jeune prince à 
son début, et dont il nous parait bien difficile qu'il puisse se relcver. II eemblerait 
niême, d'nprcs les feuillcs publiques, qui contiennent des nouvelles de Lisbonne 
jusqn'à la date du 1C mars, que ces prcmiòres fautes ont été suivies de fautes 
plus graves encore, et qu'uue crise inimincnte ineiiacc Tcxistence du gouverne- 
ment portugais; la. dissolution des chambres que 1'infant s'est permis, à ce qu'il 
parait, de prononcer, doit cn liAter le moment; et si 1c comtc de Villa Beal a effe- 
etivement donnó aussi sa démission de ministre des aflfairos ctrangeres, je ne vois 
plus personnc dans le ministere qui puisse ou qui vcuille mettre quelque borne aux 
réactions dont lo Portugal est menacé. 

Dans une situatiou aussi déplorablc, a laquclle il nous est impossible de por- 
ter remede, vous concevrez, mr. le comtc, que jc ne puisse avoir d'autres instru- 
ctions à vous donnor que celle de ne vous cearter dans aucun cas et dans au* 
cunc circonstancc queleonque des príncipes consacres par les protocoles de Vienne ; 
ils ont reçu la sanction de toutes les puissances de TEnrope, et s'il pouvait con- 
venír à 1'infant, qui s'ctait solenuellement engagé à les prendre pour base immua- 
ble de sa conduite en Portugal, de violer ses engagements ce ne serait certai- 
nement pas rempereur notre augusto inaítrc qui pourrait jamais consentir à se 
rendre le complico d'unc conduite nussi coupable. Sa majeste ne sV-cartera jamais 
de celle que lui. imposent ses devoirs de souverain, 6es relations pcrsonnelles 
avec rempereur D. Pedro, ses demières tranwictious enfin avec le prince, avec. le 
gouvernement britannique et avec ses nugustes alliós; et ce n'cstpas rempereur 

3ui se prêterait jamais à favoriser Tusurpation de Tinfaut D. Miguel. Vous avez 
onc próvenu, mr, lo comtc, les inteutions de sa majeste, en no negligeant aucun 
moycn direct ou indircctpour éclairer le jeune prince sur les dangers de la mar* 

outra sesrio, e quinta feira proiiina haverá outra para Adiantar os seus competentes traba- 
lhos». 
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cho pcrnicicusc à laquellc il se laissc cntraítier; et je vous approuvc cntièremcnt 
do n'avoir point hesito à reunir franchcinent, dans cc but, vos cfforts à ccnx do 
mr. rambassadeur d'Ang1ctcrro. Slls ont éehouó contre une influence plus puis* 
sante et contre Ia faiblesse coupable de 1'iufant, Ic tort nssurement ne saurait 
vous cu etre attribuc, et l'cmpc»rcur vous rend u ect égard une cntiòrc justice ; 
mais sa majestó ctant bien decidee h suivre dans cette pcuible complication une 
marebe cntiòrcincnt conforme à cellc que croira devoir adopter la cour de Lon- 
dres, jc vous engage, mr. lc comtc, a vous maintenir à ect egard sur la li- 
gne qui vous cst tracéc par vos instruetions ; h prendre part conséquent aux dé- 
inarcbcs auxquclles mr. rambassadeur d' Anglcterre dósirerait vous associer pour 
empecher 1'infuut de s^carter des engagements qu'il a contractos avec nous, et a 
vous conformer enfin aux directions que mr. lc prince Estcrhazy pourrait etre dans 
lc cas de vou» trausmettre, après s'ctrc concerte à ect égard avec mr. lc dnc de 
Wellington. J'cn donnc 1'autorisation à ect ambassadeur par lc présent courricr, 
et jc n^icsitc meme pas à vous autoriscr porsonnellement, pour lc cas ou mr. Lamb 
recevrait de sou gouvcrhcmcnt Tordrc de quitter Lisbonnc, i\ partir simultancmcnt, 
avec lui et à lo suivre h Londres, ou vous auriez & attendre les ordres ultcrieurs 
do votro cour. = Metternich. _ 

Entretanto as auetoridades militares, cumprindo as determinações do ministério 
da guerra, insinuavam i\& camarás do reino a maneira de representarem a D. Mi- 
guel para assumir o titulo de rei absoluto; rccciando-sc, porém, resistência nas 
províncias, principalmente no Porto, expediu-sc ordem, pelo respectivo quartel 
general, dissolvendo os corpos de voluntários d'aquella cidade, com expressa pro- 
hibiçfto dos indivíduos alistados usarem por mais tempo dos seus uniformes, como 
consta das peças subsequentes. 

Circular 

111. -0 sr. — Sabendo com certeza que algumas camarás do reino têem dirigido 
a sua alteza real o scnbor D. Miguel uma representação ou solicitação em que pedem 
a sua alteza se acclamc rei, c cujos principaes artigos sHo os que vflo transcriptos 
no papel incluso, apresso-me a prevenir de quanto fica referido a camará de..., 
pois que estou bem certo que gostosa nito perderá um momento em dar um passo 
a que as suas idéas o sentimentos realistas, bem como de toda a povoação inteira, se 
inclina, c que absolutamente concorrerá para a felicidade da nação, na entrega a sua 
alteza real o senhor D. Miguel do seus inauferíveis direitos á coroa dVstes reinos. 

Deus guarde a v. s.* Praça de Setúbal, em 9 do abril do 1828. = /). Álvaro 
da Costa de Sousa de Macedo*. 

IMiuntn n que se refero a circular supra 

As representações das camarás devem ser concebidas debaixo d'estcs dois 
pontos cardeacs: 

1 1.° Supplicar a sua alteza real que, at tendendo ao voto geral da naçSo o aos 
interesses dos povos, se digno dcclarar-sc legitimo rei d'cstes reinos c seu natural 
senhor, nílo só porque pelas leis fundamentaes da monarchia reside cm sua real 
pessoa o direito da legitimidade, como por ser esta a vontade geral dos povos. 

c2.° Supplicar a aboliçllo das novas instituições por serem contrarias aos foros da 
naçlto, destruetivas do seu pacto primordial e filhas da mesma facção democrática que 
em 1820 usurpou a soberania. 

Ordem «lo «lia 

Quartel general do Porto, 10 de abril de 1828. — Em execução das ordens 
de sua alteza real o sereníssimo senhor infante D. Miguel, regente destes reinos 

* K3o foi só D. Alvitro ejue procedeu dVatc modo. O ministro tio reino, Jos£ António de Oli- 
veira Leite de llarros, dirigiu a toda* as camarás idênticas infracções ou insinuações, e man- 
dava su1i«tittiir os vereadores suspeitos de aflectos a 1). 1'cdro IV por outros cujas opiniões eram 
bem conhecidas a favor do infante 1). Miguel. 

O conde do Kio Pt mio, miuistro da guerra, ordenava ds auetoridades militares da margem 
esquerda do (Suadiuna que nrmiusem oh ]m>vos e forçassem ns pnvcaçòcs dissidentes d rcbeílilo. 
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de Portugal, expedidas cm aviso da secretaria de estudo dos negócios da guerra 
de 22 de março do corrente anno, ficam dissolvidos, da data dVsta ordem inclu- 
sivamente em diante, os corpos existentes ii'csta cidade denominados voluntários, 
de que eram cominandantcs Manuel Gomes dos Santos, João José Pinto e Manuel 
António Mendes, porque nenhuma lei os auetorisou; por consequência nenhum 
individuo, que aos ditos corpos pertenceu, nllo se poderá da data d'esta em diante 
denominar voluntário, pertencente a tacs corpos dissolvidos, nem usar de uni- 
forme algum de que usavam os ditos corpos, por ficarem extinctos. O armamento 
o munições, de que estavam armados o* mencionados corpos, já se acliam cm ar- 
recadação nos armazéns reacs, aonde foram conduzidos no dia 8 do corrente: o 
que tudo kc faz publico para o devido conhecimento. =Oalritl António Franco d* 
Castro, general das armas. 

Por decretos de 12 de abril foi concedida a José Joaquim Rodrigues de Bas- 
tos a exoneração de intendente geral da policia da curte e reino, c provido n'este 
importante cargo de confiança o conselheiro José Barata Freire de Lima. Poucos 
dias depois de tomar posse, o novo magistrado dirigiu a todos os corregedores das 
comarcas o seguinte 

Aviso 

O maior serviço que os portnguczos honrados c fieis súbditos de sua alteza real 
o sereníssimo senhor infante regente lhe podem prestar consiste em concorrerem 
todos unanimemente para a manutenção da boa ordem, paz e tranqui 11 idade publica 
c individual, desterrando de entre si ódios, intrigas e epithetos ou nomenclaturas 
iusultantcs, que podem ao momento promover brigas e parciaes distúrbios, cha- 
mando sobre os aggrcssores o junto rigor das leis. Cumprindo, pois, cada um este 
dever, satisfaz não só a si, mas manifesta chi maneira mais positiva c terminante 
a sua lealdade, amor, fidelidade c respeito ao mesmo augusto senhor; e porque 
cumpre que esta real vontade de sua alteza chegue ao conhecimento de todos, para 
sor fiebncntc observada, como é de esperar de portuguezes, ordeno por isso a 
v. in. cô que logo logo publique este por editaes em todas as terras da sua comarca, 
transcrevendo-se fiel c litteralinente, c dando me parte de assim o haver cum- 
prido, para o fazer presente ao mesmo augusto senhor. 

Deus guarde a v. m. e * Lisboa, 19 de abril de 1^28.= José Barata Freire de 
Uma*. 

Pela longa serie* de communieaçoes diplomáticas que abaixo se transcrevem 
fica assas conhecida a reluetancia de algumas das prineipaes potencias europeas 
em anuuircm aos desejos do governo de Lisboa. 

OlUelo 

(S.° 177 r*mrio; 

Ill. m0 e ex." D sr. — A ausência de lord Dudley, assim como da maior parte dos 
sens collcgas, que se acham actualmente no campo, onde foram passar as ferias 
da Pasehoa, me poc na impossibilidade de dar a v. ex.% como desejara, algumas 
informações sobre a impressão produzida í^estc gabinete pelo conteúdo do despa- 
cho de v. cx. â , n.° 1 reservado. Logo que recebi o sobredito despacho dirigi a 
lord Dudley a nota inclusa n.° 1, para lhe pedir uma conferencia, c havendo-a 
obtido no dia 8 do corrente, lho fiz eu mesmo a leitura da quasi totalidade do 
despacho de v. cx. É , e lhe entreguei a nota verbal inclusa n. 2, juntamente com 
a traducçno n.° 3 do paragrapho mais essencial do referido despacho. Faltou de- 
pois de uma tal leitura o tempo para entrar em discussão sobre a matéria d'clla, 
reservando-sc lord Dudley o dar-me (segundo entendo por escripto) uma resposta 
que possa levar ao conhecimento do v. cx. 1 

As ordens que v. cx.* me dirige, segundo parece pelo espirito das sobreditas 
instrucçoVs, consistem em asseverar, como de facto fiz, pelos documentos inclu- 

1 Altcrilmo* a onlein c-hrnnologtcfi pnrn nílo interromper a correspondência externa. * 
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sos, que sua magestade britanniea devia ter a mais plena confiança na franqueza 
o na pureza dos sentimentos de sua alteza real o senhor infante regente, o na 
resolução cm que está de observar invariavelmente a linlia de coudueta que de 
Vienna annunciou a Portugal o ao mundo inteiro. 




por um manifesto publicado em Lisboa as mesmas declarações que foi servido 
fazer cm Vienna de Áustria; e finalmente vejo que existe algum motivo de 
queixa contra a resolução tomada pelo embaixador de Inglaterra de sustar o em- 
barque das tropas britannicas, depois de haver em primeira instancia recusado 
de annuir a essa mesma demora quando essa lhe fora pedida por ordem de sua 
alteza real. 

Emquanto a esta ultima questão, já cila se acha decidida pelo regresso das 
mesmas tropas, as quaes, segundo consta por uma noticia telegraphica, chegaram 
esta manha mesmo a Portsmouth ; c torna-sc, portanto, inútil qualquer nova repre- 
sentação a este respeito. 

Pelo que toca, porém, A proclamação, que se esperava houvesse de ?er publi- 
cada depois da chegada de sua alteza real a Lisboa, achei lortl Dudley firme- 
mente convencido da impoHtica e dos inconvenientes que haverá em a suspender 
por mais tempo, o que, na opinião d ? clle, dá logar a interpretações falsas de um 
ç de outro partido, e prolonga uma espécie de incerteza alheia dos sentimentos e 
contraria ao interesse de sua alteza real. Para a semana espero, eomo já disse, 
poder dar conta mais circumstanciada a v. ex. a das opiniões d'cstc gabinete. 

Chegou hontem a esta capital o barão de Marcuil, ministro de sua magestade 
christianissima junto á nossa corte. Ainda o não vi, porém ouço que tenciona de- 
morar- se aqui alguns dias, e poderei antes da sua partida dizer a v. cx.* o que 
houver colhido a seu respeito. Elle c, como v. ex. a não ignora, antigo empregado 
da repartição dos negócios estrangeiros do tempo de mr. de Talleyrand, e já des- 
empenhou varias missões com o caracter de ministro. 

O marquez de Loulé conta, segundo me dirse, partir d'aqui para Paris no 
correr da semana que vem. E do meu dever participar a v. ex. a que, tanto o so- 
bredito marquez eomo a senhora infanta D. Anua, se téem sempre comportado 
aqui com o maior decoro c comedimento. 

Sua magestade britannica foi passar esta semana em Windsor, de onde vol- 
tará para receber no dia 23, em que se festejam os seus annes, toda a corte que 
já se acha avisada para essa ceremonia. 

As noticias do continente não têein sido nVstes últimos dias de maior interes- 
se. Ainda não ha tempo para se saber o rompimento das hostilidades, que já terá 
tido logar sem duvida na Valachia. Os receios, porém, que existiam de que a 
França houvesse seguido na oecasião presente um systema diverso do que segue 
a Inglaterra teem-se desvanecido completamente pelas seguranças dadas a esse 
respeito pelo governo fraueez, de que a reunião das tropas operada em Toulon 
não tem por objecto uma expedição á Moréa, e que a França está determinada 
a ir a esse respeito inteirameute de aceordo com a Inglaterra. 

Disseram-me com certeza que este gabinete respondera á ultima commnniea- 
ção de S. Petersbnrgo, dizendo que se não oppunha á resolução do imperador Ni- 
colau de romper guerra contra a Porta, esperando da moderação c sentimentos 
elevados d'aqnelle monareha, que limitaria por agora as suas operações militares 
á oceupação dos dois principados. 

Também me asseveraram que já se acharam expedidas pelo governo francez 
ordens para a immediata evacuação de Cadiz, devendo a guarnição regressar a 
França por terra o as bagagens e artilheria pelo mar. Queira v. ex.* beijar res- 
peitosamente em meu nomo a mão do sua alteza real o senhor infante regente. 

Deus guarde a v. ex. â , ete. Londres, 11 de abril do 1828. — 111. 1110 e cx." p 
sr. visconde de Santarém. = A/a rowes de Palmdla. 

P. & — Quando ia expedir este offieio apresentou-se-me um inglez chamado 
Neill, do barco de vapor -Duque de York, com o despacho do v. ex.% n.° 7, o que 
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teuliô a honra <lc llic annunciar, som me restar tempo para dizer maia alguma 
cousa hoje. 

Docaraentot o que ee refere o ofllcio «apre. 

Londres, cc 5 avril 1828. — Lc soussignc a reçu du ministre des affaires . 
{•trangercs de sa, majesté trcs-fidèlc une dépêche, dont-il a 1'ordrc de coinmuni- 
qiur lc contenu à S. K. le cointc de Dudley ; et désirant que cette communi- 
ention puisse avoir liou avant lc depart de la prochaine ínallo pour Lisbonne, 
il prie S. E. de vouloir bien lc recevoir a cet eflet un des premiers jourg de la 
peinahic prochainc, et lui fairc savoir lo jour et riieuro oii il pourra avoir cet 
honnenr. 

Lc sonssigné renouvello à S. E. mr. le comte de Dudley Fassurance de sa 
nlus haute cousidération. — Le Marquie de Palmella. 

Soutli Audley Street, cc 8 avril 1828. — Le marquis do Pahnella s'acquitte 
chi devoir que se* instruetion* lui imposent en présentant ofticicllcmcnt à S. E. 
lortl Dudley 1'cxtrait ci-joint de la dépêche qu'il a reçu dernicrement de sa cour, 
et dònt il a eu rhonneur de fairc la leeture en entier à S. E. II est persuade que 
los nssurances qui sy trouvent de la purcté des sentiment* de son altesse royale 
1'infant régent du Portugal, et de sa fidélité \\ remplir tons ses eugagements, nc 
peuvent qu"ôtre recues avec satisfaction jwir le ministèrc de sa majesté britan- 
nique. — A S. E. lord Dudley, ctc.= £c Mar quis de Pahnella. 

Está conforme. =«/. Btdbino de Barbosa e Araújo. 

f . . . Son altesse rovalc Tinfant régent ordonnc à V. E., aussitGt après la rc- 
coption de la presente dépêche, de demander une audienec au principal fccrétaire 
d'état de sa majesté britannique, afin de porter à sa conuaissauee les explications 
que je vieus de vous donner, aiusi que les faits les plus e^euticls, qui leur ser- 
vent de preuves, et d'ctifacor toute* les infonnations dénués de fondement qu*il 
aura pu recevoir rclativeinent à la politique du gouvernement de son altesse royale 
1'infant régent. V. E. asMircra lord Dudley que son altesse royale ayant la con- 
fiance la p!us onticrc dnns Tintcrct que sa majesté britannique a témoignc eu.sa 
favenr, ainsi que dans celui que ce monarque porte au bien-ctre et a la tran- 
quillité du Portugal, espore qu'il pretora une entière croyance a la franebise et . 
à la purcté des sentimento de son altesse royale et continuem à lui accorder Tap- 
piíi sollicité par lc roi son augusto frère.» • 

Está conforme. — «/. Balbino de Barbosa e. Araújo. 

Ofllcio 

[\* 49 itfmaJt 

•111." e ex. 1110 sr. — Por falta de oceasiXo segura até Londres demorei até hoje 
a resposta qúc me cumpria dar aos dois despachos reservados n. 0f 1 e 2, que rc^ 
ivbi juntos, expedidos ainda pelo antecessor de v. ex.' ; nXo deixarei, porem, de 
dar logo cumprimento ao que cn\ ambos elles se me determina. 

Em uma entrevista que tive com sua alteza o prineipe de Metternieb, sobre o 
conteúdo no primeiro d aqnelles despachos, assegurou-mc o prineipe ehaneeller 
que haviam, ha já muito tempo, sido expedidas ao ministro austríaco no Rio de 
Janeiro as mais' positivas ordens, para representar a el-rci nosso senhor o muito 
que instava que sua magestade, independentemente da conclusSo do seu proje- 
ctado consorcio, completasse, quanto autos, o acto da sua abdicacfto, e declarasse 
formal o solomnoinente a separaefto das duas coroas; reconhecendo este governo 
os graves inconvenientes que necessariamente resultariam de se deixar por mai» 
tempo iudeoisa uma questão do tamanha importância, c de que tanto dependia A 
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tranquillidadc e a sorte do Portugal; scguranâo-mc igualmente o mencionado 
príncipe quo o marquez de Barbaccna, quando aqui estivera, lhe protestara que 
na sua chegada ao iíio de Janeiro faria a seu augusto amo representações análo- 
gas tis que este ministério, de perfeito accordo com o governo britanmco, mandara 
fazer pelo barão de Marshall, representações que, sem duvida, teriam o desejado 
cffeito. 

Quanto ao objecto do segundo dos sobreditos despachos, conimnuiquei ao prín- 
cipe chanccller de corte e de estado o seu importante conteúdo, de que o menino 
príncipe estava já cabalmente informado pelos officios do conde de Bombcllcs, 
que incluíam uma copia do protocollo de 4 de março, e, não obstante as ponde- 
rações que vohcmentcmcnte lhe fiz sobre tal assumpto, dcclarou-mc o referido prín- 
cipe que este gabinete npprovára inteiramente a adhcsão do sobredito conde áa 
rasScs allegadas pelo embaixador de Inglaterra e expedidas no mencionado pro- 
tocollo, acrescentando que muito sentia este governo, que o sereníssimo Senhor 
infante regente se não dignasse mandar publicar uma proclamação que socegasse 
a nação portugueza, cm que o mesmo senhor fizesse solemuemcnte conhecer as 
suas intenções como regente; sendo o príncipe chanccller de opinião que essa me- 
dida era da maior urgência, c que a carta que sua alteza real d'aqui escrevera a 
sua augusta irmã não bastara para tranquillisar uma nação tão dividida pelo es- 
pirito de partido. 

Deus guarde a vrex.* Vienna, 14 de abril de 1828. — lll. ra3 c ex. m0 sr. vis- 
conde de Santarém. = Barão de Yilla Secca. 

m 

Offlcio 

lll. mo c ex."* sr. — Tive a honra de receber com a chegada de dois paquetes 
suecessivos c do barco de vapor os despachos n. 0f 2 c 3 reservados, 4, 5, G 7 c 
8 ostensivos, vindo a faltar-me d'csta segunda serie ainda o n.° 2. 

Sinto que não houvesse sido entregue a v. ex. 1 , com as outras encommendas 
que remetti pelo paquete Sandicich, a caixa com a espingarda de que fiz menção 
no meu officio n.° 280. Espero, porém, que a estas horas já v. ex.* a teni recebido, 
c remetto o extracto incluso de uma carta do vice -cônsul em Fnlmouth, pela qual 
v. ex. 1 verá que a dita caixa foi com cffeito embarcada no supramencionado pa- 
quete. Por esta circumstaneia me occorro tornar a fallar na caixa dos telescópios, 
acerca da qual expuz tudo quanto me occorria no meu oflicio n.° 2G9, c mnito 
desejarei saber que não se desencaminhou aquella valiosa encommenda. 

Tenho a honra de levar á presença de v. ex.*, com os n.°* 2 c 3, as notas 
que dirigi a lord Dudlcy e ao conde de Mnustef, para solicitar as audiências do 
costume de sua magestade britanuica, a fim do entregar a este soberano as três 
cartas de sua alteza real o sonhor infante regente, que vinham juntas com o des- 
pacho n.* 4, e rogo a v. ox.* queira em meu nome beijar a augusta mão de sua 
alteza real pela merco honrosa que se dignou fazer-mc, acreditando-mc novamente 
na qualidade de 6cu embaixador junto áquellc soberano. 

Fico na intclligencia do que v. ex.* determina acerca da proposição de 
mr. Ogilvie. 

Fiz constar ao marechal marquez de Campo Maior a determinação de sua al- 
teza real, pelo que diz respeito aos modelos do arsenal de Woohvich. £ igualmente 
participei à Thomaz Stono,. Georgc Manders e Francisco Parodi o artigo mie lhes 
diz respeito no despacho n.° 8, ficando o segundo e ultimo d'cstes indivíduos na 
firme esperança de que sua alteza real se dignará de cumprir a promessa que em 
seu nome receberam pelo conde de Villa Real. 

O barão de Mareuil partirá, creio cu, no corrente da semana que vem pelo 
barco de vapor. O marquez de Loulé fixou, segundo ouço, a sua partida para do- 
mingo próximo. 

Chegou a esta capital João Carlos de Saldanha. 

Deus guarde a v. ex. â , etc. Londres, 10 de abril de 1828. — Hl. m0 o cx."* 
sr. visconde de Santarém. » Maciez <fc Palmella. 
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Nofmj» o que se r«firvo o oíBclo »npim 

Soutli Audley Street, ce 10 avril 1828. — Lc soussígné, aiubassadcur cx- 
traordinaire et plcnipotcntiairc de sa majeste très-fidcle, a rhonneur de remet- 
tre a S. E. lord Diuilcy, principal sccrctairc d'état de sa majeste britannique au 
départcmeut dos aflaires ctrangères, los copies ci-jointes de deux Icttres de soa 
nltesse royalc l'infaut D. Miguel pour sa majeste britannique, dans Tunc dcsquel- 
Ics sou altesse royalc adresse â ce monarque ses rcracrcimcnts pour 1'accueil gra- 
cicux que sa majeste a bien voulu lui fairc dans ses ctats, et pour toutes les 
marques dYgard et de bienveillance qu'il y a reçu. La scoonde est une lettre de 
críance, par laquelle son altesse royalc daigne noinmer lc soussigné pour conti- 
nuer à avoir riionnour de residor cu cettc cour avec le caractere de anibassadcur. 
p Lc soiissignõ pric S. E. lord Dudley de vouloir bien porter les copies de ces 
deux lettrcs n la connaissance de sa majeste et de demauder au nom du soussi- 
guc une audienco, atín qu'il puisse avoir Thonneur de lui présenter les originaux. 
— A S. E. lord Dudley, otc. —Le Marquie de Palmella. 

South Audley Street, ce 1<5 avril 182#. — Lc soussignó, ambassadour extraor- 
diuairo et plcnipotcnciairc de sa majeste tres-fidèlc, a 1'honncur de remettre à 
mr. le conite de Munstcr, ministre d'ctat et dos confcrenccs de sa majeste le roi 
d f IIanovre, la copio d'une lettre que son altesse royalc 1'infant regent du Portu- 
gal adresse n sa majeste britannique. en sa qualite de roi d'LIanovrc, pour lui an- 
iioneer son rctour en Portugal et son installation dans la rógence du dit royaume, 
au nom de son augusto frere le roi D. Pedro IV. 

Le soussígné pric inr. lc eorate de Munstcr de vouloir bien porter la susdite 
coj)ie si la connaissance de sa majeste, et dç lui demauder au num du soussigné 
une audienco, atín qu'il puisse avoir llionneur de lui présenter 1 original. — A mr. 
le comto de Munstcr. = Marquie de Pahntlla. 

O filo lo 

[\.° 1 1% rcscruJi) 

lll. ir * c ex. ,B0 sr. — Cumprc-me aecusar a recepção dos despachos reservados 
n.°* 2 c 3, c certificar ao mesmo tempo a v. cx.* que procurei sem perda de tempo 
fazer uso opportunàmen to das importantes noções que nVHes se contéeui. 

Em primeiro logar, polo que diz respoi lo á audiência concedida por sua alteza 
roal o senhor infante regente a sir Frcdcrick Lainb, que v. ex.' menciona no seu 
despacho n.° 4, procurei indagar qual seria a impressão que as respostas de sua 
alteza real ao dito embaixador produziram n'cstc gabinete; e parccc-mc poder di- 
zer com segurança que a declaração, feita por sua alteza real, de que mantinha e 
tinha mantido a carta, e estava tào decidido a guardar o espirito do assentado nas 
conferencias de Yicuna, que até mandara para esse fim distribuir por todos os 6cus 
ministros copias dos protocolos das mesmas conferencias, causou muita satisfação 
a sua magestade britannica, e lhe inspira toda a confiança no futuro desempenho 
de tâo justas intenções. Esta confiança contribuo poderosamente para se desacre- 
ditar os prognósticos e as calumnias de indivíduos apaixonados ou prevenidos, 
que a experiência sem duvida desmentirá. 

Achei a lord Dudley, quando lhe fiz leitura do sobredito despacho reservado 
n.° 2, evidentemente persuadido de que sir Frcdcrick Lainb nâo entendera bem 
as instrucçoes que lhe foram dirigidas quando requereu a sua alteza real a mu- 
dança do seu ministério, em logar de representar somente, segundo lord Dudley 
me disse lhe lrnvia ordenado, que sua magestade britannica desejava vivamente, 
pelo interesse que toma na estabilidade do governo c consolidação da tranquilli- 
dade em Portugal, que sua alteza real confirmasse por algum documento, ema- 
nado da sua espontânea vontade, as mesmas declarações que houve por bem fa- 
zer na carta que de Yicnua dirigiu a sua augusta irmíl; o que para dar uma prova 
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evidente <la sua intenção de manter os princípios na- mesma carta indicados, cha- 
masse aos seus conselhos, Ecm excluir as pessoas que actualmente gosam da sua 
confiança, também algumas que servissem para desviar as infundadas suspeitas 
dos que querem, attribuir ao seu governo vistas alheias das que so acham adopta- 
das nos protocollos de Vienna. 

Xão deixei de observar a lord Dudlcy, que mesmo com esta modificação (de 
cuja sinceridade não duvido) a intervenção de qualquer governo na direcção ou 
escolha do gabinete de outro governo independente não podia justificar-sc em prin- 
cipios, c apenas era tolerável quando uma absoluta necessidade a motivasse, o 
que, no caso actual, eu estava bem alheio a admittir. Itespondcu-mc, porem, este 
ministro, protestando contra toda a intenção da parte do seu gabinete de adoptar 
medidas offensivas ao decoro ou direitos de sua alteza real, e repetindo que este 
passo dado por sir Frcdcrick Lnmb não lura exactamente conforme ao espirito 
das suas instrucções. Acrescentou que sua magestade britannica, bem longe de 
nutrir desconfianças offensivas contra a honra e veracidade de sua alteza real, . 
continuava a dar-lhes plenamente credito, nao deixando ao mesmo tempo de rc- 
cciar que circumstancias alheias da vontade do mesmo senhor o impellissem con- 
tra os seus desejos e interesses a soltar as rédeas ás paixões c prejuízos de indi- 
víduos, talvez bem intencionados, que o levariam a um precipício, á borda do qual 
seria bem difficultoso parar; e terminou declarando que a garantia de Portuga!, 
a que a Ingl-t terra está obrigada pelos tratados, e por muitos outros motivos fun- 
dados nas relações que exi: tem entre as duas coroas, que era inútil enumerar, 
justificavam plenamente, e auetorisavam mesmo sua magestade britannica a enun- 
ciar em amitade as suas opiniões c os seus conselhos sobre matéria tZo grave, e, 
quando era licito prever eventualmente resultados funestos ou complicações poli- 
ticas em que a Inglaterra se veria dcsagradavehncntc envolvida. 

Depois de responder a lord Dudlcy, manifestando-! hc a convicção que tenho 
de que se não verificarão as supposições que tao ligeiramente kc têem querido fa- 
zer, pedi novamente a s. ex. a uma resposta por eseripto á communieaçao oflicial 
que lhe dirigi, acompanhando o extracto do despacho reservado n.° 1, e recebia 
promessa positiva do dito ministro, que rc-ponderia com toda a brevidade, 

Xão ha noticia nenhuma, (pie eu saiba, alem das que se acham nas gazetas. 
Tudo fica em suspensão á espera da declaração formal da Rússia e das primeiras 
operações do seu exercito. Sobre este assumpto tomarei a liberdade de suggerir 
a v. cx. a a leitura do um artigo extraindo do Time», que se acha no Sun de hoii- 
tem 15 do corrente, c que parece ser eseripto com bastante conhecimento das ul- 
timas negociações e das idéas d*este gabinete. 

Sua magestade britannica creio que volta hoje do Windsor para Londres. 
O parlamento já tomou a «abrir as suas sessões, nas quaes, porém, ainda nada oc- 
correu de importante. 

Queira v. ex. a beijar com o devido respeito em meu nome a augusta mão do 
sereníssimo senhor infante regente. 

Deus guarde a v. ex. â , etc. Londres, 16 de abril de 1828. — Ill. mo c ex.* 
sr. visconde de Santarém. = Mar qttez de Palmella. 

Offlcio 
(S.°17Swsmid«) 

HI. m0 e cx. B * sr. — No despacho reservado n.° 3, que recebi pelo ultimo pa- 
quete, diz v. cx. m que as fortalezas d'csse porto ainda se conservam oceupadas 
pelos inglezcs, depois da partida da maior parte das suas tropas, o que não bavia 
acontecido nem no tempo da ultima guerra peninsular. 

Esta ultima phrase, posto que v. cx.' em nome do sua alteza real me nào 
determinasse cousa alguma, nlto deixou do me dar indicio de que ao mesmo se- 
nhor não parecia suflicicntcnicnto motivada nas actuacs eircuinstaneias a oceu- 
pação das nossas fortalezas; e portanto resolvi-me a fatiar espontaneamente sobre 
este assumpto tanto ao duquç do Wellington, como ao ministro dos negócios es- 
trangeiros, o que liontem mesmo verifiquei, e tenho a satisfação do dar parte a 
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v. cx.* que pela inala de hoje se expedem a» ordens necessárias para a evacua- 
ção «los ditos fortes. Com cffeito elle» haviam sido occupndos por um ajuste ver- 
bal feito em Lisboa no momento da chegada das tropas inglczas, e ao de|K>is re- 
duzido por CHt-ripto na convenção ejue eu assignei em Brighton, porque o duque do 
Wellington exigia esta condição como *inc qua non, a fim de assegurar em qualquer 
caso eventual o livre embarque da divisão brítanniça. Claro está, portanto, e a*- 
nim o representei c foi admittido por lord Dlullcy, que uma vez embarcadas as 
ditas tropas, nem existia j;i motivo sufiicicutc para que pcnnanecessc uma pe- 
quena guarnição nos fortes, nem sobretudo o governo britannico tinha nenhum 
direito fundado noa tratados ou ajustes para assim o praticar. O único motivo, como 
lonl Dudlcy muito bem observou, da ida c da permanência das tropas inglezas 
cm Portugal era defender-nos, na conformidade dos tratados, contra uma invasão 
evidentemente favorecida, não direi pelo governo, mas ao menos pelas forças de 
Ilespanlia. Et te perigo acha-sc agora removido, c quando, contra o que é de es- 
perar, viesse a renovar-sc, estaria a Gran-Bretanha sempre prompta a oppor-se 
aos projectos ambiciosos dos nossos vizinhos. Porém no momento actual uns pou- 
cos de centos de homens nas fortalezas da barra de Lisl>oa não podiam em nada 
'contribuir para um simi!hantc objecto. 

Creio que licará unicamente no Tejo unia embarcação de guerra brítanniça á 
disposição de t\v Fredciick Lamb. 

Agradeci, como devia, a lord Dudley a supramencionada coinmunicação das 
ordens que se expedem para Lisboa, observando ao mesmo tempo que eu fallára 
neste assumpto de meu próprio motu, e por me parecer que convinha remover 
todo o pretexto de indi>posição de que pnde*scm abusar os mal intencionados para 
excitar desconfianças injustas, em prova do que lhe mostrei uma grande parte do 
que v. ex. a me escreve no despacho n.° 3. Parceeu-mc que este ministro atten- 
tlcra com sati>fa«;ão á dita leitura, e sobretudo á do ultimo paragrapho, em que 
v. ex. a me aunuueía a actividade oun que a junta nomeada para fonnar as in- 
striicçHes para as eleições ia proceder ao importante trabalho de que está incum- 
bida; c por esta oecasiào me repetiu em |arte o que já tive a honra de referir 
no meu precedente olHcio, manifestando a esperança de que o governo de sua al- 
teza real triumpharia dos obstáculos e desvaneceria os receios que tão ligeira- 
mente to tOem acreditado. 

Pode v. cx. a eí-tar certo que nau perderei de vista a recommendação que me 
faz. de confutar, por meio dos jornaes d'osta capital, algumas das injuriosas as- 
serções que aqui se tèem publicado a respeito do nosso governo. Parece-me to- 




acham em França. A melhor refutação de todas será a de commentar a marcha 
do nosso governo, demonstrando pelos factos que forem occorrendo a falsidade 
das suspeitas que se têem feito circular maliciosamente. 

Chegou um paquete trazendo cartas do Bio do Janeiro ate 10 de fevereiro, 
nas quaes nada se contém de importância. A guerra com Buenos Ayres conti- 
nuava de um modo, segundo parece, bastante nocivo aos interesses do Brazil, 
pois que o bloqueio do Kio da Prata não embaraça os navios de todas as naçtfes 
de entrarem no porto de Buenos Ayres, euiquanto os corsários d'aquclla republica 
de^ roem .toda a navegação mercante brazileira. 

Deus guarde a v. cx.% etc. Loudres, Ití de abril de 1828. — 111."* e ex."° 
sr. visconde de Santarém. = Marquez de Palmttta. 

1\ S. — Havendo foliado nos periódicos inglezes, esqueceu-mc no contexto d esto 
oflicio mencionar uma noticia totalmente falsa, que todo* elles repetiram, e na qual 
poderá talvez haver em Lisboa quem repare, posto que aqui ninguém lhe desse a 
menor importância. Annunciando-se em um artigo de novidades d'esta cidade acho- 




tumam reunir-bc nVsta embaixada. 
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oníoio 

il ll rrsmafc) 

IH." 6 cx."° sr. — Tenho a honra do informar a v. ex. 1 cie que assim o mar- 
qnez de Rezende, como o visconde de Itabayana, segundo o dito inarquez ha pou- 
cos dias declarou a pessoas da sua confiança, pediram, haja muito tempo, instrac- 
ç3es que podessem ser applicadas a occorrcncias imprevistas. Foram essas instruc- 
çftes eventuaes expedidas ao sobredito visconde, o qual, dando agora parte ao seu 
collega n v esta corte do recebimento d'cllas, lhe propoz uma entrevista, deixando 
ao seu arbitrio o fixar o sitio onde houvessem de avistar-se, para deliberarem so- 
bre o que lhes convirá praticar; parecendo ao mesmo visconde (que provavel- 
mente se deixou levar por noticias de Portugal, totalmente falsas, ou por extremo 
exageradas) que era chegado o momento de por cm execução as instrucçftcs que 
acabavam de scr-lhc transmittidas do Rio de Janeiro, o das quaes ellc não deu 
senão um imperfeito conhecimento ao marqticz de Rezende, seguudo este affirma. 

Em consequência d'esta communicação deliberou-sc o mesmo marquez, nào 
obstante as ponderações que se lhe fizeram, a partir quasi de repente, no dia 1C „ 
(Veste mez, para os Paizes Baixos, onde espera que o seu collega de Londres 
haja de se transferir, ou lhe faça aviso a Bruxellns, se clle, marquez de Rezende, 
deverá continunr a sua jornada ate áquella corte, a fim de combinarem juntos as 
medidas que julgarem dever tomar, na presença de acontecimentos que ambos 
gratuitamente imaginam estarem a ponto de se desenvolver n'esse reino. 

Antes, porém, de se por d'aqui a caminho, entregou o marquez de Rezende 
uma nota ao príncipe chanecller de corte e de estado, a que o mesmo príncipe res- 
pondeu por outra nota. De ambas ellas tenho a honra de remetter a v. ex.* as 
inclusas copias (A e li) que sua alteza o príncipe de Mctternich teve «a bondade 
de permittir que eu (Vellas tirasse, não mas havendo o mencionado marquez fran- 
queado, bem que me não fizesse mystcrio da resolução que tomara, c que eu dcba!dc 
combati, de passar a este ministério a referida nota, na qual, como seja não hou- 
vessem condições de sobejo, no acto de abdicação da coroa de Portugal, ainda este 
acrescenta algumas, que n'aqucllc acto se não encontram, nem tão pouco no de- 
creto de nomeação do sereníssimo senhor infaute para a regência d'esses reinos. 

Da nota do príncipe chanecller de corte e de estado, claramente se deprchende 
que o dito príncipe não parece approvar a jornada que o marquez de Rezende 
emprchendeu, mas este ministro, sem atteuder ás reflexões que lhe foram oflfcrcei- 
das por mim e por outras pessoas, insistiu em partir. 

Deus guarde a v. ex. a Vienna, 23 de abril ae 1828. — 111." ex.* sr. visconde 
de Santarém. — Zfarffo de Villa Secca. 

V < ... 

£?otn« a une se refere o officio sopra 

A 

Lo soussigne, cnvoyó extraordinaire et ministre plcnipotcntiairc de sa majesté 
impcrialc et royale trts-fidèle, appelé h fixer toute son at tention sur Tctat alar' 
inant des aflfaires du royaume de Portugal, et pouvant, d'un moment k rautre, se 
trouver dans le cas d'y appliquer les instruetions évcntuclles dont il cst muni, a 
Thonneur de présenter k son altesse mr. 1c prince de Mctternich, chancelier de 
cour et d'ctat de sa majesté impériale et royale apostolique, les extraits suivant* 
du texte littcral .des dites instruetions. Lorsque écoutant les sages conscils de sa 
majesté impérinlc et royale apostolique et entierement satisfaite de la conduite que 
monseigneur 1'infant D. Miguel avait tenu pendant son sejour k Vicnnc, et par 
laquelle il s v était concilio restime des j)ortugais et des étrangers, sa majesté im- 
périale et rovale tròs-fidèle daigna conférer la régence du Portugal k son altesse 
royale avec le titro do son licutenant dans eo royaume, rempereur et roi, entie- 
rement libro dans le ehoix do la personno à laquelle il délcgucrnit Texercice de 
son antorité souveraine, cu son nbsenco de ses états transntlantiqucs, n'eut d autre 
but, quo cclui de cimenter la paix et lo bonheur dans ses états curopéons aiu*i 
que dans son augit*tc famille. Pour y parvenir complétement et pour consacrer 
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en niêuic teuipa son droit cie liaute surveillance sur Ia dynastie et «ar les intéréts 
d'un pcuplc que la Providcncc a coufié à ses. soins, sa inajesté impériale et royale 
très-fidçlc a trouvó couvcnablc de faire dépcndrc cetto déJégation spéciale et ré- 
vocablc par «a naturc, de certaines conditions dictécs égalemcnt par l'intérêt de 
son auguste maison, et par 1c bien-étre de se» sujets. Conservcr nors de tout at- 
teiute les droits de sa inajesté impériale et royale très-fidcle et de 8a xuajcsté la 
reine D. Maria da Gloria; ínaintenir la charte porttigaise octroyée par sa majesté 
iuípcrlale et royale très-fidclc et à laqucllc sou altesse royale monscigneor Tinfant 
a pretê senuent; no se laisser dominer par aucun parti; faire cesser les divisions 
et réuuir tons loa portugais autour d'un centre commun ; eonsolider et resserrer 
de p!us en plus 1'alliancc avec la Grandc-Brctagne, à laqucllc le Portugal a dú 
&on salut dans des temps d'advcrsité, et à laqucllc se rattacheut tant de glorieux 
souvcuirs anciens et réccuts; suivre enfio les conscils salutaires donnéspar la sa- 
gesse, rexperience et vertu de sa majesté impériale et royale apostolique. Telles 
ont été les couditions dont sa inajesté impériale et royale tresfidele a cru dcvoir 
faire dépcndrc la délégatiou des pouvoirs conferes & son auguste frere. Ccpcndant 
sa majesté impériale et royale très-fidclc tout cu rcndaut justice aux bous senti- 
meuts que sou altesse royale lui avait taut de fois manifestes, et a la fidélité ca- 
ractéristique de la nation portugaisc, nc s'cst point dissimule les dangers auxquels 
monscigneur rinfant se trouverait expose à la suite d'unc secunde tentativo de la 
part d'uiic faction fanatique et anibiticuse, qui, en se couvrant du manteau d'at- 
taelicment au trone et h 1'autel, pour fouler aux pieds ecs memes droits qu ? ellc 
prétend defendre, pourrait surprendre la bounc foi de son altesse royale, ou se 
servir inalgré lui de son auguste noin, pour des actes contraíres aux couditions 
incntionnées ci-dessus. Afin d'obvier aux inaux qui Veu suivaicut d'aussi criíni- 
nelles tentatives, si jamais elles venaient a se réaliser, sa inajesté impériale et 
royale très-fidclc a jugé couvcnablc, de munir ses représentants à Vienne et à 
Londres, tVinstructions précautionncllcs, cu vertu desquclles lc soussigné se trouve 
autorisc à dcclarcr au gouvernement de sa majesté impériale et royale apostoli- 
que que lVinpcrcur du Brcsil, roi de Portugal, révoquera les pouvoirs qifil a de- 
legues à mon.-eigneur 1'infant D. Miguel, du inomeut que ce prince serait tente à 
Miivre les conscils et agir sous Tinflucnec d' une faction qui tendrait à violcr les 
couditions préeitées. 

Lc soussigné premi cu fin Ia liberte d'assurcr sou altesse mr. lc prince clian- 
celicr de cour et d'état, de son inteution siucèrc de proceder dans une affaire 
aussi délicatc avec toute la reserve et tons Ics ménagcment* compatibles avec ses 
instruetions et ses dcvoir*, de règler strictement ses démarchcs d*après les rensci- 
gneiucns autlicntiqucs qu'il recevra sur Tétat des choses à Lisbonnc et de ne se 
porter qn'a eellcs que les circonstanccs impérieuses pourraient lui imposer, 
qu'après en avoir donné connaissance aux ministres - de sa majesté impériale ei 
royale apostolique et h ecux de sa majesté britannique. 

Lc soussigué saisit, ctc. Yicunc, le 15 avril 1828. = Rezende. 

D 

Le soussigné, eliancclier de cour et d'ctat de sa majesté impériale et royale 
apostolique, vient de reccvoir la note que mr. lc marquis de llczcnde, envovó 
extraordiíiairc et ministre plénipotcntiairc de sa majesté rempereur D. Pedro, lui 
a fait riionucur de lui adresser lc 15 de ec móis, pour rinformer, que se trou- 
vant muni de pleius pouvoirs éventuels de rempereur son mattre, en vertu des- 
quels il serait autorisé, conjointemeut avec mr. lc vicomtc de Itabayana, son 
collèguc en Angleterre, à révoquer eeux doniíés a son altesse royale monseigneur 
' le prince régent de Portugal par son auguste frere, si ec prince se nerincttait de por- 
ter atteinte aux droits legitimes de sa inajesté très-fidèle, a ecux de la reine D. Ala* 
ria da Gloria, aux príncipes de la charte coustitutionnelle du royaume, et de eeux 
d'après "lesquels ec prince s'est engagé à gouverner lc Portugal en en aeceptant la 
régeuce, il se voit dans la necessite de se rendro sur-lc-cliamp a Londres, pour so 

Crocurer dos reuseignemens authentiques, sur la véritablo situation des Clioses & 
isbonue, et pour *'y concerter avec mr. le vicomtc de Itabayana sur les roesu- 
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rcs qno les nffaircs actuclles du Portugal pourraient cxiger do lcur part. Mr. lo 
marquis do Rezende cst trop cxactcment informo de co qui s*cst passe à Vicnne, 
avant lo dcpart de son altcsse royale rinfant, et il connaít trop bien les príncipes 
imniuables do l'cmpercnr, et de son cabinct, pour pouvoir nourrir le inoindre 
dpute sur la rectitude de la marche que suivra invariablement la eour de Vicnne 
dans les affairos portugaises, si clles devaient se compliqncr d*unc maniòre dan- 
gercuse, par la conduite de rinfant; mais si les premicres nouvellcs parvenus ici, 
sur le débnt de cc jcunc prince, h f ont pas rópondu à Fatteuto de sa majesté et si 
clles sont de nature à fairc naitre des inquietudes, clles ne sont cependant point en- 
core assez positives pour cn inférer, que rinfant veuillc porter atteinte anx droits 
de Temperem- D* Pedro son frèrc, Ji ceux de la reine Maria II, ou qu'il soit résolu à 
renverser la charte. 

II paraít au contraire, par les dernicres ouvertures que mr. le baron de Villa 
Sccca vient do recevoir Tordrc de faive au cabinct do Vicnne, que rinfant, eu 
faisant Tapologie de sa conduite, depuis 6on arrivéc à Lisbonne, repousse ce sou- 
pçon, corame injusto et non fonde. 

Dans riucertitude qui rfcgnc par consequent sur le véritablc ctat des clioscs cn 
Portugal, il paraitrait, que le momeut n'cst point encoro arrive, ou mr. le mar- 
quis de Rezende et mr. le vicomtc do Itabayana, pourraient etre dans les cas de 
faire nsage des pleins pouvoirs, éventucis, dont ils se disent munis. 

Ccst au reste à mr. le marquis do Rezende a cn jugèr, et s'il croit dcvoir se 
rendre, sans délai à Londres, 1c soussignó se borne à le prevenir, qu'il trouvera 
mr. Ic prince Estcrliazy dispnsc à sVntcudre avec lui et avec mr. *-on collcgue, 
sur Tobjcct de son voyagc et à se conccrtcr, tant avec lc gonvernemeut britânni- 
qne, qu'avcc mrs. les cnvoyés de rempercur D. Pedro sur les mesures que les 
cireonstances pourraient cxiger: cc n f est qu'à Londres, qu clles peuvcut etre ar- 
retees dans un but utilo anx deux étaís; et c'est k cet cftct, que mr. lc prince 
Estcrhazv se trouve déji muni d'instriictions cventuclles. 

II scràit surpcrflit d^bserver, qi^cllos sont entieremont conformes aux prínci- 
pes qui ont cté arretes ici dans les eonferences du móis d'octobre dernicr, et qui 
ont (Íc2)ui8 obtenu renlierc approbation des principales eours de 1'Europc. 

Lc soussignó eaisit, etc. Vicnne, lc 10 avril 1823. = Mettvrnich. 

omeio 
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111." c ex. n:0 sr. — Na manliU do dia 14 do corrente eliegou a esta corte o cor- 
reio d essa secretaria dVstado, João de Amorim, c me fez entrega de um maço 
que me era dirigido, c que encerrava o despacho reservado n. d 1, o qual contém 
nma luminosa deducçao de factos passados, intimamente connexos com os sueces- 
sos que n'cstcs últimos tempos toem occorrido na Europa, c especialmente em Por- 
tugal, ondo o turbulento espirito de partido e as perniciosas máximas professadas 
por indivíduos revolucionários, tecin buscado dar ás rectas intenções do serenís- 
simo senhor infante regente c aos actos do seu governo uma maligna interpre- 
tação, bem alheia das benéficas vistas c disposições de rua alteza real; chegando 
aquclles indivíduos até a suggerir c a inculcar aos ministros das duas potencias 
que mais se deviam interessar pela tranquillidade publica iVcsscs reinos, receios 
tao mal fundados como gratuitos; mas que, por desgraça, sendo artificiosamente 
inspirados, acharam accesso no animo dos ditos ministros, como sobejamente de- 
monstram os aunexos que v. ex. a foi servido trausmittir-mc com o seu referido 
despacho. 

Depois de ter luto e meditado o importantíssimo conteúdo do mesmo despacho, 
tratei do ter uma pratica com sua alteza o príncipe do Mottcrnich, a quem, na 
conformidade das ordens do sereníssimo senhor infante regente, expendi a mais 
essencial parte d'cllc, commemorando os factos quo comprovam a verídica o tão 
bem tecida doducção, quo v. cx. a habilissimamcnte d'cllcs faz. 

Insisti sobretudo, na cxposiçíto quo fiz d'nqucllc8 factos, na exemplar mode- 
ração do sua alteza real, desíc o momento da mia feliz chegada a essa corte, c 



nos priucipio3 da bua esclarecida politica; abstendo-so o mesmo senhor de appa- 
recer na calado, cm os primeiros dias, para evitar quo o socego publico d'essa ca- 
pital fosse alterado, acolhendo com a benignidade, qne lhe é tão natural, as pes- 
soas as mais complicadas na revolução, evitando a reunião das tropas na occasiio 
do 6cu desembarque; cingindo -se assim, tilo louvavelmente, ao que se conven- 
cionou nas conferencias de Vionna* 

Passei depois a observar ao príncipe chauccller do corte e do estado, que o 
sereníssimo senhor infaute regente procedeu logo A nomeação dos seus ministros 
c de alguns conselheiros de estado, bem como á de alguns commandantes de cor- 
pos e generaes de províncias, usando para isso das faculdades quo lhe são inhe- 
rentes; preparando o mesmo augusto senhor deste modo o caminho á pacifica 
introducção dos puríssimos princípios de quo se acha auiinado; porém, que isto 
não obstara a quo os vertiginosos sequazes do partido exaltado da revolução pro- 
curassem fazer crer, que uma condueta tao magnânima era pouco conforme ás 
instituições ora estabelecidas em Portugal. Prosegui, dizendo que a dissolução da 
camará dos deputados se tomara tanto mais necessária, quanto ella era dominada 
por unia maioria de membros, que o haviam sido das extinctas cortes e por outros 
mais perigosos ainda; e que por isso mesnm só buscavam, nos seus ajuntamentos 
c debates, suggerir o. apadrinhar principios evidentemente oppostos ao espirito da 
carta, injuriosos jí dignidade da coroa c não menos damnosos ao socego publico; 
mas que, ao passo de 3is>olver a referida camará, ouvindo previamente o seu 
conselho de estado, não deixou o sereníssimo senhor infante regenfr 4 , por decreto 
do mesmo dia, de mandar proceder a novas instrucçScs, mais em harmonia com 
o espirito da carta, para as próximas eleições para as cortes geraes, visto não 
haver ainda lei regulamentar, sendo das attribuiçocs de sua alteza real o promul- 
gar ou trai que kc não desviem tanto do principio monarchico, que essencialmente 
convém manter illeso. 

Acrescentei que, sem embargo de tao justas providencias c das respostas da- 
das ao conde de Itambellca c ao embaixador de Inglaterra, um c outro pareciam 
instar pela publicação de um acto que manifestasse as intenções do sereníssimo 
senhor infante regente, como se para os<a manifestação não bastassem os actos 
do seu governo; alem de que uma Finiilhantc manifestação não foi estabelecida 
nas conferencias de Vienna. 

Xão deixei iinahneutc de prevaleecr-me, para fiel c inteira execução das or- 
dens que me foram expedidas, de lançar .mão de todos os argumentos quo o des- 
pacho de v. cx. a me ministrou, para desvanecer o etVeito de quaesquer informa- 
ções que este ministério podesse ter recebido, relativas ao governo de sua alteza 
real. 

Terminei a minha exposição sigui ficando ao príncipe chanceller de corte e de 
estado, que o sereníssimo senhor infante regente, pondo a mais illimitada confiança 
no constante c reconhecido intereste que sua magestade imperial e real apostólica 
sempre mostrara pela pessoa de sua alteza real e pelo bom de Portugal, esperava 
o mesmo • sentar que sua magestade imperial houvesse de dar o mais inteiro cre- 
dito Á pureza de seus reaes sentimentos. Depois de me ter' ouvido com a maior 
atteução, "encarregou-mo o príncipe chanceller de corte o de estado de agradecer, 
da sua parte, a v. cx. ã a communicação que eu tivera ordem de lhe fazer. 

X esta primeira entrevista foi-mc fácil de perceber que o ministério austríaco, 
bem longe de se deixar convencer pelas rasues que eu expozera, com o fim de 
destruir o efleito das ultimas informações que aqui se receberam de Lisboa e do 
Inglaterra, sobre os primeiros actos do governo de sua alteza real, estava pelo 
contrario na firme opinião de que o prosegui mento do systema seguido pelo dito 
governo teria provavelmente os mais funestos resultados. 

Querendo, porém, sua alteza o príncipe de Mctterniclu autes de responder ca- 
balmente A minha communicação, dar iVella conhecimento a sua magestade o im- 
perador, deixou para outro dia o tratar do tão ponderosa matéria. Na segunda 
entrevista, quo teve logar alguns dias depois, o que foi demorada por motivo de 
outros negócios que chamam a attenção n'csto gabinete, explicou-se o principo 
chauccller mui circumstanciadamentê sobro a, actual situação de Portugal. 
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Obedecendo ca ás determinações de v. ex. â , do lhe communicar, sem reserva, 
quanto for concernente a tão grave objecto, como convém, em negocio de tama- 
nha transcendência, passo a ter a honra de referir a v. cx.* que o sobredito prín- 
cipe principiou a pratica observando-mc que o nosso governo, ordenando-nie 
de fazer ao gabinete de Vienna a communicação que cu verbalmente lhe fizera, 
parecia ter cin vista o provar que o sereníssimo senhor infante regente, cm con- 
sequência dos acontecimentos oceorridos em Portugal no decurso destes últimos 
annos, havia seguido a única vereda politica que podia seguir, para consolidar 
n'aquelle reino o principio monarchico, e que se alguns ministros estrangeiros 
consideraram como equivocas as intenções de sua alteza real, devia isso attribuir-se 
ás machinaçòcs de um partido que, receioso de se ver despojado do maligno as- 
cendente que exercitava, recorreu ao meio de calumniar as intenções do senhor 
infante regente. 

Continuou o príncipe de Mctternich, dizendo que, na opinião d'cste gabinete, 
a condueta politica do governo do sereníssimo senlior infante regente, depois do 
regresso de sua alteza real a esse reino, não podia desvanecer os receios que sb 
manifestavam geralmente na Europa sobro as vistas c os projectos oceultos do 
mesmo governo. 

Que tendo aquellc augusto senhor aceeitado a regência do Portugal, com as 
condições expressadas no decreto de nomeação, c havendo solcmncmentc pro- 
mettido. nas cartas que dirigiu a seu augusto irmão c aos principaes soberanos da 
Europa, do preencher religiosamente aqucllas condições, nada o podia dispensar 
de as observar. 

. Que tendo cu tido parte, acrescentou o príncipe ehanceller, nas transacções 
de Vienna, por ordem expressa de sua alteza real, não me era desconhecida a 
natureza c a extensão d'aqucllas condições, c das obrigações que o senhor infante 
regente eontrahiu, por cfteito das sobreditas transacções ; e que, por conseguinte, 
ninguém melhor do que eu podia julgar, se os últimos actos do governo de Por- 
tugal correspondiam ás mencionadas obrigações, c se os mesmos actos não au- 
ctorisavam os ministros estrangeiros residentes em Lisboa a desconfiar da mar- 
cha politica que ali se seguia. 

Que as obrigações que o senhor infante regente eontrahiu, pejas acima cita- 
das transacções, tinham por base a manntenencia da carta c a firme repressão 
das facções; mas que isto não obstante o governo de Portugal, levado de uma 
moderação pelo menos imprudente, tolerara, nos primeiros dias da chegada de 
sua alteza real a Lisboa, as voei f orações e gritos de morra o imperador D. Pedro 
e viça o infante D. Migiul rei absoluto, c isto ás portas mesmo, c uo recinto dos 
paços reaes, sem que o governo, que tinha á sua disposição todos os meios de re- 

Srimir similhantes excessos, desse providencias para os rebater, o que não podia 
eixar de comprometter a sua alteza real para com seu augusto irmão. 

Que tudo isto dera justa causa a desconfianças, pelo que respeita ás inten- 
ções do sereníssimo senhor infante regente, c sobretudo quando foi constante que 
sua alteza real estivera por algum tempo incerto sobre se devia prestar o devido 
juramento a seu augusto irmão ou á senhora D. Alaria II. 

Que todos os actos do governo de Portugal, e principalmente os de 17 c de 
18 de março, eram próprios, c talvez calculados, para animar as esperanças da 
facção que trabalha para lançar por terra a carta constitucional', em virtude da 
qual, unicamente, o senhor infante regente governava esses reinos. 

Que apesar do direito indisputável que assiste a sua alteza real, de fazer as 
mudanças que bem lhe parecerem no exercito, houvera alguma precipitação- nas 
nomeações do muitos commandantes de corpos e de generaes de províncias, es- 

Seciahnente sendo notório que a maior parte dos que foram removidos só po- 
iam ser increpados de adhosão ás novas instituições. Que o sereníssimo senhor 
infante regente se não podia ter esquecido de que quando houve por bem diri- 
gir de Vienna uma carta a sua augusta irmã, destinada" a ser publicada, na 
qual o mesmo senhor solcmncmentc annunciava os princípios sobre os quaes se 
propunha a estabelecer o seu governo, pmmettera, mui positivamente, do dar 
uma proclamação dirigida á nação portugueza, logo depois da sua chegada a Lis- 
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boa, c isso no sentido do conteúdo da sobredita carta, posto que esta promessa 
se não achasse explicitamente inserta no protocollo das conferencias de Vienna. 

Que a publicação opportuna de mn tal acto evitaria, sem duvida, os graves 
inconvenientes que resultam da difficil posição em que o governo de Portugal se 
acha collocado. Que a cllc, príncipe de Mctternich, não competia decidir, se ef- 
fectivamente existia a necessidade de dissolver a camará dos deputados ; mas que 
Hic parecia, que melhor tivera sido esperar que a sessão do presente anno se ter- 
minasse, e que então poderia o governo proceder com a conveniente circumspec- 
ção c preparar as futuras eleições. 

Que o acto d.c dissolver a camará dos deputados, sem convocar immediata- 
mente outra, como a carta prescreve, era, na sua opinião, uma violação manifesta 
da mesma carta ; o que não podia deixar de produzir um mau cffeito no animo 
do senhor D. Pedro IV, mormente quando cate soberauo se achava a ponto de 
declarar a separação total das duas coroas, e disposto a consentir na partida de 
sua augusta filha para a Europa. 

Que era muito de recciar, que quando aquelle soberano fosse instruído do 
que se passara em Portugal, cllc, nos primeiros Ímpetos de surpreza c de irrita- 
ção, revogasse o decreto pelo qual a regência fora conferida ao serenissimo se- 
nhor infaute, tanto mais que já os ministros do Brazil n'csta corte, e na de Lon- 
dres, haviam officialmontc declarado que se achavam munidos de instrucçoc3 a 
isso relativas, para d ? cl!as fazerem uso logo que as cousas cm Portugal chegas- 
sem a certos termos ; e que, em tal caso, as duas referidas cortes, que tantos es- 
forços haviam feito para conduzir a Portugal o senhor infante regente por meios 
legítimos, de nenhuma utilidade poderiam ser a sua alteza real, se seu augusto 
irmão, ein consequência de qualquer violação da carta, reclamasse os seus di- 
reitos. 

Que o maior serviço que eu podia render ao sereníssimo senhor infante re- 
gente era sem duvida de fazer conhecer a este augusto senhor, eom a mais res- 
peitosa franqueza, o modo pelo qual esta corte encara a sua posição .pessoal c a 
eendueta do seu governo, não lhe escondendo que, se, contra toda a expectação, 
sua alteza real se deixasse persuadir por uma facção exaltada, a proceder ás ex- 
tremidades que se receiam, o mesmo augusto senhor se veria abandonado pelas 
principaes cortes da Europa, c não seria por nenhuma dVUas reconhecido ! L que 
também eu não devia dissimular ao serenissimo senhor infante regente, que a con- 
fiança que as potencias n'cllc tinham posto, na occasião da sua partida para Por- 
tugal, principiava a desvanecer-se, e que este era já um dos desagradáveis resul- 
tados da marcha incerta c pouco firme do seu governo. 

Terminou, finalmente, o príncipe de Mcttcrnich o seu longo discurso, mani- 
festando a esperança de que sup alteza real, fixando os olhos na altura do abvsmo 
em que estava próximo a precipitasse, pararia ainda a tempo, á beira d'elle ; e 
que abandonando um systema pernicioso de erros momentâneos, o mesmo senhor 
voltaria ao caminho que cllc mesmo aqui tão sabiamente traçou, c que e o único 
que pode salvar Portugal c conservar gloriosamente a coroa d'estc reino na au- 
gusta casa de Bragança. 

Obrigado pelo meu emprego c rigoroso dever, a dar a v. ex. â fiel conta do 
resultado das minhas duas conferencias com o príncipe chanceller de corte e de 
estado, sem que me atrevesse a nada omittír de quanto nYUas se passou, porque 
isso seria faltar a minhas obrigações e desobedecer ás ordens de v. cx.% de es- 
crever, sem reserva, eumpre-me agora expor a v. ex. a que quando aquelle prín- 
cipe acabou de fatiar, recapitulei com energia, quanto na primeira entrevista eu 
lhe havia expendido, e ajuntei, em resposta ás suas observações, que quanto aos 
projectos oceultos do governo de Portugal, era notório, que todos os actos d'clle 
eram expedidos ein nome de el rei, e que a suspeita maligna de que o senhor in- 
fante regente tinha em vista de os mandar expedir ein seu próprio nome, era in- 
juriosa c infundada. 

Que a moderação do governo de Portugal, em não repcllir por meios eoacti- 

. vos as vozerias o gritos contra el-rci e a favor do senhor infante regente, tiuha 

certamente evitado sanguinolentas scenas em Lisboa, sendo bem sabido que o 
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systcma * constitucional era aborrecido por grande parte da nação portugueza, c 

Siuc qualquer tentativa para reprimir os excessos d'aquellcs nuo altamente mani- 
estavam a sita opinião contra siinilhantc systcma, seria infallivclnicnte acompa- 
nhada de funestas reacções. Que, sem faltar á verdade, ninguém podia dizer, e 
menos ainda provar, que o senhor infante regente tinha deixado de manter a 
carta, como proraetten c jurara. 

Que quanto á 6iipposta vacillação mie houvera na occasião do juramento, e á 
idea de sua alteza real o prestar á senhora D. Maria II, posto que cu d'isso nâo 
tivesse a menor noção, duvidava muito da veracidade de similhante facto. 

Que a nomeação de alguns commandantes de corpos e geueraes de provín- 
cias, alem de ser isso uma indispensável prerogativa do senhor infante regente, 
era de suppor que- os officiacs removidos não inspiravam confiança á tropa, nem 
tão pouco ao governo ; e que provavelmente a remoção d'clles evitou grandes tu- 
multos. Que quanto á dissolução da camará dos deputados, teria sem duvida sua 
alteza real justos motivos, que o publico ignorava, para a dissolver ; c finalmente, 
pelo que pertence á proclamação cm que tanto se insistia, a carta que sua alteza 
real d*aqui escrevera a sua augusta irmã, c que foi publicada, era, de facto, uma 
proclamação, e que similhantes actos, repetidos sem maior necessidade, não pro- 
duziam ordinariamente cffeito algum, a não Fcr o de acostumar os povos a que os 
governos lhes dêem conta de todas as suas acções e procedimentos, c que, por 
tini, para precaver as falsas ou apaixonadas queixas que alguns individuo* hou- 
verem de dirigir a el-rci, não deixaria por certo o sereníssimo senhor infante re- 
gente de o informar dos imperiosos motivos que deram logar a quanto sua alteza 
tem praticado depois da sua chegada a esse reino. 

Apesar d v cstas reflexões e de muitas outras que me lembraram, deixei o prín- 
cipe chanceller de corte c de estado, no fim da nossa entrevista, possuído das 
suas primeiras opiniões, sem que, quanto eu alleguci em contrario, fizesse no seu 
animo a impressão que eu desejava. 

Deus guarde a v. ex.*, etc. Yicnna, 23 de abril de 1828. — Ill. mo e ex. M0 sr. 
visconde de Santarém. = 2farâo de Villa Sccca. 

Despnelio 

(Tradurflo) ^ 

Londres, 23 de abril de 1828. — Com referencia ao meu despacho n.° 2õ, rc- 
nietto, para conhecimento de v. ex.*, uma copia da resposta que por ordem de 
sua magestade dei á nota do inarquez de Pahnella, que acompanhava aquelle meu 
despacho. 

Logo que v. ex.* receba este documento fará todas as diligencias por ter uma 
entrevista com o visconde de Santarém c com o duque de Cadaval, e n'cssa occa- 
sião lhes fará ver, principalmente ao duque, que elle contém os verdadeiros c não 
exagerados sentimentos do governo de sua magestade acerca do objecto a que a 
dita resposta se refere, c lembrará áquellcs ministros que a sua situação os torna 
responsáveis aos olhos de toda a Europa pela condueta de sua alteza real o re- 
gente, e que serão aceusados por qualquer passo que se dê contrario ás promessas 
de sua alteza real ou perigoso á segurança publica. — Z>Hcífey.=À sir Frederick 
Lainb. 

Offlelo 

il° 181 ritmais) 

Hl." 10 c ex." sr. — Quando hontem tive a honra de escrever a v. ex.* pelo 
barco de vapor, suppunha que a mala do paquete ficaria demorada até amanhã por. 
causa da funeção da corte, que hoje teve logar, e n v cssa supposição esperava ter 
tempo para escrever com algum vagar a v. cx. 1 ííão acontece ítorcm assim, c agora 
mesmo, ás sete horas da tarde,, recebo a nota de lord Dudley, que ha diai mo 
havia sido annnnciada, c ao mesmo tempo a certeza de que a mala de Lisboa 
vae partir. Só tenho por consequência logar de escrever estas poucas regras, a 
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fiui de remetter a v. ex.* o importante documento incluso, o qual, como já tive a 
honra de lhe dizer, se assevera ter Rido dictado nclo duque de Wellington, e será 
sem duvida coniimmicndo por este gabinete a touos os seus alliados. 

Hontem escrevi a v. ex.* pelo barco de vapor; porém, constando-mc que o 
dito barco se demora até o dia 25 cm Portsmouth, propouho-inc ter ainda ama- 
nha a honra de dirigir a v. cx.* outro officio, no qual incluirei a traducçao da 
nota que hoje remetto, a tim de poupar a v. cx.*, cm quanto depende de mim, o 
trabalho e a demora que haveria em se traduzir n*essa secretaria de estado um 
tio extenso documento. Cumprc-me também prevenir a v. cx.* que este mesmo 
documento é, segundo penso, reme t tido hoje por lord Dndlcy a sir F. Lamb. 

Sua magestade recebeu hoje toda a corto, c, segundo as apparcncias, estava 
em mui boa disposição de saúde. 

Beijo respeitosamente a mão de sua alteza real o sereníssimo senhor infante 
regente. 

Deus guarde a v. cx.*, ctc. Lisboa, 23 de abril de 1828. — 111.** e cx."° 
sr. visconde de Santarém. = Marquez de Palmella. 

Officio 

;S.°18!rtsfruáo] 

111." 10 e ex.™ sr.- — Xa conformidade da intenção que hontem annnuciei a 
v. cx. 1 , expeço agora, para ver se ainda p*kle aleanç-ir o barco de -vapor 'em 
Portsmouth, o presente oflicio, que leva inclusa a traducçao da nota de lord 
Dudlcy, cujo original tive hontem a honra de enviar a v. cx.* pelo paquete de 
Fahnouth. 




que e^ta manha mesmo rceeui. \ ejo 
satisfação o que v. ex.* nVstc ultimo se serve dizer-me, na esperança de que os 
factos desvaneceria a errónea impressão, na qual se acha, não só este governo, 
mas também os de outras potencia*, segundo vejo pelo oflieio incluso de Guerreiro, 
e consta mesmo pelos que o príncipe Esterhazy tem recebido da sua corte, cujo 
conteúdo sem duvida o conde de Itouibclles manifestará a v. ex.* Farei tudo 
quanto de mim dependa, na conformidade do espirito das iustrueçoes que v. ex.*, 
por ordem de sna alteza real, me tem traiiíinittido, para combater a opinião in- 
fundada que se tem acreditado. 

Fico na intelljgencia de se haver para o futuro, no calculo das carreiras para 
os expressos, de at tender ao que se acha determinado no despacho n.° 104 de 11 
de dezembro de 1824. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 24 de abril de 1828. — Ill. m0 e ex.*° sr. vis- 
conde de Santarém. = Marquez de Palmella. 

Trmlucçâo cia nota a qac *e refere o officio sopra * 

O abaixo assignado, principal secretario de estado dos negócios estrangeiros 
de sua magestade, recebeu as suas reaes ordens para aceusar a recepção chi nota 
de s. ex.* o marquez de Palmella, embaixador extraordinário c plenipotenciário 
Je Portugal nVsta corte, com data de 8 do corrente, na qual s. ex.* incluo o ex- 
tracto de um despacho do visconde de Santarém, e para informar a s. ex.* que 
sua magestade recebeu as seguranças da sinceridade das intenções de sua alteza 
real o infante regente, que o visconde de Santarém communiea ao marquez de 
Palmella para conhecimento do governo de sua magçstadc, como uma prova do 
desejo que tem . sua alteza real o infante D. Miguel de conservar a amisade e 
adquirir a confiança de sua magestade. 

abaixo assignado, porém, faltaria ao seu dever, e A franqueza e sinceridado 
que deve haver na correspondência entre os dois paizes, ha tanto tempo e tSo in- 

1 A que constituo prova 33.* do Mauifrrfo dos direito*, muitas vezes jil citado, o «té a 
. inserta no tomo m rio* Despacho* e corretjmtdtncia do duque de Palmella, cliffcrcra na redac- 
ção; preferimos, pois, a que tem caracter oHicial. 
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timaincntc ligado», como a Inglaterra c Portugal, 0c occultAsse a s. ox. ft que ai. 
guns Acontecimentos que toem marcado o principio da regência de sua alteza real, 
incitaram no animo de sua magestade sentimentos de inquietação c espanto. 

Pela letra das promessa», com que sua alteza real tomou sobre si o governo de 
Portugal, era obrigado a observar a carta constitucional, pelo espirito e teor d'cllas 
era nSo menos obrigado a abster-sc de todos os procedimentos que podessem pro- 
duzir publica desconfiança e receio, e é com o maior respeito que o abaixo assignado 
se vê obrigado a observar que nenhuma d'aque!las promessas parece ter sido cum- 
prida. 

KSo será impróprio recordar a s. cx. a as promessas a que sua alteza real se 
obrigou antes da sua chegada a Portugal, c ao mesmo tempo as circumstancias 
na sua condueta ulterior, que não tcein correspondido a cilas. 

Em 1826 prestou sua alteza real juramento de fidelidade á constituição pre- 
seripta pe!a carta portugueza. No mez de outubro de 1827, tendo sua alteza real 
sido nomeado por seu irmão o imperador e rei D. Pedro, seu logar-tencntc e re- 
gente de Portugal aux termes des lois existanies dans cet êtat et conformement aux 
imtitutions âunmcê par Vempereur son auguste frere à la monarchie portugaise, de- 
clarou pelos seus plenipotenciários, o barHo do Vil la Secca e o conde de Villa 
Real, no protocollo de uma conferencia, que n'cssa occasiao houve em Vienna, 
que tinha ordenado que se fizesse uma carta para ellc assignar, dirigida a sua 
irmH, então regente, 1). Izabcl Maria, de manière à ce quelle (cette lettve) puisse 
ctre rendue publique, tt à ce quelle ne puisse au mhne temps laisser aucxtne doute 
sur la ferme volonté de ce prince cn acceptant la lieutenance du royaume que Vem- 
jtercur son frere vient de lui conférer, d'en mainttnir religieusement les institutions, 
de vouer le passe à un entier oubli, mais de contenir cn mtme temps avec force tt 
fermeté Vteprit de parti et de faction qui a trop longtemps agite le Portugal. 

Sua alteza real dirigiu igualmente a sua magestade uma carta datada cm 
Vienna a 19 de outubro, cm que sua alteza real dizia: Convaincu de la jwrt 
qtielle y prendra par suite de Vancienne alliance entre le Portugal et la Grande- 
Brétagne et que je désire sinecrement cultiver, j'ose me Jlattcr quelle voudra bien 
m 9 accorder ta bienveillancc et son appui; le but queje me propose êtant de mainte- 
nír invariaJJement la tranquillité tt lebon ordre cn Portugal au moyen des instltu- 
tions octroyrts par Vempereur et roi mon frere, institutions queje suis fermement 
résolu de faire respecter* 

Era impossível a sua magestade, sem formar a mais injuriosa desconfiança do 
caracter e dignidade de um joven prineipe que se achava dirigido por ura sábio 
e virtuoso soberano, duvidar da intenção de sua alteza real cumprir promessa 
tilo solemne e publicamente feita. Sua magestade, portanto, recebeu a sua alteza 
real, na soa chegada a Inglaterra, com as honras c distineçoes devidas á sua ele- 
vada qualidade. 

Durante a demora de sua alteza real n'c*tc paiz conveiu-se na conferencia de 
12 de janeiro de 1828, que houve com auetoridade de sua magestade, que se fa- 
cilitasse uni empréstimo de dinheiro para d'cllc sua alteza real fazer uso, c que 
se permitti^^e que as tropas britannicas, que tinham recebido ordem para regres- 
sar iminedtatamentc de Portugal, permaueeessem ali por um tempo rasoavel, con- 
forme os desejos de çua alteza real; c quando sua alteza real partiu d'cstc paiz, 
uma esquadra da armada de sua magestade teve ordem de escoltar a sua alteza 
real, a fim de mostrar ao mundo a satisfação que tinha sua magestade de ver o 
governo de Portugal confiado pelo imperador D. Pedro a seu irmão o infante D. Mi- 
guel, como sou logar-tenentc. 

Entretanto, a influencia de sua magestade na corte do Rio de Janeiro tinha 
sido constantemente emnregada em persuadir o imperador D. Pedro que comple- 
tasse a sua proposta abdicação da coroa de Portugal, e que mandasse para a Eu- 
ropa a joven rainha D. Maria da Gloria. 

Todos retes actos de amisade, e ao mesmo tempo de conveniência para sua 
alteza rca!, eram fundados na convicção de sua magestade de que sua alteza real 
o infante estava determinado a sustentar a carta concedida ao povo do Portugal 
pelo imperador e rei 1). Pedro, o a qual sua alteza real havia promettido obser- 
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var, tanto pa cnrla que escreveu a sua augusta irmã, como na que dirigia a sua 
magestade, e a riual cllo tiulia solcmncmcntc jurado antes de deixar Vicnna. 

Sua raagestauo olha naturalmente com preferencia para uma forma de governo 
que se assimtlha em princípios áquellc debaixo do qual os seus próprios estados 
têom gosado ha tantos annos de felicidade, c teem chegado a um alto ponto de 
prosperidade c gloria! o teria desejado que o povo de Portugal, em cuja sorte sua 
inagestado toma tao grande iuteresse, possuísse as vantagens de similhantcs in- 
stituições, que lhe foram conferidas pelo seu soberano no legitimo exercício da 
sua auetoridade, e por cllc confirmadas pela sua própria acccitoçZo. 

Sua magestade, portanto, lamenta mui profundamente as circumstancias quo 
toem occorrido desde a chegada de sua alteza real a Portugal, nas quaes sua ma- 
jestade não piido deixar de perceber a iutcução de sua alteza real não fazer caso 
da carta. Por um ^artigo da dita carta o rei ou regente de Portugal é obrigado, 
quando dissolve a* cGrtes, a convocar immediatamente outras. E evidente que a 
existência da carta depende essencialmente da exacta observância d'csta impor- 
tante condição. Sc o soberano, depois do ter exercitado a sua prerogativa de dis- 
solver as camarás, poder directamente oppor ou por qualquer outro modo evitar 
que convoquem outras por tempo indeterminado, & obvio que o caracter do go- 
verno se alteraria inteiramente c se tornaria uma monarchia absoluta. 

No caso presente os ministros de sua alteza real aconselharam que, em logar 
ile convocar immediatamente outras cortes, publicasse um decreto declarando im- 
praticável a sua immediata convocação, allcgando para isso a rasão de não haver 
uma lei que regulasse as eleições, c serem defeituosas as instrucçoes para esse fim 
publicadas pelo decreto de 7 de agosto de 1S2G. Sua alteza real, portanto, dÍ3- 
•solvcu-as c nomeou uma commissão de dez indivíduos para preparar novas in- 
strucçoes e submcttcl-as ti sua approvação. Não se marcou tempo para a commis- 
sào concluir o seu trabalho, nem se declarou quando se deveriam por em execução 
as instrucçoes, depois de terem obtido a approvação de sua alteza real. Por con- 
sequência, a convocação das camarás pôde ser demorada sem limite de tempo, em 
directa contradicção da letra da carta em uma das suas clausulas fundamentaes. 

Não se pódc encontrar justificação d'esta irregularidade na necessidade do caso. 
Havia dois modos difterciites, pelos quaes sua alteza real podia ter evitado esta in- 
fracção da carta. 

l.° Pod:a ter espaçado a dissolução das camarás, c proposto a lei para as 
eleições, ou 2.*, podia ter dissolvido as camarás, c feito proceder á eleição de ou- 
tras pelas instrucçoes de- 1826. 

Qualquer dYstes modos teria sido preferível áquclle, que foi actualmente ad- 
optado por sua alteza real, e por qualquer d'ellos se teria evitado a desconfiança 
das suas intenções, que tem sido geralmente produzida em todos. 

Não c simplesmente por sua alteza real se haver afastado n'cste caso do quo 
sua magestade considera positiva promessa feita si nação portugueza, ao impera- 
dor D. Pedro, c de que sua magestade c o imperador de Áustria foi testemunha, 
que sua magestade tem rasão de se queixar da condueta de sua alteza real depois 
que tomou posse da regência. A maneira como sua alteza real exercita o poder 
que legalmente lhe pertence, confirma desgraçadamente aquelles receios, aos quaes 
tem ja dado origem os actos, que são inteiramente contrários ás instituições do 
seu paiz c ás suas próprias promessas. 

O objecto do governo de sua alteza real, como se -deprehende das suas pró- 
prias palavras, era de maintenir invariallcmcnt Ia tranqtullltê en Portugal au moyen 
des inutitutions octroyèes par Vempcrcur et roi, etc. Sua magestade, portanto, tem 
visto com surpreza que o primeiro passo de sua alteza real para o cumprimento 
das suas promessas pelos meios propostos, fosse de chamar para o seu conselho 
homens que, posto que distinetos pelo seu caracter c respeitáveis pela sua qua- 
lidade, saa em geral conhecidos pelas suas opiniões contrarias áqucllas institui- 
ções. 

Sua alteza real, havendo demittido dos seus commandos e do seu serviço mili- 
tar alguns d*aquelles que teem conduzido as tropas portuguesas A victoria na ul- 
tima contenda contra os insurgentes, quo se teem levantado com as armas na mio 
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contra as ordens do soberano o imperador D. Pedro o contra a execução da carta, 
substituiu estes officiacs por outros, que notoriamente apoiam doutrinas c um es* 
pirito incompatível com a constituirão, mie sua alteza real tem jurado manter. 

Porem um governo devo ser julgado não só pelos seus actos públicos, mas 
também pelo seu espirito dominante e pela gemi impressão que produz. Este es- 
pirito está em Portugal em opposiçSo á constituição, quo se approxima rapidamente 
ao termo da sua existência, já só nominal. A exclusiva c hostil ascendência de um 
partido é conhecida pelo esmorecimento e derrota do outro ; o receio pódc ser 
exagerado, porém é difficultoso conceber como tantas pessoas, sem se declarar 
crime, tenham sido desterradas. 

Conforme os tratados existentes entro os dois paizes, sua magestade é obri- 
gado a defender o reino do Portugal de todos os ataques de um inimigo estran- 
geiro, c se tem sempre mostrado com os predecessores de sua jaltcza real prompto 
a ajudar o seu antigo alliado cm qualquer momento de perigo ou de diíliculdade. 
Sua magestade não pódc deixar do conhecer que a segurança c tranquillidade de 
Portugal deve ser considerada agora na conservação da carta concedida pelo im- 
perador D. Pedro, c na abdicação de sua magestade imperial dos seus direitos a 
esta coroa. Qualquer projecto da parte do infante para derrubar a carta produz o 
cffeito do excitar os seus partidistas a considerarem o imperador D. Pedro como 
seu protector, e talvez como sen vingador. O resultado que se pódc esperar em 
um tal estado de cousas c que D. Pedro venha a demorar a sua abdicação, con- 
tra as mais vivas instancias da parte do sua magestade, c a ordenar a execução 
d^qucllas leis, do cujo cumprimento cm Portugal sua magestade imperial tem 
declarado que dependia a sua abdicação. D^stc modo se lançarão os fundamentos 
da guerra civil entre os dois graúdos partidos do estado, á frente de um dos quaes 
se achará o imperador, c o infante á testa do outro; c Portugal assim dividido, 
enfraquecido, cxhanrido, se tornará uma conquista fácil de um inimigo estrangeiro. 
Não & com Portugal, collocado cm circumstancias taes, que os predecessores de sua 
magestade oti clle mesmo se toem alliado, ou que as forças de Inglaterra têem 
sido promptas a ajudal-o. 

O abaixo assignado, portanto, tem recebido as ordens de sua magestade para 
informar s. cx. a o marquez do Palmella, de quo estes acontecimentos, e as conse- 
quências quo facilmente d'clles se deduzem, técm excitado o mais vivo cuidado de 
sua magestade pela sorte de Portugal, c pela conservação c felicidade de sua alteza 
real o infante. O abaixo assignado não deve oceultar a s. cx. a que os extractos 
do officio do visconde de Santarém inclusos cm a nota de s. cx. a de 8 do corrente 
não produziram no animo de sua magestade diminuição alguma do seu cuidado. 

À impressão quo técm produzido similhantes procedimentos contradietorios 
com os juramentos repelidas vezes dados, o com as promessas tantas vezes reno- 
vadas por um principe, não pódc ser removida pelo officio de um ministro, em 
que declara que as intenções ao seu amo não são aquellas que o espirito c a dis- 
posição do seu governo técm claramente mostrado desde o seu principio. 

ÍTestas circumstancias sua magestade espera pelo resultado dos acontecimen- 
tos que actualmente so passam cm Portugal, com aquclla impaciência o inquieta- 
ção que é proporcionada ao interesse que invariavelmente tem mostrado pela felici- 
dade e tranquillidade d^quelle reino, o ao receio que sua magestade sinceramente 
conserva do perigo a que a condueta do governo portuguez desde o momento do 
regresso de sua alteza real tem exposto todas estas vantagens e segurança, e a 
honra de sua alteza real. 

O abaixo assignado aproveita, etc.= (Assignado) Dnd!?y.= Secretaria do es- 
tado dos negócios estrangeiros, 22 de abril de 1828. 

Em 25 de abril, dia de grande gala na curte, por ser o annivcrsario natalício 
da viuva de cl-rci D. João VI, houve uma manifestação ruidosa para que o in- 
fanto D. Miguel assumisse o titulo de rei absoluto; sendo, porém, este suecesso 
narrado por forma mui diversa pelos partidários dos dois campos políticos, en- 
tendemos melhor, d falta de guia segura o para não nos -taxarem do parciaes, 
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apresentar aqui a notícia inserta inim periódico governamental c a escripta por 
contemporâneo antagonista tVnqnclla cansa. 

Eis o quo so lo no Correio do Porto, com licença da censura: 
€ Depois quo no dia 22 de fevereiro, de innnortaf recordação, chegou o serenís- 
simo senhor D. Miguel para reger entes reinos, nào socegaram os honrados por- 
tuguezes, tanto pelo prazer que inundava seus corações por verem no meio de si 
o seu príncipe, coino porque reprimiam cm silencio os gostosos desejos quo tinham 
de expressar os seus naturaes o legi timos sentimentos para com o mesmo real 
senhor* 

* € Passaram, portanto, mais de dois mezes n v esta repressão violenta, porém não 
passou nos portuguezes um só dia cm que lhe nao dessem os mais expressivos vi- 
vas, de maneira que o amor que lho consagram parece sobrenatural, c ao qual 
nada se pódc comparar. 

cN'c?ta situação amanheceu o dia 25 do presente mez de abril, em que se 
enumeram os annos da Esthcr portugueza, da mulher forte, da impcratriz-rainba. 
a senhora D. Carlota Joaquina de Bourbon, que tanto soube sempre envergonhar 
os seus inimigos pela constância mais heróica; dia que, tendo sido nos sete annos 
passados de luto c consternação, resurgiu agora brilhante c gostoso para a nação, 
annunciando as salvas da aurora que el!c era de grande gala, c no qual sua al- 
teza real se propunha dar beijanrio por tà*o plausivel motivo. Foi cllc mareado 
sem duvida pela Diviua Providencia para ser ainda maior por d aplica ti os motivos, 
como se experimentou 1 . 

1 Na Trombeta final, cujo redactor era cxaltadissimo partidirtu do regimen absoluto, comme- 
morando tamltcin o auuiversario natalício de D. Carlota Joaquina de líourbou, K*-so, entre ou- 
tra* phrases apologéticas: 

«... Esta planta mimo? a, que, aljofrada pelos orvalhos do céu, lançou em verdes dias com- 

Íiridas raízes, dentro em poucos mino* foz-so uma arvore copada e eobriu-se de copiosos fruetos.. 
iepartindo com atilada prudência o tempo cm utcis.applieaçocs, c pasmar ver esta senhora au- 
gusta furtando-sc sempre ás honras da corto, para folgar ua solidão c retiro da sua particular 
inorada e habitação ! 

«Porém Deu*, que sempre lhe alumiou o entendimento e animou a constância, vendo que, ne- 
gociando os talentos que lhe tinha repartido, abriu diante de seus olhos mais espaçosa estrada 
para nos guiar com passos mais agigantados, quiz quo esta virtuosa senhora fosse a nova he- 
roina do século xix, c quebrando pela raiz os grilhões que a algemavam, eis que depositou etn 
seus braços a pessoa augusta do senhor D. Migue], o mais doce penhor do seu amor, para serem 
ambos os proteetores da Igreja c modelos da filial oltcdicucia ao primeiro pastor do seu rclwuho. 

« Nao nos pareça que se a immortal impcratriz-rainba nossa senhora apenas abria os olhos 
:i luz do dia, uesean>uu logo nos bruços da mais alta grandeza, fruo meio de uma luzida corte 
rocei k», envolvida nas primeiras fax as as mais distiuctas adorações: níto nos pareça que s3o ca- 
tes os pomposos titulo* que reco m mondam ;i posteridade seu grande nome. Apcuas o luzido astro 
da sua rasao despontou no horisonte da mocidade entre as sombras em que a eireumvaUava a 
natureza, cmbellezon-sc de tal maneira da virtude, que fui esta desde entalo o único alvo a que 
assestou todos os seus tiros. 

« Deus c o inundo, a graça e a natureza parece que, apurando os primores de liberalidade, 
enriqueceu esta augusta e virtuosa senhora de todos os seus dons. Juizobem assentado o claro, 
engenho prudente e afiado, memoria rara e extremosa na beueticeneia, taes suo os atavios com 
que a ornou c distinguiu a liberal -nulo da natureza. 



«« Parece que Dons tem bafejado suas santas resoluções, fazendo-as sempre prosperar. Hoje, 
porém, quiz o céu acrisolar o finíssimo oiro de tantas virtudes. . . virtudes que todos os dias ao 
vào levantando em fineza e em nuilates ! e preparou-lhe o fogo das tribulações para sobresafr 
e realçar, a sua paciência. Xao ta liemos agora no sotfrimento que soube sempre conservar cin 
todas as occasioes em que sobrelevou monos consideradas e respeitosas expressões; mas cha- 
maremos só a memoria dos bons portuguezes as mieis lançadas que supjK»rtou o seu coração 




lados mares rebentam sobro cila, nem abalam, nem sossobram. liara paciência, heróica forta- 
leza, qne, sem uma só vez afracar, resistiu constantemente a todos os transes. •• 



• Nações do mundo, que nilo tendes a fortuna de a conhecer senão jndo eeho do seu heróis* 
mo, vinde a Portugal, ohsorvao a virtude, a ron st anciã, o caracter sublime e a ínaguauimidatta 
da nossa muito adorada imjMTatriz-rainha, e ide contar depois a todos os jtovos da terra o grande 
inrodigio de continuar a viver no meio dos venturosos jnuluguezos o hum leio da virtude, a mio 
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«As novo lioras da manhã acharam-sc no Terreiro tio Paço milhares cio fieis 
'"portugueses do todas as classes e jcrarcliias, com o distinctivo do fitas encarnadas 
o azues ao peito « nos braços, dando vivas do acclamaçSo no mais admirável so- 
cego e respeito. 

«Abriram- se, passados poucos instantes, as casas do senado, appareccndo cm 
nma das suas janellas, desenrolado, o estandarte da cidade, ouvindo-se os brados 
do «viva o senhor D. Miguel I, nosso natural e legitimo rei ; viva a imperatriz- 
«rainha, nossa senhora; viva a casa de Bragança». Àpparcceu cm outra janella o 
cx.* e rev."" bispo de Pinhel com o retrato de sua alteza real, dando também os 
mesmos brados, o o ex. no prior mor do Guimarães, José Telles da Silva; e outras 
distinctas personagens em saber c fidalguia, nfto cessavam, dentro da sala do se- 
nado, de demonstrar os legaes direitos do mesmo augusto senhor á coroa c ao 
sceptro. 

«É impossível descrever o cnthusiasmo de todo o immenso concurso qnc ali se 
achava c momentaneamente concorria, e o gosto com que repetiam trio gratos 
como suaves vivas. Tudo ora alegria e todos deixavam correr abundantes lagri- 
mas de consolação por verem rcalisados seus desejos. Quanto ó digno o espectá- 
culo da virtude e da honra ! 

«Acabados estes primeiros transportes, todos os que se achavam no acto no 
indicado sitio no Terreiro do Paço, decorreram varias imas, entoando as mesmas 
acclamaçoes ao som do hymno portuguez, que tocava a musica do regimento 
de infanteria n.° 7, e se dirigiram á santa se cathcdral, onde devotamente can- 
taram a ladainha ante a milagrosa imagem do Nossa Senhora da Conceição da 
Rocha, a quem rogaram todo o favor o protecção para este reino, de quem c pa- 
droeira. 

«No cmquanto lavrou-sc no senado a representação que a unanimidade recla- 
mava para que sna alteza se. dignasse annuir aos votos e aos desejos do seu povo, 
e levando isto algumas horas, pelas assignaturas de milhares de pessoas, poderam 
quasi todas as que vinham do beijantâo assignar também, iudo por consequência 
firmada, nilo só pelas três ordens do estado, como pelas mais caracterisadas pes- 
soas d'ella. 

«Esta representação a levou a sua alteza real o cx. mo marquez de Olhão, pre- 

dos desvalidos, a honra da nação portngncza, o estrio do tlirono, c, finalmente, o sustentáculo 
da religiáo catholica romana, como leme dos fieis e honrados portugnezos. » 

Cinco dias depois publicava o mesmo periódico, sob a cpigraphc de Um prodígio o artigo 
que scçnc: 

« Nilo deve demorar-sc um momento a nossa Trombeta em cantar em tdm sonoro r uninoso 
o acontecimento nada menos raro e admirável que prodigioso, que suecedeu em Setúbal no dia 
sexta feira, 25 de abril, feliz dia do natalício de sua magestsde imperial c real a rainha nossa 
senhora, c mio menos venturoso pelo admirável snceesso quê teve logar n'csta capital, correndo 
de todas as partes o povo á frente do senado da camará, acelamaudo espontaneamente c de 
muito sua livre vontade ao senhor D. Miguel rei alisolato de Portugal e Algarve*. 

«X'cstc mesmo dia se achava em Setúbal (segundo dizem), pelas duas horas da tarde, junto 
o povo c a camará para lavrarem voluntariamente o auto de acclamacSo do mesmo augusto se- 
nhor, e é n'cste momento (segundo nos avisam n'uma correspondência) que o sol se escureceu, 
e entâo, fazendo-sc reparo uVsta espécie de eclipse, se divisou no ar uma espécie de meteoro, 
c no meio d*ellc se via uma coroa imperial, suspensa por dois anjos. Este facto dizcin-nos que fora 
testemunhado por todo o povo, c que algumas communidades viram este mesmo prodígio, e to- 
dos nos asseveram fôra real c verdadeiro; c ainda dizem mais, que estando ali alguns génios 
de conhecida impiedade, mio duvidaram de reconhecer este prodígio, chegando ao ponto de se 
prostrarem por terra e exclamarem «Misericórdia! • ao senhor Deus dos impérios. 

« E que dinlo agora esses génios malvados, que talo audaciosamente intentaram roubar ao 
senhor D. Miguel o direito que de justiça tem á coroa dVsta monarchia? Que prazer nos não 
resta d'cstc acontecimento, lemhrundo-nos que ja em um numero da nossa Trombeta declaramos 
que este reino fora creado por Deus e que nor elle mesmo lhe fora dado o primeiro rei, que foi 
o senhor D. Affbnso Henriques, e essa imio poderosa que no Campo de Ourique fez acclamar 
nquellc monarelia, dando-lhe por timbre das armas lusitanas, as chagas de Jesus Chrinto nosso 
Rcdcmptor, c" a mesma qnc agora fez acclamar cm Lisboa c por todo o reiuo ao senhor D. Mi- 
guel, cnviando-lhc do céu a imperial coroa quo devo cingir. 

« Malvados ! mordei -vos de raiva, cmquanto nós adoremos a mio poderosa de um Deus bem- 
faxejo que nos ampara. • 

Por estes excerptos pode avaliar-se a linguagem de que se serviam os defensores do tlirono 
e altar para nttrahir os povos ao seu imitido. 
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sidcnto do mesmo senado, 411c na sua volta publicou o decreto. Tendo até ali con- 
tinuado as acclamaçScs c regosijos, foram (se é possivcl) maia expressivos ao ou- 
vir-so ler o mesmo real decreto; porém, o quo sempre será admirável e digno doa 
maiores elogios para os lieis portuguezes, foi o dispersarem-sc logo cada um para 
suas casas, segundo a vontade augusta, que n'cllas os mandava esperar tranquil- 
los as ulteriores medidas que só a sua alteza real compete dar. 

f Assim terminou um acto tilo magestoso como cheio de fidelidade. A tropa da 
guarnição cm nada tomou parte, c nem apparcceu um só soldado armado, á ex- 
cepção dos da guarda real da policia, que andavam, como costumavam, em pa- 
trulhas. Em nada, pois, influiu a força. 

«O socego e a ordem foi inalterável; todos se encaminhavam a um mesmo fim, 
e nem lembraram inimizade*, rixas c ódios. Kào se interromperam as occupaçSes 
de cada um. As lojas de todos os géneros de venda estiveram sempre abertas, o 
por toda a parte giravam os habitantes tranquillos. A cidade illuminou-se espon- 
taneamente .como por encanto, não só por- este motivo, como pelo dos annoe de 
sua magestade a tmperatriz-rainha. Lançou-se ao ar. abundante fogo, e a noite 
apresentou uma paz e um silencio tilo amável, que bem dava a conhecer o como 
se portam o discorrem 03 portuguezes amigos da religião e do throno.» ' 

Agora vejamos o que diz José Maria de Sousa Monteiro na sua Historia de 
PorUujal, pretendendo persuadir que a dita manifestação nada tinha de espontâ- 
nea, mas fura plano combinado nas altas regiões do poder: 

«Já nSo havia cm Portugal quem tivesse forças para se oppor il usurpação 1 , 
o infante mio carecia, pois, de conservar a mascara de delegado de el-rei D. Pe- 
dro IV, que lhe havia sido mister cmquauto se n?io- achava bastante forte; agora 
já podia impunemente arrostar a opposiçâo da naçfto e desprezar a reprovação de 
todas as potencias. De posse da administração publica, seguro da cooperação de 
sons cúmplices, que cs'avam collocados cin todos os empregos importantes, quer 
militares, quer civis; desembaraçado de todo* os laços da justiça, da religião e 
da decência que havia quebrado, o governo lançou de si a reserva c marchou di- 
reito a seus fins. Destinou- tre um dia para que a usurpação se ultimasse, e este 
dia foi o anniversarío da rainha mao, como para a recompensar dos esforços que 
por esta causa havia feito. 

«Xa véspera (24), passando D. Miguel por diante do quartel de 1G, foi sau- 
dado pelos soldados, já pervertidos c impacientes, com gritos de eviva D. Mi- 
tgnel I, rei absoluto»; o que não teve maiores consequências, para nSo roubar ao 
dia seguinte a yloria com que se queria illustral-o. 

«No dia designado, perto das nove horas da manhft, o coinmaudante da guarda 
da policia, acompanhado de um esquadrão de cavallaria da mesma guarda, che- 
gou diante da casa do senado (Terreiro do Paço), onde se achava uma porção do 
populacho mais indecente de Lisboa, alguns offieiaes j;í conhecidos no 30 de abril, 
c mesmo frades, que eram os cabeças d'estcs motins, o tirando o seu chapéu e 
brandindo a espada, que mandou tirar á sua escolta, soltou em alta voz os gritos 
de tviva D. Miguel I, nosso senhor; viva a imperatriz-raiuha, suamttc», o que a 
plebe repetiu no meio dos maiores incultos a D. Pedro IV e a sua inSeHJ O regi- 
mento 10 veiu com bandeiras c musica rounir-sc A populaça, c com cila repetiu 
os mesmos gritos sediciosos; mas em fim voltou para quartéis, onde a tropa estava 
no caso de prestar mais serviços aos miguelistas. 

t Logo o senado da camará (composto de pessoas nomeadas pelo governo e 
(pie aborreciam o systema quo os obrigava a dar contas dos rendimentos do conce- 
lho, que estavam no 47050 de delapidar ií sua vontade, como annos depois veiu conhe- 
cer-sc) fez arvorar nas janellas o estandarte da cidade, e procedeu & acclamaçXo de 
el-rei D. Miguel, depois do que abriu registos para receber as assignaturas do todas 
às pessoas que adherissem a esta acclamaçilo. Os cidadãos pacíficos, aterrados, fu» 
giam para suas casas; a maior parte das lojas de commercio se fecharam, e den- 
tro em pouco as ruas da cidade baixa estavam desertas : apenas um ou outro ma- 
gote da mais intima ralé o algumas patrulhas da policia circulavam por ali para 

1 Alhulc á retirada das tropas higlezas, do que trata 110 parsgrsplio anterior da sua obra. 
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obrigar as pessoas que encontravam, qualquer quo fosse a sua qualidade, a ir á 
camará assignar seus nomes: emissários foram mandados por toda a cidade, soli- 
citando assignaturas, o levaram a impudência a convidar as mais imraundas pros- 
titutas a virem também assignar o auto de acclamação. 

c Estes emissários, armados de cacetes, espancavam quem quer que recusava 
acompanlial-os; tendo-lhes sido arbitrados 240 réis por dia para andarem A caça 
do assignaturas, empregavam n'isto a maior diligencia, e nos espancamentos a fe- 
rocidade que era efe esperar de tal gente: assim mesmo o numero não foi tão 
avultado como o desejavam, de sorte que recorreram ao expediente de fazerem as- 
gnaturas imaginarias. 

c O presidente da camará, quando chegou, fez com que se substituísse o auto 
de acclamação por uma representação a sua alteza, pedindo-lhe que tomasse a 
coroa d'cstcs reinos, e então as assignaturas serviram para a representação. Pela 
noite foi este auto ou representação apresentado por uma deputação ao infante, a 
quem os fidalgos beijaram a mão cm signal de satisfação. 

c Nenhum dos ministros se achava no palácio n'csta occasião, porém logo de- 
pois se reuniram cm conselho c a policia fez publicar um convite ao povo para 
se retirar. Concluido o conselho, o visconde de Santarém dirigiu uma circular ao 
corpo diplomático, promettendo em nome de sua alteza um decreto que desappro- 
vasse os acontecimentos d f aquello dia. NWc decreto qualifica D. Miguel de fide- 
lidade para a sua pessoa a rcbcllião contra D. Pedro, c declara sem rodeios a sua 
intenção do satisfazer aos desejos do senado, mas por os meios legues estabelecido* 
nas leis fundamentaes da monárchia, e nao pela maneira tumultuosa que teve des- 
graçadamente logar em 1820. E quando assim se explica, não duvida assignar 
como rei (com a assignatura real, diz o decreto), despindo-sc de uma qualidade 
legitima para toniar uma que lhe era attribuida por uma maneira tumultuosa } c 
que era por isso usurpada. 

«Nos dias seguintes as auetoridades c os caceteiros procuraram alcançar no- 
vas assignaturas, mas continuando suas violências, o outros fazendo conhecer nas 
secretarias de estado c nas repartições publicas a sorte que era reservada aos que 
a isso recusassem prestar-sc. No dia 30 foram pregados nas ruas da cidade c pu- 
blicados na Gazeta de Lisboa (jornal do governo) convites por ordem superior ás 
pessoa 3 que quizessem assignar a representação do senado da camará. Os presi-" 
dentes dos tribunaes foram insinuados a fazer assignar pelos seus subordinados 
idênticas representações, e a nobreza titular também fez a sua cm casa do duque 
de Lafôes, a qual foram constrangidos a assignar muitos fidalgos que por factos 
posteriores mostraram que fura a coacção que a isso os levou. * 

•No mesmo dia, c quasi pela mesma forma que em Lisboa, se repetiu este 
movimento em Coimbra, Setúbal, Vianna c em outros partos menos notáveis, cu- 
jas municipalidades enviaram i\ corte representações no mesmo sentido que a do 
senado de Lisboa.» 

Ahi ficam as duas narrativas para o confronto; a veracidade ou exagero del- 
ias talvez se possa apurar pela analysc dos documentos subsequentes. 

Decreto 

Scndo-me presente a representação quo em data de hoje fez subir á minha 
augusta presença o senado de Lisboa, como representante d'csta nobre c sempre 
leal cidade: sou servido responder-lhe que, exigindo a minha própria dignidade 
c a honra da nação portngueza que objectos tão graves, como o quo faz assumpto 
da referida representação, sejam tratados pelos meios legaes quo estabelecem as 
leis fundamentaes da monárchia, o não pela maneira tumultuosa que infelizmente 
tevo logar no anno de 1820, tenho por certo que o senado e os honrados habi- 
tantes cVesta cidade, dcpoiB de haverem representado nos termos ípie somente 
lhes cumpria, darão ao inundo e d posteridado mais uma prova do sua fidelida- 
de, esporando tranquillos cm suas casas as ulteriores medidas quo só a mim per- 
tence dar. 

Paço da Ajudn, em 25 de abril de 1828. *=(Com a rtul rubrica.) 
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Nota 



Palácio da Ajuda, cm 25 de abril de 1828. — O abaixo assignado, tendo re- 
cebido para este cffeito as ordens uiais positivas de sua alteza jrcal o senhor in- 
fante regente, tom a honra de informar a s. cx.* sir Frcderick Lamb, embaixador 
extraordinário c plenipotenciário de sua magestado britannica, qne nao obstante 
as mais eflicazes medidas para conter dentro dos seus limites o espirito publico de 
todo o reino, e para evitar a possibilidade da guerra civil pelo uso da força, nao foi 
hoje possível refrear o povo d esta capital, que rebentou de uma maneira tumultuosa 
junto do senado da camará. Comtudo, nilo só todas as auetoridades constituídas em- 
pregaram quantos meios eram praticáveis em tio delicado momento, mas também 
a mesma augusta personagem, por um acto espontâneo, manifestando os seus sen- 
timentos em forma de decreto, tem dcsanprovado tão illegacs procedimentos. 

O abaixo assignado conununicanl em breve a 8. cx. a os documentos officiaes de 
quanto se ha passado a este respeito, e aproveita, etc. = Visconde de Sa*Uarem.=* 
A 8. cx. a sir Frcderick Lamb *. 

Nota 

Lisbon, April 2õth 1828. — The undersigned his britannic ínajesty^s ambassa- 
dor extraordiuary and plenijiotcutiary has the houour to achnowledgc the receipt 
of lhe "note from his excellency the viscount Santarém, minister ef statc and secre- 
tary for foreign nflaires, of tliis day 's date, acquainting hiui with the events of the 
day and with the intentions' which have actuated 4hc governmeut of his royal 
higlmcss lhe infant regent. 

This cominiinication is the worc agrceablc as eQine of the acts of the govern- 
nient, ar.d particularly the toleration by the censure of the late publications, had 
nppcarcd to bc opcn nn oppositc interpretation , . . The undersigued will lose no . 
time in transmitting the note of his excellency the viscount Santarém to h:s go- 
veniment, which ia appreciating the sentimexits therein expressed on the part of 
his roval hitfhuoss will anxiouslv await the conununichtiou of the decree manifest- 
ing his angina disapprobation of snch illegal acts. 

The undersigned profits willingly this opportunity to rencw to his excellency 
the expressions of his highest considerrition. 

His excellency the viscount Santarém, etc.,. etc., ctc. = F. Lamb*. 



Lisboa, 2G de abril de 1S2S. — llontcm pela manhã houve uma reunião tu- 
multuosa da populaça para ncclamar rei a D. Miguel. 

Reuniu -se o senado da camará, c estava procedendo ao acto da aeclamaçHo 

1 Xa mesma conformidade c data se dirigiram notas aos demais membros do corpo diplo* 
matico estrangeiro na curte de Lislfta. 

Este documento nao se encontra registado no comj>ctcntc arcliivo, posto que alguns despa» 
chos aJludam ao seu conteúdo; mas recorremos á benevolência do ilíu*trc auet »r cia Historia 
do cervo do Porto c da Jlutoria da guerra civil, etc., o cx. mo *r. conselheiro StmAo José da Lux 
Soriano, que prompta c obsequiosamente ix» facultou uma copia extrahida dos teus valiosos 
manu?criptos. 

* Kis-aqui a traducçào da nota do diplomata inglez n'esta corte: 

«Lisboa, 25 de abril de 1828. — O abaixo assignado, embaixador extraordiuario e plenipo- 
tenciário de sua majestade britannica, tem a bonra de aecusar a recepção da nota, datada de 
boje, de s. ox.* o visconde de Santarém, ministro e secretario de estado dos negócios estrangei- 
ro?, dando- lhe noticia «los acontecimentos d'cste dia c das intenções que actuaram no governo 
de sua ai tesa real o infante regente. 

•Esta communieaçâo-é muitíssimo agradável, porquanto alguns actos do governo, c parti- 
cularmente a tolerância pela censura das ultimas publicações, tinham parecido ser unia aberta 
c onpotta interpretação. . . O abaixo assignado nao se demorará ein tranr nrittir a nota des.ex. a 
o visconde de Santarém ao seu governo, o qual, apreciando os sentimentos nVHa expressos de 
sua alteza real, c*pcra anciosamente a comimuiicavào do decreto, manifestando a sua augusta 
dcsapprovacAo por actos tilo illegacs. 



•O abaixo assiguado aproveita com prazer esta opportunidnde para renovar a s. cx. 1 as ci« 
i mais alta consideração. — As. cx. B o visconde de Santarém, ctc. ? etc., etc.*= 
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quando chegou o presidente, que os resolveu a mudar do inteuto o fazer uma re- 
presentação, em que pediram a sua .alteza real que assumisso a coroa: esta re- 
presentação foi-lhe levada por uma deputação. Os grandes logo em seguida bei- 
jaram do novo a raSo ao infauto, o que todos os presentes tomaram como signal de 
o reconhecerem por sen rei. 

Nenhum ministro se achava no paço ; juntaram-sc, porem, depois cm conse- 
lho, c publicou-sc um edital da policia, convidando o povo para se recolher para 
suas casas. 

Um esquadrão de cavallaría teria bastado para dispersar o ajuntamento, 
quando assim se quizesse. 

O visconde de Santarém dirigiu á noite uma circular ao corpo diplomático, da 
qual c da minha resposta envio copia. O meu fim foi mostrar que me não deixo 
enganar pelas suas promessas. Alludindo na minha resposta ás publicações que a 
censura tem permittido nestes últimos tempos, aqui incluo duas d'cllas, que po- 
dem servir de amostra das outras *. 

Esta manhã apparcceu a inclusa resposta; do infante ao senado, c concluo ser 
o decreto da desapprovnção promettido na nota do visconde de Santarém. Mas por 
mais que procure não acho n'ellc expressão alguma que dcsapprove. 

D. Miguel trata ali a rcbcllião contra D. Pedro como fidelidade a si próprio, 
c claramente manifesta a intenção do condescender com os desejos do senado, 
mas pelo modo que reserva para si ordenar. E também para se notar, dizer-sc o 
decreto «cem a real rubricai, quando a forma guardada na publicação dos decre- 
tos anteriores era «com a rubrica de sua alteza real o infante t, como v. cx. a verá 
do decreto publicado na mesma Gazeta c datado de alguns dias antes. Com isto 
não me atrevo a dizer se o infante assumiu já a coroa ou não. 

Ha alguns dias que os ofíiciaes do batalhão £.° de caçadores pretenderam in- 
duzir os soldados a tomarem parte em uma festa c illuininaçao, onde se deram 
vivas ao infante, como rei, mas não o conseguiram. 

Antes de hontem o regimento 1G.° saiu dos quartéis quando o infante pas- 
sava, e deu-lhe vivas como rei. 

regimento 19.° foi hontem á praça, aonde era o ajuntamento do povo, e to- 
mou parte na acclamação, custando muito para o fazer voltar para quartéis. A 
noite nHo se via ninguém pelas ruas. No theatro estiveram os camarotes cheios, 
não assim a platéa ; e por duas vezes se levantou a gente toda ao signal dado por 
um homem da platéa, a quem todos acompanharam a dar vivas a D. Miguel I, 
rei de Portugal, c aos Silveiras. Os vivas foram levantados por um oflicial que es- 
tava de serviço c com os seus uniformes. =F. Lamb. % 

Publica^Se* n qoe se refere o cr. ri a ouprn 

Artigos do periódico do Lisboa «Trombeta final» do 81 de abril de IBM 

*•• 

Legitimidade do D. Miguel 

• 

Ouvhnos muitas vezes por em questão a legitimidade de D. Miguel ; se este 

Itrincipo, contra o voto c a precisão de seus povos, adoptasse leis rejeitadas pc- 
os costumes nacionaes ; se se contentasse ein deixar-sc reduzir á condição de um 
rajá da índia, soffrendo que um embaixador britannico governasse em seu logar, 
obteria os applausos dos liberaes francezes, e os elogios das folhas inglezas. Mas 
este joven príncipe nao está disposto a sujeitar-so á lei dos estrangeiros, ellc at- 
tendeu a voz de seus povos, que lhe pedem annulle um pretendido acto constitu- 
cional, creado em quatro dias, n'um paiz estranho, c que muda arbitrariamente a 
ordem do herança ao throno de Portugal ; desde já o liberalismo aceusa D. Mi- 
guel de traição e de usurpação. 

Não tornaremos a repetir o que já temos dito mais vezes, respeito aos incon- 

1 Na corresnondeneia dYstc diplomata, ein data de 12, JA dizia o seguinte: «Ciô-so aqui 
rjuo a acclainaçtto de D. Miguel lia do começar em Traz os Montes. Todo o paii vao tomando 
um aspecto do perturbação ; c pcrmUto-se no imlpito c nas representações, que vem a D. Mi- 
pucl, a linguagem a mais violenta contra os liberaes». 
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testáveis direitos do D* Miguel ao tlirono de Portugnl ; só a niA fé e o espirito 
de partido podem negar um principio sobre o qual nío questionam já os porta- 
guezes. Contcutar-nos-hcnios de assignalar aos nossos leitores uma brochura que 
acaba de publicar-sc debaixo do titulo de D. Migud e §cu$ dirtitoê. 

O estimável auetor d'csta pequena obra, que muito bem qualifica a legitimi- 
dade! a justa j>o$u do* direitos adquiridos, prova quo a D. Miguel, c não a D. Pe- 
dro, c que pertence, boje cm dia, a coroa de Portugal; mostra sobretudo que 
esta coroa cm nenhum coso pode recair na joven princeza D. Maria, que nlo £ 
portugueza, ainda que se admittissem os direitos de seu pae. 

O auetor compara a legitimidade de D. Pedro A de Hlippc II, rei de Hespa- 
nha, que se fez senhor de Portugal depois da morte do rei 1). Sebastião. Pódc-se 
acrescentar que a coroação do D. Miguel parcecr-sc-ía muito com a usurpação e 
a rcbcllião de seu avô o duque de Bragança no anno de 1640. 

A lei fundamental de Lamego, diz a brochura, frueto de nina convenção li- 
Tre, mutua c consagrada pelo juramento, estabeleceu a herança na ordem de suc- 
oessão lineal de varão em varão, e decretou demais: 

«Que nenhum príncipe estrangeiro poderia vir a ser senhor do reino. . • que 
el-rci, ficando com uma filha só, seria esta obrigada de casar com um portuguez, 
pois de outro modo não reinaria, não devendo a nação obedecer a um senhor que 
não fosse portuguez. i 

Nós acecitãmos por o infante D. Miguel o titulo de contra-rtvolucionario que 
lhe dão as folhas liberaes c os publicistas inglezes. Seja, pois, contra-revolucioièa- 
rio, porque cllc o é da mesma maneira que o foi o duque de Bragança, quando 
libertou seu paiz do jugo estrangeiro. 

O escripto que temos presente recorda que nos .estados de Lisboa, convoca- 
dos em 1641, na restauração do reino, como o foram os de Lamego na sua fun- 
darão, o rei c o povo, unidos de novo, determinaram de aecordo, c de um modo 
o mais absoluto c mais intimo no interesse do estado c do principe, as condições 
da natural isação c a ordem na herança. 

Foi dito conforme ao primeiro contrato: 

«Que a sueeessão de Portugal não poderia nunca recair cm um principe es- 
trangeiro, nem em seus filhos, fossem estes os parentes mais chegados de el rei, 
ultimo possuidor; c acreseentou-sc a esta condição fundamental, que no caso onde 
cl-rci dVste reiuo fosse chamado á sueeessão de outra coroa, ou de um maior im- 
pério, seria obrigado a viver em Portugal; que se tivesse dois filhos varões, o fi- 
lho inais velho iria reinar no reino estrangeiro c o segundo reinaria no de Portu- 
gal, e que só e§tc ultimo seria recouheeido herdeiro e legitimo suecessor.» 

Ora, porque convém ao gabinete britannieo de afastar do throno o infante 
D. Sfigucl ; porque melhor convém aos seus interesses que este reino seja gover- 
nado por uma regência debaixo da direcção de um embaixador inglez, deve-se 
concluir que os portuguezes hajam de rasgar sua lei fundamental, inverter a or- 
dem da sueeessão, e considerar até como nullo o auto pelo qual D. Pedro, tra- 
tando com seu pae, reconheceu solemnemente a separação dos impérios e a mesma 
abdicação de D. Pedro, na qual este monarcha confirma e sustenta na sua pes- 
soa o estado de estranho a Portugal ? 

Terminaremos este artigo citando um dos últimos paragraphos do escripto de 
quem acabámos de mostrar o espirito c o fim. 

«Se contra toda a ordem, toua a rasão e equidade, a metrópole que se negou 
ao sceptro dos netos de Carlos V c de Manuel, consentisse a snjeitar-sc ás leis da 
colónia (o Brazil) então, e com um mais justo titulo que o generoso CamSes 
quando soube o desastre tle Alcácer, todo o bom cidadão poderia exclamar que 
já não existe, nem Portugal nem pátria.» 

E, pois, verdade dizer-sc que, protocollos insignificantes, ouc declarações apai- 
xonadas e ordenações illegaes não podem constituir a legitimidade; a legitimidado 
existe só nas condições do principio vital c jwsitivo estabelecido no contrato; e 
pelo que respeita a Portugal, este principio do vida, esta essencial rasão é a na- 
turalisação, e a residência. 

D. Miguel, pois, tenente de D. Pedro, c agente revogável, a questão i sem- 
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pre a íncsrao, è a colónia que rege a metrópole, o igualmente um príncipe cstran- 
geiro o ausente qho governa com cffeito; as condições do Lisboa e de Lamego 
não podem ser preenchidas em D. Miguel regente, mas sim cm D. Miguel rei : 
n'clle somente c d'csta maneira é que se resolve a questão da legitimidade esta* 
beleeida com a suprema condição da mantença c da salvação do império. 

E posto que o infante rei renunciasse, com effeito, por seus actos aos direitos 
que lhe são legalmente adquiridos, estes direitos não pertenceriam a D. Pedro, 
estrangeiro e ausente ; outros membros da casa de Bragança ha que não são nem 
estrangeiros nem ausentes. (Extracto da Quotidiana de 27 de março.) 

2.» 

Relação drcnmstanriada das festa* qoo os portngacses militam residentes cm Cheira, reino de Valência, 
fizeram para festejarem o feliz regresso do sereníssimo scnlior infanto D. Miguel a Lisboa 

Foi o dia 25 de março do corrente anno o. escolhido para se solemnisar a en- 
trada cm Lisboa do sereníssimo senhor infante D. Miguel, sendo precedido no dia 
antecedente, desde as dez horas da manhã até ás doze da noite, por grandes fo- 
guetões c girandolas de fogo com unia cxcellente musica, a qual, principiando em 
a praça Real, correu as ruas d v csta povoação tocando o hymno portuguez c acom- 
panhada de grande numero de portuguezes com letras análogas ao amor, respeito 
c veneração que consagramos ao nosso anjo e As suas virtudes, tudo desempe- 
nhado na maior ordem c soeogo. Raiou o dia 25, o qual foi annunciado por fogue- 
tões e bombas de fogo, que já de antemão 6C tinha preparado na praça Real ; um 
grande arvoredo e o chafariz que no centro da mesma se acha situado, apparcn- 
temente transformado cm caramanchão, formado de frondosas arvores e lourei- 
ros, o na frente a igreja matriz, em cujo adro c pórtico priueipal se achava uma 
elegante e rica illuminação adornada de festoes de flores e louros, tendo no cen- 
tro a regia cffigic de sua magestade catholica, com grandes legendas de louvor 
aos emigrados portuguezes n'estc reino. A praça, que forma um quadrado imper- 
feito c onde cabem pelo menos quatorze mil pessoas, tinha na frente da igreja, ou, 
para fallar com mais clareza, fronteiro á igreja, uma linda illnminação o do melhor 
gosto pelas suas pinturas e legendas, sendo adornada com os dois retratos em 
grande de sua magestade catholica e do sereníssimo senhor infanto D. Miguel: 
representava a mesma a frente de uin palácio e por cima do pórtico estava a le- 
genda de iviva a religião catholica romana», cujo pórtico era sustentado por qua- 
tro columnas c apparociam no alto os dois brazoes de armas de Portugal c lles- 
Sanha, adornados de louros c circulados de um grande resplendor; no flanco 
ireito apparecia um grosso pedestal, com unia legenda allusiva A ^constância de 
caracter o fidelidade dos emigrados portuguezes ao altar c ao tbrono ; do lado es- 

3ucrdo uma linda cornija, base de uma jauella, em que apparecia outra fcgcnda 
escrevendo as virtudes do soberano c na parte superior o retrato de sua mages- 
tade catholica sentado debaixo de um rico docel com coroa c uma legenda do 
«viva D. Maria Amália, rainha de Hespanhat. Xo flanco esquerdo do pórtico ha- 
via outra igual architectura, com a difterença que as legendas c emblemas eram 
dedicadas cm louvor ao nosso anjo, c d firmeza de caracter dos emigrados portu- 
guezes, e na janella o retrato do mesmo augusto senhor debaixo de um elegante 
c rico docel com uma legenda de «viva a imperatriz-rainha de Portugal». 

De manhã funeção de igreja, missa cantada e Senhor exposto, e ao levantara 
hóstia fogo do ar o bombas, ete. Sermão portuguez c dois sacerdotes do senti- 
nella ao Santíssimo, c das duas horas para as três principiou o Te Dtum, c ser- 
mão ; tanto nVstc como no outro se expenderam as brilhantes virtudes do sere- 
níssimo senhor infante D. Miguel, os iinmensos benefícios que da sua vinda hão 
de resultar, não só a Portugal, mas, a toda a Europa, abatendo os mações c lou- 
vando og realistas; seguiudo-se ao sermão a procissão do Santíssimo Sacramento, 
cm que pegaram ao pallio officiacs da graduação de capitão o major, e aos pen- 
dftes^ c borlas officiacs de maior patente, entre alas de trezentos a quatrocentos 
officiacs portuguezes: uma graiulc musica tocando o hymno realista, repiquo do 
sinos, foguetes continuados, jaiiellas ricamente adornadas, guarnecidas do senho- 
ras, que fizeram chorar de satisfação aos interessados na funeção ; chegaram as 
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sete horas da noite, principiou a HliumnaçXo, que tinha mau de oito mfl lumes, re- 
petindo- *c por tres noites suecessivas: a maior parte da Tília illumiuada, fogos 
artiticiacs representando jardins, e do ar, e continuada musica, e poesia até i ma- 
drugada, inspirando em todos a mais pura alegria, acompanhada da concorrência 
dos nossos amigos hcspnnhocs, no cntliusiasmo que o nosso lhe augmentou o seu, 
pela mais firme adlícsÂo d causa do throno e do altar. 

« 

Kmtal 

O senado da camará, correspondendo aos fieis desejos de toda a capital, por 
quem representou ao throno cm data de 25 do corrente, cuja representação foi 
paternalmente acolhida pelo real decreto já publicado da mesma data; e sendo 
tal o concurso das assignaturas, referidas áquclla única representação, que nao 
poderam concluir-sc no primeiro dia, como era da vontade geral; faz publicar 
que nas manhas dos dias que nao forem santificados pôde continuar a mesma as- 
signatnra, guardando-sc impreterivelmente o mais silencioso respeito, como con- 
vém á fiel obediência, pois que assim o manda o dito real decreto, c pertencem 
ao throno as ultimas medidas que o senado espera u3o hão de tardar* 
. Lisboa, 28 de abril de 182$ >= Manuel Cypriano da Costa*. 



Depois do infante D. Miguel assumir a regência exeitou-sc muito a questlo 
sobre os seus direitos á coroa nortngiicza, de forma que seria difficil e quasi im- 
possível dar conta minuciosa de quanto se imprimiu, pró c contra, assim nos pe- 
riódicos naeionaes c estrangeiros, como em papeis avulsos, sobresaindo pela lin- 
guagem virulenta os orgaos do partido monarchico-absoluto, com os quaes a mesa 
da censura era assas indulgente, circunstancia que suscitara serio reparo de dis- 
tineto3 diplomatas junto & curte de Lisboa. 

Entre a pertinaz controvérsia, ainda hoje sustentada vigorosamente a propó- 
sito de um celebre litigio, cneontrain-sc curiosos esclarecimentos para a historia 
das nossas dissensScs civis; isto nos obriga a transcrever parte dVlla, intercalan- 
do-a conforme o exacto ou presumível tempo e"m (pie saiu a publico, outras vezes 
segundo as referencias & argumentação de máxima importância dos polemistas 
adversários. Um dYsses escriptos, com o titulo D. Miguel I, obra a mais completa 
e concludente çtie tem apparecido na Europa sobre a legitimidade e inauferíveis 
direitos do senhor D. Migutl ao throno dô Portugal, embora de interesse politico, 
deixamos de ineluil-o aqui por ser* muito extenso, de faeíl consulta e ampliado 
nas diversas edições*, preferindo os menos vulgares ou disseminados em livros 
que tratam conjunctamente de variadíssimas matérias* 

1 SirFrcdcrick Lamb, ii'tuna curta que dirigiu em 30 do dito mes ao conde de Dudlcy, diz: 
■A auetoridade publica aflixott editaes pela cidade, convidando a gente para ir assiçnar a re- 
presentarão do senado ai). Miguel. A policia chamou também muitos que tinham eido pouco 
ci>mlc.»ccndentcs no primeiro dia. A nobreza foi convidada para assiguar uma representação ao 
infmite, a qual ha de ser apresentada hoje». 

X:)o foi possível eneontrar o original ou coma autbentica da alludida reprcfcutaçlo. 

2 E tradueç:lo, diz Innoeencio Francisco da Silva no Diccionario bibliographico, de parte 
do original francez que se intitula J^gii 'imite portugaine; Paris», imp. de P- Delaforest (Merin- 
vnl). 8.» gr. de xzxiv-752-44 pag. Saíram dos prelos duas edições (1827 c 1830), e, poito que 
nao declare o nome do auetor, muitos com fundamento julgam dever attribuil-a a Antouio Ri- 
beiro Saraiva. 

^ As edições portuguezas, do 130 c vm-140 pag. (1828 e 1820), correram por conta de Fr. Joa- 
quim da Cruz, individuo que mandou fazer na impressão regia varias obras do nadre José Agos- 
tinho de Macedo e Fr. Fortunato de S. líoaventura. Possuímos o exemplar da ultima, com emen- 
das, acrescentamentos c a licença do censor Fr. Henrique de Jesus Maria, para que de novo se 
podesse reimprimir. 

Idênticos motivos noa resolveram a omittir mais duas obras A Inglaterra e D. Migutl o 
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I&OffpOStA ti al\i ccçflo 

Que te me p8e sobre a legitimidade de sueoesslo do tlirono português na peasoa do sereníssimo se* 
nhor intente D. Miguel, por ter sua majestade senhor rei D. Joio o VI na carta de lei de is de 
novembro de J884 reconhooldo a seu augusto filho o Imperador do Brasil como príncipe real 
de Portugal, e por consequência herdeiro- do mesmo. reino 

Quando cm 27 de maio dó anno de 1823 tomou o sereníssimo senhor infante 
D. Miguel a nobre resolução de marchar para Villa Franca, por ter combinado 
(segundo os seus planos) que este era o modo por que devia despedaçar os aper- . 
lados laços que opprimiam a sou augusto pac, estando em uma perfeita coacção, 
rodeado de agentes da seita desorganisadora, sem ter nem uma só vontade deli- 
berada, e que surtiu o effeito premeditado, derrubando assim o fatal colosso;' logo 
os mencionados agentes e seus sectários protestaram de tomar uma vingança se- 
vera do mesmo sereníssimo senhor infante, c nao perdendo isto de vista, como se 
conservaram ainda alguns dos mesmos e entraram outros taes c quaes a fazerem 
circulo a sua magestade, teve a influencia maçónica a audácia e habilidade de fa- 
zer crer ao senhor rei D. JoSío o VI, pelas tramas que para isto urdiram, que seu 
filho o senhor infante lhe tinha sido infiel, querendo usurpar-lhe a coroa, as quaes 
se desenvolveram cm 30 de abril e princípios de maio do 1824; c foi por isso que 
o mesmo augusto senhor c rei procedeu immediatamente a mandal-o para fora do 
reino, onde ficasse (como de facto ficou pelas instrucçoos que se mandaram para 
AUcmanha) em um estado violento, privado do todos os recursos, c até vigiado 
c servido por pessoas de uma diversa nação, pois que parte dos seus crendos ti-* 
veram de regressar para Lisboa; por onde 6C ve que a mesma facção dominante 
se aproveitou da conjuncçíto de se achar sua magestade em divorcio com seu filho 




real dos reinos de Portugal c Algarvcs; rcconhecendo-lhc assim por esta forma 
o direito de sncccssao nos ditos reinos, cuja lei, sem mais averiguação, sua ma- 
gestade assignou, talvez niío attingindo A illegalidadc que isto encerrava c igual- 
mente ás consequências d'csta falta do reflexão. 

Mas, nem sua magestade o senhor rei D. João o VI tinha poder para deliberar 
contra as leis fiindamcntaes da monarchia, que nSlo derogou, nem podiam ser por 
elle derogadas, excluindo assim ao sereníssimo senhor infante D. Miguel dos seus 
inauferíveis direitos, que legitimamente lhe vinham a pertencer pela separaçilo do 
Brazil, em que ficava o imperador seu augusto irmão sendo estrangeiro para Por- 
tugal, devendo o sceptro recair no varão immediato, na forma qud determinam as 
leis primitivas do reino; nem o sereníssimo senhor infante D. Miguel estava ao 
alcance de poder reclamar a legitimidade do throuo c protestar contra essa vio- 
lência, por se achar coacto, sem vontade alguma que podesse por em pratica. 
Sendo isto tSo conhecido e sabido pelos agentes da infernal seita, que, assim que 
o senhor D. JoHo o VI proferiu e declarou que havia mandar vir para Portugal ao 
sereníssimo senhor infante D. Miguel, logo sem demora alguma se lhe seguiu a 
morte, nuc todos deplorámos, c então arranjaram tudo o inais que nos sabemos. 

O alheio podo, sim, conservar-sc na mito d'aquelle que o possuo, mas nem por 
isso o sen legitimo dono, tarde ou cedo, fica privado no o reclamar pelos meios 
legaes, c ainda mesmo pela força, se a poder ter, quando os ditos meios nao se 
desenvolverem com justiça. Cumpre, porém, notar que sua magestade o senhor 
D. Pedro de Alcântara, augusto imperador do Brazil, nem usurpou a coroa de 
Portugal, nem formava tenção de a cingir na cabeça, pois que elle mesmo decla- 
rou solemncmente ti face de todas as nações nue nada queria do dito reino, vindo 
6Ó depois a acceitar a offerta que dVllc lhe fizeram, com apparcntes mostras de 
ser esta a vontade unanimo de toda a nação porhigncza. E este grupo do sectá- 
rios, mandatários c assalariados, que isto praticaram, realmente nao queriam o 
governo do senhor D. Pedro IV; queriam, sim, governar elles si sombra do res- 
peitável nomo do dito senhor, para despoticamento so apropriarem dos cargos de 
inaior supposiçao, extorquirem todos os dinheiros públicos e agrilhoarem os povo* 
para so elevarem a si c beneficiarem somente aos seus confrades, pois que estando 
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o império do Brazil a maia do 2:000 léguas do distancia, o sendo a sereníssima 
penhora D. alaria da Gloria de idade menor, era necessário passarem annos para 
entrar no governo, c muitos mais para ter os precisos conhecimentos para reinar 
com inteireza; e d'ota maneira vinham a ter todo o tempo sufficiente para ma- 
nejarem as suas cabalas e rcalisareni os sens planos. 

Para nuctorisar o que acima fica exposto não se fax necessário transcrever to- 
das as leis relativas á succcst&o do reino, desde o berço da ínonarcliia; basta so- 
mente apontar o artigo do assento que se lavrou nas cortes do 1641, celebradas 
cm Lisboa na ratificação do juramento do sereníssimo príncipe D. Theodosio, con- 
vocadas pelo senhor rei D. João IV no principio do restabelecimento da mesma 
monarchia, tendo- se sacudido o jugo hespanhoí, o qual diz em suinma: 

• A qualidade de cidadão portuguez perde-sc pela naturalisaçào adquirida em 
paiz estranho.» 

E o mesmo augusto senhor D. Pedro de Alcântara, imperador do Brazil, de- 
clara outro tanto na sua carta constitucional, que liberalizou aos portuguezes para 
seu governo c intclligencia, a qual se expressa da maneira seguinte: 

«Sito cidadãos portuguezes oe que tiverem nascido em Portugal ou seus domí- 
nios c que hoje n?to forem cidadãos brazilciros. » (Titulo li, artigo 7.°, § 1.°) 

c Perde os direitos de cidadão portuguez o que se naturalisar em paiz estran- 
geiro.» (Titulo li, artigo 8.°, § l. v ) 

Daqui te vô que até o imperador do Brazil deu sentença contra si, confes- 
sando a inhabilidade que tinha para lhe recair a coroa de Portugal; e, posto que 
a abdicasse em sua filha sereníssima, ninguém cede ou dá aquilío que por direito 
nao deve possuir. 

Tudo quanto fica dito c em resumo, podendo-sc .amplificar ainda muito mais 
até ao infinito, o que a mim mesmo, sem que seja demasiadamente versado em 
seieneias, me não seria diflicil jKidel-o pôr ein pratica. 

Isto foi escripto em 20 de abril de 1828. =K. J. L. M. d. (?.«• 

Successao cio í-eluo 



Th«orema politico 

iimncdiato c legitimo roccoxsor de el-rci o senhor I). João VI ò seu filho segundo, o sere- 
níssimo senhor infante D. Miguel. 

Demonstração 

I. A legitimidade da suecessao no tlirono do senlior D. João VI pertence a 
seus filhos pela disposição das cortes de Lamego, tomada nVstcs termos: «Disse 
o senhor rei (aos bispos, pessoas da sua corte e procuradores da boa gente, 
cada um por suas cidades), tomando a espada na inao, com a qual militara: 
Demdito stja o Senhor, que me ajudou. Com esta etpada vos libertei e venci os no$~ 
tos inimigos, e vós me fizestes rei e vosso companheiro; e jx>is me fizestes rei, faça* 
mos leis, com as quaes a nossa terra se conserve em paz. Kcspondcrani todos: 
Queremos (senhor rei) e nos agrada ettabilecer as leis quê vos hem parecer; t uvs 
estamos tvdos com vossas pcssoas y filhos e filhas, netos e netas 9 promptos a vosso 
mandado. Eutao, ouvido isto, chamou el-rei muito depressa aos bispos, fidalgos c 
procuradores, e todos juntos concordaram em que se fizessem leis, c que em pri- 
meiro logar se tratasse das leis da succcssSlo do reino, e sobre esta matéria fizeram 
as seguintes». (Capitulo li das cortes de Lamego.) 

1.* lei. «Viva o senhor rei A Afonso, e tenha o reino; c se tiver filhos, va- 
rões, vivam e tenham o reino, de modo que nlío seja necessário fazel-os de novo 
reis; e suecederao d'e*tc modo. O pae, se tiver o reino quando morrer, sueceda- 
Ihe seu filho, depois o neto, depois o filho do neto, depois os filhos dos filhos, para 
sempre jamais». (Capitulo IH, ibid.) 

2. 1 lei. «Sc morrer o primeiro filho em vida do pae, o segundo será rei; c se 
morrer o segundo, scnl o terceiro; e se morrer o terceiro, sertl o quarto; c ao 
diante suecedam os mais pelo mesmo modo». (Capitulo IV, ibid.) 

3.' lei. tSc morrer cl-rei sem filhos; se tiver irmão, seja rei em sua vida; o 

1 Victorino José l*uix Moreira da Oncrrn, empregado na entilo impremw regia. 
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quando morrer, não será rei seu filho so o não crearem o fizerem os tres estados- 
se o fizerem, será rei; se o não fizerem, não será rei». (Capitulo V, ibid.) 

N. B. Este capitulo foi derogado em efirtes por estas formaes palavras: cOb 
filhos ou descendentes do rei,' mie legitimamente sueceder a seu irmão, que fallc- 
cesse sem ellcs, devem sueccaer por sua morte, sem ser necessário approvaçao 
ou consentimento dos tres cstadost. (Lei de 12 de abril de 1G98.) 

4. â lei. tSe o rei de Portugal não tiver filho varão, *c tiver filha, esta será rai- 
nha, depois que morrer seu pac, c por este modo não casará senão cm Portugal, 
c seu marido será nobre, e o tal nao será chamado rei scnílo depois que tiver uin 
filho da rainha varão. E quando for a conselho de estado, o marido da rainha irá 
á mão esquerda c sem coroa real». (Capitulo vil, ibid.) 

5.* lei. «A primeira filha de el-rci de Portugal seja sempre obrigada a casar 
em Portugal para effeito de não vir o reino aos estranhos. L se casar com prín- 
cipe estranho, não seja rainha, porque nunca queremos que o nosso reiuo ande 
fora dos portuguezes». (Capitulo VIII, ibid.) 

N. B. Este capitulo foi derogado o dispensado cm cortes de 1C79, por effeito 
o cm favor do caso somente do matrimonio da infanta D. Izabcl, como sueces- 
sora do reino, com Vitorio Amadeu II, duque de Saboya. 

6.* lei tJVfo somos livres (disseram os bispos, fidalgos c procuradores): o nono 
rei c livre, as nossas mãos nos livraram em temíveis lides e o serfior rei comnosco. 
Quem consentir que elle vã ás cortes de el-rci de Leão, ou lhe pague tributo ou a outra 
pessoa, fora do senhor papa, com cuja auetoridade foi creado, morra ; e se for rei 9 
não reine sobre nós. E o senhor rei, com coroa na cabeça, segunda vez se le- 
vantou, e com a espada nua, disse a todos: Vós sabeis quantas batalhas fiz em de- 
fensão de vossa liberdade; vós sois testemunhas e também o meu braço e esta espa- 
da; quem tal consentir 9 morra; e se for meu filho ou neto, não reine. E disseram 
todos; Boa palavra: morra; e o rei, se for tal, que consinta domínio alheio, não 
reine. E segundou el-rei outra vez com dizer: Assim se faça». (Capitulo xxn, ibid.) 

II. De el-rci o senhor D. João VI ficaram por sua morte dois filhos, sendo o 
primogénito o senhor D. Pedro do Alcântara c o segundo o senhor D. Miguel. 

III. O lirazil foi elevado á categoria de estado independente de Portugal e de 
todos os mais estados por lei de 15 de novembro de 1825. 

IV. A qualidade de cidadão portuguez perde-se pela naturalisação adquirida 
cm paiz estranho. (Assento em cortes de 1041.) 

Y. O senhor D. Pedro de Alcântara naturalisou-sc n oBrazil quando se accla- 
mou c jurou imperador dVstc paiz, estranho a respeito -do Portugal. 

VI. O reino de Portugal não pôde vir aos estranhos. (5. a le? da suecossão.) 

VII. Os portuguezes não podem consentir, sob pena de morte, domínio alheio. 
(6.* lei da suecessão.) 

Logo o senhor D. Pedro do Alcântara, po*to que primogénito do senhor 
D. João VI, não podia sueceder a seu augusto pac, c por consequência o senhor 
D. Miguel, posto que filho segundo, ficou sendo, desde 15 de novembro de 1825, 
o immediato o legitimo suecessor de el-rci seu pae. 

Lisboa, 24 do abril do 1828.=J. C. C. MJ 

A. lcg^itlmlclncle * 

Tendo nós dado á luz cm o nosso n.° 59 a tradncção da Quotidiana, em que 
*c mostrava quo a legitimidade d^ste império por todo o direito recaia na sa- 
grada c augusta pessoa do senhor D. Miguel, vamos agora a demonstrar, como 
bons portuguezes, a verdade (Vaqucllo artigo, fundamentada nas leis municipaes 
d'csta monarchia, o que fazemos da maneira seguinte, o nem deve fazer duvida 
este artigo á vista do enthusiasmo com que esta nação, tão briosa como fiel, acaba 
de o acclamar publicamente por seu absoluto c legitimo rei. Para mostrarmos que 
esta publica acclamação não ó obra de alguma facção, mas sim um espirito do 

1 Joilo Chry«o8toino do Couto o Mello, bacharel formado cm mntlicmntica pela uiiivcreidad* 
de Coimbra, professor do real collcgio militar, ctc. 

* Publicado na Trombeta final do 28 d* abril de 1828. 
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fidelidade mantido o «ustcntado pelas leis inunicipacs o primordiacs d'esta monar- 
chia,, leiam os nossos leitores o seguinte: 

É um principio geralmente admittido por todos os jurisconsultos que nenhuma 
lei pode ser revogada ou alterada senão pela mesma -ou superior auetoridade 




quaes silo somente aqucllas que silo estabelecidas era cortes, jamais podem ser 
alteradas senão por outras cortes legitimas ou por uma auetoridade superior ás 
mesmas curtes. Legitimas, disse cu, ein que concorra o rei e os estados da naçSo, 
porque nein o rei sem os estados, nem estes sem o rei, tcem tanta auetoridade, 
que possam nem mesmo modificar o «pie uma vez for ordenado em cortes. Como 
poderá, pois, ser reconhecida legal unia carta cm que se encontram tantos artigos 
.diametralmente oppostos ao que com tanta clareza se acha determinado nas anti- 
gas côrtcá cVoste reino, como ao diante se verá? 

Quaes foram as curtes legitimas em que o que n 9 aqucllas se ordenou fosse 
formalmente revogado? Ou que auetoridade pode considerar-se superior a ellas, 
que podesse revogar as suas leis? Será acaso a grande auetoridade do senhor 
D. Pedro, imperador do Brazil? Pôde ser que alguém assim o peuse; persuado-ine, 
porém, que nenhum portuguez, ainda modicamente instruído, o poderá asseverar 
de boa fé, ainda que por ignorância de direito pátrio o reconheça por legitimo rei 
de Portugal. Mas legitimo rei de Portugal o senhor D. Pedro! Um príncipe es- 
trangeiro! Imperador de um vasto império que já nada tem com Portugal! Um 
absurdo d'csta natureza só pode ser filho de alguma paixão desordenada, da igno- 
rância ou vil intriga. 

O senhor D. Pedro, logo que de facto acceitou a independência do Brazil, por 
cllc mesmo solicitada, c para o que já bastante tinha concorrido, consentindo em 
ser acclamado imperador c defensor perpetuo da independência do Brazil, e como 
tal foi reconhecido por todas as unções eivilisadas, eo ipso assumiu a qualidade de 
príncipe estrangeiro para Portugal, sujeita ndo-sc a perder, como de facto perdeu, 
todo o direito á herança c suceessào da monarchia e throuo portuguez, do mesmo 
modo que lhe aconteceria rc lhe olferecessem c acecitasse o império dos gregos, 
A lei é clara ; ordenou-sc nas cortes que celebrou o senhor D. Affonso Henriques, 
glorioso fundador da monarchia portuguesa em 1143, e foi ratificado nas que ce- 
lebrou o senhor D. João IV em IG41, «que este reino de Portugal nunca passa- 
ria a rei # estrangeiro», acresceutando-sc 11'cstas ultimas cortes a seguinte clausu- 
la: tXein a lilhps seus, ainda que estes sejam os parentes mais chegados do rei 
ultimo possuidor». Consequentemente, nem o senhor D. Pedro, nem filhos seus, 
podem por modo algum vir a ser herdeiros da coroa dVste reino, sem que jamais 
possa queixarão senão de si mesmo, segundo diz a reg. 8(3, Jur. tini.: *Damnurn, 
quod quis sua culpa sentít, $íhi thlet, nou aliis, imputare». 

Embora o senhor D. Jo3o VI, que Deus tenha em gloria, no seu real decreto, 
em que o reconhece imperador do Brazil c a sua independência, o declare seu 
suece<sor c legitimo herdeiro do throno portuguez, um decreto, lei ou qualquer 
outra expressão da sua real vontade (si forte) nunca podiam ter vigor contra o 
que tào expressamente se acha decretado nas antigas curtes do reino c sobre um 
negocio . da maior ponderação, que nada menos 6 do que tirar a coroa que por 
direito pertence a um, para dar a outro. 

Ordenou- se alem d"isto nas mesmas curtes de 1G41 (que acontecendo suc- 
ceder algum rei dVste reino em outro algum reino ou senhorio maior, o filho 
maior suceeda no reino estranho, e o segundo nVsto de Portugal, deveudo este 
logo ser jurado príncipe herdeiro c suecessor do throno». Se, pois, o senhor 
D. Pedro, ainda dado o caso que estivesse em Portugal, c seu augusto pae her- 
dasse o Brazil, já eivado império independente, tinha obrigação de ir ser impe- 
rador do Brazil, ficando este reino para o senhor D. Miguel, assim como aconte- 
ceria se herdasse o reino de Hespanha ; sem que jamais nem o senhor D. Pedro, 
nem seus descendentes, tivessem direito a pretender a herança do throno portu* 
guez, com quo justiça pretende cllc, ratando no Brazil já reputado príncipe es- 
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trangciro, c já senhor de um império independente! arrogar-sc licitamente o se- 
nhorio e titulo de rei de Portugal! decretando-lhe, sem audiência dos interessados, 
uma carta constitucional ; abdicando, cmfim, a seu arbítrio a favor da princeza 
do Grilo Pará, tirando de uma maneira a mais estranha o «ceptro portngucz das 
mitos d'aqucllc a quem de justiça e direito pertence pelas leis fuudanicutacs da 
monarchia? Indo d'aqui para o Brazil ser imperador, oii para Castclla ser rei de 
Ilcspanha, perdia todo o direito, e seus descendentes, n herança do throno portu- 
guez; e podem ter este direito estando clle já lá reconhecido imperador indepen- 
dente por todas as nações? Sendo imperador da Grécia ou rei de Hcspanha, ne- 
nhum direito podia ter á coroa de Portugal; pôde, porém, conservar este direito 
existindo imperador do Brazil!... Eis-aqui o que é boa lógica c discorrer com 
delicadeza e acerto. Mas a desgraça é que os discursos d'esta natureza não sào 
os que levam a palma, talvez porque se não afoite a fallar quem melhor sabo 
discorrer. 

N'uma palavra, as leis silo claras, a justiça ó manifesta, e c sem controvérsia 
o direito do senhor D. Miguel, que, segundo as leis, devia ter jurado príncipe 
herdeiro do throno portuguez, logo que o senhor D. Pedro foi reconhecido impera- 
dor do Brazil c reconhecida a sua independência. Eis-aqui como leis pequenas na 
sua extensão, posto que grandes na sua origem, transtornam cm um momento 
um código que a intriga forjou cm longos tempos. Elias são a pequena pedra 
despedida do monte da legislação portugueza, que ao primeiro toque lança por 
terra, despedaça c reduz a nada esse famigerado colosso da carta constitucio- 
nal, tão applaudida como respeitosamente adorada pelos coryphcus da impie- 
dade e seus sequazes, não lhes valendo ter a cabeça de oiro, pois que tem os 
pés de lodo. 

Mas que motivos pode haver para intentar uma illusao tao prejudicial que vac 
sacrificar o incontestável direito do tantos interessados sobre um negocio da maior 
importância? Lcmbra-mc aqui a falia, quando Santo Agostinho poc na boca de 
uma das consternadas mães aos innocentes de Bethlem, dirigida aos Ímpios exe- 
cutores da crueldade de Herodes: «Matacs a muitos por chegar a um, c a esse a 
quem dirigis vossas crueldades nunca o podereis apanhar. — Unum qttawitiê, et tnuU 
tos occiditis, U unum, gui unus est, non potestis att ingere*. E com que fim? Só 
de o pensar se enche de terror c susto a santa Igreja lusitaua! E poderão ja- 
mais ser olhados como fieis aos seus deveres aquelles que assim aconselharam 
a sereníssima senhora infanta, e tSo atraiçoadamente c com tilo inaudita maligni- 
dade? 

Para que, pois, cm nenhum tempo possam os jKirtuguczcs feer arguidos de que 
á sua imitação faltaram aos sagrados deveres de honrados c bons cidadãos, pro- 
testam ante Deus c os homens que só reconhecem por legitimo herdeiro e suc- 
cessor do scuhor D. João VI, na coroa do throno portuguez d*estc reino de Por- 
tugal, ao senhor D. Miguel, c na sua falta (que Deus não permitta) aquella das 
sereníssimas senhoras infantas que mais direito tiver, segundo as disposições das 
leis fundameutaes da monarchia. Consequentemente protestam, que não reeouhc- 
cem, nem jamais reconhecerão por legitimo rei de Portugal o senhor D. Pedro 
imperador do Brazil, nem o direito de abdicar a coroa o governo d*este reino na 
princeza do Grão Pará, quo jamais reconhecerão como rainha de Portugal, em 
prejuízo do senhor D. Miguel c mais senhores que o direito chama. 

E, portanto, só querem jurar a observância da lei emqnanto o c xigir o bem da 
ordem c socego publico, no que for conforme ás leis divinas. Protestam contra 
todo o prejuízo que possa resultar aos que melhor direito tenham á coroa d'estc 
reino, assim como contra todo e qualquer acto de violência que por este motivo 
contra elles intente praticar-sc, ató que em cortes se decida a justiça ou sem ra- 
sZo das presentes declarações c protestos; cm cortes, digo, convocadas segundo 
os antigos usos e costumes legitimamente prescriptos n'estc reino, c não como se 
ordena na denominada carta constitucional, que por ser illegal e procedente de 
uma anctoridade illegitima, deve ser consideraua irrita, nulla e de nenhum efleito, 
conforme a reg. G4, Jnr. in 6, o que é contra direito & o mesmo que se não exis- 
tisse. Q«<r contra jusfivnt, ikbcnt ttti quas pro inftdis ítnleri. 
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Artigo da «OnvotA tio LI»1>om 



Às camarás municipaes d'csto reino foram desde sita origem instituídas para 
a direcção e governo económico dos povoações, conforme seus regimentos, e os 
foraes ciados pelos soberanos a estas mesmas povoações, c, presididas pelo magis- 
trado civil, em taes e taes actos exercitara o poder judiciário. Como representan- 
tes dos povos, como corpos municipaes, tiveram sempre, e ainda conservam, o 
direito privativo de representarem a cl-rci sobre os interesses, os vexames, as re- 
galias, os foros, os privilégios dos mesmos povos, quando entendem que assim 
convém <i sua manutenção, conservação c prosperidade. Foi esta sua marcha or- 
dinária, e dilatando-so a inais suas attribuiçoes, conformo as leis e praticas da 
nossa legislação, sempro invariável quando a monarckia não é abalada em seus 
fmulnmcutos pela revolução; como representantes dos povos, na convocação legi- 
tima dos três estados do reino, para se juntarem cm cortes ou assembléas geraes 
da nação, presididas pelos soberanos, toein sempro nomeado para as mesmas cor- 
tes os procuradores dos povos, que formam o quo entre nós se chama o terceiro 
estado. Isto se tem praticado desde ns primeiras cortes cm Lamego, no armo de 
1143, até ás ultimas em Lisboa, no de 1097. 

A esta convocação do terceiro estado c nomeação do seus procuradores pre- 
cedeu sempre a convocatória do rei, que exclusivamente, em todos os actos da so- 
berania, tem a iniciativa, porque de outra sorte deixa de ser monareltia pura e 
absohit.i. Nenhuma excepção encontramos n'csta ordem da legislação pátria, rela- 
tivamente aos poderes ou attribuiçoes das camarás municipaes, a quem era con- 
templação da grandeza da corte de Lisboa se deu o nome de senado da camará. 
Dois actos apparccem apenas, cm que parece havercni-sc excedido de auetoridado 
estes corpos municipaes: o primeiro foi no dia em que o mestre de Aviz matou o 
conde João Fernandes Andeiro, proclamando-o a camará de Lisboa com despre- 
gado estandarte, defensor c regedor do reino, tendo vagado o tlirono pela morte 
de el-rci D. Fernando c rojeitando-sc a regência da rainha D. Leonor Telles; o 
segundo na manhã do 1.° de dezembro de 1040, quando um dos quarenta acclâ- 
madores tomou o pendão da camará o levantou a voz de restauração no meio do 
povo. Mas a uin e outro acto se seguiu, para os legalisar, a convocação dos três 
estados do reino, eelebrando-se cortes em Coimbra no anuo de 1335 c no de 1G41 
cm Lisboa, determinando- se em umas c outras cortes a legal c legitima acclama- 
çfio de ambos os inonarchas chamados A succcssâo hereditária do throno portu- 
guez, porque cm ambos o* casos não bastava a acclamaçto tumultuaria das ca- 
marás com o povo, pcl/i quebra da unidade dos três estados, que formam só cm 
cortes um corpo perfeitíssimo da nação portugueza. É de tanta gravidade ou de 
tão absoluta necessidade este procedimento, que ato com o primeiro rei se não 
pode dispensar. D. Aftoiiso Henriques, depois da victoria do campo de Ourique, 
foi acclamado rei pelo exercito vencedor. Como conquistador podia o monarcha 
usar do direito publico inhereute a esta qualidade, podia assumir o titulo c dar a 
lei que quizesse ao paiz conquistado, mas não o quiz sem o unanime consenti- 
mento, reconhecimento c acolamação dos três estados reunidos em cortes na ci- 
dade de Lamego, c o arcebispo de Braga não lhe poz a coroa na cabeça, tomada 
das mãos do abbadc de Lorvão, o que havia pertencido aos reis vândalos c sue- 
vos, senão depois que os três estados o acelamaram c reconheceram. Na actuali- 
dade do pacto social portuguez devia pronnneiar-se a nação pela voz dos pro- 
curadores de seus três constituintes estados. Na acclamação de D. João I, como 
estava interrompida a ordem natural da successãopcla legitimidade de pac a filho, 
houve mister a mesma formalidade na reunião dos estados do reino; o mesmo vi- 
mos quando cm D. João IV começou a reinar a nova djnastia de Bragança. 

As leis e os factos nos conduzem á crise actual, cm aue \cmos pronunciada 
unanimemente a nação portugueza; mas esta expressão publica da maioria do ter- 
ceiro estado não decide, nem pôde agsregutivainente decidir direito algum de le- 
gitimidade, o muito menos pode decidir d*cstc direito uin particular, que, como ♦ 
editor do um papel periódico intitulado a JYombeta, n.° 62, sem anetorisação al- 
guma, lança no mesmo papel imprudente o audacissimameute as suas idéat sobre este 
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objecto,. c muito menos fazer cm nome da nação, de quem não c órgão, nem o poda 
ser, solcnmcs protestos, ante Deus c os homens, de nHo rceonhecer outro estado 
do governo, i*cnão aquelle que seu sentido privado interpreta nas leis fundamen- 
tacs da monarchia portugueza. Esta declaração, não pó é arrojada c prematura, 
mas attcntntoria da ordem publica, do* mennos princípios do direito pátrio, cm 
que pretende finnar-cc; o por isto se deve julgar um delicto. Nenhum vassallo 



jamos dc dar ris nações estrangeiras a terrível idéa de que nos conduzimos pelo 
espirito do facção ou partido algum, e que ateamos revoluções, quando nao que- 
remos mais que tf justiça. 

Pelos actos de vereação das camarás, pc!o3 clamores públicos dc quasi todas 
as povoações notáveis d'este reino, vemos pronunciada clnrissimamcntc a vontade 
geral, que quer um rei natural c nao estrangeiro, ou o seja por natureza, por es- 
colha c até parece que por pertinácia. Mas esta vontade geral não é legal, c por 
isso mesmo é insufticicntc ; nem podem (Vcsta maneira prevalecer os direitos da 
legitimidade, nem marcar-se a ordem da successíio A coroa (Veste reino. acto 
que vemos no actual momento não podia nem devia ser anterior ao que legal- 
mente se devia executar, c que agora ainda mais se torna indispensável. 

As camarás, como representantes dos respectivos povos, deviam cada unia de 
per si dirigir ao throno uma respeitosa representação, na qual, exposto o estado 
dc effcrvesccncia, cm que a nação louvavelmente existe sobro objecto tão sagra- 
do, lhe pedissem fosse sua alteza servido, conforme as leis fundamentaes da mo- . 
imrchia, chamar a corte3 os tres distincíos estados do remo, porque um facto de 
direito não pude ser decidido como um facto tumultuariamente popular c que não 
tem em si o caracter legitimo da representação nacional, pois esta lalta onde falta 
a unidade do corpo social, composto dos estados do reino. A dignidade real pede 
isto mesmo, a Europa o necessita. L-to não é pedir camarás permanentes, é levan- 
tar o tribunal publico da nação, onde os procuradores do povo, da nobreza e do 
clero distinctamente proponham, vçntilem c com auetoridade real decidam o que 
for conforme ao direito pátrio. Xo caso presente, como se ha dc encornorar no di- 
reito publico das gentes um acto que não emanar d'estc principio da legalidade? 

A impaciência nao pode justificar nem legalizar a precipitação. Nenhuma das 
cortes legitimamente reunidas até agora excedeu para todas as suas actas consul- 
tivas o espaço dc um mez, c só pela concessão real se prorogaram mais quinze 
dias. Todas as camarás têem rec:amado as primitivas e verdadeiramente sabia:; 
"instituições politicas da monarchia; pois por estas mesmas instituições as camarás 
não teem mais que o poder de consultar c não o de deliberar; ainda que n'cstc 
caso possam dc alguma sorte deliberar, como aconteceu nas de Coimbra, quando 
reconheceram el-rei D. João I, e nas dc Montemor, quando pela interrupção da 
linha directa pela morte de cl-rei D. João II foi chamado ao throno cl-rei D. Ma- 
nuel. 

No acto decretai dc 25 do corrente abril, dirigido ao senado da camará dc 
Lisboa, se declara que cllc devia proceder nos termos que semente lhes cumpria, 
lembraudo-lhe ou advertindo-lhe que devia ter em vista a$ hi* funâamtntats da 
monarehia. E n'estc caso, em que se tratava de regular a suceessão pelos princí- 
pios adoptados pela alliança ou asroeiação curopca, devia a camará propor a con- 
vocação dos tres estados do reino, conforme as leis fnudamentaes, fembraudo-sc 
outroí im que o senhor rei D. João VI, em seu ultimo acto dc 6 dc março dc 182G, 
deixou unicamente A lei o cuidado dc regular a snecessão, sem nomear expressa- 
mente o herdeiro. E podo acaso dceidir-sc definitivamente este eternamente me- 
morável caso único na historia do reino, só com a deliberação festival e clamo- 
rosa de cada uma das câmaras, que ainda em sua total reunião, conforme as leis 
fundamentaes, nSlo podem representar mais que íira s« dos tres estados, que con- 
stituem o verdadeiro corpo moral que se chama a nação? Em tudo apparccc, c 
verdade, cm tudo r.c admira a fidelidade portugueza; o grito é universal o c sin? 
cero, mas esta fidelidade deve ter um cunbo legal, c sem cl! o 6 monstruosa c in- 
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competente. Sc as camarás rcprcíxmtam <m povos, rq>rcf^ntcm primeiro que estes 
povos desejam, como devem, que os tres estados se reunam eui cortes para de- 
cidirem a relevantíssima questão cora o exacto calculo das suas erentuacs conse- 
quência». 

Nós não insistimos no caso era ono a acclainaçao deva ser primeiro que a legal 
decisão. Quando se acclamou cl-rci D. Joíto I estava o reino ameaçado de uma 
iuvasrlo estranha, porque o rei de Castclla queria que prevalecessem os direitos 
de sua mulher a infanta D. Beatriz; quando se acclamou cl-rci D. Joito IV tra- 
tava-so no momento do sacudir uni jugo estrangeiro, já insupportavel para nós 
pela execução das instrucçoes secretas que cm um papel deixara Filippe II a seu 
liiho sobro o modo de governar este reiuo, que nâo devia ser differente do governo 
das outras provindas da Mesquinha. 

As nossas actuaes circunstancias sâo muito diversas; é preciso legalisar a reso- 
lução já prouiiuciada pela maioria da nacao autos de a levar a efleito. Ao poder so- 
berano pertence exclusivamente convocar os estados, que sâo os braços que devem 
trai >nl bar, c ás camarás pertence, pelo direito de representação, pedir ao soberano 
ipic os convoque. Isto nos faz entender o espirito c a leira do decreto de 25 de 
abril corrente, dirigido ao seuado da camará, decreto que devemos chamar exten- 
>ivo a todas as camarás do reino, o procederem na su:i conformidade, devendo as 
camarás do reino lembrar-jo que só por estes meios legaes poderemos uniformar 
iMin os nossos sentimentos e resoluções os reconhecimentos o actos diplomáticos 
de quasi todas as cortes da Europa relativamente ao império do Dmzil e ao reino 
de itotiusiL 

Emquanto o espirito publico se eutrelínlia com "c;ta polemica, por a^sim dizer 
de família, e que muitas pessoas do partido contrario attribuiam a accordo entro 
os redactores das folhas jornalísticas c o próprio governo, aliás não se consentiria 
a iiií-erçXo na Gazeia offieial, nem a censura, cm extremo severa, de certo se 
pre>tava a auctorisal-a n'ouíros periódicos e folhetos, como demonstraremos nos 
capítulos innucdiatos, os membros da nobreza dirigiam ao. infante D. Miguel a 



seguinte 



Kcpresejitncao * 



Os meinliros* da nobreza ribaixo as: ígnados, por si c como representantes da 
me? ma, vem cheios do maior respeito e acatamento supplicar a vossa alteza so 
digne annuir aos votos de uma naçilo inteira, que deseja c necessita ver a vossa 
alteza col locado no throno de seus augustos e reaes predecessores, j>or isso que, 
segundo as leis fuudamentaes dVsta mouarehia, de rigoroso direito lhe pertence, 

A nobreza de Portugal sempre foi, é e jamais deixará de ter o mais tirme 
Fifetcntaculo do throno. Em todas as epoehas as mais memoráveis que marca a 
historia tem dado as mais decisivas provas da sua fidelidade e da sua honra, o 
nVsta actual conjunctura n3o pôde deixar de tomar uma parte activa no gravís- 
simo assumpto de geral iutoro; :;e que oceupa presentemente a nação toda. 

A nobreza tem, j>ois, a honra de expor a vossa alteza a necessidade de levar a 
effeito seus puros c leaes desejos, repiwentando-lhe que o rácio mais seguro de o 
conseguir c o mais conforme á dignidade de vossa alteza e ás leis fundamentaes 
dVsta monarehia, c a convocação immediata dos três estados do reino, feita se- 
gundo os autigos usos c costumes, para 11'cllcs se tratar legitimamente matéria da 
maior importância, qual é a de reconhecer eolcmncmcntc os legítimos direitos de 
vo.^a alteza á corGa de Portugal e seus domínios, e de abolir a intitulada carta 

1 Xa falta do nutngraplio recorremos n prova 34.« do Manifeste do$ direitos de wá mages* 
fade fiddUriuui a senhora D. Maria //, obra redigida, como ó uotorio, por dois illiistrcs estadis- 
tas;^ da m<\*ma i*e serviu nem duvida u redactor do PtrfaUco dm» pobre*, quando. tntn«crcveu 
s rcprottiitneao no u. # lG*i, de 11 de julho de 18,'U. A Gazeta de Liêton, n.* 1.'Kâ» de 10 de junho 

i A. * A % ^ _ _ _ _ __ A _. .___.. u. _ A -B. - . . *. .A B» ^B * -B. BBB_ _B. 1 * MB B*. ■ .^^» M •_». B» BA » A BB B «Bk B .. ^B BA BB, - M ~ ^ .^. .^ ^^ .^ 



j-ami), remet tenuo uo governo uruamuco uma copin ti ene iiupuriauiu uivuuiriuo rui earu 
•1 de maio, diz <juc * muito» k:1o amigo* da eartn, o.-* quacr, so nt^ijninruiu, foi hó por medo», 
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constitucional da monarchía portngucza, por isso que foi dada por um monarcha 
antes do ser jurado c reconhecido pela nação como rei de Portugal, c que alterou 
essencialmente a forma da successâo do reino contra as leis fuudamcntacs do 
mesmo. 

Da alta sabedoria de vossa alteza conta a nobreza obter o glorioso fira de tao 
justo o abençoado empenho, para bem geral da nação; e no entretanto só lho 
cumpre pedir com fervor e esperar com a maior confiança que vossa alteza rc 
digne acolher benignamente seus votos c prover de prompto remédio suassuppli- 
cíí9.= Duque de LafZes = Marquez de Louriçal = Marquez de lanços = Marquez 
de Olhão = Marquez de Sabugosa = Marquez de Borba — Marquez de Lavradio 
(D. António) — Marquez de Penalva — Marquez de Torres Novas = Marquez de 
Bellas= Marquez de Vtdlada = Marquez de Pombal— Marquez de Vagos = Mar- 
quez de Vianna = Marquez de Aleito = Conde de S. Miguel =Conde de Belmonte 
(D. Vasco) = Conde de Belmonte (D. José) = Conde de Almada = Conde de Sou- 
re— Conde de Redondo = Conde de S. Vicente = Conde de Vianna= Conde de 
Atalaia= Conde de Ccia=Conde de Porto Santo = Conde de Carvalhaes= Conde 
de Mcsquitclla = Conde de 8. Lourenço = Conde da Figueira = Conde de Castro 
Marim == Conde de Barbacena = Conde de Murça = Conde de Cintra =» Conde de 
Paraty = Conde de Valhularcs— Conde de Pcnichc=- Conde de Alhandra = Conde 
da Ega = Conde de Rio Maior — Conde da Povoa = Conde de Povolide = Conde 
de Anadia = Conde da Redinha = Conde de Pombeiro = Conde dos Arcos (D. Mi- 
guel) = Conde de Subserra = Conde da Louzã (D. Luiz) = Conde de Rezende =» 
Conde da Ponte =» Conde das Galveias = Conde Barão de Alvito = Conde da 
Lapa = Principal Silva = Principal Freire = Principal Menezes = Principal 
Lencastre = Principal Corte Rtal =* Principal Camará = Principal Furtado = 
D. Prior de Guimarães = Prior Mor de Aviz =Visconde de A$seca = Visconde da 
Bahia = Visconde dfi Souzel —Visconde de Torre Bclla=Visconde de Magê— Vis- 
conde de Villa Nova da Rainha = Visconde de Extremoz = Visconde de Jurome- 
nha = Visconde de Villa Xova de Souto de El- Rei == Visconde de Azurara =Vis- 
conde de Manique = Msconde de Beire = Visconde de Veiros = Barão do Sobral 
(Gerardo) = Barão da Villa da Praia = Barão de Beduido= Barão de Sande— 
Barão da Portella = Barão de Queluz — Barão de Tavarede= Barão de Quin- 
ttlla=D. Fernando de Almeida=A$*\gnan\m também outros que, não 6cndo ti- 
tulares, fazem parte da nobreza do reino *. 

Grande numero de camarás seguiram o mesmo exemplo, mas como o teor dos 
autos c as petições pouco divergem na forma, ou para melhor dizer foram con- 
sequência da minuta imposta, a]»enas transcrevemos as seguintes, copiadas dos 
arehivo8, precedendo-as, por causa da ordem chronologica, dos avisos c edital 
attinentes á conservação da trnnquillidadc publica, que se expediram pelo minis- 
tério da justiça e iuteudeucia geral da policia da corte c reino. 

Podendo acontecer que, no cnthusiasmo que se tem desenvolvido nVsta capital, 
seja a tranquillidade publica perturbada por alguns- ataques c insultos particula- 
res, os quaes, sendo sempre um crime, nada ha que os possa justificar: deter- 
mina o senhor infante regente, em nome de el-rei, que v. s. â empregue os meios 

, * O marques de Rezende, quando transcrevo opta reprcpontaçslo no sen curioso livro 
Eclairciêscmeuê hiêtóriques sur mes negociado»* rclafires aux affaires de Portugitl, diz n^ima 
nota: «Dana la copio de cette adros*», ciivoyéo par sir Frcdcrifk Lamb à sen gouvernement vi 

Iirvficntéc ensuite nu parlcnicnt, H se trouve itarmi los pignatairc* leu nouiA du marqni* do Va- 
onça et do Don Francisco d' Almeida qui, hten loin d'nvoir engagó Don Miguel a se fairo-dé- 




qu 

constata lo fait 



niitlictitjqne, et dana laquellc se trotivnicnt cea denx noiu*. et do n'avoir na* c< 

afttfcz tut pour cmpôelier cette faute de se reproduire danu los picces imprimccs par ordre du 

gouvcrncinent britauuique rclatives aux aurores de Portugal*. 
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mais cfficazcs para que similhantcs ataques o insultos nao tcnliam logar; pois de 
corto muito desagradariam a sua alteza, que ate nio poderia nas octuaes circum- 
stancias deixar do os considerar como uma falta do respeito para com a sua pes- 
soa. 

Deus guarde a v. s. â Palácio do Nossa Senhora da Ajuda, cm 28 de abril de 
\$2$.= Luiz de Paula Furtado de Castro do liio de Mendonça.=Sr. José Barata 
Freire do Lima* 



Podendo acontecer que, no cnthnsiasmo geral que se vae desenvolvendo por 
todo o reino, soja a tranqui 11 idade publica de alguma maneira perturbada, espe- 
cialmente por moio de ataques c insultos particulares, os quaes, cm todas os cir- 
cuinstancias, sào um crime quo não pódc deixar de ser estranhado debaixo de 
um governo como o do senhor infante regente, cm nomo de el-rci, que tanto se 
desvela pela conservação da ordem: determina o mesmo augusto senhor que v. m/* 
e os outros ministros d'essa comarca, a quem v. m.** transmittirá esta sua deter- 
minação, com a prudência c moderação que devem sempre acompanhar o magis- 
trado, empreguem todos os meios ao seu alcance para que o socego publico nio 
seja alterado nos seus respectivos districtos, procuraudo sobretudo fazer conhecer 
aos habitantes iVelles que o contrario desagradaria muito a sua alteza. 

Dons guarde a v. m. 00 Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, em 28 de abril de 
1828. = Luiz de Paula Furtado de Castro do Rio de Mendonça. = Sr. corregedor 
da comarca de Aviz '. 

EUitul 

Jo3o de Sá Pereira Ferreira Soares, do desembargo de sua mflgcstadc, desem- 
bargador da relação c casa do Porto, c encarregado da policia n'csta mesma 
cidade, ete. 

Honrados e fieis habitantes da segunda cidade do reino, Ínclita c famosa em 
feitos de fidelidade o adhcsao aos seus soberanos! — Em nomo do excelso prín- 
cipe que adoramos, vos convido á mais exacta tranquil lidado e harmonia entro 
vós, o submissão c respeito ás auetoridades constituídas pelo mesmo augusto se- 
nhor, porque só d'esta maneira, e nao de outra, poderemos conseguir os deseja- 
dos fins. Representações justas e submissas, elevadas á consideração do nosso 
magnânimo príncipe siio o único meio legitimo e legal do manifestardes vossos . 
ardentes votos. E qual será o portuguez digno d'este glorioso nome que deixe de 
auuuir ao que 'fica reconnnendado, sondo o amor e fidelidado a seus monarchas 
a mais preciosa herança que vos transmittiram vossos antepassados? Assim o es- 
pero e ordeno no sagrado nome do excelso principe que preside aos destinos dos 
portugueses. 

Porto, 29 de abril do 1828.= Joio de Sá Pereira Ferreira Soares. 

Auto 

Auno do nascimento do Xosso Senhor Jesus Christo de 1828, aos 28 dias de 
abril nVsta villa de Alhandra o paços do concelho dVHa, em acto da camará, a 
que presidiu o dr. Joaquim Pompilio da Motta Azevedo, juiz de fóra dVstc dis- 
tricto, para oftoito de ouvir clero, nobreza o povo sobre a representação que o 
mesmo senado tencionava enviar a sua alteza real o sereníssimo senhor infante 
regente, c para o quo os tinha convidado, mandando deitar pregão pelo porteiro 
dVstc juizo, c por cujo motivo, congrassando os abaixo assignados,- c sendo-lhes 
lida a dita representação c explicado seu conteúdo, por todos unanimemente foi 
assentado, que approvavam se mandasse a dita representação, a fim de que sua 
alteza, tomando em sua alta consideração as muitas rasoes por oue parece perten- 
eer-lhe a corda destes reinos, se digne dar suas providencias c fazer declarar esta 
grave e importante qucstUo, sendo esto o único meio de restituir d paz e á con- 

1 Na mcsiaa eoufonuidade e data a tolos os outros corregedores. 
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coritia esta fiel c honrada nação portuguesa, até aqui dividida cm suas opiniões 
sobre a urdem da suecessão d'cstcs reinos. 

E para constar se fez este auto, quo todos assignaram, c que cu, Thcodoro 
Faustino de Frias Nobre, escrivão da camará, escrevi. = (Seguem-se as assigna- 
turas do juiz, clero, nobreza e povo.) 

Auto 

Aos 29 doiucz de abril de 1828 annos n'csta villa da Castanheira c casas 
onde se fazem as vereações, ahi, reunida a camará com o desembargador correge- 
dor da comarca, se procedeu na diligencia constante do auto que se segue : 

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo do 1828 annos, aos 29 
dias do mez de abril do dito anno, n'csta villa da Castanheira e casas que ser- 
vem para as vereações da camará, ahi, reunida a mesma camará com o' desembar- 
gador corregedor da comarca, c estando também presentes as pessoas da nobreza 
c povo, convocadas por pregoes c ao som da campa tangida para comparecerem 
i^cstc acto, pelo dr. juiz de fora, presidente da mesma camará, foi proposto que, 
não sendo equivoca a lealdade dos habitantes cVcsta villa, cumpria que cila che- 
gasse cm toda a sua pureza aos degraus do throno com «a manifestação dos vivos c 
sinceros desejos de todos os habitantes pela prompta c suspirada exaltação de sua 
alteza o sereníssimo senhor infante regente ao throno de seus maiores, para for- 
tuna, honra c gloria da mesma nação; mas porque este negocio a todos respeitava, 
dissessem os que estavam prereutes cc convinham na mencionada representação, 
o que, sendo de todos ouvido, unanimemente disseram que estavam identificados 
em iguaeo sentimentos c cordialmente desejavam que a camará os representasse 
ao mesmo augusto senhor, iazendo juntar esta sua declaração :í representação quo 
houver de fazer como parte integrante da incarna. E para constar se fez este 
auto, que todos assignarani. 

E eu Francisco de Faria Gouveia Zagallo o escrevi. = O desembargador cor- 
regedor da comarca, Amaro José de Araújo Velàsco Camizão = juiz de fórn, 
João Bernardo Franca Pereira de Castro = (> vereador primeiro, João Augusto 
Gens de Azevedo =.Ú vereador segundo, António Perdigão da Camara = Õ ve- 
reador terceiro, Domingos Xavier de Almeida --— O procurador, Feliciano do lio- 
ttario.—(Segucmse as assignfituras dos representantes do clero, nobreza e povo.) 

E Buccessivaineute foi feita pelo dr. juiz de fora a representação do teor se- 
guinte: 

«Sereníssimo senhor: — A camará da villa da Castanheira, a que se reuniu o 
desembargador corregedor da comarca, trahiria os seus próprios sentimentos se 
se não apressasse, A imitação do penado da camará de Lisboa, a por na augusta 
presença de vossa alteza rval os desejos que. ha muito a animam, desejos funda- 
dos na sua própria convicção c dignidade da monarchia e na felicidade da nação. 
Sim, augusto senhor, a camará, convencida do direito próprio de vossa alteza real 
ao sólio portnguez, conhecendo que o esplendor o dignidade do throno não per- 
mittem a divisibilidade da soberania, c que foi na reunião c exercício simultâneo 
dos seus direitos que os augustos predecessores do vossa alteza real elevaram a 
gloria do nome portuguez e felicitaram a nação, c observando que taes são os 
votos do todos os portuguezes leaes c honrados, fez reunir a nobreza c povo cVesta 
villa, c achando uuifomies os seus votos, fez lavrar o auto junto, que tem a honra 
de levar aos degraus do throno, supplicando a vossa alteza real se digne acolhel-os 
benignamente c tomal-os n'aqnel!a consideração eoin que a sua sabedoria c desejo 
pelo bem de seus fieis súbditos tanto se desvela, anhelando que se approximo 
aquelle venturoso dia cm que vossa alteza real, collocado no throno de seus maio- 
res cm toda a extensão c plenitude dos direitos da realeza, foça renascer a paz c 
ventura da família portugueza. 

«Castanheira, em cainara de 29 do abril de 1828.=0 desembargador correge- 
dor da comarca, Amaro José de Araújo Vtlasco Camizão = juiz de fora, João 
Bernardo França Pereira de Castiv =» João Augusto Gens de Azevedo = António 
Perdigão da Camará— Domingos Xavier de Al me ida = Feliciano do Iiosítrio*=* 
O escrivão da camará, Francisco de Faria Gouveia Zagallo. » 



■ 

£ por esta forma houvcraíu por feita o acaliada a presente vcrcaçln. Par» 
constar se fez este termo, que assiguaram. E cu, Francisco de Faria Gouveia Za- 
gallo o escrevi = Camizâo ==« França = Géh* = Perdigão = Almeida^* Rosário. 

Anto 

Aos 29 dias <lo inez de abril de 182S, n'csta Villa Franca da Restauração e 
casas da camará d'ella, aonde vciu o dr. João Maria Alves de Sá, juiz de fora, 
coin alçada ]K>r sua majestade fidelíssima, que Deus guarde, n'csta villa e seu ter* 
mo, presidente do senado da camará, e os vereadores o o procurador da camará 
c povo, ao diante assignndos, para o cftclto de ouvirem os punis sentimentos do 
amor c lealdade do clero, nobreza e povo d'csta inclina villa aos direitos que o 
sereníssimo senhor infante D. Miguel tem ao tlirouo doestes reinos de Portugal c 
Algarvcs, o que tudo se praticou pela forma seguinte, e, para a todo o teinpo as- 
sim conotar, mandaram fazer c&tc termo, que foi a seu mandado, na forma sobre- 
dita. = Germano Thcodoro Xavier de Gouveia o escrevi. 

Auto de tlcclnrnçíto « repref»eiitnç&o «lo clero, nabrtrzn e povo 
feita a *ua nltcxct renl o «*crouif***lmo uenhor iníiinte 13. Mijsael 

em canmra extraordinária 

Anuo do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1828, aos 29 dias do 
mez de abril do dito anno, i\ esta Villa Franca da Restauração, em acto da ca- 
mará extraordinário, a que presidiu o dr. juiz de fora J<&o Maria Alves de Sá, 
a<*:ido. vieram os vereadores c mais ofhViaes da camará abaixo assinados, e alii 
sondo presentes as pessoas da nobreza, clero é povo, também abaixo assinadas, 
fui por todes unanimemente declarado, sobre a proposta c consulta que o dito mi- 
nistro fez acerca do memorável suecesso que teve logar na capital, que, nào cc- 
dciído esta povoação a outra alguma do reino, em sentimentos de respeito, amor 
c fidelidade ao sereníssimo senhor infante D. Miguel c á augusta família brigan- 
tina, consideram ser uma rigorosa obrigação, como súbditos lieis e honrados por- 
tuguezes, declarar soleumcmcntc, c levar por este renado,- como seu orgào o 
representante, a\ aurvusta presença de sua alteza real, os ardentes votos c vivos de- 
sejos que os animam de verem estabelecidos e firmados de uma vez para sempre os 
direitos de suceessão ao throno, que as leia antigas e primarias da nação afiançam 
ao mesmo au,;usto senhor c imperiosamente reclamam em seu favor; c porque 
somente lhes cumpria declarar por esta raaifcira seus puros c leaes sentimentos, 
a fim de que a camará os fizesje subir á presença de tua alteza real, confiavam 
cm que o mesmo au,j*usto senhor havia diguar-sc attendor aos votos goraesdVsta 
•povoação c de todo o reino, ficando no ciutanto tranquillos c obedientes, esperando 
as ulteriores medidas qtic só ao mesmo augusto senhor pertencia dar.- 

E para do referido constar, mandou o dito ministro c mais officiacs da camará 
fazer este auto, que, com todas as pessoas que se achavam presentes, assignaraui. 
E eu, Germano Thcodoro Xavier de Gouveia, escrivão proprietário da camará, o 
escrevi. = O juiz de fora presidente da camará, João Alaria Alves de *Sd=0 ve- 
reador primeiro, João litlello Pereira de Sousa e Vafconccllos= O vereador se- 
gundo, José Máximo Baptista /ítiríoítt= O vereador terceiro, 'Joaquim Thomazde 
Mendonça Salleê 6ameu*o=0 procurador da camará e povo, Joaquim José de 
Sousa Mascarenhas. = (Segucm-se as (tssignuturas dos representantes do clero, wo- 
hreza e povo.) 

E logo na mesma vereação determinaram fazer uma representação ao serenís- 
simo senhor infante D. Miguel, juutaiido-lhc o auto retro transcripto, o que é do 
teor seguinte: 

«Sereníssimo senhor: — O juiz de fora presidente, vereadoYes o mais officiacs 
da camará de Villa Franca da Restauração, cheios do mais profundo respeito, 
vão hoje testemunhar humildemente perante a augusta pessoa de vossa alteza 
real, por si o em nomo dos povos do seu districto, os puros, honrados o leaes 
sentimentos que os animam, e seus fervorosos e ardentes desejos do verem co- 
roados os votos da nação a que pertencemos, o firmados de uma vez para tem- 
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pro 08 direitos do suecessão ao tlirono, <juo as 'leis fundamentaos da monarebia 
afiançam a vossa alteza, c pelo que imperiosamcnto reclamam. 

tPelo auto junto a camará tem boje a honra de levar á augusta presença dé 
vossa alteza a unanime expressão dos sentimentos que dominam a toda esta po- 
voação, a qual já em outras cpoclias deu provas não dúbias ou equivocas da sua 
constante adhcsão á causa sagrada da legitimidade e da realeza. Digne-sc, pois, 
vossa alteza real acceitar este tão humilde quanto sincero testemunho de fidcli- 
dade, c, attendendo ao clamor dos seus povos, felicitai- os, tomando aqucllas me- 
didas que só a vossa alteza pertence dar, cmjpianto elles esperam tranquillos e 
obedientes a soberana resolução c ordens de vossa alteza.' 

Deus guarde a vossa alteza, como havemos mister, para ventura nossa. Villa 
Franca da Restauração, em camará de 29 de abril de 1828. = O juiz do fura 
presidente da camará, João Maria Alces de £á=Q vereador primeiro, João Re- 
bdlo Pereira de Sousa e Vasconcellos=0 vereador segundo, José Máximo Ba- 
ptista Barbosa=0 vereador terceiro, Joaquim Thomaz de Mendonça Salles Ga- 
meiro— O procurador da camará e povo, Joaquim José de Sousa Mascarenhas*^ 
O escrivão da camará, Germano Thcodoro Xavier de Gouveia. 

E, para a todo o tempo assim constar, mandaram fazer este termo na forma 
sobredita. = Germano Thcodoro Xavier do Gouveia o escrevi, que todos assi- 
gnaram. 

E logo se tratou da deputação que havia de ir com a representação da ca- 
mará c povo ao sercuissimo senhor infante D. Miguel, c assentaram conforme- 
mente que devia ir com a dita representação o dr. juiz de fura presidente c o 
I>rocurador da cainara o povo, os quacs se promptificarain logo para terem a 
lonra do beijarem a mão ao mesmo augusto senhor por tão importante objecto 
de que iam incumbidos. 

E, por não terem mais que prover a este respeito, mandaram fazer este termo 
para a todo o tempo constar esta determinação, que todos assignaram. E eu Ger- 
mano Thcodoro Xavier de Gouveia o escrevi. = Ád= liarbosa=Gameiro= Mas- 
carenhas. 

* 

Estas o outras similhantes manifestações, que se inculcavam como a expressa von- 
tade dos povos, serviram de fundamento para o notável decreto de 3 de maio, que 
publicamos; mas, antes de dar noticia d'clfe cdas peças correlativas, cumpre couue- 
ecr vários despachos diplomáticos. 

Oflleio 

(V o !tl) 

Hl.™* e cx. m0 sr. — 1.° Tive a honra de receber os despachos de v. cx. 1 n.°* 2 
e 3, e o reservado n.° 1, com os appensos a que ellc se referia; c cm cumpri- 
mento das ordens que se me communicaram passei iminediatamente a casa do 
condo de Bcrnstorff, com quem tive a explicação que v. cx.* me recommendava. 

2.* Fiz-me um dever de lhe expor com a precisão c clareza cora que v. ex. ê 
me incumbe no sobredito despacho, assim as vistas c motivos da politica, como a 
franqueza o consequência com quo o senhor infante regente progredia na gover- 
nança d'csscs reinos, cuja felicidade era o alvo dos seus desejos e o objecto de 
suas fadigas. Relevei, como inc cumpria, a resolução, por sua alteza real tomada, 
do manter illeso o principio monarchico das nossas instituições e de não soffivr 
que os elementos democráticos, que n v cllas se encontram, desorganisassem o todo 
o triumphasscm sobre as ruínas do throno. Cuidei também em remover toda a 
duvida que ainda podesse haver sobre as intenções que ao nosso governo se attri- 
buiam, relativamente aos refugiados portuguezes e & conveniência da corte de 
Madrid em proteger sua entrada cm massa no solo pátrio. Terminei, apoiando so- 
bre o minto que sua alteza real se achava maguado quo houvesse quem, sem em- 
bargo da franqueza e rigidez de seus principio», e da legalidade da sua condncta, 
mantivesse o espalhasse receias infundados sobre suas verdadeiras intenções, o 
não deixei do produzir suecessivamento todos os factos quo comprovam a expo- 
sição official que, por ordem de v. ex. â , eu fazia ao governo prussiano» 
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S. ê O conde do Bernstorff ouviu-mo com a maior attcnçlo, mostrou-se penho- 
rado d'csta coininunicaçito, o disse que a Prússia nlo podia ter interesso opposto 
ás vistas que cn, de officio, lhe intimava serem as do nosso governo, por cuja fe- 
licidade cila fazia os roais sinceros votos, e com gosto prestava fé A* minhas as- 
serções. iTcsta linguagem official nlo lia cousa qnc possa descontentar, ej n2o 
obstante a sua generalidade, cu a chamaria satisfactoria, se n2o observasse que 
era meramente o ministro de estado quem a tinlia. 

}so cmtanto, pois, que sua alteza real quer que eu escreva, sem reserva, a 
este respeito, nHo posso deixar do acrescentar que o conde de Bcrnstorff, como 
particular, n3o me pareceu disposto a deixar convcnccr-se por meu raciocínio o 
allegaçoes. Ou 'isto provenha cie coinmunicaçocs directas, ou se deva a insinua- 
ções c receios que outras cortes esposam, ou a ambas estas causas, só pouco a 
pouco se pôde esperar fazer tríumphar a verdade. É, cointudo, fóra de duvida 
que grande ganho nos resulta do conhecimento que agora se tem de que o nosso 
governo adoptou um systcnia decidido, c que n'cllo intenta proceder com fir- 
meza. 

Resta-mc agora tão somente aceusar a recepção c participar a v. ex. a a % en- 
trega das novas credenciaes com que sua alteza real houve por bem honrar-rae, 
por cuja graça lhe rogo haja de levar aos seus reacs pés meus humildes agrade- 
cimentos, beijando-lhe reverente, cm meu nome, a mào. 

Deus guarde a v. cx. â Berlim, em 29 de abril de 1828. — HL* c cx. 1 * sr. vis- 
conde de Santarém. = Conde de Oriola. 

Ofliolo 

{!• 7 reserub) 

lll. mo c cx. mo sr. —Recebi o levei á presença de sua alteza real os officios re- 
servados n.°* 180 e 182, trazidos pelo expresso Francisco Ladislau Alvares do 
Andrade, c li a sua alteza real todo o contexto da nota de lord Dudlcy. 

As ultimas occorrencias (Veste reino, as representações das camarás, da no- 
breza, do clero e dos tribunaes silo de tal transcendência, que não tenho ainda 
por este paquete opportunidade de escrever a v. cx.* sobre esto tão delicado. 
como importante assumpto, alem de nào ter recebido ordens de 6ua alteza real 
para fazer d'cstc objecto communicaçoes oflieiaes; apenas posso anuunciar a v. cx.* 
que o mesmo augusto senhor foi servido convocar hontem ura conselho, composto 
de alguns conselheiros de estado, dos membros do miui*tcrio e de varias outras 
pessoas do conselho, para.se tomar um accordf) sobre o dito objecto. 

Deus guarde a v. cx. 1 Paço da Ajuda, era 3 de maio do 1828. — 111." e cx."* 
sr..niarqucz de Pahnclla. = Visconde de Santarém. 



Teudo-se acrescentado muito mais, em rasSò dos suecessos posteriores, a ne- 
cessidade de convocar os três estados do reino, já reconhecida por el-rei meu se- 
nhor c pae, qnc santa gloria haja, na carta de lei de 4 de junho de 1824, e quo- 
rcudo eu satisfazer ás urgentes representações que sobre esta matéria têem Unto 
subir il minha real presença o clero c a nobreza, os tribunaes c todas as cama- 
rás: sou servido, conformando-mc com o parecer de pessoas doutas, zelosas do 
serviço de Deus c do bem da nação, convocar os ditos três estados do reino para 
esta cidade de Lisboa dentro de trinta dias, contados desde a data das cartas 4o 
convocação, a fim de que elles por modo solcinne c legal, segundo os usos e es- 
tylos dVsta monarchia, c na forma praticada em similhantes occasioes, reconhe- 
çam a applieaçíto de graves pontos de direito portuguez, o por este modo so res- 
tituam a concórdia c socego publico, c possam tomar assento o boa direcção todos 
os importantes negócios do catado. 

O meu conselho de ministros o tenha assim entendido, execute o faça cum- 

!>rir. Palácio do Nossa Senhora da Ajuda, aos 3 do maio de 1828, «=fCom a m- 
irica real.) 
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Ofiloio 

|S.°H!) * 

III.* e ex." 10 sr. — 1.° Tenho toda a rasão para suppor que a corto de Vienna 
communicou a esto ministério a. deducção qiiQ v. ex. a me fez a honra de mo di- 
rigir no seu despacho reservado n.° 1 , pois que, tendo liontcm nina entrevista com 
o conde de BernstorfF para lhe tornar a fallar nos nossos negócios, ellc me disse 
que o mencionado despacho, de cujo conteúdo eu lhe havia dado parte, na con- 
formidade das ordens do v. ex. â , n?io podia deixar de ter tido uma circular. Vim 
por esta occasião no conhecimento de que alguns gabinetes, que eu suppunho se- 
rem os de Vienna, do Paris c do Londres, intentavam enviar ao nosso governo 
algumas observações sobre aquclla deducção, c que a Prússia havia tido convidada 
a fazer outro tanto no mesmo sentido ; mas também soube que cMa a isso se não 
prestava, e vejo n'csta condueta uma nova prova, do que já por vezes eu d'aqui 
tenho informado, sobre a politica d'este paiz c a perseverança cem que ellc n'clla 

Srogridc. Notei igualmente que, ec bem que a convicção individual, que eu muito 
csêjaria obter do conde do Bcrnstorff por meio dos argumentos o allegação dos 
factos, cuja exposição v. ex. a rceommendou ao meu cuidado,- continuasse remissa, 
o desejo d'ella se prestar algum tanto augmcntslra depois da ultima conferencia 
que com cllc tive. " 

2.° V. ex.* mio ignora o 'modo, verdadeiramente escandaloso, por que nas fo- 
lhas publicas geralmente se falia das nossas cousas. 

Nas gazetas d'csta corte, As quaes é concedido transcrever o que nas outras 
se acha, porém não apontar aos artigos transcripios observações próprias, de qual- 
quer tendência que sejam, encontra-se quasi tudo que nos jornaes franeczea e in- 
glezcs a nosso respeito 6C produz. 

Sem embargo d'isto, c de eu prever que a resposta do conde de Bcrnstorff 
seria a que ellc a todos àú, quando se releva c reclama contra algum artigo que 
nos jornaes priib-sianos pc encontra, julguei dever chamar a sua at tenção sobre 
este particular, e depois de ouvir dVllo o que acima retiro, relativamente ao pri- 
vilegio das gazetas d'csta corte, c do muito que lhe importa que nVHas não haja, 
nem se presuma haver a menor ofticialidade, colhi também que a censura riscara 
c riscava muitas cousas em referencia aos nossos negócios em que se entrevia 
paixão 1 . 

3.° Sirva-sc v. cx. a de beijar humildemente, em meu nome c no dos empre- 
gados d'cstti legação, a augusta mão de sua alteza rea\ o senhor infante regente. 

Deus guarde a v. ex. a Berlim, em 3 de maio de 1828. — III." 10 e ex.™* &r. vis- 
conde do Santarém, etc. = CWZe ih Oriola. 

m 

. Auto 

Aos 4 dias do mez do maio de 1828, n'esta Villa Franca da Restauração c 
casas da camará d T clIa, onde veiu o dr. juiz de fora João liaria Alves de Ssl, 
presidente do senado da camará, e os mais officiacs da camará, ahi foi dito por 
ellc ministro que havia feito reunir a camará extraordinariamente ii'estc dia, 
para á mesma fazer sciente o favorável c benigno acolhimento que elle, com o 
procurador da camará, haviam encontrado em sua alteza, á augusta presença de 

3 nem tinham tido a honra de levar a representação que o senado da camará 
'.estai villa lhe havia feito, em data de 29 do mez passado. Comtudo, elle minis- 
tro relatou que, havendo beijado a mão a sua alteza no dia 1.° do corrente mez 
de maio pelos nove horas da noite, o mesmo augusto senhor se dignara acolher 
benignamente os votos que esta povoação lhe exprimia em sua representação, di- 
gnando-sc igualmente responder § que estava bem certo dos sentimentos de fide- 
lidade d'esta povoação*. 

E, para a todo o tempo assim constar, mandou o dito ministro fazer este ter- 

' Omittimot nVtftc, assim como «'outro» despachos dos diplomata», os períodos catraubos 
aos assumptos políticos de Portugal. 
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£ eu Germano Thoodoro Xavier tlc Gouveia o es- 



crevi. = Sd =» Vaêcvncelloê &s Jiarhoêa = Gamciro=xMa9earci&a$*. 

Ccurtn, 

Ilonrado marquez presidente, vereadores amigos e procuradores do senado da 
camará d'esta cidade, c procuradores dos mesteres d'cfla. Eu, o infante regente, ' 
vos envio muito saudar. Para reconhecer a npplicação de graves pontos de di- 
reito i>ortugucz, c por este medo se restitnirem a concórdia o socegu publico, e 
puderem tomar assento c boa direcção todos os im|>ortnntcs negócios do estado, 
tenlio resoluto celebrar cortes nVsta eidado de LLboa, dentro de trinta dias, con- 
tados desde a data d'csta. Logo que receberdes a presente minha carta fareis 
eleição, na forma costumada, de procurador ou procuradores, conforme vos per- 
tencer, c segundo as eleições antigas, os quaes, cm nome desta cidade, assistam 
ás curtes, c lhes dareis procuração bastante para tratarem dos referidos motivos 
rjue nVllas se propozerem. Rccoinmcndovod que vos lembreis que em todo o 
teinjHi, principalmente no actual, convém que haja grande consideração na dita 
eleição, para que se faça cia pessoas que, pela sua qualidade c procedimento, 
pretendam somente o serviço de Deus o do throno*, e zelo do bem publico, ha- 
vendo o maior cuidado cm que se nao receba voto para procurador que não re- 
caia em pessoa que mereça aquellc conceito, conforme as reacs disposições dos 
.♦senhores reis d'estcs reinos, dadas a similhaute respeito desds o principio da mo- 
uarchin. 

Escrlpta no palácio do Nossa Senhora da Ajuda, em G de maio de 1828.= 
O IxrAXTE RKGEXTK.asxPara o honrado marquez presidente, vereadores amigos o 
procuradorc; do senado da camará da cidade de Lisbod, e procuradores dos mesteres. 

Os termos das conimuuicnçoes dirigidas ás outras camarás do reino constam 
da subsequente 

Cartei 

Juiz, vereadores c procurador da camará da villa de Alemquer. Eu o infante 
vns cavio muito saudar. Para reconhecer a appHcaçiio de graves pontos de direito 
portuguoz, c por este modo se restituírem a concórdia c ^oeego publico, c pode- 
rem tomar assenta e boa direcção todos os importantes negócios do estado, tenlio 
resoluto celebrar cortes n/esta cldaile de Lisboa, dentn» de trinta dias, coutados 
desde a data dYsta. Encommciido-vos que logo que receberdes esta carto façaes 
eleição na fórum costumada de procurador ou pr»»euradores, conforme vos perten- 
cer, na forma das eleições passadas, que em nome dVssa villa venham ás cortes 
c lhes deis procuração bastante para tratar chis referidas matérias que n' cilas so 
propozerem, ndvcríindo-lhcs disponham suas vindas de modo que sem falta se 
aehem 11'csta cidade no. praso assignalado, c procurareis o façam com a menor 
despeza do concelho que for possivel. ltecommendo-vos que vos lembreis que em 
todo o tempo, priucipalmente no presente, convém que haja grande consideração 
na dita eleição, para que se faça em pessoas sem suspeita, e que pretendam tifo 
w; mente o serviço de Deus c do throno, e zelo do bem publico; encommendando- 




eipio da monarehia ; e de como se vos deu esta carta passareis certidão ao procu- 
.rador da comi, que vol-a ha de remetter. 

Eseripta no palácio de Nossa Senhora da Ajuda, aos G de maio de 1828. =« 
O Ixpaxte Kicokxte. = Para o juiz, Vereadores e procurador da camará da villa 
de Alemquer. 

A norma oflicial para cada procuração do estado do povo era a seguinte: 
«Saibam os que tíétc publico instrumento de procuração bastante virem, que 
no anuo do nascimento de .Nosso Senhor Jesus Curisto de mil oitocentos vinte o 
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oito, aos quinze dias do mcz do maio, cm esta villa do ... c Igreja de ... , aoudo 
eu tabellião vim, o achando-sc ahi presentes os vereadores actuaes com o procu- 
rador do concelho e mais pessoas da governança d'csta villa, o que n'ella toem 
servido, todos abaixo assignados, e todos pessoas reconhecidas de mim tabellião, 
de que dou fé, o das testemunhas também abaixo assignadas ; c perante cilas pe- 
los sobreditos mo foi dito mie, tendo-sc reunido hoje em camará extraordinária, 
para se proceder á eleição de procuradores que cm cortes representem esta villa 
e seu termo, na conformidade da carta de convocação para clías, que inc foi «apre- 
sentada e é do teor seguinte : . . . ( A carta retro, mutatís mutanais.) E 6 quanto 
se continha na sobredita carta de convocação, c em virtude delia, como fica dito, 
procedendo-se á eleição de procuradores, recaiu a eleição em N., ao qual dão c 
conferem os poderes necessários para que conjuntamente com o outro procurador 
que foi eleito, a que igualmente se deu procuração idêntica a esta, possa em cor- 
tes representar esta villa e seu termo, requerendo c assiguando tudo o que for a 
bem do serviço de sua magestade, d"esta villa em particular c em geral de todo 
este reino; o que tudo promettera haver por bom, firme c valioso; o porque assim 
o disseram, todos aqui assignarain, sendo testemunhas presentes, que todos esta 
procuração por mim ouviram ler antes de assiguarem, N. c N. 

tEu N., tabclliao do publico c notas, que a escrevi c assignei cm publico. 
(Segucm-sc as assignaturas.)» 

O formulário das cartas de convocação para os grandes de Portugal foi da 
maneira seguinte: 

«Duque (marquez ou conde) de ... Amigo. Eu o infante regente vos envio 
muito saudar, como aquclle que amo. Para reconhecer a applicação de graves 
pontos de direito portuguez, e por este modo so restituírem a concórdia e socego 
publico, c poderem tomar assento c boa direcção todos os importantes negócios 
do estado, tenho resoluto celebrar cortes n*csta cidade de Lisboa, dentro de trinta 
dias contados desde a data d'csta; c devendo vós assistir a cilas, conforme as 
reaes disposições dos senhores reis doestes reinos dadas a siinilhante respeito, c 
usos e costumes antigos desdo o principio da inonarehia, c para um acto em que 
se deverão tratar tão importantes c interessantes matérias, vos envio esta para 
vossa intelligcneia e devida execução na parte que vos toca, a fim de que vos 
acheis nVstas cortes, conforme é vossa obrigação; sendo vós avisado em tempo 
competente, pela secretaria dos negócios do reino, do dia, hora e local em que as 
ditas cortes hão de ter logar ; e no caso que tenhacs justo impedimento para con- 
correrdes, enviareis procuração a pessoa que tenha voto n"ellas. 

«Escripta no palácio de Nossa Senhora da Ajuda, cm 6 de maio de 1828.= 
O Infante Regente. = Para o duque (marquez ou conde) de . . .» 



Querendo preencher o empréstimo de 4.000:000^000 réis, auetorisado pela 
carta de lei do 31 de março de 1827 : hei por bem abrir um empréstimo dos 
1.010:5005000 réis que ainda faltam para completar os ditos 4.000:000^000 reis, 
debaixo das condições seguintes: 

1.* Nas quantias com que cada accionista quizer concorrer para o empréstimo 
acceitar sc-ha metade em recibos de soldos dos reformados c das mais classes pa- 
gas pela thesouraria geral das tropas, que não recebem nas mesmas epochas em 
que se paga aos que estão em actual exercício, e em recibos do monte pio do 
exercito e marinha, pertencentes todos aos mezes vencidos até ao fim de abril do 
corrente anno. 

2. 1 Áos mutuantes pagar-sc-ba o juro de 6 por cento .ao anno pelas quantias 
que emprestarem. 

3.* O empréstimo cstartl aberto pelo espaço de trinta dias, contados d"aquelle 
em que for publicado na Gazeta o presente decreto, 

4.* No decurso d'estc praso poderão os mutuantes ir assignar na junta dos ju- 
ros dos rcaes -empréstimos, pelas quantia* com que cada um quizer concorrer para 
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* o empréstimo, pagando logo a terça parte c asstgnando letras pelas outras doas 
terças partes, pagáveis a um, dois e três mezes, do modo quo se a eomma por 
que se assiguar for, por exemplo, 30:000^000 réis, entreguem no acto da assi- 
gnatura 10:000£000 réis, 5:000£000 réis em dinheiro, na forma da lei, e rãs 
5:000^000 cm recibos, o pelos 20:000^000 réis restantes acoeitem letras á ordem 
da junta, pagáveis em partes iguaes a trinta, sessenta c noventa dias prefixos. 
Como, porém, a parto do empréstimo quo os mutuantes hfto de pagar nos prasos 
de trinta, sessenta c noventa dias comprchendo recibos e dinheiro na forma da 
]ei, serSo as letras quo os mutuantes acceitarem passadas separadamente pela im- 
portância dos recibos o pela importância do dinheiro, ficando as que representarem 
os recibos na junta doa juros para serem resgatadas pelos acceitantes nos prasos 
de seus vencimentos, entregando os papeis que cilas representam e remettendo-se 
ao thesouro as outras que representarem dinheiro. 

5. â A junta dos juros fani entrar as sommas que for recebendo, tanto cm di- 
nheiro, como cm letras (na forma da condição precedente), no thesouro publico, 
que podem dispor das letras em seus pagamentos da mesma maneira quo se pra- 
tica com os bilhetes das alfandegas ; o igualmente lhe remetterá os recibos dos 
soldos c monte pio, para ali se fazerem a respeito d'cllcs as transacções conve- 
nientes. 

G. â Os mutuantes receberão as apólices respectivas A medida que forem en- 
trando os capitães por clles emprestados, entregando- sc-Ihcs as. que pertencerem 
ás sommas por que tiverem acceitado letras, dois dias depois do vencimento das 
mesmas letras. 

7. A As apólices terno a natureza c gosarão dos privilégios das apólices dos 
outros empréstimos; principiarão a vencer juro desde o dia da entrega ao dinheiro 
c acccitaçào das letras, e scrilo passadas pelas quantias que os mutuantes quize- 
rem, eomtanto que não sejam menores do que 200£0C0 reis c que perfaçam sem- 
pre um numero certo de centos de mil réis. 

8.* O distrate será feito segundo o que determiua a carta *de lei de 31 de 
março de 1S27 c pela mesma forma que se acha estabelecida para o empréstimo 
aberto pelo decreto de 19 de maio do mesmo anno.. 

O conde da Louzã, D. Diogo, ministro e secretario de estado dos negócios 
da fazenda, presidente do thesouro publico e da junta dos juros dos rcaes em- 
préstimos, o tenha assim entendido o faça executar, expedindo as ordens neces- 
sárias. 

Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, em 6 de maio de 1 828. =fCbm a ru* 
Irica do sereníssimo senhor infante regente.)— Conde da Louzà, D. Diogo. 



O senhor infante regente manda remetter a v. m. c * o incluso C&cinplar do de- 
creto de 3 do corrente, pelo qual houve a bem convocar os três estados da na- 
ção, na forma das antigas e respeitáveis leis fundamentaes da monarehia ; e con- 
vindo que nYsta oceasião, em que Fortugal torna a ser Portugal pela restituição 
de instituições verdadeira o unicamente portuguezas, so conserve e mantenha 
mais do que nunca a boa ordem e tranquillidade publica, que dependem princi- 
palmente do respeito e execução ás ordeus emanadas das anctoridades legitimas, 
para que o mundo eouheça que por uma vez acabaram entre nós essas tentativas 
revolucionarias com que uma facção perversa desde o anno de 1820 tanto mal 
nos tein feito c tanto nos tem desacreditado : determina sua alteza que v. ta. H 
para esse efteito, com a prudência e moderação que convém, empregue os meios 
mais effieazcs, fazendo sobretudo conhecer que esta ú a vontade do mesmo au- 
gusto e real senhor, d'c§to príncipe que todos os bons c honrados portugueses 
adoram. Outrosim ordena sua alteza quo v. m." 6 remetta copias do mencionado 
decreto c d'csto aviso a todos os magistrados seus subordinados, para que pela 
**ua parte executem estas rcaes detenninaçoes, e para que assim cilas sejam mais 
facilmente conhecidas, como i necessário, por todos os habitantes do districto 
dVssa comarca. 
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Palácio do Nossa Scnliora da Ajuda, cm 7 tio maio do 1828. = Luiz de Paula 
Furtado de Castro do Rio de Mendonça. =Sr. corregedor da comarca tio Áviz 1 . 

edital 

José Barata Freire de Lima, do conselho de sua magestade, vereador do senado 
da camará de Lisboa, cavallciro professo na ordem de Christo, intendente ge- 
ral da policia da corte o reino, etc. 

A alta c profunda sabedoria com que sua alteza real, regente d'cstes reinos, 
na sua real resolução do 25 do preterido mez, se dignou acolher c responder aos 
votos dos fieis habitantes cVcsta capital, que o senado de Lisboa como represen- 
tante d* esta nobre c sempre leal cidade levou A augusta presença do monuo se- 
nhor, exige dos mesmos habitantes o mais profundo reconhecimento. Este ex- 
celso príncipe, tilo caro aos corações de todos os portuguezes, vela com incan- 
sável desvelo sobre os destinos da briosa c leal nação portugueza ; c a Divina 
Providencia, que t3o visivelmente protege a sagrada causa da independência na- 
cional, abençoará seus heróicos esforços. Sua alteza real conhece as necessidades 
dos seus povos c a rouniSo dos tres estados do reino, mandados convocar pelo 
decreto de 3 do corrente inez, segundo os usos c estylos cVcsta mouarchia, vae 
firmar de um modo solcmnc c legal a applicaçao das mais importantes máximas 
do direito publico portuguez. Confiemos nas sabias providencias do mesmo au- 
gusto senhor c esperemos tranquillo3 as suas rcaes deliberações. 

É d\;stc modo somente que os portuguezes darão ao mundo mais um teste- 
munho da sua illibada fidelidade, c d'nquclla nobreza do caracter que sempre os 
distinguiu entre todas as nações cultas, c uma inteira confiança c obediência cega 
as soberanas determinações acabará de confundir nossos próprios inimigos. 

Lisboa, cm 7 do maio de 182$.= José Barata Freire de Lima. 



O ministro dos negócios estrangeiros dirigiu uma nota circular ao corpo di- 

Slomatico, participando a resolução que D. Miguel tomara de reunir os tres osta- 
os do reino, sendo a formula, para todos os representantes das potencias estran- 
geiras n'csta corte, do teor seguinte: 

cO abaixo assignado, etc, em consequência das ordens que recebeu ile sua 
alteza real o sereníssimo senhor infante regente, tem a honra de coinmuniear 
a. . ., que tendo o mesmo augusto senhor considerado as gravíssimas circnmstan- 
cias d'estc8 reinos, c as representações epie ai sua real presença dirigiram o clero, 
a nobreza e os tribunaes c todas as camarás dos mesmos reinos, reclamando e 
pedindo na forma das faculdades que, pelas leis ainda nao derogadas, lhes per- 
tenceram desde os mais remotos tempos da mouarchia, que houvesse de convocar 
os estados d^lles, a fim de reconhecerem graves ]K>ntoa de direito publico funda- 
mental portuguez: em consequência assentou sua alteza real em ser a sobredita 
convocação o meio mais profícuo para a restituição da concórdia c socego publico 
d'estcs reinos, tilo fortemente agitados. 

tO abaixo assignado aproveita, etc. 

tPaço da Ajuda, 6 de maio de 1828.— Físcowrfc de Santarém.* 

Os alludidos diplomatas reuniram- se no pa!aeio do núncio para assignarem um 
protesto contra o procedimento inconstitucional do infante D. Miguel; e, quando 
so retiraram da corte, o arcebispo de Potra dcclarou-lhcs que ficaria cm Lisboa 
com o mero caracter do agente do sua santidade, quanto ao espiritual. 

Eis as notas do resposta que o respectivo ministro recebeu das legações n'esta 

corte. 

Estados poutlfltios 

L^rehcvequc de Potra, nonec npostolique, vient de reccvoir la noto du 6 do 
co raois, que S. E. mr. lo vieomtc do Santarém, ministre secretaire d'ctat des 

i Na mesma conformidndo c dntn to expediram idontiro* nviros a todos os corregedores da* 
comarcas do rcioo o nos ministros crimiimes dos bairros do Lisboa. 
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n(Ta:rcs ctrangcre*, a vonlu lui faíro. llionncur d« lni adrcsscr. L'objct do cettc 
note met le soussigné dans la necessite do regarder commo suspendues ses fon- 
ctions diplomatiques, d'cn référcr a son goúvcmcmcnt et (Vnttcndre ses ordres. 

£n cette occasion 1c soussigné a Hionncur de reitérer h S. £. les sentimento 
<V son estime la plus distingnéo et de sa liante censidération. 

Lisbonnc, ee 8 mai 1828. =jl. Archcvtque de Petra, nonce apnatoliqnc. 

Inglaterra 

Lisbonnc, ec 8 mai 1828. — Le soussigné, embassadeur extraonlinaire et plé- 
iiipotciiciairc de sa majesté britanniqnc, a rcçu la note en date da 6 de cc móis 
que S. E. le vicointe <\c Santarém, ministre d*état et secrétaire pour les affaircs 
étrnngcrcs, lui a f-iit 1'lionneur de lui adresser. 

La commmiication qui en cst 1'objet inet le soussigné dans la necessito de re- 
gnrder fcs fonetions diplomatiqucs comine suspendúcs, d'cn référcr à sa cour et 
daítendre ses ordres. 

Le soussigné profita de cettc occasion pour renouvcler s\ S. E. les assurances 
de sa considiration três distinguéo. =*F. Lnmb. = \ S. E. ínr. 1c vicomte do 
Santarém, cte., ete., etc. 

Áustria 

Lc Koussigné, cnvoyé cxtranrdmairc et ministre plcnipotcntiairc do sa majesté 
impérialc et royalc apostolique, a rcyu la note en date du G de ec móis, que S. E. 
ínr. !e vicomte do Santarém, ministre secrétaire dYtat au département des affai- 
rcs étrangòrcs, lui a fait Hionncur do lui adresser. 

La communicaliou qui en e.t 1'objet met le sou.-signé dans la necessite de rc- 
garder ses fonetions diplomatiques comine suspendúcs, d'cn référer à sa cour et 
d'attcndrc ses ordres. 

1! a riionneiir d'offrír en meme temp à S. E. mr. lc secrétaire d'état Uassu- 
ranec de sa baute considération. 

L:sbcnno, lc 8 mai 1828. — Lc Comte H. de Bombcllcs. • 

França 

*Le soussigné, cnvoyé extraordinafre et ministre pléninotentiairc de sa majesté 
trcs-clirétiennc, vient dTavoir connaissance de la note en date du C de ec móis que 
S. E. mr. le vicomte de Santarém a r.dresnk 1 à mr. le comte de Vaudreuil. La 
cn;nmunicat:on qui en e.-t 1'ohjct met le soussigné dans la necessite de regarder 
ms fonetions dfpíomatiques eommc suspendúcs, d'en référcr à sa cour et d*at- 
teiidre ses ordres. 

Le soussigné a Tlionneur d'offrir à S. E. mr. le vicomte de Santarém les as- 
surances de : : a ires limite considération. 

Lisbonnc, lc 8 mai 1828. = Le liaron de Maurice. 

llespauha 

Exmo sr. — Muy scíior mio: He recibido la nota que se lia servido V. E. 
dirigirme con fecha 6 dei eorriente, y en vista de sn eontenido me hallo en cl 
ca o de anunciar á V. E. que esta legacion de sa inajestad eatholica no pnedo 
iiie:nh; de considerar como suspendidas tus funciones diplomáticas, enviando desdo 
hiego con este motivo un coitco extraordinário á tu corte y esperando ordenes 
de mi gobieruo. 

Dios guarde á V. E. muclioâ aíios. Lisboa, 8 de inayo de 1823. — Exmo sr. vis- 
conde de Santarém, li. S. M., ete.= Joaquim de Zea Btnnudez. 

Sandes 

Le souFsigné a rcçu la note cu date du G de ce móis que S. E. mr. le vicomto 
de Santarém, ministre et twrctaire d'état des aflíaires étrangeres, lui a fait rhon- 
ncur de lui adresser. La eommunieation qui en est 1'objct met le soussigné dana 
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la necessito do regardcr ses fonctions diplomntiqucs coramc suspcmlucs, d'cn ró- 
férer à sa cour et d'attcndre ses ordres. 

Lisbonne, Io 8 inai 1828. =Ze Prinee Pignateili Ruffo. 

Apesar d'estas significativas respostas, o governo continuou a preparar-sc para 
o grande golpe do estado, dando pouca importância tis ponderações cios delegados 
nas cortes estrangeiras, que também adiante se lôcm. 

Decreto 

Tomando cm consideração as representações do general das armas do partido 
do Porto o do commandante do corpo da policia d'aquclla cidade, mostrando a 
necessidade de augmentar o numero de officiacs cm cada uma das companhias de 
que se compõe o dito corpo, constituindo-as a este respeito do mesmo modo que 
se acham organisadas as companhias da guarda real da policia de Lisboa, por- 
quanto a experiência tem mostrado nas actuaes circumstancias que o numero de 
officiacs do sobredito corpo, determinado pela regulação de 17 de fevereiro de 
1824, não é sufficiente para satisfazer como convem ao importante serviço da po- 
licia da cidade: por todos estes motivos hei por bem, cm nome de cl-rei, ampliar 
a referida regulação de 17 de fevereiro de 1824, augmentando mais um tenente 
na primeira companhia de infanteria e um alferes na segunda companhia d'csta 
arma; e bem assim um alferes na companhia de cavallaria. 

O conselho de guerra o tenha assim entendido e faça executar com os despa- 
chos necessários. Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, x»in 8 de maio de 1828.= 
(Com a rubrica do eenlior infante regente.) = Conde do Rio Pardo. 



Scndo-nic presente a fidelidade c lealdade que a infanta D. Izabcl Maria, 
minha muito amada c prezada irmã, espontânea c deliberadamente acaba de pro- 
nunciar, pela demonstrada c explicita declaração dos seus rcaes sentimentos, no 
manifesto de 20 de abril d'cstc corrente anuo, contra todas as machinaçÒcs pre- 
téritas e presentemente meditadas e estudadas nas obscuras cavernas, para a geral 
subversão de tudo quanto é bom c se acha estabelecido sobre a superfície da terra; 
e querendo eu mostrar o quanto me apraz a publicidade c notoriedade de tacs 
premeditadas maldades e perversidades: sou servido ordenar que José António 
de Oliveira Leite de Barros, conselheiro de estado honorário, ministro c secreta- 
rio de estado dos negócios do reino, c encarregado interinamente dos da marinha 
e ultramar, faça baixar a todos os tribunaes c estações onde convier este meu 
real decreto com o manifesto de que se acompanha. 

Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, em 9 de maio de 1 828. =f Com a ru- 
brica do $enhor infante, regente.) 

Manifesto ncftma olladldo 

Eu a infanta D. Izabel Maria declaro, como me cumpre, que pessoas mal in- 
tencionadas, c de sentimentos contrários ao socego e tranquillidade que devo 
manter-so entre os bons portnguozes, se teem injusta e indevidamente, nVstcs pró- 
ximos tempos, servido do meu nome, para á sombra de um falso pretexto per- 
suadir aos incautos c desapercebidos doutrinas erradas c máximas perniciosas, 
com os sinistros fins de destruir o altar c o throno; c chegando ao meu conheci- 
mento tilo ousado abuso: quero, c é minha plena c livre vontado c de ineu mota 
próprio, detestar e declarar por falsas e pérfidas similhantes imputações, diame- 
tralmente oppostos aos sentimentos do meu real coraçfto, sempre disposto e incli- 
nado a procurar o solicitar tudo quanto possa ser útil e conveniente a estes rei- 
nos. Assim o declaro e firmo debaixo da minha real palavra. 

Paço do Nossa Senhora da Ajuda, cm 20 de abril de 1828.=Infaxta D. Isa- 
bel Maria, 
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Joito <lc SA Pereira Ferreira Soares, do desembargo de sua magestade, desembargador 
da relação e easa do Porto, e nVsta mesma cidade encarregado da policia, etc. 

Faço saber que, convindo ao real serviço para a manutcnçlo do socego pu- 
blico empregar os meios tendentes a esse fim, ordeno que, da pnblicaçfto d'este 
edital ein diante, se observe o seguinte : Nos mezes de janeiro, fevereiro, outu- 
bro, novembro o dezembro, todas as lojas o casas publicas d'esta cidade c subúr- 
bio* estarão fechadas ;U nove horas da noite, c nos outros mezes do auno ás des 
impreterivelmente. Fica prohibido lançar fogo, seja ao ar ou preso, ou ainda em 
tiros soltos, á excepção das festividades do anno em que c uso c costume, obtida 
c«>m antecipação a competente licença. Occorrendo qualquer incêndio fica prohi- 
bido, até segunda ordem era contrario, o toque de sinos para o annunciar, visto 
que pelo ex." 10 general governador das armas dYstc partido estio dadas a todas 
as guardas da guarnição as equivalentes ordens para se providenciar sobre sinii- 
lhantcs acontecimentos. £ aos transgressores serAo impostas penas pecuniárias e 
dias de prisão, segundo o grau do culpa cm que se acharem incursos; sendo en- 
carregada a tísealisaçílo de tudo o sobredito aos commissarios dos diflerentes bair- 
ros c á guarda real da policia, a quem tenho dado as convenientes ordens. 

E para que se nâo possa allegar ignorância mandei aflixar o presente, c outros 
do mesmo teor, nos logares mais públicos desta cidade e seus subúrbios. 

Porto, 12 de maio de 1828. = João de Sá Pereira Ferreira Soares. 

* 

ÔAlelo 

ir in; 

111." 10 c ex. mo sr. — 1.° Depois que tive a honra de receber o despacho reser- 
vado de v. ex.', n." 2, tenho procurado, com a delicadeza que convinha, exami- 
nar o que v. cx. â no § 2.° do sobredito despacho me recommenda eu investigue 
para informação de sua alteza real o sereníssimo senhor infante regente ; mas, 
afora o (pie sobre este assumpto eu já tive a honra de escrever «a v. ex.* cmquanto 
ao governo prussiano, só por uma m«*ia confidencia, que se me fez, pude vir no 
conhecimento de que mr. de Rover recebera recentemente ordem para representar 
a nossa corte, que o conselho, que outros lhe haviam dado, de esperar pelo resul- 
tado da negociação, quo a Áustria c Inglaterra auetorisaram seus plenipotenciá- 
rios no Rio de Janeiro de ali proseguir com vigor, c de que v. ex.* nílo ignora o 
objecto, era considerado pela Prússia como extremamente útil, assim para a man- 
tença do. socego publico, como para os interesses e augmento da força moral do 
nosso governo. 

2.° Os ministros das grandes potencias n3o se hflo por ora ainda aberto para 
commigo sobro os nossos negócios, c difficultosamente me cominunicarSo seu 
modo de ver individual, pelo receio de comprometter-so; fica, porém, a meu cui- 




Deus guarde a v. ex.* Berlim, em 12 de maio de 1823. — IU. W0 c ex." 1 * sr. 
visconde de Santarém, etc., etc, etc. = Conde de Oriola. 

Oíllelo 

(5.MS»J 

Ill. m0 c ex. mo sr. — Logo que recebi o despacho de v. ex. % , n.° 3, me apres- 
sei em pedir a audiência do cstylo para apresentar a cl-rei dos Paizes Baixos as - 
novas credenciaes que me concederam a ucncvolcucia do sereníssimo senhor in- 
fante regente. 

Sua magestade dignou-se reeeber-me hoje pelas onze horas e três quartos da 
manha*, com as formalidades usuaes; e tendo-lho eu dirigido um pequeno discurso 
sa 
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cm que llic exprimia a viva satisfação que juc causava a graça que me fizera sua 
alteza o sereníssimo senhor infante regente, conscrvnndo-inc na mesma categoria 
junto á sua augusta pessoa, c lhe supplicar a continuação da sua real benevolên- 
cia) protcstando-Ihc de me desvelar em a merecer, o mesmo augusto senhor mo 
fez a honra de responder, que a escolha de sua alteza não podia recair em pes- 
soa que lhe fosse mais agradável, ajuntando varias expressões lisonjeiras, que 
muito me penhoraram. 

Sua magestade terminou a audiência exprimindo os votos que formava para 
que da regência do sereníssimo senhor infante D. Miguel proviessem d nação 
portugueza as maiores prosperidades, e ao estado grande gloria c esplendor. 
Nada mais se passou n'esta audiência digno de ser communieado a v. ex.* 
Deus guarde a v. ex.* Haya, 12 de maio de 1828. — Ill. m0 c cx. mo sr. vis- 
conde de Santarém. = Luiz António de Abreu e Lima. 



Ocspctelio 

(Traducflo) 

Ministério dos negócios estrangeiros, 12 do maio de 1828. — Senhor: — As 
noticias que sua alteza real recebeu de v. cx. a , sícerea do que se passou em Lis- 
boa no dia 25 do mez anterior, causaram no animo de sua magestade o maior 
desagrado e pezar, confirmando as apprchonsBcs que sua magestade já nutria 
quanto ao futuro comportamento de sua alteza real D. Miguel. 

Parece que n'cssc dia o senado de Lisboa apresentou a sua alteza real uma 
representação, na qual o convidava a assumir o titulo de rei. 

E inteiramente obvio que tal representação não pode deixar de considerar-sc 
como um acto traiçoeiro o como convite a sua alteza para se tornar criminoso de 
rebeldia e usurpação, violando o seu dever c os compromissos para com seu ir- 
mão, o imperador D. Pedro. 

Tão flagrante c publico ultrago ás leis do paiz, aggravado pela tentativa de 
fazer cúmplice d'ellc sua alteza real, indubitavelmente pedia a iinmediata repro- 
vação por parte de sua alteza real, c que desse as necessárias providencias a fim 
de se applicar aos seus auetores o condigno castigo. 

Sua magestade, por isso, nota com surpreza que o único acto de sua alteza 
acerca d'cssa traição, que se approxima da rebeldia, fosse apenas um decreto, no 
qual, sem censurar o assumpto mais rceommendado da representação do senado, 
se limita a desapprovar os meios por que este procedeu para conseguir os seus 
fins, cuja escolha (chi a entender) só a elle compete. 

X T essc decreto sua alteza declara «que assumptos tao importantes deviam ser 
tratados pelos meios legítimos que as leis fundamentaes da inonarchia estabele- 
cem, c não de maneira tumultuaria, como infelizmente acouteceu em 1820, quando 
o throno de D. João VI, seu pae, foi derribado t, c exprime a convicção de qnc 
cos leaes habitantes de Lisboa dariam ao mundo e A posteridade mais uma prova 
da sua fidelidade, aguardando tranquillos em suas casas as .medidas ulteriores que 
lhe pertence a elle só (infante regente c logar-tenentc de D. Pedro) adoptar». 

É indigno de altos personagens, empenhados' em grandes negociações, entrar 
cm minucioso exame de expressões cujo sentido real c alcance são óbvios a todos. 
Impugnar um projecto de traição, francamente confessado, com uma fraca censu- 
ra, de envolta com um elogio & lealdade de seus auetores, só pôde ser conside- 
rado por estes como incitamento. O decreto trata-os como súbditos fieis, manifes- 
tando o desejo de que moderem por algum tempo o seu fervoroso zelo por esse 
louvável intento, cuja consecução, deixa perceber claramente, não devent demo- 
rar-sc muito; e ao mesmo tempo, como se o auetor cVcste decreto tivesse receio 
que o seu conteúdo não fosse bem comprehendido, firmou-o com a assignatnra 
real, formula empregada pela primeira vez desde o principio da regência, para 
melhor authentiear um documento que ostensivamente visa a reprimir o intento do 
investir sua alteza real com o usurpado titulo de rei. 

Os actos do governo teem correspondido ií frouxa e imprópria linguagem do 
decreto. Nenhum castigo, processo ou mesmo censura parece ter havido para com 
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os auctorcs da reprcsentaçío. Oi empregados do governo apparccem entre ot 
instigadores da sedição, c officiacs militares tecm-sc-ílics reunido, "soltando gritos 
traiçoeiros contra o soberano, a quem devera fidelidade. 

Taes incidentes apresentam manifestamente indícios do um desígnio, .formado 
pelos conselheiros de sua alteza real o regente, para este assumir uma auetori- 
dade que lhe nilo foi delegada pelo imperador. 

Contra esse desiguio e contra as medidas qnc t2o evidentemente visam a 1c- 
val-o a effeito, recebi ordem do rei meu amo para protestar solcinncmcnte, e por 
ultimo lembrar a sua alteza real que a execução do similhante plano pôde ser 
funesta á sua honra pessoal, ao seu repouso no pais o á sua consideração no es- 
trangeiro ; c que sua alteza real perderá por ura titulo usurpado c precário, pela 
sua illcgitiina auetoridade, a amisade de um alliado hereditário, que foi cultivada 
pela sabia politica de seus antepassados como o melhor esteio da independência e 
prosperidade de Portugal* 

Sou, etc. =s Dudlty. 

P. 8. — V. cx.' pôde offcrcccr uma copia d'cstc despacho ao sr. visconde de 
Santarém, habilitanuo-o assim a communicar o conteúdo por extenso a sua alteza 
real. 

X>esi>tit*lio 

iTradacçfo) 

Ministério dos negócios estrangeiros, 12 de maio de 1828. — Senhor: — N'um 
despacho anterior, e em resposta a uma pergunta de v. cx.* quanto ú linha do 
condueta que deveis seguir no caso de sua alteza real D. Miguel assumir o titulo 
de rei, reportando-mc ás credencia es de v. cx.', indicava-vos que tnilo devíeis 
reconhecer Mia alteza real, nem dar-lhe esperança alguma de ser reconhecido em 
qualquer outra qualidade que nao fosse a de regente •• Se um acto tilo violento 
c criminoso fosse de súbito levado a cfteito, cumpria- vos «considerar ipêo facto 
suspensas as vossas fuucçues ate receberdes as ordens ulteriores de sua magestade». 

Em consequência do que tem ultimamente occorrido, ordena-me sua mages- 
tade que, annuindo sua alteza real infelizmente ao sedicioso desejo, expresso 
pelo senado de Lisboa, de assumir o titulo de rei, determine a v. cx.' que retire 
de Lisboa e volte a Inglaterra. 

Determino também a v. cx.' que communique o conteúdo deste despacho, 
bem como o do meu n.° 3G, ao governo portuguez. 

Sou, etc. —DudUy. 

Officlo 

(S/ 1 299) 

111." c cx."° sr. — No momento de fazer a expedição deste paquete trazem- 
me uma notioia, que me dlio por certa, e, a sel-o, c para nós da maior importân- 
cia. Asscgura-sc que, por um navio saido de Pernambuco a 26 ou 27 de março, 
vciu uma gazeta do Rio de Janeiro, de 8 de mesmo mez, na qual se acha tran- 
scripto ura decreto ou acto solemnc de sua magestade o senhor D. Pedro, decla- 
rando completa a abdicação da coroa de Portugal a favor de sua augusta filha a 
senhora D. Alaria II, c continnaudo sua alteza real o senhor infante D. Miguel 
na regência do reino. Xilo vi a dita gazeta, c só repito que pessoa fidedigna mo 
affirmon tel-a visto, e que provavelmente appareccrá transeripta nas gazetas ia- 
glezas. Nenhum detalhe mais pude saber, o apresso-mc a fazer a v. ex.' esta im- 
portante communicnç£o tal como chegou ao meu conhecimento. 

Deus guarde a v. ex.' Londres, em 12 de maio do 1828.-- 111."* e ex. 1 * 
sr. visconde de Santarém. = Marquez de Palmélla. 

OUlclo 

(1'IMreserufc) 

III." 10 o cx."* sr. — No despacho n.° 5 (reservado) mo remottc v. ex.' copia 
de um oflieio confidencial de sir Frederick Lnmh, relativo il discussftn suscitada 
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por nqucllc embaixador sobre na prisjfcs de alguns indivíduos implicados nos pro- 
cessos pelos acontecimentos de julho do anuo passado; fico na intclligcncia da 
resposta quo v. ex. a lho deu verbalmente, para mo servir de governo no caso 
que aqui se mo fallc em similhante questão, o que não acho provável, visto o 
grau de importância muito maior que este gabinete dá aos acontecimentos subsc- 

Sucntcmcntc occorridos, c de que teve noticia pelo paquete saído doesse porto no 
ia 27 de abril. 

No mesmo despacho me diz v. cx.* qtt£ sua alteza real sentira não ter tido 
pelo ultimo paquete noticias (enviadas por num) 6obrc os negocias d'csse paiz, c 
do modo por que este gabinete os havia considerado depois das ulteriores com- 
municaç3e8 que d'essc reino se haviam feito. 

Permitta v. cx.* que cu lhe diga que estou certo que v. cx.* mesmo desva- 
neceria no espirito de sua alteza real a falsa impressão que noto no supracitado 
paragrapho, se por acaso lançasse os olhos sobre as datas dos meus officios. O 
único que v. ex. a tinha recebido pelo ultimo paquete era o ostensivo n.° 291, cin- 
tado de 2 de abril, no qual officio eu dizia a v. cx.* que me achava sem noticias 
cVcssa corte desde o dia ÍG de março. Ora, o primeiro despacho de v. cx.* é de 
17 de março, c o primeiro reservado, no qual se conteem as explicações a quo 
v. cx.* sem duvida se refere, ó de 22 do mesmo mez, de modo que me houvera 
sido impossível responder-lhe antes de o haver recebido. Emquanto sls noticias 
uc v. cx.* de mim esperava sobre os negócios iVcssc paiz, tomarei a liberdade 
c observar que nos meus officios antecedentemente expedidos, tauto pelo paque- 
te, como pelo barco de vapor, que cVaqui partiram no fim do mez de março, cu 
disse respeitosamente, porém com a franqueza que o meu dever exige, c de que 
nunca me apartarei, tudo quanto sabia sobre o cffeito causado no publico e sobre 
o modo de pensar do ministério iuglez depois das noticias do que occorrera nos 
primeiros dias de março n'essa capital. Nada, portanto, me restava a acrescentar 
emquanto não recebesse as communicaçoes que v. cx.* subsequentemente me fez, 
e não havendo, segundo na minha consciência entendo, omissão alguma da minha 
parte, não posso deixar de esperar que v. cx.* assim o fará conhecer a sua alteza 
real. 

No despacho reservado n.° 6 vejo as copias da correspondência que v. cx.* 
teve com sir Frederick Lamb, tanto sobre o assumpto do precedente despa- 
cho, como sobre a evacuação das fortalezas da barra de Lisboa pelas tropas 
inglezas, c vejo debaixo do n.° 4 a copia da nota circular que v. ex.*, em data 
de 25 de abril, passou por ordem de sua alteza real ao corpo diplomático. 

Não me determinando v. ex.* o uso que deva fazer de uni tal documento, jul- 
guei dever-me limitar a esperar as coinmunicaçoes que este governo c este mi- 
nistério se resolvesse fazer-mc sobre o gravíssimo assumpto de que trata o dito 
documento. Não solicitei, porém, taes communicaçoes, julgando o negocio de uma 
categoria tão distincta de todos os outros, que me não compete, como empregado 
publico, enunciar sobre elle opinião, e, ainda menos, tomar a iniciativa. 

Unicamente, pois, posso informar a v. cx.* do que indirectamente me consta, 
não pelo ministro dos negócios estrangeiros, mas por confidencias e conversações 
do príncipe Estcrhazy c de outros diplomatas que indagaram a opinião dVstc ga- 
binete; vem a ser de que sir Frederick Lamb receberia instrucçoes para dirigir 
a v. ex.* uma nota official acerca do passo dado pelo senado de Lisboa no dia 2í> 
de abril o da resposta dada por sua alteza real ao mesmo senado. Affirmaram-me 
mais que o sobredito embaixador receberia ordem para cessar instantemente as 
suas mncçSes no caso de sobrevir alguma nova oecorreucia mais decisiva no 
mesmo sentido, e consta-me igualmente que o conde de Bombellcs seguirá os pas- 
sos do embaixador de Inglaterra. 

Estes são os factos de quo posso, com alguma probabilidade, informar a v. ex.*, 
não me parecendo da minha competência referir a artigos de gazetas, que aliás 
v. cx.* pôde facilmente ler, nem repetir as rcflcxftos e os discursos que sobre ma- 
téria tão transcendente se ouvem no publico. 

Emquanto aos ministros brazilciros, parcec-mc que, por agora ao monos, não 
mi dado outro iwsso mais do que o de dirigirem ao coverno iiurlcz uma nota 
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Minilhantc A que o marque» tio Rezende escreveu ao príncipe do Mettcrnich; o 
do suspenderem o pagamento do empréstimo; o, flnahncnte, o de reclamarem de 
oflicio, por uma nota, o chamamento do Lisboa do embaixador de Inglaterra, fan- 
damlo-sc para isso uo acontecimento do dia 25 de abril. 

X&o sei se clles têcin cm vista a adopção de alguma outra medida, pois julgo 
nas actuacs circumstancias nao dever solicitar dcllcs confidencia alguina, limitan- 
do-ine, quando os vejo, a rcpctir-lhcs, assim como ao ministério inglez o a todas 
as pessoas com quem ine vejo obrigado a fallar, que o serenissimo senhor infante 
regente tem mantido o quer manter lealmente todas as declarações que fez nos 
protocollos de Vienna c Londres, c que a experiência desenganará a todos oe que 
duvidam do cumprimento da sua augusta palavra. 

Rogo a v. cx.* que, cm meu nome, lhe beije respeitosamente a mão e lhe re- 
nove os protestos de invariável fidelidade com que espero continuar a cumprir os 
deveres do cargo de que tenho a honra de estar revestido. 

Deus guarde a v. cx. a , ctc. Londres, 12 de maio de 1828. — 111.* e cx.* # 
sr. visconde de Santarém. = Marquez de Palmella. 

Oflicio 

(!• 300; 

Ill. roo c cx. mo sr. — Tendo escripto pela mala, que saiu ames de honteni, tudo 
quanto me occorria participar a v. cx.*, e ; partindo hoje a mala d'esta semana, 
pouco terei que acrescentar. 

Xo numero incluso do tíun achara v. cx.* a traducçSo integral do decreto de 
alnlicaçao que mencionei no meu ultimo oflicio ostensivo, e de que entito n?io ti- 
nha podido ainda obter copia. Este governo nao recebeu, segundo me asseveram, 
noticia nenhuma a este respeito, e ha por consequência muita gente de opinião de 
que o dito documento ó apoerypho. E natural que, a nao ser assim, se receba 
em direitura nYssa capital com toda a brevidade. O que aqui se diz (mas que eu 
íiilo posso aliás afiançar) ó que esse decreto foi copiado de uma gazeta do Rio de 
Janeiro vinda por via de Pernambuco. 

Em todo o caso, seja ou nao verdadeira a noticia de que se trata, estou per- 
suadido de que cila nao cansnrsl alteração alguma, na eondueta d*estc governo pelo 
que toca aos negócios de Portugal, nem nas instrucçoes enviadas ao seu embai- 
xador em Lisboa. 




Xito ha noticia ulterior dos movimentos do exercito russo; mas entre os ma- 
V»s que hoje remetto achará v. cx.* um oflicio interessante do ministro de sua 
magotade em S. Petersburgo. 

A questXo dos eatholicos da Irlanda venceu-sc com efleito a seu favor antes 
de honteni na camará dos communs ; mas é bem provável que ainda por este 
anno tenl rejeitada na dos lords, e que serA necessário mais um anuo ou dois 
para fazer triumphar os esforços dos numerosos partidistas da liberdade civil da 
Irlanda. 

Queira v. cx.* beijar a augusta mão de sim alteza real o sereníssimo senhor 
infante regente. 

Deus guardo a v. cx.*, etc. Londres, 14 de maio de 1828. — 111." e ex."° 
sr. visconde de Santarém. = Marquez de Palmella. 

TrndttcçAo a qac se refere o oflicio rapn 

Deeree.— Riode Janeira, Mareh Sth, 1828.— The period having arrived which 
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desta of its bcing perpctually scparntcd from Brazil (of wliieh I liavc tlio distinct 
glory and prido of bcing sovcreign), so tu to makc cvcn thc idca of ílicir bcing 
rcunitcd impraticablc. 

Iam plcascd of my own frco and spontancous wíll, aftcr liaving pondcred on 
tlio most important bnsincss, to ordcr, as by this my royal dccrcc I do ordcr, that 
thc kingdom of Portugal bc hcnceforward govcrncd in thc namo of iny dcarly 
bclovcd daughter D. Maria H, alrcady its qucen, according to thc constitutiouai 
charter by me authorized and given, ordered to bc Bworn, and sworn; dcclaring, 
moreover, inost cxprcssly, tliat I have no fnrther claim or right whatever, to thc 
Portugnesc crown. 

The infant D. Miguel, my much bclovcd and cstccincd brother, regent of 
thc kingdom of Portugal and Algarve, and my licutenant, is charged witli thc 
execution and publication of thc present decree. 

Palacc of Boa Vista, on thc 3rd day of Ma rch, 1828, with thc signaturc of his 
majesty thc king. 

(The Sun n° 11, 130.— London, Tucsday evening, May 13 1828.) 



Tendo cessado ha muito os motivos pelos quacs os governadores do reino ? 
annuindo & suppliea que lhes Hzcrain os negociantes da cidade do Lisboa, eiva- 
ram, por portaria de 28 de dezembro de 1808 *, um regimento de infanteria c 

* «Tcndo-mc representado os negociantes da cidade de Lisboa que, desejando concorrer de. 
todo e qualquer modo para a defeza do estado e conservação da mona reli ia portugueza. preten- 
diam formar da sua corporação dois regimentos, um de infanteria e outro do cavallana, que 
podessem servir para a guarnição, policia c defeza da mesma cidade quando as eircuinstancias 
o exigissem ; c querendo cu mostrar o quanto aquella cornoraçao se faz digna da minha real 
contemplação, tanto pela presente demonstração da sua fidelidade e do seu patriotismo, como 
pela boa vontade c promptidão com que sempre se tem prestado, c é de esperar se continuem a 
prestar, para ns urgências do estado; sou servido ordenar, annuindo a uma tão justa como lou- 
vável pretensão, que na sobredita cidade de Lislwa se criem c formem um regimento de infan- 
teria c outro de eavallaria, denominados «voluntários reaes do commereio», compostos de ne- 
gociantes e mercadores das cinco classes, orgauisados na forma declarada no plano c condições 
que baixam em data de boje, assignadas por D. Miguel Pereira Forjar, do meu conselho, c se- 
cretario do governo, encarregado das repartições da guerra e da marinha. 

•O conselho de guerra o tenha assim entendido e faça executar. Palácio do governo, ein 28 
de dezembro de 1808. =( Com quatro rubrica» do* «r*. governadores do reino.)» 

Plano 

«Organisação do regimento de infanteria, composto de um estado maior, de dois batalhões 
de quatro companhias cada um c de uma companhia de granadeiros : '* 

«Estado maior — 1 coronel, 2 tenentes coronéis, 1 major. 2 ajudantes, 1 quartel mestre, 2 
porta-bandeiras, 1G músicos, 1 tambor mor c 2 pifunos; total 28. 

«Composição de uma companhia de granadeiros on de fuzileiros — 1 capitão, 1 tenente, 2 
alferes, 1 primeiro sargento, 2 segundos sargentos. 1 furriel, 8 cabos, 8 anspeeadas, 1 tambor e 
% soldados; total 121. 

«Recapitulução — Estado maior 28, 1.* batalhão 484, 2.° batalhão 481, uma companhia de 
granadeiros 121 ; total 1:117. 

•Organisaç&o do regimento do eavallaria, composto de um estado maior c de oito compa? 
nhias para formar quatro esquadras de duas companhias cada uma : 

«Lstado maior— 1 coronel, 1 tenente coronel, 1 major, 1 ajudante, 1 quartel mestre, 1 lo- 
cador c 1 trombeta mor; total 7. 

•Composição de uma companhia — 1 capitão, 1 tenente, 1 alferes, 1 primeiro sargento, 1 
segundo sargento, 1 furriel. 4 cabos, 4 auspeçadas, 1 trombeta. 1 ferrador o 40 soldados ; to- 
tal 56. 

«Cada uma das quatro primeiras companhias terá um porta-estandarte. 

«Rccapitulação— Estado maior 7, oito companhias 448, porta-estandartes 4; total 459.» 

Condição* , 

•1.* Não será admittido nos sobreditos corpos dos voluntários reaes do eommercio indivi- 
duo algum que não for necociaute on mercador das cinco classes, c um único caixeiro ou filho. 

•2.* Os^ majores e ajudantes- serão tirados da tropa de linha, do mesmo modo c com n* uict : 
mas condições que estão determinadas para os regimentos de volttutarios reaes do milícias a no 
e de eavalío da cidade' de Lisboa. 

•3.» Os indivíduos que estiverem alistados no regimento do infanteria ou no do eavallaria 
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outro do cavallaria, denominados cvoluntnrios reaes do eommercio*, quo nrai 
tincto serviço prestaram durante a guerra peninsular e cm outras occasiSea pos- 
teriores; o convindo quo aquellcs corpo», nào comprchendidos nas leis que tratam 
da organisaçfto do exercito, sejam dissolvidos, para quo os indivíduos a elles per- 
tencentes melhor possam dedicar-sc a suas respectivas oceupações : hei por bem 
dissolver os dois sobreditos regimentos do voluutarios reaes do eommercio, orde- 
naudo que os offieiaes, attenta a consideração outorgada aos referidos corpos na 
condição 8.* da sua creaçao, fiquem conservando as honras inherentes aos seus 
postos nctiiacs. 

O conselho do guerra o teuha assim entendido e faça executar com os despa- 
chos necessários. Palácio de Nos.- a Senhora da Ajuda, aos 14 de maio de 1828.= 
(Com a rubrica do senhor infante regente.) = Conde do Rio Pardo. 






Tendo cessado ha muito os motivos pelos quaes os governadores do reino jul- 
aram a propósito crear, por portaria de 10 de julho de 1810 ! , dois batalhões do 



de voluntário» reaes do eommercio ? cnlo isentos do recrutamento pnru a tropa de linha etnquanto 
n elles se conservarem, c 00 ollieiacs posarão tias mesmas honras, privilégios e isenções que go- 
sara os de tropa de linha c milícias do exercito. 

•4." Quando algum individuo, de qualquer graduação que seja, pertencente aos sobredito* 
corpos de voluntários reaes do eommercio, pretender a sua demissão, esta Ilie será concedida 
ein consequência da informação do seu coronel, logo que prove motivos justificados para isso. 

«5.* Sendo indispensável, para o giro regular do eommercio, que os negociantes c merca- 
dores das cioco classes persistam 110 locar d;i sua residência, náo serio empregados os corpos 
ile voluntários reaes do eommercio fora da cidade c tenno de Lisboa. 

*G. a Cada um dos indivíduos de que se compozerem estes corpos se deverá 6einprc fardar, 
armar c sustentar á sua custa ; e todos elles concorrerão com a parte que lhes tocar por um ra- 
tci<»feito pelos ofticiacs superiores, capitães e subalternos do corpo do eommercio, para. o paga- 
mento dos tamltorcs e musica, assim como para a compra c conservação dos instrumentos, cai* 
xas de guerra, bandeiras c mais objectos que forem necessários. 

• 7. a Igualmente deverão os individuas pertencentes ao regimento de ca vali ária comprar, 
sustentar e arreiar os cavallos em que montarem, os quaes deverão mandar vir de fura do rei- 
no, para mio prejudicar a remonta da eavallaria do exercito. 

« 8." Sondo os sobreditos corpos do voluntários reaes do eommercio compostos de homens 
proprietários, o devendo estes, para que jx^ssam satisfazer ao fim que se propõem, iustruir-sc 
nos exercícios c na disciplina militar de um modo compatível com os seus interesses c com o 
bem do real serviço, serão considerados como regimentos de milícias, oxercitando-sc c diseipli- 
n:uido-sc como taes, conformando- se em tudo com as leis, decretos, alvarás, ordens e determi- 
nações relativos aos corpos de milícias do exercito, com as modificações declaradas n este 
plano. 

*Os dois corpos de voluntários reaes do eommercio, que se mandam crear pelo mencionado 
decreto, deverão ser formados, armados, fardados e organisados dentro do espaço de dois mezes 
depois da sua publicação. Os uniformes sorào na conformidade dos figurinos que apresentaram. 

•Palácio do governo, em 28 de dezembro de 1828. — D. Miguel Pereira Forjai.» 

1 «Manda o príncipe regente nosso senhor, attendendo ao zelo e patriotismo ouctôem mos- 
trado os indivíduos alistados nas companhias de atiradores e de artilheiros das legiões nacio- 
«aes dVsta cidade, armando-se o fardando-so completamente; instruiudo-so c exercitando; se 
quanto lhes c possível 110 uso das armas o evoluções militares; procurando d'estc modo habili- 
tarem-sc para o glorioso fim de concorrerem para a defeza da pátria; fazendo- se nor isso muito 
dignos da sua real contemplação : que das companhias de atiradores se formem dois batalhões 
com a denominação de «caçadores iiaeionaes de Lisboa oriental c oceidental», eque das com- 
panhias dò artilheria se formem igualmente dois batalhões denominados «artilheiros naeionaes 
de Lisboa oriental e occidental»; compondo-sc cada um dos sobreditosbatalhocade um estado 
maior e oito companhias, na forma do plano junto, assignado por D. Miguel Pereira Forjas, se- 
cretario do governo encarregado da repartição dos negócios estrangeiros, da guerra c da mari- 
nha, e debaixo das condições seguintes: 

•l.° Que nílo será admittido nem conservado nos sobreditos corpos individuo algum que nio 
ativer completamente armado c fardado com o armamento c uuifonnes respectivos a cada 
corpo. 

•£.* Que nílo se poderá alistar para o futuro pessoa alguma nYstes corpos, que pela sua 
ocenpaçslo ou circumstaucias náo estiver isento do reerutameuto para a tropa de linha ou milí- 
cias do exercito. 




552 

caçadores o outros dois de artilheiros naeionaes do Lisboa oriental c Occidental, 
quo mui distincto serviço prestaram ate A conclusão da guerra peninsular e cm 
outras occAsitfcs posteriores ; c convindo quo aqucllcs corpos, nfto compreliendidos 
nas leis quo tratam da organisaçjlo do exercito, sejam dissolvidos, para quo os 
individuos a ellcs pertencentes melhor possam dedicar-sc a suas respectivas oceu- 
paçftcs: hei por bem dissolver os mencionados quatro batalhões, ordenando quo 
os officiacs, attenta a consideração que aos referidos corpos foi concedida na con- 
dição 4.* da sua crcaçfto, fiquem conservando as honras inherentes aos seus pos- 
tos nctuacs. 

O conselho de guerra o tenha assim entendido e faça executar com os despa- 
chos necessários. Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, aos 14 de maio de 1828.= 
(Com a rubrica do senhor infante regente.)= Conde do Rio Pardo. 

Õílloio 

111." 10 c cx.™ sr. — 1.° Tenho a honra de remetter a v. cx.* uma copia do impor- 
tante decreto publicado no Kio de Janeiro cm 3 do março do corrente anno ', pelo 
qual sua magestade o imperador do Brazil completa a sua abdicação formal A co- 
roa de Portugal, e ordena que de ora cm diante o reino de Portugal e Algarves seja 
governado cm nome de sua magestade a senhora D. Maria II. Foi o conde do 
la Fcrronays quem me communicou esta manhã este documento, que, parecen- 
do me da maior transcendência em consideração ao estado presente das cousas 
n'cssc reino, me apresso a leval-o á presença de v. cx.* segundo os officios rece- 
bidos n'csta occasião, do inarquez de Gabriac, ministro de França no Rio de Ja- 
neiro. A nau D. João VI devia largar d'aquclle porto para o de Lisboa no dia 16 
de março, trazendo a seu bordo uma deputação, que ainda não se achava no- 
meada, para apresentar o referido decreto «a sua alteza o sereníssimo senhor in- 
fante regente. 

Não se fallava, no emtanto, da partida da senhora D. Maria II para Portu- 
gal, mas corria entre as pessoas bem informadas dos negócios do gabinete, quo 
sua magestade o imperador tinha tenção de enviar sua augusta filha a completar 
a sua educação na curte de Vienna de Áustria. 

2.° As informações que ultimamente tenho tido a honra de transmittir a v. cx.* 
sobro a maneira por que o ministério fraucez olha para os negócios de Portugal, 
devo aerescentar a v. cx.* que este governo expediu honteui novas instrucçoes 
ao barão de Marcuil, para que, no caso de se verificar a acclamação de sua alteza 
o sereníssimo senhor infante regente como rei d'esses reinos, esse ministro não só 
cesse as suas funeçoes diplomáticas, mas se retire immediatamente da corte de 
Lisboa, deixando tão somente mu empregado da legação incumbido de proteçer 
os negócios particulares dos súbditos francezes. 

Deus guarde a v. cx.*, ctc. Paris, 14 de maio do 1828. — 111.* c cx.*° sr. 
visconde de Santarém. =Ammo Barbosa de Figueiredo. 

- * 

Circular 

Podendo acontecer que por occasião das cleiçòos dos procuradores das cama- 
rás, convocados a cortes dos três estados do reino, cm conformidade do decreto 

•4.° Que estes batalhões serilo considerados como corpos miliciano», c se regularão pelas 
mesma* lei», decreto», alvarás, ordens e determinações relativos ás milícias do exercito. 

«Palácio do governo, em 10 do julho de 1810. =(Cow as rubricas dos governadores do 
reino.)» 

O alludido plano determina que cada batalhão seja comporto de estado maior e oilo -com- 
panhia*, aqiteHe com 1 tenente coronel commandnnte, 1 major, 1 ajudante, 1 quartel mestre, 1 
sargento de brigadas e 1 corneta mór ou tamW inór; qualquer d'aqttcllas com 1 capitão, 1 te- 
nente, 1 alferes, 1 primeiro sargento, 2 segundos sargentos, 1 furriel, 4 cabos de esquadra, 4 
imfipcçndni, 1 corneta ou tambor e 00 soldados. Forca total do um batalhão 614 praças, dos 
quatro 2:450. Aos caçadores )>crtencein cornetas e aos artilheiros tambores. 

i Esta copia tem o conforme de 1). Luu Victorio de Noronha. 
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do 3 do corrente mex do maio c instrucçoes que com as cartai convocatórias lhes 
furam dirigidas, pessoas mal intencionadas, facciosas e iuimigas das instituições e 
leis fundanicntacs da monarchia, premeditem subornar os eleitores para obterem 
votos com o particular fim de perturbar e transtornar o importante objecto de si- 
niilhante convocação dos tres catados : cumpre que v. m.**, cm observância da 
lei, proceda iinincdiataincntc á devassa de suborno, que por occasião de taes e 
outras eleições a mesma lei tein decretado, devendo considerar o classificar como 
subornados os votos que recaírem ein indivíduos facciosos, e que pelos seus sen- 
timentos c opiniões politicas se tenham pronunciado inimigos dos' verdadeiros prin- 
cípios da legitimidade, o sectários das novas instituições; por isso quo taes indi- 
víduos não podem fazer c constituir a verdadeira representação nacional. Esta 
devassa devo audar em igual passo com o processo das eleições, do maneira que, 
findas estas, se encerre a devassa, o com a pronuncia se remetterá a esta inten- 
dência, ao mesmo tempo que á secretaria de estado dos negócios do reino se re- 
metterem as procurações; o que tudo, de ordem immediata de sua alteza real o 
senhor infante regente, muito lhe rccominendo debaixo da mais restricta respon- 
sabilidade. 

Deus guarde a v. m.** Lisboa, 17 de maio de 1828. =0 desembargador aju- 
dante, José Bernardo Hcnríqucê de Faria. 

Oílleio 

[1° 54 resmafa) 

Ill. m0 c ex. 010 sr. — Xo officio extensivo n. # 334, que dirigi a v. ex.*, tive a 
honra de participar-lhc, que eu havia feito entrega a sua magestade o imperador, 
em audiência particular, das duas cartas que o sereníssimo senhor infante regente 
escrevera ao dito senhor. 

X'aquclla audiência manifestou sua magestade imperial o vivo interesse que 
sempre lhe de vêm tudo quanto diz respeito ao sereníssimo senhor infante regente, 
e acrescentou que, referiudo-sc inteiramente a quauto o príncipe chanceller de 
curte e de estado commigo ultimamente passara (e de que dei conta a v. ex.* no 
officio reservado n.° ÒO que expedi pelo correio João de Amorim), via sua mages- 
tade imperial agora, com («articular satisfação, que começavam a desvanecer-se 
as desconfianças que alguns recentes acontecimentos em - Portugal haviam inspi- 
rado, ao que tomei a liberdade de responder, que na exposição d*aqucllcs aconte- 
cimentos houvera, sem duvida, grande exageração, como ordinariamente acon- 
tece quando o espirito de partido busca iuterpretar, a seu modo, os actos de. um 
governo, que muitas vezes se afastam das ideas d'nqucllc, cujas vistas nem sem- 
pre silo conformes ao que, em cirvumstancias graves c melindrosas, cumpre pcatica^r. 

Continuou sua magestade imperial repetindo, que esperava que sua alteza 
real, tendo presentes os paternaes e desinteressados conselhos que aqui lhe of- 
ferecêra, seguiria, com firmeza, a única linha de condueta, que pôde manter a 
tranquillidade c o socego publico nVsscs reinos; eneanvgando-ine sua magestade 
imperial de levar respeitosamente quanto fica exposto ao conhecimento do sere- 
níssimo senhor infante regente. 

contexto do meu officio reservado n.° 49 mostraria a v. cx. 1 que este go- 
verno tem empregado todos os meios possíveis, de accordo com o gabinete bri« 
tannico, para levar el-rei nosso senhor a completar, quanto antes, o acto da sua 
abdicação, c a declarar formalmente a separação das duas coroas, como único 
meio de restabelecer e de consolidar a ordem em Portugal, e, na conformidade do 
que r. ex. â me determinou no seu despacho reservado n.* 2, não cessarei de fa- 
zer sentir a este ministério a absoluta necessidade de similhante medida, de que 
aliás clle. está bem persuadido. 

Em obediência iU ordens de v. ex. a , expressadas no referido despacho, tenho 
n honra de remetter a v. ex.* a inclusa copia da circular que o príncipe de Mct- 
ternieh dirigiu em 27 de março do 1S2<> 1 , aos embaixadores c ministros austría- 
cos nas cortes de Londres, Paris, Berlim o Petersburgo, cuja circular eu d'aqui 

1 Ktftu data não combina com a da circular *uW«pieuto, mas a**im *c encontra no original. 
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enviei com o officio fcscrvado n.° 25, inas que se nSo acha n'essa secretaria de 
estado» 

Deus guarde a v* cx. % Vicnna, 17 de maio de 1828. — Hl."° o ex. wo sr. vis- 
condo de Santarém. = Barão de VUla Secca. 

Circular a qao se refere o officio tap» 

Mr. le baron: — Par une suite naturcllc de la confiance que jc vous ai vouó 
depuis longtcinps, jc nliésitc point h vous commuuiqucr une copie de la dépôehe 
circulaire, que jc me suis determine à adresser à nos misáions à Petersbourg, 
Bcrlin, Paris et Londres, au moment nieme ou nous avons éte informes ici de Ta 
mort du roi, votre auguste maitre. Vous y retrouverez, mr. le baron, la memo 
opinion que je me suis permis de prononcer dòs le preinier jour vis-à-vis de vous, 
sur la qnestion de la suecession du trone de Portugal, sur cello de la régence et 
sur le départ de son altesse royalc 1'infant D. Miguel. Vous y retrouverez égale- 
ment Texpression du vcbu sincero que jc forme, pour que d'unc part la separa* 
tion du royaume de Portugal et do Tcmpiro du Brésil, de meme que celle de 
Tadministration et du gouvernement de ecs deux monarchies puisse ctro wainte- 
nuc et confirmec, mais que de 1'autre, on nc perde pas de vuc Timportancc et la 
possibilite de conserver ces deux couronnes à la maison de Bragance. Vous con- 
naissez enfin, mr. le baron, lc point do vuc sous lcqucl jWvisagc rcnacmblc de 
ces questiona importantes ; il vous scra facile par consequent d'en rclcvcr, vis-a-vis 
de votre gouverucnicnt, la rectitude, l'impartialitó et lc desintéresgement. 

Jc saisis avec cmprcsscmcnt cetto oecasion pour vous rcnouvclcr, mr. lo ba- 
ron, les asâiiranees de ma considération três distinguée. 

Vienue, lc 2 avril l8'2G. = SIetternich. = A mr. le baron de Villa Secca, cn- 
voyé extraordinairc de sa majeste très-fidòle. 

Está confoi*mc.=Z). Luiz da Cantara. 
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Jlevolnçlo litoral no Porto.— Primeira proclamação 4o conselho militar ali Instaurado, de qoe te remettem exemplara! 
ao bispo da respectiva diocese, cbanreller das Justiças c eorreg»»dorca, atsim cotoo a inoitos cousules da* potencias es- 
trangeiras. — Manifesto aos portugueses.— Olllcio do tenente general Costa, adberlndo ao movimento revolucionário.— 
Anto da cieiro do novo governo, sob o titulo de «junta provisória encarregada de manter a legitima anetoridade do el- 
rei o senbor I). Pedro IV». — Nomeações de secretários do expediente, cororaandante em cbefe do exercito constitucio- 
nal, governador das armas o differentes fuucclonarios. — Cria-tv uma eotmnlssao para flscallsar a cobrança dos dinhei- 
ros públicos o outra da censura dos ocrlptos que sairem a lume. — Noticia das orcorrenclas politicas em Coimbra. — 
Corpos de voluntários no Torto e ordens dadas com o flin de susteutar a causa do soberano. — Como a Gmsdm de Lisos* 
narra os acooterimentos do Minho. — Proclamação do infante regente e edital da intendência da policia quando constoa 
a revolta. — OAU-los de dois diplomatas resilientes em Loudrcs acerca dos negócios de Portugal. — Carta do marques do 
Palmella ao lm|icrador 1). Pedro. — A Junta coutlnua a provi«lenciar sobro vários ramos do serviço.— O «onde de Oriola 
participa o resultado das suas conferencias cm llerlim. — K»forços dos plenipotenciários brasileiros para tnteressa- 
rei» as prlncipaes nações da Knropa a favor de D. Pedro. — Deupacbo do lord Dudlej a slr Frederick Lamb. — ■ Nota 
do embaixador portngues na corte do Loudrcs ao priuri|>e de Polignac e roais membros do corpo diplomático acredita- 
dos perante o rei da Uran-liretanha. — A Junta provisória aurtori»a a publicação de uma Çmzeta racial. — O Infante 
II. Iligucl nomeia o general em clicfe da divisão da vanguarda do exercito sob o seu cominando, e ordena que se forme 
i\in corpo de voluntários realistas, cuja força nuinerira e pessoal »u|ierior dcjlgna no mesmo diploma. — Plano orgânico 
do estado maior do dito rep-ute e nomes «lo» individuo* ct-olhidos para o com|torem. — Xotk-ia* diplomáticas e milita- 
res. — Condores dos escriptos que se publicarem pela imprensa em CoiuiUra. — Manifesto da Junta, a qual promulga 
mais peças Importante*. — Auto celebrado na camará portuense rc\ojramlo o que pouco antes ali se lavrara para suppll- 
car ao iufante liouvrtee por bem assumir o titulo de rei absoluto. — Oftielo do ministro em 8. Petersburgo a respeito do 
nina conferencia com o conde de Nc»s«>lro<lc. — KenVxoW da folha periódica do governo. — Relatório do governador das 
annas do Algarve, dando conta do occorrido com a« snas tropas. — A Junta provisória altera a forma do Julgamento dos 
processos crime». — f >ccrcto pennittindo a onranisação de batalho*** de voluntários realistas em determinadas cidades 
o vidas do reino. — Nota de Joaquim António de Magalhães ás legações jtortugnezas naa cortes estrangeiras. — Formu- 
lário pnra os diplomas expedido* i»ela junta. — Pa» lurai do l»Upo do Algarve, cxbortando o* |«ovo* a reconhecerem 
D. Miguel |M>r único e legitimo chefe da naçio. — forre»pond<Mu*ia entre o marques de Palmella e o visconde de Ita- 
liayana. — Oflicio de Uaphael da Crus Oncrrciro, datado de S. r«ter»burgo, fazendo ponderações acerca da gravo situa- 
ção do pais. — Carta ao redactor da Trn»,l<ta nnaf, «>m qm» se refuta o communicado da Gauta de 1 de maio o adda- 
sem novos argumentos sobro a legitimidade, uo scutido desfavorável ao Ilibo primogénito de D. Joio TI. 
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O facto da camará do Porto acclainar D. Miguel de Bragança rei absoluto, 
iroduziu grande descontentamento na maioria dos habitantes da segunda cidade 
o reino, parte dos quacs se reuniram logo no campo de Santo Ovídio, dando vi- 
vas aos soberanos c á carta, como protesto contra o que julgavam mero arbítrio dos 
vereadores c outras auetoridades; mas a força da policia, sob o cominando do go- 
vernador das armas, pôde reprimir a manifestação liberal, embora os regimentos 
de infanteria n.° 18 c artillieria n." 4 esposassem as mesmas ideas, sem comtudo 
se pronunciarem abertamente, por escrúpulo de disciplina ou receio de malh»gro. 

Os corpos de infanteria n. t,s 3 c O em Braga, 21 era Valença, c os de caçado- 
res n.° 10 cm Aveiro, 12 em Ponte de Lima c G em Penafiel tinham obstado que 
as respectivas camarás seguissem o exemplo acclamatorio, e dVstc conjuncto de 
circumstancias aproveitarain-sc os defensores dos direitos do D. lècdro IV e 
D. Maria II para persistirem no plano de reacção. 

No dia 1G de maio espalhou- se a noticia de que o coronel Francisco Josc Pe- 
reira era desligado do serviço activo o tinha ordem de prisão ; apenas isto constoa 
no quartel de infanteria n.° 0, os soldados, influídos por alguns officiaes, correram 
ás annas, a musica tocou o hymno constitucional, derain-sc cnthusiasticos vivas, e 
marcharam todos para o campo de Santo Ovídio a rcunir-sc aos dois regimentos 
acima ditos. O conimandautc, sabendo d'estc movimento militar, saiu ao encontro 
dos sublevados e poz-se ;i sua frente, chegando ali pelas seis horas da tarde. 

A grave occorrencia circulou com rapidez na cidade ; numerosos grupos de 
povo dirigiram-so para o sitio onde estacionam a tropa; os soldados c mais praças 
de pret de artillieria n.° 4 e innmtcria n.° 18, á vista dos camaradas c ouvindo 
tocar o hymno, não poderam couter-se por mais tempo; muitos saíram oceultamente 
das casernas c engrossaram as fileiras do corpo em parada. Os seus commaudan- 
tes, Duarte Guilherme Ferreri c Henrique da Silva da Fonseca, deram ordem 
para feehar-se o quartel ; a musica do G, porem, seguida de vários paizanos, in- 
troduziu-so ali pelo postigo o de novo tocou o hymno constitucional, o que sortiu 
o desejado cffeito, pois sem demora adherirain três companhias do 18, indo reunir 
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com a outra força. Entretanto os coronéis permaneciam irresolutos, considerando 
temerário, compromettedor c talvez de funestas consequências o procedimento do 
regimento revoltoso; por isso responderam com evasivas aos reiterados convites, 
de Francisco Josó Pereira, c o primeiro d'cllcs, instado pelos oflíciaes para tomar 
uma decisão peremptória, disse serem necessárias instrucçtfcs do general, como se 
lhe desconhecesse o caracter ou fosse possível obter annuencia da sua parte ! Ein- 
fim, ás onze horas da noite os dois militares resolveram juutar-se com o resto dos 
seus regimentos ao n.° 6, c quasi ao mesmo tempo adheriu também o contingente 
de cavalluria n.° 12, que estava no Porto cm serviço de remonta. 

O governador Gabriel António Franco do Castro, quando soube da marcha de 
parte da guarnição, fez reunir algumas milieias, o batalhão de caçadores n.° 11 e a 
policia ; estabeleceu di Aferentes vedetas c partiu com o ultimo desses corpos, cm 
que tinha plena confiança, para as immediaçoes do campo de Santo Ovidio, a fim 
de observar quanto ali se passava, c cerca das oito horas mandou vir i sua pre- 
sença o coronel Pereira, com quem pretendeu parlamcntcar, empregando promes- 
sas ; mas este recusou-se, respondendo que c estava decidido a n&o sair d'aquclla 
posição sem primeiro solcnmcmcntc restituir os indisputáveis direitos do lcghimo 
rei usurpados pelo infante D. Miguel». O marechal de campo, vendo que nada con- 
seguia, nem tinha forças para se oppor^aos coustitucionaes, ausentou-se na madru- 
gada de 17, levando as suas bagagens, e aeoinpanharam-no varias auetoridades 
civis, parto do corpo da policia o poucas praças de caçadores n.° 11, porque a 
maioria dVstc batalhão, alguns officiaes e inferiores da guarda policial, aprovei- 
tando o ensejo da fuga do seu chefe, foram apresentar-se aos commandantes das 
forças revolucionarias. Franco de Castro partiu em direcção ao quartel general do 
visconde do Peso da Régua, governador das anuas da provinda de Traz os Mon- 
tes, com o fim de insurgir os povos c armar guerrilhas. 

O coronel graduado de caçadores n.° 10, José Júlio de Carvalho, em Aveiro, 
de accordo com o desembargador Joaquim José de Queiroz c outros influentes da 
localidade, tinha conhecimento do espirito das tropas do Porto c Braga; ancioso 
esperava a noticia de que cilas fizessem a revolução liberal para também adherir; 
mas demorando-se o cumprimento dos seus desejos, e constando-lhe que o gover- 
nador do Porto queria prendel-o por suspeito de desaflecto ao governo absolutista, 
resolveu ser o primeiro a levantar o grito contra o infante D. Miguel c dirigir-sc 
á província do Minho com o fim de incitar a outra tropa a que imitasse o seu 
exemplo. Com cfteito, no dia 1(5 de maio pela manhíl fez solemnemente na viila 
de Aveiro a acclamação, prendeu o governador militar c o juiz de fora, indivíduos 
do partido contrario, apoderou-se dos cofres públicos, c seguiu immediatamente com 
o batalhão do seu cominando a estrada do Porto, onde entrou entre calorosos vivas 
pelas onze horas da manha de 17, quando j:l a reacção u'essa cidade se tinha eflfe- 
ctuado ; mas cumpre dizer que lhe pertenceu a iniciativa, pois a sua voz ergueu-sc 
antes do pronunciamento de infanteria n.° 6. 

Os commandantes de todos os corpos militares formaram conselho nVssa mesma 
manha, presidido pelo coronel Fcrreri, como a patente mais graduada, para deji- 
berarem nos meios que exigia tão melindrosa crise. 

Eis-aqui o brevíssimo esboço dos acontecimentos políticos de 16 c 17 de maio 
nalguns pontos do reiuo a favor da causa cartista ; o modo de proceder do con- 
selho militar, da junta provisória que se lhe seguiu c as medidas repressivas do 
governo de Lisboa constam da longa serie documental abaixo mencionada, dis- 
pensando por isso quaesquer reflexões da nossa parte. 

Proclaiunçuo 

A força militar, essencialmente obediente ao espirito do juramento explicito do 
lealdade ao legitimo rei o senhor D. Pedro IV, reuniu-se por auetoridado d esse 
solemnc e sagrado juramento para o ratificar e sustentar. 

Declarar-se expressamente dcsthronisado esse legitimo soberano, proclamado 
por uma facção renelde outro monareha, que nilo cm o senhor D. Pedro, serão 
acaso motivos que justifiquem a nobre resolução das tropas portuguezas? 
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O magnânimo auctor «Ia carta constitucional cia monarchin nXo previu que 
houvesse auetoridade* rcbclladas mie, dominando a mesma força, a quisessem 
ira))olIir á destruição das auetoridades legitimas; e, por vergonha nossa, o gover- 
nador das arma», que era dVstc partido, e cujo posto abandonou, tendo recebido 
a sua promoçlio em nome do senhor 1). Tcdro IV, só permittia, perjuro e vinga- 
tivo, que a força se reunisse para destruir a mesma constituição! 

EutJo que meio restava aos defensores da legitimidade nas montanhas de Co- 
ruche, nos desfiladeiros de Amarante, nas margens do Prado c sobro A Ponte da 
Barca? O sangue que ali derramaram os .súbditos constitucionaes da legitimidade 
estava votado á abjccçSo mais humilinute : ia a ser punido como crime o que fez o 
brazlio da nossa honfa, c tomar-sc-nos iam contas da nossa subordinação e obe- 
diência ao governo constituído quo lá nos mandou sustentar o brio militar, o de- 
coro da pátria, a santidade do juramento c a legitimidade do throno? 

Portuguczcs : o no. so fim é justo ; o céu, & face de quem jurámos obediência 
ao senhor D. Pedro IV, ha de abençoar nossos esforços, porque manda que n5o 
juremos em vílo no santo nome do Senhor; os soberanos da Europa, alliados to- 
dos do mesmo mônarcha fidelíssimo c ante cujo governo figurara seus represen- 
tantes, liao de respeitar o caracter dos soldados portuguczcs; os nossos camara- 
das companheiros de armas hao de coadjuvar-nos em no: ; Fa honrada empreza. 

Protestamos, porém, il face de Deus c dos homens, que ninguém mais do que 
nós respeita o senhor infante D. Miguel, cmquanto logar-tcncntc de seu augusto 
irmão, legitimo e jurado rei de Portugal, o senhor D. Pedro IV: mas cmquanto a 
facção que o rodeia lhe menoscabar os sentimentos expressos de um juramento ainda 
superior ao nosso, somos obrigados, com respeitoso sentimento, a considerar como 
impotente a sua vontade governativa. 

Portuguczcs: Viva sua magestade fidelíssima o senhor D. Pedro IV; viva a 
rainha a senhora D. Maria II; viva a carta constitucional da inouarchia portu- 
gueza ; viva o senhor infante D. Miguel, como logar-tenente de seu augusto ir- 
mão ; viva para sempre a religião santa de nossos pães, que presidiu ao juramento 
que prestamos. 

Porto, em conselho militar, no quartel de Santo Ovídio, 17 de maio de 1828.== 
Duarte Guilherme Ferrcri, coronel de artilheria 4=^ Francisco José Pereira^ co- 
ronel de i ufa nt cria G = Henrique da Silva da Fonseca, coronel de iufanteria 18= 
Francisco da Gama Lobo Botelho, coronel de cavallaria 12= José Júlio de Car- 
valho } corouel graduado de caçadores 10= José de Barros e Abreu, tenente co- 
ronel de cavallaria 12= José Bapthta da Silva Lopes, tenente coronel de arti- 
lheria 4 = Alexandre Mareei! ino de Maio e Brito, tenente coronel de infantería G=» 
Joaquim Manuel cia Fonseca Lobo, tenente corouel de caçadores 11 = Manuel 
Alexandrino Pereira da Silva, major de inianteria 18 = António da Costa e Silva, 
major de artilheria 4 = António Correia Leitão, major de iufanteria IS = Miguel 
Correia de Mesquita, major de caçadores 11 = Pedro António Rebocho y major de 
caçadores 10. 

Circulai» 

111." 10 c ex. mo sr. — O conselho militar, reunido em nome da auetoridade legi- 
tima do senhor D. Pedro IV, remette a v. ex. a os inelusos exemplares da procla- 
mação que fez publicar, para que v. ex. a , ficando na intelligencia dos sentimentos 
que moveram as tropas, queira transmittir alguns dos mesmos exemplares aos pa- 
roehos da diocese de v. cx. a para ser notório na maior generalidaae o seu con- 
teúdo. 

Deus guarde a v. ex. a Porto, em conselho militar, aos 17 de maio de 1828. — 
111. 1 " o ex. m0 sr. bispo d'esta diocese. = (Seyucm-se as assignaturas.) 

Olrculnr 

m 

111." 10 e cx. md sr. — O conselho militar, reunido cm nomo da auetoridade legi- 
tima do senhor D. Pedro IV, remette a v. ex. 11 os inclusos exemplares da procla- 
mação que fez publicar, para que v. ex. 1 , ficando na intelligencia dos sentimento* 
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quo moveram as tropas, queira transmittir alguns dos mesmos exemplares As au* 
ctorídades subordinadas a v. cx.% para ser notório na maior generalidade o seu 
conteúdo. 

Deus guarde a v. ex. m Porto, em conselho militar, aos 17 de maio de 1828. — 
Hl." e cx. m * sr. chanccller, servindo de governador das justiças na relação c 
casa d'esta cidade. = (Seguem-se as assignaturas.) 

Circular 

111."° sr. — Os abaixo assignados, membros do conselho militar reunido n'csta 
cidade em nome da anctoridade legitima do senhor D. Pedro IV, têem a honra de rc- 
metter a v. s. 1 os inclusos exemplares da proclamação que têem mandado publicar. 

Ellcs rogam a v. s.* queira fazer remessa de alguns exemplares ao embaixa- 
dor ou representante de sua magestade... na corte d'cste reino, para conheci- 
mento dos públicos sentimentos de que se acha animada a tropa portugueza, e que 
boatos sinistros, ou mal interpretados, podem inverter maliciosamente. 

Os abaixo assignados esperam que este passo fiel o devido á santidade do ju- 
ramento que tcora prestado á legitimidade e á carta constitucional d'csta monar- 
chia» seja da approvação de sua magestade • . • , intimo alliado de sua magestade 
fidelíssima o senhor D. Pedro IV, attento o cuidado respeitoso que houve de se 
guardar todo o decoro ao caracter de sua alteza real o sereníssimo senhor infante 
D. Miguel, considerado logar-tcnento de cl-rci. 

Os abaixo assignados aproveitam esta occasião de testemunhar a v. s. a os pro- 
testos da sua estima c respeito. 

Porto, em conselho militar no quartel do Santo Ovidio, 17 de maio de 1828.= 
(Seguem-se as assignaturas.) 

Offlcio 

111. 100 sr. — Apesar de que ao cônsul da nação britannica n'csta cidade se rc- 
metteram exemplares da proclamação do conselho militar, reunido n'esta cidade 
cm nome da auetoridade legitima do senhor D. Pedro IV, temos á honra do rc- 
metter a v. s.* alguns exemplares da mesma proclamação, para que a v. s. â se- 
jam, quanto antes, notórios os públicos sentimentos de que se acha animada a 
tropa portugueza e quo boatos sinistros, ou mal interpretados, podem inverter 
maliciosamente. 

Deus guarde a v. s.* Porto, cm conselho militar no quartel de Santo Ovidio, 
17 de maio de 1828. =(Seguem-8e as assignaturas.) = lÚ. mo sr. commandante das 
forças navaes de sua magestade britannica surtas no Douro. 

Mauiftesto 

O conselho militar, reunido em nome da auetoridade legitima do senhor D. Pe- 
dro IV, faltaria a um dos seus constitutivos deveres, se não manifestasse á nação, 
quarto antes, do modo mais publico e solemne, os motivos que teve em vista, e 
os que têem sobreestado A nomeação de uma junta provisória encarregada de man- 
ter a legitimidade do senhor D. Pedro IV, para a direcção dos negócios geraes 
tendentes ao glorioso fim que sustenta a brava e fiel tropa portugueza. 

Sem previa combinação de um estudado accordo, a tropa devorava em si os 
sentimentos de uma justa indignação contra os motores da trama iníqua, que se 
urdia para a tornar perjura ao solemne juramento prestado no dia 31 de julho de 
1826, de obediência e lealdade ao muito alto, j>odcroso c legitimo rei o senhor 
D. Pedro IV, o de observância e defeza da carta constitucional da inonarchia 
portugueza, decretada em 29 de abril do mesmo anno. Cada corpo militar se quei- 
mava a si próprio em fogo lento de um represado patriotismo a favor do rei legi- 
timo ; cada qual nutria em separado a esperança de um remédio que fizesse com 
que o juramento prestado se não quebrantasse, e com que ao mesmo tempo se não 
alcunhasse de rebellíão ao governo a expressão dos seutimentos de sua fidelidade 
a esse inviolável juramento. 
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De dia em «lia se accumulavam incentivos do desgosto mais saliente : pronun- 
ciar ainda na voz mais mystcriosa o nome do senhor D. Pedro IV era um crime 
de lesa magestade ! Fallar ainda do modo mais cauteloso na carta constitucional 
era um atteutado de alta traição! Officiaos de todas as graduações eram depor- 
tados do modo mais ignominioso, entre pérfidos . abraços e ósculos do phari- 
saico patriotismo, só porque a fama da sua integerrima probidade os figurava in- 
capazes do perjúrio ! Ofliciacs inferiores eram algemados, c arrastados de cárceres 
de fortalezas para o porilo de mesquinhas embarcações, unicamente porque o seu 
honrado comportamento era olhado como incapaz de transigência com a perfídia! 
Soldados de morigeração religiosa, que expressavam tendência de não quebrantarem 
seus deveres, eram atirados ás enxovias mais imnmndas das cadeias com o ignomi- 
nioso desprezo, e taxados todos de revolucionários e criminosos de estado! 

Ao passo que a tropa via girar entre suas fileiras um veuto exterminador dos 
sentimentos da legitimidade do senhor D. Pedro IV, observava no meio de seus 
concidadãos, amigos e parentes, igual jugo de ferro a calcar o cnthusiasmo de amor 
c respeito ao mesmo augusto soberano. Uma caução que em musica jubilosa tinha 
sido composta c modelada pelo talento do senhor D. Pedro IV, foi alcunhada com 
o labéu de hymuo revolucionário c estrangeiro, c não só expressamente prohibido 
de se tocar pelas musicas militares, mas inqui&itorialmcnte era espionado quem o 
cantasse ate cm sua própria casa, mettido em processo como demagogo e republi- 
cano - e, o que é mais, até presos c castigados in significantes rapazes que o entoa- 
vam pelas ruas ! Os cidadãos pacíficos, as famílias conviventes em mutuas relações 
de amisade era tolhidas da urbana c reciproca convivência ; quem apparecia pelas 
ruas depois de nove horas da noite era preso, desfeiteado, maltratado ou apalpado.. . 
entre impropérios próprios da verdnga tropa da policia, capitaneada até em força 
pelos chefes que a incitavam com indignas c vergonhosas maneiras! 

Finalmente, o quadro escandaloso que apresentava a cidade do Porto, carre- 
gado de dia em dia com sombras mais medonhas de uma perseguição estudada, 
era figurado com similhança, ou ao menos com homogénea agitação em varias ter- 
ras do reino. 

Emquanto este acintoso procedimento das auetoridades militares e civis aggra- 
vava o sentimento publico, as municipalidades por si sós, erectas em absolutas re- 
presentantes de suas povoações, faziam autos rebeldes, desthronaudo com um rasgo 
de pcnna o legitimo c jurado rei, e aeelainaudo seu irmão. (í entalha prostituída, 
ou rapaziada, e pobretões immundos seguiam fanfarrões gritadores, que provoca- 
vam o riso, em vez de merecerem attenção! 

Ainda está bem presente a ridícula lembrança das aeelamaçoes por essas ruas 
no dia 29 de abril passado ! A sua memoria servirá de escaraco emquanto existir 
a recordação das pessoas que compunham os vergonhosos grupos, que á hora do 
dia, roucos* bêbedos, c como possessos, se deram em espectáculo por toda a parte! 

E que fazia a tropa durante estas orgias? Era fechada nos quartéis, c comi- 
mettida a segurança de similhantes actos rebeldes ;i presença da policia, única 
força votada ao perjúrio expresso contra a legitimidade. 

O respeitoso nome do senhor D. Pedro IV, victoriado em algumas ruas pro- 




pre presta a tão caros e respeitáveis objectos. De reponte lhes eáe em cima o ge- 
neral c a iuuuorigerada policia : cutiladas, atropel lamento, c até uma morte, foi o 
honroso despojo d'essc dia, c que a mesma policia enumera como uma victoria ! ! 

Tal "i em suecinta menção a crise violenta que desde a chegada dos gover- 
nadores -das armas e das justiças, apoiada pela avivação de uma policia civil 
mais attenuante, agitava esta cidade. 

De Aveiro, sabia-sc qual foi o procedimento do bravo batalhão de caçadores 
n.° 10, trancando e auuullando o auto de acclamação rebelde, feito em sua ausên- 
cia ! 

De Braga, conhccia-sc o espirito dos corajosos regimentos de iufanteria n. w 3 
c 0, que obstavam com sua presença & pratica de uma igual rebeldia) 
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Do todos os acantonamentos das tropas nas varia* partes do reino suceediam-sc 
as noticias de igual desgosto, do ignaes desejos, c do ignaes sentimentos do fide- 
lidade ao legitimo tlirono do senhor 1). Pedro IV e ás instituições constitucionaes. 

Emfira, a tropa mostrava em seu espirito que estava incapaz de transigir e 
perjurar. 

E cmquanto isto se passava nas provindas, que suecedia na capital do reino? 

O screnÍ8simo senhor infante 1). Miguel havia jurado obediência .c reconheci- 
mento a seu augusto irmão e legitimo rei o senhor D. Pedro o & carta, na corte 
de Vicnna de Áustria; o ao assumir a regência como logar-tcncntc de sua ma- 
gestade tinha de novo jurado na presença das cortes. 

Sua alteza, nomeando o seu ministério, começou a decretar c ordenar com a for- 
mula prescripta, e cm nome de el-rei ; passados tempos, appareccu uma nova phrasc 
de «rubrica real» cm diplomas que exprimiam a destruição da legitimidade do rei 
e da carta. Uma nova numcraçílo nos diplomas legislativos mostrava uma nova es- 
trada governativa. 

De repente salta-se -ao uso da denominação de o regente» sem a clausula do 
nome do rei ; c de novo toma-se a usar do formulário de « infante regente, cm nome 
de el-rei!» 

E que mostra isto, portuguezes ? Xão prova que sua alteza cshí coacto por um 
ministério traidor, que, sendo investido no seu poder, em virtude da carta, c sendo 
por isso responsável referenda c expede documentos em tão diversas linguagens 
diplomáticas ? 

Sua alteza não é rei, e por isso não lhe compete «rubrica real» ; a sua alteza 
como regente cm nome de cl-rcí não lhe pertence a assiguatura singela de «infante 
regente», como inculcadora de absoluto poderio. 

Eis-aqui demonstrado o sentido em que o aconselha o seu ministério ; eis-aqui 
patente o motivo por que sua alteza se afastou do caminho marcado por el-rei o 
pela carta constitucional. 

Não falíamos nos actos praticados por sua alteza até o dia 25 de abril passado, 
em que, por virtude do poder de regente em nome de ol-roi, decretou; mas depois 
cVcsse dia, em que se contam as infracções pelos actos dimanados do governo, 
devem eonsiderar-sc irritos todos os diplomas, porque se acham contaminados de 
coutradictorios princípios, c sua alteza considerado como coacto, illudido e fasci- 
nado por uma facção que o torna aos olhos da nação e do inundo como um per- 
juro. 

Esto é o fundamento por que o conselho militar, reunido em nome da auetori- 
dade legitima do senhor IX Pedro IV, di.<>c na sua proclamação, que sua alteza 
estava coacto e impotente a sua vontade governativa, como regente, logar-tcnento 
do el-rei. 

Determinar, porém, as circumstancias do termo cVossa coacção pertence á ma- 
dura reflexão de pessoas doutas, tementes a Deus, respeitosas ao rei, lieis A carta, 
e de confiança publica. 

E este o fim do conselho militar : escolher individuos revestidos de prerogati- 
vas tão eminentes. 

Não tem sido possível ainda concluir esta escolha ; cila anda entre as delibe- 
rações do conselho, que segue tomando as medidas de precauções militares para 
o socego publico, cmquanto que as auetoridades ccclesiasticas c civis seguem nos 
seus ordinários caminhos. 

Téem chegado a esta cidade corpos que adheriram A nobre resolução de fideli- 
dade que se sustenta ; os seus dignos commandantes téem sido ouvidos ; c por isso 
o conselho militar, reunido em nomo da auetoridado legitima do senhor D. Pedro IV, 
não tardará em concluir seus imprescriptiveis deveres. 

Porto, em sessão de 18 do maio de l-328.=.Duarfe Guilherme Ferreri, coro- 
nel de artilheria 4 = Francisco José Pereira, coronel de infanteria G = Henrique 
da Siha da Fonseca, coronel do infanteria i$ — Francisco da Gama Lobo Botelho, 
coronel de cavallaria 12 = José Júlio tle Carvalho, coronel graduado de caçado- 
res 10=--= Jo*é de Burros e Abreu , tenente coronel de cavallaria 12= José Baptista 
da JSilva Lt>pes, tenente coronel do artilheria 4 — Alexandre MarccUhw de Maio 



S61 

e Brito, tenento coronel do infanteria G^n Joaquim Manud da Fvnseta Luho t te- 
nente coronel do caçadorc» 11 =» Manuel Alexandrino Pereira da Silva, major de 
infanteria \8 = António da Cotia e Silva, major do artilhcria 4 =* António Correia 
Leitão, major de infanteria 18 = Miguel Correia de Mesquita, major de caçadores 
11= Pedro António Itebocho, major de caçadores 10= José Maria de Sousa, capitlo 
coinmandante de caçadores 6*. 

Ofllclo 

111."* e cx."° sr. — Em cumprimento das determinações do v. ex. 1 *, já hoje 
fiz distribuir algumas d;is partiei paçoca dirigidas ao povo português, que acom- 
panhavam a atteneiosa carta de v. cx. at , c no correio de amanha, e no outro se- 
guinte de quarta feira, serilo remet tidas as que restara aos vigários da vara nos 
districtos da Maia, Penafiel e Sobre Tâmega, a fim de as fazerem conhecer aos 
paroehos da sua repartirão. £ d'csta maneira c que cu melhor podia satisfazer 
ao que me fòra recominendado por v. ex. M 

Porto, 19 de maio de 1828. — 111. -0 * srs. do conselho, militar. =João f Bispo 
do Porto. 

orneio 

111.™ 01 srs. — Antes de hontem, A frente dos corpos de infanteria 3 c 9, reuni- 
dos em parada, patenteámos os mesmos sentimentos que essa briosa guarniçito 
praticou, como v. s. 1 * estarão informados. Xo correio de hontem recebi uma carta 
regia de sua alteza o senhor infante regente, cm nome de cl-rei, datada de 10 do 
corrente, na qual inc exonera do governo das armas d*esta província á , c cm per- 
feita obediência entreguei logo o governo ao tenente coronel Serrão 3 de infante- 
ria n.° lõ, por ser a patente mais graduada que aqui existia. A noite convidei os 
eommandantes dos corpos, e alguns oíficiaes para pessoalmente lhes observar o 
motivo por que deixei o exercício ; porém que, nào obstante isso, eu era tenente 
general, e que u'esta qualidade me nào esquivava ao serviço da pátria c.dc cl-rei 
o senhor I). Pedro IV, o que attendido pelos ditos ofiiciaes, elles todos me convidaram, 
até por escripto, para o cominando das forcas d'esta província, c que marchasse 
com cilas para essa cidade. De muito bom grado aunui, e ámanhil ahi chegará a 
brigada por mim commandada. 

Logo que ahi chegar pessoalmente manifestarei a v. s." os protestos do meu 
respeitoso agradecimento, pelas honrosas distineçoes com que me tratam no seu 
officio de 18 do corrente, que acal*o de receber. 

Esta minha prompta c devida -resolução, espero (c mesmo peço a v. *.**), des- 
fará quaesquer soinbras que apparecer quizessem, relativo ao contrario d'aqucllcs 
verdadeiros sentimentos, que tenho conservado, e conservarei sempre em obediência 
c defeza da legitimidade e direitos do nosso legitimo rei o senhor D. Pedro IV. 

Deus guarde a v. s. a * Braga, 19 de. maio de 1828. — 111.""* srs. eommandan- 
tes do conselho militar do Porto. = António I/t/polito Costa % , tenente general. 

Em data de 20 expediram-se circulares dVstc teor: tO conselho militar, re- 
unido em nome da auetoridade legitima do senhor D. Pedro IV, desejando cseo- 

1 O conselho remetteii exemplares d"este manifesto ás mesmas anctoridades rcclc*ia*ticas 
judiciaCs, consulares, ete, conforme fizera no dia anterior. 

2 Eis o teor da rarta regia : «António Tlypolito Costa, do conselho de sua magestade, tenente 
general dos reaes exércitos. Kn o infante regente, rm nome de cl -rei, vos env:n muito saudar. 
Attendendo nos motivos que me foram presentes, hei por hein exonerar- vo* do governo da* ar- 
mas da -província do Minho. Kseripta no palácio de Nossa Senhora da Ajnda, no* 10 de maio de 
1828. =--- O íxkastk Hkokxte.-- Conde do liio Pardo*. 

' Vietorino Soares Scrrito. 

* Nos almanaehs, ordens do dia, periódico* e mais impresso* encontra- fc uma» vezes asrim. 
outras «António llvpolito da Corta «• .como estil tamhcm na Itcseiiha da* fi imitias titulares, de 
Feo, c no decreto tpie conferiu ao general a mercê de visconde de Alho* Vedros; por isso eonscr- 
vamo* a variante onforine o resjwctivo texto. O hohrcu- me npparece escrínio de quatro modos,' 
mas nVssa parte' seguimos n ortliogranhia usual, aliás tirara a ohra irrcgularissima. Ha ntó um 
requerimento, da letra do próprio individuo, coma asHgiiatnra de * António II ijwilit o Costta». 
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Jhcr com acerto homens dignos para compor a junta provisória destinada a man- 
ter a legitimidade do mesmo augusto senhor, convida a v. . . para que ao meio dia 
"■ hojo haja de comparecer nos paços do concelho, para como eleitor a clle se 
nir c votar em sete pessoas que hajam de formar a sobredita junta». Effccti- 



dc 
reunir _ 

sacw 




In t cirlociiçHo 

O conselho militar, reunido em nome da auetoridade legitima do senhor D. Pe- 
dro IV, tem patenteado pelo seu mauifesto de 18 do corrente a intenção da no- 
meação do uma junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade do 
mesmo augusto senhor, assim como o fim. a que principalmente se dirige a crea- 
ção da mesma junta. Foram convidadas pessoas doutas, tementes a Deus, respei- 
tosas ao rei, fieis á carta c de confiança publica, escolhidas das differentes classes 
da sociedade. Nilo era possível convocar geralmente as mesmas classes, porque 
nem o tempo nem as circumstancias o permittiam. O conselho julga ter cumprido 
os seus deveres, merecendo a continuação da confiança publica n'esta apressada 
escolha que fez ; vamos, portanto, entrar em votação de um presidente, um vice- 
presidente o cinco membros, total de que se deve compor a mesma junta, con- 
forme a deliberação do conselho. 

Em consequência, o conselho de entre si nomeia um escrutinador, e os ill. mos 
srs. vogaes devem nomear outro. 

Passando-se, pois, á escolha dos que deviam desempenhar aquellc cargo, re- 
caíram os votos, por parte do conselho militar, no coronel Francisco da Gama 
Lobo Botelho, c os dos eleitores no desembargador Alexandre Thomaz de Moraes 
Sarmento, os quaes, para mais fácil expediente, foram coadjuvados por Francisco 
Ignacio Vanzeller, como secretario. 

Concluído o escrutinio lavrou-sc o competente 

Auto 

Áos 20 dias do mez de maio do anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de 1828, n'esta cidade do Porto, c casa da camará d'clla, aonde, cm vir- 
tude do manifesto publicado em 18 do corrente, pelo conselho militar reunido em 
nome da auetoridade legitima do senhor D. Pedro IV, se juntou o mesmo conse- 
lho com os vogaes chamados das differentes classes da sociedade abaixo assigna- 
dos, para a nomeação da junta provisória encarregada de manter a legitima au- 
etoridade do mesmo augusto senhor, foi o resultado d'csta eleição o seguinte: 

Tiveram votos para presidente: tenente general, António Ilypolito da Costa, 
46; bispo do Porto, 4; visconde de S. Gil de Porre, 1; Francisco Lourenço, 1; 
brigadeiro António Claudino, 1. Para vice-presidente: coronel Duarte Guilherme 
Ferrcri, 42; desembargador Alexandre Thomaz de Moraes Sarmento, 5; conse- 
lheiro João Pedro Ribeiro, 2; visconde de S. Gil de Perro, 1; coronel José lia- 
ria Brandão de Mello, 1 ; tenente general António Ilypolito da Costa, 1 ; coro- 
nel Francisco da Gama Lobo Botelho, 1. Para vogaes: desembargador Alexandre 
Thomaz de Moraes Sarmento, 46; coronel Francisco da Gama Lobo Botelho, 45;" 
Christiano Nicolau Kopkc, 41 ; desembargador José Joaquim Gerardo de Sampaio, 
40; Francisco Ignacio Vanzeller, 35; Francisco Vanzeller, 9; conselheiro João 
Pedro Ribeiro, 8; desembargador José Joaquim de Queiroz, 7; Francisco Joa- 

auim Maia, 6; doutor José Machado de Abreu, 4; contador da fazenda António 
íernardo de Brito c Cunha, 4; desembargador Manuel António Vellcz Caldeira, 
3; José Ribeiro Braga, 2; Custodio Luiz de Miranda, 2; Joaquim José do Fi- 

Siciredo, 2; José Cainillo Ferreira Botelho, 1; António Alexandre Rodrigues do 
liveira, 2; Francisco de Barros Lima, 1; Manuel Bruwue, 1; Custodio Teixeira 
Pinto Basto, 1 ; desembargador Francisco Barroso Pereira, 1 ; tenente coronel 
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Joaquim Mauncl da Fonseca Lolx», 1 ; tenente general António Hypolito da 
Costa, 1; coronel Henrique da Silva da Fonseca) 1; João Ribeiro Braga, 1; des- 
embargador juiz da coroa José Peixoto Sarmento Queiroz, 1; desembargador pro- 
curador da corda José de Gouveia Osório, 1 ; coronel Francisco José Pereira, 1 ; 
Joaquim da Costa Lima c Cunha, 1; António Ribeiro Braga, 1; António Ferreira 
Pinto Basto, 1; visconde de S. Gil de Pcrre, 1; coronel Duarte Guilherme Fer- 
rcri, 1; Nicolau de Clamouse Browne, 1; chantre da sé Thomaz da Rocha Pinto, 1. 

Em resultado de cuja apuração ficou sendo a junta composta de : presidente, 
o tenente general António Hypolito da Co*ta; vice-presidente, o coronel Duarte 
Guilherme Ferrcri; vogaes, o desembargador Alexandre Thoinaz de Moraes Sar- 
mento, o coronel Francisco da Gama Lobo Botelho, Christiano Nicolau Kopkc, o 
desembargador José Joaquim Gerardo de Sampaio e Francisco Ignacio Vanzeller, 

Para constar se lavrou -este auto, que eu Joio Nogueira Gaudra, secretario 
graduado do governo das armas d'estc partido, servindo de offictal maior da se- 
cretaria do mesmo conselho, escrevi. = Duarte Guilherme Ferrtri, coronel do 4. # 
regimento de artilhcria=/ , raiicútfo José Pereira, coronel do regimento de infan- 
teria n.° 6 = Francisco da Gama Lobo Botelho, coronel do 12 de cavallaria=»/oi4 
Júlio de Carvalho, coronel graduado coinmaudantc do 10 de caçadores = José de 
Barros e Abreu, tenente coronel do regimento de. ctivi\\\i\iick 12 =Jo&' Baptista da 
ti Uva Lopes, tenente coronel de artilheria Jt=zAlej*andre Marcellino Maio e Brito, 
tenente coronel do (i de infauteriast/oajuiui Manuel da Fonseca Lobo, tenente 
coronel commandante de caçadores 11= Manuel Alexandrino Pereira da ti Uva, 
major do regimento 18, commandante mtvfm^= António da Costa e Silva, major 
do 4.° de artilheria =^1n/onio Correia Leitão, major de infanteria IS =Miguel Cor- 
reia de Mesquita Pimentd Queiroz, major do 11.° batalhão de caçadores = Pedro 
António Rebocho, major do 10.° batalhão de caçadores =*José Maria de Sousa, ca- 
pitão commandante do 6 de caçadores =Tfcomttr da Rocha Pinto, chantre =D. An- 
tónio de Amorim = Pedro Teixeira de Mello = Dr. António Joaquim Barjona= 
Francisco Pedro d* Viterbo =: João Tavares Ribeiro de Abreu, inspector de revis- 
tas do exercito =Anton io Caetano da Silva Pedrosa Guimarães=Dr. Caetano 
José da Cunha Cândido -= Custodio Teixeira Pinto Basto = Pedro de Clamouse 
Brotcns=José Ca mil lo Ferreira Botelho de Samjyaio = Félix Pereira de Maga- 
lhães—Francisco de Sousa Monteiro = Manuel Alberto Collaço = António de Sousa 
Ferreira e Faria — João Pereira Baptista Vieira Soares = Desembargador Joa- 
quim José de Queiroz = António da Silva Guimarães = José de Serpa Faria de 
Pina Almeida = Francisco Vanzeller = Antonh Vicente Teixeira de Sampaio = 
/). Prior de Cedofeita — Manuel Gomes dos Santos = João de Sousa 9 capitão de 
mar c guerra --Manuel Joaquim do Outeiro = Desembargador Manuel António Vd- 
lez Caldeira Castcl - Branco = Francisco José de Almeida == José Alvares Pinto 
Villar= Dâmaso da Silva Guimarães, juiz do povo = Cust ódio Luiz de Miranda = 
Dr. José Machado de Abreu = Francisco Ignacio Vanzeller = Carlos Vieira de Fi- 
gueiredo =» Alexandre Thomaz de Moraes Sarmento = João Ribeiro de Faria ■= 
António Bernardo de Brito e Cunha = Christiano Nicolau Kophe = José Joaquim 
Gerardo de Sampaio = António da Cunha Barbosa. 

Poucos minutos depois installava-sc a junta, que teve n'csse dia duas longas 
sessões c mandou expedir diversas ordens. 
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junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rei o 
r D, Pedro IV, reconhecendo o zelo e préstimo de v. s. â , o nomeia para um 



A 

senhor 

dos dois secretários do expediente, e espera que compareça na casa da camará ás oito 
horas da tarde de hoje, a fim de se lhe cominunicar ordens do serviço do mesmo 
augusto senhor. 

Porto, em sessão de 20 de maio de 182S.=^ Duarte Guilherme Fcrreri, vice- 
presidente = Alexandre Thomaz de Moraes Sarmento ='Francisco da Gama Lobo 
Botelho =* Christiano Nicolau Koj>ke=* José Joaquim Gerardo de Sampaio^ Fran- 
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cisco Ignacio Vanzelltr =Sr. desembargador Mauuel António Vcllcz Caldeira de 
Castel-Branco *. 

Porturlu 

« 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rci o 
Bcnhor D. Pedro IV, reconlieeendo o zelo c préstimo do tenente coronel do regi- 
mento n.° 4 de artilhcria, José Baptista da Silva Lopes, o nomeia para seu secre- 
tario do expediente imitar, e entrará logo no excreicio de suas funeçoes. 

As auetoridades militares a quem competir o tenham assim entendido c execu- 
tem. Porto, em 21 de maio de 1828..=J5uar/« Guilherme Ferreri, vice-presidente == 
Alexandre Thomaz de Moraes Sarmento = Christiano Nicolau KopJce = Francisco 
Ignacio Vanzeller= Francisco da Gama Lobo Botelho = José Joaquim Gerardo de 
Sampaio = Joaquim José de Queiroz. 

m 

Portaila 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, bem certa do caracter enérgico c decidida adhesâo com que 
v. cx. a se tem sempre pronunciado em prol da legitima causa em que honrosa- 
mente nos achamos empenhados, assim como dos muitos serviços que v. ex.* tem 
prestado á sua pátria, c que continuará a prcstar-lhc : tem nomeado a v. ex.*, em 
nome do mesmo augusto senhor, commandante em chefe do exercito de operações 
organisado n'esta. cidade, c espera que v. ex. a venha quanto antes tomar o com- 
inando d^llc. 

Porto, 21 de maio de 1828. = Duarte Guilherme Ferreri, vice-presidente = 
Francisco da Gama Lobo Botelho = Francisco Ignacio Vanzeller = Christiano Xi- 
colau Kopke = Alexandre Thomaz de Moraes Sarmento =. José Joaquim Gerardo 
de Sampaio = José Baptista da Silca Lopes. = Ill. ra0 c ex. m0 sr. Jorge de Avillcz 
Juzarte de Sousa Tavares*. 

oaicio 

Hl.™ c ex. ro0 sr. — A junta provisória encarregada de manter a legitima au- 
etoridade de cl-rei o senhor D. Pedro IV, bem certa do caracter enérgico c deci- 
dida adhesHo com que v. ex. 1 6c tem pronunciado em prol da legitimidade do mesmo 
augusto 6enhor, objecto em que honrosamente nos achamos empenhados; assim 
como dos muitos serviços que v. ex.* tem prestado c continuará a prestar á mesma 
causa: encarrega a v. ex. 1 provisoriamente, em nome do mesmo augusto senhor, 
do governo das anuas d'csta cidade e seu partido. 

Porto, em 21 de maio de 1828. — 111." o ex." 10 sr. António Hypolito da Costa.= 
(Seguem-se as assignaturas.J 

Poi*taria 

4 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de e!-rei o 
senhor D. Pedro IV, attendendo .ao zelo e préstimo do secretario graduado do go- 

1 Idênticas para os desembargadores Joaquim José cie Queiroz e António Osório do Solina 
Castro Cabral c Albuquerque, com a difterença porem, quanto ao ultimo, de o encarregar do 
serviço da policia. 

2 Foi portador da nomeação o negociante portuense Bernardo Luiz Fernandes* Alves, qnc 
partiu para Portalegre no dia 24, mas ignoramos se pôde entregai -a pessoalmente no general, 
▼isto estar prohibido polo* facultativos de receber visitas em consequência de uma fractura 
complicada do terço inferior da perna direita e outras contusões grave*, provenientes de queda 
que dera a 4 d*aque]1e mez. O mensageiro, preso cm Kxtrenioz quando regressava, sonren grandes 
incommodos durante alguns annos, sendo removido para praças de guerra, etc. Jorge de Avil- 
lcz, apesar de muito doente, foi também preso, por ordem do intendente geral da indicia, e re- 
cluso na enfermaria do castello de S. Jorge a 27 de junho, de onde o transferiram para a torre do 
8. Júliíto da Narra cm 24 de dezembro, para a praça de Almeida em 27 de junho de 1K>2 e de- 
pois para a do Bragança ; d f ali conseguiu cvadir-sc, passando a Ilcspaiiha. o, reunido a alguns 
emigrados portugnçzcs em Alcunices, entrou de novo em Portugal e no sen iço cffeetivo do 
exercito. A portaria acima tniiíscripta mio teve publicidade na folha da junta provisória, nem 
o autograplio apparceeu quando deram busca rigorosa nos papeis do illuctre militar, alias osso 
documento aggruvarin a sna jtl melindrosa situação. 
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vcroo das armas d esta cidade c sou partido, Jo3o Nogueira Gaudra, o nomeia 
para servir provisoriamente de official maior do expediente geral da mcsiua junta. 
O encarregado interinamente do dito governo das armas assim o tenha enten- 
dido. Porto, em 21 do maio de 1828. = (Seguem-te a* assignatura*.) 



Portaria 



A junta provisória encarregada do manter a legitima anctoridade de el-rei o 
senhor 1>. Pedro IV, attendendo ao zelo c préstimo do capitão José Joaquim do 
Barros Lobo, o nomeia provisoriamente sub-iuspector dos correios e postas. 

As auetoridades a quem pertencer o tenham assim entendido. Porto, em 21 
de maio de 1828. =( Seguem -se as assignatura$.) 



OOtelo 



« 



Ex." c rcv. 100 sr. — A junta provisória encarregada de manter a legitima aueto- 
ridade de el-rei o senhor D. Pedro IV participa a v. ex. a a sua installaçao c cffe- 
etivo exercieio. A junta conta com a cooperação de v. cx.* para desempenho de 
tilo legitimo rim a que tojos estamos obrigados como súbditos e pela santidade, 
do juramento que prestámos. Espera que v. cx.* assim o cominuniquc ás auetori- 
dades ccclcsiasticas do seu bispado, certa de que com o seu exemplo e iustrucção 
encaminharão os povos que estão a seu cargo. 

Deu.-? guarde a v. ex.* Porto, 21 de maio de 1828. — Ex. mo c rcv. -0 sr. bispo 
d'csta diocese, par do rQh\o.=(Segucm-se a» assignaturas.) 

« 

Portaria 

A junta provisória eneaiTcgada de mauter a legitima anctoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV participa a v. s.* a sua installaeao c ctfcctivo exercieio, para 
que o faça presente na relação, o expeça as competentes ordens ás respectivas 
auetoridades do districto da mesma, a Hm de que por m e seus subalternos assim 
o tenham entendido, e reconheçam a auetoridade da junta, daudo parte a esta da 
sua execução, ficando certas todas de que ajunta procederá cffectivamcntc contra 
os transgressores. 

Porto, em 21 de maio de 1828.= (Seguem as as?ignat uras. )=llL mo sr. Antó- 
nio Cardoso Menezes Montenegro, a cujo cargo está o governo da relação c casa 
do Porto. 

Portoria 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, tomaudo em consideração a necessidade de occorrer com 
prompta providencia á administração da justiça c á arrecadação da fazenda da 
cidade do Porto, que o corregedor' deixou ao abandono pela sua precipitada fuga; 
e ao mesmo tempo attendendo ás letras e mais partes que concorrem no bacharel 
João Cardoso da Cunha, o nomeia para servir provisoriamente o logar de corre- 
gedor da comarca do Porto, que passará logo a oceupar. 

As auetoridades a «piem competir o tenham entendido c executem. Porto, cin 
£1 de maio de 1828. =(£cgucm-se as assignaturas.) * 

% 

Portaria 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rei 
o senhor D. Pedro IV, attendendo ao decidido patriotismo com que v. s.' se tem 
sempre pronunciado a favor da legitima causa em que honrosamente nos achamos 
empenhado*, e esperando que continuará a prestar os mais vantajosos serviços : 

1 Pn**arain-*c também em idênticos termos portarias aos barbarei* Jo*£ Fortunato Fcr* 
rcira de t*a*tro c António du Cuiilia e YascouccUos, uoincando-os juizes de fora. o primeiro da 
<*rimc v o ecpiado tio eivei da cidade do Porta 
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encarrega a v. s. â , em nome do mesmo augusto senhor, da organisação do um 
corpo de voluntários, quo será denominado c segundo batalhão do voluntários do 
senhor D; Pedro IVt, como honrosa commemoração de ser o segundo depois do 
que com similhante denominação se organisou n'esta cidade. Por esta fica v. s.* 
auetorisado, debaixo de sua discrição, a servir-sc de armamento tirado do depo- 
sito existente n'csta cidade, ou seja por virtude d'esta auetorisação mostrada 4 
nuctoridade competente, a cujo cargo estiver esse deposito, ou seja mesmo to- 
mando conta d'elle, se por algum accidcntc tiver ficado cm abandono. 

Porto, em 21 de maio de 1828. =(Segitem-8e as a88Ígnatura8.) = Sr, Fran- 
cisco António da Silva Mendes, da cidade do Vizeu. 

Nota. 

O abaixo assignado, cônsul do império do Brazil, aecusa a recepção dos officios 
que o ill. mo conselho militar, reunido ]i'esta cidade em nome c auetoridade legitima 
do senhor D. Pedro IV, lhe dirigiu em datas de 17 e 19 do presente mez, c tem 
a honra de fazer saber ao ill. mo conselho, que, não havendo ministro ou encarre- 
gado diplomático n'estcs reinos por parto do governo do sua magestade imperial, 
transmittiu logo na mesma data copias do primeiro ao ministro brazileiro em Lon- 
dres, e cônsul geral em Lisboa, acompanhadas dos exemplares que com cllc lhe fo- 
ram enviados, a fim de fazer chegar com a maior brevidade ao conhecimento de sua 
magestade imperial, seu augusto soberano, a matéria que fez seu objecto, cm tanto 
que se offereça occasião de o fazer directamente, c a mesma direcção terá o se- 
gundo, que n*este momento lhe chega si mão. 

O abaixo assignado, por esta occasião, tem a honra de expressar ao ill. mo con- 
selho sua distinçta e particular consideração. 

Porto, 21 de maio de 1828.= António da Silva Caldeira, cônsul do império 

do Brazil. 

• • 

Portniria 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, tendo tomado em consideração a urgente necessidade de pro- 
videnciar immediatamente sobre a arrecadação da fazenda publica, c de propor- 
cionar todos os recursos para manutenção da tropa e differentes repartições, assim 
como que nas actuaes circumstancias não ha um centro de direcção n y esta impor- 
tante matéria: nomeia uma commis.<ão fiscal composta do desembargador Venâncio 
Bernardino Ochoa, do contador António Bernardo de Brito c Cunha, c do commer- 
ciante Pedro Teixeira de Mello, e dYlla seni thesoureiro Joaquim Ferreira Duarte 
e escrivão José Joaquim Gomes de Castro, ambos eommerciantes. Fica a cargo 
da commissão fiscalisar a cobrança e arrecadação de todos os dinheiros públicos, 
com auetoridade de requisitar a quaesquer auetoridades e empregados fiseaes tudo 
o que for relativo A mesma cobrança e arrecadação ; devendo quanto antes propor 
tudo o que necessitar de ulteriores providencias. 

Todas as auetoridades o tenham assim entendido c executem. Porto, em 21 
de maio de 1828. — (Segiiem-te as as*ignatura$.) 

Portaria, 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade do el-rci o 
senhor D. Pedro IV, attendendo As obscrvaçBes quo lhe foram feitas por parte da 
commissão fiscal creada por portaria da data de hontem, que pode na sua deno- 
minação ser equivocada com outra de igual titulo que existe já de ânuos estabe- 
lecida n'csta cidade : determina, em nome do mesmo augusto senhor, que, visto 
serem as suas attribuiçocs pertencentes iU do c commissão administrativa do tlio- 
souro publico», seja designada com esta denominação. * 

A mesma commissão administrativa do thesouro publico o tenha assim enten- 
dido, assim como as auetoridades a cujo conhecimento pertencer o seu conteúdo. 
Porto, em 22 de maio de 1828. = (Sc (jucm-$c a$ assifpxaturas.) 



* 



im 



Portaria 



A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridado de cl-rci o 
senhor D. Pedro IV, nttendendo á proposta da conimissXo administrativa do llic- 
souro publico, nomeia provisoriamente, cm nome do mesmo augusto senhor, para 
secretario da dita commissão ao commcrciantc José Joaquim Gomes de Castro, 
que fora nomeado para escrivão do thesourciro, e para este emprego de escrivão 
nomeia igualmente a J«wlo José Ferreira da Silva. 

A referida commis«ão administrativa do thesouro publico o tenha assim enten- 
dido. Porto, cm 22 de maio de 1S2S. =(8cguem-9e a$ assignaturaê.) 

• 

Portaria 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rei o 
senhor D.. Pedro IV, atteudendo á probidade, patriotismo e conhecimentos do con- 
selheiro João Pedro Ribeiro, do dr. Josó Machado de Abreu, do dr. António Joa- 
quim Barjona, do bacharel José Francisco Gonçalves c do Manuel Rodrigues 
Draga, da congregação do oratório, os nomeia provisoriamente, em nome do mesmo 
augusto senhor, para membros da commissão de censura dos escriptos quo hou- 
verem de publicar-se pela imprensa ; c para os seus trabalhos se regulará a com- 
missão pura, simples e exclusivamente pelo decreto de 12 de junho de 1823, 
por ser a única legislação a este respeito. 

As auetoridades a quem competir o tenham assim entendido. Porto, em 22 de 
maio de l$2$.—(ticguciU'êc as assignaturas.J 

Xo Diário do Porto de 24 do dito mez, em referencia a noticias de Coimbra, 
lc-sc o seguinte: 

«O viee-reitor (Li universidade de Coimbra, cm virtude das noticias chegadas 
do Porto, deprceou aos commandautc* de milícias de Coimbra, Figueira, Aveiro, 
Louzã c Soure a sua promptu reunião. Só obedeceram Coimbra, Aveiro e Fi- 
gueira, que chegaram em diversos dias. O destacamento de eavallaria ali exis- 
tente, depois que se ausentou a companhia de caçadores 11, protegia os estudantes 
partidistas do absolutismo c a plebe indómita. O seu comportamento apurou a 
paciência dos amigos da legitimidade cada vez mais. No dia 22 pela manhã nppa- 
receu um edital nos geraes para que se considerassem suspensos os actos, o todo o 
estudante saísse de Coimbra para os seus districtos em vinte e quatro horas, aliás 
seria taxado e punido como desobediente. 

«Porém foi tal a desordem que motivou esta extravagante determinação (por- 
que chegaram os arrieiros a pedir cinco moedas por cada cavalgadura para o Porto, 
dez para Lisboa, ete., c até por ser impossível que chegassem as cavalgaduras para 
a retirada geral), que a fermentação chegou ao seu auge. As duas horas da tarde 
o vice-reitor e conservador da universidade, o bispo, juiz do crime, coronel de 
milieias de Coimbra c seu iilho, alguns estudantes e verdeaes se retiraram a toda 
a pressa pela estrada de Lisboa, acompanhados pelo regimento de milieias do 
Aveiro, e destacamento de eavallaria 7, suppondo-sc que levaram os cofres da uni- 
versidade. 



«Começaram então a reunir-sc os estudantes amigos da legitimidade com mui- 
tos dos habitantes honrados da cidade, c dirigindo-se a casa do corregedor c juiz 




vivas, e se dirigiram todos em préstito il casa da camará, onde concorreram os 




teis. 

«Pela ausência dos coroucia de milieias de Coimbra (pae e filho), c pela não 
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• 

comparência do da Figueira, recaiu o com mau do da força nu tenente coronel da 

Figueira, c a de cada corpo nos respectivos majores, os quacs fizeram publicar a 

Bcguinte 

Proclamaçfto 

«Habitantes de Coimbra: — As bravas tropas de primeira linha estacionadas no 
Porto, em Vizeu c cm outros logares, toem desempenhado o dever de portugue- 
zcs c de soldados fieis ao rei o ao juramento que lhe prestaram. 

«Os regimentos de milícias dYsta cidade e da Figueira, aqui reunidos, acabam 
de imitar tão honroso exemplo. 

«Esta nobre resolução foi -ajudada por aqucllas das vossas auetoridades que, 
conservando bons sentimentos, vos não abandonaram por vós mesmos c pela illus- 
tre mocidade que «nos estudos junta a coragem c a mais decidida devoção á causa 
sagrada do rei c da pátria. 

c Assim o dia de hoje lavou a nódoa que sobre esta leal cidade quizeram lan- 
çar aquellcs que, servindo-sc do poder, do engano c da força, vos figuraram per- 
juros, traidores e rebeldes; nós.promcttcmos empregar nossas bayonctas em defeza 
do throno e da religião, que se interessa na inviolável observância do juramento, 
c que expressamente veda a insurreição contra o rei. 

«Até que se nos restitua inn governo estável c conforme ás ordens do senhor 
D. Pedro IV, obedeceremos ajunta creada na cidade do Porto, para que, reunidos 
todos os recursos, mais facilmente se consiga o restabelecimento da legitima aueto- 
ridade. Vós tem duvida fareis o mesmo. 

tViva o senhor 1). Pedro IV, nosso único rei legitimo; viva a senhora D. lia- 
ria II, que por abdicação de seu augusto pac será nossa soberana; viva a carta 
constitucional da monarchia ; viva o senhor infante D. Miguel, como logar-tcncnto 
c delegado de cl-rei o senhor D. Pedro IV; viva sobretudo a religião santa do 
nossos pães. # 

«Qaartel em Coimbra, 22 do maio de 1828.= Fortunato das Xeves Mascarenhas 
e Mello, tenente coronel commandante do regimento de milícias da Figueira = 
José do Carmo Lima, major do regimento de Coimbra — José Joaquim Gomes Fon- 
toura, major do regimento da Figueira. 

«Ás dez horas da noite chegou a noticia de que o batalhão de caçadores n.° 2 
se achava empenhado na mesma justa causa da legitimidade, e marchava para 



i 
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Coimbra, vindo pernoitar nVssa mesma noite ao Espinhal, c houtem 23 & cidade 

* O n. Joaquim Martins tio Carvalho, anctor tia interessante obra Apontamentos para a his- 
toria contemporânea, inseriu no Conimbricense (n.° 2:<»7't, de 8 tio março de 1873), sub o titulo 
tle Episodio* da revolução liberal de J&28, uma curiosa noticia, que transcrevemos quasi na in- 
tegra como tributo de apreço a seus eseriptos, principalmente quando se refere a assumptos 
históricos : 

«O grito de liberdade, soltado na cidade do Porto no dia 1G de maio de 1828, foi logo se- 
guido em muitas terras das províncias tio norte. Se, porém, era fácil proclamar a revolução li- 
beral nas povoações, onde podia chegar a acção e ináiicncia da junta tio Porto, níto acontecia 
o mesmo ifaqucllas que estavam próximas do centro absolutista de Lisl>oa. 

«A força militar na província da Kxtremadura podia ser coagida nos seus sentimentos libc- 
racs, o mandada recolher a capital, antes de ter tempo de adherir a revolução do Porto. 

•Apegar, porém, de todas as diflicnldadcs, o regimento de infanteria 10 e alguma cavallaria 
do mesmo numero, estacionados em Santarém, o o batalhão de caçadores 2, de quartel em Tho- 
mar, houveram -se com toda a independência, c marcharam para Coimbra, a fim de se unirem A 
causa liberal. 

•Em especial devo sor mencionado o serviço prestado polo batalhão de caçadores 2, porque 
saiu de Thoinar para Coimbra no dia 21 de maio, antes de n'csta cidade se haver proclamado 
a liberdade, o que só aconteceu no dia 22. 

•Para esta resolução contribuiu do uma maneira decisiva o aetunl sr. conselheiro José Sil- 




cstro 

par- 
tidários miguelistas. 

«Levava, para illudir os inimigos, no seu chapéu do abas largas, um grande laço asul t cn- 
car*ado t indo por todo o caminho a mostrar ao arrieiro o maior enthusiasmo contra os consti- 
tucionaes o pedreiros livres. As proclamações liberaes da junta do Porto levavaas escondidas 
nos canos das botas. 

«Quando chegou a Thomar, autos de se apresentar ao commandante do caçadores 2, Itoinuo 
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Portaria 

A junta provisória encarregada àc manter a legitima auetoridado de el-rct o 
senhor D. Pedro IV, bem certa do caracter enérgico c decidida adhcsto com que 
v. s.* se tem sempre pronunciado em prol da legitima causa em que honrosamente 
nos achamos empenhado*, tem nomeado a v. s. m , cm nome do mesmo augusto se- 
uhor, para governador interino das armas da província do Minho residindo em 
Braga; e espera que quanto antes v. s.* passo a tomar posse d'aquelle governo. 

Porto, em 23 de maio de 1828.=( Seguemse a$ a8êignaturaê.)=ulJ?° sr. António 
Ignacio Caiolla. 



A junta provisória encarregada de manter a legitima auetorídade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV participa a v. s.* a sua installaçSo n v esta cidade, em o dia 
20 do corrente, a fim de v. s.* o fazer presente ás differentes repartições d'cssa 
universidade onde convier. 

Deus guarde a v. *.* Porto, em 23 de maio de 182$.-=(Scgtiem $e a$ cusigna- 
tura8.)=Sr. viee-reitor da universidade de Coimbra! ou quem suas vezes fizer. 

Porta via 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV determina, em nome do inclino augusto senhor, que v. s. a 
conceda licença a todos os estudantes d"essa universidade, que a pedirem, não só 
do exercício das aulas do presente anno lectivo, mas para fazerem acto no prin- 
cipio do anno seguinte; podendo os mesmos estudantes formar-sc em corpo de vo^ 
hintarios com o titulo de «voluntários académicos do senhor D. Pedro lVt, recor- 
rendo para o seu armamento á auetoridade militar governativa d'cssa cidade. 

Porto, em 23 de maio de 182á. = (*!>trr/iu?m-íe «$ assignaturaê.) 

José Soares, que depois veíu a per Agraciado com o titulo de barão de Cacilhas, pelo» relevan- 
tes serviços que prestara á causa liberal e em especial no combate de Cacilhas cm 23 de julho 
dc-1833, tratou o pr. José Silvestre Ribeiro de sondar o terreno. 

•Teve a boa fortuna fie almoçar em uma hospe laria com um ofiieial do referido batalhão,' 
o qual nriito se ia enfurecendo contra cllc, pelas suas expressões de cnthnsiasmn miguelista. 
Desde, porém, que viu claramente um amigo na pessoa do ollicial, dcu-lhc um abraço, descoseu 
os canos das botas, lcii-lhc as proclamações, e purt : ram immediatamente para o quartel de Ro* 
mito José Soares, o qual o recebeu com uma alegria indizível, que immcuiatamciitc te eoinmu- 
nicou ao Itatulhao e a todos os lihcracs de Tliomar. 

• Marchou logo o batalhão para Coimbra, vindo pelo Espinhal. Chegando abi, entendeu o 
eommaudaute que n:lo era conveniente pi\ seguir na marcha, tem primeiro saber o que haveria 
decorrido em Coimbra. 

«Seguiu, por isso, o pr. José Silvestre Ribeiro, do Kspinhal para esta cidade, onde entrou 
em a noite do dia 22, vindo asMin j;i encontrar proclamada a revolução liberal, o que aqui tivera 
logar na manha* d esse dia. 

•NYssa mesma noite se reuniram ao sr. José Silvestre RiWiro alguns officiaes de milícias 
de Coimbra o Figueira, e o sr. Cassiano Tavares Cabral, irmão do bem conhecido patriota Leo- 
nel Tavaies Cabral, e pae do nosso amigo e honrado escrivão de direito, que actualmente é na 
comarca da Lonzada, o sr. Avros Tavares Cabral, e partiram para o Espinhal, a dar ao batalhlo 
de caçadores 2 a feliz nova dos acontecimentos de Coimbra. 

«Avistando na manhã do dia 23 o batalhão, com cllc partiram do Espinhal, chegando a 
Coimbra no mesmo dia, no meio de uma recepção enthusiastica da academia e da cidade. 

«Os miguelistas nunca jKxleram perdoar áquelles que de Coimbra foram ao Espinhal; C tal 
era a vontade de fazer victimas, que até não poupavam os próprios iiinoccntcs. 

•No processo contra o sr. Dorico Mendes de Castro, da rua de Coruche, jA ha tempo fallc- 
cido, e tio do nosso amigo o sr. Auguro Mondes Simòes de Castro, houve testemunhas que dc- 
jMizeram que cllc era t;1o liberal, que até tinha ido ao Espinhal para acompanhar o batalhão de 
caçadores 2; e isto com uma falsidade refinada, pois «pie o sr. iWico nunca em tempo nenhum 
fora ao Espinhal! XAo obstante, porém, a aceusação sor totalmente falsa, nao evitou isso que O 
sr. Dorico tivesse de estar hcnnisiado, vondo-so jn»r fim obrigado a emigrar para França 1 

•Ora se isto acontecia com quem nada tinha com a vinda do batalhão de caçadores 2, que 
sorte estaria reservada ao sr. José Silvestre Ribeiro, se a tom no mio tivesse emigrado? Sem a 
menor duvida teria n mesma do tenente coronel das milícias da Louzã, Victorio Telles do Me- 
deiros e Vaseoneellos, ao qual foi csjietadu a cabeça em um pinheiro no terreiro de Samtao 
d'e*ta cidade, em maio de 1&&1.» 
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António Osório de Sousa Castro Cabral c Albuquerque, fidalgo cavalleiro da casa 
de sua magestade, cavalleiro da ordem de Christo, condecorado com a meda- 
lha da guerra peninsular, desembargador da relação c casa d'csta cidade do 
Porto, e n'clla encarregado da policia, ctc. 

Faço saber que, tendo sido nomeado em nome de el-rci o senhor D. Pedro IV, 
pela junta provisória encarregada de manter a legitima auctnridadc do mesmo au- 
gusto senhor, para exercer interinamente o importante emprego de encarregado da 
policia, estilo passadas as mais positivas ordens aos commandantes dos corpos da 
guarnição, para que as patrulhas destinadas a vigiar c manter a tranquillidade 
d'csta heróica cidade se portem no exercício dos seus deveres pela maneira a mais 
d ecente c amigável. A policia tem de rcgular-sc pelas mesmas leis, até aqui legal- 
mente estabelecidas; ellas sito bem conhecidas por todo o povo portuguez; c a 
maneira por que o d'csta cidade se lia conduzido ein crise tão delicada, tem pro- 
vado na maior evidencia quanto é ci vilisado respeitador das leis c das auetorida- 
des respectivas; sendo por isso tanto mais dignas de elogio as suas nobres c 
socegadas acções, quanto acabaram de ser victimas de uma guerra, filha de nova 
táctica com que os iuimigos do nosso legitimo rei o senhor D. Pedro IV pretende- 
ram tyranniwil-o. 

O remorso do crime afugentou precipitadamente alguns indivíduos, a quem . 
aluis niuguein directa ou indirectamente perseguiu, resultando d'aqui o reduzir a 
risco o credito do governo, o serem favorecidas as paixões e paralysado o expe- 
diente dos negócios públicos; porém nada d'isto aterrou os portuenses, nada des- 
prendeu as vinganças c nada desorganisou a ordem social. Ao entrar no provisório 
exercício do emprego ein que me constituíram, recommendo a continuação do pa- 
cifico procedimento adoptado: seja nossa divisa a boa harmonia, perfeito socego, 
total c generoso esquecimento das oftensas recebidas ; deixe-se o castigo dos maus 
á fiscalização da justiça, que cila os sabcrã punir; evitem-so ditos injuriosos; ul- 
trajes por acções ou cantigas que envolvam sarcasmos c estimulem os ânimos ; 
laços de qualquer cor ou espécie que estejam prohibidas por lei ; morras a pessoa 
alguma; c por nenhum motivo musicas o cauções, que façam recordar actos cri- 
minosos; prosíga-se voluntariamente na louvável adopção de todos os actos jubi- 
losos, como luminárias, vivas aos mais caros objectos do respeito e adoração dos 
portuguezes, fieis sempre á anctoridade dos seus legítimos soberanos; igualmente 
com hynmos dirigidos ao senhor D. Pedro IV, a senhora D. Maria II c t\ carta 
constitucional, dada pela espontaneidade do mesmo augusto senhor, c que jurá- 
mos manter o conservar, e com os dos nossos fieis alliados. Obscrvando-se o quo 
fica determinado, e que até aqui em geral se tem seguido, unindo-nos todos em 
sentimentos e cm uma só família; tiradas, fiuahnente, aos inimigos da nossa santa 
cansa as annas c meios de envenenar as acções mais innocentes, chegaremos ao 
nobre fim a que nos propozemos, c ninguém terá que softrer as necessárias me- 
3 idas de uma policia vigilante. 

Porto, 23 de maio do 1828.= António Osório de Sousa Castro Cabral e AU 
buquevque. 

Ordem cio cl Io, 

Quartel general do Porto, em 23 de maio de 1828. — O tenente general An- 
tónio Hypolito Costa, movido pelos honrosos motivos de haver sido nomeado pre- 
sidente da junta provisória encarregada de manter a legitima anctoridade de el-rei 
o senhor D. Pedro IV, c por ella mesmo escolhido para governador das armas d'esta 
cidade e partido do Porto, patenteia do modo mais solemne o seu reconhecimento & 
confiança que d*cllc se faz para se lhe confiarem honras tão distinctas. 

O general aproveita a occasião para também manifestar os seus gratos senti- 
mentos aos lcaes habitantes d'csta cidade do Porto, pela maneira obsequiosa 
com que o esnerarain c corresponderam ao nobre ardor que o nuiina a bem da 
legitimidade do senhor D. Pedro IV. 

O general renova os protestos de adhesão, de obediência e de identificação do 
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sentimento* com os acua cx«*"* coltcgas c condignos camaradas. Seu* esforços o 
seu sangue 6crínm inapreciáveis, se, desconhecendo a santidade do ura juramento, 
se tomasse perjuro nqucllo rei do quem tem recebido liounu o distineçoes. 

O gcuernl, desenvolvendo as idóas do sen mais dilecto respeito 4 janta provi- 
sória encarregada de manter a legitima auetoridade de cl- rei o senhor D. Pedro IV, 
e desejando fazer saber ao* habitantes do Porto quanto lhes está constituído em 
obrigação, pela distinctissima recepção que lhe fizeram na sua entrada para este 
governo, também não quer perder ocensião tão própria do renovar os seus agra- 
decimentos a tilo heróicos amigos do rei legitimo c da carta. 

Aos bravos c beneméritos officiaes c valentes soldados da brigada que o acom- 
panhou de Draga para esta cidade, c aos que agora passam ao seu immediato com- 
inando, entrando n'estc numero os que achou aqui na occasião da sua entrada, aos 
3uc se tcoin reunido e aos que houverem de se reunir, manifesta o general os actos 
o maior louvor pela condueta passada, e de satisfação pela esperança da futura e 
constante firmeza de caracter, lealdade e subordina-lo ; terminando a presente 
exposição com a seguinte e luminosa verdade : Tropas fieis ao sagrado juramento 
soo por natureza invencíveis. = António Hypolito Costa, tenente general gover- 
nador. 

Proela mnçfio 

Habitantes de Vizeu : — A junta provisória na cidade do Porto, encarregada de 
manter a legitima auetoridade de el-rei o senhor D- Pedro IV, me encarrega do 
organisar nYsta cidade um corpo de voluntários, que será denominado • segundo 
batalhão de voluntários do senhor D. Pedro IV». O decidido patriotismo, lealdade 
c firme adhcsão, que vós tendes sempre mostrado ao nosso legitimo rei o senhor 
D. Pedro IV, e ás sabias instituições que para ventura nossa nos outorgou, sfio 
titulo» que vos fazem credores de oceuparues depois da heróica cidade do Porto 
o primeiro logar em tudo quanto concorra .para o desenvolvimento e sustentação 
de tao sagrados deveres. Xo Porto organisou-sc o primeiro batalhão de voluntários 
de el-rei o senhor D. Pedro IV; cumpre que em Vizeu se forme o segundo bata- 
lhão com a mesma denominação. Vac pois, habitautes de Vizeu, compatriotas 
meus, a organisar-sc este batalhão. Com ellc defenderemos os caros objectos da 
nossa ternura ; nossas mulheres, nossos filhos e famílias gosarão, ao abrigo do nosso 
esforço, da paz e do socego, que de outra maneira não terão. Seremos a égide, a 
cuja sombra estejam garantidas as propriedades de todos os habitantes. O batalhão, 
destinado em primeiro logar a manter a legitimidade de el-rei o senhor D. Pedro IV, 
só empregara suas armas contra os que ousarem ataeal-a: de resto todos os cida- 
dãos paeitieos, de quaesquer opiniões o seutiinentos, eueoutrarão no batalhão o 
mesmo amparo para defeza de suas pessoas e fazendas. O fim da organisação 
(Veste batalhão, outra vez vol-o digo e asseguro, não é qualificar opiniões, c man- 
ter illeza a auetoridade de el-rei o senhor 1). Pedro IV, e garantir as pessoas e 
propriedades. Os inimigos do rei e da ordem maehinam contra nossas vidas e 
fazeudas: i preciso mostrar-lhcs o valor de homens que prezam a sua liberdade 
c o valor do juramento de fidelidade que uma vez prestaram. Portanto, cidadãos, 
correi as armas, cilas vos serão ministradas em minha casa, onde devereis alistar- 
vos ; e c este o momento de mostrardes vossas virtudes patrióticas. As armas, pois, 
às armas, cidadãos do Vizeu ; proeurac com cilas sustentar a mais sagrada das cau- 
sas que o exercito defende, e a Europa protege; mostrac-vos dignos de entoar: 
tViva a santa religião catholiea apostólica romana; viva o senhor D. Pedro IV, 
nosso legitimo e jurado rei; viva a senhora minha D. Maria II; viva a carta 
constitucional da monarchia». 

Vizeu, 23 de maio do 1S2S.-— O commandante encarregado da organisação do 
segundo batalhão do voluntários do senhor D. Pedro IV, Francisco António da 
Silva Mendes. 

OlUolo 



111*" 10 o ex." 10 sr. — O cargo de que nos revestiram os chefes militares dos cor- 
]k)s estacionados n/csta cidade, reunidos em conselho militar, c mais pessoas es- 
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colhidas do todas as classes para eleitores do uma junta provisória, aonde resi- 
disse o centro do um governo destinado a levar avante a leal c patriótica empreza 
do obstar á queda da legitima auetoridade do el-rci o senhor D. Pedro Iv, nos 
impoz logo, e na primeira sessão, a urgente necessidade de nos dirigirmos a 
♦. ex.*, não só pela seu importante emprego, mas também pela reconhecida leal- 
dade de que é dotado para com o nosso legitimo rei, o pelos talentos e con6um- 
mada intelligencia que tinto o distinguem. Nós contamos com o cfficaz auxilio do 
v. cx. a para ser conseguido o fim da nobre tarefa cm que tão sisudamente nos 
achámos empenhados. Receberemos com o maior reconhecimento todos os conse- 
lhos r e direcções que v. ex. a julgar a bem do serviço do mesmo senhor. 

É escusado que n'cstc logar se retira a suecessiva serio de factos que provo- 
caram tão extraordinária c importante medida, resolvida pelo conselho militar, 
por serem geralmente sabidos ; todavia transmittimos os papeis impressos c inclu- 
sos para mais exacta informação dos acontecimentos que têem tido logar n'esta 
cidade. 

Os ministros das potencias estrangeiras, que se acham juntos ao governo de 
sua magestade fidelíssima em Lisboa, acabam de qualificar a natureza do decreto 
de 3 de maio do corrente anno; e nVstc estado de cousas acabou n'aquclla capi- 
tal a auetoridade do legitimo rei de Portugal. Nós bem ante vemos que a impor- 
tância do emprego em que nos colloearam exigia pessoas de talentos, que não 
possuímos; porém as qualidades dos indivíduos de que se compõe esta junta, em 
cousa alguma podem influir para se não reconhecer que na mesma reside, na pre- 
sente crise politica, a única delegação, actualmente existente em Portugal, do po- 
der o auetoridade real do senhor D. Pedro IV, c as apuradas cireumstancias cm 
que esteve o conselho militar não permittiram diversa eleição c outras formali- 
dades. 

Parece-nos propor a v. cx. a que seria conveniente, que se dignasse de preve- 
nir a possibilidade da facção dos degenerados portuguezes, que se acham em Hes- 
panha, tornar a intentar a invasão «Veste reino, como atrozmente fez em 1826; 
também nos persuadimos que v. cx. a mais facilmente poderá fazer a reclamação 
do auxilio do governo britannico, quando assim se tome necessário, havendo 
n'estc reino uma auetoridade que se dirija cm nome de el-rei o senhor D. Pe- 
dro IV. Por ultimo ficamos convencidos de que será mui propicio antever o caso 
do governo cm Lisboa pretender declarar este porto em bloqueio, se bem que a 
marcha que os acontecimentos vão tomando nos dá esperança de não dever ser 
receiada tal medida contra nós, e que, a verifiear-sc, provavelmente o governo 
britannico se opporia, quando não fosse por outro motivo, senão pelo de proteger 
a propriedade dos seus súbditos, avultando por outro lado a idéa de (pie a um go- 
verno não reconhecido, como o que actualmente se acha installado em Lisboa, 
não se lhe consentiria o uso de um direito tHo fiscalisado geralmente pelas poten- 
cias neutraes. 

Temos n ? csta cidade as tropas do partido do Porto, as da província do Minho, 
e parte das de Traz os Montes ; e as da Beira com algumas da Extremadura, es- 
tão marchando sobre Coimbra. 

Nenhuma occasião mais opportuna se apresenta aos nobres, honrados e valo- 
rosos expatriados, que se acham n'essc paiz, para se unirem a uma tão justa 
causa, á qual já têem feito relevantes serviços. 

Deus guarde a v. ex.* muitos annos. Porto, em junta provisória encarregada 
de manter a legitima auetoridade de cl-rci o senhor D. Pedro IV, era 2.-) de maio 
de 1828. — 111. 1110 c ex. ,c0 sr. marquez de Palmclla, par do reino, embaixador de 
sua magestade fidelíssima na corte da C5ran-13rctanha.=il?ifo)iÍ0 Hypolito Costa. 
presidente. 

Apesar das occorreneias acima mencionadas, ainda na Gazeta de Lisboa de 21 
do maio apparceia a seguinte noticia, transcrevendo o edital de 12 que inserimos 
a pag.545: 

t Porto, lõ de maio. — Esta cidade cousorva-sc em perfeito socego, mas jiara 
que este não »cja por algum incidente perturbado, teem as respectivas auetorida- 
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ck*9 providenciado o preciso a este fim, aflixando-sc de próximo, pela delegação 
da policiai , ctc. 

Em 2G do mesmo racz, porem, acrescentava, qnando já não havia meio de 
encobrir o facto: «Logo que )t'c.«ta capital kc divulgou a noticia de que na cidade 
do Porto haviam alguns homens desleacs c iicrvcrsos levantado o execrando grito 
revolucionário contra o legitimo governo do senhor D. Miguel, por tantos c tio' 
indisputáveis títulos digno de guiar ou nossos destinos, não houve portuguez, 
verdadeiramente merecedor dVste nome, cm cujo animo tão infame procedimento 
não despertado a mais viva mágua c indignação. Àquclla acrisolada fidelidade, do 
qiie já haviam dado tão sublimes c tocantes provas, se patenteou com o mais brioso 
cnthusiasnio c elevação de sentimento, muito especialmente no instante em que o 
príncipe excelso regressava do real palácio da llemposta para o da Ajuda. Xao é 
possível traçar com apropriadas cores o tocante quadro que então te offerecen aos 
olhos de todos. Entre continuadas e enérgicas demonstrações da mais pura leal- 
dade, foi o coche real puxado pelos soldados do regimento 10, que entre si com 
emulação disputavam a preferencia de o conduzir; por toda a parte resoava um 
só grito, o grito do firme c inabalável r.dhcsão e amor a um príncipe que, agora 
mais do que nunca, tem seguro império no coração dos portuguezes. L vós, que 
só no meio da revolução achaes o elemento da vossa existência c que apesar da 
vossa politica nullidade julgacs poder abusar da augusta e legitima auetoridade, 
que escuda com o seu invencível braço a manutenção da boa ordem e ventura 
nacional, treinei; n'c*ta hora pendo sobre vossas culpadas cabeças a espada .da 
justiça!» 

O sobredito artigo saiu a publico quando a folha oflicial transcreveu a ordem 
do dia ao exercito, «bifada de 24, com unia proclamação do infante regente, mas 
a esse tempo já tinira dado conhecimento do edital da intendência, providenciando 
sobre assumptos da sua exclusiva jurisdicção. Eis os dois documentos: 

Proclamação 

Leaes e honrados portuguezes: — Se os vossos votos legitimamente expressa- 
dos; se as representações das classes, tribunaes c corporações mais distinetas da 
monarchia; se o bem do estado, a dignidade do throno, e a gloria da nação (única 
ambição que tem entrada no coração de nm príncipe verdadeiramente portuguez^; 
se finalmente os princípios do mais solido direito me fizeram tomar a resolução de 
chamar á execução as primordiaes instituições da monarchia, convocando a cortes 
os três estados 3o reino, o espirito revoltoso, não podendo encarar sem terror esta 
medida legal, que para sempre esmagará o monstro revolucionário, procura fazer 
seus últimos esforços para obstar a tão saudável providencia, e perpetuar a serie 
do inales que ha tantos annos pesam sobre nós, vendo desacatada a nossa santa 
fé, menoscabado o throno, a honra nacional otVuscada, a independência quasi per- 
dida, c moribunda a nossa existência politica. Portuguezes. esta causa é verda- 
deiramente a vossa, eu vos chamo para serdes testemunhas das deliberações legaes 
que vão tonsar-se; nada mais pretendo que o bem dos povos, c nada quero que 
não seja fundado no mais rigoroso principio de legitimidade. A vós, soldados por- 
tuguezes, pela vossa honrada profissão, pertence particularmente sustentar este 
glorioso empenho, o desaggravar a vossa nobre classe da injuria que alguns malé- 
volos, e outros illudidos, se arrojaram a fazer-lhe. Conheço o vosso valor; e já 
outrora á vossa frente destrui nina facção, e tenho resoluto fazel-o todas as vezes 
que as circumstancias o pedirem; são suaves todos os incommodos, são nenhuns 
todos os perigos, quando se pugna por uma causa justa. Aquelles que a scducçio 
arrastou ao crime, c que, reconhecendo o seu erro, se me apresentarem, serão 
recebidos; e aos que não cumprirem tão sagrado dever, a lei marcará o destino. 
.Povos e soldados portuguezes, uni-vos a mim, e para sempre acabemos a revolu- 
ção. 

Palácio de Xosta Senhora da Ajuda, aos 23 de maio de 1828. = Ixfàxte 
Rbgkktk. 
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José Barata Freire do Lima, do conselho de Bua magestade, vereador do senado 
da camará do Lisboa, cavallciro professo na ordem de Christo, intendente 
geral da policia da corto c reino, etc. 

Chegando ao conhecimento d'esta intendência, que algumas pessoas d'esta 
capital teem recebido proclamações vindas da cidade do Porto, tanto impressas, 
como manuscriptas, c as retêem em seu poder, cm vez de as apresentarem ás au- 
ctoridades constituídas, para as inutilizarem como merecem: determino que' toda 
a pessoa que tiver recebido taes proclamações, as apresento no termo de vinte o 
quatro horas, ou n'csta intendência, ou aos ministros dos seus respectivos bairros, 
tomando- 6c declaração do apresentante; com a comminação de serem processados 
como suspeitos todos aquclles em cujo poder forem achadas, mediante as provi- 
dencias que so passam a dar para o dito fim. 

Por esta oceasião determino, outrosim, que fica prohibido a todos os moradores 
d'esta capital hospedarem pessoa alguma cm suas casas sem competente passa- 
porte, c sem que se tenha apresentado ao ministro do bairro, ou n'csta intendên- 
cia, debaixo da comminaçao que se acha estabelecida nos regulamentos de policia 
a similhante respeito. 

E para que isto chegue á noticia das pessoas a quem possa j>ertcncer o seu 
cumprimento, c se nilo haja de allcgar ignorância, mandei lavrar o presente, que 
será aífixado cm todos os logarcs públicos do cstylo. 

Lisboa, cm 23 do maio de 1828. = José Barata Freire de Lima. 



K'cssa mesma data c no dia subsequente dirigiam dois diplomatas portugue- 
ses, residentes em Londres, notável correspondência relativa a negócios do seu paiz, 
nos tennos que se seguem. 

O Oleio 

IU. m0 c cx. n0 sr. — Faltaria ao meu dever, como portuguez e como collega do 
v. ex. 1 no corpo diplomático, so depois de haver dado um passo tao serio c tão 
decisivo, como o que acabo de dar, o não participasse immediatamente a v. ex. 1 
Tenho, portanto, a honra de lhe remetter incluso um exemplar da nota que em 23 
do corrente dirigi ao ministro dos negócios estrangeiros de sua magestade britan- 
nica: se cila merecer a approvação de v. ex.% terei mais esse motivo para me con- 
vencer de que uma resolução, que não adoptei sem muita anciedade de espirito, 
se havia tornado inevitável; no caso contrario, restar-mc-ha sempre a consolação 
de haver seguido a linha de condueta que na minha consciência me pareceu cor- 
recta. 

Talvez que, collocado cm algum posto de menos comprometimento, cu tivesse 
esperado, antes de me pronunciar, pelo ultimo remate da conspiração; porém 
n'esta embaixada não me restava já outra alternativa senão a de obrar como cúm- 
plice da dita conspiração, ou a de separar-me abertamente d'clla, e tornava-se in- 
compatível com o caracter de representante de sua magestade fidelíssima, de que 
tenho a honra de estar revestido, a execução das ordens vindas de Lisboa, e to- 
das tendentes a atteutar á soberania do mesmo monarcha ou de seus legítimos 
6uccessores, segundo a ordem estabelecida pela carta; sendo certo que a abdica- 
ção completa do senhor D. Pedro IV, ainda mesmo quando sua magestade a não 
declare insubsistente, pela violação de todas as condições em que cila se fundou, 
cm nada altera a questão, o só substituo a senhora D. Maria II em logar do se- 
nhor D. Pedro IV. 

Forçado, pois, a dar um tal passo, pareceu-me que a promulgação de um de- 
creto, no qual o sereníssimo senhor infante D. Miguel falia cm seu nome, e não 
no de cl-rci, e aniquila as disposições da carta, me auetorisam plenamente a appel- 
lar para o senhor D. Pedro IV, quer seja na qualidade de rei de Portugal, so 
ainda a conservar, quer na de tutor natural de sua augusta filha. Estou bem longo 
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do presumir, nem de desejar quo o meu exemplo sirva de regra aos meus eolle- 
gas; nilo se achando nenhum dcllcs cm circumstancias idênticas ás minhas, cada 
um pode e deve regulnr-sc segundo a sua situação e as suas próprias idéas. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 23 de maio de 1828. — 111. 1 " c ex.** sr. Luiz 
António de Abreu e Lima. = Marquez dê Palmtlla *. 

Ofllclo 

[IMV mmaJt) 

111." 10 c cx. mo sr. — X3o sendo possível, por mais que cu deseje, fechar os olhos 
A evidencia, deixar agora de reconhecer na promulgação do decreto a^eignado 
por sua alteza real o senhor infante D. Miguel cin 3 de maio, c que v. ex.* ofi- 
cialmente nic traiiKinittc no fcu despacho n.° 8 reservado, uma manifesta contra- 
clicçilo com o juramento de qfle prestei fidelidade a cl-rei meu senhor c á carta 
constitucional que sua inagestadc outorgou á nação portugneza, visto que o sobre- 
dito decreto nào faz menção do nome de el-rei, e convoca as cortes debaixo de 
uma fórma diversa da que se acha -estabelecida pela carta : vejo-me na mui pe- 
nosa, mas absoluta necessidade de reclamar as ordens de cl-rei m.eu senhor, cuja 
pessoa tenho a honra de representar n'esta corte, para por cilas regular a minha 
futura condueta. 

Havendo recebido antes de hontem o despacho de v. ex.* acima mencionado, 
resolvi-mc hontem mesmo .a dirigir ao ministro dos negócios de sua magCKtado 
britannica a nota, cuja copia remetto inclusa ; e posso assegurar a v. ex.* que 
em toda a minha carreira politica ainda nào dei um passo que mais me aftfigisse 
c custasse, nem de cuja necessidade e justiça cu estivesse mais firmemente con- 
vencido. 

V. cx. 1 nao pode duvidar do zelo puro c bem intencionado com que tenho an- 
tes c depois da chegada do sereníssimo senhor infante regente a Portugal procu- 
rado prestar os meus serviços ao estado, c dito (com o respeito devido) a verdade 
sobre as consequências que resultariam de qualquer desviaçUo da linha que o de- 
ver prescreve aos ministros c conselheiros de sua alteza real.' 

Estou persuadido de que este augusto senhor ainda vir A a reconhecer que lhe 
tenho sempre faltado a linguagem da honra. Formo os mais. ardentes votos para 
que tome a heróica resolução de se retrahir si borda de um abvsmo era que está 
a ponto de precipitar-se, c de boa vontade sacrificarei tudo quanto de mim de- 
pende para outer um tal resultado. 

JsSlo devendo deixar os negócios de expediente, como sejam pagamentos de 
pensões e proteCçHo aos interesses de indivíduos portuguezes, cm abandono era- 
quanto se suspender a correspondência oflicial dVsta embaixada com a secretaria 
de estado de v. ex.*, encarregarei ao cousid francez Teixeira de Sampaio de to- 
dos os negócios d"cssa natureza. 

1 diplomata a quem fui «Ungido este oflicio, alludiudo ao mesmo facto na Intrcâncçâo da 
sua Correspondência official, imprensa cm 1871 o 1874, diz: «. . .En mio hesitei mn sómomeoto 
cm tomar a resolução de remper as minhas relações o comm uni caçoes com o governo intruso, o 
que assim participei ao visconde de Santarém pelo meu utKcio de II do junho de 1828, cm qne 
lho mandei a copia da nrnha nota, da mesma data, ao governo dos Paizcs Baixos. 

•O sr. duque de Palmolla, cutâo marquez, pronunciou -kc tainbcm logo altcrtamcntc contra 
a usurpação, e tratou de angariar todos os diplomatas j»ortuguczcs nas cortes estrangeiras, para 
que seguissem o seu exemplo. Ku, porem, j:l tinha tomado a minha resolução, coroo fica dito; 
mas o meu modo de ver a questão e de determinar o que nas nossnscircumstaucias deveríamos 
fazer, difTcriain essencialmente, porque o sr. Palmclla, confundindo a usurpação com a morte 
do sobem no, tomou, polo facto da usurpação de 1). Miguel, a resolução usual n'aqncllc caso, 
doolarando-so anuullado e decaído do seu posto de embaixador de Portugal junto no governo 
britaunico, o qual, sendo- nos entào hostil, muito folgou com esta inesperada e fatal declaração! 

«Quilo diflorente e vantajoso nao seria para a nossa cansa, para nós todos, c csnccinlinente 
para o sr. Palmella, se elle nao tivesse feito a sua mal pensada declaração de annullaçao diplo- 
mática, e se se tivesse conservado em Londres na qualidade de embaixador da rainha, que o 
governo britaunico nito poderia negar- lhe, nem disputar-lhc! 

•A contrariedade do parecer o de condueta entre mini e o sr. Palmella magunva-me profun- 
damente, e a repugnância de Ih'o fazer sentir foi a causa da minha demora de passar a minha 
nota ao governo dos Países Ratios.» 
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Beijo respeitosamente a moo de sua alteza real, cheio de pezar de me ver cm 
circumstancias que imperiosamente me obrigam a dar um passo t3o alheio da mi- 
nha inclinação, e das esperanças que eu havia concebido, c que até ao fim per- 
sisto cm me lisonjear que ainda verei realizadas. 

Deus guarde a v. cx. a , etc. Londres, 24 de maio de 1828. — 111."* c cx." 10 
sr. visconde de Santarém. = Marquez de Palmella. 

TXoUi a que se refere o oíHcio sopra 

Le soussigné, ambassadeur extraordinaire et plónipotcntiaire de sa majesté 
trcs-fidclc, se voit dans la necessite de portei* h la connaissance de S. £. mr. le 
comte de Dudley, principal scerétairc d'état de sa majesté britannique au dépar- 
tement des affaires étrangèrcs, la copie ei-jointe d'un décret publié à Lisbonne en 
date du 3 de co móis, qui vient de lui étre officiellement transmis par ordre do 
son altesse royalc 1'infant régent du Portugal. 

La teneur, aussi bien que la forme de ce décret, ne pennettant plus au sous- 
signé de se fairc illusion sur la naturc des événements qui se passent en Portugal, 
ni d'y prendre part & moins de transgresser le serment qu'il a prété a sa majesté 
lo rol D. Pedro IV, h ses legitimes suecesseurs, et h la charte constitutionnclle 
octroyéc par ec monarqnc a la uation portugaisc, il nc lui reste d'autrc parti à 
prendre que celui do cesser de se considerei* comine le mandatairc du gouverne- 
ment qui régit actuellement le Portugal, jusqu'à cc qu'il puisse reccvoir les ordres 
qu'il va solliciter directeinent du rui sou maítre, en lui rcudaut compto de cette 
résolution. 

Mr. lo comte do Dudley nc saurait douter du profond rogret avec lequel lo 
soussigné se voit force h faire cette pénible communieation à S. E. Le aoussigné 
la pric de vouloir bien exprimer ec regret h sa majesté britannique et assurer cet 
augusto souverain du prix intini que le soussigné attaehe à ee que sa majesté 
daigne rendre justice h ses sentiments. 

Le soussigné a Thonncur de renouvclcr à S. £. les protestations de sa plus 
haute considération. 

Londres, 23 mai 1828. — A S. E. mr. le comte de Dudley, ctc.=Le Mar- 
quls de Palmella, 

Snpplèment au n* 107 de la «Gasette de Lisbonne», 
mardl, le 8 mal 1898 

La necessite de convoquer lestrois états du royaume, déju reconnuo par le 
roi mon maítre et mon pêro (que Dieu reçoive en sa sainte gloire), par la loi du 
4 juiu 1824, s'étaut encore augmentéc par les événements qui sont survenus de- 

{mis, et voulant satisfairc aux répresentations urgentes que le elergé, la noblesse, 
es tribunaux et toutes les municipalités ont fait parvenir sur ce sujet a ma royale 
présenec. 11 m'a plu, me conformant avec les conseils de personnes doetes, zclées 
pour les serviços de Dieu et pour le bien de la nation, de convoquer les dits trois 
états du royaume dans la ville de Lisbonne, dans le terme de treute jours, a eom- 

Iiter de la date des lettres de convocation, afin que d'unc manièrc solennellc et 
égalc, selon les usages et le style de ceftc monarehic, et dans la forme pratiquée 
en de semblables oceasions, ils reconnaissent l'application de questions graves du 
droit portugais, et qu'ils puissent aiusi rétablir la concorde et la tranquillité pu- 
blique, et que toutes les importantes aftaires de 1'état puissent prendre une assiette 
et une bouno diroction. 

Mon eonseil do ministres 1'aie ainsi ^ntendu, rexécutc et le fasse executor, 
Palais de Notre Dame d' Ajuda, le 3 mai 182$. — (Avec la royale tignature.J 

m 

Protesto 

Les soussignés, envoyés extraordinairos et ministres plénipotentiaires de sa 
majesté l v emporour du Brésil nròs leurs majestés lVmporour d'Autriche et le roi 
du royaume uni do la Grandc-líretaguc et (ílrlande, etc, ayant été olKoiellement 
informes de tons les attentat» commi* dorniorement en Portugal contre Tautoritó 
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legitime de sa niajcttó 1c roi D. Pedro IV, t*t rcconnaie>aiit qne tou* le* acto* y 
pratiques, et nonnnement TadrcsRc fnite par lc conscil municipal de Liisbonne Io 
2b avril dorpicr, ninsi qnc lc dócret de cette date et ecux dn 13 mar» et 3 raai 
(que la tmhibon et la vbdence ont force mouseigneur Tinfant D. Miguel u *igncr) 
portent une crhninollc atteinte aux clroitu incontc^table* do 8a dite íuajeetc et do 
ga filie bien-aimé, la reine D. Mn ria da Gloria, que los gottverncmeuts de l'Eu- 
ropo cn general, et la nation portugaise cn particulicr, out solcnnomcnt roconnu, 
ils manqueraiont h leur clcvoir, fc'ils tanlaient plus longteinps a appliquer aux 
circonstances mallicureuscs du Portugal les instruetions cventucUcs dont leur au- 
gusto maitre a daigné les munir. 

Appelés douc u remplir cc péuiblc et liouorablc devoir, le* plénipotontiaires 
soussignés protestent de la manicro h\ plus forinellc, et au noni de sa majetté le 
roi D. Pedro IV: . 

1° Contre tonto viola tion des droits licralitaircs de Ni dito niajeaté et de 6on 
augusto filie la reiue D. liaria da Gloria; 

2° Coutre Fabolition de» institutions oetroyécs libremcnt par lc roi, jurces et 
etablies légalement cn Portugal; 

3 o Et, enfin, contre la convocation illégale et insidicusc des aueieus ctats du 
dit royaume, qui ont cesso dVxister, et par lYtfet d*une lougue pregeription, et 
par suite des institutions precitécs. 

Mais, comine cettc protestation folenuelle nc peut etre notifico au gouverne-' 
ment actuei du Portugal pequei, cn violant ouvertemeut toutes les eonditions qui 
lui avaient été imposées par sa majeste le roi D. Pedro IV, et eu révoquant en 
doute les droits imprcscriptibles de cc monarque, par le décret ívudti à Liébouno 
le 3 de cc móis, ne peut etre cmiMílcrc que comme un gouverneinent de fait, 
dont les rapports politiques se trouvent déjíi interrompus avec les ministres ctran- 
gers residant íi Lisboime), les plénipntentíaires soussignés ec sont decides à adres- 
ser cettc protestation, comme ils lc font, à la bravo nation portugaise, dans la 
ferme persuasinn qu'ils nc la lui addresseront pas eu vain, et que sa tidélité hé- 
réditairo ne souflVira jamais (prime faction parjure et periUle renversc le príncipe 
tutclairc de la légitimité, sur lc quel est fondê le repôs de TEurope, et que tous 
les souverains ont contracto rengagement bienfaisant de maintenir inviolable, pour 
leur propre bonheur et celui de leurs ciijct*. 

Faite à Londres, le 24 mai 1828. --Lc Marquis de Rezende = Le Vicomte 
d'Itabayana i * 

1 Os plenipotenciários brazileiros instruíram o protesto com tres documento*: 1.*, alvará de 
de janeiro de 1S1J, que em seguida transcrevemos; 2.*, carta de lei do 15 de. novembro do 
1825, cm rjuo cl-rei 1). Joao.VI declara formalmente reconhecer seu filho primogénito nas duas 
qualidades de imperador c de príncipe real de Portugal, inserta a pag. K M'2 do tomo i d esta 
obra; 3.**, nota dirigida pelo marquez de Palmclla a mr. Cunning em 7 de dezembro de 1825, 
cuja tradueeào publicamos n pag. t)lti do dito volume. Eis o teor do a l bulido diploma: 

• Eu el-rei faço saber aos que Cí-te alvará com força de lei virem, que tendo o senhor rei 
D. Joào IV, «le gloriosa memoria, determinado |»ela i*iia carta de doação de 27 de outubro do 
ltí4f>, que o* príncipes primogénitos da coroa de Portugal tivessem o titulo do príncipe* do Bra- 
zil, para o possuírem em titulo somente, e se chamarem de ali em diante príncipes do Brazil o 
duques de Bragança, e reconhecendo eu que este titulo de príncipe do Urar.il se tornou incom- 
patível depois da curta de lei de ll> de dezembro de 1S1.\ pela qual fui servido elevar o estado 
do Ihrazil á dignidade de reino, uni ml o -o aos de Portugal e dos Algarve*; e querendo que o 
príncipe 1). Pedro, meu muito amado e prezado filho primogénito, e todos o > mais príncipes que 
íorem primogénitos d 'est a coroa gos»ein de um titulo ainda mais preeminente e que seja aue- 
quado i\ sobredita união: hei por bem que o dito príncipe meu filho tenha de ora em diante o 
titulo de «príncipe real do reino unido de Portugal e do llrazil e Algarve*-. ci<iiservaudo sem- 
pre o de duque de Ibagança, e que dV. tes mesmos titnb>s hajam de gosar os príncipes primo* 
genitos «Vcsta coroa que depois d elle vierem; havendo assim por declarada nVsta parte tflo fo- 
mente a mencionada carta de doaçAo de 27 de outubro de 1« ( »45, que ficará em tudo o mais em 
sen vigor, assim como a carta regia de 17 de dezembro de 1 7;M, pela qual o senhor rei IX JoSo V, 
de saudosa memoria, houve jior bem que os filhos primogénitos do* príncipe* «lo Brazil *e inti- 
tulassem «príncipes da Beira». E este se cumprirá como nYlle se contém, sem embargo de quaes- 
quer lei* em contrario, as quac* hei por derogadas para este cfteito somente, ficando aliás em 
seu vigor; e valerá como carta passada pela chancellaria, ainda que por ella imo haja de passar, 
c o sen elieito haja de durar um e mui* aunos, u tio obstante a onlfiiaçito em contrario. 

•liado no pameiodo Kio de Janeiro, ao* de janeiro de 18|7.="í'Omw a r*hr:c<i de *na ma* 
gc*tadf.)=:CoiKÍc da liarca* 
il 
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Londres, 24 do maio de 1828. — Senhor: — Ein circumstancias ordinárias nito 
tomaria a liberdade de dirigir-mo de oflicio directamente a vossa magestade. Julgo, . 
porém, que a presente occasião, não só me justifica cm dar este passo, mas até 
não me deixa outro caminho a seguir. 

Vossa magestade deve achar-se informado da triste situação dos negócios de 
Portugal, e terá succcssivamcntc recebido noticias exactas da direcção que elles 
têem levado desde a chegada do sereníssimo senhor infante D. Miguel ilquello 
reino. Abstenho-inc, portanto, de entrar na narração dos acontecimentos passa- 
dos; e só direi que, pela parte que me toca, procurei cumprir fielmente a minha 
obrigação, e manter a minha honra c a do meu posto, dando conta a sua alteza 
real, por via da competente secretaria de estado, da má impressão que produziam 
n'c8to paiz, assim como em toda a Europa, as noticias que vinham de Lisboa, 
manifestando-lhe francamente o modo de pensar do gabinete britannico, o qual 
lamentava sinceramente o comportamento do governo portuguez, não lhe occul- 
tando (ainda que debaixo das formas de respeito que a minha situação me pre- 
screve) os perigos c os males que resultariam para Portugal, assim como o des- 
douro que recairia sobre sua alteza real se não mudasse de conselho. 

A minha determinação sempre firme, senhor, tem sido a de me conservar no 
meu posto, somente cmquanto o podesse fazer sem lesar a minha honra nem a mi- 
nha consciência, não desdizendo dos sentimentos que professei toda a vida, nem 
íiiltando ao juramento que prestei a vossa magestade e á carta constitucional ou- 
torgada á nação portugueza. 

Chegou, portanto, o momento em que me julgo obrigado, para ser cohercntc 
com os meus principio?, a manifestar publicamente, que me aparto do governo 
que actualmente rege Portugal. Este momento c aquelle cm que me constou do 
officio a publicação do decreto de 3 de maio, inserto no suppleinento da Gazeta 
de Lisboa de 7 do mesmo mez. 

íía forma e na substancia d^sse decreto vejo manifestamente a violação da 
soberania de vossa magestade, pois que se não publica nem promulga cm seu real 
nome, e vejo a aniquilação da carta constitucional, visto que se pretende chamar 
outras cortes, que não são as que a carta constitucional estabelece. 

Parecendo-me, pois, que no meu caracter official nada menos do que uma de- 
claração publica c official de mim se exigia, resolvi dirigir em data de hontem, c 
entregar immediatamente ao miuistro o secretario de estado de sua magestade 
britannica na repartição dos negócios estrangeiros, a nota official, de que peço li- 
cença para elevar a inclusa copia ao conhecimento de vossa magestade, a quem 
só mo compete desde agora dar contas do meu proceder ; vou hoje mesmo enviar 
a Lisboa a declaração que também sobe pela copia inclusa si presença de vossa 
magestade, e termino d'esta maneira as minhas relações de officio com um go- 
verno do qual me não seria já licito dViqui em diante considerar-mc como órgão, 
quando reconheço que se encaminha sem rebuço para a usurpação. 

Seja-me pennittido esperar que vossa magestade se dignará de approvar a mi- 
nha condueta c avaliar os meus sentimentos, considerando que elles foram inalte- 
ráveis em tochas as vicissitudes politicas que Portugal tem soffrído ha annos a esta 
parte; c que applico agora os mesmos princípios que appliquei no proceder que 
tive no anuo de 1820, quando uma facção opposta á que se levanta hoje (bem 
que se encontre n'c6ta um certo numero dos que então levantaram o pendão da 
rebellião) conseguiu temporariamente desviar uma parte da nação dos seus deve- 
res, o levar por diante uma revolução contra o soberano c as leis existentes. 

A prompta partida do paquete não me dá logar a entrar hoje em mais cir- 
cunstanciadas explicações, nem talvez sejam necessárias. 

O único ponto essencial para mim ó que vossa magestade se digne dar-mc a 
conhecer que approva a resolução que tomei, c declarar que hei de continuar, em* 
quanto não receber as ordens que instantemente supplico de vossa magestade, a 
levar directamente á sua augusta presença o mais quo occorrer relativamente aos 
negócios de Portugal. 
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KHo devo terminar este officio sem declarar a vossa magestado que me tenho 
entendido, e ine entenderei cm tudo o que for do seu real serviço, com o vis- 
conde de Itabaynna e o marquoz de Rezende, que mostram, como lhes compete, 
o mais esclarecido selo o actividade no desempenho de suas importantes obri- 
gações. 

Beijo respeitosamente a mito de vossa raagcstadc como súbdito fiel e reve- 
rente creado. 

Deus guarde a augusta pessoa de vossa magestade. mm Marquez de Palmdla *. 

Entretanto continuava no Porto e n'outros pontos do reino que adheriram ao 
movimento liberal a providenciar-sç para manter a causa de D. Pedro IV e 
D. Maria II. 

Portaria 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de cl-rei o 
senhor D. Pedro IV, tomando em consideração o engano de data que houve na 
expcdiç&o da portaria do 22 do corrente sobre a censura, dando jwira regula- 
mento tVesta o decreto de 12 de junho de 182;», quando era o de 18 de agosto de 
1826: manda declarar que é este ultimo, c as iustrticçocs a ellc junta?, o que 
deve observar a commissao da censura dos escriptos impressos, com exclusão de 
qunesquer determinações posteriores, ficando as anteriores igualmente revogadas, 
vomo o haviam sido por aquelle dito decreto de 18 de agosto de 1826, único que 
deve regular. 

As auetoridades a quem competir o tenham assim entendido. Porto, em 24 de 
maio de 1$2$. = (Seguem-se as assignaturaê.) 

Poi-tarUi 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, attendendo aos motivos de escusa do conselheiro João Pe- 
dro Ribeiro c do bacharel José Francisco Gonçalves, nomeados provisoriamente 
membros da commiss?io de censura dos escriptos, lhes concede dispensa do referido 
emprego, e em seu logar nomeia provisoriamente, em nome do mesmo augusto 
senhor, ao desembargador Francisco Barroso Pereira c ao bacharel António de 
Sousa Ferreira o Faria. 

A referida coinmissllo o tenha assim entendido. Porto, 24 de maio de 1823.=» 
(àeguem-se as atsignaturas.) 

Portaria 

* 

A juuta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, tendo em consideração a necessidade de prover sobre o go- 
verno da universidade de Coimbra f que o dr. António Pinheiro de Azevedo e 
Silva abandonou; e attendendo ás luzes e distincto merecimento do dr. Thomé 
Rodrigues Sobral, lente jubilado da faculdade de philosophia, o nomeia provisoria- 
mente, ein nome do mesmo augusto senhor, vice-reitor ua universidade de Coim- 
bra, em cujo exercício cntrnrsl logo pela presente portaria. 

conselho dos decanos c todas as repartições a que o conhecimento d'esta 
pertencer o tenham entendido o executem. Porto, em 24 de maio de 1828. es ^Sb- 
guem-se a$ ansignaturas.) 

Otreulfix» 

Remctto a v. s. 1 os editaes inclusos para os fazer distribuir pelo juiz de fora 
e ordinários da sua comarca, a fim do lhes dar a devida publicidade; confiando 
muito do zêloc actividade de v. s.*, que nSo pouparA meio algum para so con- 
servar o socego e tninquillidado publica, e chamar os habitantes do seu districto 
ti obediência e respeito ti legitima auetoridade de el-rei o senhor D. Pedro IV, o 

1 Dirigido ao iiii|ienHliir-rci D, Pedro. Vide png. 575 e 676. 



580 



da junta provisória encarregada de manter os seus legítimos direitos e instituições 
que liberalmente nos outorgou; ficando outrosim na intelligeneia de quó todas as 
participações de policia se devem d'aqui em diante fazer a esta intendência, de- 
baixo da mais restricta responsabilidade. 

Deus guarde a v. s. a Porto c intendência da policia, aos 24 de maio do 1828. = 
António Osório de Sousa Castro Cabral s Albuquerque, intendente da policia. — 
Hl. 100 sr. corregedor da comarca d'esta cidade, ou quem suas vezes fizer á . 

Portaria 

Á junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de cl-rei o 
senhor D. Pedro IV, reconhecendo o zelo c préstimo do bacharel Joaquim Antó- 
nio de Magalhães, o nomeia para secretario do seu expediente, e entrará logo no 
serviço de suas funcçSes. 

Às auetoridades a quem competir o tenham assim, entendido e executem. 
Porto, 25 do maio de 1828.= (Seguem-se as assignaturas.) 

Fort ária. 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rci o 
senhor D. Pedro IV, querendo dar mais regularidade aos differentes negócios do 
seu expediente, determina, em nome do mesmo augusto senhor, que o secretario 
desembargador Manuel António Vellcz Caldeira Cnstel-Branco fique encarre- 
gado dos negócios do reino c fazenda, que o secretario desembargador Joaquim 
José de Queiroz fique encarregado dos negócios ceclesiasiieos e de justiça, que o 
secretario tenente coronel José Baptista da Silva Lopes fique encarregado dos 
negócios da guerra e marinha, c que o dr. Joaquim António de Magalhães fique 
encarregado dos negócios estrangeiros. 

Os mesmos secretários c mais auetoridades c pessoas a quem o conhecimento 
d'csta pertencer o tenham assim entendido c executem. Porto, 25 de maio de 1828.= 
(Seguem-se as assignaturas.) 

Portaria. 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, conhecendo a utilidade que resulta ;i causa publica do ser- 
viço dos batalhões de voluntários do mesmo senhor I). Pedro IV c da senhora 
D. Maria II, erectos uVsta cidade, compostos de indivíduos que, ligados u socie- 
dade por differentes c ponderosos estimulos que estreitam e animam o seu pa- 
triotismo, siío fieis aos direitos da legitimidade, em defender a nobre e sagrada 
empreza, em que nos achamos empenhados : ha por bem pcnnittir que os mes- 
mos batalhões passem a ser augmentados com aquelle numero de praças, que haja 
de concorrer a alistar-sc. Como, porém, deve haver muita cireumspccçao na qua- 
lidade de pessoas, a quem effectivamente se assente praça, ficam responsáveis os 
commandantes dos batalhões pela admissão de individues que nao sejam de bons 
costumes c attenta probidade, com estabelecimento ou filiação conhecida c que 
nSo estejam apurados actualmente para o iinmcdiato recrutamento. Aos indivíduos 
que já se acham alistados e aos que se alistarem dentro do praso de quinze dias, 
concedo a junta provisória, em nome do mesmo augusto senhor, isenção futura dos 
recrutamentos, tanto da primeira como da segunda linha, uma vez que em resul- 
tado do seu comj)ortaincnto se nllo tornem indignos d'esta graça; para o que será 
preciso que os commandantes dos corpos o commandantes de companhias lhes 
dêem certificados cm tempo opportuno. 

general encarregado provisoriamente do governo das armas d*csta cidade c 
sen partido o tenha assim entendido c faça executar. Porto, cm 25 de maio de 
1828. = (Se guem-se as assignaturas.) 

1 IdcnticAS pnra os corregedores de Arganil, Aveiro, Barecllog, Braga, Bragança, Coim- 
bra, Feira, Guarda, Guiniarílos, Lamego, Lmliaiv*. Miranda, Moncorvo, Penafiel, Pinhel, Teu- 
tugal, Trnucoso, Valença, Viaiina, Vil la Keal c Yiicu, 



581 



Portaria 



A jtiuta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, attendendo a ter-sc infelizmente verificado um dos casos 
designados no § 34.° do artigo 145.° da carta constitucional outorgada a estes 
reinos pelo senhor D. Pedro IV, manifestado por actos directamente dirigidos a 
postergar os legítimos direitos do mesmo senhor o de sua augusta filha a se- 
nhora D. liaria II, a qual devo reinar entre os portuguezes, na conformidade da 
sobredita carta constitucional ; actos que constituíram uma verdadeira rebcllião, a 
qual ainda se pretende sustentar allucinando os povos c precipitaudo-os nos hor- 
rores da annrvliia c guerra civil, c que determinaram o leal e brioso exercito, 
bein como muitas camarás do reiuo onde a coacção tem cessado, a reiterarem os 
seus juramentos de fidelidade prestados ao senhor D. Pedro IV, ti senhora D. Ma- 
ria II e á carta constitucional; actos que legitimam o exercício do poder que a 
junta provisória assumiu e exercita em nome do senhor D. Pedro IV: é a mesma 
junta Fervida, em execução c cm conformidade com o sobredito § 34.* do ar- 
tigo 14í>.° da carta constitucional, suspender por tempo de dois mezes as forma- 
lidades que garantem a liberdade individual incluída nos §§ 5.*, G.°, 7.°, 8.°, 9. # , 
IO.*, 11.° e 1C.° 

As auetoridades a quem competir assim o cumpram, façam cumprir e guardar. 
Porto, 25 de maio de 1828. = ( Seguem-se aa assignaturas.) 

Portaria 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, tomando em consideração a rapidez c fidelidade com que se 
tem desenvolvido o espirito de lealdade de uma nação sempre Hei aos seus sobe- 
ranos na manutenção dos direitos do senhor D. Pedro IV, da senhora D. Maria II, 
e das instituições legitima c espontaneamente outorgadas pelo mesmo augusto 
senhor aos portuguezes, jnlga como um dos primeiros deveres. dar as devidas gra- 
ças ao Todo Poderoso, senhor dos reis c dos povos, c que por todos os modos 
jkxsívcís se -manifeste o jubilo e satisfação que tão faustos acontecimentos de- 
vem excitar entre aquelles que se prezam de ser súbditos fieis, amigos do seu . 
rei e da sua pátria; e por isso reeommenda n v. ex. a que, sem perda de tempo, 
passe as ordens neeessarias a todos os paroehos do seu bispado, a fim de que se 
preencha tilo importante fim; prevenindo a v. ex. â de que qualquer omissão da 
parte d'cstes, que chegue ao conhecimento da junta, ha de attrahir os mais sisu- 
dos procedimentos. 

Porto, em 25 de maio de 1828.— ( Segucm-se a$ assig natura*.) 

Portaria 

A junta provisória encarregada do manter a legitima auetoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, em vista do patriotismo c zêlp pela cansa da legitimidade 
com que se tem distinguido Villa Xova de Gaia; eonstando-lhe que muitos dos 
oflieiaes inferiores das ordenanças d'aqucllc districto desejam, em nobre emulação 
com os dVsta cidade, que formam o batalhão de voluntários da senhora D, Ma- 
ria II, organisar-sc em uma companhia no mesmo pó e circumstancias que a ou- 
tra companhia da mesma villa pertencente ao batalhão do senhor D. Pedro IV: 
ha por bem conceder licença, em nome do mesmo augusto senhor, para que se 
forme a referida compauhia, nomeando provisoriamente c em igual nome ao ca- 
pitão das ordenanças do districto António da Rocha Leão para 6cu commandante, 
o qual proporá a esta junta, por intervenção do respectivo general da província, 
os outros officiaes das ordenanças que devem também provisoriamente servir na 
mesma companhia. 

O general que governa interinamente as armas da cidade c partido o tenha 
assim entendido e faça executar. Porto, 23 de maio de 182$. sssf&gutn $ea$ a$* 
sign<itura$.) 
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Oflleio 

(I> 221 wsmadt) 

Dl."* o ex.™° sr. — 1.° Havendo cu aqui lido n^ixn supplcmcnto extraordiná- 
rio da Staals-Ztitung d'csta corte, de 24 ao corrente, que por noticia tclegraphica 
chegada de Paris constava, que o sereníssimo senhor infante regente havia no dia 

3 do corrente decretado a convocação das nossas cortes primitivas, c feito no dia 

4 remetter este decreto acompanhado de nma nota de v. cx.* ao coq>o diplomá- 
tico acreditado junto a sua alteza real, o qual se oceupava cm redigir uma nota 
cm commum para declarar ao nosso governo que, em consequência d'csto seu 
procedimento, suas funeçoes diplomáticas cessavam, dirigi-mc immediatainente a 
casa do conde Bernstorff, com quem tive uma longa conferencia, de que passo 
a informar v. ex. a 

2.° O objecto, que devia dar começo á nossa conversação, não podia ser ou- 
tro senão o de inquirir o sobredito ministro sobre a authenticidade da noticia 
acima transcripta; porém a minha pergunta levou-nos subitamente á discussão 
dos pontos mais delicados, em que, sem consideração á minha responsabilidade, eu 
entrei, levado pelo sentimento que a defeza dos actos do governo do príncipe, 
que nos rege, me inspirava, e instigado pelo modo por que se invertiam suas in- 
tenções. O conde do Bernstorff, que poucos dias antes me havia parecido mais 
disposto, do que até então, a julgar com menos preoceupação dos nossos negócios 
segundo tive a honra de escrever a v. cx. a no meu officio precedente, n?io só se 
mostrava inteiramente a verso tis medidas tomadas, mas ato mesmo nas suas ex- 
* pressões notei uma vehemcncia apaixonada, c que eu não esperava. 

3.° Segundo este ministro, a convocação das nossas cortes primitivas equiva- 
lia si abolição arbitraria da carta constitucional, infringia o juramento que o se- 
nhor infante e a nação lhe prestara, quebrava as promessas pelo mesmo augusto 
senhor feitas ás cortes alhadas, punha este augusto prineipe em eontradicção coin- 
sigo mesmo, e compellia as potencias que haviam, a exemplo de sua alteza real, 
reconhecido a legitimidade do senhor D. Pedro c a legalidade dos actos do seu 
governo, a recusar-sc a reconhecer o príncipe, a que um partido offerceia a co- 
roa, e que elle se nao mostrava averso a acceitar. 

4.° Não estando eu preparado para este ataque, c achando-me sem instruc- 
çoes de v. ex. a , que me guiassem na defeza, julguei que me cumpria sobretudo 
repcllir o que uVllc tendia a manchar o caracter do senhor infante; e para esto 
íim observei que, quaesquer que fossem os motivos que tivessem induzido este 
prineipe, já como menor a jurar a carta constitucional sem reserva de seus di- 
reitos eventuaes, já a acceitar depois de maior a regência de Portugal como logar- 
tenente de seu irmão, o senhor infante havia em todos os actos do seu governo 
seguido escrupulosamente a marcha que as novas instituições lho prescreviam, e 
que até mesmo quando a impossibilidade de conter, nao as vozes da populaça, 
mas os clamores da nação, que lhe oflfcrcciam a coroa, não como a príncipe da 
sua escolha, mas como ao herdeiro legitimo do rei seu pae, o forçon a declarar-se 
sobre uma questão vital para os portuguezes, elle com vigor c dignidade a isso 
se recusara, como era constante pelos decretos de sua auetoridade emanados. Um 
tal procedimento, olhado com boa fc c sem paixão, assaz bastava, a meu ver, para 
pôr a lealdade do prineipe, que nos rege, a salvo d'osses ataques revoltantes, que 
o espirito de partido aqui, e ali também talvez por uma politica pouco franca, nu- 
trido contra sua augusta, pessoa dirigia. Isto posto, c voltando á medida que o se- 
nhor infante, na necessidade de fazer justiça aos direitos que a nação portugueza 
reclamava, sem comtudo abruptamente se separar das promessas por sua alteza 
real feitas ou incautamento se prestar ás vozes de um povo, fiel & verdade, mas juiz 
incompetente no negocio importantíssimo do que se tratava, julgou indispensável 
tomar, não hesitei a dizer ao conde do Bernstorff, que a convocação das primiti- 
vas cortes, que o senhor infante decretara, era incontestavelmente o único meio 
prudente que se offerceia para resolver a questão, a qual presentemente não era 
a mantença da carta constitucional, ou a introducção do absolutismo, não o pre- 
enchimento ou o quebrantamento das promessas do regente, não o determinar, se 
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so coinmcttcrara ou não faltas, e sobre quem cila* recaem, inat tio cimente de- 
cidir só a força popular devia impor lei» ao príncipe e forçal-o, quando este a 
cilas se recuso, ou a degradar o tlirono ou a fazcl-o motor c chefe de uma guerra 
civil. Uma circumstancia sobro a qual me pareceu dever também chamar a atten- 
ção do condo do Bcrustorif foi a de que a nação portuguesa tinlia, cm virtude do 
pacto fundamental da mouarchia, direitos adquiridos sobre que o soberano não po- 
dia transigir, c qiie, incsino admíttindo que o senhor infante, auetorísado a ceder 
dos seus, o tivesse feito, quando a nação, como parto pactuàute, reclama o que 
lhe pertence, nenhuma outra auetoridade legal para isso existe, senão a das cur- 
tes primitivas. É verdade nuc estas se não podem convocar de motu próprio, e 
que o acto da convocação deve emanar do soberano, e c fura de duvida que o se- 
nhor infante regente, em virtude da carta constitucional, convocaudo agora aqucl- 
las, parece estar cm contradicçao comsigo mesmo ; mas este iuconvcnicntc, devido 
á ditticuldadc das circumstancias, é infinitamente menor do que os inales que se 
seguiam, quando a este se devesse ceder em momento tio critico. 

5.° Havendo por este modo repellido o que no raciocínio do conde de Berns- 
torff tendia a offuscar o caracter pessoal do senhor iufante, prosegui a combater 
as outras duas relevantes asserções do seu argumento, isto é, a de que a convo- 
cação das cortes primitivas equivalia á abolição arbitraria da carta constitucio- 
nal, o a de que por cila se infringia o juramento que a nação lhe prestara. Em- 
quanto & primeira, observei- lhe que, por provável que fosse que a abolição da 
carta constitucional se seguisse á convocação das cortes primitivas, esta probabi- 
lidade, por maior que se considerasse, não excluia a possibilidade de que cilas a 
adoptassem ou a modificassem, assim como a podiam declarar nulla c contraria 
aos votos da nação; c que assim era assumir gratuitamente uma causa provável 
por um facto, no que a todas as luzes havia falta dé exactidão. Emquanto á pre- 
tendida infracção ao juramento nacional, combati esta asserção, uotando-lhe que, 
se as antigas instituições portuguezas não tivessem dado á existência politica da 
nação um cunho de representação nacional, a infracção allegada teria em ar- 
gumento muito vigor, mas que no nosso caso, mesmo quando o juramento 
fosse geral, este só se podia appellidar individual, pois que a nação só se consi- 
derava c de facto era representada pelas cortes, as quaes se não haviam convo- 
cado para esse fim, o que portanto, seguudo todos os princípios de direito publico, 
tirava a este juramento toda a nacionalidade. 

ti. ísao fui feliz nos meus esforços, c ouvindo isto mesmo da boca do conde 
de Bcrnstorft', passei a inquiril-o s A>rc a segunda parte da noticia que eu havia 
lido no suppleineuto extraordinário da gazeta d'esta corte, segundo vac exposto 
no § 1.° d'cste \ifficio. Imjiortava-mc saber se, sendo verdade que os ministros 
estrangeiros residentes cm Lisboa intentavam por uma nota passada ao nosso go- 
verno declarar terminadas suas funeçoes, o ministro da Prússia tinha instrucçòes 
para obrar n'cssc sentido, e qual era o Hm de um similhante passo. Ouvi, pois, 
em resposta, (pie a mr. Koycr se não haviam ainda, por ora, mandado instrucçSes 
n'csse sentido ; mas que elle por certo seria approvado, quando nesta declaração 
se unisse nos seus eollegas. Emquanto ao lim de um passo tão extraordinário, 
algum tanto a minha pergunta me pareceu embaraçar o referido conde, que, de- 
pois de alguma hesitação, disse : que a Europa se devia a si mesma dar um teste- 
munho publico de que cila não approvava uma usurpação, c que o suspender o. 
reconhecimento da nova ordem de cousas, "que se previa, era uma consequência 
da irregularidade que a Europa via no procedimento do nosso governo, auc ella 
só podia considerar legitimo, emquanto este se não separasse do que a Europa 
havia como tal reconhecido. Xão pude deixar de sobre isto observar, que uma si- 
milhante medida me parecia por um lado precipitada, e por outro como indican- 
do que a Europa tinha direito de decidir por um modo tão categórico uma ques- 
tão, «pie só á nação portugueza pertencia decidir. A precipitação consistia, a meu 
ver, em proceder tão arrebatadamente, sem esperar primeiro pela decisSo das 
cortes convocadas. Via arrogação do direito de iuuuiscencia nos nossos negócios 
na prévia reprovação, que se dava & mudança potsivcl nas nossas iustituiçoes, o 
sem declarar como usurpação o exercicio ou a reivindicação dos direitos que a 
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nação portuguczu reclamava como seus próprios* Ajuntei por ultimo ao qao acabo 
de ter a honra de expor, que esta medida tinha o grande inconveniente de, no 
caso em que Portugal se acha, armar o reforçar um partido, instigar c conduzir 
a extremo outro predominante, mas contido ainda pelo respeito ao regente, intro- 
duzir o fogo da guerra civil em Portugal, paralysar a influencia do regente, o 
obstar a que cllc refreie, como deseja, a desunião entre os filhos da mesma pátria. 
7.° Não fui apparentementc mais feliz n' estas minhas representações do que o 
fora na .replica aos argumentos de que acima fallo; no em tanto uma expressão, 

!iuc o conde Bcrnstorff deixou cair, isto é, que por fim também os governos de 
acto se reconheciam, alguma luz *ne lançou sobre o motivo da severidade com 
que o sobredito conde julga dos nossos negócios; do que terei a honra de me fa- 
zer cargo no meu próximo officio. 

8.° Sirva-sc v. ex.* de beijar humildemente cm meu nome c no dos empre- 
gados (Vcsta legação a augusta mão de sua alteza real o senhor infante regente. 
Deus guarde a v. cx.* Berlim, cm 25 de maio de 1828. — 111."° e cx. 1110 sr. 
visconde de Santarém. ■= Conde de Oriola. 

omeio 

IU. m0 e ex."' sr. — Penetrados dos sentimentos da mais viva edificação que 
partilhamos com todos os súbditos fieis de sua inngostade imperial o real fidelís- 
sima, e com todos os homens de são entendimento, pela heróica c desinteressada 
resolução que v. ex. â tomou, c se acha consignada na sua nota dirigida ao prin- 
cipal secretario de estado dos negócios estrangeiros de sua magestade britannica 
em data de 23 do corrente; c bem persuadidos de que v. cx.* achou na mencio- 
nada declaração o único c nobre premio a que por meio d'clla aspirou, que é o 
que as acções honradas eonteem em si mesmas; pensamos», todavia, que, sendo evi- 
dente que o grande documento que v. ex.* acaba de produzir da sua inalterável 
fidelidade (c que sem duvida ha de ser seguido de outros similhantes da parte dos 
seus dignos collegas nas differeutes legaçOes portnguczas) attrahirá contra todos a 
animadversão do governo de facto, do qual v. cx.* tão lealmente se acaba de 
desligar, e que sendo bem de suppor que d'essa animad versão se siga uma sus- 
pensão de recursos pecuniários, a que v. cx.* e seus illustres collegas poderiam 
mui honradamente resignar-sc como particulares, mas que 6cria indecorosa ao au- 
gusto soberano que v. cx." continuam a ter a honra de representar c servir nos 
altos c importantes empregos em que a confiança assaz justificada do sua mages- 
tade fidelíssima tão acertadamente os collocou, tomamos a resolução, que temos a 
honra de annunciar a v. cx.*, de fornecer pela legação de sua magestade o impe- 
rador nosso augusto amo na côrlc de Londres, q a titulo de empréstimo de primor, 
os fundos de que v. cx.* precisar, tanto para as despezas da embaixada de que 
v. ex.* ê chefe, como para as das outras missões portnguczas que se acharem em 
circumstaneias idênticas ás do v. cx.*, a quem pedimos o favor de fazer d'esta 
nossa confidencial communicação o uso que lhe parecer mais prudente e adequado 
para o fim a que ella se dirige. 

Xão pôde v. ex.* deixar de crer na satisfação com que aproveitamos esta oc- 
casião para lhe offerecermos as seguranças da nossa alta consideraç3o. 

Deus guarde a v. ex.*, etc. Londres, 20 de maio do 1828. — 111. 1 "* o ex."* 
sr. marquez de Palmella, embaixador extraordinário e plenipotenciário de sua 
magestade fidelíssima junto a sua magestade britannica. = Marquez de Rezende=* 
Visconde de Itahayaua. 

Despacho 

(Tradttrfio) 

Ministério dos negócios estrangeiros, 20 de maio de 1828. — Senhor. — Rocc- 




presutmr que n elles *c encontrara a partici- 
pação Acerca de ter o corpo diplomático cm Lisboa resolvido rctirar-sc do exer- 
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cicio de soas funcçScs, em consequência do infante regente ter, por um decreto 
para a convocação das antigas curtes, abertamente violado a constituição á qual 
prestara juramento. A este acontecimento allude v. ex. a nos subsequentes despa- 
cho*, o o conhecimento d'clle chegou ató nós, por authenticos, ainda que indire- 
ctos ca na es. 

Eutrctanto, o até que seja possível pronunciar um juizo sobre a vossa condu- 
cta ein circumstancias, cujas particularidades suo por emquanto imperfeitamente 
conhecidas, o governo de sua magestade está inteiramente inclinado a approvar 
o passo dado, segundo parece, de accordo com todos os vossos collegas, e justifi- 
cado pelo procedimento infelizmente seguido por sua alteza real. 

Nos despachos agora recebidos de v. ex. a ha di ff crentes pontos que reclamam 
a attençao do governo de sua inagestade; porém não me quero demorar em ex- 
pedir a v. ex. a as ordens de sua inagestade acerca do que é mais urgente e mais 
importante. V. ex. a informará inunediatamente o governo portuguez, pelo meio 
que v. cx. a julgar mais convenieute, que o sr. de As seca nao será recebido por 
sua magestade. Parece provável que antes d'cllc partir de Lisboa já o regente ti- 
vesse assumido o titulo de rei; comtudo, embora nilo tivesse ainda chegado a tal 
extremidade, já se tem feito o bastante para impedir que a pessoa por elle acre- 
ditada nilo seja recebida. 

Sou, vte. — Dudlcy.—A sir Fredcriek Lamb. 



Notíi circular 

. Londres, ce 20 mai 1823. — Le soussigué, ambassadeur extraordiuaire et pl«S- 
nipotentiaire de sa majeste très-fidèlc, a rhouueur de remettre à S. £. le prínce 
de Polignae la picce ci-jointe qn'il croit de son devoir de lui communiquer. 

Lc soussigne, no pouvant plus reconuaitiv les tentatives qui ont lieu ouverte- 
ment en Portugal contre les droits legitimes de sa majeste D. Pedro IV et de ses 
suecesseurs, conformement íi lacharte oetroyéo par ce inonarquc à la nation por- 
tugaisc, a du nécessairement avoir reeours au &ouverain qu'il a 1'houncur de re- 
presenter, ne pouvant plus snivre d'nutrcs ordres que les siens dans une circon- 
stance aussi extraordiuaire nuc déplorable. 

Le soussigné e*t persuade qu'il nc fait que suivre strictement la ligne de con- 
duite «pie son devoir lui impoec, et il osc espérer que S. E. ínr. le prince de Poli- 
gnae jugera de la mOme ínanière. 

Le soussignó renouvelle h S. E. Passurancc de sa haute considera tion.^= Le 

Marquis de Palmtlla*. 

• 

Portarln. 

A junta provisória encarregada da manter a legitima auetoridade de el-rci o 
senhor D. Pedro IV ha por bem determinar, em nome do mesmo senhor, que de 
hoje em diante se publique uma folha debaixo do titulo de Qaztta oficial, em que 
.se imprimam os seus artigos de ofiicio e mais papeis pertencentes á publica admi- 
nistração, ficando a rcdacçSo d'clla debaixo da inspecção da secretaria dos negó- 
cios estrangeiros, na forma do uso e costume. 

Porto, 2(5 de maio de lS2S.=(*$eguem-se ae assignaturaê.)* 

4 

1 Mo ii tio as ao nrincipe do Estorliazy, Áustria; )»rinr.]tc «le Licvcn, Rússia; inr. de Ea1ek, 
P;i!zes Roxos; liarão «lo ]iiil«»\v, Prússia; emulo «lo $Itiii*tcr, Hanovcr; conde de Moltke, Dina- 
marca; visconde «1«í Itahayana, llrazil; conde «le Aloiidia. Hcspanha; c«mdc de MaudcUlohe, 
Wurtomlierp:; barão «lo Cotto, lia viera; barào tio Uotomh, Suécia; conde «lc Acqui, Sardenha; 
mude «lc Ludnlf, Nápoles; liicdcnnann, Saxonia; Lawrenoc, £i*tados Unidos; Colquhoun, Ci- 
dados A usou tioas». 

2 No nuwno numero em que nc publicou e#ta- portaria W-*c: «tf. 2?. Somos auctori*adoft a 
declarar que, tendo niud«> oito numero* e um mippleiiiento do Diário do Porto, folha que até 

porá tem copiado unicamente artigo» «lo otnYio, tanto do conselho militar como da junta pro- 




e noticiai* occorrcntcM. 
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Portaria 



Â janta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, julgando conveniente aproveitar o offerecimento dos indiví- 
duos que compunham o batalhlto de voluntários do senhor D. Pedro IV, organi- 
sado na villa de Guimarães, para manutenção e defeza dos direitos da legiti- 
midade em que nos achámos empenhados: ha por bem permittir que o mesmo 
batalhão se rcorganise debaixo do cominando de Jcronymo Vaz Vieira Silva Mello 
e Menezes, com o n.° 4, conccdcndo-lhcs igual isenção dos recrutamentos, na 
mesma extensão c sentido que se ordenou para o batalhão de voluntários do 
mesmo augusto senhor n'csta cidade. 

As anctoridades, a quem o conhecimento d'csta pertencer, assim o tenham en- 
tendido. Porto, cm 26 de maio de 1828.== (Seguem se a*M8signatwras.) 

m 

Portaria 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rei 7> 
senhor D. Pedro IV, tendo em consideração o que representaram os indivíduos 
que formam a companhia de voluntários do senhor D. Pedro IV, formada cm Villa 
Nova de Gaia, c esperando que cila passe a ser augmentada pela concorrência 
dos honrados habitantes do mesmo districto, fieis á causa da legitimidade: deter- 
mina, em nomo do mesmo augusto senhor, que a dita companhia passe a formar-sc 
ein um batalhão denominado «batalhão de voluntários do senhor D. Pedro IV, de 
Villa Nova de Gaia, com o n.° 3i, concedendo-lhes igualmente isenção dos recruta- 
mentos na mesma extensito e sentido que se ordenou para o batalhão de volunta-. 
rios do senhor D. Pedro IV n'csta cidade do Porto, em portaria de 25 do corrente. 

O general que provisoriamente governa as armas do partido assim o tenha 
entendido o faça executar. Porto, cm 2(J de maio de 1828. = (Segtiem-se as assi- 
gnaturas.) 

Circular li» correições das comarcas 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV determina, cm nome do mesmo augúrio senhor, que v. s. a 
faça publicar por editaes c participar a todos os districtos da sua comarca, que 
cila se acha inriallada nesta cidade desde o dia 20 do corrente, c que todas as 
auetoridades c povos d'aqnelles a devem reconhecer como a só auetoridade gover- 
nativa, cmquanto cl-rci o senhor D. Pedro IV não determinar o que for do seu 
real agrado, devendo as respectivas camarás c auetoridades, por actos positivos, 
que remetterão a v. s. â para os fazer presentes á junta provisória, declarar a sua 
submissão a esta, para se considerarem como rebeldes á legitima soberania do se- 
nhor D. Pedro IV aquelles que se recusarem a reconhecer a auetoridade do mesmo 
senhor. 

Deus guarde a v. s.* Porto, 2G de maio de 1828.= Joaquim José de Queiroz.^ 



Attendendo & fidelidade, intelligencia e mais partes que concorrem na pessoa 
do marechal de campo Álvaro Xavier da Fonseca Coutinho c Povoas, sou servido 
nomeai o general em chefe da divisão da vanguarda do exercito grande que eu 
commando. 

O conde do Rio Pardo, ministro e secretario de estado dos negócios da guer- 
ra, o faça executar com os despachos necessários. Palácio de Nossa Senhora da 
Ajuda, em 2G de maio de 1828. = (Com a rubrica do senhor infante regente.) = 
Conde do Rio Pardo* 

Decreto 

Tendo-sc offereeido um grande numero de pessoas para tomarem armas em 
minha defeza o da pátria, e querendo cu dar-lhe uma prova do quanto aprecio a 
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sua acrisolada lealdade o brioso offcrccimcnto: sou servido ordenar qno se formo 
um corpo do 2:C02 homens, fardados á sua custa, e como os caçadores, que 
se denominará i voluntários realistas», conformo o plano quo baixa com este, as- 
signado pelo conde do liio Pardo, ministro e secretario de estado dos negócios da 
guerra, em cujo corpo se alistarão todas as pessoas que tenham até cincoenta an- 
uo» de idade e forças para marcharem com o exercito de que vou tomar cominan- 
do; c havendo entre as pessoas que se tOcm ofterecido algumas que, ou pela sua 
idade, ou por terem empregos que as embaraçam de sair da capital, se não po- 
dem alistar no corpo acima dito, determino que junto a cada uma das companhias 
da policia se fonnc outra que se denominará «companhia de voluntários realistas 
urbauos», segundo o plano que baixa também com este, assignado pelo sobredito 
ministro c secretario de estado, e estas companhias serão empregadas cm coadju- 
var a policia durante a ausência da mais tropa; c como no numero dos voluntá- 
rios que so teeiu apresentado, o que espero se apresentem, ha muitos a quem 
convirá mais assentar praça nos corpos de primeira linha, sou servido que os 
cominaiidantes dos diversos corpos da curte os acecitein, poudo-lhes no seu assento 
verba para que, logo que cessem os motivos que deram causa a esta medida, os 
mesmos commandantes lhes dêem as suas escusas, sem dependência de nova or- 
dem. 

conselho de guerra o tenha assim entendido c faça executar com os despa- 
chos necessários. Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, em 2õ de maio de 1828.= 
(Com a rubrica do senhor infante regente.)— Conde do Rio Pardo. 

Pluno do corpo de voluntário» realistas 

Este corpo será commandado por um coronel general com a graduação de 
marechal de campo; dividir-se-ha em duas brigadas; o commandante de cada 
uma das brigadas terá a graduação de brigadeiro de milícias; cada brigada será 
formada por dois batalhões, teudo cada batalhão seis companhias; os comman- 
dantes dos batalhões terão a graduação de coronéis de milícias e terá cada ba- 
talhão um major c um ajudante, da mesma turma que têem os regimentos de mi- 
lícias. 

Estado maior do corpo — 1 coronel general, 1 -ajudante de campo. 

Estado maior de cada brigada — 1 commandante, 1 major de brigada. 

Estado maior de um batalhão — 1 commandante, 1 major, 1 ajudante, 1 quar- 
tel mestre. 

Estado menor — 1 sargento ajudante, 1 corneta mor. 

Composição de uma companhia — 1 capitão, 1 tenente, 1 alferes, 1 primeiro 
sargento, 1 sc*gundo sargento, 1 furriel, 4 cabos, 4 anspeçadas, 1 corneta, 96 
soldados. 

Total do corpo — 2:692. 

Secretaria do estado dos negócios da guerra, em 26 de maio de 182&. = Conde 
do Rio Pardo. 

JPlmio de ama companhia de voluntários real i»t as urbanos 

1 capitão ou tenente, 1 alferes, 1 primeiro sargento, 1 segundo sargento, 1 
furriel, 4 cabos, 4 anspeçadas, T>2 soldados — Total 65. 

As companhias que tiverem de coadjuvar companhias de policia commandadas 
por capitães terão capitães, as que deverem coadjuvar as commandadas por te- 
nente* serão commandadas por tenentes. 

Secretaria de estado dos negócios da guerra, em 26 de maio de 1828. = CV>h<?c 
do Rio Pardo. 

Xtelnçuo «Ioh ofllclnei promovidos par«% o corpo de voluntário* realistas 

Corouel general, o duque de Cadaval. 

Brigadeiros commandantes das brigadas, o duque de Lafões c o marquez de 

Pombal. 

Coronéis commandantes dos batalhões, o condo de S. Vicente, o conde de Mcs- 
quitella, o conde do Atalaia o o conde barão. 
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Major do primeiro batalhão, o capitão de caçadores, quo foi de Pernambuco, 
Diogo José Massano. 

Major do segundo batalhão, o capitão do exercito Manuel Alves Chaves. 

Major do terceiro batalhão, o capitão do exercito Bernardino Rodrigues. 

Major do quarto batalhão, o major de milícias do ultramar, Manuel Man- 
eio Júdice Biquei*. = Conde do Rio Pardo» 

Decreto 

Hei por bem nomear para os legares que vão designados na relação que baixa 
com este, assignada pelo conde dv> liio Pardo, ministro c secretario de estado dos 
negócios da guerra, os officiaes constantes da mesma relação para serem empre- 
gados no meu estado maior, devendo aquelles que têem exercício na secretaria do 
estado dos negócios da guerra conservar os seus empregos na mesma secretaria 
de estado. 

O conselho de guerra o tenha assim entendido c faça executar com os despa- 
chos necessários. Palácio da Ajuda, em 27 do maio de 1828. *=■= (Com a rubrica 
do senhor infante regente.) = Conde do liio Pardo. 

Itelnçiío doa oflicinea a quo so refere o decreto saprn 

Chefe do estado maior general, o marechal do campo conde de Barbacena, 
Francisco. 

Ajudantes de ordens da pessoa de sua alteza real, os coronéis do exercito 
marquez de Bellas e António das Povoas c Brito. 

Ajudantes de campo de sua alteza real, o alferes do exercito marquez de La- 
vradio, o tenente do regimento de cavallaria n.° 7 conde de Almada, c os alferes 
do regimento de cavallaria n.° 4 conde de R.edondo c D. José de Almada. 

Ajudante general, o marechal de campo marquez do Taucos. 

Quartel mestre general, o coronel do exercito Filippe Nery Qorjão. 

Empregados na repartição do quartel mestre general, o capitão do exercito 
João Honorato Rolliu c o primeiro tenente do corpo do engenheiros Manuel Epi- 
phanio de Saldanha Machado. 

Secretaria de estado dos negócios da guerra, em 27 de maio de 1828. = CowZc 
do Rio Pardo. 

Decreto 

Tendo determinado por-me :l frente do exercito: sou servido ordenar que o 
estado maior da minha pessoa se organisc conforme o plano que baixa com este, 
assignado pelo conde do Rio Pardo, ministro c secretario de estado dos negócios 
da guerra. 

conselho do guerra o tenha assim entendido c faça executar com os despa- 
chos necessários. Palácio da Ajuda, em 27 de maio de 1828. = (Com a rubrica do 
senhor infante regente.)— Conde do Rio Pardo. 

Plano de orj£unÍ«nçuo a que «e refere o decreto tapri» 

1 chefe do estado maior general. 

Subordinados ao chefe do estado maior general— 2 ajudantes de ordens da 
pessoa de sua alteza real, 6 ajudantes de campo. 

Repartição do ajudante general — 1 ajudante general, 4 officiaes. 

Repartição do quartel mestre general — 1 quartel mestre general, 4 officiaes. 

Auditoria do exercito — 1 auditor, 1 amanuense. 

Hospitaes do exercito de operações — 1 director dos hospitaes, que será me- 
dico, 1 amanuense. 

Commissariado — 1 ouearregado do fornecimento geral do exercito do opera- 
ções, 1 encarregado das postas militares, 6 correios. 

Total — 31. 

Secretaria de estado dos negócios da guerra, em 27 de maio de 1828. — Conde 
do Rio Pardo. 
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Oftloto 

;!• 22! reimafc) 

IH. m0 o ex. wtt Br. — 1. # Tive a lionra de dizer a v. ex. 1 no § 7 # # do meu nu- 
mero precedente, que a expressão qne o conde de Bcrnstorff deixara cair no de- 
curso da nossa discussão, isto é, «que por fim também os governos de facto se re- 
conheciam», alguma luz me lançara para explicar o motivo da severidade com 
que clle se pronunciava sobre os nossos negócios, c eis aqui o modo por que eu a 
explico. 

2.° A Prússia, como v. ex. 1 sabe, tem por principio da sua politica reservar 
todo o peso da influencia, que ao seu poder se nilo nega, unicamente para aqucl- 
lcs negócios que a tangem de perto : cm todos os outros olha o tomar a iniciativa 
como compromettendo aquclle principio e expondo-a assim a d'cl!c se separar. 

Ko nosso caso, como cila mui bem se aperceba que as relações politicas entre 
os dois estados uíío sào para cila de interesse directo maior, e que muito mais lhe 
convenha não contrariar a Áustria e a Inglaterra, do que pronunciar-ee em sen- 
tido menos conforme ti marcha por estas potencias adoptada, claro é que cila i»3p 
só a nào desvie, mas autos espose a opinião destas com calor igual ao seu. £ 
daqui que vem que a linguagem do conde de Bemstorff, na discussão que coin- 
migo teve, era cm tudo análoga si que me consta que a Áustria, por deferência 
para com a Inglaterra c a França, por igual motivo emprega. A Kussia, pelo que 
ouço de boa parte, nas instrueçoes recentemente dadas ao seu embaixador cm 
Paris, reconhece as grandes dificuldades em que a chamada questão portugueza 
se acha envolvida, c sem nada decidir a esse respeito anctorisa o sobredito em- 
baixador a, no caso dYlle as»im o julgar conveniente, intimar ao encarregado do 
negócios de sua magestade imperial cm Lisboa que se retire dVssa capital, quando 
os ministros das outras potencias o façam. A vista d ? isto bem se patenteia que a 
Kussia, oceupada dos negócios do Oriente, nao quer tomar parte activa nos nos- 
sos; e certo tiea sendo que a mesma indiflcrcnça nos mostraria a Prússia sem o 
motivo acima indicado, tanto mais que a opinião do conde de Ilernstorff, como 
particular, é muito mais moderada c eonciliante do que a que clle expende como 
ministro. 

3.° Entretanto, alguma esperança tenho do que o extremo a que os ministros 
acreditados junto a sua alte/.a real nVssa corte? parecem decididos a recorrer, se 
é que a clle n&o recorreram jsl, alguma modifionçtlo experimente nas suas conse- 
quências, c que á interrupção de suas f micções se não siga a sua partida instan- 
tânea dVssa corte; c em todo o caso bem persuadido estou que explicações fran- 
cas da nossa parte, revestidas da dignidade que compete ao príncipe que nos rege, 
mais cedo ou mais tarde nos porão a coberto das ameaças que se nos fazem. 

4.° Sirva-se v. ex.* de beijar humildemente em meu nome e no dos emprega- 
dos d 'esta legação a augusta mão de sua alteza real o senhor infante regente. 

Deus guarde a v. ex. 1 Berlim, em 27 de maio de 1828. — Ill. m ' e ex. 1 * 
sr. visconde de Santarém. = Conde de Oriola. 

. Oflleio 

Ill. m0 * o ex. 1 ** * srs. — O officio que v. ex." me fizeram a honra de dirigir em 
data de hontem causa-me a maior satisfação, por ver oue o meu procedimento, 
de certo bem natural c guiado pelo sentimento de meu dever, merece a approva- 
çào de dois ministros, cuja opiniílo por todos os motivos sei apreciar, c peço a 
v. ex. 1 * que acceitem as protestações do meu sincero reconhecimento. 

O offerecimento que v. cx." tào briosa como promptamonte se decidiram a 
fazer, por assim o julgarem do serviço de sua magestade imperial e real fidelís- 
sima, nosso commum amo c senhor, exige do mim igualmente todo o agradeci- 
mento. Eu o acceito pelas mesmas rasoes por que v. cx." o fazem o com a mesma 
franqueza ; aceeito-o por agora em meu nome c no dos empregados d'esta embai- 
xada, e o farei igualmente no dos meus collegas, que me encarregarem de aesira 
o declarar. 
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V. ex. M verão pela copia inclusa da circular, quo cu dirijo nos meus collcgas, 
o quo mo pareceu necessário dizer-lhes n'cstas funestas circumstancias, cm quo 
houvera sido pela minha parte um acto de injusta dissimulação deixar de lhes 
communicar a minha resolução c os motivos cm que se fundou. Estou certo que 
nenhum dos meus collcgas será capaz de sacrificar o seu dever a considerações 
de interesse ; mas ao inc*nio tempo persuado-nie que nenhum poderá duvidar (es- 
pecialmente vistas as transocçoes pecuniárias pendentes entro Portugal e o Bra- 
zil) de receber da mão dos plenipotenciários de sua magestade imperial c real fi- 
delíssima as prestações que forem necessárias para continuar a manter o caracter 
de representantes do seu legitimo monarcha. 

£ este o logar de declarar a v. cx." que, posto que chegasse do Rio de Ja- 
neiro a confirmação da noticia de liavcr o senhor D. Pedro IV completado a sua 
abdicação, comtudo vendo que o decreto que sua magestade para esse fim publi- 
cou c fundado cm premissas que se não verificam; c considerando mais que o 
mesmo decreto já me não pôde ser officinlmcntc coinnumicado pelo canal que até 
agora era competente, e do qual me vi obrigado a desliga r-mc, julgo não dever 
fazer-me cargo, nem dar-mc por entendido da sua existência, emquanto sua ma- 
gestade não for servido fazer-mc constar que o reconhece subsistente, no qual caso 
transferirei immediatamente, como devo, o meu preito, homenagem e obediência 
cVaqucllo soberano para a sua augusta filha, a quem já prestei o juramento com- 
prchendido no da carta constitucional. 

Deus guarde a v. cx. a * Londres, 27 de maio do 1828. — I11. ,IB0 * c cx. 1 " * srs. 
marquez do Rezende c visconde de Itabayana. = Afarjicez de Pahnella. 

Offlcio 

Ill. m0 sr. — Tendo o 10.° regimento de infantería, c a officialidade c alguns 
inferiores do de cavallaria do mesmo numero, que existiam em Santarém, assim 
como outros officiaes de differentes corpos, que ali se achavam, manifestado a 
firme resolução de não perjurar do solemne juramento que por dever c gosto 
prestaram a sua magestade cl-rei o senhor D. Pedro IV, nosso legitimo sobe- 
rano; c não cedendo eu em sentimentos a tão briosos militares, nos pozemos em 
marcha para esta cidade no dia 2-4 do corrente, aonde felizmente cliegámos na 
tardo de hoje, pelo que me apressuro de o participar a v. s. a a fim de o fazer 
subir ao conhecimento da junta provisória creada em 20 do corrente; sendo in- 
dispensável que cu diga a v. s. â que a escassez do tempo faz com que não re- 
metta o mappa da força que n'csto dia aqui chegou, o que farei logo que me seja 
possível. Queira v. s. 1 alcançar que me sejam dirigidas as competentes ordens 
para por cilas me dirigir, pois que conheço que não ha temjío a perder para dar 
um methodico arranjamento ás tropas, c adoptar outras medidas tendentes á per- 
feita realisação da grande obra emprchendida. 

Deus guarde a v. s.* Quartel general ein Coimbra, 27 do maio de 1828. — 
Ill. wo sr. Joté Baptista da Silva Lopes. == Francisco Saraiva da Costa Rcfoyoê, 
brigadeiro graduado. 

. Poirtnvin 

Â junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de cl-rei o 
senhor D. Pedro IV ha por bem, em nome do mesmo augusto senhor, nomear 

Erovisoriamente ao bacharel António Alexandre Rodrigues de Oliveira para mem- 
ro da commissão de censura dos escriptos. 

A referida commissão assim o tenha entendido. Porto, em 27 de maio de 1828.= 
(Seguem-se a$ a$$ignatura$.) 

JPortarla 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de cl-rei o 
senhor D. Pedro IV, at tendendo á probidade, patriotismo o conhecimentos que 
concorrem nas pessoas do dr. António Camello Fortes do Pina, desembargador 
dos aggravos e fonte de leis; dr. Joaquim Maria do Andrade, lento do mathema- 
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tica; «Ir. Caetano Rodrigues de Macedo, lente de philosophia; dr. Manuel Joa- 

Siim Cardoso, oppositor cm cânones; dr. José Ferreira Pestana, oppositor em ma- 
cmatica, c do bacharel António Migueis da Fonseca: os nomeia provisoriamente, 
cm nome do mesmo augusto senhor, para membros da cominissXo de censura dos 
escríptos que houverem de publicar-sc pela imprensa na cidade de Coimbra; e 
para os seus trabalhos se regulará a commiss&o pura, simples e exclusivamente 
pelo decreto de 18 do agosto de 182G, e instrucçoes que o acompanharam, por 
ser a única legislação a este respeito. 

As auetoridades a quem competir o tenham assim entendido c façam executar. 
Porto, 28 de maio de 1828.—(Seguem~se a$ auignaturas.) 
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Manifesto 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de cl-rei o 
senhor D. Pedro IV, faltaria a um dos seus mais importantes deveres, se dei- 
xasse de manifestar á nação portugueza, tis nações chi Europa e ao mundo inteiro, 
os verdadeiros motivos que a determinaram em tilo sisudo empenho; se deixasse 
no silencio as graves rasftes que* justificara o nobre e denodado esforço com que 
o brioso e leal exercito, unido cm sentimentos a um povo fiel, correu ás armas 
para coadjuval-o na justa empreza de manter illesos os direitos de um soberano 
adorado, de salvar a nação de um opprobrio, que nunca macuhlra as paginas da 
sua historia. 

A nação portugueza, na qual o espirito de lealdade e amor aos seus monarclias 
e um instincto, podo enxugar as lagrimas, que lhe havia arrancado a morte de 
um rei clemente, com a elevação de um rei legislador, o senhor D. Pedro IV, 
ao throno de seus maiores. A sua auetoridade foi reconhecida c cm seu nomo 
exercitada, desde aquelle doloroso instante, não só pelos súbditos .portuguezes, 
mas pelas outras potencias, que nao tardaram ein acreditar os seus ministros 
junto da regência que o senhor D. João VI tinha nomeado, ratificando n'esse 
acto o reconhecimento que havia já feito dos direitos do -mesmo senhor á coroa 
de Portugal, pelas cartas regias de 13 de maio c 5 de novembro de 1825. A mais 
tranquilla c geral obediência marcou por toda a parte aquelle reconhecimento. 
Um movimento generoso c concebido na alta sabedoria do senhor D. Pedro IV 
produziu um acto de que são raros os exemplos na historia. O senhor D. Pe- 
dro IV renunciou ao poder pleno e absoluto, que teu augusto pac lhe havia trans- 
mittido; c conhecendo que os nossos males provinham de uma administração 
que nunca pôde ser boa com uma defeituosa organisação politica, procurou cor- 
tai- os pela raiz, dando ã nação instituições capazes de remediar as necessidades 
publicas c accommodadas aos progressos que o espirito humano tem feito na es- 
trada da eivilisação. 

Este benéfico presente, este pacto de alliança entre o rei c os seus súbditos, 
poz em combustão espíritos inquietos, homens egoistas, que, invocando objectos 08 
mais sagrados, só tinham em vista conservar a presa que haviam empolgado, 
para continuarem a beber o sangue da nação. Desagradava-lhcs uma lei que poe 
freio ao crime, que reconhece a virtude e o merecimento; e, transpondo todos oa 
deveres, ousaram logo duvidar dos direitos de seu auetor, e em breve disputar- 
mos com as anuas na mão; contradizendo assim e do modo mais perjuro o seu 
próprio facto, e manifestando ao mundo que a perfidia somente, e o seu mal en- 
tendido interesse, era o soberano dos seus corações. 

Se o bravo c fiel exercito debellou c expelliu para solo estranho tao abjecta 
facção; se uma nação amiga, fiel c antiga alhada, observando religiosamente os 
tratados, nos enviou rápidos soecorros ; poderosos inimigos, fora e dentro do reino, 
poderain conseguir o que a força e a violência não conseguira; poderam paralysar 
todo o andamento da carta constitucional ; perseguir es amantes do teu rei, das 
novas instituições e da felicidade da sua pátria f tentaram indispor o senhor D. Pe- 
dro IV contra aquelles mesmos portuguezes que haviam sustentado os seus direi- 
tos; ousaram denegrir o seu leal procedimento, attribuindo-lhcs projectos que 
homem algum sensato pódc formar na Europa. 
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Tudo cllcs soffriam resignados, porque a revolta nunca foi a sua divisa: sabem 
expor as vidas, quando o dever os chama; porem nunca soprar o fogo da discórdia. 

O senhor D. Pedro IV, em tanta distancia dos portuguezes, acreditou, em 
taes ctrcuinstaucias, que a nomeação do senhor infante D. Miguel para sen logar- 
tenente e regente d'estcs reinos seria o meio mais efficaz para manter o socego, 
comprimir partidos, e restabelecer com mão segura o iirme a concórdia e harmo- 
nia: do senhor infante D. Miguel, que tendo jurado a carta constitucional, havia 
dado a maior prova de obediência ao seu rei; que tendo contraindo esponsaes 
com a senhora D. Maria II, tinha dado a maior prova de reconhecimento dos 
direitos de seu augusto irmão ; do senhor infante D. Miguel, que publica e espon- 
taneamente tinha desapprovado o proceder de um punhado de bandidos, que, to- 
mando o seu nome por divisa, o abusando da sinceridade do povo, tinham levan- 
tado o estandarte da revolta. 

Quem não esperaria que o regresso cVaquellc príncipe ao seio da sua pátria, 
ao seio da famiha portugueza, ia sanar todas as feridas, que ainda gotejavam 
sangue! Todos nutriam lisonjeiras esperanças; mas em quilo diversos sentidos! 

Aquellcs que só tecm por timbre obedecer ao seu rei, obedecer A lei e pro- 
mover o bem da nação, nutriam as esperanças, de que esse bem ia agora a con- 
solidasse; os inimigos, porém, do rei, da lei e de toda a ordem respiravam o 
espirito de vingança, e só d'clla nutriam as esperanças. Anciosa suspirava toda a 
nação, porque a voz de um príncipe, encarregado de tão altos destinos, no co- 
meço da mais brilhante carreira, lhe assegurasse os principies de justiça, que 
fariam a base do seu governo, os principies de fraternal união, que deviam enla- 
çar todos os portuguezes, fazendo-lhes esquecer antigas desavenças; anciosa espe- 
rava a nação ver reiterar c pôr em efteito os desejos que aqnelle príncipe havia 
manifestado nas cartas que de Vienna d' Áustria tinha dirigido a sua irmã, a se- 
nhora infanta D. Izabel Alaria, então regente; porém um morno silencio deixou 
oscillantcs as melhores esperanças e os maus estabeleceram as suas. 

Um tremendo juramento, prestado á face da representação nacional c dos mi- 
nistros de todas as nações da Europa, do modo o mais solemne e magestoso, es- 
treitou de novo os vínculos de obediência que ligavam o senhor infante D. Mi- 
guel, que em nome de el-rei começa a governar. 

A velocidade do relâmpago não iguala a rapidez dos passos retrógrados qnc 
desdo o seu primeiro desenvolvimento presagiam o funesto acontecimento quo 
despertou a lealdade portugueza. 

A imprensa, ha muito agrilhoada, gemia ao firmar os mais sediciosos cara- 
cteres. Imprimiam-so cseriptos, em que se procurava demonstrar que o senhor 
D. Pedro IV tinha perdido o direito A coroa de Portugal, c que o senhor infante 
D. Miguel era o nosso rei c absoluto; roeommendava-sc que fossem por toda a 
parte propagados; c os amigos do rei c da lei eram i\'clles insultados, eram ata* 
cados com a mais grosseira impudência; o espirito publico agitado, fascinado 
e as tochas da rebellião aecesas de todos os modos. Era no sagrado recinto do 
palácio que uin bando de perdidos assalariados, praticavam os maiores desacatos, 
insultando o senhor D. Pedro IV, que até em seus delírios votavam A morte, 
atacando as auetoridades mais respeitáveis e os cidadãos mais probos. 

E taes factos eram tolerados, eram animados A face de um ministério, com- 
posto de pessoas, entre as quaes havia alguém, que decididamente se tinha mani- 
festado contra os direitos do senhor D. Pedro IV, emquanto aquelle ministro, 
que gosava da opinião e confiança dos soberanos, Íntimos alliados do mesmo au- 
gusto senhor, fora despedido do serviço. 

O crime toma rapidamente o logar da virtude. Os bravos militares, que obe- 
decendo ao governo do cl-rci tinham exposto a vida em defeza de seus inauferí- 
veis direitos, todos os empregados, que tinham sustentado o seu dever, são, cm 
nomo de el-rei, perseguidos, substituídos por homens conhecidamente rebeldes. 
A cobardia o a traição occnpam o logar do valor e da lealdade; o horisonte poli- 
tico so escurece, c tudo ofterece a mais horrorosa perspectiva; tudo annuncia a 
mais espantosa procella; assim um desalento universal paralysa todos os movimen- 
tos do corpo social. 
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O abatido commorcio expirou, o o próprio governo sentiu os resultados cio tio 
doloroso c&tado nu falta da* ronda* publicas e no descrédito nacional. 

Á representação nacional é dissolvida, kcni terem sido verificadas as circura- 
stancias epie reclama a carta, o com o bein conhecido fim de afastar para o 
longe quein podesse fiscalisar os actos do governo. Dcixa-so do convocar imme- 
diatamonte uma nova camará de deputado*, infringindo dnplicadamcntc nm doe 
mais interessantes artigos da mesma carta. Uma junta Fe forma com o apparente 
pretexto do dar novas instrucçCcs, c o acto da sua creacão é a subvcrslo da 
carta. 

Promovcin-sc* por toda a parte, com a mais torpe seducção e com a maior vio- 
lência, actos de perjúrio, netos de rcbcllião, pedindo ao senhor infante D. Miguel 
que houvesse de acclamar-sc rei absoluto, c acclamando-o de facto cm muitas 

IKirtcs. Taes procedimentos são acecitos e até louvados; c a exaltação, que esse 
ouvor produz, auginentando o furor dos malvados, prepara a Portugal umas vés- 
peras sicilianas. 

Que fazia a nação portugueza? Soffria com iuagestoso c dcsapprovador silen- 
cio tantos inalei; gemia, .mas não ousava levantar a voz, na persuasão de que, 
obedecendo, obedecia ao seu rei legitimo, porque cm nome d'esse rei se maeliinava 
a usurparão. 

Mas poderiam súbditos fieis conter os sentimentos leaes, que lhes ferviam no 
peito, ao ver coroados os esforços dos inimigos do senhor 1). Pedro IV? Ao ver 
romper o pacto social? Ao ver chamar, com a mais decidida usurpação, os esta- 
dos do reino? Os estados do reino, que haviam tomado uma nova forma com a 
carta con.stitucional, c que só, em conformidade com esta, podiam ter uma exis- 
tência? Xão. . • o os inouarcha* todos do mundo, c. as nações todas, com funda- 
mento riscariam Portugal da lista das nações, ao ver que os portuguezes soffriam, 
que em despeito do principio da legitimidade, que faz hoje a base do direito pu- 
blico da Europa, foM>c usurpada a coroa ao senhor D. Pedro IV; ao ver que os 
portuguezes não sabiam defender as instituições que magnânimo lhes dera aquellc 
rei; ao ver, einrim, que os portuguezes, com tanta facilidade, quebravam o jura- 
mento que tao solemneincntc haviam prestado. 

Os ministros das diversas potencias estrangeiras tinham cessado as suas fiinc- 
çoes junto do governo de Lisboa; facto demonstrativo dos sentimentos dos seus 
soberanos, que haviam reconhecido o senhor 1). Pedro IV, a abdicação na se- 
nhora D. Maria II, e a carta constitucional ; facto demonstrativo da cfTeetiva mu- 
dança de governo. E os portuguezes haviam de ficar tranquillos, devorando o seu 
próprio opprobrio e festejando os ferros?. .. 

Sempre foi para defeuder os seus reis jurado», não para tirar-lhes o sceptro, 
que a nação portugueza correu ás anuas. Xão foi a nação j>ortugueza a que des- 
thronou o infeliz senhor D. Sancho II, mas sim alguns nobres descontentes e al- 
guns ccclcsiasticos orgulhosos, a quem favorecia o espirito de dominação temporal, 
que a corte de. Roma, -em tempos de barbaridade, tinha manifestado. 

Foi preciso um esforço; o brioso exercito portuguez, sempre jirme na honra 
e na obediência ao rei, secundou a nação que o sanecionou, elegendo a junta 
provisória, que ha de manter as importantes íuneçoes de que se encarregou, em 
nome do senhor D. Pedro IV, e dar as mais enérgicas providencias, até receber 
as suas reaes determinações, ás quaes jura, á face da Europa inteira, obedecer 
constantemente. 

A convicção, que tem a nação portugueza, da justiça da sua causa, augmenta 
os seus próprios recursos, fnz-lhe nutrir as mais bem fundadas esperanças de que 
ha de merecer o agrado c a cooperação dos soberanos da Europa; de que ha de 
alcançar a protecção do Deus de Aflonso Henriques, protector aos reis legitimo», 
cujo poder se tem manifestado na felicidade e rapidez com que todos os bons 
portuguezes se tcem apinhado em roda da junta provisória. 

O desvairaroento dos espíritos tem de acabar. Os qno em boa fé téem errado 
hão de cselarccer-sc, e coníundir-se-hão os que se interessam em propagar o erro, 
para chegarem melhor aos seus fins. Um raio da verdade afugenta as mais den- 
sas e escuras nuvens, alumia o mais espesso horisonte. 
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O «cnhor D. Pedro IV é o rei legitimo do Portugal. Esoo nío fosso, reco- 
nheccl-o-iam os soberanos da Europa? 

O senhor D. Pedro IV não ó um estrangeiro; a senhora D. Maria da Gloria 
c portugueza; ella nasceu em tempo quo o Brazil pertencia á família curopea; e 
so casos extraordinários relaxaram os vínculos que prendiam os brazilciros e bojo 
constituem uma nação independente, nem por ser imperador do Brazil deixou o 
senhor D. Pedro IV de ser rei de Portugal, nem sua augusta filha, princeza da 
Beira, perdeu a qualidade de portugueza. 

As cortes de Lamego pronibem, sim, que o reino de Portugal recaia em um 
estranho, mas não, que um rei portuguez adquira novos reinos 6 conserve os seus 
estados. Consultc-sc a historia, e a dos senhores reis D. Affonso III, D. Affonso V 
o D. Manuel responderá. 

Nunca esta disposição se alterou; c se os estados de 1C41 supplicaram lei para 
este objecto, o senhor rei D. João IV nunca chegou a promulgal-a, nem os seus 
suecessores. 

Se a nação tem exercitado o direito de dar-sc um rei, foi s<S na extineção das 
dynastias; porém a dynastia de Bragança, a dynastia do senhor D. Pedro IV, 
vive e reinará sobro os portuguezes. Os portuguezes c o mundo civilisado conhe- 
cem muito bem a nossa historia e o direito publico, para metterem em duvida 
estes princípios. Não... Ellcs os não contestam; são contestados por um bando 
de ambiciosos perversos, que desejam estabelecer o seu egoísmo sobre a desgraça 
da nação. 

Os direitos, pois, do senhor D.- Pedro IV; a tentativa de quebrantai -os; os ma- 
les da nação; a perspectiva de uma guerra civil, de uma dissolução geral; a im- 
possibilidade, em que tanta distancia collocára o senhor D. Pedro IV de vindicar 
aqucllcs mesmos direitos, determinaram a junta a sustentar um movimento que 
fará sempre a gloria da nação portugueza, c de um exercito que offerece ao inundo 
o mais pasmoso exemplo de valor, lealdade e virtude, defendendo o seu rei e as 
liberdades naeionaes. 

Taes são os princípios da junta provisória; e seus membros perderão antes a 
vida, do que faltar a tão sagradas obrigações. 

Porto, 28 de maio de 1828. 

Portaria 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, tendo na devida consideração o importante serviço que os 
estudantes da universidade de Coimbra, alistados no corpo de voluntários acadé- 
micos, fizeram, e a cooperação do seu brioso esforço c nobre exemplo de fideli- 
dade, para ser destruída uma facção rebelde, que desgraçadamente havia tomado 
as armas contra os direitos do mesmo augusto senhor c contra a carta fundamen- 
tal da monarchia; c attendendo, por outra parte, a que o alistamento auetorisado' 
por portaria de 23 do corrente mez e anno impossibilita os que a elle concorre- 
rem n'cstc semestre os seus respectivos actos e exames, e nem 6 conveniente quo 
nas actuacs eircuinstancias deixe de aproveitar-se o seu relevante préstimo, nem 
é justo deixe de attender-sc uina causa tão extraordinária: ha por bem, em nome 
do mesmo augusto senhor, que todos os estudantes de qualquer das faculdades 
e anno, que dentro ein quinze dias da data da mencionada portaria so alistarem, 
e effeetivameute servirem emquanto o exigir a causa da legitimidade de ol rei, 
ou sejam d'aqucllos que coinpozoram o referido corpo ou outros, animados de 
iguacs sentimentos de patriotismo c fidelidade, fiquem dispensados dos ditos actos 
c exames, tendo sido habilitados pelas congregações das suas faculdades 'para os 
fazerem, c possam sem dependência d'clles matricular-sc cm tempo competente 
nos annos iminediatos. E outrosim ordena que esta disposição se entenda também 
a respeito dos estudantes das aulas de philosophia racional c moral, de rhetorica 
e de geometria do real collegio das artes. 

O vicc-reitor da universidade de Coimbra o tenha assim entendido e faça exe- 
cutar, dando á presente portaria a necessária publicidade. Porto, em 28 de maio 
do ÍS28. — (Seguem *e a$ amgnaturai.) 
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A junta provinoria encarregada cie manter a legitima auetoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, firme nos princípios da carta e da legitimidade, que pro- 
testa mnntcr inalteravelmente, c por que só pugna; querendo prevenir que pes- 
soas mal intencionadas renovem as desastrosas secuas de julho próximo passado 
cm Lisboa, incitando indivíduos (que pela sua desmoralização ou poucos ânuos 
se tornam capazes de tudo) a que, por meio de palavras illcgitimas e subversivas, 
proclamem entre os tumultos governos democráticos c revolucionários, e isto 
com o depravado fim de que a justa imputabilidade de poucos se faça extensiva 
a muitos c áquellcs que só querem o seu rei e a carta, que este lhes dera: de- 
termina mui positivamente ao desembargador encarregado da policia, e a todas 'as 
aiictoridades civis e militares, que, tendo estas reflexões na mais ponderosa con- 
sideração, dêem todas as providencias efficazes, para que similhante plano nlo 
possa ter cffeito; evitando por isso todas as circumstancias que derem logar á 
existência do mesmo, e tomando quaesquer medidas a este respeito que lhes sug- 
gerir a sua aptidão e zelo pelo serviço do mesmo augusto senhor. 

O desembargador encarregado da policia c todas as auetoridades civis e mili- 
tares a quem competir, o tenham entendido e assim o cumpram. Porto, 23 do 
maio de 182& í .—(8èguem-8e as assignaturas.) 

X*ox°tcirla 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, tendo ein consideração o quanto convém nas actuaes cir- 
cumstancias haver na posição de Coimbra um delegado da policia, que vigie sobro 
o socego publico c dê immediatas providencias contra os perturbadores, fazendo 
por todos os meios manter illcsa a legitima soberania do mesmo augusto senhor; 
c attendendo ao merecimento c letras que concorrem no bacharel Leonel Tavares 
Cabral: ha por bem nomeal-o provisoriamente para o dito emprego, devendo 
communiear ao desembargador encarregado da policia d'c*ta cidade tudo o que 
julgar conveniente, para ser presente á junta pela repartiçslo competente. 

As auetoridades a quem competir o tenham a**im entendido. Porto, 28 de 
maio de 1828. — (Seguem-te a* a&ignaturaM.) 

Ordem cio dia. 

Quartel no Porto, 28 de maio de 1 828. — A junta provisória na cidade do 
Porto, encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rei o senhor D. Pe- 
dro IV, acaba de permittir, por decreto de 25 do corrente, que o batalhão de 
voluntários rcaes do mesmo augusto senhor possa ser angmentado e levado ao 
maior numero de praças que queiram alistar-se ; acaba igualmente de honrarmos in- 

* X'um edital que se publicou sem data, depois da integra d esta ordem da junta, acrescenta 
o chefe da policia : 

•Por esta portaria, que para conhecimento de todos e sua esneta observância se faz publica, 
fica sobejamente demonstrado a toda a as luzes que ajunta provisória jamais, perde, de vista, na 
sua navegação politica, as duas estrellas polares, carta c seu augusto anetor. Firmes susten- 
táculos do throno legitimo, zeladores fieis da liberdade publica: a sabia junta, que através 
de trabalhos e vigílias preside aos destinos da pátria, mantém a carta, mas mio quer senão 
a carta, c jamais perniittirá que alguém se desvie da linha qne nos traça o rei legitimo, e fará 
punir coma severidade da lei aquelle que usar infringil-a. Taes sito os sentimentos da junta 
provisória, taes devem ser os sentimentos de todos os bons portugueses. 

•O encarregado da policia, animado dos mesmos sentimentos c fiel ao exacto desempenho 
dos seus deveres, empregará todos os esforços para evitar que os perturbadores da ordem con- 
sigam seus perniciosos fins. Será punido com toda a severidade qualquer paizano que se em- 
baraçar com soldados c do alguma maneira attentar contra sua honra, o que a policia vigiará 
com o maior cuidado, e será inexorável no castigo; assim como se espera que seus respectivo* 
chefes castigarão os soldados que se embaraçarem com paizanos, o nuc ute aqui náo tem acon- 
tecido, nem se receia, attenta a sua exemplar subordinação e disciplina, 

•K para que chegue ao conhecimento de todos a nnem |H>ssa competir, mandei passar este, 
de que so extrahirito exemplares pira todo o circulo d esta intendência e as auetoridades a qnem 
deva pertencer.» 
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dividuos quo j:l se adiara alistados, c que de novo se. alistaram dentro do praso 
de quinze dias, com o distincto privilegio do serem isentos do recrutamento de 
linha c jnilicias, responsabilisando-mc, na qualidade de commandante, pela admis- 
são dos indivíduos que se alistarem. 

O acrisolado patriotismo, a invariável adhcsão que os portuenses teem sempre 
mostrado ao senhor I). Pedro IV, nosso legitimo rei, c ás instituições esponta- 
neamente outorgadas pelo mesmo augusto senhor, silo documentos authenticos, 
pelos quaes o commandante do batalhão tem a certeza de que lodos correrão a 
alistar-sc no mesmo, para defeza do throno e legitimidade de um tão grande rei. 

Ninguém ignora que o Porto foi quem nas remotas idades deu o nome a Por- 
tugal; e todos sabem que por muitas vezes tem salvado o reino e os seus monar- 
chas, mesmo á custa dos maiores sacrifícios. E se os nossos maiores, 6 portuen- 
ses, colheram os louros da victoria na defeza da sua pátria, quem vos retardaria 
o passo para não correrdes a alistar-vos em uni batalhão que tem por divisa o 
nome do imperante, e por timbre defender-lhe a legitimidade c seus direitos & 
coroa portugueza? Ninguém, porque a vossa lealdade não soffreria tal affronta. 

Eia pois, compatriotas meus, correi ás armas, vinde unir- vos aos vossos concida- 
dãos; cu estou prompto a receber-vos, para que unidos melhor possamos conservar 
e manter i Ileso o throno ao melhor dos monarchas o senhor D. Pedro IV, ou pere- 
cermos todos, primeiro que lhe seja usurpado. Assim mostraremos ao mundo in- 
teiro a nossa lealdade ao rei legitimo, c que descendemos de verdadeiros c antigos 
portuguezcs.= Manuel Gomes dos Santos, commandante do batalhão de voluntários 
rcaes de D. Pedro IV. 

Proclamação 

Quartel da villa da Feira, 28 de maio de 1828. — Soldados: — O major com- 
mandante interino do regimento recebeu a maior distineção pelo cominando do ba- 
talhão provisório d'estc regimento, que a juuta provisória acabou de conferir-lhe; 
o vosso commandante conlia em vós, e firmes nos juramentos quo todos prestá- 
mos, não reconheceremos outra legitima auetoridade senão a de el-rei o senhor 
D. Pedro IV, sendo esta mesma que a sabia junta provisória defende c sustenta, 
c por cujos direitos a maioria dos nossos companheiros de armas está prompta a 
combater seus inimigos. 

Camaradas, o vosso commandante espera de vós a mais exacta disciplina; c 
com o maior valor- sacrificaremos nossas vidas a favor do rei c da pátria oppri- 
ínida. Soldados, morrer é nada, soflrer c muito! E do vosso restricto dever ser 
obediente á lei ; esta determina que qualquer cidadão faça conhecer á auetoridade 
competente aquellcs malvados que pretenderem perturbar a ordem; c se estes se 
atreverem a querer tentar a vossa iirmeza c conduçta, ignorando talvez que vós 
sois os mesmos defensores da pátria que ainda ha pouco batestes c fizestes fugir 
para um paiz estrangeira os rebeldes contra a legitima auetoridade que defende- 
mos, correi logo a participar-in'o, pois entregues ás severas leis da policia, estas 
os farão arrepender de seus planos. O soldado que cumprir este religioso dever, 
será por mim beneficiado c receberá do premio á sua fidelidade 2 £400 réis, assim 
como igual premio darei áquellc que prender qualquer individuo que ande de 
noite pondo pelas esquinas papeis incendiários. Camaradas, fugi d'cstcs monstros ! 
cntrcgac-o8 ás auetoridades, que assim fareis os maiores serviços ao rei, á pátria 
c á religião. = Luiz Ignacio de Gouveia, major commandante interino do regi- 
mento de milícias da Feira. 

A.ato 

Vereação geral c extraordinária de 28 do maio de 1828, n'csta cidade do 
Porto c casa da ill. m camará, onde foram vindos o dr. juiz de fora do eivei, ve- 
readores immediatos, bem como o procurador da cidade, também immedinto; jui- 
zes almotaeós o mais pessoas da governança, bem como o juiz do povo, procura- 
dor, escrivão c mesteres da casa dos vinte e quatro, todos abaixo nssignados. 
Aqui n'csta mesma vereação foi por todos, geral c unanimemente aecordado, que 
muito de suas espontâneas vontades c sem a menor coacção, por este revogavam 
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o haviam por Irrito c nullo o auto da camará, era que se tinha acclamado ou po- 
dido ao sereníssimo senhor infante D. Miguel so arrogasse o titulo de rei abso- 
luto do Portugal e seus domínios, por ter sido o dito auto illcgai e subversivo 
da legitimidade do nosso augusto soberano o senhor D. Pedro IV, e das institui- 
ções que liberal e espontaneamente nos outorcnra, o anal auto jamais teria exis- 
tido, se não fosso a coacção em que a perfídia do alguns poucos do indivíduos 
constituiu os Heis e honrados habitantes d'csta heróica cidade, abusando da aueto- 
ridade c força publica, que para esse fira antecipadamente se lhes liavia confiado, 
para ser o timbre c brasão dos portuguezes, c principalmente dos portuenses, a 
fidelidade A religião, á pátria, no throno legitimo c ao juramento, que uma vez 
prestaram. E n'c*tc mesmo acto, propondo o cidadão, o dr. Carlos Vieira de Fi- 
gueiredo, que convinha antes de mais nada ser visto esse auto, que por este re- 
vogam, nara se conhecer os princípios c motivos em que se fundaram as pessoas 
que nVlle figuraram; foi resjnmdido pelo dr. juiz de fora, que se não podia satis- 
fazer ao exigido por não apparceer o escrivão d'csta ill. - * camará, cm poder de 
quem se acha o livro das vereações em que ellc foi lavrado. E para constar man- 
daram fazer este auto, que todos assignaram. E eu João Joaquim de Oliveira e 
Castro, pelo respectivo escrivão, o escrevi. = António da Cunha e Vasconcellos t 
juiz de fora do eivei ==Z>. António de Amorim da Gama Lobo, immediato verea- 
dor — João Monteiro de Carvalho, vereador immediato = Anton io Ferreira Velho, 
procurador da cidade, immediato = Jusé Fortunato Ferreira de Caeiro, juiz de 
tora do crime = Man uel José Lopes Paclnco, bacharel formado em medicina =» 
Joaquim José Vaz, actual juiz nlmotacc — Custodio Luiz de Miranda = Manuel 
Joaquim do Outeiro, syndico da ill. mi camará =Joao Eduardo de Abreu Tavares, 
escrivão dos degradados = Manuel Alvares da Cruz = António da Silva Guima- 
rães —João António Frtdtrico Ferro — António José Leite Ferreira Machado = 
Joaquim José de Sá Passos— Francisco Alvares da Silva— Hermenegildo Balha= 
Caetano Joaquisn de Oliveira = Domingos Victorino Alvares Ribeiro = António de 
Sousa Fenxira e Faria = António Monteiro Alvarenga Júnior = João Félix de 
Brito e tSousa = Joao Pereira Baptista Vieira Soares = José Joaqtrim de Olivei- 
ra •= António Ribeiro dos Santos Dias = Francisco António de Oliveira e SUca= 
José Henriques Soares = João Salgado de Almeida = António da Silva Guimarães 
Júnior = Bento Rilpeiro de Faria =-= João Bapthta Cardoso Corlho= Manuel Car- 
neiro Pinto = José Cupertino da Costa Ramos = José Caetano do Couto— Manuel 
José Ferreira Brandão = Miguel Joaquim Gomes Cardoso=Pedro António Soares 
Vello80= Diogo José Ferrvira Fortuèta = Francisco Faustino da Costa = Caetano 
José Vieira de Azevedo = Francisco Xavier Kunes de Matos = Francisco de Sousa 
Monteiro = António José da Silva Pereira = Francisco da Rocha Soares = Antó- 
nio da Cunha Barbosa. 

Declaro (pie continuo tudo o que se acha escripto n'oste auto, menos a coacção 
de que se falia, a respeito dos que assignaram o auto antecedente, de que n'este 
80 faz menção. = Carlos Vieira de Figueiredo = Constantino António Alves dó 
Valle—- Joaquim da Cotta Lima e Cunha = Dâmaso da Silva Guimarães y juiz 
do povo-— Joaquim da Costa Lima Samjxiio, escrivão do povo = João Coelho = 
João Alves Souto Maior = José de Pinho dos Santos = António de Almeida Car- 
valho ~- Mamai Pereira da Cunha— Pedro Marqius da Silva= Joaquim Ribeiro 
Silva = João Francisco Marques ■•= Joaquim José dt*s Santos. 

Está conforme o original. — João Joaquim de Oliveira Castro. 

o meio 

[5.° ilO rfsmiét) 

lll. roj e o*.™* sr. — ltccebij) despacho reservado que v. ox. â me dirigiu em 
data de 22 de março próximo passado, incluindo explicações do que se tem pas- 
sado n'essa corte depois da chegada do sereníssimo senhor infante regente, e das 
causas ciuc necessariamente deviam produzir taes effeitos, ctím ordem de sua al- 
teza real, de pôr este 'governo ao facto de todos estas circunstancias. Não pude 
iW a devida execução a estas ordens, porque sua magestade o imperador o o vice- 
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chanceller condo de Nessclrode se acham ausentes d'csta capital; mas sorvir-me- 
bão as noções que sua alteza real mo mandou transmittir para regular-mc nas 
praticas que posso ter com os meus' collcgas e outras pessoas d'csta corte, bem 
como para combater as asserções atrevidas que se suecedem todos os correios nas 
gazetas francezas e allemãs, e principalmente nos jornaes inglezcs. Eu iá tive a 
honra de apontar a existência creste mal, bem como de suggerir o remédio. 

Na*o obstante ter dito a v. ex.* quo, em rasão da ausência do soberano e do 
seu ministro, não podia dar execução ás ordens que me transmittiu, posso toda- 
via informal-o de haver, pouco mais ou menos, antecipado a execução d'cssas 
mesmas ordens. J 

Ein varias conversações que tive cora o conde de Nessclrode, e principal- 
mente na véspera da sua partida d'esta corte, oppuz 6cmpre ás queixas que me 
fez acerca do que se passava cm Portugal, que cumpria que sua magestade im- 
perial e o seu governo suspendessem a sua opinião a esse respeito até saber ao 
certo o que se tinha passado, e, sobretudo, até appareccrem factos que podessem 
desculpar a opinião que 60 queria formar; que tudo quanto se tinha passado era 
inconstitucional o tinha por objecto de abrir a estrada para chegar ao fim que, 
tanto o imperador como os mais governos seus alliados, tinham aconselhado de por 
cm pratica. O melhoramento c urgentes modificações da carta, a fim de a por cm 
harmonia com as nossas antigas instituições; que para isso era necessário a re- 
forma no exercito, o qual desde a chegada da carta, c sobremaneira nos três me- 
zes que precederam a do sereníssimo senhor infante, tinha sido reformado n'outro 
sentido pelo governo então estabelecido; que sobretudo tinha sido de absoluta ne- 
cessidade o dissolver a camará dos deputados, cuja tendência era patente, c não 
podia deixar de ser outra, quando se examinavam os elementos de que tinha sido 
composta; que cumpria separar na natureza das leis e regulamentos (incluindo 
n'cstes o da regência) que cila tinha preparado, os quacs, se passassem por am- 
bas as camarás, poriam o regente no terrível dilemma, se os sanceionasse, de ficar 
nullo e impossibilitado para o futuro de corresponder & expectação dos soberanos 
e da nação, se lhes pozesse o seu veto, de entrar em uma lueta arriscada com a 
mesma camará, que de antemão se tinha preparado para a sustentar; que alem 
de tão 'ponderoso como urgente motivo,* só dissolvendo a camará poderia sua al- 
teza real proceder a emendar o regulamento parti as eleições, das quacs depende 
inteiramente o futuro e conveniente andamento das cortes; que a lueta acima 
apontada, bem como a natureza do resultado d f ella, tinham sido antecipados pelo 

Eartido democrático, como provava a vinda apressada do general Saldanha a Las- 
oa, onde de certo não leria ido, se elle c o seu partido em Londres não julgas- 
sem que as cousas cm Lisboa tinham tomado a direcção que tinham convindo 
dar-lhe; que, finalmente, a emigração de Lisboa nada provava contra a direcção 
que se dava ác cousas, porque, com uma ou duas excepções, todas as pessoas que 
tinham saído de Lisboa eram ali marcadas pela exageração dos seus principios. 
Ao mesmo tempo que vou dizer a v. ex.* que estas minhas explicações produ- 
ziram cffeito, c da minha obrigação, a risco mesmo de desagradar, de acrescentar 
que cilas não dostruirani a impressão que no espirito do imperador e do seu mi- 
nistro fizeram relações officiacs, tanto de Lisboa como de Paris e Londres, em 
que os agentes russianos tcem attribuido a sua alteza o sereníssimo senhor infante 
intenções que cllcs não têem tido escrúpulo de caracterisar quasi como resoluções 
adoptadas, E foi em consequência disso que este vice-ehaneeller me disse que 
rac devia lembrar que seu augusto amo tinha sido o priíucjro a reconhecer que o 
sereníssimo senhor infante tiidia, como o senhor D. Pedro, direitos que cumpria 
fazer valer; que a Europa tinha reoonhecido tanto uns como outros; que por con- 
sequência não podia agora esperar que se rompesse a harmonia dVstes direitos, 
e que, se desgraçadamente tal cousa viesse a sueceder cm Portugal, os ministros 
das respectivas potencias se retirariam de Lisboa. 

Confesso a v. ex. a que fiquei atordoado com esto discurso; não obstante re- 
pliquei que não entendia como se podia attribnir ao screnissiino senhor infante o 



Suo, segundo as relações ein que s. ex. 1 so fundava, parecia ser desejo, 
izia uma dVllas, voto qua$i geral da nação f que cm tudo isto via uma 
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formada pelo desgosto o descontentamento nacional, quo produzia a dependência 
em aue Portugal se adiava do Brazil, etc., etc. 

}*ão devo oceultar que o conde de Nesselrodo não me pareceu convencido por 
estas rastJes, c para que v. ex. â tenha dados para julgar de facto do modo de 
pensar do imperador a respeito do quo se passa cm Portugal, direi que, cm au- 
diência que deu a esto embaixador austríaco, 6ua magestade imperial lhe pergun- 
tou quacs eram as noticias quo a sua corte tinha de Lisboa. 

O embaixador repetiu o mesmo que este governo já sabia, o acrescentou que 
seu augusto amo não o podia acreditar, mas que não obstante tinha mandado or- 
dem ao seu ministro em Lisboa de partir, se desgraçadamente aquella informação 
viesse a veritienr-sc. A isto respondeu o imperador que muito estimava saber que 
o imperador da Áustria e elle pensassem do mesmo modo a este respeito, e que 
as mesmas instrucçoes mandadas ao condo de Bombellcs receberia o barão de Pa- 
lcnça. 

Aqui 6 o logar de pôr fim a tão desgraçado assumpto, invocando a benigni- 
dade do sereníssimo senhor infante regente, para que se digne releval-o em at- 
tenção ao motivo que me determinou a tratal-o. faltaria á minha obrigação, i 
verdade, & devoção que professo á sua augusta pessoa, se deixasse de o fazer, e 
estas são outras tantas rasoes que me obrigam a acrescentar, para que o mesmo 
augusto senhor conheça ao certo o modo de pensar d'csto governo, idêntico, por 
quanto sei, com o dos seus ai liados, que, á cxccpçAo das modificações e altera- 
ções que confessaram ser necessárias na desastrada carta, tanto este soberano 
como os mais não reconhecerão mudauça alguma em Portugal, e se conformarão 
ao que a este respeito fizer a Iuglatcrra. 

Rcsta-ine agora aceusar a recepção de outro despacho de v. cx.f, com data 
de 2 de abril próximo passado, acompanhando duas cartas de sua alteza o sere- 
níssimo senhor infante regente para sua magestade o imperador de todas as 
Russias, em uma das quacs sua alteza me acredita, para continuar a residir 
nVsta corte na mesma qualidade de euviado extraordinário e ministro plenipoten- 
ciário, de que tenho estado revestido; c na outra manifesta o mesmo sereníssimo 
senhor o seu agradecimento a este soberano pela parte que tem tomado a bem do 
que interessa a sua alteza. Guardarei a primeira nestas cartas em meu poder até 
& volta do imperador a esta corte, o remetterei «a segunda ao conde de Xcssel- 
rodc y para que a entregue a sua magestade imperial. 

Incluo um supplemento extraordinário do Jornal de S. Pttertintrgo, pelo qual 
v. cx.* ficará informado de tudo quanto aqui se sabe do exercito. Eis-aqui o que 
actualmente se pôde mandar d'cstn corte, c isto mesmo tarde e quando è já sa- 
bido por outros 'canaes. Km rasão d'esta penúria, e quasi falta total de noticias, 
se resolveram a maior parte dos meus collegas a partir de Pctcrsburgo com li- 
cença. 

A vista do referido não se admirará v. ex. â da raridade c nenhum interesse 
dos meus offioios durante a ausência do imperador c do condo de Nessclrode. 

Deus guarde a v. ox. a S. Pctcrsburgo, g de maio de 1828. — 111."° e ex." d 
sr. visconde de Santarém. = Raphacl da Cruz Guerreiro» 

# 

A Gazeta de Lisboa, prosegnindo nas reflexões contra o movimento da segunda 
cidade dó reino, publicou este artigo: 

• Lisboa, 28 de maio. — O espirito revolucionário, que desde a luetuosa epocha 
de 1820 tem acarretado as maiores calamidades sobre um reino, por tantos títu- 
los digno de melhor sorte, acaba de por novamente no Porto era agitação os ele- 
mentos da discórdia civil. Ura punhado de homens, a quem é odiosa a tranquili- 
dade publica, c cujos nomes sempre figuraram nos fastos, da revolução; homens 
a cujos olhos os mais preciosos vinculos da sociedade humana são nm plianta&ina, 
e a magestade dos. legítimos príncipes da terra uma chimera, se ajuntam, ji não 
nas trevas, porém á luz do dia, a fim de abrirem de novo as mal cicatrizadas fe- 
ridas, que as politicas innovaçoes têem causado A nação portngueza. Com sacrí- 
lega ousadia faliam da força dos juramentos, quando nenhum ha que elles conside- 
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rcm sagrado; faliam do respeito ás leia, ao passo que indigna c escandalosamente 
as calcam aos pés; ousam dcclarar-se defensores da carta constitucional, quando 
abertamente violam um dos seus inais positivos artigos, que veda e prohibe a reunião 
da força armada êem consentimento da legitima auetor idade! Taes silo os homens 
que se atrevem a levantar as bandeiras da revolta o a descarregar seus golpes no 
coração do estado, golpes que de certo seriam funestos para a nação, se esta não 
tivesse na inconcussa firmeza e na provada fidelidade dos amantes do throno um 
adamantino o invencível escudo contra os ataques dos jurados inimigos da sua 
gloria c do seu renome. 

cPediudo a nação portugueza legal e justa illustração, relativamente ás leis 
fundameutaes do reino, exerce um direito que pertence e tem sempre pertencido 
a todas as nações culttfs da terra. Porventura commette cila alguma violação dos 
direitos alheios quando exerce os que indisputável mente lhe competem? Terá o 
augusto príncipe, que hoje preside aos nossos destinos, menor rasão para ainiuir 
aos votos dos corpos nmnicipaes do reino, do que tiveram outros imperantes para 
tomar na sua elevada consideração os votos dos seus respectivos estados? Xâo foi 
acaso por este mesmo principio que teve logar a dissidência do império do Bra- 
zil? Sendo a tropa um corpo que pelas leis orgânicas da sua instituição 6 essen- 
cialmente passivo e obediente, tem ou poderá cm tempo algum ter o direito de 
decidir a respeito da legislação da monarehia, como aconteceu no anno 12 em Ca- 
diz c na mesma cidade do Porto em 1820? 

«E para atalhar tão grandes males que o nosso illustrado governo acaba de . 
adoptar as medidas mais decisivas. Já soou a voz do augusto chefe da nação por- 
tugueza por meio da proclamação que na nossa penúltima folha deixámos trsm- 
scripta. Qual será o portuguez, digno da briosa nação a que pertence, que não 
acuàa pressuroso a tão expressivo chamamento? A voz do príncipe excelso em 
cujas veias circula o sangue dos Bourbons, de um príncipe legitimo descendente 
dos nossos reis, quem vacillará um só momento era seguir o dictamen da honra? 
Qual será o militar que não voará debaixo do estandarte da fidelidade para esma- 
gar no próprio covil essas víboras que agora erguem a venenosa cabeça contra a 
pátria, que infelizmente as nutriu no seu próprio seio? 

tCéus! Depois de tantos estragos c de tantos horrores de que este reino tem 
sido victima, ainda lhe faltará oftcrcccr ás nações da Europa novo exemplo do 
mais atroz e execrando furor revolucionário? Ainda nos restava, ó portuguezes, 
vermos n'cstc mesmo solo, tantas vezes testemunha das victorias da lealdade, le- 
vantadas sacrílegas bayonctas. Ah! que horror! A pena se recusa a dizer o resto. 
cKão contem, porém, com victoria esres que ha tanto sustentam desigual con- 
tenda com os verdadeiros defensores da realeza. Sc o espirito da rebellião chegou 
de novo a contaminar uma nação que na serie de longos séculos da sua politica 
existência se tem mostrado insigne pelos seus heróicos sacrifícios na defeza dos 
seus príncipes e do seu Deus, é chegado o momento cm que esse espirito pertur- 
bador da sociedade humana vac ser lançado na tenebrosa morada do onde saiu 
para castigo c mina dos dois reinos peninsulares. 

cLcaes portuguezes, não o duvideis, o Deus de Aífonso Henriques protege a 
nossa causa ; elle nos ó agora tão propicio, como outr"ora nos campos de Ourique 
c ainda recentemente em Villa Franca da Restauração!» 

Pouco depois appareccu nas columnas de um êupphmcnto a primeira noticia 
militar satisfactoria para a cansa que advogava, seguindo-se a promulgação de 
muitos actos governamentaes, emquanto pela sua parte a junta provisória fazia 
inserir na Gazeta ojjicial do Porto diversas providencias consoantes a consolidar 
o partido cartista, como tudo se demonstra uos documentos adiante transcriptos. 



Relatório 



Senhor: — Tenho a honra de pôr na real presença do vossa magestado todos 
08 acontecimentos que n'este reino tiveram logar desde o dia 25 do corrente ato • 
hoje. No dia 25 do corrente so empalhou n'csta cidade a noticia de que no Porto 
tinha havido uma sublevação contra vossa magestade, o que ali se havia formado 
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uma junta que estava governando aquclla ciciado á tenta âc oito mil homens ; logo 
no mesmo dia correu que em Lagos o primeiro batalhão do regimento do infanteria 
n.° 2, junto com as milícias da incarna cidade, o alguns inimigos do throno e do 
altar, se tinham também sublevado (sobre cujo objecto levo á presença do vossa 
magestade os officios qno ino foram dirigidos); então o major Manuel Bernardo 
de Mello, commaudante do segundo batalhão do mesmo regimento aqui estacio- 
nado, junto com a sua oflicial idade, se apresentou no meu quartel general, c mo 
disse que estavam decididos a anu ul lar o auto de acclamação que o honrado povo 
d'csta cidade tinha voluntariamente feito no dia 30 de abril do corrente anno, e 
que, se cu não annuissc a isto, correria muito sangue n'csta cidade, pois que elles 
com o seu batalhão esperavam as tropas de Lagos c que fariam o que aetermi- 
uavam ; vendo eu esta resolução, maudei chamar o governador da praça, o tenente 
coronel de milícias, o corregedor c o juiz de fora, c consultando com elles assen- 
támos que não havia remédio senão ceder á força, a fim de evitar eflusão de san- 
gue, pois bastantes exaltados, inimigos do throno c do altar, haviam comprado a 
tropa, c não tínhamos n*csta cidade outra força para lhes resistir senão vinte ho- 
mens de artilheria, pois que as milícias eram em mui pequeno numero o tinham 
grandes diflieuldades para se poderem reunir. Attentas estas tristes circumstan- 
cias, nnnuimos, com f>em pozar de nossos corações, e n f esse mesmo dia, a seu 
salvo, fez a tropa c os exaltados revolucionários um novo auto como bem lhes pa- 
receu, e obrigaram as auetoridades a ir a camâra a assignar. Xo dia 26 começa- 
ram a maneoiumunar-so os exaltados, inimigos do throno, para me assassinarem e 
ao juiz de fura, pondo interinamente em meu lugar o eorouel de milícias de La- 
gos, José de Mendonça, emquanto não viesse o conde de Alva, e em logar do 
juiz de fora o cx-juiz de fora Joaquim António da Costa Sobrinho; fomos avisa- 
dos dVstc conluio no dia 27, e então n'cssc mesmo dia entraram alguns soldados 
de granadeiros a desconfiar da traição que lhes urdiam os seus officiaes,. o que 
eonstando-mc, mandei chamar o major commandante do batalhão e lhe disse que 
cu estava resolvido a ir a frente d'c!lc ]>ara lhe fazer ver o seu engano; que im- 
mediatamente desse ordem ao batalhão para se reunir; c que todo o oflicial que 
não quizesse acompanhar-mc desde já o havia por desligado,- em virtude da carta 
regia que vossa magestade me tinha enviado; aterrou-sc o major com tal resolu- 
ção, c .-is quatro horas da tarde sai do meu quartel general com o meu ajudante 
de ordens, que iraquelle momento acabava de chegar d'cssa corte, e fallei aos 
primeiros soldados que encontrei, dizcndo-Ihes que fossem buscar a bandeira a 
casa do seu eommandante, pois que este era um traidor, c que in*a trouxessem; 
então um brioso soldado pôde tirar a bandeira e apparcceu no meu quartel geuc- 
ral seguido dcdczcscis granadeiros; marchei para a praça eoin a bandeira na 
minha mão, acompanhado do tenente coronel de milícias Manuel José da Concei- 
ção e Matos, e com vinte homens de artilheria, que juntos com as ordenanças da 
cidade, que de tinia a parte se me reuniam, e alguns outros soldados do segundo 
batalhão com o capitão Gaspar de Villa Lobos, o tenente Cayolla c um sargento, 
guarneci as cinco bocas de fogo que aqui existiam, determinado a defender os di- 
reitos de vossa magestade ; então o major commaudante se retirou com toda a 
oflicialidade, obrigou o batalhão a seguil-o, e se retirou pela estrada de Faro; 
toda a noite me conservei em armas até hontein e assestei a artilheria em diver- 
sas posições, a fim de me defender no caso de ser atacado ; todas as auetoridades 
me desampararam, menos o juiz de fora c os ofliciaes acima mencionados, c isto 

f)or muito tempo. No dia 24 de madrugada sentimos ao longe estrondo de arti- 
herin, e poucas horas depois soubemos que o dito major commaudante, depois do 
sustar o correio que vinha para esta cidade, marchara com o batalhão em direi- 
tura a Olhão, a unir-se com seis companhias de milícias de Lagos, commandndas 
pelo coronel Mendonça e pelo major Chateauneuf, e que tinham partido a ata- 
car a praça de Faro; jK>rém, que o brioso regimento de artilheria ali estacionado 
os havia rebatido; vendo os soldados do batalhão n.° 2 a traição dos seus oflBciaes 
os abandonaram e se me vieram entregar nVsse mesmo dia |»clas cinco horas da 
tarde, em que entraram uYsta cidade entre vivas dos seus camaradas e de ita- 
menso povo que, armado, estava disposto a defender os direitos de vossa magos- 
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tadc até ao ultimo extremo ; u'aquclla occasião fiz ver aos soldados a grande falta 
que haviam commettido cm desamparar a sua bandeira e o seu general: então 
resoaram repetidos vivas a vossa magestade. e vi correr as lagrimas dos soldados, 
o que mostrava o arrependimento do erro quo acabavam de commetter. Final- 
mente, hoje, 21) do corrente, tenho a gloria de dizer a vossa magestade que, á 
vista dos difterentes participações quo acabo de receber. cstA restabelecido o so- 
cego n'estc reino, c que os oflieiacs c offíciaes inferiores rebeldes que seduziram 
a tropa foram presos pelo povo na sua fuga, c que o major Chateauneuf foi 
morto pelos habitantes de Faro. Em todo esto reino o povo está em armas para 
defender os direitos de vossa magestade, e por toda a parte as cadeias estuo atu- 
lhadas de malvados, que o povo diz que não quer conservar entre si. Eu devera 
informar a vossa magestade d'cstcs acontecimentos pelas difterentes secretarias de 
estado; porém, nao o faço por não ter um momento de meu, c espero que vossa 
magestade me desculpe. Logo que cu possa dirigirei a vossa magestade um mi- 
nucioso detalhe do que tem occorrido n'cstc reino, e então terei a honra de fazer 
constar na sua real presença a briosa condueta de varias auetoridades, e ao mes- 
mo tempo de recommendar o comportamento de alguns offíciaes c da tropa das 
differentes linhas. Vão juntos os officios que n'estc momento acabo de receber do 
governador de Faro e coronel de artilheria n.° 2, para que vossa magestade fique 
sciente das occorrcncias que ultimamente tiveram logar n'aquella praça. 

Deus guarde a preciosa vida de vossa magestade por dilatados annos, como 
hei mister. Quartel general de Tavira, 29 de maio de 1823. = Luiz Ignacio Xa- 
vier Palmeirim, tenente general governador das armas. 

X 

' I?or*ta,rla, 

A junta provisória encarregada do manter a legitima auetoridade do el-rei o 
senhor D. Pedro IV, considerando que uma das suas principaes obrigações é tor- 
nar effectivas as garantias concedidas na carta constitucional, que mio dependem 
de leis regulamentares, c que a publicidade de todos os actos do processo crimi- 
nal, depois da pronuncia decretada desde logo no artigo 126.* da mesma carta, 
é das mais transcendentes; e attendendo outrosim a que, não obstante as difte- 
rentes providencias a este respeito, se tecm suscitado embaraços c duvidas sobre 
a execução do mesmo artigo: determina, em nome do mesmo augusto senhor, que 
se observe immediata c provisoriamente o seguinte: 

§ 1.° Em cftcetiva c immediata execução do artigo 126. da carta constitucio- 
nal, em primeira e segunda instancia, serão públicos os actos de todos os proces- 
sos criminaes depois da pronuncia, e assim os interrogatórios aos réus, acariaçoes, 
repergunta de testemunhas, inquirição das que se produzirem de novo, allcgaçocs 
finaes das partes ou de seus procuradores por palavra ou escripto e publicação da 
sentença serão feitos nas casas da audiência a portas abertas, podendo assistir to- 
das as pessoas que ahi couberem. 

§ 2.° Os assentos das visitas serão celebrados com a mesma publicidade na 
sala (La relação para isso destinada. 

§ 3.° As partes, seus procuradores e testemunhas estarão separados dos espe- 
ctadores, e estes nao poderão por gestos ou palavras approvar ou dcsapprovor, 
nem emittir a sua opinião. 

§ 4.° Ao juiz e, quando forem muitos, ao relator, pertence manter o decoro 
e policia do juizo, c quando o exija a tranquillidade dVste farão prender os 
perturbadores em flagrante, autuando-os e procedendo contra elles competente- 
mente. 

§ 5.° A discussão, deliberação c votação dos juizes serão feitas a portas fe- 
chadas. 

§ 6.° O governador das justiças, ou quem suas vezes fizer na relação, e os 
corregedores e provedores nas comarcas ficam encarregados da prompta execução 
â'csto regulamento. 

As auetoridades a quem pertencer o tenham assim entendido c executem. 
Porto, cm 29 de maio de 182$.= (Seguem- *e as a$$ignaiura$). 
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Portaria 



A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-reí o 
senhor D. Pedro IV, attendendo ao qne representou a maior parte dos moradores 
dos distrietos de Tarouca c Moimenta da Beira, manifestando os desejos de do» 
fenderem os direitos de legitimidade do senhor D. Pedro IV e a manutenção das 
instituições por elle outorgadas : ha por bem permittir que nos mencionados dis- 
trietos se forme um batalhão de voluntários da denominação do mesmo augusto 
senhor, com o n. # 5, debaixo do cominando de Luiz de Sousa Machado, conce- 
deudo-lhcs por similliantc serviço igual isenção dos recrutamentos na mesma ex- 
tensão e sentido que se ordenou para o batalhão de voluntários do senhor D. Pe- 
dro IV, d'csta cidade do Porto, em portaria de 25 do corrente. 

Às auetoridades a cujo conhecimento deva pertencer esta determinação assim 
o tenham entendido. Porto, 29 de maio de l8'28. = (Seguem-se a$ assignaturaê.) 

Portaria 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, desejosa de mostrar a pureza de sentimentos de que é ani- 
mada, e querendo que os escriptos públicos pela imprensa sirvam unicamente 
para dirigir os espíritos no sentido da legitimidade c da carta, c por modo algum 
para ataques pcs>oaes : mauda, em nome do mesmo augusto senhor, recommendar 
muito positivamente ás commissoes de censura que não deixem passar nos escri- 
ptos que licenciarem ataques, ditos ou epithetos injuriosos que, não fazendo a bem 
da verdade, servem só de fomentar as discórdias c desacreditar pelo abuso da im- 
prensa o exercício de tão nobre c justa liberdade. 

Porto, em 29 de maio de l$28.—( Seguem- st a$ a$$ignatura$.) 



Tcndo-sc briosamente offerecido muitos habitantes das cidades de Évora e 
Elvas, e das villas de Santarém, Covilhã, Setúbal, Campo Maior, Extremoz e 
Borba para se armarem cm minha defrza e da pátria; c querendo eu mostrar- 
Ihes quanto esta prova de lealdade c do meu real agrado: sou servido ordenar 
que nas ditas cidades e villas Re formem batalhões denominados i voluntários rea- 
listas» de tal cidade ou villa a que pertencem, conforme o plano que baixou com 
o decreto de 20 do mez passado ; ficando debaixo da direcção do coronel general 
duque de Cadaval; c se o numero das pessoas offerecidas não for o preciso para 
completar um batalhão, determino que se formem uma ou mais compauhias, com- 
mandadas, sendo duas ou três, por um major, c, sendo quatro ou cinco, por um 
tenente coronel; e nVstes dois últimos casos terão um ajudante, como os corpos 
de milícias. 

conselho de guerra o tenha assim entendido e faça executar com os despa- 
chos necessários. Palácio da Ajuda, em 30 de maio de 182$.= (Com a rubrica 
do senhor infante regente.) = Conde do Rio Pardo '. 

Portaria 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, eonstando-lhe que no presente anno lectivo foram riscados 
muitos estudantes da universidade de Coimbra, alguns dos quaes lhe teem diri- 
gido requerimentos, em que se queixam de se haver assim procedido contra elles, 
por serem aftectos ao mesmo augusto senhor, cuja legitimidade defenderam, bem 
como as instituições que generosamente nos outorgou; e sendo das intenções da 
junta fazer rcsjieitar deliberações que sejam de justiça, sem comtudo coasentiç 
que triumphem princípios de partido, tendentes a opprimir a innocencia e atacar 
a honra o fidelidade, dando-sc dVsta maneira castigo ao crime e premio á virtu- 

1 Publicado ao exercito ein ordem do dia 4 de jttuta. 
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dc : determina, cm nome do mesmo augusto senhor, quo o viee-rcitor iufornie sem 
perda dc tempo, declarando os . nomes dos riscados, o dia cm que o foram, por 
que motivos, as faltas quo cada um tinha c a causa de que nasceram, e que in- 
tcrponlia a respeito de cada um d'clles o seu parecer. 

O vicc-reitor o tenha assim entendido c faça executar. Porto, 30dc maio dc 1828.== 
- (Seguem-86 as assignaturas.) 

Portaria 

Á junta provisória encarregada dc manter a legitima auetoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, tendo em consideração o quanto convém nas actuaes cir- 
cumstancias haver na posição de Draga um delegado da policia que vigie sobre 
o socego publico e de immediatas providencias contra os perturbadores, fazendo 
por todos os meios manter illesa a legitima soberania do mesmo augusto senhor; 
e attendendo ao merecimento c letras que concorrem no bacharel Basílio Teixeira 
Cabral, actual corregedor d'aquclhi cidade : ha por bem nomeal-o provisoriamente 
para o dito emprego dc delegado da policia, devendo communicar ao desembar- 
gador, encarregado da policia dYsta cidade, o que julgar conveniente para ser 
presente á junta pela repartição competente. 

As auetoridades a quem competir o tenham assim entendido. Porto, 30 dc 
maio de lS28.=(iJcgucni'8e as assignaturas.) 

Por t avia 

A jnuta provisória encarregada dc manter a Jcgi tinia auetoridade dc el-rci o 
senhor D. Pedro IV, sendo informada que alguns regulares, esquecidos dos dc-? 
veres do seu estado, tecm, em diversos Jogares, espalhado, em vez das pacificas 
máximas do Evangelho, as perniciosas sementes da anarchia, excitando os povos 
& rebelliílo: determina, em nome do mesmo augusto senhor, que todos os prelados 
religiosos, cassando quaesquer licenças concedidas aos seus súbditos, os façam re- 
colher á clausura, da qual lhes nao permittirao sair sem motivos urgentes, pelos 
qnaes e pelo comportamento dos mesmos religiosos os torna responsáveis ; c n'ostc 
caso lhes concederão uma licença que não exceda o espaço de vinte e quatro ho- 
ras, pois as licenças dc maior praso só as concederá a junta provisória, prece- 
dendo informação dos respectivos prelados. 

Assim o cumprirão. Porto, 30 dc maio de 1828.— (Seguem-se as assignaturas.) 

Portaria 

A junta provisória encarregada dc manter a legitima auetoridade de cl-rei o 
senhor D. Pedro IV, attendendo si graduada aflluencja de uegocios que tecm con- 
corrido c diariamente concorrem na secretaria dos negócios da guerra : ha por 
bem, em uoine do mesmo augusto senhor, encarregar interinamente ao dr. Joa- 
quim António de Magal biles do expediente dos negócios da marinha e ultramar, 
que até agora oceupava o tenente coronel José Baptista da Silva Lopes, encar- 
regado do expediente militar. 

Porto, 30 de maio de 1$28.= (Seguem-se as assignaturas.) 

m 

Circular a l>lspos o outros prelados 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade dc el-rei o 
senhor D. Pedro IV, sendo informada que alguns sacerdotes tccin alterado a col- 
lecta que no santo sacrifício da missa se costuma recitar ou entoar, substituindo 
a esta titulos que nilo suo reconhecidos: determina que v. ... ponha iminediata- 
mente termo a um tal excesso, nào permittindo que os templos do Senhor sejam 
profanados com vozes de rebclliao ; esperando do zelo e tídolidado de v. ... quo 
vigiará sobre todos os ccclesiasticos da sua jurisdicçSlo jiara que orem fervorosa- 
mente pela felicidade do senhor 1). Pedro IV, nosso legitimo rei, e se abstculiam 
de dar este titulo a quem o nilo tem* * 



605 

Deus guarde av. ... Porto, 30 de maio de 1828. =(Seguem-$e um nuigna» 
turas.) 

OfDLcio 

A legitimidade do senhor D. Pedro IV e seu* incontestáveis direitos & coroa 
de Portugal fortim reconhecidos ]K)r todos os soberanos da Europa, bem como a 
abdicação que o mesmo senhor fez na senhora D. Maria II c a* carta constitucio- 
nal que nos outorgou. 

Debaixo d'ostcs princípios, que para um português fiel são axiomas, represen- 
tava v. s.*, junto dYssa curte, a de Lisboa, na qual bem extraordinários aconte- 
cimentos produziram uma completa alteração de princípios, uma usurpação formal 
da soberania do senhor D. Pedro IV. 

Estes acontecimentos, eolloeando a nação na justa necessidade de sustentar o 
seu juramento de fidelidade ao menino senhor, o de defender seus direitos atra- 
vez dos maiores sacriticios, produziram a creação da junta provisória encarregada 
de consummar tão importante obra. 

Esta, que houve por bem encarregar-mc do sen expediente dos negócios es- 
trangeiros, me ordena que transmitia a v. s.* alguns exemplares do manifesto que 
acaba de publicar, e de solicitar que v. s. â , dignando-sc abrir com cila relações 
íinmediatas, empregue junto d 'essa curte as mais vivas instancias para obter o seu 
reconhecimento, e para lhe alcançar aquellcs auxílios que são compatíveis com as 
eireumstancias. 

Ajunta provisória, fazendo justiça aos sentimentos de v. s. a , confia que de 
bom grado lia de prestar um serviço tão importante ao senhor D. Pedro IV, po- 
dendo v. s. a assegurar-se c assegurar a essa curte, que a junta nunca se desli- 
sará da linha de coudueta, que traçou no mesmo manifesto. 

A jnnta persuade-se que as funeçoes diplomáticas que v. s." exercitava não 
tecm cessado, c que, em nome do senhor D. Pedro IV, púde verificar os seus de- 
sejos; se, porém, acontecer o contrario, desde já o auetorisa para este fim, e en- 
viará, com muita satisfação, qnaesquer despachos ou diplomas que v. s.* julgar 
conveniente. Aproveito esta occasião para dirigir a v. s.* os prutestos da minha 
particular estima e consideração. 

Deus guarde a v. s. a Porto, ;X) de maio de 1^28. — 111. 1 * sr. encarregado dos 
negócios de sua ntagestade o senhor D. Pedro IV, rei de Portugal, junto da corte 
de »Stoekolmo , . = Z)r. Joaquim António de Magalhães. 



Tendo, por" uma singular coincidência, como diz o marquez de Rezende, che- 
gado á Europa o decreto pelo qual D. Pedro IV abdicou completamente a coroa 
de Portugal em sua filha primogénita D. Maria II, no próprio dia em quo o in- 
fante D. Miguel assignava o diploma para a convocação dos três estados do reino, 
entenderam os plenipotenciários do Brazil nas curtes de Vienna e Londres, que, 
á vista dos factos oecorrentes, deviam dirigir uma circular aos ministros brazilei- 
ros nas outras legações, a qual vae junta por copia ao oflicio .de 8 de junho diri- 
gido para Li>boa pelo conde de Oriola, visto como a sua redacção ditfere da que 
está a pag. 113 do Elogio historie* ilo senhor rei Z). Pedro IV, impresso em 1867, 
devido á penna de um dos signatários, o marquez de Rezende. '" 

O governo do infante regente o o alto clero envidavam entretanto todos os esfor- 
ços para aniquilar a revolução liberal, aquellc creando novos corpos de voluntários, 
este persuadindo os seus diocesanos a mauter-se na ordem, como consta de alguns 
dos subsequentes documentos. 

• Decreto 



Tendo-me representado a camará da villa de Setúbal que um grande numero 
de pessoas se têem otVereeido para tomar armas em minha defeza e da pátria, o 
querendo eu dar-lhc uma prova do quanto aprecio a acrisolada lealdade o brioso 
ofTereeimento dos leaes habitantes d'aqucllu villa: sou servido ordenar que se 

• * Idênticos para as mnis legações portuguesas. 
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formo um batalhão de duzentos noventa c dois homens, fardados & sua custa, que 
bo denominara € batalhão de voluntários realistas», conformo o plano que baixa 
cora este, assignado pelo conde do Rio Pardo, ministro o secretario de estado dos 
negócios da guerra. 

O conselho de guerra o tenha assim entendido e faça executar com os des- 
pachos necessários. Palácio do Nossa Senhora da Ajuda, em 31 de maio de 1828.= 
{Com a rubrica do senhor infante regente.J= Conde do Rio Pardo. 

Plano a que se refere o decreto tapra 

Será composto de um estado maior e de quatro companhias, na forma seguinte : 

Estado major — Comiuandante 1, major 1, ajudante 1, quartel mestre. 1; 4. 

Estado menor — Sargento ajudante 1, tambor mór 1; 2. 

Composição de uma companhia — Capitão 1, tenente 1, alferes 1, primeiro 
sargento 1, segundo sargento 1, furriel 1, cabos 3, anspeçadas 3, tambor 1, sol- 
dados 60 ; 73. Total 292. 

O fardamento d'cste batalhão senl regulado pela camará. 

Secretaria de estado dos negócios da guerra, cm 31 de maio de 1828.= 
Conde de Rio Pardo» 
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Tendo elevado á presença do senhor infante regente o offieio que v. m. rt me 
dirigiu na data de 25 do corrente mez do maio, cm que refere o brioso e leal 
comportamento dos soldados do batalhão do regimento n.° 2 de infanteria, esta- 
cionado n'cssa cidade de Lagos, os quaes, não se esquecendo que eram soldados 
portuguezc8 y souberam rcpellir com iudignação c vigor as tentativas de alguns 
officiacs do mesmo regimento, que, possuidos do espirito revolucionário que desde 
o anno de 1820 tanto mal tem causado a Portugal, os pretenderam seduzir c re- 
voltar contra o legitimo governo de sua alteza real, cuidando cnganadainentc que 
os ditos soldados eram capazes de um similhante acto de traição e rebellião, que 
em todos seria um delicto c muito mais em um corpo militar : c o mesmo augusto 
senhor, servido que se proceda iinmcdiatamente, na forma das leis, contra todos 
aquclles que por qualquer maneira concorreram para que se houvesse de verificar 
a referida projectada rebellião, fazendo v. m.* conduzir logo para esta capital as 
pessoas que estiverem ou forem presas por se considerarem coinpromettidas no 
referido gravíssimo delicto, não sendo militares, pois a respeito dVstes se devem 
esperar as ordens que sua alteza real for servido determinar pelo ministério com- 
petente. Outrosim ordena sua alteza real que v. in/* f de accordo com os honra- 
dos governador da praça de Lagos c capitão Ludovico, do dito regimento 2 de 
infanteria, empregue as medidas de policia mais activas para prevenir qualquer 
outra similhante criminosa tentativa dos mal intencionados. 

Deus guarde a v. m. cò Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, em 31 de maio 
do 1828. = Luiz de Paxda Furtado de Castro do Rio de Mendonça. — Sr. corre- 
gedor da comarca de Lagos. 

Portaria 

Á junta provisória encarregada de manter a legitima auetorídade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, tomando em consideração que nas actuaes circumstancias e 
segundo os principios que a dirigirem, não pode continuar a observar-se o formu- 
lário estabelecido no decreto de 26 de fevereiro d'cste anno : determina, em nome 
do mesmo augusto senhor, se observe provisoriamente o fonnulario destinado na 
circular de 20 de março do 1826, na parte cm que for compatível e pela forma 
seguinte : 

§ 1.° As cartas, patentes, sentenças, provisBcs c quaesquer diplomas ou títu- 
los que se costumam expedir em nome do soberano, serão passados n'csta forma: 
c D. Pedro, por graça de Deus, rei de Portugal o dos Algarvcs, de áquem c de alem 
mar, cm Africa senhor do Guino e da conquista, navegação c commercio da Ethio- 
pia, Arábia, Pérsia e da índia, etc.t 

§ 2.° Os alvarás serão concebidos do. modo seguinte: cEu el-rei faço saber». 
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§ 3.* Os avisos o portarias aerilo pas nados do momo modo quo actualmente 
se passam, isto ó: «a junta provisória encarregada do manter a legitima auetori- 
daue do cl-rci o senhor D, Pedro IW- 

§ 4.* As supplica* e officios para a junta provisória serão dirigidos ao sen 
presidente, que, tendo pela sua patente de tenente general o tratamento de ex- 
ccllcncia, terão no alto do )>apel: •111."* c ex.*° sr. presidente»; e no corpo das 
supplica* ou officios, o tratamento que llic compete. Sendo, porém, as supplica* 
ou officios dirigidos aos tribunaes ou estações quo costumara expedir os seus di- 
plomas em nome do soberano, começarão no alto: «Senhcr». E no corpo se dará o 
tratamento Jc cMagcstadc». 

§ õ.° A direcção dos officios c mais papei» encaminhados á junta provisória . 
scrilo enunciados dVstc modo: «Do real serviço. A junta provisória encarregada 
de manter a legitima auetoridade de el-rci o senhor D. Pedro IV. Por mào do 
secretario da repartição dos negocio» de. . . i , etc. ; e quando forem dirigidos aos tri- 
bunaes c mais repartições mencionadas no paragrapho antecedente terão no so- 
brescripto a seguiute formula: «A el-rei o senhor I). Pedro IV. Pelo tribunal ou 
auetoridade (a competente, a que forem encaminhados)». Sendo, poréin, dirigidos 
entre as auetoridades subalternas, terão a formula até aqui usada, tendo sempre 
no alto a exprcssilo de: «Real serviço». 

As auetoridade?, a quem pertence, assim o tenham entendido o façam exe- 
cutar. Porto, 31 de maio de 1823.=^ António Hyjjolito Costa, presidente = Duarte 
Guilherme Ferreri, vice-presidente = Francisco da Gama Lul»o Botelho— José Joa- 
quim G trarão de Sampaio=zChri*tiano Nicolau Kopke = Alexandre Thomaz de 
Moraes Sarmento <=■ Francisco Ignacio Vanztller= Manuel António Vellez Caldeira 
Castcl-Branco. 

m 

Pastoral 

D. Bernardo António de Figueiredo, por mercê de Deus e da santa sé apostóli- 
ca, bispo do reino do Algarve, do conselho de sua magestade fidelíssima. 

Aos nossos amados filhos e diocesanos, fieis vassallos do senhor D. Miguel I, 
saúde, paz e benção em Jesus Christo Nosso Salvador. 

Amados filhos : quem não admira o vosso amor c a vossa fidelidade para com 
o "nosso legitimo rei o senhor D. Miguel I? Os povos do Algarve nunca tiveram 
outra divisa ! XHo é necessário remontar * aos séculos passados para se conhecer 
ate que ponto subiu a heroicidade algarvia para augmentar a gloria do throno o 
o esplendor da coroa dos seus monarchas. fcmquanto se conservar na memoria 
dos homens a gWiosa restauração dVsto reino, em que vós fostes os primeiros 
que sacudistes o pesado jugo da tyrannia franecza c levantastes a voz contra o 
pérfido usurpador, inimigo do género humano, nem o vosso valor pode esquecer, 
nem os vossos louros podem murchar. Os que agora acabaes de ganhar nSo slo 
menos gloriosos, nem fazem menos reeommendavel o vosso valor. Lcvantandose 
uma porção de rebeldes que ameaçavam esta cidade para annullarem o acto pu- 
blico c solemne da nossa lealdade na feliz acelainaçâo do mesmo augusto senhor, 
como se aquella nào estivesse consagrada em caracteres indeléveis dentro dos 
nossos corações, vós correstes ás armas com heróico denodo: c qual foi o resul- 
tado? Ah! Uns, por altos juízos de Deus c segredos ineflaveis da sua adorável 
Providencia, sollrcram a pena devida aos seus crimes ; outros fugiram c desappa- 
receram como as areias tio deserto ao vento do meio dia. 

Porém, amados filhos, assim como sois intrépidos nos perigos e valorosos na 
guerra, assim também sois obedientes á lei, c esta, uma vez que cessou o perigo 
que nos ameaçava, exige de vós a maior moderação no emprego da força armada, 
para não cairdes em excesso algum, ainda mesmo contra a que lies homens perver- 
sos, que julgardes crimiuoso* e que devem ser castigados com toda a severidade 
das leis, mas sempre precedendo as devidas formalidades legaes, para que em 
caso algum, se confunda o réu com o innocente. A este fim, pois, nós vos dirigi- 
mos estas vozes pastoraes o vos pedimos, em nome do Jesus Christo nosso sal- 
vador, do Maria Santíssima, protectora do reino, o dos santos especiacs advogados 
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do Algarve, que, depondo toda a paixão e resentimento particular contra os indi- 
víduos, vos abstenhaes de qualquer violência ou acção immedinta contra a sua 
vida, pois isso seria atteutar contra os direitos da soberania, que nós queremos 
conservar inteira c absoluta, como os nossos reis a receberam de Deus. Confiac 
na vigilância e reconhecida fidelidade do nosso cx."° general, governador das ar- 
mas deste reino; deixae aos zelosos c imparciaes magistrados o conhecimento e 
o castigo dos rebeldes; voltae ás vossas oceupaçoes e aos vossos trabalhos o vivei 
tranquillos no seio das vossas familias, na certeza de que os projectos dos malva- 
dos serão sempre impotentes, c que a nação portugueza nada mais quer do que o 
seu legitimo soberano o senhor 1). Miguel I c as antigas instituições politicas c 
religiosas, que têem feito por tantos séculos a sua felicidade e a sua gloria. Os re- 
verendos parochos d'csta cidade c das freguezias onde chegar esta nossa exhor- 
tação, a publiquem cm um domingo ou dia santo, á estação da missa conventual. 
Dada em Faro, aos 31 de maio de 1828.— B. Bispo do Algarve. 

JSota. 

O abaixo assignado, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário de sua 
magestade o imperador do Brazil, teve a honra de receber a nota que o ill. mo e 
cx. 1110 sr. marquez de Palmella, embaixador extraordinário o plenipotenciário de 
sua magestade fidelíssima cl-rei D. Pedro IV lhe dirigiu, rcmcttendo-lhc por co- 
pia a circular que passara ao corpo diplomático residente cm Londres, para lhe 
fazer constante a resolução que tomara, cin consequência dos acontecimentos oc- 
corridos cm Portugal, de romper as suas relações officiacs com o governo que ora 
existe n'aqucllc reino, c que pelos seus actos illegitimos ha assumido o caracter de 
um governo de facto. 

Este nobre rasgo de fidelidade era bem de esperar da parte de um servidor 
que tanto se tem assignalado no serviço do estado, c que tão conspícuos c reite- 
rados testemunhos tem recebido da real benevolência c confiança. O abaixo assi- 
gnado o acha digno do applauso de todos os amigos da legitimidade, c aproveita 
com o maior prazer esta nova oceasião para eongratular-sc com s. cx. 1 por tão 
honorifico motivo, e para gratificar-lhe a coinmunicação official que lhe ha feito, 
renovando a s. ex. a os protestos da sua maior consideração. 

Londres, cm 31 de maio de 1828. — 111." 19 c ex. mo sr. marquez de Palmella. = 
Visconde de Itabayana. 

OOleio 

Ill. m0 c cx. m0 sr. — Tão digno de ser imitado foi o nobre exemplo dado por 
v. cx.* n'csta corte pelos ministros das potencias estrangeiras, residentes em Lis- 
boa, que os plenipotenciários de sua magestade o imperador do Brazil na Europa 
(a saber, cu c o meu benemérito collega o ex. m0 marquez de Rezende) reconhece- 
ram que não deviam tardar mais tempo em appliear ás deploráveis eircumstaneias 
de Portugal as instrucçòcs preventivas de que o seu augusto amo os havia munido. 

E tendo clles desempenhado esta penosa c honorifica obrigação pelo meio de 
um protesto dirigido, não ao governo actual d'aquelle reino, que consideram como 
um governo de facto, c portanto illegitimo, porém sim á briosa nação portugueza, 
que tem a fidelidade por brazão hereditário: tenho a honra de transmittir a v. cx.* 
os exemplares inclusos do referido protesto, na firme persuasão de que v. cx.*, 
que o quinhociro no pezar que nos causam os acontecimentos oecorridos em Por- 
tugal, dará a importância devida a um acto, dietado pelo sentimento do nosso de* 
ver c fundado no principio tutelar da legitimidade. 

Deus guarde av. cx.* Londres, 31 de maio de 1S28. — Hl." 10 o cx. mD sr. marquez de 
Palmella. =Visconde de Itabayana. 

OAIolo 
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(1° Hl wservait) 

cx." 10 sr. — Bccobi o despacho de v. cx.*, reservado, n. # 2, no qual, 
) referir & nota circular dirigida por ordem do serenissimo senhor in* 



depois do do referir A nota circular dirigida por 
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fanto regente ao corpo diplomático residente nYssa corte, sobre as occorrcndas 
da capital o do algumas partes do reino, c a resposta que o mesmo senhor deu 
ao senado da camará de Lisboa, v. cx. a me ordena, da parte de sna alteza, que 
faça uso da doutrina da referida resposta, como do contexto da circular, e com- 
munique logo o que poder colher dos sentimentos d'este gabinete a respeito das 
cousas d v csse reino. 

Quacs estes sentimentos são, cx. wo sr., terá sua alteza o sereníssimo senhor 
infante podido ajuizar pelo conteúdo do meu officio reservado n.° 110; e ainda 
quando mo fosse possível fazer uso das noções quo acabo de receber, o que nlo 
é agora praticável, em rasão da ausência do imperador e do conde de Nessclrode, 
estou persuadido que a coinmunicaçao d'cllas não alteraria aquelles sentimentos. 

Desde o dia 1.* demarco, priueipalmentc, a crise para a qual se caminhava 
n'essc reino era patente aos olhos ainda os menos observadores; as informações 
diplomáticas começaram logo a apontal-a, c, ao mesmo tempo que traçavam o seu 
futuro desenvolvimento, não encobriam que este era desejado por todo o poço e 
pela maior parte das outras classes da nação! Em taes circunstancias c com os 
olhos veladores das grandes potencias fixos sobre nós, cumpria não ter hesitado, 
e havcr-lhcs desde logo exposto clara c francamente esse estado de cousas e as 
diflieuldades cm que sua alteza e o seu governo se achavam, para que cilas vis- 
sem c se convencessem que nao se promovia, mas se procurava c era urgente di- 
rigir a torrente da opiniào publica em Portugal, jA que se nao via meio de a pa- 
rar sem expor o socego c paz d'nqucllc reino e talvez de toda a península. 

Ao mesmo tempo, c logo depois da dissolução da camará dos deputados, devia 
o governo, allegando os vícios c imperfeição do ultimo regulamento para as elei- 
ções, proceder, 6em perda de tempo, a substituir-lhç, em rasão da urgência c cm- 
quanto se não achava outro, aquellc que antigamente regulava as eleições. 

£ perante as cortes assim formadas devia a situação do reino ser trazida, para 
que fosse tomada em consideração c se fizesse o que pareceria próprio para o sal- 
var. Um tal andamento auxiliaria as explicações que fora seriam dadas, e o re- 
sultado viria a ser aquellc que agora se procura c que não será fácil de obter, ao 
menos tão cedo. 

São obvias as rasoes que se podiam dar para justificar ou desculpar o impulso 
nacional; a historia moderna do Hrazil as otterece de sobejo; o que foi bom para 
aquelles povos não podia deixar de valer para os de Portugal. Em logar de tudo 
isto, cx. 010 sr. (seja-me licito desencarregar a minha consciência, pondo o dedo 
onde a chaga se acha), tem-sc seguido um systema de hesitação, que todos tecra 
caracterisado de duplicidade, attribuindò A ambição de uma só pessoa o que visi- 
velmente é voto de toda a nação c consequência inevitável do estado a que se 
deixaram chegar as cousas. Portanto, se ainda ó tempo (o mais vale tarde ao- que 
nunca), cumpre pôr de parte todo o disfarce, c o que erradamente se chama rfí- 
plomacia, c dirigir-se franca c abertamente, perante o tribunal das potencias, uma 
exposição do estado em quo nos pozeram, dos inales que soaremos e do remédio 
que a dura c absoluta necessidade obriga a dar-lhes. 

Deus guardo a v. ex. a S. Petersburgo, g de maio de 1823. — Dl."* c cx." 
sr. visconde de Santarém. = Itaphael da Cruz Guerreiro. 

* 

No capitulo anterior alludiu-sc A polemica entre periódicos absolutistas por 
causa de um artigo communicado da Gazeta de Lisboa, que deu assumpto para 
extensas considerações do redactor c collaboradores da Trombeta jinal, cuja lei- 
tura seria fastidiosa; apparcccu, porém, um folheto firmado por pseudonjmo, re- 
capitulando todos os argumentos addnzidos, que convém conlicecr-so. 

Carta 1 

Sr. redactor. — Muito se tem oscripto, e muito ainda se poderia escrever so- 
bre o artigo communicado da Gazeta n.° 103, cm que se pretende criminar os 

1 O titulo completo é Carta ao redactor da Tromtata sobre o artigo communicado da Ga* 



610 

sortimentos que com tanta lealdade como justiça c conhecimento de causa expres- 
sou v. m. cô no n.° 02 do seu periódico a respeito dos direitos incontrastaveis que 
tem o senhor D. Miguel I para ser acclamado e reconhecido como único e legi- 
timo soberano d'estes reinos, sem ulteriores formalidades nem discussões de qual- 
quer auetoridade, nem ainda mesmo dos três estados do reino. Tudo o que o au- 
etor do tal artigo quiz contrapor para criminar o refutar a opinião que o mesmo 
redactor havia publicado, é tilo destituído de exactidão histórica e jurídica, tio 
contradictorio e insidioso, que seria necessário um grosso volume para bem des- 
entranhar toda a malignidade que se encerra nas poucas linhas do tal artigo, tão 
pequeno na apparencia, como vasto e perigoso na sua entidade e consequências. 

Depois do eu ter visto o muito que já se tem escripto, e muito a propósito, 
sobre esse artigo, não reputo necessário entrar em uma extensa analyse sobre a 
sua matéria toda, e liniitar-me-hci a fazer algumas breves reflexões sobre uma 

5 reposição d'esse artigo, que julgo merecer mais attenção pelas consequências que 
'ella se têem deduzido e que muito vão grassando entre o vulgo. £ esta a pro- 
posição que se lê no § 4.° do dito artigo, concebida nos seguintes termos: tSe as 
camarás representam os povos, representem primeiro que estes povos desejam, 
como devem, que os três estados se reunam em cortes para decidirem a relevan- 
tíssima questão (dos direitos do senhor D. Miguel á coroa) com o exacto calculo 
das suas eventuaes consequências». 

Não me oceuparei cm mostrar até que ponto as camarás representam os po- 
vos, e de barato admittirei esta opinião do auetor do artigo em toda a sua exten- 
são, comtanto que elle não exija que as camarás representem nem mais nem me- 
nos do que o que os povos realmente expressam, e que as não crimine, como faz, 
de não representarem que os povos desejavam que se reunissem os três estados 
antes de acclamarcm rei o senhor D. Miguel. Exigir que as camarás representas- 
sem isto ou attribuissem tal desejo aos povos, é exigir uma falsidade ou criminar 
as camarás porque não mentiram, pois c bem notório que os povos, ou a maioria 
da nação, comprchendendo todas as classes de que se compõe, por toda a parte teem 
acclamado o senhor D. Miguel como seu legitimo soberano, desde já, sem fallar 
em cortes, nem nos três estados, porque todos reconhecem que os seus direitos á 
coroa são tão claros e incontestáveis, que não se precisa a mínima discussão. Este 
6 que é o voto c vontade geral de todos os povos, que as camarás deviam repre- 
sentar ou declarar, como effeeti vãmente têem feito com o maior euthusiasmo; c 
se cilas representassem o contrario ou dissessem que os povos podiam cortes ou 
estados, como pretende o auetor do artigo, diriam a mais impudente e insusten- 
tável mentira. 

Passa a mais o auetor, c quer que seja um rigoroso dever dos povos (como 
devem) pedirem a reunião dos três estados. Mas em que se fundará elle para im- 
por aos povos tal dever? Acaso ignora que o que é notório não necessita de pro- 
vas nem de discussão? Quod nJorium est non indigtt probtitionc. E que cousa 
mais notória, mais simples, perceptível e patente a todos do que o direito do se- 
nhor D. Miguel á coroa d f estcs reinos (estando inhabilitado ou impedido, como 
está, seu augusto irmão mais velho) para os possuir e governar dentro d'cstc ter- 
ritório? A suecessão tia coroa de Portugal é hereditária e não electiva, indepen- 
dente da eleição do povo, e até mesmo da nomeação do rei antecessor; de ma- 
neira que, verificado o fallecimento d'este, lhe suecede o filho mais velho que não 
esteja impedido, trausferindo-sc para elle ipsojure a soberania, e ficando desde 
logo todos os vassallos obrigados a obedecer lhe, em virtude das leis fundamen- 
taes da monarchia e pactos de seus maiores, que as actuacs representam. O auetor 
do artigo, no meio das suas incohcrcncias, vem a confessar Isto mesmo, quando 
diz tque o senhor D. João VI, em seu ultimo acto de G de março, deixou unica- 
mente á lei o cuidado do regular a suecessão, sem nomear expressamente o her- 
deiro». Logo, pelas leis, c não pelo arbítrio dos tres estados, é que se deve eonhe- 
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ccr quero 6 o legitimo suecessor do senhor D. João VI; o sendo estas tão notórias 
o claras, como silo, para que mi i>orqito deviam os povos pedir a convocação dos 
trcB estados? Diz o auetor que «para decidirem esta relevantíssima questão com 
o exacto calculo das suas» cveiitunes consequências •• 

X'íbU> é que consiste a maior v mais insidiosa falsidade, que o auetor do ar- 
tigo quer persuadir, c o que mais merece ser combatido, ucganao-sc redondamente 
que por direito ou por facto tivessem jamais os tres estados a auetoridade que o 
artiguista lhes quer conceder para decidir a presente questão ou outra qualquer 
similhanto a esta. 

Por direito certamente nunca o auetor poderá tal sustentar, pois nunca poderá 
apontar uma só lei, diploma ou documeuto jurídico, que conceda aos tres estados 
ou cortes dVstc reino voto decisivo em qualquer questão ou objecto tratado pe- 
rante cilas; c nem o poderá deduzir da índole e natureza da monarchia d'estcs 
reinos, que, sendo hereditária, pura c plena, exclue essencialmente no exercício 
dos direitos magestaticos toda a consociação ou dependência de qualquer outra 
auetoridade ou da nação para legislar e decidir terminantemente e com toda a va- 
lidade sobre todo c qualquer objecto ou questão tendente no governo do reino e 
suecessão da coroa, com tanto que não se alterem leis fundaincntncs. Isto mesmo, 
para evitar mais extensão de eseripta, poderá o auetor do artigo ver franca c cla- 
ramente ensinado, pelos mais apurados juristas portnguezcs, c particularmente pelo 
insigne Mello, na sua obra Imtit. júris civilis ínsita ni, livro i, pag. 2 e seguintes; 
Sampaio, Prelecções de direito pátrio, parte II, titulo III, ete, etc. 

Por factos ainda menos poderá o auetor sustentar essa sua insidiosa c falsa 
proposição, pois de certo não poderá apontar uma só occasião (exceptuando a das 
curtes de 1H85, de cujas singulares circumstancias. depois tratarei), em que os 
tres estados decidissem, deliberassem, nem mesmo consultassem sobro qualquer 
questão de. suecessão da coroa de Portugal antes de ser acclamado e jurado o 
príncipe cuja suecessão poderia questionar-sc. Pelo contrario, consta e prova se, 
com a maior certeza e evidencia, que sempre as acclamaçocs dos soberanos de 
Portugal, ainda mesmo nos casos susceptíveis de alguma duvida, sempre precede* 
ram ás reuniões dos tres estados em cortes, de maneira que estas nunca fizeram 
mais do que reconhecer e sujeitar-sc ao que já estava decidido pelo soberano 
a esse respeito, limitando-so a jurar-Uie obediência c prestar preito e homena- 
gem. Este mesmo é o sentido uuieo c lega) em que se deve interpretar a phraso 
• reconhecer», de que justa c sabiamente se serviu nosso -actual soberano o se- 
nhor D. Miguel no seu decreto de 3 de maio d'este anno, quando diz que é ser- 
vido convocar os tres estados do reino ta fim do que reconheçam a applicação de 
graves pontos dê direito portuguez». 

Por esta phrase, pois, não pode nem deve presumir- se que o senhor D. Miguel 
chame os estados para deliberar ou decidirem tal questão, c pana lhes dar uma 
auetoridade que elles, segundo as leis fuudamentaes da monarchia, nem segundo 
a historia da mesma monarchia, nunca tiveram nem podein ter. Nem tão pouco 
de tal phrase se podo ou deve deduzir que o mesmo senhor, desprezando o exem- 
plo de seus augustos maiores, quizesse inhibir-sc de se fazer acchnnar e jurar 
como rei antes de se reunirem os estados c de reconhecerem a applicação que clle 
pode fazer a si mesmo das leis e direito pátrio que o chama ao throno. De ma- 
neira que, se não fizer esta applicação ou não tomar esta decisão, como lhe com- 
pete, antes do reconhecimento dos tres estados, se deve concluir que é por mera 
generosidade sua, e por um rasgo de franqueza e imparcialidade a mais singular 
e admirável, que deixa de o fazer; e tanto mais admirável, sendo tão notória e 
sincera a espontaneidade c cnthusiasmo com que os povos e as camarás do reino 
todo o começaram a acclamar rei, e rei absoluto, desde o feliz momento do seu 
regresso. 

Em confirmação do que deixo dito se offerece logo a acelamaçlo do primeiro 
rei de Portugal o senhor D. Affonso Henriques, acclamado pelo exercito em 1139 
antes da batalha do Campo de Ourique, e que só passados quatro ânuos, em 1143," 
chamou oh tres estados a cortes em Lamego, como è assas notório. O senhor 
1). Manuel, primo do senhor D. João II, a respeito de cuja miccessão ao throno, 
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cm vista ilas leia fundumcntacs daa cortes tio Lamego, poderia offerccer-sc ai* 
guma questão, foj Bolcmncmente acelíiinado rei de Portugal e suecessor do senhor 
D. João II a 27 de outubro de 1495 cm Alcácer do Sal; e só passado algum 
tempo é que mandou chamar os três estados a cortes em Montemor o Noto. O 
senhor D. João IV, cujo direito iV coroa d'cstes reinos de certo não era tão visí- 
vel c próximo como o do senhor D. Miguel, e ein circunstancias muito mais me- 
lindrosas o temiveis do que as nossas actuace, foi acclamado rei de Portugal em 
Lisboa por toda a povoação no 1.° de dezembro de 1640, c desde logo tratado cm 
tudo como soberano. Fez repetir a sua acclamação a lõ do mesmo mez de de- 
zembro com a maior pompa e solcmnidade, e chamou depois os três estados a 
cortes para 28. de janeiro de 1641. 

E que deliberaram ou decidiram os tres estados sobre esta questão, por tan- 
tos motivos temível e espinhosa? Nada. Apparcccram-lhc reunidos em uma sala 
do palácio, denominada dos «Tudescos», e sem mais preambulo nem discussão 
lhe prestaram juramento de obediência,* preito e homenagem, com as formalidades 
costumadas, reconhecendo juntamente por herdeiro c suecessor da coroa o prín- 
cipe D. Thcodosio, seu filho primogénito. Tornaram a rcunir-sc na mesma sala 
no seguinte dia para ouvir o decreto cm que cl-rei aboliu os tributos impostos 
pelo anterior governo hespanhol; c depois, por ordem do mesmo roberano, é que 
passaram a discutir c consultar cada um dos tres estados, em seu local separado, 
os meios de defeza que se haviam de empregar na guerra com Hespanha. O as- 
sento ou manifesto que os tres estados fizeram n'csta oceasiào é datado dò 5 de 
março c destinado a esclarecer os estrangeiros, como n'cllc se diz. 

O senhor D. João V, que, pela rasão de filho do senhor D. Pedro II, irmão do 
senhor D. Aftbnso VI, não podia ser rei ou suecessor da corda de Portugal sem 
que os tres estados o fizessem, segundo as curtes de Lamego (e que só n'cstc 
caso exigem a expressa vontade dYlles),. foi jurado c reconhecido eomo herdeiro 
c suecessor da coroa no 1.° de dezembro de 1G97, antes de qualquer discussão 
ou decisão dos tres estados, apesar do obstáculo que lhe ofterecia a disposição da 
lei das cortes de Lamego, c sem que esta ainda estivesse derogada ou explicada, 
como se fazia necessário, pois que só a 6 do mesmo inez de dezembro é que os 
tres estados deram principio tis suas conferencias ; o o primeiro acto do estado dos 
povos no dia 7 foi agradecer a cl-rei D. Pedro II eomo grande honra c beneficio 
o mandar-lhe jurar o príncipe D. João como herdeiro c suecessor da coroa, se- 
gundo se vô da embaixada que nVsse dia levaram ao estado da nobreza, sem se 
oceuparem da minima controvérsia a este respeito; limitando-se, eomo lhes fora 
ordenado, c ellcs confessam, a formalisar os termos com que se devia enunciar a 
derogação d'cssc artigo das cortes de Lamego, que se entendia obstar á sucecs- 
são do 6cnhor D. João V na coroa d'cstcs reinos, pela rasão de ser filho de irmão 
de rei. 

A vista de tacs exemplos, constantes dos mais authentieos e notórios docu- 
mentos da nossa historia, das actas impressas d 'essas cortes e de algumas leis c 
alvarás, como é a de 12 de abril de 1698, como se atreve o auetor do artigo a 
querer dar aos tres estados a faculdade de decidirem a questão da suecessão do 
senhor D. Miguel na coroa d'cstes reinos, o a inculcar que não deve 6cr accla- 
mado rei antes cVcsta decisão, como se cila seja essencialmente necessária para 
legalisaros seus direitos? Xão ó isto faltar á verdade c á justiça, querer enganar 
a nação, abusar da sua boa fé e paciência ? Nilo 6 o maior insulto que se pôde 
praticar para com os povos, camarás e nação toda reprehender c criminar sem 
fundamento algum 08 que não pediram a reunião dos tres estados para decidirem 
previamente os direitos do senhor D. Miguel d coroa? Não c uma oflensa gravís- 
sima contra este augusto senhor inculcar os seus direitos eomo menos claros c in- 
disputáveis, do que os de seus augustos antecessores, e querer sujeital-o ao juízo 
e arbítrio de uma auetoridado incompetente ou falsa, a que seus maiores, em cir- 
cunstancias muito menos favoráveis, nunca se sujeitaram? 

Sim, ó, o mui de pensado so quer isto mesmo para salvar talvez «certos prin* 
cipioê regeneradorcê, quo tanto teem vogado em nossos dias. J:i que se não jnido 
privar esto augusto senhor, nem da vida, nem da pátria, nem da extremosa afiei- 
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cio que lhe consagra a nação, faça-sc ao menos passar pelo vilipendio de o su- 
jeitar A decisão de nina auetorídade ciue nunca houve legitimamente, nem deve 
haver em Portugal, qual é a do cortes legislativas e constituintes, de maucira que, 
60 chegar a cingir a coroa, fique entendendo que c por auetorídade, favor e arbí- 
trio dos três estados, da nação ou povo ; e que, por consequência, vem a ser como 
nm delegado ou mandatário do povo soberano, c que, por consequência, pôde ser 
privado da coroa por essa mesma auetorídade, nação ou três estados que lh'a de- 
ram. £ assim fica calvo o grande principio regenerador da soberania ao poto, fe- 
cundo gérmen de revoluções, espaçosa porta de fortuna para todos os cinprchcn- 
dedores ambiciosos. Entretanto que se convocam e arranjam as cortes reina a 
amabilitsima catia, ganha se tempo para embargos, intriga-sc, trapaccia-se, c o 
Porto. . . «as lojas. • . 

Níío sei quem c o auetor de tal artigo, nem me importa saber; e por isso não 
me atrevo a asseverar que tivesse em vista todas estas consequências; cilas, po- 
rém, silo tão obvias c tilo perniciosas, que o dcixal-as progredir sem as desmasca- 
rar e combater seria uma infidelidade á pátria c um enorme crime. Seja quem 
for o auetor, ellc não desconhece a nossa historia, nem ignora que tenha havido 
soberanos portitguczcs acclamados antes da reunião de cortes e sem dependência 
alguma da decisão d'cllas; o para de alguma sorte modificar o que deixo dito e 
se defender contra os factos qne deixo indicados, passa a dizer: «Xós não existi- 
mos no caso em que a acclamação deva ser primeiro que a legal decisão». 

Confessa, portanto, que tem havido c pôde haver casos em que se prescinda 
d 'essa decisão das cortes, a que elle, por seu alto poder, se digna chamar legal; 
mas quer com os inimigos do senhor D. Miguel excluil-o da regra d'csses casos 
favoráveis, em que a acclamação possa preceder ai decisão dos três estados. Para 
vAc fim, e aflectando querer provar esta sua asserção por um aiguiucnto de dis- 
paridade, pretende explicar a rasão j>or que os senhores D. Joào I c D. João IV 
foram acclamados antes da dcci*âo de cortes. Engana- se, porém, redondamente 
o auetor em dar a entender que o senhor D. João 1 fosse aeclamado rei antes da 
decisão das cortes, pois é bem sabido que antes das cortes, a 1G de dezembro dd 
1383 em Lisboa, fui apenas aeclamado defensor e governador do reino, e só a 6 
de abril de 13Sí> ó que foi aeclamado rei em Coimbra, pelas cortes que ali se re- 
uniram, onde, depois de larga discussãp, e era virtude da auetorídade que a na- 
ção tem representado em cortes nas circumstancias de interregno, como então so 
verificava, e não havendo nenhum pretendente ti coroa, cujos direitos fossem lí- 
quidos, se preferiu e decidiu por muitos c atteudiveis motivou que se desse a co- 
roa ao infante D. João, mestre de Aviz, sendo este o único rei portuguez que so 
possa de algum "modo dizer eleito pela nação. Todas estas circumstancias são sem 
duvida por extremo d ifi crentes das do senhor D. Miguel e só serviriam para pro- 
var que este senhor não deve sujeitar a discussão de seus direitos á decisão de 
cortes; pois, se fosse certo, como o auetor quer dar a entender, que o senhor 
D. João I, em circumstancias t^o diversas das do senhor D. Miguel, fora aecla- 
mado rei antes da decisão das cortes de Coimbra, dahi deveria deduzir-sc contra 
producentem que, com muita mais rasão, este senhor, cujos direitos são incompa- 
ravelmente mais claros e indisputáveis, pôde e deve acclainor-sc antes da decisão 
dos três estados. 

O exemplo da aeclamaçiio do senhor D. João IV, que realmente precedeu á 
reunião das corte?, como j;i expuz, não offereee uma disparidade de circumstan- 
cias tacs que devam fazer ter como injusto e illegal a respeito do senhor D. Mi- 
guel o que o auetor presume justo c legal a respeito do senhor D. João IV. So 
a necessidade de sacudir um jugo estrangeiro e insupportavel, como era o dos 
Filippes de Hcspauba, que produzia a desgraça dVste reino, justificou, como o 
auetor pretende, a previa acclamação do senhor D. João IV, também deve justi- 
ficar a do senhor D. Miguel a urgente necessidade de rcpellir a guerra maçónica 
interna e externa, que tanto nos opprime, e de sacudir o jugo de uma carta con- 
stitucional dada por um soberano que, jmr sua livre vontade, se fez estrangeiro 
para com os portuguezes, que kc separou de nós, e que eshl reconhecido como 
independente ue Portugal; que nessa carta indevidamente alterou c revogou as 
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leis fundamcntaos da monarchia, dispondo arbitrariamente da succcssao da corfia 
com manifesto prejuízo do filho segundo do ultimo rei, o do cuja carta resultou a 
guerra civil, que tem assolado a nação o fomentado sedições funestíssimas, ete, 
damnos estes tilo notórios c fataes, que ainda mesmo quando houvesse alguma lei 
que, positiva o terminantemente, mandasse preceder a decisão das cortes no pre- 
sente caso á acclamação, deveria inteiramente cessar para obedecer ao principio 
mais solido e fundamental de toda a sociedade, qual 6 o da salvação c prosperi- 
dade publica, mais do que nunca perturbada entre nós, depois da dolosa admis- 
são d'cssa carta, a cujos momentos de duração correspondem crimes e desgraças 
publicas de cada vez maiores. Eis-aqui a boa fé, exactidão lógica c histórica com 
quo o auetor do artigo se atreve a querer metter em questão os direitos do se- 
nhor D. Miguel ao throno, e fazcl-o dependente do arbítrio dos três estados com 
tanto vilipendio da iustiça, como ruína da nação. 

Resta ainda «nnalysar o epitheto de relevantíssima que o auetor dá a esta ques- 
tão e fazer o calculo exacto das mas eventuacs consequências com que cllc, a modo 
de papão, quer íntimidar-nos. Não explica ein que consista a relevância d'osta 
questão, mas facilmente se percebo que a quer inculcar como difticil, intrincada o 
perigosa ; c 6 bem de presumir % que a considere ou queira fingir como tal, cm 
consequência da veneração para com a carta constitucional, jurada pelos portu- 
guezes, ein virtude de cujo juramento nem o senhor D. Miguel, nem a nação 
portngueza poderão desvia r-sc um ápice das determinações d'essc código, que se 
nos tem pretendido inculcar como a cousa mais sagrada e inalterável. Este jura- 
mento, porém, com que tanto nos atordoam os ouvidos os inimigos do senhor 
D. Miguel c da nação, e no qual aliás nad#a crêem, não tem a força e validade 
que lhe querem attribuir, nem pode legitimar ou fazer licito e obrigatório um acto 
(ou para melhor dizer pacto), tal como o que offerecc a carta constitucional. Para 
provar isto basta reflectir que todo o juramento, e, particularmente, o promissó- 
rio, como c este, pelo qual se exigiu que os portuguezes promcttcsscni, em nome 
do Deus ou dos Santos Evangelhos, cumprir c fazer cumprir as determinações 
d'csta carta, demanda, entre outros requisitos, como mais essencial, que a maté- 
ria do juramento seja justa c licita, de maneira que não contenha cousas injustas 
c illicitas, confrarias ao bem publico ou direitos de algum particular, ou ás mes- 
mas leis estabelecidas; porque o juramento, como está decidido c reconhecido 
unanimemente por todos os juristas e moralistas, non est vinculam iniquitatis, nunca 
pode obrigar alguém a praticar cousas iníquas, prejudiciaes á justiça e direitos de 
outrem ; pois repugna que Deus, perante o qual o homem, quando jura, se coin- 
promette a responder pela observância (Vaquillo que promettc, exija ou castigue 
o homem porque não commette uma injustiça. 

Esta qualidade essencialissima da justiça da matéria, claramente falta na so- 
bredita carta constitucional; porquanto, entre outras cousas injustas c illicitas, 
n'clla se ordena a iniqua usurpação dos direitos que o senhor D. Miguel (no im- 
pedimento do seu irmão mais velho) tem á coroa destes reinos, segundo as leis 
lundamcntac8 que regulara a suecessão do throno portnguez, as quaes o senhor 
D. Pedro, ainda mesmo depois de acclamado o reconhecido rei de Portugal, não 
podia revogar por si só, sem o consenso da nação em cortes, como c corrente en- 
tre todos os nossos publicistas, c sem a audiência da parte interessada, que 6 o se- 
nhor D. Miguel. Ora, as leis das curtes de Lamego, que são as primeiras c mais 
fundamentaes sobre a suecessão da coroa, excluem d'clla todo o estrangeiro; c 
n'cstc caso ' estava o senhor D. Pedro, que, apesar de ter nascido cm Portugal e 
ser o filho mais velho do senhor D. João VI, voluntariamente se fez estrangeiro 
c soberano independente de. Portugal, oceupando um throno diverso c formando 
uma nova dynastia, vindo por isso a inhabilitar-sc para oceupar o throno de Por- 
tugal, o qual, segundo so estabeleceu nas ditas cortes, nunca devo estar sujeito a 
rei estrangeiro ou que oecnpc outro throno. E tanto i verdade quo os reis nasci- 
dos em Portugal, ainda mesmo depois do acclamados o empossados nYste throno, 
se reputavam como estrangeiros e inhabeis para continuar a occupal-o c exercer 
aqui actos de soberania (quando tinham de sueceder em outro throno estrangeiro 
ou diverso), quo o senhor IX Aflonso V, quando foi jurar-se rei do Leão c Cus- 
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tella, entregou todo o govcmo de Portugal no príncipe ]). Joio, seu filho, depois 
rei segundo d'estc nome, cliamaudo á succcssào d este o lillio d elle, D. Affonso, 
e excluindo expressamente da suecessilo de Portugal todos os filhos que elle, 
D. Affonso V, viesse a ter depois de ser rei de Castclla; tudo isto para bem e 
repouso dos reinos de Cnstella o Portugal, como expressamente diz ; sem duvida 
porque reconhecia que deviam ser independeutes uma e outra 'corua. Esta deci- 
são, sendo apuro vada, como foi, pelos três estados do reino, para esse fim congro* 
gados, segundo consta da carta patente do dito rei senhor 1). Affonso V, datada 
clc 12 de maio de 1475, eiu que diz tomar esta decisão )>ara se conformar com o 
gue foi sempre mais acostumado em tal duvida nestes reinos, explica c comprova 
da maneira mais authe ntica e firme em direito qual é a intelligeucia das cortes 
de Lamego, e que sempre se entendeu que nunca o tlirouo portuguez podia ser 
oceupado pelo senhor de qualquer outro; c que este, ainda que portuguez de nas- 
cimento, (leve por isso ser considerado como estrangeiro c inhabil para ser rei de 
Portugal, 

Esta iudepeudencia do throno portuguez c inhabilidade de qualquer soberano 
alheio para occupal-o, comprova-sc e firma-sc de uma maneira aiuda mais positiva 
e irrevogável pela carta patente do senhor D. Joilo IV, de 12 de setembro de 
1G42, que approvou e. mandou, com as expressões mais fortes e solemncs, que so 
cumprissem e produzissem em todo o cffeito as respostas que tinha dado aos ca- 
pítulos das cortes do anuo de 1G41, c particularmente ao 2." e 3.* do estado dos 
povos, que representou que o priucipe que houvesse de herdar este throno, não 
só fosse portuguez, mas que alem d' isso se obrigasse a morar e assistir nelle pes- 
soalmente; c ao 1.° do estado da nobreza, que representou que no caso de oceu- 
par o filho mais relho do rei de Portugal algum reino estranho, seja o filho segundo 
jurado por príncipe e legitimo sucecstor d'tste de Portugal, exigindo todos termi- 
nantemente que a coroa d'cstc reino esteja sempre separada de qualquer outra. 
Que as respostas ou approvnçHo que el-rei deu á doutrina d'estcs capítulos tenham 
toda a força de lei, ainda que se nào chegasse a formalisar a lei, como indicou o 
soberano, é um principio certo c inquestionável de direito publico portuguez, ad- 
mittido já nas cortes da era de 13D0, artigo 23.°, c nas da era de 139Ô, arti- 
gos 12.° o 14.°, c em muitas outras cortes autigas, em que se dá força de lei a 
todas as resoluções ou respostas que os reis declararem sobre os capítulos ou re- 
presentações de qualquer estado do reino em cortes. (Vide memoria do dr. JoJo 
Pedro Ribeiro sobre as cortes do Portugal.) Xada obsta, |>ortauto, que o senhor 
D. João IV nlío mandasse formalisar lei sobre os capítulos mencionados das cor- 
tes de 1G41, sendo aliás certo e inquestionável que elle, pela sua carta patente, 
acima dita, approvou e mandou cumprir a doutrina dYsses capítulos; tudo o que 
foi logo publicado e impressp em Lu boa na oflicina de Paulo Cracsbeeck c muitas 
vezes reimpresso. 

Em vista das leis que ficam apontadas, e que, por isso mesmo que estabele- 
cidas em cortes c concernentes á suecessao do reino, nào podem ser revogadas 




que era nVssc tempo o filho segundo do ultimo rei, e que por nao possuir throno 
algum estrangeiro nao podia eomprometter a independência de Portugal (que foi 
sempre o grande cuidado de nossos maiores), nem tinha, como nao tem, qualquer 
outra inhabilidade ou impedimento para sueceder innuediatameute na coroa a es- 
tes reinos. 

De tudo isto se segue que a carta constitucional, que exclue o fouhor D. Mi- 
guel da successào da coroa, dando-a ao senhor D. Pedro (quando elle já estava 
impedido de vir morar n'eshs reinos c oceupava um throno diverso, e formava 
uma nacuo e dynastia inteiramente separada de Portugal), e assim- reconhecida 

Ijeranos da Kuroim, contêm determiua- 
monarehia, desde longos séculos esta- 
l>oleeidas e adoptadas como parte essencial do direito publico de Portugal, «bas- 
tando isto só para tornar hijusto o de nenhum valor o juramento exigido a favor 



por um tratado solemne e por todos os soberanos da Kuroim, contem determiua- 
coos contrarias ás leis fundamentaes d'esta monarehia, desde long< 
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dc uma carta constitucional em que se violam c offendem leis t3o sagradas, qac 
aimla não estavam, nem podiam ser legitimamente derogadas pelo auetor do tal 
carta. 

Alem d'csta injustiça c offensa publica contra as leis estabelecidas da monar- 
chia, se comprehende n'cssa nova e arbitraria disposição da snecessão da coroa 
de Portugal a mais manifesta injustiça, damno e offensa dos direitos que o senhor 
D. Miguel tem i\ coroa, os quaes nenhum individuo, nem a mesma nação, pôde 
arbitrariamente tirar-lhe, segundo a bem sabida regra dc direito romano, alteri 
per alterum iníqua inferri condido non potest. E sendo um crime, como é, defrau- 
dar ou roubar a qualquer os seus direitos, fazenda c ainda mesmo reputação, nada 
ftódc haver mais absurdo, mais immoral, nem maie contrario aos princípios da rc- 
igião e da rasâo, do que suppor e apregoar que o juramento que se extorquiu a 
respeito da tal carta, tendo por objecto tão iniqua usurpação, tem alguma força 
ou valor moral, ou que nos torna responsáveis diante de Deus, se deixarmos dc 
o guardar. 

Cessem, portanto, esses inimigos do senhor D. Miguel, da nação c da religião 
dc aceusar dc perjuros aos que não querem abraçar as doutrinas dc tal carta. 
Sendo certas c estabelecidas em direito as condições necessárias para a validado 
do juramento promissório, e não se podendo adinittir ignorância invencível em 
matéria dc direito, deve presumir-se que os que prestaram tal juramento não ti- 
nham tenção dc se obrigar por elle senão dquillo que lhes 6 licito, segundo os 
princípios de direito c dc moral evangélica, os quaes aliás não era necessário res- 
tringir ou rcsalvar expressamente no acto do juramento, porque se subentendem 
c devem ser conhecidos dc quem o exigiu. Se os ignorava ou suppunhaque o ju- 
ramento sobre matéria iniqua, contraria as leis c aos direitos de outrem, 6 valido 
e obriga perante Deus, offende a Deus em o suppor protector do crime c da mal- 
dade (o que ó uma blasphcmia), c gravissimamente o insultou fazeudo invocar o 
seu santo nome para corroborar ou santificar a iniquidade. 

A estes, pois, que nos arguein dc perjuros, com mais rasão nós poderemos 
arguir de blasphemos c Ímpios, c pelo menos de ignorantes ou dc patetas, por 
pensarem illudir-nos com o respeito devido ao juramento, não sabendo até que 
ponto c quando ellc liga ou deixa de ligar. 

Para mostrar, cmtím, a inhabilidade em que estava o senhor D. Pedro para 
suceeder na coroa de Portugal, não só em consequência das leis d'cstc reino, mas 
também das da constituição do seu império do ttrazil, c que por conseguinte con- 
tém grave injustiça contra o senhor D. Miguel a ordem dc snecessão estabelecida 
na carta constitucional, basta reflectir que o senhor D. Pedro immediatameote 
cedeu c abdicou em sua filha a senhora 1). Maria da Gloria esta coroa dc Portu- 
gal, que as leis do seu império lhe prohibiam aeceitar, e de que nunca chegou a 
tomar posse com a formalidade que, da maneira mais inalterável, determina a lei 
dc 9 dc setembro dc 1647, que tem a força dc lei estabelecida em cortes c que 
prescreve a acelnmação do novo rei e juramento de guardar os usos, foros, cos- 
tumes e privilégios da nação, como condições csscnciacs para legitimar a posse do 
novo rei ; e igualmente da parte da nação o reciproco juramento de obediência, 
fidelidade, preito c homenagem. Nada disto se praticou, e, conseguintemente, 
nunca o senhor D. Pedro chegou a tomar posse legal c valida da coroa dc Por- 
tugal, da qual aluis já estava excluído. E não podendo o senhor 1). Pedro ser rei 
de Portugal, nem tendo tomado posse d'csta coroa, como a podia transmittir c 
abdicar em sua filha ou em qualquer outra pessoa? Por certo ninguém pódc dar 
ou transmittir para outrem validamente aquillo que não lhe pertence; e eis uma 
nova injustiça contra os direitos do senhor D. Miguel nVssa arbitraria abdicação, 
c, conseguintemente, um novo motivo de nullidade do juramento a respeito da 
carta. 

Snppondo mesmo que o senhor D. Pedro era o legitimo snecessor da coroa 
por morto do seu augusto pac o senhor D. João VI, ainda resta indagar se a po- 
deria abdicar em alguém, e, particularmente, em uma filha, tendo filho varão. 
Segundo as disposições lias leis de Lamego e de todas quantas leis se teem ad- 
optado entre nós a respeito da «uecessão da coroa, esta é perfeitamente heredita- 
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ria, do maneira <juc nenhuma pessoa da dynastia reinante podo subir ao Uirono 
sem quo so verifique a inorte ao sca antecessor ; o assim so explicam constante- 
mente todos os artigos das leis de Lamego, estabelecendo como condição para 
entrar na succcss?io a morte do rei antecedente, Pater $i habuerU regnum, cum 
fuerit mortuui, filbtê habeat, ete., o particularmente requerem esta condição para 
a filha do rei entrar na suceessao da corda, dizendo : hta crit rtgina, po$tquam 
rex fuerit mortuu*, etc. D'ondo kc vê quo nao depende do arbítrio do rei actual 
abdicar o throno c cliamar a ellc em sua vida quem lhe parecer. £ tanto quize- 
rain estas cortes coliibir aro rei a Faculdade de nomear succcssoremsua'YÍda, que, 
na hypothcsc de morrer o rei 6cm filho», ainda que tenlia irmão, depende do ar- 
bítrio dos três estados a suceessao do filho do irmão do ultimo rei. 

É, portanto, contraria ás leis d'estc reino toda a suceessao na coroa por mera 
vontade do rei, sem que preceda a sua morte, e totalmente repugnante com o es- 
pirito d'cllas a abdicação arbitraria; nem ha exemplo de tal na nossa historia, 
seni quo aceeda, como 6 indispensável mente necessário, expresso c formol, con- 
senso dos tres estados, tem o qual certamente não pôde alterar-se jamais a ordem 
«ia sueeessao da coroa, ndmittioa pela nação. 

Quando, porém, fosse licito a qualquer rei português abdicar a coroa em sua 
vida, sem consenso dos tres estados (o que se nega), deveria sem duvida ser pre- 
ferido para esta abdicação' o filho varão do rei a qualquer filha, porque, tanto se- 
gundo o espirito das nossas leis, como das dos poucos reinos em que as filhas s2o 
chamadas ;í sueeessao da coroa, sempre os filhos varões lhes preferem, c nunca 
estas silo admittidas senao na falta de irmãos varões. Tendo, porém, o senhor 
D. Pedro, como tinha o tem, um filho varão, qual é a rasao por que abdica a co- 
roa de Portugal em sua filha e não em seu filho? Sem duvida porque,, devendo 
ser este o suecessor da coroa do Brazil, está inhibido para sueceder na de Portu- 
gal. Mas essas leis do império do Rrazil, que inhibem o filho do senhor D. Pe- 
dro, também inhibiam sua majestade imperial, porque já estavam estabelecidas 
quando se verificou a morte do senhor D. João VI, e, por conseguinte, tão inhi- 
' bido estava o senhor D. Pedro, como está seu filho, de ter rei de Portugal ; e 
tanto mais se continua que o senhor D. Pedro náo podia ser rei de Portugal, c 
que, quando legitimamente o fosse, c # pudesse abdicar a coroa, a devia abdicar 
cm seu filho varão e n3o em sua filha. É, portanto, esta abdicação, nSo só contra- 
ria ás leis, mas absurda c quasi irrisória. 

Tanta é a malignidade e cegueira com que se quiz defraudar o senhor D. Mi- 
guel dos seus direitos, que nao se reeeiou eommetter estes e outros absurdos tSo 
incohercntes c odiosos, para se perpetrar por meio da carta a mais detestável das 
injustiças que se teem visto 1 

E poderá acreditar- se que sejam do agrado de Deus, justo por essência, tan- 
tas injustiças e iniquidades, ou que nos castigará como pérfidos e perjuros por 
n Ho querermos cumprir a carta no que ella tem de injusto e a que nao podíamos 
obrigar-nos, nem c flecti vãmente nos obrigámos? Certamente nâo. Assim se deduz 
da verdadeira noção do juramento promissório, o qual nao c, exactmnentc fatian- 
do, ma is do que a invocnçifo que fazemos do respeito devido a Deus para asse- 
gurar aos homens a sinceridade com que lhes promettemos fazer alguma cousa; 
c como ninguém pode licitamente prometter senao aquillo que lhe é possível, mo- 
ral ou physieamcnte, segue-sc que, se aquillo que de nós se exige (por quem aliás 
tem legitima auetoridade para o exigir, debaixo de promessa jurada) for impossí- 
vel, moral ou physico, injusto ou impraticável, segundo as nossas forças, nâo es- 
tamos obrigados a cuinpril-o, sendo certo que Deus nâo quer impossíveis, nem 
cousas injustas. D*aqui vem a regra geral, eommummentc seguida, que o jura- 
mento promissório não torna licito e obrigatório aquillo que de antes era illicito 
ou nullo, nem sana nullidadcs prejudieiaes ao bem publico ou pessoal. 

Km abono d'c*ta regra níto citarei juristas c moralistas catnolicos, citarei an- 
tes Groeio, livro li, capitulo xm, § 14!°; Wolf., Jus natur., parte IH, capitulo V, 
§ 305.°, os quaes, por serem protestantes, e por terem já 'morrido lia muitos an- 
nos, nfto podcrilo incorrer na suspeita dVsses apostólicos, que tanto toem dado 
que entender aos chamados li bera es dos nossos dias. NSo devo, eomtudo, negar 
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quo alguns juristas catholicos são mais rigorosos a este respeito do que os protes- 
tantes citados. Esses mesmos, porém, mais rigorosos, unanimemente seguem que 
todo o juramento promissório, por mais solcinnc e valido que seja', perde a sua 
força e deixa de obrigar quando a observância d'elle perturba ou offende o bem 

Eublico da sociedade. E que maior perturbação, que maiores damnos contra o 
cm publico d'csta infeliz nação poderão imaginar-sc, alem dos que temos sofirido 
e estamos soffrendo? Que outra cousa senão a discórdia e guerra civil pode resul- 
tar de uma carta que, destruindo as leis fundamentaes da monarchia e pacto so- 
cial portuguez, vciu restaurar com poucas difterenças um systema representativo 
e abrir a porta aos progressos de uma facção que a nação, tres annos antes, ha- 
via reprovado c destruído? Que maior flagcllo e desgraça do que o da guerra ci- 
vil ! E uma carta que, n?io só pelo modo como foi introduzida, mas pelo que con- 
tém, e pelo abuso que d'ella têem feito os seus dolosos defensores, tem acarretado 
sobre Portugal toda a sorte de males, prejuizos c desgraças, e que está facilitando 
o triumpho a uma facção desorganisadora e impia, que cítcctivamcntc não quer 
essa mesma carta que apregoa, nem o rei que finge respeitar c preferir ; que tem 
dado as mais evidentes provas de que só tende para o republicanismo c para a 
anareliia, poderá tal carta reputar-sc conducente á prosperidade social, que é, e 
deve ser, a única mira de toda a legislação? Pódc haver juramento que nos obri- 
gue a cumprir o que nos é tão prejudicial, desastroso e contrario ao fim da so- 
ciedade? Certamente não. 

Ainda mesmo quando a carta em si fosse perfeitamente boa e justa em todo 
o sentido, c tivesse produzido apreciáveis vantagens em principio, passando de- 
pois a ser nociva por quaesquer cireumstancias diíiieeis de remover, exigia sem 
duvida o bera publico da naçào que cila deixasse do se cumprir c se considerasse 
como abolida. Isto mesmo ensinam os mais rigorosos juristas, estabelecendo como 
regra que o juramento promissório, por mais valido que seja, deixa de obrigar 
quando as cireumstancias da cousa jurada mudam notavelmente e a tornam diffi- 
cil de cumprir-sc ou nociva; c assim se acha determinado no capitulo Pttitio 31, 
de Jurejurando, no capitulo Quemadmodum 25, ete., cm direito canónico; e no 
civil L. cum qui$, § 1, ff. de eólutionihus, etc, ctc. ; ordenação, livro iv, titu- 
lo lxx, § 3. # 

Acrescente-sc a essa alluvião de damnos públicos, que nos vciu trazer tal car- 
ta, c que tão notórios são, o dolo, surpreza c coacção com que foi jurada, pre- 
scindinao-sc até do prévio juramento dos tres estados do reino, prescripto no de- 
creto que acompanhava a remessa dYlla; a repugnância que a nação mostrou em 
a jurar, c principalmente os numerosos corpos militares, que se evadiram para a. 
não cumprir; a facilidade c enthusiasmo com que todas as povoações & sombra 
d'essas tropas, quando entraram em Portugal, «abjuraram a carta c proclamaram 
o senhor D. Miguel como seu único c legitimo rei; acrcsccntc-se, finalmente, a 
incompetência c illegalidade com que um soberano estrangeiro, sem estar accla- 
mado nem ter recebido ainda dos portnguezes juramento algum de obediência c 
fidelidade, os obriga a jurarem uma carta ou lei contraria a todas as leis funda- 
mentaes da monarchia, e que contra a pratica c dever de todos os reis portuguc- 
zes (quo são obrigados a sustentar os usos, foros, costumes e privilégios da na- 
ção) começa por iuvertel-os, rcvogal-os e destruil-os; acresccnte-sc tudo isto c o 
mais que tem occorrido c é bem patente, c ficará certo c incontestável, si face 
dos mais rigorosos principios de religião c de direito, que o juramento dado í 
carta não legitimou as nullidades e injustiças que cila contém, que de nenhuma 
sorte faz valioso c obrigatório o que n'clla se determina, com oflensa das leis fun- 
damentaes da monarchia c dos direitos pessoacs do senhor 1>. Miguel; que está 
tal carta destituída de todo o vigor c effeitos, competindo ao mesmo senhor, ainda 
na qualidade de regente, relaxar e declarar nullo esse juramento, que versa sobre 
matéria temporal concernente ao estado politico da nação, 6em que possa obstar- 
Ihc a injusta renitência do qualquer auetoridade superior que se queira imaginar. 
Em vista de tudo isto não se devem considerar derogadas pela carta, nem 
pelo juramento com que se pretendeu corroboral-a, as leis de Portugal' anteriores 
á introducção da carta; e como estas chamam tão claramente o senhor D. Miguel 
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i tuccessão da coroa dVstcs reinos, seguc-sc quo nada tem do difficil, nem do re* 
lttwUis$ima esta questão, que o auetor do artigo oouimunicado quer sujeitar á de- 
cisão dos três estados. 

Resta, finalmente, dizer alguma eonsa sobro esso exacto calculo de eventuae* 
eemuqtienciaê, com que o mesmo auetor nos ameaça. E pena que o auetor nSo in- 
dique nem ao menos por À-\- B alguma d'essas consequências que devem entrar 
em tal calculo; c faz-sc necessário, portanto, abandonar as operações algébricas 
que se costumam empregar para dar valor aos AA~ o deitarmo-nos a adivinhar. 

Acaso receia o auetor que a acclainação do senhor D. Miguel, sendo anterior 
jí sua pretendida decisão dos três estados, venha a confuudir-sc com essas accla- 
maçoes populares, tumultuarias e anarchicas, que a alliauça continental tão justa- 
inento detesta e reprova como nullas c sediciosas? Nilo deve reeeiar tal, adver- 
tindo que o povo portuguez e auetoridades, pedindo ao senhor D. Miguel que se 
acclamc rei desde já, sem dependência de cortes, pede o que é conforme ás nos- 
sas leis:, usos e historia, de onde consta, como fica mostrado, que sempre, ainda 
nos casos susceptíveis de duvida c disputa, as ucclauiaçocs dos soberanos portu- 
gitczcs precederam á reunião das cortes c o solcmne reconhecimento d'cllas. Por- 
tanto,' as camarás c os povos, pedindo o que sempre se pediu cm casos análogos, 
o expressando os seus desejos, como têem expressado, em conformidade das leis 
do reino, mostmiu-sc obedientes a cilas, não figuram de anarchistas ou sediciosos, 
nem de povo-reí, mas antes de vassallos antigos e leaes, e nenhum vicio de nulli- 
dade ou tumulto pojwlar imprimem na acclamação do senhor D. Miguel, que jus- 
tamente possa merecer a censura da santa alliauça, sendo o facto exposto com a 
devida sinceridade e conhecimento das leis, e nào com intriga c manejo maçónico. 

Receia que o imperador do tirazil nos declare guerra e venha fazer algum 
desembarque em Lisboa ou nas nossas ilhas? Oh! Está mui longe e muito oc- 
cupado com outra guerra mais próxima e importante. E quando tal intentasse, 
]Kidcria suceeder o mesmo que suecedeu em 1041 e nos vinte c oito annos se- 
guintes, cm que os portuguezes com as armas na mão souberam c poderam de- 
fender a acclamação do senhor D. João IV contra todas as forças de Hcspanha e 
de mais alguma potencia, sendo então a Hcspanha muito mais forte e temível, 
do que é hoje o Urazil; c tanto mais temível pela sua vizinhança e até pelo grande 
partido que aqui tinha, maiormente entre a nobreza, empregando-se alem d'isso 
ciladas, subornos e traições de todo o género, c estando Portugal tanto c mais 
attenuado do que presentemente está, cm consequência da invasão das idéas ou 
taihas Ubcracs, que de certo são mais açudas c dilapidatorias do que essas tmhaê 
de Custdla, de que tanto falia o auetor da Arte dv furtar. E nào liavcrá ainda 
portuguezes valorosos e leaes que, tendo á sua frente um rei como temos, não 
possam arrostar- se c defender-se contra qualquer aggre*são estrangeira, dentro 
ou fora do reino? De certo ainda ha, c de cada voz haverá mais quem sustente 
a independência de rossa pátria e a gloria do nome portuguez. Apparcça- quem 
com firmeza c resolução queira guiar os portuguezes, livrando-os d'csta comichão 
maçónica, que tanto os tem arruinado, e ver-sc-ha o muito de que ainda são ca- 
pazes. 

Receiani o auetor algum caso fuederiê ? Não lia muitos mezes que vimos esse 
papão, mas porque o pediram e lhe pagaram bem. E, apesar d'isso, que fez? La- 
deou e foi-se de maneira que não lhe chegasse algum tiro de caçadores de mon- 
tanha, que são diabólicos, e que tendo a habilidade de incendiar o povo, arran- 
jam do pé para a mão uma guerra nacional si militante áquella em que ficaram 
derreadas as decantadas águias do grande Napoleão. 

E se isso suecedeu, precedendo convite, que será não precedendo agora, como 
c de acreditar? Com que titulo, pois, ha de vir agora? Tara decidir com bayone- 
tas uma questão do nosso direito pátrio, em que nenhum soberano estrangeiro é 
nem pôde ser juiz, visto que ninguém pôde julgar senão eutre os seus súbditos? 
Será para nos forçarem a sermos constitucionaes e maçons? Oh! Não é de presu- 
mir que haja soberano algum (a não estar vendado e vendido por ministros ma- 
çons) que (pieira obrigar a tal uma nação, o que não reconheça que, protegendo 
a facção que dilacera Portugal c contraria os direitos do senhor D. Miguel, não 
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venha auxiliar o espirito revolucionário da presente opocha, e coii6eguintcmente 
a voltar, mais tarde ou mais cedo, contra si mesmo, essas armas com que intento 
acudir A facção dolosa, que implora o seu auxílio. E consentiriam em tal. todos os 
outros soberanos? Estarão todos tão illudidos que não conheçam as calumnias e 
falsidades com que a facção encobre os seus sinistros fins e tudo desfigura ? Que- 
rcrão os soberanos da Europa entrar cm guerra uns com os outros o com a pobre 
nação portugueza, para assentarem no throno de Portugal uma joven princeza do 
Brazil, de idade de oito annos, c que nunca viram, em Togar de um príncipe, filho 
do ultimo rei, homem feito e experimentado, que conhecem c tanto obsequiaram, 
e que só tem por inimigos os inimigos de todos os reis da terra? Não receiemos 
tal da illustrada politica que rego os gabinetes, nem das actuaes circumstancias 
da Europa. 

Mais que tudo, c quasi unicamente, temos a receiar a intriga c subornos da 
seita maçónica d'este reino, combinada com a de outros paizes mais opulentos, 
aos quacs tanto favorece a amabilissima carta, c que só por isso, que lhes fran- 
queia o passo para outra constituição mais democrática e mais desorganisadora, 
ó que tanto defendem c forcejam para que subsista esta. Dcstrua-sc, pois, ani- 
quile -se para todo sempre esta perniciosa guarida dos revolucionários; restabc- 
lcçam-se cm todo o vigor as nossas leis de policia c segurança publica; vigiem-se 
c castiguem-sc com toda a severidade todas c quaesquer reuniões secretas; remo- 
vam-sc dos empregos públicos todos os homens suspeitos, emquanto não derem 
provas cm contrario; reduza-se o exercito de terra ao numero indispensavelmentc 
necessário para sustentar a segurança publica; applique-se para a marinha o que 
se ga^ta de mais com o exercito, promovendo-se, o mais possível, o melhoramento 
e commereio de nossas importantíssimas possessões ultramarinas; tratc-sc com 
desvelo da educação publica c de restaurar os bons costumes da nação, e não te- 
remos mais que receiar d'cssa infernal seita, que tanto nos tem opprimido, sobre- 
tudo reduzindo-sc a tropa á impossibilidade de se deixar seduzir por chefes revo- 
lucionários e indignos. 

Eis -aqui, sr. redactor, o que me pareceu mais a propósito dizer sobre esse 
artigo communicado da Gazeta, que tanto tem dado que fallar, c que tanto tem 
maguado todos os sinceros portuguezes. 

Concluirei dizendo que, apesar de tudo o que deixo escripto para mostrar que 
nosso legitimo soberano o senhor D. Miguel nenhuma obrigação tinha para demo- 
rar a sua acclamação solcmne até á reunião dos tres estados, c que estes nenhuma 
auetoridade teem para decidirem a questão dos seus direitos à coroa; que esta 
questão ó clara c facilinia, que nada lhe obsta o juramento dado á carta constitu- 
cional, o que nada temos a receiar das nações estrangeiras quando se lhes expo- 
nha o verdadeiro estado de nossa questão, c o teor das leis que chamam o senhor 
D. Miguel ao throno portuguez. Apesar de tudo isto, de nenhuma sorte pretendo 
censurar a determinação ouc sua magestade tomou de fazer preceder a reunião 
dos tres estados. Reputando, como reputo, desnecessária esta solemnidade, tanto 
mais louvo e admiro a incomparável generosidade, amor da justiça c do decoro 
publico, c da augusta pessoa de sua magestade, que tão espontaneamente, e resis- 
tindo suavemente si vontade dos seus povos, tão energicamente pronunciada, se 
modera c contém, para dar mais amplo o solcmne cuuho de legitimidade aos seus 
direitos.' 

Agora poderão convencer-se melhor as naçSes estrangeiras (e os mesmos ini- 
migos do senhor D." Miguel) quão longe está este augusto e incomparável prín- 
cipe do caracter de um ambicioso soffrego c violento, que, longe de apressar, re- 
tarda o momento de cingir uma coroa que por tantos titulos merece, e que tanto 
confia na certeza dos seus direitos, que não receia como que fazel-os dependentes 
da approvação de uma auetoridade a que não tem obrigação alguma legal de sub- 
metter-se. Agora receberam os tres estados do reino e a nação toda uma prova 
do confiança na sou juizo o do benevolência que nenhum outro príncipe ainda lho 
outorgou, 

Competo ao* tres estados, maiormente, corresponderem com acatamento, gra- 
tidão c generosidade a um soberano que tanta geuerosidade mostra para com cl 
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les, fazendo ver qnc reconhecem oa limites da uobro funcçilo qao tócm a desem- 
jxmliar, que sito leacs, respeitosos c modestos como os antigos portugueses, cujos 
furos, depois de mais do um século, teem a gloria do representar; que nlo pre- 
tendera imitar os modernos e altanado* salteadores das soberanias; que Hies nlo 
compete discutir ou decidir o que jú está decidido pelas lei», c só reconhecer e 
confessar á face da nação c do inundo inteiro que o senhor D. Miguel I co único 
e legifimo soberano do Portugal, chamado ao throno pelos direitos do sangue c 
pelo* heróicos serviços que ja tem prestado & nação, digno entre todos os princi- 
>cs portugueses do amor,' fidelidade c obodicucia dos portugueses, digno de se 
hc render o mais sincero c extremoso preito e homenagem; digno, emtíin, de ser 
por todos obedecido, adorado c defendido, como i próprio de portugnezes honra- 
dos, leaes c valorosos. 

Lifeboa, 31 de maio de 1828. — De v. m.**, venerador muito attcnto.= .FtYaZefe** 
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A sobredita argumentação, que os periódicos absolutistas defendiam a todo o 
transe, mal podia ser refutada pelos constitucionaes, visto imperar o regimen da 
intolerância ; mais tarde, porém, publicaram -se vários escriptos contentando a re- 
gnlaridade do acto convocatório das intituladas cortes. José Maria de Sousa Mon- 
teiro, referi ndo-sc na sua 1 Unto ria de Portugal áquellc grave ponto, diz: 

cEsta convocação dos três estados era uma amarga irrisão, porque não era pos- 
sível dar a cada um d'clles a força que ja não tinham. A antiga nobreza possuia 
uma grande parte da jurisdieção civil c criminal, e o poder militar de direito pró- 
prio ; eis porque era chamada a tomar parte nos negócios públicos pelo Fábio prin- 
cipio de que deviam ser contemplados aquelles cm. quem reside de facto a força 
do estado; mas hoje a nobreza não possuo nada d'isso, c os empregos públicos, 
que alguns preenchiam, era por nomeação c dependência do governo, qnc os de- 
mittia quando o julgava necessário. Os bispos e grandes prelados estavam no mes- 
mo caso; e!Ics exerciam em outro tempo, de auetoridado própria, grande parte 
do poder civil c militar, de que a legislação moderna os havia privado, tornan- 
do- os dependentes do soberano e com ingerência si nos negócios puramente espi- 
rituacs. 

«As antigas municipalidades eram eleitas pelo voto livre de seus concidadãos; 
nomeavam magistrados, levantavam e armavam soldados; tinham por conseguinte 
uma parte da força publica, que pela moderna legislação haviam- perdido, liini- 
tando-sc suas attribuiçoes á administração municipal, c mesmo n esse caso de- 
baixo da maior dependência do governo. Ora a sua reunião actualmente,* bem 
como a dos outros estados, não podia representar senão a vontade do governo, e 
jamais a vontade independente da viação, que haviam representado em" outro tem- 
po; c com tudo o escândalo seria menor se a convocação fosse feita como era de 
costume; porém não aconteceu assim. 

«Antigamente o direito de ser deputado ás cortes pela nobreza pertencia a to- 
dos os titulares, aos senhores de terras, aos membros do conselho de el-rei e a 
todos os alcaides mores, os qnaes todos, se a asscmbléa era muito numerosa, se 
faziam representar nVlla por definidores, que elles nomeavam. A convocação, po- 
rém, não se fez assim, mas dirigiram-se cartas de convocação individualmente 
aquelles fidalgos já coinpromct tidos na usurpação, 011 cujas opiniões e docilidade 
eram bem conhecidas. O mesmo se fez com o clero, que foi convocado individual- 
mente contra o costume, e no qual excluíram muitos membros para se convoca- 
rem os principaes da igreja patriarchal, entidade muito posterior tis cortes e que 
não devia ter nV!las assento. 

iXa convocação do estado do povo o procedimento foi ainda mais escandalo- 
so; muitas municipalidades, que tinham o antigo direito de nomear procuradores 
ás cortes, foram excluídas; outras, de creação recente, mas a quem se tinham 
concedido todos os privilégios das antigas, foram desprezadas. Ainda mais, nas 
cartas de convocação dirigidas ás municipalidades do reino, se lhes recommen- 
dava que elegessem jkssoms seguras, que só tivessejn em vista o serviço de Deus e do 
throw, e que fossem zelosas pelo bem publico, com o que claramente, se ordenava 
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que cumpria eleger para procuradores pessoas inimigas do D. Pedro, < 
h , t . . instituições dadas por elle o affectas a D. Miguel; c coino.se isso n«o bá 

I, '!*i uma circular (17 de maio) o intendente geral da policia mandara abrin 

;'..'!? reino, emquanto n3ò findasse a clciç&o, uma devassa, pela qual se coi 

\ i , % e qualificassem como subornados todoê os rotos que recaíssem em individuo^ 

.[■ que por seus sentimentos e opiniões politicas se tivessem declarado inimi{j*\ 

f] dadeiros princípios da legitimidade e partidistas das novas instituições, 

* ■'*? individuas não podiam representar a verdadeira opinião da nação. 

«Acresce ainda a impudência com que se fez figurar entre os p 
do povo, pela cidade de Goa, um frade de Santo Agostinho, que não fd 
dia ser eleito no curto espaço de cincoenta dias, que tanto distou da < 
»! á rcuniilo d'c8tas cortes I Quem d vista doestas irregularidades, da coaq 

\ :jl se achava o povo, vendo sobre si o braço armado do governo, proraj 

" *l. earregal-o em quem ousasse contrariar as suas ordens, ousará dizer que] 

jj tes eram legitimas, e que representavam a opinião do paiz? j 

:f. «Ora, as cortes eram illegitimas, mas a sua convocação nllo o era me 

ff { só podia ser feita pelo rei ou em nome do rei; a nossa historia apresenta 

exemplo do contrario, que nSo tem nada de favorável a D. Miguel. As 
Coimbra em 1385 foram convocadas -pelo mestre de Aviz; mas esse en 
e regente do reino por eleiçlo e acclamaç3o nacional, durante a vacancú 
f no; porem, em que qualidade fez D. Miguel esta convocação? Na dei 

*} pois ainda uflo estava declarado tal, c as cortes eram convocadas para n^ 

lidado o fazerem reconhecer; na de regente 6 que o podia fazer; mas qi 
V) nlia nomeado? A naçSo? Nào, que não vemos essa eleição, nem mesmo 

çilo ; foi o rei, mas esse quando o designou regente foi pela carta constil 
j cm virtude da qual usaria dos poderes que lhe cila conferia ; destruída] 

« passava a ser um mero particular sem auetoridade nenhuma: esta conv< 

jr pois, illegal como feita incompetentemente, de maneira que D. Miguel u< 

V ^ realeza de sua própria e particular auetoridade, exerceu o. poder real sei 

risaçâo de ninguém, c só representou a farça da convocação dos três esta < 
encobrir com esto nome, perante um povo eseravisado e tuna populaça ig * 
a sua usurpação.» 



Eis-aqui a resenha e apreciação dos factos políticos de maior intereá 
oceorreram até o fim de maio; no capitulo subsequente se verá como o gi 
| as suas auetoridades c a junta provisória do Porto prosegniram na porfio» 

dos partidos constitucional e absolutista. | 
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